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PROPOSTA 


e  Ditnis 


hfti  cumprimento  do  que  determina  a  lei  n.  2887  de  9  de  Agosto  de  1879,  venho 
apresentar-vos  a  proposta  da  lei  de  orçamento  para  o  exercicio  de  1884—85: 


PROPOSTA  DÂ  DESPm 


Art.  1.°  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1884—85  é  fixada 

nasommade • 130.185:060$347 

que  será  distribuída  pelo  modo  seguinte : 

lainSTBBIO  DO  BdPEmO 

o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  importância  de  9.777i309$333 

A  saber: 

1.  Dotação  de  Sua  Magestade  o ,  Imperador 800:000$000 

2.  Dita  de   Sua  Magestade  a  Imperatriz • ••  96:000$000 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel..... 150:000$0(X) 

4.  Alimentos  do  Príncipe  Imperial  do  Gram-Pará  o  Senhor  D.  Pedro  8:000$000 

5.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000$000 

6.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  António 6:00()$000 

7.  Dotação  do  Senhor  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prin- 

ceza Senhora  D.  Leopoldina. ... .-. 75:000$000 

8.  Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Pedro 6:000$000 
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9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 

28. 
29. 
30. 
31. 


32. 

33. 
.34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
42. 


Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D .  Augusto 6:000$000 

Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  José 6:000$000 

Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000$000 

Mestres  da  Família  Imperial 3:20O$O0O 

Gabinete  Imperial 1 :900$000 

Subsidio  dos  Senadores 522:000$000 

Secretaria  do  Senado 145:648$O0O 

Subsidio  dos  Deputados 709:000$000 

Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados 226:060$000 

Ajudas    de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 45:000$000 

Conselho  de  Estado 48:480$000 

Secretaria  de  Estado 194:340$000 

Presidências  de  província 282:003$333 

Culto  publico 798 :000$000 

Seminários  Episcopaes 110:250$000 

Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Direito 202 :895$000 

Secretarias  e  bibliothecas  das  Faculdades  de  Direito 63 :755$000 

Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Medicina 407 : 400$000 

Secretarias,  bibliothecas  e  laboratórios  das  Faculdades  de  Me- 
dicina   487 : 800$000 

Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polytechníca 164 :680$000 

Secretaria  e  gabinetes  da  Escola  Polytechníca 155 :992$O0O 

Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto. .. ; 84:800$O0O 

Inspectoria  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio da  corte,  pessoal  e  material  da  instrucção  pri- 
maria   582:090$000 

Pessoal  e  material  da  instrucção  secundaria  do  município 

<ía   corte 454:337$000 

Escola  Normal 71:600§000 

Academia  Imperial  das  Bellas  Artes 78: 150$000 

Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos 77 : 5.57$600 

Instituto  dos  Surdos-mudos 64:350$900 

Asylo  dos  meninos  desvalidos 97:000$000 

Estabelecimento  de  educandas  no  Pará 2 :0O0$O0O 

Imperial  Observatório 63:300$000 

Archivo  Publico 25:280$000 

Bibliotheca  Nacional 68:800$500 

Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethnographico  Brazileiro...  9:000$000 
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43.  Imperial  Academia  de  Medicina 2:O0O$O0O 

44.  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios 85:000$000 

45.  Saúde  Publica 32O:64O$O0O 

46.  Inspecção  de  Saúde  dos  Portos 86:280$000 

47.  Lazaretos 7:720$000 

48.  Hospital  dos  Lázaros 2:000$000 

49.  Soccorros  públicos 20O:00O$00O 

50.  Melhoramento  do  estado  sanitário 872:O0O$O0O 

51.  Obras 750:000$000 

52 .  Eventuaes 40:000$000 


IIUISTERIO  DA.  JUSTIÇA 

o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autorizado  a  despender, 

com  os  serviços  designados  nos  seguintes  paragraphos,  a  quantia  de  7.278:461$641 

•  

A  saber : 

i.    Secretaria  de  Estado 141:270$000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 166:140$0(X) 

3.  Relações 639:226$000 

4.  Juntas  Commerciaes , 86:490$000 

5.  Justiças!  de  1»  instancia 3.104:905§711 

6.  Despeza  secreta  da  Policia 120:0005000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 684:675§000 

8.  Casa  de  Detenção  da  corte 78:800$000 

9.  Asylo  de  Mendicidade 3O:99O$O0O 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  da  corte ; 525:681$000 

11.  Guarda  Urbana 50S:215$730 

12.  Casade  Correcção  da  corte 1SO:720$680 

13.  Obras .-.  50:00a$000 

14.  Auxilio  á  força  policial  das  províncias 600:000$000 

15.  Ajudas  de  custo 56:800$000 

16.  Conducção  de  presos  de  justiça — 5:000$000 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 244:987$500 

18.  Novos  termos  e  comarcas "• 58: 560$000 

19.  Eventuaes 2:000$000 

F.  2 
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MIFISTEEIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  é  autorizado  o  des- 
pender, com  os.serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  822:906$666 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado  —  moeda  do  paiz 154:865§000 

2.  Legações e  Consulados  —  ao  cambio  de  27  ds.   por  1$000 563:375$0O0 

3.  Empregados  em  disponibilidade  —  moeda  do  paiz 9:666$666 

4.  Ajudas  de  custo  -  ao  cambio  de  27  ds.  por  l$O0O 45:O0O$0OO 

5.  Extraordinárias  no  exterior  —  Idem 40:000§000 

6.  Ditas  no  interior  —  moeda  do  paiz •.  10:000$000 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  11.202:960$065 

A  saber : 

1.  Secretãriade  Estado 111:390$000 

2.  Conselho  Naval 24:800$000 

3.  Quartel-General 32:580$000 

4.  Conselho  Supremo 12:10O$O0O 

5.  Contadoria , 114:005$000 

6.  Intendência  e  accessorios 99;081$500 

7.  Auditoria 4:910$000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 928:876$000 

9.  Batalhão  Naval 132 ;  302$940 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 944:496$O0Q 

11.  Companhia.de  Inválidos 8;777$O0Q 

12.  Arsenaes 2.520:751$Q75 

Í3,    Capitanias  de  portos 212'87QSS0Q 
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14.  Força  navul 1.363:712$O0O 

15.  Navios  desarmados 12:383$80O 

16;  I-Iospitaes ,  214:468$70O 

17.  Pharúes 164:94&$500 

18.  Escola  de  Marinha 171 :35i$o00 

19.  Reformados... 275:769$290 

20.  Obras 35O:O0O$O0O 

21.  Hydrograpliia 13:450$000 

22.  Etapas 1:825$000 

23..  Armamento 100:000$000 

24.  Munições  de  bocca 1.438:111$760 

25.  Munições  navaes '... 450:000§000 

26.  Material  de  construcção  naval 1 .0O0:0O0$00O 

27.  ComlKistivel ■ 300:000$000 

28.  Fretes,  etc 60:OOOPX) 

23.  Eventuaes 140:000$000 


MIÍTISTEIIIO  DA  GITEEHà 


O.Minislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  14.6õ7:212$022 

A  saber: 

1 .  Secretaria  de  Estado  e  Repai-ti«;ões  unnexas 2O7-850$0O0 

2.  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça 43-760$0O0 

3.  Pa.çadoria  das  Tropas  da  corte 40-675$0O0 

4.  Arcliivo  Militar  e'Officinn  litlioícraphicn 25-988$000 

5.  insfrucção  Militar 330:67eS0O0 

6.  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra 1  _  140-084§776 

7.  Corpo  de  Saúdo  o  Hospitaes 855-499S040 

8.  Estado-Maior  General 243:780$000 

9.  Corpos  especiaes 861:537$000 

10.  Corpos  arregimentados 2.205:684$000 

11.  Praçasde  pret .; i:251:046$650 

^^-  E^^P^^ 2.611:575$000 
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1'3.  Fardamento,  equipamento  e  arreios 1. 639:226^500 

It:  Àímámenlo 5O:OOO$0O0 

15.  Despezas  de  corpos  e  quartéis 44O:OO0$0O0 

13.  Cortipanliias  militares 37O:2ll$5O0 

17.  Gommissões  miiitares 76:2665f0O0 

18.  Classes  inactivas 811:882$556 

19 .  Ajudas  de  custo 3O:0O0$0O0 

20 .  ÍFabricas ^  •  780$5OO 

21 .  Presídios  e  Colónias 110:799$500 

22.  Obras  militares ••  700:OOOSOOO 

23.  Diversas  despezas  e  eventuaes •  •  540:0O0$0O0 

24.  Bibliotheca  do  Exercito 2:890$0OO 


MINISTÉRIO  DÃ  AGRICULTURA 


o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  è  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  designados  nos  seguintes 

paragraphos,  a  importância  de - 2õ.502:105$791 

-Aáaber: 

1.  Secretaria  de  Estado 234:985$000 

2 .  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 6 :0O0S(XX) 

3 .  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura ; .  20 :0O0$000 

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura -. 48:0O0$00O 

5.  Estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  de  Alcântara 13:6O0$00O 

6.  Auxilio  para  escolas  praticas  de  agricultura  e  unia  de  vete- 

rinária   150:0O0$0(X) 

7.  Acquisição  de  sementes,  plantas,  etc 18:0O0$00O 

8.  Eventuaes 20:0O0$O0O 

.  9.    Passeio  Publico '. 13:265$O0O 

10.    Jardim  da  praça  d'Acclamação 38:2O0$OOO 

li.   "Corpo  deBombeiros 310:069$000 

12.  ínuminação  publica 915 :5946920 

13.  'Garairtia  de  juros  ás  estradas  de  ferro 1.498:322$031 

14.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II ;  7.275:230$000 


15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
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Estrada  de  ferro  do  Sobral *  215:O81$7e0 

Estrada  de  ferro  de  Baturité ;  2S7:O05$à9O 

Estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso 215:O0O$O0O 

Estrada  de  ferro  do  Recife  a  S .  Francisco  (prolongamento) 392'440$000 

Estrada  de  ferro  da  Bahia ; 600:928$000 

Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 349: 170$000 

Obras  Publicas 2.e67':íOl$O0O 

Esgoto  da  cidade 1.7i0:000$000 

-^^^^S^^^Vhos 1.821:560$000 

Terras  publicas  e  colonisaçSo 803 :464$400 

Catechése 100rOOO$000 

Sab vençSo  a  companhias  de  navegação  por  vapor 3 ,226  :fiOO$000 

Correio  Geral 2.274:879$390 

Museu  Nacional.... 76:360$000 

Fabrica  de  ferro  de  S.  JoSo  de  Ypanema 198:100$000 

Manumissões *' 

Educação  de  ingénuos 32:^00$000 


MINISTEEIO  DA  PAZEUDA 


o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  60:944:  t04$829 

Á.  saber: 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 13.372:503$OOG. 

2.  Ditos,  idem  dos  empréstimos  nacionaesde  1868  e  1879 -6.061 :825$000 

3.  Ditos,  idem  da  divida  interna  fundada 20.276:592$000 

4.  Ditos,  idem  da  divida  inscripta  ainda  não  fundada iSrOOOlOOO 

5.  CaiXja  de  Amortização 61:764$000 

6 .  Emissão,  substituição  e  resgate  do  papel  moeda 126:214$000 

7 .  Pensionistas 1 .  859 : g57f735 

8.  Aposentados 1.003:51-5$157 

9.  Empregados  de  Repartições  e  logares  extinotos 5ô:Q90$97h 

10.  Thesouro  Nacional €68:6<lâ$666 

11.  Thesourarias  de  Fazenda I.<013v572t886 

12.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda d26:d2S$000 


13.    A.lfQndegas 


—  14  - 

4.214:128$926 

484:674$719 


14.  Recebedorias 

15.  Mesas  de  Rendas  eCoUectorias • 1.493:490$514 

16.  Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre 182:850$000 

13:214í§400 

17.  A.dministroçao  diamantina ^ 

18.  Dita  e  custeio  das  Fazendas  Nacionaes 7:6541^000 

19.  Typograpliia Nacional •••••  291:677$600 

20.  DiarioOfficial 1^^=^^^^^^^ 

21.  Ajudasdecusto • ^0=000$000 

22  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários 12:000$000 

23.  Despezaseventuaes 10O:0O0S0O0 

24.  Differenças  de  cambio - Õ.142:911$772 

«r-      T         j-         ^  ..  74:179$627 

25.  Juros  diversos * 

26.  Ditos  dos  bilhetes  do  Thesouro 800:000$000 

27.  Commissões  e  corretagens. 60:000-S000 

28.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  de  orphãos 7O0:0O0$0O0 

29.  Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 

.    soccorro .  857:141.$638 

30.  Obras 560:694$550 

31.  Fiscalisação  das  lolerias 400$000 

32 .  Exercícios  findos GOOiOOOíOOO 

33 .  Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  o/o  ás  estradas  de  ferro 

daBahia,etc 450:0001000 

34.  Reposições  e  restituições • 90:000$000 

Art.  2.0  Fica  approvado  o  credito  supplemeular  de  400:000>000,  constante  da 
tabeliã  A. 

Art.  3.0  E'  autorizado  o  Governo  para  abrir,  no  exercício  da  presente  lei,  créditos 
supplementares  para  as  verl)as  indicadas  na  tabello  B. 

Art.  4.0  E'  igualmente  autorizado  o  Governo  para  despender,  durante  o  exer- 
cício desta  lei,  por  conta  dos  credites  especiaes,  olé  a  importância  de  24.244:734§799, 
constante  da  tabeliã  C. 

Art.  5.0  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  antecedentes  leis  de 
orçamento,  que  n3o  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza, 
sobre  autorização  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal,  e  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Aít.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 
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PROPOSTA  DA  BECEITA 


Ari.  1.0  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na  quantia  de  130.915:400?000, 
e  será  realizada  com  o  producto  do  que  se  arrecadar  dentro  do  exercício  da  pre- 
sente lei,  sob  os  titules  abaixo  designados: 


ORDINiRU 


Importação 


Direitos  de  importação  para  consunQO 75.500:000$000 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 700-000$000 

»        das  capatazias '^^^^  270*:000m) 

^™^"'^^^ • 1.200:000m 

t>espac2io  marítimo 

imposto  de  pharóes 290:000$000 

'       ^"^«^^^ • 110:000$000 

X^xportaçãiO 

Direitos  de  exportação  de  géneros  nacionaes 16.000:000$000 

»     de  2 1/2  o/o  da  pólvora,  fabricada  por  conta  do  Governo,  e  dos 

metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras 30:000$000 

»     de  1 1/2  o/o  do  ouro  em  barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda.. .  1:8008000 

»     de  1  o/o  dos  diamantes 8:000$000 

Interior 

Juros  das  acções  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco. ....  140:000$000 

Renda  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 12.500*000i000 


—  16  - 

Renda  da  Estrada  de  ferro  de  Baturilé 500:000$000 

,    „       .    ^^„„i                                                      •     l.500:000$000 

»     do  Correio  Geral 

»     dos  Telegraphos  eléctricos. 900:000$000 

,    ^       ,    .f^^Ho                                                           ....  35:000$000 

»     da  Casa  da  Moeda 

»     da  Typographia  Nacional : 370:000$000 

>>     doBcarioOfficial 14O:OO0$0O0 

»     da  Lithograpliia  Militar..... 200$000 

»     da  Fabrica  da  pólvora l:50O$0O0 

»     da  Fabrica  de  ferro  de  S.  JoSo  de  Ypanema. . . , 20:000$000 

„     dosArsenaes...: 20:000$000 

»     da  Casa  de  Correcção • 40:000$000 

»     do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 40:000$000 

»     do  Instituto  dos  Surdos-Mudos ^  •  300$000 

»     das  Matriculas  dos  Estabelecimentos  de  instrucção  supsrior.  3õ0:000$000 

>>     dos  próprios  nacionaes 140:000$000 

»     dos  terrenos  diamantinos 16:500$000 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município  da  Corte,  e 
producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos  terrenos 

de  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  leis  de  orçamento  10:0OO$O0O 

Imposto  sohre  patentes  de  privilegies 4:000$000 

Laudemios,   não  comprebendidos  os   provenientes  das  vendas  de 

'  terrenos  de  marinhas  da  corte 2õ:000$000 

Imposto  sobre  datas  mineraes. 100$000 

Venda  de  terras  publicas •  •  ••  —  75:000$000 

Prémios  de  depósitos  públicos 15:000$000 

Concessão  de  pennas  d'agua 700:000$000 

Sello  do  papel 5.000:000$000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 4.000:000$000 

»     sobre  loterias 180:000$000 

»     de  industrias  e  profissões 3.400:OOOíOOO 

»     de  transporte 40O:OO0$O0O 

»     predial ,  3.50O:0O0SOO0 

»     sohre  o  subsidio  e  vencimentos 520:000$000 

»     do  gado 250:000$000 

Cobrança  de  divida  activa ,,.., 600:000$000 
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EXTRAORDINÁRIA 


Contribuição  para  o  Monte-Pio  da  Marinha » '  40:000$000 

Indemnisações 25O:0O0$0O0 

Juros  de  capitães  riacionaes  70:000$000 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 150:000$000 

Receita  eventual 9(X):000$000 


liENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 


130.915:400$0(X) 


11. 


12 


1 .  Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional) , 

2 .  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos .^ 

3.  Multas '• 

4 .  Donativos .« — ....... 

5.  Beneficio  de  loterias  isentas  de  impostos — ........ » 

6.  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  concedidas  depois  da  lei. 

7.  Divida  activa 

8 .  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos 


9.    Imposto  de  12  Va  %  sobre  loterias. 

10.    Sello  dos  bilhetes 

Va  %,  restante  da  commissão  de  que  trata  o  art.  2o  do  decreto 

n.  2936  de  16  de  Junho  de  1862 ^ 

Remanecentes  dos  prémios  (lein.  1114  de  27  de  Setembro  de 
1860,  art.  12,  §3.o) 


1.200:000$000 


Art.  2.0  O  Governo  fica  autorizado  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro»  até  á 
somma  de  16.000:000$000,  como  antecipação  de  receita,  no  exercido  desta  lei. 

Paragrapho  iinico.  Continua  a  vigorar  a  autorização  conferida  ao  Governo  no 
art.  2°,  paragrapho  único,  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  relativamente  á  con- 
versão da  divida  fluctuonte  em  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo  ou  em  parte. 

Si  no  uso  dessa  autorização  forem  emittidas  apólices  a  juros  de  5  o/o,  poderá  p 
Governo  destinar  1  Vo  para  a  amortização. 
F.  3 
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Art.  3.»  E' concedida  ao  Governo  a  faculdade  de  receber  ereslltuip  os  dinheiros 

das  seguintes  origens : 

Empréstimo  do  Cofre  de  orphaos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes,  e  do  evento. 

Prémios  de  loterías. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro. 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  produzirem  esses  depósitos  será  empregado  nas  desp?zas  do  Es- 
tado; e,siassommas  restituídas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  a  differença  . 

com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restituições  será  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  4.»  Contínua  em  vigor  a  autorização  dada  no  art.  14  da  lei  n.  3018  de  5  de 
Novembro  de  1880. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1883. 


TAbELLA  -  A 

CREDITO  SUPPLEMENTAR 
Leis  n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850  e  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873 


exercício   UE    1689-1883 

MINISTEIUO  DO  lUPERIO 
Decreto  n.  8801  de  16  de  Dezembro  de  1883 

Art.  1.0 
30.— Soccorros  públicos , 400:0005000 


TABELLA— B 

VERBAS   DO  ORÇAMENTO    PARA  AS  QUAES   O  GOVERNO  PODERÁ  ABRIR 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 


Ministério  do  Império 

Presidências  de  Prooineia : 
Pelas  ajudas  de  custo  aos  Presidentes . 

Soccorros  públicos. 

Mlnletei-lo  da  «lustlça 

Ajudas  de  cuslo: 
Aos  Magistrados  de  i*  c  2"  enlrancia. 
Coniucçáo  de  presos  de  justiça. 

Ministério  de  Estrangeiro» 

Afvdas  de  custo. 
Extraordinárias  no  exterior. 

Ministério  da  Marinha 

Hospltaes  : 
Pelos  medicamentos  e  ntensis. 

Be  formados  : 
Pelo  soldo  de  ofíciaese  praças  reíormadas.  ■    ■■ 

Munições  de  bocca : 
Pelo   sustento  e  dletós  das  guarnições  dos  ivavios  da  Armada . 

Munições  mvaes: 
Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de  objeclos  ao  aiar  e  oulros  sinistros  semelbantes . 

Fretes. 
Eventuaes: 

for  diCferenças  de  cambio  ecomniissòes  de  saques.  traUmento  de  maças  era  portos  estrangeiros  e  em 
províncias,  onde  não  La  hospitaes  c  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterros. 

Ministério  da  Guerra 

Corpo  de  smle  e  liospitaes: 
Pelo»  modicamenlos,  dietas  e  utensi?. 

Praças  de  pret  : 
Pelas  gratiQcações  de  voluntários  e  engrajados,  e  premins  pira  os  mesmos. 

Etapas : 
Pelas  que  occorrerem,  além  da  importância  consignada. 

Fardamento: 
Pelas  despezas  resaltanies  do  augmenlo  de  preço  na  matéria  prima. 

Despezas  dos  corpos  e  quartéis  : 
Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  : 
Pelaê  etapaâ  das  praças  invalidas  c  soldo  de  ofBciaes  e  praças  reformadas. 
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Ajudai  dê  eutto : 
pelas  qw  ao  aDomwni  aoi  offl^laeí,  quo  viajam  em  conjnlssao  do  serviço. 

Fabricai: 
Pelas  flletfl8.4nedlcamcnlo8,  ulensl*  e  etapas  diárias  a  colonos. 

Divei-sit  dnpezcue  evmluaa: 
Pelo  transporic  do  tropas. 

Ministério  da  A§fPlcultOPa 

Illumhacâo  publica. 

Garaniia  ii  jurot  át  etlradas  is  ferro  e  aos  engenhos  centraes: 

Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral . 

Mlnlwterlo  da  Faseenda 

Juros  da  divida  interna  fundada : 

^  í«  /«n,<9r  V  nirleda  divida  flactuante,  ou  de  se  fazerem  operações 
Pelos  que  occorrercm,  no  ciso  de  fandar-se  parieaa  aivu»  "uvi 

de  credito. 

Juros  da  divida  imeripla  antes  di  emissão  das  respectivas  apólices: 

Pelos  que  íorem  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

EnOssão,  siAsiUiOção  e  resgate  do  papel  moeda : 
Pelo  feitio  de  notas. 

Jttíso  dos  Feitos  da  Fazenda: 
pelo  que  faltar  para  papiinento  da  porcentagem  da  divida  arrecadada. 

Alfandegas,  BedbedotUu,  ilesas  de  Rendas  e  CoUectorias : 
pelo  excesso  dedespeza  sotreo  credito  concedido  para  a  porcenUgera  dos  empregados. 

Dilferenças  de  cambio  : 
Peio  qoe  lôr  preciso,  afim  de  rcalizar-so  a  remessa  de  fuados  para  o  exterior  e  o  pagameato  dos 
juros  e  amortisação  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1879. 

Juros  ãvirsos,  e  ditos  dos  bilhetes  do  Thesouro : 
Pelas  importâncias,  qae  íorem  precisas,  além  das  consignadas. 

Committõese  corretagens: 
Pelo  qae  poder  ser  necessário,  além  da  somma  concedida . 

Juros  do  empréstimo  do  Cofre  de  orpMos : 
Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado, 

nros  dos  depósitos  deu  Caixas  Ecorurmicas  e  dos  Notiiet  de  Soeeorro : 
Pelos  que  íorem  devidos,  além  do  ciseíito  votado. 

Exercidos  findos: 
Pelas  pensí5e»,  aposentadorias,  ordenados,  soldos  e  outros  vencimentos  mareados  em  M. 

HeposiçUes  e  restUvições : 
Pelo»  pagamento»  reclamados,  quando  a  importância, destes  exceder  á  consignação. 


TABELLA  —  C 

CRÉDITOS  ESPEQUES  PARA.  OS  QUAES  O  GOVERNO  PODERÁ  FAZER  OPERAÇÕES  DB  OlEDITO 

Leisn.  2348  de  25  de  Agosto  do  1873,  art.  18,  e  n.  2792  de  20 
de  Outubro  de  1877,  art.  20 


Ministério  do  Império 

Leit  na.  190»  e  1905  de  17  de  Outubro  de  1870,  «  2348  de  25  íe  Agosto 
de  1873,  art.  2",  paragrapho  mico,  n.  6 

Medição  e  tointio  das  terras  que,  nos  termos  doscontratòs  matrlmoniaes,  fortnam  os  ratrl- 
monios  estabelecidos  para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D-  Izabel  e  D..LeoDoIdina  e  Sen» 
Augustos  Esposos ,.. ;;"'        UsOOOtfiOO 

Mialaterlo  da  Agjrlcultura 

Lei  n.  1953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2»  8  2' 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Eecifc  a  S.  Francisco 2.5iO:0O0JIO0O 

Idem  idem  da  Bailia 2.319:6725000 

4.«9s«7tífl00 

Lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873 

ConstrucçSo  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Umgnayana 3.426:4285973 

Idem  idem  do  Rio  Grande  a  Bagé 1.223:7741^25^ 

Idem  idem  de  Bagé  a  Cacequy 6:0005000 

Idem  idem  de  Cacequy  a  Uruguayana 9:66ÕÍ00O 

4,6»;9SaifM8 

Lei  n.  2450  de  24  de  SeteniBro  de  1873 

Garantia  de  juros,  nSo  excedeates  de  7  Vo,  ás  companhias,  que  constroem  oa  construírem 
vias  férreas 7,iS0i8Jf^HOl 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  de  1875 

Obras  para  o  abastecimento  d'agna  á  capital  do  Império 680:S6<<9000 

Lei  n.  2670  ãe  2D  de  Outubro  de  1878,  art.  18 

Prolongamento  da  estrada  de  forro  D.  Pedro  II 6.000:000^^)00 

Lei  n.  2687  <fe  6  d«  Novembro  de  1875  e  Decreto  n.  8387 Jde  24  de  Dezembro  de  1881 

Garantia  de  juros  ás  companhias  que  estabelecerem  engenhos  centrae? <OO:O0QjfO0O 

Ministério  da  Fazenda 

Uis  n.  1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo  único,  e  n.  2348  de  iS  de  Agosto  de  1873, 

art.  7',  paragrapho  urUco,  n.  i 

Kabrico  das  moedas  de  nlckel  e  de  bronze :. ■• JOsflOílOW 

Lein.  33^  de  Vi  de  Agosto  de  1873,  art.  11,  5  5»,  n.  2  .. 

Premio,  nâo  excedente  de  BOfiOOO  por  tonelada,  aos  construclores  de  navios  no  Império...         WAIOe^OI» 
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MEIO  anCULANTE 

exercícios  findos 

DIVIDA  ACTIVA 

DIVIDA  DE  IMPOSTOS 

DIVIDA    EXTERNA • ' 

GARANTIA  PROVINCIAL  ÁS  ESTRADAS  DE  FERRO. 


Pftg. 


LOTERIAS 

THF50UR0  NACIONAL 

SECRETARIADA  FAZENDA 

DIRECTORIA  GERAL  DA   CONTABILIDADE ■ 

DIRECTORIA  GERAL  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

DIRECTORIA  GERAL  DO  CONTENCIOSO 

DIRECTORIA  GERAL  DA  TOMADA  DE  CONTAS ■ 

JUÍZO    DOS  FEITOS  DA  FAZENDA 

REPARTIÇÃO  ESPECIAL  DE  ESTATÍSTICA 

C0.MMERCIO  MARÍTIMO 

COJIMERCIO  DE  LONGO  CURSO 

COMMERCIO  DE  CABOTAGEM 

THESOURARIAS  DE  FAZENDA. 

ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

RECEBEDORIAS  E  COLLECTORIAS ••.• 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

CASA  DA  MOEDA 

TYPOGRAPHIA  NACIONAL 

DIÁRIO  OFFICIAL 

BENS  NACIONAES • 

TERRENOS  DE  MARINHAS • 

TERRAS  DOS  ÍNDIOS 

PRÓPRIOS  NACIONAES 

TERRENOS  DIAMANTINOS 

TERRENOS  DA  LAGOA  DE  RODRIGO  DE  FREITAS. 

ART.  19  DA  LEI  N.  3140  DE  1882 

EXPOSIÇÕES 

MASSA  FALLIDA  DE  MAUÁ  &  C.» 


TARIFA. 


IMPOSTOS 

SELLO  ADHESIVO 

Isenção  de  direitos 

Dóca  para  a  Alfandega  da  Bahia 

Commercio  com  a  Colômbia 

CONTRABANDO 

CONTRABANDO  ENTRE  O  PARÁ  E  AS  REPUBLICAS  Ll.MITROPHES 

REEXPORTAÇÃO  E  TRANSITO  ENTRE  O  PARÁ  E  AS  REPUBLICAS  LIMITROPHES. 
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RELATÓRIO 


is^UMPRO  O  dever,  que  me  impõe  a  lei,  de  referir-vos  as  occurrencias 
Vmais  importantes,  que  se  deram,  durante  o  período  decorrido  do  mez 
'"■'^  de  Maio  do  anno  passado  ao  de  Abril  do  corrente  anno,  no  Ministério 
da  Fazenda,  o  meu  cargo. 

A  tarefa  seria  menos  difficil,  si  não  me  corresse  a  obrigação  de  additará 
exposição  dos  traballios  do  Tliesouro  algumas  considerações,  com  o  intuito  de 
chamar  vossa  attençSo  para  o  estado  económico  do  paiz  que,  segundo  penso,  não 
pôde  ser  considerado  prospero. 

Para  isso  basta  attender  á  circumstancia  de  nos  acharmos  no  regimen  de  uma 
lei  de  orçamento  com  deficit,  e  em  vésperas  de  começar  a  execução  de  outra 
no  mesmo  caso,  pois  o  orçamento  vigente  tem  de  reger  dous  exercícios. 

Si  o  desequilíbrio  da  lei  fosse  apenas  uma  supposição,  não  verificada  no  primeiro 
exercício,  mal  cabidas  seriam  as  apprehensões  que,  porventura,  assaltassem  o 
espirito;  mas  infelizmente  terão  de  realisar-se  as  previsões  da  lei,  sendo  insuffi- 
ciente  a  renda  para  acudir  ás  despezas  ordinárias,  e  o  corrente  exercício  deverá 
encerrar-se  com  um  deficit,  como  demonstrarei,  quando  tratar  das  operações 
próprias  delle. 


Em  presença  de  tal  ocontecimenlo,  devido  em  grande  parle  a  causas  anormaes^ 
como  sejam,  a  baixa  do  preço  do  café,  a  diminuição  da  safra  do  assucar  e  algodfio 
nas  províncias  do  Norte,  e  o  estado  vacillante  do  cambio,  causas  que  ainda  actuam 
sobre  a  massa  geral  das  transacções,  exercendo  por  conseguinte  perniciosa  influencia 
sobre  as  rendas  publicas,  temos  todos  o  dever  de  meditar,  no  intuito  de  conjurar 
a  crise,  porventura  imminente,  procurando  neutralisar-lhe  os  eflfeitos,  pela  adopçSo 
de  medidas  adequadas. 

Á  lavoura  e  á  industria  é  que  conyem  principalmente  applicar  os  remédios  para 
curativo  do  mal,  que  assoberba  a  producçSo,  em  detrimento  da  riqueza  publica  e 
privada. 

Lancemos,  entretanto,  nossas  vistas  para  o  cambio,  que,  com  as  suas  oscilla- 
ções  e  tendências  deprimentes,  perturba  todos  os  cálculos  e  nos  arroja  para  preci- 
pícios e  perdas  incslculaveis. 

Nas  actuaes  circumstancias,  quando  o  Governo  acaba  de  contrahir  um  emprés- 
timo na  Europa,  e  não  se  apresenta  na  praça  como  tomador  de  cambiaes  (o  que 
poderia  concorrer  para  a  baixa  do  cambio),  não  ha  razSo  para  que  este  se  conserve 
sempre  girando  em  volta  de  taxas  muito  inferiores  ao  par. 

NSo.é  admissível  que  interesses  coUigados  possam  exercer  tamanha  influencia, 
contrariando  as  leis  e  principios  económicos. 

É  antes  mais  razoável  attríbuir  o  facto  á  fluctuação  do  nosso  meio  circulante, 
aos  deficits  reiterados  dos  orçamentos,  em  consequência  do  excesso  dos  créditos 
especiaes,  á  consequente  absorpção  de  uma  grande  parte  das  economias  dos  parti- 
culares, á  immobilisação  de  capitães  em  certas  emprezas,  de  envolta  com  outras 
causas,  que  igualmente  podem  concorrer  para  o  deprecíamento  ou  deficiência  do 
meio  circulante. 

Si,  pois,  tivermos  fundamento  para  crer  que  taes  motivos  exercem  com  effeito 
grande  influencia  sobre  a  marcha  do  cambio,  o  Governo  da  Nação  é  o  primeiro  res- 
ponsável pelo  mal,  que  lhe  succeder,  proveniente  de  causas,  que  poderia  ter  evitado. 

É  preciso,  por  conseguinte,  economisar  e  economísar  muito,  harmonisando  os 
encargos  com  as  forças  contribuintes  do  paíz. 

E'  preciso,  sobretudo,  pôr  um  paradeiro  na  decretação  de  grandes  commetti- 
mentos,  de  obras  grandiosas,  de  melhoramentos,  que  não  nos  podem  trazer  van- 
tagens immediatas,  que  não  reproduzirão,  senão  em  futuro  muito  remoto,  o  que  com 
elles  se  despende. 

Convém  estabelecer  um  systema,  um  plano  regular  de  viação  aperfeiçoada,  sendo 
levados  a  ea'eito  somente  os  melhoramentos  considerados  mais  urgentes.  Em- 
prehender  tudo  ao  mesmo  tempo  é  tudo  arriscar,  compromettendo  o  nosso  credito, 
que  devemos  zelar. 
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As  despezos  extraordinárias  exigem  recursos  também  extraordinários,  e.-parfl 
serem  estes  obtidos  ha  necessidade  de  inscrever  o  ónus,  que  delles  resulta,  no  orça- 
mento da  despeza  ordinária . 

Os  créditos  especiaes,  votados  para  taes  melhoramentos,  transtornam  einutilisara 
todas  as  previsões  dos  orçamentos,  principalmente  quando  o  prurido  de 
marchar  na  vanguarda  de  um  progresso  mal  definido  nos  seduz  e  encaminha  ao 
dispêndio  das  mais  avultadas  sommas,  uma  vez  que  se  contenha  no  vago  da  auto- 
rização. 

Os  empréstimos,  quer  internos,  quer  externos,  são  remédios  extremos,  a  que 
só  podemos  recorrer  em  circumstancias  difficeis.  Nem  devemos  ser  tão  pouco- 
ciosos  do  nosso  credito,  que  estejamos  sempre  na  contingência  de  pedir  a  es- . 
tranhos  os  moios  necessários  para  alimentar  a  vida  da  Nação,  cuja  prosperidade 
devemos,  discretamente,  promover. 

Fazendo  estas  ponderações,  tenho  por  fim,  apenas,  chamar  vossa  attenção 
para  a  necessidade  indecUnavel  de  sustar,  por  emquanto,  a  decretação  de  des- 
pezas,  que  possam  ser  adiadas  para  tempos  melhores'. 

Já  temos  emprehendido  grandes  melhoramentos,  empregando  nelles  avultados 
capitães;  para  que  estes  fructifiquem,  convém  não  perder  de  vista  aquelles, 
conservando-os,  aperfeiçoando-os,  ou  concluindo-os,  quando  da  sua  paralysação 
provier  damno  considerável. 

Tudo  principiar  e  nada  levar  ao  fim,  pretender  alcançar  o  progresso  sacri- 
ficando o  futuro,  não  se  coaduna  com  o  espirito  do  legislador  prudente.-^ 

A  leitura  attenta  do  que  passo  a  expor- vos  servirá  de  justificação  para  o 
juizo  severo,  que  externei,  relativamente  ao  estado  actual  do  Thesouro. 

Começarei  pelo: 


i&mtm  íie  tsu-si 


As  tabeliãs  ns.  1 6  2,  apresentando  discriminadamente  a  receita  e  despeza  geral 
do  Império  nos  últimos  vinte  exercícios,  a  datar  do  de  1862-63,  comprehendem  o 
movimento  das  transacções  realisadas  no  de  1881-82,  si  bem  que  incompletamente, 
pois  faltam  os  balanços  da  Thesouraria  de  Santa  Catharina  dos  mezes  de  Outubro  a 
Dezembro  do  anno  passado. 

Dessa  falta  se  resentirá  também  a  synopso,  que  brevemente  vos .  será  pre- 
sente. 
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Entretanto,  apreciando  os  elementos  existentes  no  Thesouro,  podemos  chegar 
ás  seguintes  conclusões : 

A  renda  do  exercício  de  1881  -82  importou  em 128. 020: 399^292 

A  despeza  ordinária  em 118.5&4:836$320 

Produzindo  um  soldo  de , 9.455:562$972 

Tendo  importado  a  renda  effectiva  em 128.020:399$292 

a  do  fundo  de  emancipação  em 1 .440:480?-i84 

e  os  depósitos  líquidos  em 1.351 :396$164 

Segue-sequea  receita  total  do  exercício  foi  de 130.812:275$940 

Accrescentando,  porém,  a  totalidade  dos  recursos  de  que  dispoz  o 

Governo  para  satisfazer  os  encargos  do  mesmo  exercido,  a 

saber : 

Emissão  de  moedas  de  nickel 122:0OOí00O 

Dita  de  letras  do  Thesouro 3 .995:900>000 

Dita  de  apólices  da  divida  publica 2:500'$000 

Empréstimo  de  particulares 90:õ34§766        4.210:934$766 

Vê-se  que  a  receita  deste  exercício  elevou-se  á  somma  de 135.023:210$'706 

Ora,  tendo  importado  a  despoza  ordinário,  reunida  á  do  fundo  de 
emancipação, na  importância  de  1.740:96õ$125, 

em 121. 305: 801  $445 

e  a  dos  credites  especiaes  em 16.071:316^448 

Tabeliã  n.  2 137.377: 117§893 

Emais: 
Despeza  em  Londres  com  o  empréstimo  de  1860, 

que  tem  de  ser  indemnisada  pela  estrada 

de  ferro  de  Pernambuco 1 :693§815 

Empréstimos  feitos  aos  montes  de  soccorro  de 

diversas  províncias 15:060.$925 

Adiantamento  á  província  do  Rio  de  Janeiro..  .  31:421$840 

l37./25:294$473 

Encerrar-se-hia,  portanto,  a  synopse  deste  exercício  com  um  de- 

"^"^"^^ • 2.402:083.$767 

si  o  de  1880-81  tivesse  indemnisado  o  supprimento  que  daquelle 

recebera  na  importância  de .   2.651 :916$461 

Desde,  porém,  que  a  indemnisação  não  foi  realisada,  o  deficit  pri- 

mítivode2.402:083.$767elevar-se-ha  a 5.054:000$228 


Cumpre  observar  qt.o  a  synopse.  do  que  acabo  de  tratar,  comprehende  so- 
mente 18  mezes  do  exercício.  nSo  estando,  portanto,  escripturada  ainda  toda  a 
despeza. 

É  de  presumir  que,  por  occaslSo  do  encerramento  do  exercício  de  1881  -  82    o 
balanço  geral  do-Imperio  apresente  um  deMit  maior  do  que  o  já  mencionado 
em  consequência  darealisaçSo  das  despezas  autorizadas  em  Londres  por  conta  do 
credito  concedido  pela  lei  n.  3030  de  9  de  Janeiro  de  1881 . 

Este  resultado  justifica  as  previsões  do  Thesouro,  das  quaes  vos  deu  conta  meu 
illustrado  antecessor,  no  relatório  de  29  de  Maio  do  anuo  passado,  quando  calculou 
em  6.711:561$131  o  deficit  provável  deste  exercício,  comquanto  exista  alguma  diver- 
gência nas  parcellas  tanto  da  receita  como  da  despeza. 


torrirrc  íim882-8s 


Com  os  elementos  que  possue  o  Thesouro,  na  maior  parte  referentes  ao  1"  se- 
mestre, quando  apenas  começara  nos  mezes  de  Novembro  e  Dezembro  do  anno 
passado  a  execução  da  ultima  lei  do  orçamento,  que  alterou  a  arrecadação  de  algumas 
taxas  sobre  a  importação  e  exportação,  não  é  possível  avaliar  de  modo  con- 
veniente a  renda  deste  exercicio. 

Nem  se  poderia  fazer  uma  estimativa  regular  da  renda  dos  direitos  de  impor- 
tação e  exportação,  si  não  occorresso  o  facto  de  possuir  o  Thesouro  esclarecimentos, 
obtidos  por  meio  de  telègrammas,  de  algumas  Alfandegas,  a  respeito  do  producto 
da  arrecadação  do  augmento  de  10  %  nos  direitos  addicionaes  de  importação  e  da 
deducç3o  de  2  %  nos  de  exportação  de  alguns  géneros  (tabeliã  n.  3);  relati- 
vamente aos  três  primeiros  mezes  do  2"  semestre. 

Por  ahi  reconheceu-se  que  a  diminuição  da  renda,  proveniente  da  reducção  de 
2  o/o  nos  direilos  de  exportação,  será  contrabalançada  pela  arrecadação  do  au- 
gmento de  10  %  nos  direitos  addicionaes  de  importação. 

Neste  presupposto  calcula  o  Thesouro  em  127. 972:047$455  a  renda  provável  do 
exercicio  de  1882-83  ( tabeliã  n.  4 ). 

Basêa-se  este  calculo  no  resultado  conhecido  da  arrecadação  nos  exercícios  de 
1880-81  e  1881-82,  comparado  com  a  marclia  que  tem  tido  a  renda  no  f°  semestre 
do  corrente  exercicio,  com  as  modificações  necessárias,  em  consequência  do  au- 
gmento esperado  na  renda  de  importação,  e  da  diminuição  infallivel  na  de  'expor- 
tação. 
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Nos  algarismos  seguintes  mellior  se  pôde  apreciar  o  que  fica  exposto  : 


Produiiuem  1880-8t 

>      om  1881-8S 

Dovo  produzir  em  1882—83. 

A  REND.V   . 
DE  IMPORTAÇÃO 

A  DE  DESPACHO 
MAKITIMO 

A   DE  , 
EXPORTAÇÍO 

A  DO  INTERIOR 

A  E.XTRAORDI. 
NAHIA 

67.860:959S41S 
72.194:723S3i7 
7i.3J7:fl61í900 

385:610^916 
390:2873038 
39í:a82í226 

20.i3t:538#)fl8 
19.353:606^38 
17.266:4095-!23 

36.398: 5a4j757 
34.338: 437Í0S1 
34.702:8305214 

1.996:73Ua233 
1.717:34i5888 
1.222:5635590 

Si  se  comparar  a  arrecadação  do  1°  semestre  do  corrente  exercício  com  a  do 
período  correspondente  do  exercicio  de  1881  -  82  ( tabeliã  n.  5),  se  reconhecerá  que 
apenas  houve  em  favor  daquelle  umadifferença  de265:210$475,  que  procede  daele- 
vaçõo  a  60  "/o  dos  addicionaes  de  50  %  cobrados  sobre  os  direitos  de  importação,  e  do 
augmento  nas  taxas  de  armazenagem  das  mercadorias  depositadas  nas  Alfandegas. 

O  progresso  natural  da  renda  nao  se  faria,  pois,  sentir,  si  toes  alterações  Mo  ti- 
vessem sido  adoptadas.  Parece,  com  effeito,  fora  de  duvida  que  houve  grande  dimi- 
nuição nos  valores  das  mercadorias  importadas,  devida  principalmente  ás  circum- 
stancias  precárias,  em  que  se  encontrou  o  nosso  principal  género  de  exportaçSo. 

Comquanto  houvesse  entrado  em  vigor  em  1°  de  Maio  do  anno  passado  a  nova 
tarifa  das  Alfandegas,  mandada  executar  provisoriamente  pelo  decreto  n.  8360  de  31 
de  Dezembro  de  1881,  a  sua  influencia  sobre  o  renda  foi  inteiramente  nuUa,  pois  não 
se  observaram  notáveis  differenças  nas  quantidades  das  mercadorias,  cujas  ta- 
xas foram  modificadas.  Entretanto,  é  cedo  ainda  para  julgar-se  da  conveniência 
das  alterações,  que  nella  se  podem  dar,  afim  de  proteger  a  renda,  sem  offender  os 
legitimes  interesses  do  commercio. 

A  baixa  continua  e  prolongada,  que  pezou  sobre  o  café,  cujos  preços  desceram 
até  onde  ninguém  acreditara  jamais  que  chegassem,  reduziu,  de  maneira  conside- 
rável, o  valor  da  grande  quantidade  do  género,  que  entrava  e  sahia  do  mercado,  e 
sobre  o  qual  eram  cobrados  os  direitos  de  exportaç5o. 

A  safra  do  assucar,  nas  províncias  do  Norte,  tem  sido  muito  escassa  nestes 
últimos  tempos,  e  não  pouco  ha  concorrido  para  a  diminuição  da  renda  de  algumas 
Alfandegas. 

Mas,  e  principalmente,  tem  contribuído  para  esse  resultado  a  providencia, 
adoptada  pela  ultima  lei  do  orçamento,  de  reduzir  os  direitos  de  exportaçSo  de  alguns 
géneros.  Tão  considerável  é  a  diminuição  que  d'ali  resulta  na  renda  de  exportação, 
que  deve  attrahir  a  attenção  do  Poder  Legislativo. 

É  certo  que  o  augmento  de  mais  10  o/^,  no  imposto  de  50  o/^  addicionaes,  pro- 
duzirá sensível  augmento  na  arrecadação  dos  direitos  de  importação,  para  o  que 
também  ha  de  contribuir  a  aggravação  das  taxas  de  armazenagem ;  mas  tanto  uma 
como  outra  medida  apenas  terão  por  effeito  immediato  amparar  a  renda,  porque 
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ambas  «o  oppoem  ao  desenvolvimonin  rfvo.„i„„  ,i„^ 

suiivuivimenio  icgular  das  permutas  internacionaes,  única 

e  segura  fonte  de  verdadeiro  procre^so  mop<>nnfii  .  .1^  .     ,     . 

i^iu^iLfebo  mercantil  e  do  augmento  da  riqueza  publica 

e  particular. 

As  novas  taxas  de  armazenagem,  sobretudo,  oneram  as  mercadorias  importadas 
com  encargos  que,  para  algun.as.  excedem  a  toda  a  justiça,  collocando-as  na  contin- 
gencia  de  evitarem  os  nossos  mercados,  que  aliás  não  podem  dispensal-as. 

A  situação  dos  produclos,em  que  se  firma  o  nosso  commercio  de  exportação, 
pôde,  de  um  momento  para  outro,  melhorar,  havendo  motivo  para  nutrir  fundadas 
esperanças  no  desenvolvimento  da  producção  do  assacar  nos  engenhos  centraes, 
e  na  abertura  de  novos  mercados  consumidores  para  o  café  bra/âleiro.  O  abatimento 
de  2  o/«  nos  direitos  de  exportação,  que  pagavam  estes  últimos  géneros,  é  um  passo 
dado  para  apressar  a  vinda  de  um  periodo  mais  fovoravel  á  nossa  lavoura,  sendo 
pois  transitória  a  diminuição,  que  se  observa  na  renda  de  exportação  das  provindas 
productoras. 

Feitas  estas  considerações,  e  ottentando  para  o  estado  vacillante  do  cambio,  que 
toma  impossível  qualquer  tentativa  para  o  fim  de  estabelecer-se  um  calculo  seguro,  si 
bem  que  approximado,  da  receita  do  corrente  exercício,  não  é  temerário  suppòr  que 
ella  nuo  poderá  exceder  em  muito  ú  do  exercício  anterior. 
Ora,sendo  o  producto  presumível  da  renda  calculado  em 127.972:047$455 

E  importando: 

A  emissão  de  moedas  de  nickel  em 141:200$000 

Aemissão  de  letras  do  Thesouro  em 17.666:8O0$0O0 

Osdepositos  líquidos  em 3.5O0:0O0$0O0 

Os  recursos  deste  exercício  poderão  ser  computados  em 149. 280:047$455 

A  despeza  ordinária  votada  na  lei  do  orçamento, 
e  a  autorizada  por  créditos  extraordinários 
somma  em 130.591:806$760 

Reunindo-se  a  importância  da  despeza  votada 

na  tabeliã  C  da  lei  do  orçamento 24.792:2405898 


155.384:047$658 


Reconhece-se    que  o  exercício  de  1882-83  deveria    apresentar 

em  sua  liquidação  um  deficit  provável  de 6.  lO4:0O0$2O3 


Tendo,  porém  o  Governo  contrahido  na  praça  de  Londres  um  emprestiino 
de  3S»   4.000.000  para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  deste  e  do  exercício  se- 
guinte, o  referido  deficit,  aliás  proveniente  de  achar-se  incluída  no  calculo  a  des- 
F.    5 
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pozados  créditos  especiaes,  ficará  reduzido  a  2.619:759$305,  comparada  a  renda 
provável  de  127.972:047$455  com  a  despeza  ordinária,  calculada  em  130.59I:806$760. 
O  dejlcit  de  2.619:759$305  provém  da  dlminuiçflo  que  se  observa  na  renda,  feita 
a  confinontaçao  entre  a  que  fora  orçada  na  lei  e  a  que  provavelmente  se  realisará,  e 
do  augmento  que  teve  a  despeza  fixada  na  mesma  lei,  por  effeito  dos  dous  créditos 
extraordinários,  abertos  pelos  decretos  ns.  3144  de  30  de  Outubro  e  8801  de  16  de 
Dezembro  do  anno  passado. 


OEDÁMITO  PÁEl  O  EÍERBIO  DE  M-85 


Receita 


Pelas  razões,  que  vos  são  conhecidas,  não  se  observa  rigorosamente  o  preceito 
legal  de  orçar  a  receita  pelo  termo  médio  dos  três  últimos  exercícios. 

O  melhodo,  que  se  tem  seguido,  é  tomar  para  base  do  orçamento  a  arreca- 
dação do  ultimo  exercido  liquidado,  ou  a  que  se  presume  effectuar-se  no  corrente, 
com  as  modificações  que  as  circumstancias  possam  aconselhar. 

Mo  é  dado  por  ora  apreciar  com  segurança  o  resultado  dos  10  %  accrescidos 
aos  direitos  addicionaes  de  importação,  por  não  possuir  ainda  o  Thesoupo  ba- 
lanços das  Thesourarias  do  1©  trimestre  do  corrente  anno. 

Na  Alfandega  da  Corte,  de  que  ha  informações  até  o  fim  de  Março,  a  cobrança  dos 
direitos  de  consumo  tem  apresentado  augmento. 

A  arrecadação  provável  de  1882-83,  como  se  vê  da  tabeliã  n.  6,  é  avaliada  em 
72.268:390$085. 

Mas,  tendo-se  tornado  effectiva  a  nova  taxa  somente  depois  da  publicação  da 
lei  na  corte  e  nas  provindas,  em  datas  differentes,  é  certo  que  não  se  acha  com- 
prehendido  na  avaliação  senão  o  producto  daquella  porcentagem  correspondente 
a  uma  parte  do  anno  financeiro. 

Conseg-iintemente,  maior  seria  o  algarismo,  si  se  referisse  ao  exerdcio  inteiro. 

Assim,  considerando  que  a  renda  da  importação,  nestes  últimos  annos,  tem 
Ido  sempre  em  progresso,  e  que  não  ha  motivos  para  esperar-se  que  se  esquive 
a  esse  movimento  ascendente  em  1883-84,  assim  como  em  1884-85,  de  que  ora  me 
occupo,  parece  que  pôde  orçar-se  o  rendimento  desta  origem  em  75.50O:0O0$00O. 
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Pela  mesma  deflciendn  de  elementos  mo  se  pôde  apurar  o  valor  da  dimi- 
nuição, que  trouxe  para  o  renda  de  exportação  o  abatimento  de  2  o/»  nos  direitos 
sobre  alguns  géneros. 

A  baixo,  porém,  que  provavelmente  se  notará,  si  nao  fôr  compensada  pelo 
augmento  da  quantidade  de  géneros  exportados,  e  a  consideração  de  que  no  calculo 
para  1882-83  figura  a  cobrança  de  tempo  anterior  á  reducção  decretada,  advertem 
que  nfio  fora  prudente  adoptar  sem  restricçâo  o  algarismo  da  estimativa,  que  talvez 
seja  algum  tanto  elevado,  si  atlender-se  ús  razões  expostas. 

Quanto  aos  outros  impostos,  nenhuma  circumstancia  se  dá  que  mereça  ser 
aqui  assígnalada. 

Assim  que,  fundando-me  nos  algarismos  que  constam  da  referida  tabeliã,  penso 
que  a  receita  para  1884-85  pôde  ser  orçada  em  130.9iõ:400$000,  excíuidos  os  depó- 
sitos líquidos,  orçados  cm  2.õíX>:00O$O0O. 


Despeza 


A  despeza  ordinária,  conforme  os  orçamentos  de  cada  um  dos  Ministérios, 
elevar-se-ha  à.  somraa  de  130.185:060$347,  e  a  proveniente  de  credites  especiaesá 
de  24.244:734$799. 

Entre  a  despeza  votada  para  o  exercício  de  1883-84  e  a  orçada  para  1884-85 
obser\'a-se,  pois,  uma  differença  para  menos  de  186:270$796. 

Melhor  apreciareis  o  que  deixo  dito,  cotejando  os  algarismos  da  seguinte  tabeliã: 


VOTADA  PARA  O  EXEBCICIO 


uneus. 


ímfetio 

Jakif» 

Eitrúceiro*. 
Maiiaiui..  .. 

CMm 

Âgiieultari... 
TaxcDdi , 


S.«M:613jlii; 

sx-.nosseèl 

a.%S'.ra7s:or,l 

ít.3«:9»^l ._- 


ORÇADA  PARA  O  exercício 
DE  1884-1885 


ORDINÁRIA 


9,777:3095333 
7,»8:461á»41 
822:9065666 
li.202:96U^3 
li.6":2125022 
25,502:1055791 
(iO,94i:10i£8» 


18:0005000 


24.156:73*5799 
70:0005000 


154.429:7955146 


EM  REUÇAO  AO  EXERCÍCIO 

DE  1884-1885 


DiiaMuiçZo 


574:343í30D 
533:848^500 


342:2915128 
968:1025891 


2.468:5855819 
Diminuição 


73:813M00 
1.035:5475730 


1.525:493,$885 


_2.6j4:8565615 

186:27(«(796 


Nas  tabeliãs  do  orçamento  dos  diversos  Ministérios  tereis  occasião  de  examinar 
a  procedência  das  differenças  que  se  notam  entre  a  somma  votada  pela  ultima  lei  e  a 
que  se  presume  necessária  para  acudir  aos  respectivos  serviços. 

Pelo  que  respeita  ao  Ministério  da  Fazenda,  ha  no  orçamento  uma  diminuiçfio  de 
1.525:4951885,  comparando-se  com  a  somma  votada  na  ultima  lei,  que  procede,  em 
sua  maior  parte,  da  extincçfio  dos  empréstimos  de  1852  e  1858. 
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É  provável,  pois,  que  q  receita  do  exercício  de  1884-85  seja  sufflclente  paro 
acudir  a  todas  as  despezas  ordinárias,  deixando  ainda  alguma  sobra  para  ser  appli- 
cada  ás  dos  créditos  especiaes,  que,  por  seu  caracter  de  extraordinárias,  exigem  o 
emprego  de  meios  também  extraordinários. 

Para  isto  basta  considerar  que,  importando  a 

despeza  ordinária  em 130. 185:060$347 

e  a  extraordinária  em 24.244:734$799  154.429:795$146 

somente  disporá  o  Thesouro  da  importância  da 

renda  ordinária,  avaliada  em 130 .  915 :  400$000 

e  do  saldo  dos  depósitos,  que  se  calcula  importar 

em 2.500:000$ODO  133.415:40O$0O0 

sendo,  por  conseguinte,  o  deficit  de. •     21 .014:395$146 

Mas  entre  a  receita  e  a  despeza  ordinária, 

avaliada  aquella  em 130.915:400$000 

e  esta  orçada  em 130.185:060§347 

poderá  apparecer  o  saldo  de 730 :  339$653 

Afastado,  como  ainda  se  acha,  o  exercicio  de  1884-85,  é  claro  que  este  calculo 
não  offerece  bases  muito  seguras,  dependendo  de  probabilidades  que  podem  falhar, 
em  relação  á  receita,  a  qual  produzirá  mais  ou  menos,  conforme  as  eventualidades 
que  se  derem  no  decurso  de  14  mezes,  que  ainda  nos  separam  do  começo  da  execução 
da  lei,  que  fôr  decretada  para  esse  exercicio. 


E 


E' este  um  dos  assumptos  de  maior  ponderação,  e  que  insta  por  immediatas 
providencias.  Procrastinar  a  sua  solução  é  aggravar  as  difficuldades  de  nossa  situação 
económica  e  justificar  as  queixas  que,  ha  muitos  annos,  levantam  as  províncias 
contra  os  poderes  geraes,  a  cuja  conta  e  responsabilidade  attribuem  os  apuros 
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flnonceiros  com  que  estão  a  brocos.  No  bem  oatend ido  e  proporcionada  distribuição 
de  recursos  ás  diversas  circumscripções  políticos  da  communhõo  brozilelra  vai  o 
interesse  do  Estado,  pois  o  corpo  social  nao  pôde  regularmente  funccionar,  si  a  seiva, 
que  lhe  alimenta  a  vida,  nSo  circular  abundante  e  vivificadora  por  todos  os  canaes  de 
seu  organismo.  Ojustoequilibrioentre  a  receita  e  a  despeza  provincial  é  condição  in- 
dispensável para  que  se  convertam  em  realidade  as  aspirações  das  provindas  á 
fecundação  das  fontes  de  riqueza  e  desenvolvimento  das  suas  forças  vivas.  Tem  esse 
facto  immenso  alcance  -  aelle  se  liga  o  progresso  local,  cujo  conjuncto  constitue  o 
adiantamento  uno  e  uniforme  do  todo  politico,  apertando  por  essa  forma  os  laços 
de  fraternidade  entre  os  membros  da  família  brazileira  e  cimentando  indissoluvel- 
mente a  unidade  nacional. 

Morosa,  como  costuma  ser  em  todas  as  nações,  que  começam,  foi  a  mar- 
cha de  nossa  organisaçSo  administrativa.  A.  lei  de  15  de  Novembro  de  1830  foi 
a  primeira,  que  distinguiu  no  orçariíento  a  receita  geral  da  provincial.  Estavam 
no  berço  todas  as  instituições,  e  as  provindas,  que  ensaiavam  a  sua  vida  local, 
não  tinham  recursos  próprios  para  se  manterem.  Foi  por  isso  que  então,  em 
vez  de  serem  votados  nos  Conselhos  Geraes  os  meios  para  as  despezas  pro- 
vinciaes,  consignaram-se  para  esse  fim  no  orçamento  geral,  e  por  conta  dos 
diversos  Ministérios,  certas  e  determinadas  quotas. 

Dessa  insuficiente  distriljuição  queixaram-se  as  províncias. 

A  lei  de  24  de  Outubro  de  1832  dividia  uma  da  outra  despeza.  Reproduziu- 
se  essa  divisSo  na  de  8  de  Outubro  de  1833,  a  qual,  por  força  da  de  3  de  Outubro 
de  1834  art.  36,  vigorou  até  depois  da  promulgação  do  Acto  Addicional.  O  art. 
33  dessa  lei  de  1834  autorisou  o  governo  geral  a  supprir,  pelo  Thesouro,  na  for- 
ma do  art.  34  da  lei  de  1833,  ás  províncias,  cujas  rendas  nSo  chegassem  para 
as  despezas,  com  tanto  que  estas  se  não  augmentassem. 

Continuaram  as  provindas  a  clamar  contra  a  escassa  partilha  do  Governo. 

Veio  então  a  lei  n.  99  de  31  de  Outubro  de  1835,  que  fez  nova  divisão  de 
rendos,  mas  as  províncias  ainda  não  ficaram  satisfeitas  com  ella.  E  com  razão, 
pois,  em  virtude  da  lei  natural  do  progresso,  as  suas  necessidades  cresciam 
ao  passo  que  os  poderes  centraes  restringiam  os  seus  meios  de  acção. 

Mantinhã-as  o  Governo  geral,  por  meio  de  supprimentos,  em  estado  de  continua 
dependência  ;  viviam  á  mercê  do  auxilio  dos  Poderes  Geraes.  Soffria  com  isso  a  sua 
dignidade,  e  n5o  era  compatível  com  a  autononjía  local  essa  perpetua  pupillagem. 
Em  vez  de  crescer  a  receita,  diminuiu  em  algumas,  de  modo  espantoso,  a  ponto  que 
a  Bahia  e  Sergipe  nutriram  serias  appreliensões  de  bancarota.  Havendo  caducado 
no  exercício  de  1836-37  a  autorisação  para  supprimentos,  e  sendo  imprescindível 
providenciar,  de  prompto,  sobre  as  anómalas  circumstancias  financeiras  de  quasi 
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todas  as  grandes  circumscripções  tórritoriaes  dolmperio,  exceptuando-se  apenas 
S  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  determinou  a  lei  de  22  de  Outubro  de  1836.  no  art.  23.  que 
continuasse,  com  certas  limitações,  o  auxilio  ás  províncias,  cuja  receita  n5o  desse 

para  as  despezas. 

Depois  de  13  annos  de  soffrimentos,  nunca  interrompidos,  sempre  adstrictas  á 
tutela  da  Alta  Administração,  aguardando  do  orçamento  geral  o  exiguo  contin- 
gente,  que  mal  provia  á  sua  alimentação,  desorganisadas  as  suas  finanças,  luc- 
tandJcom  nm  deficit  qne,  de  anno  para  anno,  se  augmentava,  e  destituídas  dos 
meios  de  fecundar  a  sua  producç5o  -  viram-ss  as  províncias  no  doloroso  transe  de 
abandonar  algumas  regalias,  constitutivas  de  sua  autonomia,  entregando  ao  Go- 
verno geral  certos  encargos  e  serviços,  que  nSo  podiam  custear,  á  mingua  de 
reditos,  e  que  de  provinciaes  passaram  para  a  classe  de  geraes,  sendo  pagos  pelo 

Thesouro. 

Alliviadas,  por  esse  modo  anormal,  de  consideráveis  verbas  de  despeza,  nem 
assim  auferiam  a  renda  precisa  para  fazerem  face  ás  exigências  dos  ramos  de 
serviço,  que  lhes  restavam. 

A  única  fonte  de  renda  era' ajlavoura,  eestanão  offerecia  matéria  tributável, 
cujo  producto  estivesse  em  proporção  com  as  despezas  a  fazer-se.  Começaram, 
pois,  as  províncias  a  impor  sobre  os  productos  do  solo,  na  sabida  do  porto  de 
origem.  Essa  faculdade  derivavam-na  as  Assembléas  Provinciaes  do  silencio  do 
Acto  Addicional,que  não  lhes  prohibira  o  taxarem  a  exportação,  e  do  art.  9°  §  6°  da 
lei  n.  99  de  31  de  Outubro  de  1835,  que  deixou  á  receita  provincial  o  excesso  dos 
5  o/o  addicionaes  do  dizimo  de  exportação. 

Varias  resoluções  de  consultas  condemnaram  como  contrarias  á  lei  fundamental 
as  leis  provinciaes,  que  taxaram  a  exportação;  mas  hoje  é  opinião,  quasi  unani- 
memente aceita,  que  as  Assembléas  Provinciaes  podem  legislar  sobre  este  ramo  do 
nosso  systema  tributário. 

Não  acontece  o  mesmo  em  relação  aos  impostos  de  importação,  que  pezam  sobre 
os  géneros  vindos  de  paizes  estrangeiros,  e  sobre  os  que  do  território  de  uma  província 
entram  no  de  outra.  Pelo  Acto  Addicional  (art.  12)  estão  aquellas  corporações 
politicas  expressamente  inhibidas  de  crear  taes  impostos  que,  vexatórios  para  o 
commercio,  tendem  a  restringil-o,  prejudicando  as  imposições  geraes,  podendo  ferir 
tratados,  e  até  dar  logar  a  conflictos  intemacionaes. 

De  ha  muito  que  figuram  nos  orçamentos  provinciaes  diversas  verbas  de  receita, 
formadas  de  taes  impostos. 

As  Secções  de  Fazenda  e  do  Império  e  mesmo  o  (Conselho  de  Estado  Pleno  pro- 
nunciaram-se  francamente  contra  esse  abuso ;  o  Governo  Geral  o  tem  condemnado 
por  actos  expressos ;  mas  a  Assembléa  Gerai,  a  que  foram  submettidas  taes  leis 


-  15  - 

provinclaes,  offenslvas  da  Constituição,  nenhum  alvitre  tomou  porá  as  revogar. 
Apenas  a  lei  n.  347  A,  de  24  de  Maio  de  1845,  revogou  a  de  n.  275  de  15  de  Abril  de 
1844,  promulgada  em  Minas,  que  estabelecôra  direitos  sobre  géneros  de  commercio,  ' 
que  das  outras  províncias  entrassem  naquella,  na  razSo  de  4$  por  animal  carregado, 
qualquer  que  fosse  o  peso  ou  volume  da  carga,  sendo  sujeitos  a  igual  taxa  os  mesmos 
géneros,  quando  importados  em  carros,  canòos,  barcos,  ou  outro  qualquer  meio  de 
transporte.  Não  obstante  essa  revogação  pelo  poder  competente,  a  disposição  da 
lei  revogada  foi  pela  Assembléa  Provincial  reproduzida  no  anno  seguinte  e  a  taxa 
continuou  a  ser  cobrada  ! 

Prolongou-se,  até  hoje,  esse  estado  anómalo  que,  por  assim  dizer,  frisa  com  a 
anarchia,  até  que  a  Praça  do  Commercio  de  Pernambuco  representou  contra  a 
cobrança  vexatória  de  impostos  dessa  classe,  que  estavam  prejudicando  profun- 
damente o  commercio. 

Attendendo  a  essa  representação,  que  era  o  écho  de  justas  e  fundadas  queixas, 
resolveu  o  Governo  Imperial  mandar  suspender  aquella  cobrança,  em  15  de  Agosto    - 
do  anno  passado. 

A'  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Norte,  onde  a  importação  também  era  gravada, 
expediu-se  a  ordem  n.  53  de  11  de  Outubro  do  anno  passado,  desapprovando  o  acto, 
pelo  qual  ordenara  aquella  repartição  que,  á  vista  de  requisição  da  Presidência,  não 
desse  a  Alfandega  por  desembaraçadas  diversas  mercadorias,  sujeitas  a  impostos 
provinclaes  de  importação,  nem  as  embarcações,  que  as  transportavam,  sem  que  os 
donos,  ou  consignatários,  apresentassem  conhecimento  em  forma  de  haverem  satis- 
feito taes  impostos  no  Thesouro  Provincial ;  não  só  por  não  poderem  as  Assembléas 
Provinclaes  legislar  sobre  direitos  de  importação,  como  também  por  ser  aquella 
providencia  contraria  ao  disposto  nos  arts.  495  e  seguintes  do  regulamento  de  19  de 

Setembro  de  1860. 

Esta  decisão  foi  adoptada  como  fundamento  de  outra,  que,  em  gráo  de  recurso, 
proferiu  a  Thesouraria  da  Bahia,  communicada  por  ella  ao  Presidente  daquella  pro- 
víncia em  officio  de  27  de  Novembro  do  anno  passado. 

Nesta  ultima  província  reclamou  também  do  Presidente  a  Associação  Com- 
mercial  uma  providencia,  quepuzesseo  respectivo  commercio  em  igualdade  de 
condições  com  o  de  Pernambuco,  onde  tinha  sido  suspensa  a  cobrança  dos 
referidos  impostos.  Requereram  diversos  negociantes  que  lhes  fosse  per- 
mittido  despachar  suas  mercadorias,  sujeitas  aos  impostos  provinciaes,  assi- 
gnando  termo  de  responsabilidade  pelos  mesmos,  até  que  fosse  decidida  a  re- 
presentação. 

Pareceu  ao  Presidente  que  lhe  fallecia    faculdade  para  deferir  essa  pretenção, 

porque  importava  suspender  uma  lei  provincial. 


—  16  — 

Rocommendou  o  Governo  Imperial  áqucUe  seu  delegado  que  fosse  cumprida  a 
lei  provincial  cm  vigor,  ató  que  o  Parlamento  resolvesse  sobre  o  assumpto  que  fòra 
submettido  &  sua  decisão. 

Foi,  por  igual  razoo,  indeferido  pelo  mesmo  Presidente  outro  requerimento  da 
Junto  Commercial  no  sentido  de  ficar  suspensa  a  arrecadação  dos  impostos  pro- 
vinciaes  de  importação,  sendo  despachadas  as  mercadorias,  mediante  termo  de 
responsabilidade  pelos  mesmos  impostos,  até  que  pelo  poder  competente  fosse  decla- 
rado que  clles  tinham  por  si  a  indispensável  constitucionalidade. 

Não  tendo  resolvido  definitivamente  sobre  o  assumpto  o  Poder  Legislativo,  e  con- 
vocada para  nova  reunião  a  Assembléa  Provincial,  a  quem  cabia  providenciar  a  tal 
respeito,  o  Presidente  da  província  levou  ao  conhecimento  delia  ooccorridoe  mais  um 
officio  que  dirigira  ao  Inspector  da  Thesouraria  Provincial,  cm  que  declarava  que, 
tendo  dado  a  Thesouraria  de  Fazenda  provimento  ao  recurso  de  Bruderer  &  Comp., 
interposto  da  decisão  da  Alfandega,  que  lhes  negara  a  sabida  de  mercadorias,  das 
quaes  haviam  pago  os  direitos  de  importação,  pelo  fundamento  de  não  haveremos 
recorrentes  pago  iguaes  direitos,  exigidos  pelas  leis  provinciaes,  e  resultando  do  dito 
provimento  a  impossibilidade  de  continuar-se  a  cobrança  dos  direitos  provinciaes 
sobre  a  importação,  incumbida  áquella  repartição  pela  Presidência  da  província,  e, 
considerando  que  a  Fazenda  Provincial  carecia  de  meios  próprios  para  tornar  eíTectivo, 
fora  da  Alfandega,  o  pagamento  dos  ditos  impostos  provinciaes  de  importação,  deter- 
minados no  orçamento  em  vigor,  porquanto  não  dispunha  a  Presidência  de  recursos  e 
autorizações  legaes,  indispensáveis  para  crear  e  organizar  o  respectivo  serviço,  em 
condições  inteiramente  novas,  no  que  aliás  iria  de  encontro  ao  pensamento  do  ramo 
temporário  do  Poder  Legislativo,  manifestado  em  projecto,  que  durante  a  ultima 
sessão  votou  e  remetteu  ao  Senado,  decretando  a  revogação  das  leis  provinciaes,  que 
tributavam  os  géneros  importados,  e  não  seria  do  mesmo  modo  guardada  a  conve- 
niente harmonia  com  a  doutrina  do  Governo  Imperial,  exarada  no  aviso  do  Jilinisterio 
da  Fazenda  de  11  de  Outubro  á  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Norte :  —  tinha  por  in- 
exequível e  inconveniente,  cm  taes  circumstancias,  a  cobrança  dos  referidos  impostos, 
cabendo  á  assembléa  provincial  apreciar  a  matéria  quando  tivesse  de  reconsiderar  o 
orçamento,  que  julgava  necessário  devolver  pela  razão  principal  de  exigir  osallu- 
didos  impostos,  por  sua  natureza,  inconstitucionaes. 

O  Governo  recommendou  a  seus  delegados  nas  províncias,  onde  havia  imposi- 
ções dessa  ordem,  que  promovessem  a  remiião  extraordinária  das  Assembléas 
Provinciaes  para  votarem  a  suppressão  das  mesmas  imposições  e  tomarem  as  me- 
didas, concernentes  a  cobrir  o  cZe/ícíY,  que  dessa  suppressão  resultasse  nos  respectivos 
orçamentos. 

A  Assembléa  Provincial  da  Bahia  ainda  não  aboliu  os  impostos  de  importação. 
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Rcvogarnm-nos,  poròni,  as  do  Ccurú, do  líio  Gmndc  do  Norte, Parahybn,  Paiaiu'», 
Alagoas,  Sergipe,  Santa  Calhariaa  c  líspirilo  Sant(>,  conslnn  !o  que  da  inesma  forma 
procederiam  Pernambuco,  Balila  c  Maruahão. 

AdcS.   Paulo  declarou  que  nuo  havia  iio  sou  orçamento  impostos  provinciaes    > 
de  importação. 

Era  tempo  do  fax.cr  cessar  lúo  excepcional  estado  de  coisas  c  oppor  um  para- 
deiro ás  invasões,  que  n  'sse  sentido  fa/.iam  as  províncias  no  dominio  das  altri- 
buições,  reservadas  pelo  Aclo  Addicional  aos  Poderes  Gcraes. 

Não  tem  que  arrependcr-si)  o  Governo  da  altitude  que  assumiu  neste  ne- 
gocio. Os  fructos,  que  está  c  ilhendo  de  siia  resolução,  justificam  a  medida 
tomada. 

O  golpe  Ibi  rude,  mas  nccessnrio  para  cortor  um  ol. uso  inveterado. 

Fiesentir-se-hão  as  províncias  dos  effoitos  da  operação ;  mas  a  ferida  cicatrizará, 
e  o  mal,  extirpado  pela  raiz,  é  de  esperar  que  não  se  reproduza. 

Por  algum  tempo  permanecerá  em  algumas  províncias,  principalmente  cm  Per- 
nambuco e  na  Bahia,  onde  mais  avultavam  aquelles  impostos,  um  considerável  des- 
equilíbrio entre  a  receita  e  a  despeza ;  mas  o  credito,  de  que  a  primeira  já  usou,  forne- 
cer-lhes-lia  os  recursos,  que  de  prompto  precisam,  até  que  com  o  auxilio  permanente, 
que  vão  receber  da  receita  geral,  creação  de  novos  impostos,  severa  economia 
e  bòa  gerência  de  seus  dinheiros,  se  ponham  cm  dia  e  colloquem  a  renda  em  pó  de 
igualdade  com  a  receita. 

Para  o  fim  de  rever  a  legislação,  que  regula  a  cobrança  das  rendas  geraes,  pro- 
vinciaes e  municipaese  propor  as  medidas,  tendentes  a  melhorar  os  divisões  e  clas- 
sificações dessas  rendas,  nomeei,  por  aviso  de  30  de  Agosto  ultimo,  uma  commissão 
composta  do  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  conselheiro  João  Cardoso  de  Me- 
nezes e  Souza,  Director  Geral  das  Rendas  PuIjIícc.s  conseliíeiro  Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas  Filho,  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  consellieiro  Carlos  Américo  de 
Sampaio  Vianna,  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  Bernardino  José 
Borges,  1°  escripturario  do  Thesouro  Joaquim  Isidoro  Simões,  e  por  avisos  pos- 
teriores o  dr.  Honório  Augusto  Ribeiro  e  o  official  do  Contencioso  bacharel  António 
Frederico  Cardoso  de  Menezes  e  Souza,  inciimbindo-a  de  aprcsentarnesse  sentido 
um  projecto  justificado,  que  teria  de  ser  submettido  ao  Poder  Legislativo  na  sessão 

deste  anno. 

Acaba  a  commissão  de  apresentar  o  seu.  relatório,  que  dentro  de  poucos  dias 

será  sujeito  á  vossa  consideração. 

Apreciando  a  actual  situação  económica  do  poiz,  reconheceu  a  commissão  queas 
provindas,  na  deficiência  absoluta  de  matéria  tributável,  d'onde  auferissem  os  meios 
necessários  para  fazer  face  ás  exigências  de  seus  serviços,  viram-se  forçadas  a 
F.    G 
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impor  sobre  a  importação;  que,  paro  reformar  a  desigual  portlllia,  que,  ha  cerca 
de  meio  século,  adjudicara  ás  províncias  a  lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
:  devia  o  Estado  ceder-lhes  dous  de  seus  mais  rendosos  impostos,  quaes  o  de 
industrias  e  profissões  e  o  de  transmissão  de  propriedade  —  únicos,  que  sem  in- 
conveniente podem  passi.r  para  a  receita  provincial ;  e,  para  supprir  o  deficit, 
\  que  necessariamente  appareceria  no  orçamento  do  Império  pela  retirada  dessas 
duas  importantes  verbas  de  receita  geral,  lembra  nao  só  economia,  como  a 
demora  de  alguns  melhoramentos,  de  que  se  possa  prescindir,  sem  damno 
social,  e  além  disso  a  taxaçSo  de  certos  ramos  da  actividade  individual,  ainda  não 
tnbutados,  reunindo- se  n'uma  só  as  diversas  formas  do  imposto  sobre  a  renda, 
approximando-se,  o  mais  possível,  do  income-tax,  que  é  um  dos  mais  poderosos  ele- 
mentos da  receita  da  Inglaterra  e  que  tão  grandes  resultados  produziu  nos  Estados 
Unidos  durante  os  nove  annos,  em  que  alli  existiu. 

Propõe  mais  a  commiss3o  que  se  eleve  de  Vio  °/o  a  1  %  a  taxa  das  doações 
inter  oioos  e  a  da  transmissão  de  propriedade  por  titulo  successivo,  em  linha 
recta ,  taxa  esta ,  que  é  de  metade  da  que  o  senhor  Gladstone  propoz  para  a 
Inglaterra. 

Entende  mais  que  as  províncias  podem  legislar  sobre  a  exportação;  que  não 
devem  ser  consideradas  direitos  ínter-provinciaes  as  taxas  itinerárias,  cobradas 
pelas  mesmas  províncias  para  conservação  e  melhoramento  das  vias  de  commu- 
nicação,  e  propõe  a  revogação  da  lei  n.  347  A,  de  24  de  Maio  de  1845,  que  as 
declarara  inconstitucionaes. 

Pensa  que  a  subvenção  paga  pelo  Thesouro  para  auxiliar  a  despeza  com  a  força 
policial  nas  províncias,  e  que  importa,  para  todas  ellas,  em  600:000$,  deve  cessar, 
o  que  é  conveniente  para  a  independência  e  autonomia  das  mesmas  provindas 
e  conveniência  da  Administração. 

Apezar  dessa  dotação,  proposta  pela  commissão  em  favor  das  províncias,  e  que 
orça  por  mais  de  cinco  mil  contos,  três  delias  ( Goyaz,  Matto  Grosso  e  Piauhy )  não 
poderão  dispensar  o  supprimen to  dos  cofres  geraes  para  o  mencionado  serviço.  Não 
se  pôde  modificar,  de  um  dia  para  outro,  o  estado  de  um  paiz;  a  transformação  social 
é  obra  da  acção  lenta  do  tempo.  Nem  todas  as  províncias  estão  nos  mesmas  condições 
económicas,  nem  tcdas  se  desenvolvem  na  mesma  escala.  A  desigualdade  de  meios 
de  acção  resulta  da  capacidade  productiva  década  uma.  Para  as  que  não  podem 
acompanhar  o  movimento  progressivo  e  a  crescente  prosperidade  das  outras,  é  ne- 
cessário que  se  prolongue,  por  mais  algum  tempo,  e  até  que  delia  se  possam  eman- 
cipac,  a  tutela  dos  Poderes  Centraes. 

As  medidas,  indicadas  nesse  relatório,  têm  por  base  o  Acto  Addicional,  inter- 
pretado pela  lei  de  1840. 
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Trotando,  porém,  da  grando  queslflo  da  descentrollaaçfío  politica  e  administra- 
tivo, suggere  elle  outras  soluções,  que  dependem  de  reforma  constitucional  e 
melhor  podereis  apreciar  de  sua  leitura  e  analyse. 

Fez  a  commissfio  quanto  coube  em  suas  forças.  Parece-meque  as  providencias, 
por  ella  indicadas,  sQo  as  mais  convenientes  no  actual  estado  do  paiz,  e  á  vossa 
sabedoria  deixo  o  resolverdes  como  fòr  mais  acertado  sobre  o  projecto,  elaborado 
por  ella,  e  que  vos  será  presente. 

Relevante  serviço  prestou  a  commissão  colligindo  com  louvável  esforço  todos 
os  documentos,  de  que  precisão  Poder  Legislativo  para  adquirir  pleno  conhecimento 
do  assumpto  da  epigraplie,  formular  a  respeito  delle  seguro  juizoe  tomar  decisiva 
deliberação. 

Quanto  ás  rendas  municipaes,  não  foi  possível  á  commissão  obter  dados  com- 
pletos, tendo  já,  no  emtanto,  recebido  os  balanços  e  orçamentos  de  grande  parte 
das  camarás  municipaes  do  Império.  Espera,  porém,  colher  em  breve  os  informa- 
ções, que  lhe  faltam  para  complemento  desta  parte  de  seu  trabalho. 


Como  sabeis,  ainda  pende  de  decisão  do  Poder  Legislativo  a  autorização 
para  pagar-se  á  commissão,  que  foi  encarregada  da  discriminação  e  divisão  dos 
terrenos  não  edificados  nesta  cidade,  sob  a  direcção  do  finado  engenheiro  João 
da  Rocha  Fragoso. 

Não  se  acha  o  Governo  habilitado  para  pagar  o  resto  da  divida  liquidada 
das  prezas  das  guerras  da  Independência  e  do  Rio  da  Prata ;  nem  para  resti- 
tuir as  quantias  que  ainda  forem  reclamadas  por  conta  das  sommas  extra- 
viadas pelo  ex-curador  de  heranças  jacentes  João  Bernardo  Nogueira  da  Silva  e 
pelo  ex-administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Itaguahy,  Manoel  António  Neves 

Souto . 

Reiterando -vos  o  pedido  feito  no  relatório  que  vos  foi  presente  em  10  de  Janeiro 
do  anno  próximo  passado,  espero  que  providenciareis  a  este  respeito. 

No  exercido  de  1881  -  82  apresentaram  algumas  verbas  deficiência  de  cre- 
dito ;  mas,  devendo  discriminar-se  as  consignações,  para  as  quaes  o  Governo 
pôde  abrir  credito  supplementar  daquellas  que  nSo  se  acham  no  mesmo  caso, 
e  não  ministrando  os  trabalhos  remettidos  pelas  Thesourarias  os  necessários  escla- 
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recimonlos,  foi  mistei'  oxigll-os.  Nilo  tendo  por  isso  usado  o  mesmo  Govomo 
tloquella  faculdade,  sçi'-vos-lia   presente  n  competente  proposta. 

No  corrente  oxercicio  a  rubrica  «juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphaos» 
manifestou,  logo  em  principio  do  2°  semestre,  insufflclencia  da  consignação  fi- 
xada. 

Em  virtude  do  disposto  no  nrt.  23  da  lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  ultimo, 
.depois  que  expirou  o  nono  mcz,  o  Governo,  attenta  a  necessidade  indeclinável 
jda  abertura  do  credito  supplemenlar,  consultou  a  SoccSo  de  Fa/.enda  do  Conselho 
d'Estado,  e  aguarda  seu  esclarecido  parecer. 

Além  d'essa,  outras  rul^ricas  também  reclamam  augmcnto. 

Reunidos  os  elementos  que  habilitam  para  conliecer-se  a  impoi-tancia  de 
que  precisará  cada  uma  d'ellas,  trata-se  de  preparar  a  respectiva  proposta,  que 
será  submettida  á  vossa  illustrada  consideração. 


No  relatório,  que  vos  foi  presente  em  18S1,  um  dos  meus  illustrados  ante- 
cessores demonstrou  perfeitamente  a  conveniência  de  estabelecer-se  entre  nós  um 
Monte-Pio  obrigatório,  seguindo  nesta  parte  o  exemplo  de  varias  nações  cultas 
da  Europa,  que  entenderam  correr  ao  Estado  o  dever  de  salvar  as  famílias  dos 
seus  servidores  da  miséria,  ú  que  são  em  geral  condemnadas  quando  fallecem 
os  respectivos  chefes. 

De  accôrdo  com  as  idéas  expostas  nesse  documento,  e  ampliando  as  bases 
do  projecto  então  apresentado,  ofTereço-vos  um  novo  projecto,  em  que  procurei 
ser  mais  explicito  a  respeito  de  alguns  pontos,  que  poderiam  dar  motivo  a 
duvidas. 

Eil-o  : 

Art.  1.0  Todos  os  empregados  públicos  civis  ou  militares,  do  qualquer  categoria, 
serão  obrigados  a  contribuir,  mensalmente,  com  a  importância  correspondente  a 
quatro  por  cento  do  seu  vencimento,  em  favor  do  Monte-Pio  Geral  dos  Servidores  do 
Estado. 

§  1.0  A  referida  importância  será  deduzida  na  respectiva  folha,  no  acto  do  paga- 
mento; e  trimensalmente  entregue  ao  Monte-Pio  a  somma  total  das  deduccões 
offectuadas. 
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§  2."  A  deducçflo  recaliirá  somente  sobre  o  ordenado,  soldo,  gratlflcQçao,  etapa 
ou  poreerilogem  dos  empregados,  excluídos  os  salnrlos,  diárias  ou  porcentagem  que 
percebem  os  eoUectores,  escrivães,  operários,  serventes  ou  quaesquer  outros  que 
nõo  sejam  considerados  empregados  públicos. 

Art.  2.0  Esta  contribuiçilo  dará  direito  ao  empregado  publico  que  tiver  comple- 
tado 50  annos  de  idade,  e  houver^  contribuído  por  mais  de  25  annos  com  a  quota  de 
quatro  por  cento  do  seu  vencimento  mensal,  á  percepção  proporcional  do  seu  ven- 
cimento fixo,  que  lho  será  paga  mensalmente,  depois  de  concedida  pela  respectiva 
directoria,  á  vista  dos  títulos  c  documentos  que  forem  exigidos  em  regulamentos 
especiaes. 

Paragrapho único.  No  caso  de  continuar  o  empregado  a  prestar  serviços  ao 
Estado,  percebendo  vencimentos  dos  cofres  públicos,  continuará  tombem,  nuo 
obstante  perceber  a  dita  pensão,  a  contribuir  na  proporção  dos  vencimentos  que 
tiver. 

Art.  3.0  As  famílias  legitimas  dos  empregados,  que  houverem  pago  a  contri- 
buição por  mais  de  25  annos,  terão  direito,  por  morte  do  empregado,  á  pensão  equi- 
valente &  metade  da  que  percebia  ou  lhe  competiria,  nuo  podendo  em  nenhum  caso 
exceder  de  3:6O0$0O0  annualmenle. 

§  1.0  Por  faniília  legitima,  para  os  efTeitos  deste  artigo,  entende-se  a  viuva, 
filhas,  filhos  menores  de'25  annos,  legitimes  ou  legitimados  na  forma  da  legislação 
geral,  e,  na  falta  destes  herdeiros,  a  mãi  ou  pai  inválidos,  e  irmãs  solteiras  ou  viuvas 
que  vivessem  sob  o  amparo  do  empregado,  justificada  esta  circumstancia  ajuízo  da 
directoria  do  Monte-Pio. 

§  2. o  No  caso  de  separação  por  divorcio,  ou  de  abandono  por  mau  procedimento, 
devidamente  provados  perante  a  directoria  do  Monte-Pio,  a  viuva  não  terá  aireito  á 
pensão^  revertendo  integralmente  para  os  outros  herdeiros. 

Art.  4.0  Aosactuaes  contribuintes  do  Monte-Pio,  que,  além  da.annuidade  que 
já  pagam,  quizerem  voluntariamente  contribuir  com  a  importância  de  4  o/o  de  seu 
vencimento  por  espaço  de  25  annos,  caberão  os  mesmos  direitos  e  vantagens  que 
aos  que  se  inscreverem  d'ora  em  diante. 

Paragrapho  único.  Nesta  hypothese  será  cumulativa  a  percepção  das  pensões, 
quer  dos  empregados  em  sua  vida,  quer  das  famílias  por  sua  morte,  regendó-se  a 
pensão  anteriormente  estabelecida  pelas  disposições  especiaes  que  vigoram  a  esse 

respeito. 

Art.  5.0  Aos  actuaes  empregados  públicos  aposentados,  reformados  ou  jubi- 
lados, será  permittido,  quando  o  requeiram  á  directoria  do  Monte-Pio,  inscre- 
ver-se  como  contribuintes,  afim  de  gozarem  dos  direitos  e  vantagens  aqui  esta- 
belecidos. 
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Art.  6."  As  inscripçõôs  obrigatórias  serfio  effectuodas  mediante  communicaçao 
feita  trimensalmente  pelas  repartições  pagadoras  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos as  voluntárias  o  serfio  por  despacho  da  directoria  do  Monte-Pio,  proferido 
em  requerimento  do  pretendente,  fazendo-se  a  necessária  communicaçflo  á  repartiçfio 
competente. 

Art,  7.0  Nenhum  pagamento  de  pensfiose  toxnará  effectivo  senSo  depois  de 
concedida  pela  directoria  do  Monte-Pio,  á  vista  de  documentos  legaes,  tanto  em 
relação  aos  próprios  empregados  como  ás  famílias. 

Art.  8.°  Nõo  haverá  direito  á  reversão  :  as  quotas  que  forem  cahindo  em  com- 
misso,  por  maioridade,  ou  fallecimento  dos  concessionários,  ou  por  qualquer  outro 
motivo,  serSo  eliminadas. 

Art.  9.0  Será  permittido  aos  contribuintes  pagar  por  adiantamento  as  quotas  de 
sua  contribuição  mensal ;  e  neste  caso  o  calculo  da  pensSo  será  feito  tomando-se 
por  base  o  vencimento  no  acto  da  remissão,  sem  attender-se  a  quaesquer  dimi- 
nuições ou  augmentos  futuros. 

§  1.0  A  directoria  do  Monte-Pio  organizará  uma  tabeliã  para  estas  remissões, 
fixando  o  numero  de  annuidades  que  devam  ser  pagas  adiantadamente,  até  o  má- 
ximo de  vinte  e  cinco. 

§2.0  A  remissão  tem  por  effeito  unicamente  acautelar  o  direito  á  pensSo  do 
art.  3°,  no  caso  de  fallecimento  do  empregado  antes  de  completar  a  idade  de 
50  annos. 

§  3.0  No  caso  de  remissão,  não  terá  o  empregado  direito  á  percepção  da  pensão, 
em  sua  vida,  antes  de  completar  a  idade  de  50  annos,  salvo  a  excepção  do 
art.  11. 

Art.  10.  No  caso  de  fallecer  algum  empregado  publico,  que  tenha  prestado  ser- 
viços distinctos  e  relevantes  ao  Estado,  antes  de  haver  completado  as  condições  do 
art.  20,  o  Governo  poderá  conceder  á  sua  família,  em  casos  muito  excepcionaes,  a 
pensão  estabelecida  no  art.  3.o 

Art.  11.  Será  igualmente  permittido  ao  Governo  conceder  a  pensão  do  art.  2» 
ao  empregado,  que  inutilizar-se  em  virtude  de  mutilações  ou  lesões  incuráveis  adqui- 
ridas no  desempenho  do  serviço  publico. 

Art.  12.  Não  será  permittido  ao  Governo,  d'ora  em  diante,  conceder  aposenta- 
dorias, reformas,  jubilações  ou  quaesq.ies  outras  mercês  pecuniárias  aos  em- 
pregados ;  quando  o  bem  do  serviço  publico  o  exigir,  serão  elles  postos  em  disponi- 
bilidade,  ou  demittidos. 

Art.  13.  A  disponibilidade,  demissão  ou  fallecimento  do  empregado  não  auto- 
rizam a  restituição  das  quotas  com  que  elle  houver  contribuído.  Será,  porém 
facultado  ao  empregado  demittido  continuar  a  contribuir  mensalmente  com  a  quotl 


-  23  - 

correspondente  a  q„Qtro  por  cento  dos  vencimentos  que  percebia  ao  tempo  da 
demissão. 

Art.  14.  As  pensões,  em  geral,  flcatn  sujeitas  ao  mesmo  ónus  da  deducçfio 
mensal  em  favor  do  Monte-Pio ;  sendo,  porém,  calculada  a  deducçfio  pela  quota  da 
pensão,  e  nõo  pela  importância  da  contribuiçso. 

Art.  15.  Os  requerimentos,  devidamente  documenlados,  para  inscripções  ou 
pensões  serSo  entregues  na  corte  ao  secretario  do  Monte-Pio,  e  nas  províncias  aos 
inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  os  IransmittirSo  offlcialmente  ao  dito 
secretario. 

Art.  16.  Os  actuaes  empregados  públicos  civis  e  militares,  que  contarem 
menos  de  10  annos  de  serviço,  serão  obrigados  a  inscrever-se  no  Monte-Pio,  contri- 
buindo mensalmente  com  a  quota  de  quatro  por  cento,  afim  de  poderem  gozar 
opportunamente  das  vantagens  desta  instituição. 

Art.  17.  Para  os  actuaes  empregados,  que  contarem  mais  de  10  e  menos  de  20 
annos  de  serviço,  não  será  obrigatória  a  inscripção. 

Art.  18.  Os  que,  porém,  se  inscreverem  e  contribuírem  por  mais  de  um  anno, 
terão  direito,  no  caso  de  serem  postos  em  disponibilidade,  á  pensão  porporcional  ao 
tempo  de  serviço,  calculada  sobre  o  respectivo  ordenado  fixo  do  emprego,  tendo  por 
base  o  termo  de  30  annos,  actualmente  exigido  pela  legislação  geral . 

Art.  19.  Os  que  se  inscreverem,  tendo  mais  de  20  e  menos  de  30  annos  de 
serviço,  terão  direito,  no  caso  de  demissão,  á  pensão  do  art.  2°,  uma  vez  que  tenham 
contribuído  por  mais  de  um  anno ;  e,  no  caso  de  fallecimento,  suas  famílias  terão 
direito  á  pensão  do  art.  3»,  si  a  contribuição  houver  sido  paga  por  mais  de  cinco 
annos. 

Art.  20.  Os  que  não  se  inscreverem,  nas  condições  dos  dous  artigos  anteriores, 
não  terão  direito  á  pensão  rlguma. 

Art.  21.  A  contribuição  poderá  ser  deduzida  mensalmente,  ou  paga  adianta- 
damente  a  de  um  ou  dous  quinquennios  por  uma  só  vez. 

§  5.°  Voltando  á  effectívidade  os  empregados,  a  que  se  referem  os  arts.  18  e  19, 
cessará  a  pensão  que  perceberem . 

Art.  22.  Os  empregados  que  actualmente  contarem  mais  de  30  annos  de  ser- 
viço, embora  não  se  tenham  ínscripto  no  Monte-Pio,  terão  direito,  no  caso  de  serem 
postos  em  disponibilidade,  á  pensão  correspondente  ao  ordenado  fixo  do  ultimo 
emprego,  si  o  tiverem  exercido  por  mais  de  três  annos ;  e  ás  suas  famílias  será 
extensiva  a  disposição  do  art.  10,  si  forem  reputados  distinctos  e  relevantes  os 
serviços  prestados.  Quando,  porém,  se  tiverem  inscripto,  e  contribuído  por  mais 
de  cinco  annos,  gozarão  das  respectivas  pensões,  tanto  elles  durante  sua  vida,  como 
as  famílias  por  sua  morte. 
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Parngrnpho  único.  Aos  que  mio  tiverem  três  annos  de  oxerciclo  no  ultimo 
emprego,  sorá  abonada  a  pensflo  coirospondente  ao  ordenado  do  emprego  aulerlor, 
qualquer  que  tenha  sido  o  tempo  de  exercício  neste. 

Art.  23.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  será  feita  no  Thosouro  Nacional,  e 
nas  TliesoLirarias  das  provindas,  do  mesmo  modo  que  actualmente  se  pratica, 
em  virtude  da  legislação  em  vigor. 

Art.  24.  A  parte  do  vencimento,  que  fòr  variável,  como  as  gratificações  do 
exercício,  porcentagens  e  outras,  se  regulará  pelas  respectivas  lotações,  na  época 
em  que  se  tornar  effectiva  a  inscripção  ou  a  concessão  das  pensões. 

Art.  25.  O  Governo  promoverá  a  rescisão  do  plano  de  23  de  Setembro  de  1795, 
para  que  os  offlciaes  da  armada  possam  goiar  dos  benefícios  desta  lei;  e  expe- 
dirá os  regulamentos  necessários  para  a  boa  execução  delia,  os  quaes  serão  sub- 
mettldos  á  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Art.  26.  As  presentes  disposições  são  applicavels  somente  aos  empregados 
públicos,  civis  ou  militares,  de  nomeação  do  Governo  geral. 

Art.  27.  Quando  a  receita  disponível  do  Monte-Pio  e  o  productodas  contribui- 
ções não  chegarem  para  fazer  face  a  todos  os  pagamentos  de  pensões,  creadas  por 
esta  lei,  a  directoria  requisitará  o  preciso  supprimento  do  Thesouro  Nacional,  de- 
monstrando convenientemente  a  necessidade  do  auxilio. 

Art..  28.  Com  a  proposta  do  orçamento  da  receita edespeza será. presente  ao 
Poder  Legislativo  uma  tabeliã  explicativa  da  reducção  que,  annuolmeate,  operar-se 
nas  verbas  de  pensionistas  e  aposentados,  até  completa  extincção  da  despeza  desta 
procedência. 

Art.  29.  -Ficam  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Corrigido  e  melhorado  como  parecer  mais  acertado  á  vossa  illustraoão  e  sabe- 
doria, penso  que  o  referido  projecto  está  no  caso  de  ser  adoptado. 

A  experiência  irá  aperfeiçoando  esta  instituição,  que  exercerá  uma  benéfica 
influencia  na  classe  dos  funccionarios  públicos. 

Á  provinda  do  Amazonas  cabe  a  prioridade  na  realisação  deste  grande 
melhoramento:  alei  n.  596  de  30  de  Maio  de  1882  creou  o  Monte-Pio  obrigatório 
dos  empregados  provinciaes  e  municipaes,  com  a  base  da  deducçúo  mensal  do 
vencimento,  e  sem  clausula  de  pagamento  de  jóias  para  inscripções,  ou  de  adianta- 
mento para  ellas ;  e  o  regulamento  promulgado  em  20  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  sobn.  45,  estabeleceu  as  regras  para  execução  da  mesma  lei. 

É  natural  que  os  outras  províncias  procurem  imitar  á  do  Amazonas,  e  assim 
teremos  a  satisfação  do  ver  transplantada  para  o  Império  uma  instituição  de  tão 
grande  alcance,  considerada  em  seus  effeitos  políticos  e  sociaes. 
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O  projecto,  que  offeroço  ao   vosso  estudo  e  meditação,  pôde  parecer  inexe- 
quível por  dispendioso. 

Procurarei  demonstrtír  a  sua   exequibilidade. 

A.S  ultimas  leis  de    orçamento    decretaram  para 

a  verba  «Pensionistas»  a  somma  de 1 .808 :385$831 

Epara  ade  «Aposentados»  a  de 958:985$050 

2.767:370$88l 

Importando,  segundo  o  orçamento  para  o  exercício 
de  1883-84,  a  somma  dos  ordenados  e  gratifica- 
ções sujeitos  á  deducçSo  para  o  Monte-Pio  obriga- 
*0"oem 2i.300:000$000 

A  deducção  de  4  Vo  desta  somma  subirá  en- 
nualmente  a 852:000$000 

Sendo  entregue  esta  somma  trimensalmente  ao 
Monte-Pio,  poderá  importar  annualmente  o  ren- 
dimento delia  em 21:30O$O0O 

O  que  elevará  o  capital  destinado  a  fazer  face  ao  pa- 
gamento de  pensões  a 873:30O$00O 


Ora,  podendo  calcular-se  a  despeza  com  pagamento 
de  pensões  aos  empregados  dispensados  do  ser- 
viço, na  razão  da  vigésima  parte  do  vencimento 
total,  annualmente,  durante  os  primeiros  vinte 
annos,  em l.O65:O0O$O0O 

Sendo,  por  conseguinte,  as  pensões  destinadas  ás 
familias,  avaliadas,  na  raz5o  da  metade,  em 532:500$000 

Segue-se  que  durante  os  primeiros  vinte  annos 
os  encargos  do  Monte-Pio.  obrigatório  não  poderão 
exceder,  annualmente,  de '. 1  597:500)5000 

Despeza  inferior  á  que  actualmente  faz  o  T  besouro, 
na  importância  annualde 2.767:370$000 

Sendo  a  differença  de 1.169:870$000 

F.    7 
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Quando,  porém,  falhe  este  calculo  de  probabilidades,  o  seja  porventura  niolor 
a  despeza,  ainda  assim  o  supprimento  que  o  Thesouro  terá  de  fazer  será  multo 
inferior  á  despeza  que  faz  actualmente;  além  de  que  é  licito  siippor  que  o  Poder 
Legislativo  applique  em  favor  do  augmento  dos  recursos  do  Monte-Pio  obrigatório 
o  productode  algum  imposto  novo,  ou  de  algum  dos  actuaes. 

Os  effeitos  moralisadores,  que  esta  instituição  ô  chamada  a  produzir  sobre  a 
classe  dos  funccionarios  do  Estado,  sõo  de  tal  ordem,  que  n5o  convém  perder  a  oc- 
casião  de  adoptal-a  entre  nós. . 


EIPBESTiO  MCIOIAL  BE  1879 


o. primitivo  capital  de  51.885:003$0D0,  que,  na  data  em  que  foi  apresentado 
ao  Corpo  Legislativo  o  ultimo  relatório,  se  achava  reduzido  a  47.630:500$0{)0, 
desceu  posteriormente  a  43.72I:50J$Oí3D,  conforme  demonstra  a  tabeliã  sob  n.  7. 

A  differença  de  909:0O0S0OO  que  ora  notareis,  si  comparardes  entre  si  aquelles 
dous  totaes,  representa  as  amortizações  que  se  realisaram  depois  daquella 
data. 

Na  differença  mencionada  estuo  comprehendidos  200:000?000,  valor  de  116  apó- 
lices de  1 :000$000  e  168  de  500$000,  que,  como  vos  communicou  o  meu  digno  ante- 
cessor, perderam-se  por  occasião  do  naufrágio  do  vapor  Douro. 

Estes  titules  foram  pagos  mediante  caução,  conforme  o  art.  11  da  lei  n.  3140 
de  30  de  Outubro  próximo  passado. 

Devo  accrescentar.  que,  segundo  a  tabeliã  annexa  sob  n.  8,  o  Thesouro  Na- 
cional pozá  disposição  da  Caixa  de  Amortização,  para  applicarao  pagamento  dos 
juros  vencidos  até  31  de  Março  do  corrente  anno,  as  seguintes  quantias:     * 

Para  os  do  11°  trimpsifrp 

inmesire 8O:O0O$O0O 

»      »      »  12°  » 

8O:O0O§00O 

»      »      »  13°  » 

4O:O0O$OOO 

»      »      »  14°  » 

•■• 8O:O0O$O0O 

28O:O0O$O0O 


-  27  — 


Poroccasiõo  do  serem  volatlas  os  leis  de  oreamenlo  para  1832-83  c  1883-84, 
ficara  demonstrado  que  a  rendo  desses  exercícios  nao  bastava  para  occorreraos 
avultados  dispêndios  com  estudos,  conslrucções  e  prolongamentos  de  vias  férreas, 
garantia  de  juros  ás  respectivas  companhias,  estabelecimento  de  engenhos  centraes, 
obras  para  abastecer  d'agiia  a  capital  do  Império,  e  outras  despezas  autorizadas 
por  créditos  especiaes,  no  total  de  quasi  .50.003:0008000;  e,  por  esse  motivo,  as 
leis  ns.  3140  e  3141  de  30  de  Outubro  de  1882  autorizaram  o  Governo  a  fazer  opera- 
ções de  credito  n3o  só  para  acudir  ás  mesmas  despezas,  mas  também  para  converter 
a  divida  fluctuante  cm  consolidada ,  interna  ou  externa ,  no  todo ,  ou  em 
parte. 

Para  usar  do  credito  o  menos  possível,  convinha  economisar  nas  despezas, 
sendo  imia  das  mais  onerosas  e  improfícuas,  a  que  resulta  annualmente-  de  diffe- 
renças  de  cambio  no  movimento  de  fundos  para  Londres,  e  no  serviço  dos  emprés- 
timos de  1868'  e  1879,  regulados  os  pagamentos  pelo  cambio  do  dia  em  que 
são  feitos. 

Havia,  portanto,  a  considerar  despezas  de  duas  espécies;  uma  relativa  a  paga- 
mentos, de  que  podiam  provir  differenças  de  cambio,  outra  referente  a  gastos 
no  paiz. 

Portanto,  assim  como  não  seria  de  bom  couscllio  contratar  empréstimo  na 
Europa  para  acudir  a  despezas  no  Império,  attentas  as  condições  onerosas,  com 
que  seria  levantado,  e  o  jogo  que  se  faria  na  praça  com  a  sua  passagem,  pois 
ficaria  olle  reduzido  de  mais  de  um  terço  do  seu  valor  real ;  não  convinho  também 
realisar  no  Império  toda  o  operação  de  credito,  desde  que,  tendo  de  satisfazer  em 
Londres  o  pagamento  de  somnias  avultadas,  forçoso  seria  continuar  o  Governo 
como  concurrente  na  praça  para  tomar  cambiaes,  augmentando  a  constante  oscil- 
laçõo  do  cambio,  e  a  perturbação  do  mercado. 

Nesta  convicção  iniciou  o  Governo  as  operações  de  credito  precisas,  levantando 
em  Londres  um  empréstimo  de  £s  4.0O0.0O0,  que,  si  forem  conservadas  em  deposito 
em  mão  dos  nossos  agentes  naquella  praça,  devem  boslar  para  cobrir  ali  todas  as 
despezas  ordinárias  e  extraordinárias  dos  exercícios  de  1882  -  83  e  1883-84,  dando 
assim  tempo  a  firmar-se  no  noSso  pâiz  a  táxa  do  cambio. 
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Contratei  esse  empréstimo  directamente  com  afirma  N.  M.  Rotlischild  &  Sons, 
que,  por  ser  agente  do  Brazil,  mellior  podia  conhecer  o  seu  estado  financeiro  e, 
conseguinteniente,  offerecer  condições  mais  favoráveis. 

Para  apresentar-llie  os  preliminares  da  operaçfio,  sanar,  de  prompto,.  qualquer 
duvida,  que  pudesse  apparecer,  e  assignar  o  contrato  e  as  apólices  do  empréstimo, 
commissionei  em  Londres  o  contador  do  Tliesouro,  conselheiro  JoSo  José  do  Rosário, 
a  quem  dei  as  precisas  instrucções,  e  que  se  houve  no  desempenho  dessa  incum- 
líencia  com  todo  critério  e  intelligencia,  o  que  me  é  grato  consignar  neste  logar. 
Assignado  em  23  de  Janeiro  ultimo  o  contrato  do  empréstimo,  immediata- 
meiíte  foi  elle  lançado  na  praça  de  Londres  pelos  contratadores,  e  o  êxito,  que  teve, 
honra  o  nosso  credito  naquella  praça,  e  demonstra  a  boa  vontade  e  influencia  dos 
nossos  agentes. 

O  preço  da  emissSo  foi  de  89  °/o,  a  commissSo  e  corretagem  aos  contrata- 
dores de  2  V4  °/o,  pelo  que  foram  emittidos  os  respectivos  titulos  na  somma  de 
£s  4.599.600. 

Os  subscriptores  deverão  realisar  as  suas  entradas  na  seguinte  proporçfio : 
5°/o  por  occasiSo  da  proposta. 
150/0  na  data  da  distribuição. 
20  °/o  em  16  de  Maio  deste  anno. 
20%  em  19  de  Setembro  idem. 
290/0  em  14  de  Novembro  idem. 

890/0 

Pela  antecipação  das  entradas  ser-lhes-ha  concedido  o  desconto  de  4  Vi  °/o 
ao  anno,  condição  já  admittida  em  anteriores  contratos. 

O  juro  é  de  4  V2  "/o  annualmente,  e  o  lo  dividendo  deverá  ser  pago  em 
1  de  Junho  próximo. 

-  A.  amortização  será  de  1 0/0  sobre  o  capital  nominal  e  mais  o  juro  das  apólices 
que  já  tiverem  sido  resgatadas,  podendo  ser  feita  por  sorteio  quando  as  apólices 
estiverem  ao  par  ou  acima  delle,  e  por  compra  quando  a  cotação  fôr  inferior 
ao  par.  A  1»  amortização  será  feita  em  1  de  Junho  de  1884. 

Os  nossos  agentes  ficarão  incumbidos  do  serviço  deste  empréstimo,  perce- 
bendo lo/o  de  porcentagem  pelo  pagamento  dos  juros,  1/2  0/0  pela  amortização, 
e  mais  1/8  0/0  de  corretagem,  no  caso  de  ser  o  resgate  feito  pop  compra. 

O  producto  das  prestações  será  levado  pelos  agentes  ao  credito  do  Governo 
Imperial,  e  vencerá  juro  calculado  a  uma  taxa  menor  na  razão  de  í°/o  do  que  a 
do  Banco  de  Inglaterra,  não  excedendo,  porém,  em  caso  algum  de  4  o/©  ao  anno. 

Não  foi  estipulado  prazo  para  a  extincção  do  empréstimo,  mas,  satisfeitas  todas 
as  condições  do  contrato,  o  calculo  demonstra  que  o  seu  resgate  se  fará  em  38  annos. 
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No  annexo  A  encontrareis  a  integra  do  contrato  aUudido,  ebem  assim  um 
quadro  comparativo  das  condições  deste  com  as  dos  outros  emprestimos  contra- 
hidos  em  Londres  desde  1824. 

Analysando  este  quadro  vereis  que,  não  obstante  a  ulUma  operaçõo  modi- 
ficar em  1/2%  a  taxados  juros,  adraittida  nos  últimos  emprestimos,  e  ter-se 
dado  em  occasiao,  em  que  a  praça  de  Londres  se  resentia  das  controvérsias 
politicas  da  França,  foi  ella  realisada  em  condições  mais  favoráveis,  do  que  as 
do  anterior,  pois  um  empréstimo  a  89%  com  juros  de  4  »/«  equivale  a  uma 
emissSo  de  5  Vo  a  98,8. 

Para  melhor  informar-vos,  junto  ao  mesmo  annexo  tabeliãs  demonstrativas 
da  taxa  real,  a  que  ficarSo  reduzidas  as  primitivas,  por  que  foram  contrahidos 
os  emprestimos  desde  1852,  levando-se  em  conta  todas  as  condições  onerosas, 
que  lhes  foram  impostas ;  vereis  por  ellas  que  o  empréstimo  de  1883  é  pouco 
menos  favorável  do  que  o  de  1863,  raas  avantaja-se  aos  de  1865,  1871  e  1875, 
que  são  os  contrahidos  nos  últimos  20  annos. 
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Divida  exteraa 


Os  emprestimos  contrahidos  em  1852  e  1858,  o  primeiro  Ide  £s  1.040.600  e  o 
segundo  de  £s  1.526.500,  ficaram  extinctos  em  31  de  Dezembro  ultimo. 

A  tabeliã  n.  9  mostra  que  o  capital  de  £s  15.870.600,  que  circulava  em  31  de 
Dezembro  de  1881,  ficou  reduzido  no  correr  do  anno  de  1882  a  £s  15.002.500  ou 
a  133.355:555$556,  ao  cambio  de  27  ^'  por  1$000. 

A  reducção,  como  se  vê  da  tabeliã  n.  lO,  proveio  das  amortizações  reaUsadas 

nos  s^uintes  empréstimos: 

De  1852  .£s  330.400 

^,f^ £s    64.300 

S^ :;;.v:.;:;:: ^^-^ 

Sl^ £.131.900 

r;Sr dBs  147.900 

^^^^ £S    55.900 

I>e*S71 ; 38.500 

De  1875 

ifô  868.100 


—  30  -^ 

As  apólices  resgatadas  por  compra  reallsada  abaixo  ou  acima  do  par  foram:  do 
empréstimo  de  d871,  10.000  £s  a  99  1/2  Vo,  17.800  £s  o  99  3/4  «/o,  28.100  £sa 
101  o/o;  e  do  de  1875,  68.500  £s  a  99  3/4  o/o. 

Segando  communicaçao  dos  nossos  agentes,  acharam  elles  preferível  comprar 
apólices  do  empréstimo  de  1871  acima  do  par,  porque,  si  tivessem  recoprido 
ao  sorteio  ao  par,  forçoso  teria  sido  pagar  mais  um  semestre  de  juros  sobre 
as  mesmas  apólices. 

Para  satisfazer  os  encargos  dos  alludidos  empréstimos  e  outras  despezas 
por  conta  dos  diversos  Ministérios,  remetteram-se  cambiaes  no  valor  de 
£s  2.920.000,  ort  de  32.775 :0õ6§630,  conforme  os  câmbios  por  que  foram  nego- 
ciadas. 

A  tabeliã  n.  11  mostra  discriminadamente  as  remessas  effectuadas. 


Divida  interna 


i>ivida  fandada.—  Continua  a  sér  de  337.513:õO0|0O0  o  capital  circulante 
das  apólices  emittidos  em  virtude  da  lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  como  vereis 
da  tabeliã  n.  7já  citado,  porque,  posteriormente  ao  relatório  apresentado  ao  Corpo 
Legislativo  na  ultima  das  sessões  legislativas  do  anno  próximo  passado,  não  houve 
occurrencia  que  alterasse  aquelle  algarismo. 

No  quadro  n.  12  encontrereis  contempladas  as  emissões  realisadas,  e  designadas 
lambem  não  só  as  datas  em  que  tiveram  Ioga r,  como  ainda  a  legislação  que  as 
autorizou,  e  o  fim  a  que  se  destinaram . 

Ka  referida  tabeliã  n.  7  vereis  reproduzido  o  totul  de  23. 588 :O0O§O0O,  repre- 
sentativo do  capital  circulante  do  empréstimo  controhido  em  virtude  do  decreto 
n.  4244  de  15  de  Setembro  de  18GS.  Para  isso  concorreu  nCio  ter  havido  circumslan- 
cia  alguma  que  alterasse  o  referido  capital. 

A  Caixa  de  Amortização  foi  nas  épocas  próprias  habilitada  pelo  Thesouro  Na- 
cional com  as  somirias  necessárias  para  satisfazer  os  juros  das  apólices  da  lei  de 
15  de  Novembro  de  1827  e  do  empréstimo  contrahido  em  1868. 

Ao  pagamento  dos  juros  vencidos  pelos  primeiros  titulos  nos  semestres  de  Janeiro 
a  Dezembro  de  1882  destinou-se  a  quantia  de  17.6|4:42õS000,  c  ao  dos  relativos  aos 
segundo  e  ao  período  decorrido  de  Abril  de  ifca  Março  do  corrente  anno  a  de 
1.415:280$000,  perfazendo  ambas  assommasa  totalidade  de  19.03!):7O5.$0O0,  conforme 
podereis  verificar  pelas  tabeliãs  ns.  13  e  14. 
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DO  10  de  Abril  de  1882  a  31  de  Março  do  correate  anno  comprara  «n-se,  em 
virtude  da  disposição  do  ort.  48  da  lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848 : 

86 apólices  de  1:000» ^^.^^^ 

'^^'" mm> 

^'^^ 400^000 

^^''" 200$000 

87:4006000 

Essa  compra,  de  que  vos  dou  conta  na  tabeliã  n.  15,  explica  o  motivo  por  que, 
sendo  de  1.54O:40O$O00  o  algarismo  do  quadro  que  vos  foi  apresentado  na  sessão 
anterior  á  actual,  sobe  hoje  a  1.627:800$000. 

O  saldo  de  juros  nSo  reclamados  do  empréstimo  contrahido  em  virtude  do  de- 
creto de  15  de  Setembro  de  18686,  conforme  a  referida  tabeliã  n,  14,  de  43:005$000. 

Além  destes  esclarecimentos  encontrareis  alguns,  sobre  os  possuidores  das 
apólices  em  circulação,  nas  tabeliãs  sob  ns.  16  e  17, 

r>i-vid.a  anterior  a  issr.— Posteriormente  a  29  de  Maio  de  1882,  data 
do  ultimo  relatório  levado  ao  vosso  conhecimento  pelo  meu  illustrado  ante- 
cessor, nenhuma  alteração  occorreu  sobre  a  divida  daquella  natureza,  inscripta 
no  Grande  Livro. 

Por  isso,  no  quadro  que  ora  vos  apresento  sob  n.  18,  adiareis  repetido  o  algarismo 
de  143:022§427,  resultante  dos  mesmos  elementos  que  serviram  de  baseá  orga- 
nisação  da  tabeliã  n.  19,  que  vos  foi  presente  na  mencionada  data. 

A  inscripta  nos  auxiliares  das  províncias  lambenn  não  soffreu  naodificação 
alguma,  e  eis  porque  vereis  reproduzida  no  quadro  sob  n.  19  a  totalidade  de 
148:765$260,  de  que  já  vos  deu  noticia  o  relatório  anterior. 

Com  a  menor  de  400$000  aconteceu  o  mesmo,  e  d'alii  vem  que  a  tabeliã 
sob  n.  20  reproduz  o  total  de  22 :176$975,  manifestado  no  relatório  a  que  já  tenho 
alludido. 

Bens  d.e  defUntos  e  ausentes.— Na  sessão  anterior  á  actual  vos  foi 
apresentado  o  quadro  n,  20,  pelo  qual  tivestes  sciencia  de  que  as  quantias 
daquella  proveniência  arrecadadas  até  31  de  Março  de  1882  [subiam  entSo  a 
8.975:014$733. 

Esse  algarismo  no  período  posterior,  decorrido  do  1°  de  Abril  a  31  de  Dezembro 
docitado  anno  de  1882,  desceu  a  3.971 :503?632,  conforme  a  tabeliã  sob  n.21,  organi- 
zada de  accôrdo  com  os  elementos  existentes  nb  Thesouro  Nacional ,  dando-se 
assim  para  menos  a  differença  de  3:5ll$101  que  procede  das  alterações  abaixo 
mencionadas. 
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Augmento 

Rlode  Janeiro 5:812$763 

Pernambuco 2:678$966 

S  Pedro 14:848$688          23:340$417 

Diminuição 

Rlode  Janeiro 14:989$745 

Espirito  Santo 2:079$680 

Maranhão 5:425$451 

Paraná 894$390 

Goyaz 3:462$252          26:851$518 

3:511$101 


Releva,  porém,  ponderar-vos  que,  si  tomardes  em  consideração  que  se  presume 
prescripta  a  quantia  de  i.564:244$505,  ficará  reduzido  a  2.407:259$127  o  supracitado 
total  de  3.971:503$632. 

Reudá  com.  applicação  especial.—  O  fundo  de  emancipação  foi 
dotado,  pela  lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  com  o  producto  das  seguintes 
contribuições,  as  quaes  até  então  faziam  parte  da  renda  geral  do  Estado  : 

12  1  /a  *>/o  sobre  o  total  das  loterias. 

Sello  de  150  réis  por  bilhete  de  loteria  emittido. 

Quota  de  1/2  %  dos  2  %  que  até  Junho  de  1862  revertiam  a  favor  dos  respectivos 
Thesoureiros  para  as  despezas  com  o  preparo,  venda  e  extracção  das  loterias. 

Importância  dos  prémios  não  pagos,  que,  em  virtude  da  lei  n.  1114  de  27 
de  Setembro  de  1860,  art.  12  §  3»,  ficaram  sujeitos  á  prescrlpção  dos  cinco  annos. 

O  producto  dos  diversos  impostos  até  30  de  Junho  de  1880 10.466:773$346 

comparado  com  o  que  foi  despendido  até  á  mesma  data 4.124:237$891 

apresenta  o  saldo  de 6.342:535$455 

que  figura  na  tabeliã  appensa  ao  balanço  do  exercício  de  1879-80 

a  fls.  10  e  11. 
Si  se  addicionar  a  esse  saldo  a  importância  que  foi  arrecadada 
de  1880-81  em  diante  e  consta  dos  documentos  existentes  no 
Thesouro 2.883:328$782 


9.225:864$237 
e  deduzir-se  do  total  a  quantia  que  pelos  mesmos  documentos  se 

reconhece  estar    despendida 5.169:611$076 

vê-se  que,  não  obstante  achar-se  reduzido  aquelle  saldo,   existe 

por  empregar  aquantia  de 4.056:253$161 
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Cumpre,  porém,  decloror  que  a  quantia  acima  de  4.056:253$161 ,  conforme 
as  observações  exaradas  na  respectiva  tabeliã  n.  22.  está  sujeita  á  liqui- 
daçfio. 

Empréstimo  de  partioularo«.-  A  importância  de  700:000$000  dada  ao 
Governo  por  empréstimo,  por  Joaquim  José  da  Silva  Freire,  em  2G  de  Novembro  de 
1870,  ainda  se  conserva  nos  cofres  piiblicos,  e  os  juros  correspondentes  a  esse  capital 
têm  sido  pagos  nos  respectivos  semestres. 

Empréstimo  do  coft-e  de  orpliãos—  O  saldo  desta  conta  é  actualmente 
de  lõ.8l8:517$205,  conforme  se  vc  da  tabeliã  n.  23. 

I>epositos  das  caixa»  económicas— Dependendo  ainda  de  liquidação 
definitiva  as  diversas  contas  pertencentes  ao  exercido  de  1881-82,  reconhece-se, 
pelos  documentos  existentes  no  Thesouro ,  terem  as  mesmas  caixas  nos  cofres 
do  Estado,  até  31  de  Dezembro  de  1882,  a  somma  de  17.454:763$341 ,  quantia 
esta  maior  em  2.162:052$771  do  que  a  de  15.292:710$570,  indicada  no  quadro 
n.  23  do  relatório  anterior,  pela  ra2âo  de  se  haver  completado  a  liquidação  do 
exercício  de  1880-81  e  augmentado  as  operações  effectuadas  no  de  1881-82,  e  já 
conhecidas  no  Thesouro. 

A  tabeliã  n.  24  mostra  o  estado  desta  conta. 

I>epositos  dos  montes  de  soe  corro. —  A  tabeliã  n.  23  mostra  que 
o^testabelecimento  da  corte  tinha  nos  cofres  do  Thesouro  em  31  de  Dezembro  de  1882 
a  somma  de  723:968$862,  e  que  os  saldos  das  operações  realisadas  neste  anno, 
inclusive  os  juros  dos  dous  semestres,  importaram  em  54:46^127. 

Os  estabelecimentos  das  provindas  não  têm  recolhido  saldos  ás  Thesourarias 
de  Fazenda. 

I>epositos  de  di-v-ersas  orig^ens.—  A  liquidação  desta  conta  no  exercício 
de  1880  -  81,  e  a  avultada  somma  retirada  no  de  1881  -  82,  deram  em  resultado 
ficar  reduzido  a  10.945:0195628  o  saldo  de  il.735:192$435,  que  apresentou  o  quadro 
n.  25  do  relatório  anterior. 

A  tabeliã  n.  26  demonstra  as  entradas  e  sabidas  destes  depósitos,  desde  o 
exercício  de  1839-40  até  o  de  1881-82,  em  liquidação. 

Depósitos  pu.t>licos.—  O  quadro  n.  27,  que  ora  vos  apresento,  foi  organisado 
á  vista  dos  esclarecimentos  existentes  no  Tiiesouro  Nacional,  e  segundo  elles  os 
referidos  depósitos  montam  a  3.462:300?242. 

A  divida  do    Estado,  propriamente  dita ,  é  representada  pela  quantia  de 
1.084:564$224,  recolhida  aos  cofres  do  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  e  pela 
de  15:918§880,  proveniente  de  objectos  de  ouro  e  prata  que  se  remetteram  á  reparti- 
ção competente  para  serem  convertidos  em  moeda. 
F.     8 
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BiiiieteB  do  The»ouro.-A  emtesao  destes  títulos,  que  em  31  de  Março 
de  188?  era  de  28.984 :700$000,  em  31  d?  Março  ultimo  representava  a  somma 
de  46.(i51:500$000. 

K  tabeliã  n.  28  mostra  que  naquella  somma  figura  a  de  17.666:8001000  de 
letras  emittidas  pelo  exercício  corrente  de  1882-83,  tendo-  regulado  a  respectiva 
laxa  de  4  a  5  Ví  Vo  ao  anno. 

Ha  necessidade  de  consolidar-se  esta  divida  fluctuante,  que  sobe  a  um  alga- 
rismo elevado. 

Com  o  producto  disponível  da  renda  ordinária  procurarei  diminuir  a  importância 
da  emissão  dos  bilhetes  do  Thesouro,  do  mesmo  modo  por  que  tenho  procedido  em 
relação  á  conta  corrente  do  Banco  do  Brazil. 

Assim  é  que  importando  o  saldo  desta  conta  em  10.014:982$700  contra  o  Thesouro, 
quando  tomei  conta  da  administração,  em  Julho  do  anão  passado,  acha-se  actual- 
mente reduzido  a  894:893$622. 

Não  basta,  porém,  aquelle  recurso  para  fazer  desapparecer  o  saldo  da  di- 
vida fluctuante  em  breve  período,  como  fôra  para  desejar;  e  não  convindo  por 
outro  lado  conservar  em  estado  indefinido  um  capital  tâo  avultado,  o  que  concorre 
sem  duvida  para  o  maior  enfraquecimento  do  meio  circulante,  já  de  si  precário, 
é  indispensável  que  se  faça  a  consolidação  da  referida  dívida,  logo  que  haja  ensejo 

opportuno. 

Certamente  não  convém  aos  interesses  do  Thesouro  converter  a  divida  fluctuante, 
pela  qual  se  paga,  si  bem  que  adiantadamente,  o  juro  de4a5V2  0/oao  anno,  em 
apólices  da  divida  publica,  que  vencem  o  juro  annual  de  6  «/o* 

A  Índole  da  divida  fluctuante,  contrahida  por  meio  da  emissfio  de  bilhetes  do 
Thesouro,  consiste  no  resgate  delles  no  próprio  exerdcio  em  que  são  emittidos ;  esta 
facilidade,  porém,  não  compensa  a  obrigação  de  pagar  maior  taxa  de  juros  '|or 
títulos  d-í  amortização  incerta  e  difficil,  ' 

A  tendência,  que  geralmente  se  observa  na  actualidade,  é  a  de  converter  as  taxas 
do  juro  da  divida  publica,  como  fizeram  a  Republica  Argentina,  a  Hespanha,  a 
Bélgica,  e  ultimamente  a  França. 

Si,  pois,  se  podesse  agora,  já  não  digo  converter  em  5»/o  os  juros  de 
6  Vo  das  apólices  emittidas  desde  1827,  mas,  pelo  menos,  não  emittir  novas 
com  a  mesma  taxa,  o  Thesouro  não  pouco  lucraria  com  a  diminuição  deste 
ónus  do  seu  orçamento,  já  oberado  com  tríntos  outros  encargos  de  solução 
difficillima. 
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MEIO  GWMIIE 


o  ultimo  relatório  vos  deu  conhecimento  da  existência,  em  circulaçfio,  da  somma 
de  188.1 1Ó:973$500  em  notas  do  Governo. 

O  quadro  sob  n.  29  mostra  que  em  31  de  Março  próximo  passado  circu- 
lavam 188.041 :087$000. 

A.  differença  para  menos  de  69:886$500  explica-se  do  seguinte  modo : 

Importância  recolhida  em  troco  de  moeda  de  bronze 13 :050$500 

Descontos  quesoffreram  diversas  notas 56:836$000 

Circulava  em  papel  bancário,  na  data  do  encerramento  dos  últimos  balanços 
remettidos  ao  Tiiesouro,  a  quantia  de  22.955:900$000,  pertencendo: 

Ao  Banco  do  Brazil 21.66O:O0O$OOO 

»       »       da  Bahia 1.107:275$000 

»       »       do  Maranhão... 188:625$000 

A  tabeliã  n.  30  contém  informações  sobre  a  emissão,  substituição  e  queima  do 
papel- moeda. 

Pelo  art.  21  n.  4  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  foi  o  Governo  autorizado 
a  applicar  a  importância  do  saldo  ao  resgate  do  papel-moeda. 

Tendo-se  liquidado,  porém,  com  deflcits  os  três  últimos  exercícios,  não  ha  sido 
executada  a  referida  disposição,  tornando-se,  portanto,  illusoria  aquella  espectativa. 

Das  tentativas  feitas,  desde  a  promulgação  da  lei  n.  401  de  11  de  Setembro  de 
1846,  para  a  retirada  do  papel-moeda  da  circulação,  a  única  que  produziu  resultado 
efficaz  foi  a  emprehendida  pelo  Banco  do  Brazil,  em  virtude  do  art.  2°  da  lei  n.  683 
de  5  de  Julho  de  1853.  Conseguiu-se  effectuar  então  a  retirada  de  17.500:000$000. 

D'ahi  por  diante,  não  obstante  a  autorização  dada  ao  Governo  pelo  art.  1°  §  9" 
da  lei  n.   1083    de   22  de  Agosto    de   1860,    não  houve. mais    amortização    de 

papel-moeda. 

Na  impossibilidade,  por  emquonto,  de  realisar  aquelle  desíderaím,  fora  talvez 

conveniente  determinar  que  se  faça  a  retirada  do  papel-moeJa,  logo  que  as  circam- 
stancias  do  Thesouro  o  permittam.  Desfarte,  manifestando  o  Governo  por  sua 
vez  o  propósito  de  não  recorrer  jamais  a  essa  fonte  perenne  de  males,  que  podem 
até  originar  calamidades  publicas,  é  licito  acreditar  que  se  consiga,  pelo  effeito 
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moral,  restabelecer  de  alguma  forma  a  confiança,  emprestando  algum  vigor  ao 

nosso  meio  circulante. 

A  retirada  gradual  do  papel-moeda,  além  de  ser  nimiamente  onerosa  na 
actualidade,  nao  faria  sentir  os  seus  effeitos  salutares  senfio  em  futuro  muito 
remoto,  ficando  entretanto  o  paiz  privado  de  recursos  para  o  desenvolvimento 
do  seu  systema  de  viaçSo.ferrea,  e  de  outros  melhoramentos  necessários. 

Realisal-a  de  chofre,  effectuando  uma  avultada  operaçfio  de  credito,  não  fÒra  de 
certo  prudente,  pois  aggravaria  muito  os  compromissos  do  Thesouro,  especialmente 
quando  acaba  elle  de  contrahir  um  empréstimo  externo  de  £s  4.O0O.O0O.  cuja  amor- 
tização nao  custará  pouco. 

O  Poder  Legislativo  já  se  manifestou  a  respeito  da  conveniência  do  resgate 
total  da  emissão  circulante,  mandando,  em  1879,  applicar  a  elle  os  saldos  da  receita 
dos  orçamentos,  e  oppondo-se  ao  resgate  parcial  da  somma  de  40.000:OOOSOOO, 
emittida  em  virtude  do  decreto  n .  6882  de  15  de  Abril  de  1878 . 

O  assumpto  é  grave,  e  a  todos  interessa,  porque  liga-se  á  fortuna  publica  e 

particular. 

Urge,  pois,  applicar  um  remédio  seguro  e  efficaz. 


1 


No  corrente  exercício,  a  despeza  paga  pelo  thesouro  até  agora  importa  em 
172:457$742,  ea  que  se  tem  autorizado  nas  provindas  attinge  a  177: 130$267  e  em 
Londres  nao  excede  de  836$439  ;  existindo  o  saldo  de  509:575$552. 

Penso,  pois,  que  o  credito  de  800:000$000,  votado  para  esta  verba,  será.sufficiente 
para  fazer  face  á  respectiva  despeza. 

A  relação  n.  31  menciona  os  credores  que  nao  podem  ser  pagos  por  nao  terem 
as  respectivas  verbas  do  Ministério  da  Fazenda  deixado  saldos  que  comportassem 
a  despeza  de  4:835$306. 

Si  autorizardes  o  Governo,  como  fizestes  pelo  art.  8"  §  32  da  lei  n.  3141  de  30  de 
Outubro  próximo  passado,  para  pagar  dividas  dessa  origem  até  á  somma  de 
10:000$OCK),  penso  que  ficará  o  Thesouro  habilitado  para  satisfazer  a  esses  e  a  outros 
credores  que  justificarem  seu  direito. 

A  restricçao  estabelecida  pelo  art.  18  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880 
tem  dado  logar  a  reclamações,  as  quaes  vos  são  conhecidas,  e  apreciareis  como 
julgardes  eni  vosso  elevado  critério. 
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Para  que  o  Governo  posso  pagar  como.dlvidas  de  exercícios  findos,  de  confor- 
midade cora  o  disposto  no  artigo  citado,  as  despezas  relativas  a  verbas  que  nfio 
deixaram  saldos,  tem  o  Poder  Legislativo  concedido  pelos  diversos  Ministérios 
augmentos  do  credito  de  exercícios  findos. 

O  pagamento  da  divida  desta  origem,  como  sabeis,  constitua  serviço  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  e  por  isso  ao  respectivo  Ministro  é  que  incumbe  a  apresentação  da 
proposta  de  supplemento  de  credito,  na  forma  da  lein.  589  de  9  de  Setembro  de  1850. 

Além  disso,  pôde  resultar  da  pratica  seguida  augmentar-se  o  credito  da  referida 
verba  sem  que  ella  reclame  augmento,  mas,  so  contrario,  disponha  ainda  de  saldo. 

Por  isso,  parece  conviria,  em  taes  casos,  que  o  acto  legislativo  consistisse  na 
approvação  da  despeza  ou  na  concessão  de  credito  supplementar  para  a  verba  a 
que  ella  pertença. 

Â  vista  destas  ponderações,  resolvereis  como  entenderdes  em  vossa  sabedoria. 


Divida  aetiya 


Divida,  <ie  impostos .—  No  periodo  decorrido  de  Janeiro  a  Dezembro  de  1882 
foi  liquidada  e  escripturada  pela  S^  contadoria  do  Thesouro  Nacional  a  divida  prove- 
niente de  diversas  imposições  lançadas  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  cuja 
somma  attinge  a  860:343$778. 

Addícionada  essa  quantia  á  de  12.025:485$153,  que  se  encontra  no  quadro  n.  28 
annexo  ao  relatório  que  foi  submettido  ao  vosso  conhecimento  na  2"»  sessão  da 
18^  legislatura,  vereis  que,  em  virtude  das  alterações  occorridas  posteriormente  á 
sua  apresentação,  o  algarismo  do  referido  quadro  elevou-se  no  anno  próximo 
passado  a  12.885:828$931,  tabeliã  n.  32. 

Dessa  totalidade,  porém,  que  representa  378.621  devedores,  está  por  cobrar  e 
pende  de  processo  executivo  a  divida  de  185.741  contribuintes,  na  importância 

,  4.182:782$556 

de 

Dos  192.880  restantes : 

69.662  pagaram  amigavelmente 3.670:668$390 

118.234        »        executivamente 4.796:630$069 

4.984  foram  dispensados  do  pagamento  em  virtude 
de  lei,  e  de  despachos  de  differentos  datas, 
que  mandaram  dar  baixa  nos  respectivos 
debitos,na  importância  de •        235:747$9t6 
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A  divida  liquidada  e  escripturada  proveniente  dos  Impostos  cujo  lançamento 
está  a  cargo  das  Collectorlas  e  Mesas  de  Rendas  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  é 
de  1 .116:012$H9,  segundo  o  quadro  sob  n.  33. 

Esse  total,  que  representa  125.616  devedores;  em  relaçfio  ao  de  1.108:088$610, 
que  correspondia  a  125.159,  e  do  qual  vos  deu  conta  o  meu  illustrado  antecessor  na 
ultima  sessão  do  Corpo  Legislativo,  manifesta  uma  dififerença  de  7:92-3$509,  valor  da 
divida  que  liquidou  a  3»  contadoria  no.anno  de  1882,  e  depois  da  apresenta^  do 
anterior  relatório  do  Ministério  da  Fazenda . 

Devo,  porém,  communicar-vos  qae  dos  125.616  coUectados  a  que  acabo  de 

referir-me : 

11 .646  pagaram  amigavelmente 155:621$189 

25.126        »         executivamente 243:328$214 

329  foram  dispensados  do  pagamento,  por  ha- 
verem seus  débitos,  na  importancia.em 
frente,  sido  annulládos  em  virtude  de 

diversos  despachos 6:423$442 

88.515  devem  ainda,  conforme  as  certidões  que 
existem  em  JTuizo,  pendentes  de  co- 
brança executiva 710:639$274 

125.616  1.116:012$119 

No  quadro  sob  n.  34,  organisado  á  vista  dos  elementos  existentes  no  The- 
souro  Nacional,  vereis  que  a  divida  activa  de  todo  o  Império  monta  actualmente 
a  13. 7õ2:826$804,  e  por  isso  apresenta  um  accrescimode  344:983$507  sobre  o  alga- 
rismo de  13.407:843$297,  constante  da  tabeliã  n.  30  que  vos  foi  presente  no  anno 
de  1882. 

Em  virtude  da  providencia  adoptada  pelas  instrucções  de  20  de  Maio  de  1879,  da 
divida  activa  procedente  de  impostos  lançados  de  1867-68  a  1880-81  cobrou-se 
amigavelmente,  até  31  de  Dezembro  de  1882,  a  somma  de  414:482$242,  mencionada  na 
tabeliã  sob  n,  35,  organisada  segundo  as  informações  de  que  dispõe  o  Thesouro.  • 

É,  entretanto,  provável,  que  a  cobrança  tenha  sido  maior,  o  que  só  se  poderá 
conhecer  quando  chegarem  as  tabeliãs  que  faltam  das  Thesourarias  do  Espirito 
Santo,  Ceará  e  Santa  Catharina. 

r>i-vida  acti-va  externa.—  A  divida  proveniente  de  empréstimos  feitos  á 
Republica  Oriental  do  Uníguay  importa  em  16.201 :799$576. 

A  que  se  origina  da  cessão  da  Estrada  de  ferro  da  Assumpção,  e  é  repre- 
sentada pela  letra  aceita  por  Travassos  Patri  ^  Comp.,  a  qual,  conforme 
participação  da  Legação  do  Brazil  no  Paraguay,  acaba  de  ser  de  novo  refor- 
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mada  com  o  prazo  de  um  anno,  a  vencer-se  em  !<>  de  Fevereiro   de  1884,   é 
calculada  em  241:556$020. 

Na  tabeliã  n.  36  encontram-se  as  necessárias  explicações  sobre  o  estado 
das  mesmas  dividas. 

Gt^arantia  provincial  às  estradas  de  fbrro.-  A  tabeliã  n.  37  mostra 
que  os  adiantamentos  feitos  ás  provindas  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo,  impor- 
tam na  quantiade 13.082:837$223 

sendo  responsáveis: 

A  1»  pela  importância  de 7.575:225$389 

A  2a     »  »  » 3.772:679$508 

A  3»     »  »  » 1.734:932$326 

Além  dessas  quantias,  tem-se  pago  também  á  Companhia  da  Estrada  cie '  ferro 
de  Carangola,  em  virtude  do  decreto  n.  5822  de  12  de  Dezembro  de  1874,  a  impor- 
tância de  421:976.$494,  proveniente  de  fiança  de  juros  garantidos  pela  província  do 
Rio  de  Janeiro. 


LOTEBIAS 


Para  execução  do  art.  13  da  lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  do  anno  passado,  foi 
expedido  o  decreto  n.  8788  de  6  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  revogando  a  facul- 
dade conferida  ao  Governo  para  conceder  loterias,  e  prohibindo  a  venda,  sob  a 
sancção  legal,  de  bilhetes  de  loterias  das  provindas  na  corte,  e  das  estrangeiras  em 

todo  o  Império. 

Nao  obstante  a  referida  prohibição,  e  apezardas  diUgencias  empregadas  para 
tornar  effectiva  a  disposição  da  Id,  é  certo  que  o  abuso  continua  a  dar-se  em 
pouco  menor  escala,  observando-se  nesta  corte  o  espectáculo  do  desrespeito  á  Id, 
por  parte  de  alguns  indivíduos  menos  escrupulosos,  que,  antepondo  aos  interesses 
geraes  da   sociedade  o  seu  lucro  particular,  nSo  trepidam  em  praticar  actos 

criminosos. 

Tomam-se  necessárias  medidas  de  maior  rigor,  e  ellas  serSo  tomadas  pelo  Go- 
verno, na  esphera  de  suas  attribuições. 
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Os  planos,  que  actualmente  regulam  a  extracção  das  loterlas  do  Estado,  sflo  os 
adoptados  pelos  decretos  n.  8783  de  30  de  Novembrode  1882  e  n.  8889  de24  de  Feve- 

reiro  do  corrente  anno.. 

Emquanto,  porém,  não  fôr  decretada  a  redacção  do  imposto  de  25  o/o,  a  que 
estão  sujeitas  as  loterlas  do  Estado,  não  ha  meio  de  organisar  novos  planos,  que 
mereçam  o  acolhimento  publico,  e  afugentem  do  mercado  da  corte  os  bilhetes 
de  outras  loterlas.  Aquella  reducçao  terá,  pois,  uma  dupla  vantagem :  limitar  a  venda 
de  bilhetes,  excluindo  os  das- loterlas  provinciaes  e  estrangeiras,  e  augmentar  a 
renda  do  imposto,  tornando-se  effectiva  a  cobrança,  á  medida  que  fôr  mais  frequente 

a  extracção  das  loterlas. 

A  tabeliã  n.  38  mostra  quaes  as  lotarias  concedidas  a  diversas  associações  e 
estabelecimentos,  cuja  extracção  ainda  não  teve  logar. 


Secretaria  da  Fazenda 


o  serviço  a  cargo  desta  repartição  continua  a  ser  desempenhado  com  a  pre- 
cisa regularidade,  posto  que  tenha  naturalmente  ougmentado  com  o  desenvolvi- 
mento do  paiz. 

No  annexo  3S  vão  mencionados  os  decretos,  circulares  e  actos  que,  além  dos 
mais  trabalhos  de  sua  competência,  expediu  a  secretaria  desde  o  1°  de  Janeiro  de 
1882  até  30  de  Abril  próximo  findo. 


Directoria  G-eral  da  Contalilidade 


Muitos  e  importantes  são  os  encargos  distribuídos  a  esta  repartição  pelos  re- 
gulamentos orgânicos  do  Thesouro,  como  já  se  vos  tem  informado  em  anteriores 
relatórios. 
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dilação,  exigem  prompto  desempenho. 

mente  nnf'"r''  '"'  ''"  "'°  °  ^^^^^^°  ^"^^^^^  ^^  -"--^^o  natural- 
mentepra  que  avultem  cada  vez  mais  os  trabalhos  que  pesam  sobre  a  directoria, 
e  as  três  contadorias,  a  thesouraria  geral  e  a  pagadoria,  que  a  compõem. 

inJT  \"  "'""'''°  ''  ^''^'^"^°  P"^°^^  '^^  acompanhado  na  razSo 
mversa  a  marcha  progressiva  do  expediente. 

AS  reformas  que  se  tem  r;alisado  trouxeram-Ihe  diminuição  de  empregados. 

Além  das  faltas  determinadas  por  moléstia,  licença  e  serviço  do  jury  e  para 
commissôes  próprias  do  Ministério  da  Fazenda,  depois  do  ultimo  relatório,  foi 
necessano  designar  seis  empregados  desta  directoria  para  trabalharem  na  com- 
ImTerio      '"''"'°  P-r^-^^entar,  na  contadoria  da  marinha  e  na  secretaria  do 

MO  obstante  ter  assim  tão  desfalcado  seu  pessoal,  deu  esta  repartição  o  de- 
vido  andamento  ao  seu  avultado  expediente  de  trato  diário,  e  preparou,  afora  outros 
Igualmente  imprescindíveis,  os  trabalhos  concernentes    ao  relatório,  orçamento 
synopse  e  balanço,  que  vos  hâo  de  ser  presentes . 

Directoria  Geral  das  Rendas  Pntlicas 

Esta  repartição  tem  satisfeito  regularmente  as  importantes  e  variadas  attri- 
buições  a  seu  cargo.  Examina  grande  numero  de  recursos  que  sobem  das  Al- 
fandegas e  outras  repartições  subalternas,  e  também  as  questões  que  se 
suscitam  acerca  dos  terrenos  diamantinos,  accrescidos  e  de  marinha,  sobre  lan- 
çamento e  arrecadação  dos  impostos,  e  cuida  dos  negócios  da  Casa  da  Moeda  e 
da  Typographia  Nacional,  e  de  muitos  assumptos  sobre  que  é  ouvida.  Está 
este  se^^'iço  distribuído  pelas  duas  sub-directorias  que  a  compõem,  tendo  cada  uma 
delias  attribuições  especiaes,  e  empregados  que  desempenham  a  contento  os 
seus  deveres. 

Directoria  Geral  do  Contencioso 

o  expediente  desta  repartição  está  em  dia. 

No  período  decorrido  depois  do  ultimo  relatório,  lavraram-se  119  termos  de 
fianças,  contratos  e  outras  obrigações;  expediram-se  570  officios;  foram  remettidos 
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ao  seu  destino  8.012  mandados  executivos  e  185  cartas  precatórias;  enviaram-se  ao 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  para  a  cobrançe  executiva,  13.735  certidões  de  dividas 
de  diversos  impostos,  e  entraram  1.184  avisos  e  offlcios  e  544  requerimentos,  aos 
quaes  se  deu  o  devido  destino. 

A  esta  directoria  geral  do  Tliesouro,  como  centro  de  todo  o  contencioso  judicial 
do  Estado  e  que  se  acha  em  constante  correspondência  com  as  secções,  que  lhe 
sSo  subordinadas,  nas  Thesourarias  de  Fazenda,  incumbe  relatar  nSo  só  o  estado 
de  cada  um  dos  feitos,  que  correm  pelos  differentesjuizos,  enos  quaes  figura  a 
Fazenda  Nacional,  como  da  cobrança  da  divida  activa  em  todo  o  Império. 

NSo  podendo,  porém,  fazel-o  porque  os  procuradores  flscaes,  á  excepção  dos 
das  províncias  da  Parahyba  e  Alagoas,  deixaram  de  remetter  as  relações  e  mappas 
demonstrativos  do  estado  dos  processos,  tanto  executivos  como  de  natureza  diversa, 
contra  o  que  expressamente  determinam  as  ordens  einstrucções  em  vigor,  e  não 
desejando  dar-vos  uma  noticia  incompleta  desse  ramo  muito  importante  do  serviço 
publico,  limito-me  a  assignalar  o  facto,  que  occasionou  a  omissão,  tendo  já  provi- 
denciado para  que  elle  não  se  repita. 


Direetoria  Geral  da  Tomada  de  Contas 


No  relatório  apresentado  na  segunda  sessão  da  presente  legislatura,  o  meu 
illustre  antecessor,  dandorvos  conhecimento  dos  trabalhos  desempenhados  por 
esta  directoria,  desde  Dezembro  de  1881  até  Março  de  1882,  mostrou  a  deficiência 
de  meios  que  ella  tem  para  não  deixar  cahir  em  atrazo  o  importante  serviço  da 
tomada  de  contas,  que  os  regulamentos  lhe  incumbem. 

Estando  de  accôrdo  com  as  observações  então  feitas,  mencionarei  agora  que,, 
no  período  de  Ahril  a  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  a  mesma  directoria 
liquidou  76  contas  e  apurou  65,  obtendo  quitação  os  responsáveis  em  111  contas ; 
fez  cobrar  amigavelmente  a  quantia  de  1:077$476  de  alcances  e  extrahiu 
contas  correntes  para  cobrança  executiva  de  outros  no  valor  de  24:529$755 ;  expe- 
diu 180  officios  e  portarias ;  deu  83  pareceres  e  122  informações  ;  e  passou  30  cer-. 
tidões. 

Ficaram  por  liquidar  370  contas  recolhidas  ao  archivo  da  directoria,  e  123  que 
ainda  não  lhe  foram  entregues. 
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MO  lOS  mos  li  FilHIDÁ 


.„  ,       T.  T  '=°"^"'™«''^  expostas  em  «latorios  anteriores  para  a  «forma 
do,mzodosFe,t03.  cuja  lei  orgânica  data  de  29  de  Novembro  de  ij  Z^Zl 
longo  periodo  decorrido  desde  a  sua  p.mniga*  se  ihe  hou.es.  ILZZZ 
«00  passo  ene  outros  ramos  da  nossa  iegisiaçao  tém  obedecido  To  mv 
mento  progressivo,  fllho  das  necessidades  sempre  crescentes  de  um  povo  cil^- 

O  contribuinte  precisa  ser  alllviado  de  .^rtos  ónus,  que  pesam  de  mais  sobre 
elle;  a  admm,straçao  nSo  pôde  dispensar  o  emprego  de  meios,  que  melhor  e  mais  ef 
flcazmente  concorram  para  converter  em  reaUdade  o  principio,  em  virtude  do  qual  o 
Estado  tem  o  direito  de  exigir  a  retribuição  dos  commodos  e  vantagens,  que  pro- 
porciona  aos  habitantes  do  seu  território. 

A  lei  de  1840  não  preenche  actualmente  de  modo  completo  essas  exigências  To 
mando  para  exemplo  as  execuções  fiscaes,  vemos  quanto  são  ellas,  em  regra  de 
gravame  desproporcionado  ás  partes  e  em  grande  numero  de  casos  prejudiciaes  á 
mesma  Fazenda  Publica.  Assim,  aquellassó  podem  proseguir  extrahida  uma  carta 
de  sentença  muito  dispensável,  como  dispensável  deve-se  considerar  a  própria  sen- 
tença no  simples  executivo,  satisfazendo  o  devedor  o  seu  debito,  logo  que  é  intimado 
não  havendo  ponto  algum  controvertido  que  a  autoridade  judicial  tenha  de  resolver  • 
em  tal  caso  a  quitação  do  agente  fiscal  deveria  constituir  termo  sufficiente  para  en^ 
cerramento  do  processo.    - 

Por  outro  lado  cumpre  evitar  muitos  tramites  morosos,  mas  nSo  menos  desfa- 
voráveis ás  partes,  quando  as  execuções  têm  de  realisar-se  fora  da  sede  do  Juizo  • 
as  custas  crescem  com  a  expedição  de  precatórias  e,  no  entretanto,  ^enos  oneroso  e 
mais  rápido  seguiria  o  processo,  confiado  o  seu  conhecimento  e  julgamento  á  auto- 
ridade territorial. 

Pende  de  2»  discussão  do  Senado  um  projecto  apresentado  na  sessão  de  1877 
por  um  de  seus  dignos  membros,  que  nessa  época  occupava  o  cargo  de  Ministro  da 
Fazenda.  Esse  projecto  contém  disposições  relativas  á  reforma  do  Juizo  dos  Feitos  e 
melhoramento  do  vencimento  dos  procuradores  e  solicitadores  parcamente  retri- 
buídos, quando  mui  diversas  são  as  condições  de  vida  actualmente  comparadas 
ás  que  regiam  no  anno  de  1841 . 
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Como  medida  complementar  apresenta-se  com  o  mesmo  caracter  de  imperiosa 
necessidade  a  da  divisflo  do  cartório  do  Juízo  dos  Feitos.  Além  dos  processos 
executivos  propriamente  ditos,  sempre  em  proporção  avultadíssima,  as  causas 
em  que  a  Fazenda  Nacional  ô  autora  ou  ré  vôm  sobrecarregar  de  serviço  a  um  único 
serventuário  e,  por  mais  robustas  que  sejam  as  suas  forças,  por  maior  diligencia  que 
empregue  no  desempenho  das  funcções  do  cargo,  nunca  poderá  attender  convenien- 
temente aos  seus  múltiplos  deveres. 

Esta  idéa  nSo  é,  aliás,  nova.  Já  foi  presente  á  consideração  da  Gamara  dos  Se- 
níiores  Deputados  na  sessão  de  1879,  em  forma  de  additivo  ao  orçamento,  pela  res- 
pectiva commissão,  e  posteriormente  como  substitutivo,  sendo  por  fim  destacado  para 
constituir  projecto  separado. 

Nãó  ha  razão  alguma  de  ordem  publica  que  aconselhe  o  abandono  de  seme- 
lhante idéa,  podendo,  sem  inconveniente,  ser  incorporada  ao  projecto  a  que  alludi, 
e  cuja  adopção,  com  as  modificações  que  em  vossa  sabedoria  entenderdes  conve- 
niente adduzir-lhe,  apressará  a  consecução  de  um  melhoramento  ■  de  ha  muito 
reclamado. 

No  annexo  o  offfereço  ao  vosso  estudo  e  meditação  um  trabalho  Interessante, 
que  acabo  de  receber  do  illustrado  conselheiro  Barão  de  Ourém,  residente  em  França, 
á  respeito  da  projectada  reforma  do  Juízo  dos  Feitos.  É  sem  duvida  louvável  o 
patriotismo  desse  brazilelro  distincto,  que,  ainda  de  tão  longe,  cogita  nos  meios  de 
dotar  o  paiz  com  melhoramentos  úteis,  empregando  nesse  empenho  a  sua  cultivada 
intelligencia. 


A  installação  desta  repartição,  creada  pelo  art.  17  da  lein.  2792  de  20  de 
Outubro  de  1877,  depende  ainda  da  expedição  do  seu  regulamento,  do  qual  me 
estou  occupando,  visto  não  poder  prescindir  a  administração  publica  das  esta- 
tísticas da  navegação  e  commercio  marítimo  do  Império. 

Continua  ainda  a  funccionar  a  commissão  de  estatística,  creada  por  despa- 
cho de  13  de  Janeiro  de  1870,  sob  a  direcção  do  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares. 
Esta  commissão  começou  os  seus  trabalhos  pela  organlsação  da  estatística  da 
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navegaçío  e  commorclo  marítimo  do  exercício  de  1869-70,   sendo  o  ..spectlvo 
Chefe  auxiliado  po.  do^e  empregados  addldos,  alguns  dos  quaes  regressaram  para 
os  seus  logares.  e  oulros  foram  aposentados ;  de  sorte  que  nos  ulUmos  aels  anãos  a 
commlssso  tem  funcdonado  com  três  e  com  quatro  empregados:  mas,  a  despeito 

tlTZ\T^l  T  "  """""  ^"'^«"^-^  ™>"-s,  15  dos  quaesesmo 
impressos  e  distribuídos. 

Com  pessoal  tSo  diminuto  nfio  podia  de  certo  a  commissSo  de   estatística 
apresentar  maiores  trabalhos,  como  tem  demonstrado  o  respectivo  chefe 

Assim  que  fôr  installada  a  repartição  com  sufficiente  numero  de  empregados 
tirados  na  forma  da  lei,  das  diversas  repartições  de  Fazenda,  e  dando-se-lhes 
estabilidade,  as  estatísticas  da  navegação  e  commercio  marítimo  serSo  postas 
em  dia  e  acompanharão  a  publicação  dos  balanços  definitivos  da  receita  e  despeza 
publica,  prestando-se  para  o  estuda-da  marcha  e  desenvolvimento  dos  direitos 
de  importação  e  de  exportação,  principaes  fontes  das  rendas  geraes;  bem  como 
servirão  para  bem  se  apreciar  o  movimento  commercial  e  industrial  das  diversas 
províncias  do  Império. 

Como  ainda  não  estão  impressas  todas  as  estatísticas  dos  exercícios  de 
1869-70  a  1874-75,  julguei  conveniente  mandar  imprimir  o  retrospecto  da  do 
exercício  de  1874-75  para  vos  ser  distribuído.  Este  retrospecto,  organísado 
pelo  chefe  da  commissão,  contém  minuciosas  informações  sobre  o  nosso  com- 
mercio  geral  e  interprovincial,  relativamente  aos  seis  exercícios  de  que  ha  esta- 
tísticas organisadas. 

Chamo,  pois,  a  vossa  íUustrada  attenção  para  os  factos  enumerados  no 
retrospecto  citado. 

Delle  e  dos  mappas  sob  ns.  39  a  41  farei  uma  breve  resenha,  afim  de  provar 
que  o  commercio  maritimo  do  Império  marcha  com  lisongeiro  progresso. 

Oomzaercio    ina.ritinio 

Do  retrospecto  da  estatística  do  exercício  de  1874-75  se  reconhece  qual  o  valor 
official  do  movimento  das  importoções  e  das  exportações  do  commercio  de  longo 
curso  e  do  interprovincial  de  cabotagem  do  Império,  realísado  nos  exercícios  de 
1869-70  a  1874-75,  não  só  com  referencia  ao  seu  todo,  como  em  relação  a  cada 
uma  das  províncias  marítimas. 

Dos  mappas  de  ns.  39  a  41  se  vê  qual  o  valor  das  importações  e  das  expor- 
tações de  longo  curso  e  de  cabotagem  nos  três  últimos  exercícios  de  1879-80 
a  1881-82. 
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Dividindo-se  o  período  sexennal  de  1869-70  a  1874-75  em  dous  triennios  se 
terá  o  resultado  seguinte : 

Oommeroio  de  long^o  oturso 

IMPORTAÇÃO 

1869-1870 155.687:600$000 

1870-1871 137.264:000$000 

1871-1872 158.318:200$000 

Média 117.089:900$000 

1872-1873 156.730:600$000 

1873-1874 160.815:900$000 

1874-1 875 1 62 .  483 :  500$000 

Média •. 160..010:000$000 

1879-1880 172.744:300$000 

1880-1881 180.458:700$000 

1881-1882 184.113:300$000 

.      Média 179.105:400$OdO 

Comparando-se  as  médias  importações  dos  três  triennios  acima  descriptos,  se 
reconhece  que  as  importações  do  commercio  de  longo  curso  do  Império  marcham  em 
constante  progresso,  como  demonstra  a  comparação  que  se  segue : 

Í20  com  o  10  triennio,  mais 42.920:100$000 
3°  com  020  »  »  19.095:400$000 
Soçomolo        »          »    62.015:500$000 

Augmento  médio  annual 41.343:600$000 

Passando-se  a  descrever  os  valores  das  exportações  realisadas  nos  três  triennios 
acima  descriptos,  vê-se  que  nos  exercícios  de  1869-70  a  1874-75  e  nos  de  1879-80  a 
18St-82  esses  valores  foram  os  seguintes : 

EXPORTAÇÃO 

1869-1870 2C)a.235:500$000 

1870-1871 166.949:40a$000 

1871-1872 193.418:900$000 

^^^^^•••- I86.8e7:900$000 
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1872-1873 

1873-1874.  ' 215.893:100$000 

1874-1875..'.'.'.' 190.083:8008000 

205.578:7008000 

Média "    „ 

• 203.851:8008000 

1879-1880...  ■ 

1880-1881.   * 221.928:8008000 

1881-1882.. 233.567:7008000 

216.709:8008000 

Média ~~  ■ 

224.068:7008000 

^"""'"^  "«"^Jiam  sempre  progredindo. 

[2«  com  o  1»  trimestre    mai«  

comparação  do  U  com  o  2«       .  16.983:900í000 

(3-«>molo        .  :    20.216:9008)00 

"     37.200:800SOOO 

Augmentomédio  annual 24.800:anS)^ 

■.soBge.ro  progres^,  tendo  augmentado  os  valores  importados  m  r^  ^jT 
e  os  exportados  na  de  18,27  »/o.  "»  razão  oe ^13./^ 

Procedendo-seâ  comparação  das  médias  importações  com  as  médias  exDor 
taçses  dos  trestrlemiios  descriptosse  obtém  os  resultados  seguintes: 

^  (1°  triennio «^  — , 

Comparação  das)  ^  69.778:0008000 

médiasdo....)  "        ''      43.841:8008000 

'^      44.963:3008000 

Por  esta  fórma  se  Terifica  que  o  commercio  exterior  de  longo  curso  apresenta 
um  saldo  a  nosso  favor,  na  razão  média  annual  de  28,23  Vo  ou  de  52.861-000$ 
Passarei  agora  a  demonstrar  o  movimento  do  coMmerdo  de  cabotagem. 

Oonuneroio  de  ca.l>otag-eaca 

niPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO 

18S9-1870 137.698:6005000 

1870-1871 152.323:4008000 

1871-1872 204.086:4008000 

Média 164.702:9008000 
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1872-1873 208.087 :6O0$O0p 

1873-1874 191.054:000$000 

1874-1875 186.839:200í000 

Média 195.326:900$000 

1879-1880 180.712 :800$000 

1880-1881 155 .  843 :  600$000 

1881-1882 174.899:400$000 

Média 170.485 :200$000 


Desta  demonstração  também  se  reconhece,  que  o  nosso  commercio  interprovin- 
cial  de  cabotagem  segue  em  sua  marcha  ascendente,  comquanto  apresente  rápidas 
intermittencias. 

Para  que  melhor  possais  apreciar  o  augmento  do  commercio  marítimo  do 
Império,  apresentarei  o  valor  offícial  das  importações  de  longo  curso  e  de  cabotagem 
reunidas,  ebem  assim  das  exportações  de  uma  e  outra  espécie,  que  darSo  o  seguinte 
resultado : 

IMPORTAÇÕES  E  EXPORTAÇÕES 


Importações  Exportações 

1869-1870 224.536:900$000  269.084:800$000 

1870-1871 ; 213.425:700$000  243.111  rlOCSGOO 

1871-1872 260.361:400$000  295.452:100S000 

Médias 232.774:600$000  269.219:30D$000 

1872-1873 260.774: 400$000  319. 936 :900$000 

1873-1874 256.342:900$000  285.610:8008000 

1874-1875 ^ 255.903:100$000  298.998:300$000 

^^^^^^ 257.673:400$000  301.515:300$000 

^^^^■^^ • 277:893:800$000  313.357:100$000 

1880-1881..... 259.412:000$0OD  309.131:0008000 

^^^"^^^ 275.541:600$000  300.180:900$000 

^^^^^^ 270.949:100$000  307.556:300$000 
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Conforme,  pois,  os  dodos  do  estotisiiPn  nm  .  , 
império  ma,.„„  em  „so„,.ei»  J^^TiTT'  °  ■="'™^-^"' ">"""»»  "» 
nossas  permutas  mercantis  '        '""  '""""^  "'"•''  ""«"'^'«''f  "^ 

Estudando  com  detida  attpn(->in  a  n«» 

sobre  os  quoes  cumpre  nroviH.„.„/  '"  ""  '"'"^  ""^  »»»»»'«». 


msmm  i  rmii 


Peloart8o§ildalein.  3141  deaodeoutubro  próximo  possado  foielevadaa 
Thesourana  de  S.  Paulo  á  l»  classe  da  1»  ordem. 

Aoexecutar.se  essa  disposição,  reconheceu-se  nao  ter  sido  a  respectiva  verba 
dotada  com  o  augmento  preciso  para  que  a  elevação  se  podesse  realisar  de  accôrdo 
com  o  plano  do  decreto  de  5  de  Abril  de  1873. 

Assim  que,  considerando  gue  a  organisação  das  Thesourarias  não  se  pôde 
julgar  subordinada  rigorosamente  a  ordens  e  classes  depois  do  citado  decreto;  que 
Já  está  admittido  dar-se  a  uma  Thesouraria  menor  pessoal  do  que  a  outras  coUo- 
cadas  na  mesma  categoria;  e  finalmente  que  o  novo  quadro  do  pessoal,  a  ser 
adaptado  rigorosamente  ao  daquelle  decreto,  traria  augmento  de  empregados 
superior  ás  necessidades  do  expediente,  resolvi,  procurando  conciliar  a  economia 
com  o  cumprimento  da  lei,  as  exigências  do  serviço  publico  e  o  direito  dos  empre- 
gados, adoptar  a  tabeliã  que  baixou  com  o  docreto  n.  8818  de  30  de  Dezembro 
do  anno  passado. 

Nos  últimos  relatórios  tratou-se  da  conveniência  de  serem  elevadas  as  classes 
das  do  Pará  e  Ceará. 

Outras  também  reclamam  augmento  de  pessoal. 

Algumas  ha,  devo  notar,  que,  em  consequência  das  reformas  que  se  têm 
effectuado,  dispõem  actualmente  do  mesmo  ou  quasi  o  mesmo  numero  de  empre- 
gados, que  lhes  foi  concedido  pela  lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  que  as  creára. 

Não  me  parece  conveniente  attender  a  reclamações  isoladas :  o  caso  reclama 
medida  geral,  que  consulte  com  igualdade  e  justiça  as  necessidades  do  serviço 

publico-  nessas  repartições. 
F.    10 
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MNDEflS  E ISAS  DE  MM 


Estas  repartições,  com  a  organisaçao  que  lhes  foi  dada  pelo  decreto  n.  2647 
de  19  de  Setembro  de  1860,  têm  funccionado  regularmente.  Algumas  modificações 
aconselhadas  pela  experiência,  e  julgadas  necessárias  pelas  exigências  do  serviço 
e  desenvolvimento  do  commercio,  têm  sido  attendidas  em  decretos  para  esse  fim 
expedidos,  sem  com  tudo  alterar  o  pensamento  uniforme  que  se  nota  no  decreto 
n.  2647  de  1860.  Em  diversas  instrucções  expedidas  pelo  Ministério  da  Fazenda 
têm  sido  tomadas  algumas  providencias,  no  sentido  de  regularisar  o  serviço 
tornando-o  mais  simples,  attendendo-se  quanto  possível  ás  necessidades  do  com- 
mercio e  á  facilidade  do  expediente,  sem  prejuízo  da  fiscalisação. 

As  Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  que  conservavam  a  classificação  dada  pelo 
decreto  n.  2672  de  2  de  Agosto  de  1876,  desempenhando  as  mesmas  attribuições 
conferidas  pelo  citado  decrettf  (apenas  a  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas,  na  provinda 
de  S.  Pedro,  havia  sofTrido  alteração  nas  habilitações  dadas,  que  foram  ampliadas 
.  pelo  decreto  n.  7063  de  Outubro  de  1878),  acabam  de  ser  reorganisadas  pelo  decreto 
n.  8912  de  24  de  Março  do  corrente  anno,  nos  termos  da  autorização  conferida  pelo 
art.  15  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1830. 

Nesta  reforma  entendi  muito  conveniente  attender  ao  movimento  commercial, 
classificando  as  Mesas  de  Rendas  em  1^,  2=»  e  3^  ordem,  segundo  a  importância 
e  as  necessidades  do  serviço,  sem  perder  de  vista  os  interesses  da  fiscalisação;  e 
neste  propósito  restringi  as  attribuições  conferidas  a  algumas,  ampliando  as  de 
outras. 

Nos  termos  do  art.  8o  §§  11  e  13  da  lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  foi 
expedido  o  decreto  n.  8818  de  30  de  Dezembro  d'aquelle  anno,  elevando  á  1»  clJsse 
as  Alfandegas  de  Santos  e  do  Pará. 

Realisando  estas  reformas,  tive  muito  em  vista  conciliar  a  economia  que  o 
estado  das  nossas  finanças 'requer,  com  o  cumprimento  da  lei,  attendendo  também 
ás  exigências  do  serviço  publico  e  ao  direito  dos  empregados  daqueUas  repar- 
tições. 

Quasi  todas  as  Alfandegas  precisam  concertar  e  augmentar  os  edificios  onde 
funccionam,  tornando-os  mais  compatíveis   com    as  necessidades   do  serviço  e 
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exigências  do  commerclo,  e  u>n>bem  p„ra,„e  se  lomo  mais  regular  c  p^mpto  o 
expediente.    Sem  ,  exceder  o  c«di.o  v.u«.o  para  a  verba  -  Obras -,  eToto 
videnolado  no  senlldo  de    serem  n>nn«/i.»  „i  .lennopro- 

urgenies.  -««Iisados  alguns  concertos  e  reparos  mais 

Apezar  de  reiteradas   instancias,  nfio  sSo  enviadas  á  directoria-  das  rendas 
informações  completas  e  satisfactorias,  de  .^„  ,„«  se  possa  organlsar,  com  b 
segura  e  pleno  conhecimento,  o  <,„adro  da  ^ita  ar^cadada  p  Ias  A.  and^ 
M  sas  de  Rendas  alfandegadas,  es.abeleceod.se  ao  mesmo  tempo  o  ,uadro  com^ 
rativo  da  renda  arrecadada  nos  semcslras  anteriores 

Para  que  tao  censurável  abuso  „5o  continue,  tem  a  dú^ctoria  das  rendas  toma- 
do  adequadas  providencias. 


iciEnus  E  imnis 


As  Recebedorias  do  Rio  de  Janeiro  e  das  províncias  da  Bahia  e  Pernambuco 
continuam  a  desempenhar  com  regularidade  as  obrigações  a  seu  cargo. 

A  arrecadação  dos  impostos  que  por  ellas  corre,  quer  sejam  os  d*e  lançamento, 
quer  os  não  lançados,  exige  ser  melhorada,  afim  de  que  com  menor  despeza,  mais 
celeridade,  e  maior  exacçâose  realise  esse  serviço,  lucrando  assim  o  Thesouro  com 
o  augmento  da  renda,  e  ao  mesmo  lempolo: contribuinte,  porque  um- bom  systema 
de  arrecadação  torna  o  imposto  menos  gravoso  e  mais  aceitável. 

No  ultimo  relatório  apresentado  ao  Corpo  Legislativo  em  29  de  Maio  do  anno 
próximo  passado,  ficou  demonstrado  que  a  renda  das  Recebedorias  tinha  augmen- 
tado ;  porquanto,  comparada  a  ordinária  e  extraordinária  do  exercício  de  1880-81 
com  a  do  exercício  de  1879-80,  dava  o  augmento  de  7:547$715,  e  com  a  do  exercício 
de  1878  -  79  o  de667:279$928. 

Reunindo-se  á  renda  ordinária  e  extraordinária  a  do  fundo  de  emancipação, 
o  exercício  de  1880-81,  comparado  com  o  de  1879-80,  dava  o  augmento  de 
71:5q2$769;i  e  com  o  de  1878-79  o  de  e78:988$165. 

A  renda  ordinária  e  extraordinária,  a  do  fundo  de  emancipação  e  os  depósitos 
do  exercício  de  1880  -  81  apresentaram  [também  differenças  para  mais,  sendo 
84:2i0$i36,  comparado  este  exercício  com  o  de  1879-80,  e  809:857§455  feita  a  com- 
paração cOm  o  exercício  anterior  de  i878  -  79. 
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Proccdendo-se  Qctuulmento  iielo  mesmo  syslemo,  chega-so  ti  segulnlo  de- 
monstroçao. 

A  renda  orJinarla  e  extraordinária  arre3adada  foi  a  se^uinle  : 

J1579-1880 10.6i4:980$7l7 

Exercícios  do  1880-1881 10.683:780$634 


11881-18?2 10.G65:133§714 

Termo  médio ,.    10.654:631$688 

A  randa  psrtencente  ao  fundo  de  emancipação  foi  nos: 

/Í879-1830 - 411:1591292 

Exercicios  de  1830-1881.* : 424:827$770 

'l881-1832 341:729^185 

Termo  médio 392:572^082 

A  renda  perlenceiílc  a  depósitos  foi  nos : 

1879-1880 313:8õl.i;U42 

Exercícios  de  '1880-1881 <i34:374$722 

(1881-1882 170:499$950 

Termo  médio 272:908$871 

A  renda  ordinária  do  exercício  de  1881-82  foi  menor  do  que  a  do  exercício  do 
1880-81  na  importância  de  18:64&^20,  e  maicr  do  que  a  do  exercício  de  1879  -  80, 
immediatamente  anterior,  na  de  50: ly2$9D7. 

A  renda  do  fundo  de  emancipação,  comparada  com  a  dos  dous  exercícios  ante- 
riores, foi  menor  que  a  do  exercício  de  1880-81  em  85:09S§5õ5,  e  que  a  do  exercício 
de  1879-80  em  G9:430$107. 

Finalmente  a  renda  proveniente  de  depósitos  também  decresceu  em  1880-81 
na  quantia  de  163:S74è772,  c  em  1879-80  cm  143:3õi$922. 

A  tabeliã  n.  42  prova  quanto  deixo  dito  sobre  a  arrecada(;3o  das  Recebedorias. 
Insiste  o  administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  na  necessidade  de 
ser  creada  nesta  repartição  a  classe  dos  dospachantes,  a  exemplo  do  que  se  pra- 
tica com  vantagem  publica  nas  Alfandegas,  e  de  ser  augmentada  com  dous  a 
classe  dos  lançadores,  afim  de  poder  ser  desempenhado  com  regularidade  o  im- 
portante serviço  do  lançamento  dos  impostos. 

Já  alguns  dos  meus  illustrados  antecessores  vos. têm  apresentado  estíis  idéas, 
príJcumndo  demonstrar  a  conveniência  de  serem  attendldas:  reporto-me,  pois,  ao 
queelles  declararam,  accrescentando  que  é  licito  esperar  vantagens  do  pequeno 
aiijgmentode  dcspeza  resultante  da  elevação  do  numero  dos  lançadores. 

Convém  sanar  o  equivoco  proveniente  da  concessão  de  5005000  no  vencimento  dd 
administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  porquanto,  para  ser  preenchida  a 
itítenção  da  lei,  que  era  equiparar  o  seu  ordenado  áó  dos  contadores  do  Thesoúro, 
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fôralndlspe„savelciuooaugn.entoserererisseaquan^ 

C0.110  fez  a  Jei  n.  29-íO  de  31  do  Outubro  do  1879,  no  art.  8o  „.  9. 

Em  relação  ds  coUectorias.  a  renda  ordinária  e  extraordinário,  n  do  fundo  de 
emancipação  e  a  dos  depósitos  foi  nos  exercidos  de: 

^^.        .  .  ,.  ^^'^-^«'Q  1879-1880  18S0.1881 

Ordinária  c  exlroordmaria 5.445:932§342       G.392:587$414    '  5.898-7-^4$943 

Fundo  de  emoncipaoao 226:126|700  371:942»  451-834|877 

°'^°''^°' l-765:302$074       U>17:64i$199       1.871:291$615 

7.437:391$116     ■  8.38i:l71$121        8.219:8õl$435 
Por  falta  de  dados  não  se  podendo  discriminar  ainda   a  renda  pertencente 
ao  exercico  de    1881-82,  fe..se  a  compararão  entre  a  dos  três  exercícios  men- 
cionados  de  1878-79  a  1880-81. 

E  assim,  comparada  a  renda  ordinária  e  extraordinária  deste  ultimo  exer- 
cício (1880-81)  com  a  do  antecedente  (1879-80),  vê--se  que  houve  uma  differença 
para  menos  de  495:862$471 ;  mas  comparada  com  a  do  exercido  de  1878-79  a  diffe- 
rença foi  a  favor  do  ultimo  exercido  (1880-81),  na  importância  de  450:762$601. 

O  mesmo  acontece  quanto  fis  rendas  pertencentes  ao  fundo  de  emancipação 
e  de  depósitos. 

No  exerdcio  de  1879-80  a  differença  na  primeira  das  referidas  rendas  foi 
em  favor  do  de  1880-81  e  na  importanda  de  79:892$S69,  no  fundo  de  eman- 
cipação; ;e  de  253:650a416,  ainda  em  favor  do  exercício  de  1880-8Í,  na  renda 
proveniente  de  depósitos. 

Do  mesmo  modo  fazendo-se  a  comparação  entre  o  exercício  de  1880-81  e 
o  dé  1878-79,  acliam-se  differençxis  em  favor  do  primeiro,  sendo  de  225:708§177, 
no  fundo  de  emancipação  c  de  105:9891541  nos.  depósitos. 

Comparados,  erafim,  os  tolaes  das  referidas  rendas  nos  três  exercícios, 
acha-se  que  no  exercido  de  1830-81  houve  uma  differença  para  mais,  em 
relação  ao  de  1878-79,  de  7S2:460$319,  e  para  menos,  em  rdação  ao  exercido 
de  1879  -  80,  de  162:319.^680. 

.  O  quadro  n.  43  mostra  quaes  as  Industrias  e  profissões  sujeita^  ao  imposto  de' 
que  tratam  os  decretos  de  15  de  Julho  de  1874  e  20  de  Julho  de  1878 ;  o  de  n .  44  as  in- 
dustrias e  profissões  tributadas  por  assemelhação ;  o  de  n.  45  os  estabelecimentos  " 
industriaes  taxados  com  relação.aosmeiosde  producçuo;code  n.  46  apresenta  a 
estatística  do  imposto  predial  no  municipio'da  corte. 

As  repartições,  de  que  se  trata,  creadas  em  1832,  não  podem  actaalmente 
preencher  os  fins  a  que  se  propõem.  Não  é  possível  que  repartições  estabele* 
cidas  naquella  época,  depois  de  passados  mais  de  5Dánno^'^3uwuáté  <tó(}uá6sí6 


-v#. 


—  64  — 

commercio  e  os  outras  Industrias  tôm  tido  considerável  desenvolvimento,  possam, 
permanecendo  sem  alteraçõo,  satisfazer  todas  as  exigências  do  serviço. 

Na  cidade  de  Nictheroy,  capital  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  por'  exem- 
plo, existe  para  o  serviço  da  arrecadação  das  rendas  geraes  uma  coUectoria 
que,  attenta  a  grande  extensfio  do  município,  nflo  pôde  cumprir  bem  seus 
deveres  com  o  pessoal  de  que  é  composta,  um  coliector  e  um  escrivão,  cada 
um  dos  quaes  tem  um  ajudante :  a  marcha  regular  do  serviço  e  os  interesses 
do  fisco  hão  de  necessariamente  soífrer. 

Urge,  pois,  reformar  essa  instituição  já  anachronica,  substituindo-a,  ao  menos 
nas  cidades  principaes,  cuja  população,  commercio  e  industria  sejam  mais  con- 
sideráveis, por  uma  outra,   que  melhor  possa  servir  os   interesses   públicos. 

Nem  se  presuma  que  do  actual  estado  de  cousas  provém  mais  economia 
para  a  Fazenda  Nacional;  as  porcentagens  avultam  e  absorvem  uma  boa  parte 
da  renda :  desde  que  o  coliector  tire  uma  porcentagem  que  lhe  pareça  bastante, 
nSo  tem  mais  incentivos  para  promover  o  interesse  fiscal,  resultando  d'ahi 
reservar-se  uma  boa  parte  da  renda.  - 

Em  cumprimento  do  art.  15  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880, 
mandou-se  por  aviso  de  15  do  mesmo  mez  proceder  á  revisSo  das  commissões 
abonáveis  aos  administradores  e  escrivães  das  Mesas  de  Hendas  e  aos  colle- 
ctores  e  seus  escrivães,  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 

Esta  providencia  tomou-se  necessária  não  só  porque,  tendo  a  renda  dessas 
estações  crescido  consideravelmente,  as  porcentagens  eram  excessivas  com  gravame 
dos  cofres  públicos,  mas  também  para  sanar  o  inconveniente  que  se  dava  de 
perceberem  elles  porcentagens  diflferentes,  segundo  a  renda  de  que  se  tratava,  ou 
desde  que  o  vencimento  produzido  por  essas  porcentagens  attingia  a  certos  limites. 
O  trabalho  de  exame  da  respectiva  conta  era  tão  prolixo  quanto  difficUltoso, 
consumindo  muito  tempo  em  prejuízo  do  serviço  pubUco. 

A  revisão,  pois,  teve.  por  objecto  estabelecer-se  uma  só  taxa  para  a  por- 
centagem da  arrecadação  de  taes  repartições,  e  fixar  essa  taxa  de  accôrdocom 
a  renda  e  attentas  as  circumstancias  locaes,  e  bem  assim  o  trabalho  de  arre- 
cadação. Ao  mesmo  tempo  se  mandou  rever  a  tabeliã  dos  prazos  fixados  para 
a  entrega  da  renda,  visto  como  os  novos  e  melhores  meios  de  communi- 
cação  permittiam  alterar  os  prazos  anteriormente  marcados. 

Foi  este  serviço  incumbido  a  uma  commissão  composta  do  chefe  da  1»  secção 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  José  Alves  da  Silva  e  Oliveira,  do  lo  es- 
cnpturario  do  Thesouro  António  Caetano  da  Silva  Kelly  e  do  2»  escripturario 
do  mesmo  Thesouro  Joaquim  Joséde  Souza  e  Almeida,  a  qual  desempenhou  a 
sua  incumbência  apresentando  a  t-Uiellft  junta. 
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Entrega  menial. 

trimenial. 


a  23  de  cada  mez. 
Entrega  trimensal. 


mensal, 
trimensal. 


mensal, 
trimensal. 


mensal, 
trimensal. 


Tendo  sido  por  actos  da  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  constituídos 
nessa  provincia  os  municípios  do  Carmo  e  Santo  António  de  Pádua,  em  virtude  da 
lei  de  27  de  Agosto  de  1830  art.  2°  e  instrucções  de  2  de  Maio  de  1833,  foi  em  cada  um 
desses  municípios  creada  uma  CoUectoria  geral,  achando-se  já  nomeados  os  res- 
pectivos conectores  e  escrivães.  Das  CoUectorias,  de  cujos  municípios  foram  des- 
membradas as  freguezias,  que  passaram  a  formar  as  novamente  constituídas,  se 
exigiram  informações  a  respeito  do  rendimento  que  poderão  produzir  essas  mesmas 
freguezias,  afim  de  se  providenciar  não  só  quanto  á  porcentagem  que  deve  competir 
aos  empregados  das  duas  novas  CoUectorias,  como  sobre  o  prazo  para  a  entrega  das 
rendas,  e  ainda  para  serem  lotados  os  logares  de  collector  e  escrivão  para  o  paga- 
mento do  sello  dos  respectivos  títulos. 


cm  1  AMOEmçío 


Como  já  se  vos  ponderou  no  relatório  apresentado  na  1^  sessão,  o  restabeleci- 
mento do  logar  de  ajudante  do  inspector  é  reclamado  pelas  conveniências  do  serviço 
da  repartição. 
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Paro  obviar  ós  difflciildnclcs  que  Im  no  ossignoturo  de  notas  novos,  quo  fre- 
quentemente se  tornam  necessárias  para  a  subslituiçSo  de  dilac  radas  ou  mandados 
recolher,  o  Administraoflo  da  Caixa  suggore  a  medida  de  mondar-se  vir,  já  com 
assígnatiiros  de.  chancella,  os  notas  de.5X)  rs.  a  10$000,  sendo  as  de  maior  valor 
osslgnadas  de  próprio  punho  pelos  empregados  da  mesmo  reparlioõo,  na  forma 
da  leglslaçfio  em  vigor. 

Outra  medida  lembrada  em  relaçílo  ao  papel-moeda  é  revogar-se  a  disposiçQo 
da  lei  de  6  de  Outubro  de  1835,  que  sujeita  ú  perda  de  valor  as  notas  substituídas 
no  fim  do  prazo  marcado. 

Parecem  aceitáveis  estas  indicações;  mas, para  serem  adoptadas,  c  neces- 
sária autorização  do  Poder  Legislativo. 


Esta  repartição  continua  a  fiuiccionar  regularmente,-  desempenhando  os  tra- 
balhos de  que  é  incumbida. 

Mencionando  os  que  forão  feitos  ultimamente,  não  posso  deixar  de  consignar 
neste  relatório  um  voto  de  louvor  ao  zeloso  director,  conselheiro  Bento  Jos6  Ribeiro 
.Sobragy,  a  cuja  actividade  e  superior  intelligencia  são  devidos  na  maior  parte  os 
melhoramentos  realisados  ne.=.sa  repartição. 

As  officinas  de  estamparia  e  de  gravura  têm  tido  considerável  desenvolvimento, 
e,  psra  satisfazer  as  exigências  do  serviço,  pelo  numero  crescente  de  pedidos  de 
estampilhas,  sellos  do  correio  e  bilhetes  poslaes,  têm  sido  obrigadas  a  trabalhar 
aos  domingos  e  dias  santificados,  fazendo  assim  desapparecer  difficuldades  e  em- 
baraços que  surgem  de  um  momento  para  outro. 

A  Repartição  Geral  dos  Correios  já  está  emittindo  sellos  roxos  de  100  léis,  como 
suggerira  a  um  dos  meus  antecessores  o  director  da  Casa  da  Moeda,  medida  de  van- 
tagem e  importância,  pelo  grande  consumo  que  tèm  estes  sellos,  o  que  de  certo  con- 
correrá para  o  augmento  da  receita  do  correio,  além  de  ser  um  notável  melhoramento, 
em  vista  dos  que  estavam  na  circulação,    tornando  qucsi  impossível  a  fraude! 

O  numero  de  estampilhas  feitas,    desde  o  começo  da  fabricação,  já  attinge  o 

algarismode 27.305.111  no  valor  de       14.472 :768$800 

o  dos  .sellos  para  o  correio  o  de 23.529.240»     »       »  2.016:708$000 

odosbilhetespostaesode 391.140  »     »       „  12:260.l!550 
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Foram  cunhadas  moedas  de  nickel  na  importância  de  • 
Exercícios  de  1879-1881  . 

Exercício  de  1881-1882   '^'■''^"" 

162:100$000 

Perfazendo  a  somma  de...    .  " 

1.068:6291100 

Foram    cunhadas    moedas   de   bronze  de  40   réis 
na  importância  de: 
Exercícios  de  1879-1881 ,95^952^^^ 

Foram  fabricadas  moedas  na  importância  de: 

Exercidos  de  1879-1881 :  de  ouro 45.313 :190$000 

^^  prata 17.346:813$900 

Exercício  de  1881-1882:  de  ouro 46:7i9$oO0 

de  prata 18:305$000 

Concordo  com  um  dos  meus  illastres  antecessores  na  necessidade  de  reparar-se 
o  equivoco  havido  na  distribuição  do  vencimento  de  3:600$000do  1°  escripturario 
que  dirige  a  secção  de  escripturaçSo,  e  qufe  actualmente  tem  2:100$000  de  ordenado 
e  1:500$000  de  gratificação,  quando  outros  chefes  de  igual  vencimento  percebem 
2:400$000  de  ordenado  e  1:200$000  de  gratificação. 

Diz  ainda  o  director  da  Casa  da  Moeda  achar  de  justiça,  á  vista  do  grande 
trabalho  que  pesa  sobre  o  chefe  e  o  ajudante  da  ofíicina  de  estamparia,  que  sejam  o 
ordenado  e  gratificação  que  elles  percebem  igualados  aos  dos  chefes  e  ajudantes  das 
outras  officínas;  parecendo-lhe  que  também  devem  ser  melhorados  os  vencimentos 
do  thesoureíro,  ematlenção  ao  grande  augmentode  trabalho  que  agora  tem. 

NSo  estando  nas  attribuições  do  Governo  conceder  augmento  de  vencimentos, 
por  faltar-lhe  a  respectiva  autorização  legislativa,  limito-me  a  submetter  á  vossa 
consideração  o  que  a  este  respeito  representa  aquelle  funccionario. 


Wfl&MPHIÂ  NACIOm 


É  satísfactorio  o  estado  deste  estabelecimento.  Si  os  seus  artefactos  não  attin- 
gem  ainda  á  nitidez  que  fora  para  desejar,  têm  todavia  consideravelmente  melho- 
rado nos  últimos  annos;  alguns  specimens,  que  figuraram  na  Exposição 
Internacional  de  Buenos  Ayres,  mereceram  ali  honrosas  classificações. 

F.     11 
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Continua  elle  a  fornecer  todas  as  impressões  e  trabalhos  accessorios,  solicitados 
pela  administração  publica,  com  a,presleza  e  perfeição  que  lh&  permittem  a  natureza 
do  serviço  e  o  material  de  que  dispõe,nao  obstante  avolumarem-se  de  anno  para  anno 
as  encommendas,como  demonstram  os  dados  estatísticos :  esse  accrescimo  nfio  pôde 
ser  attribuido  sénfio  ao  desenvolvimento  natural  dos  outros  ramos  do  serviço  publico 
e  á  legal  concentração  em  suas  officinas  de  quasi  todos  os  trabalhos  de  caracter  offlcial. 

Para  dar  uma  idéa  dos  recursos  materiaes  e  proflsslonaes  que  possue,  basta 
nota'r  que  os  relatórios  presentes  ás  Gamaras  na  primeira  sessSo  da  actual  legis- 
latura, em  numero  de  11,  comprehendendo  6.232  paginas  de  composição  commum 
e  1.377  mappas,  formando  15  grossos  volumes,  foram  preparados  no  curto  espaço 
de  três  mezes,  sem  preterlr-se  o  aviamento  de  multas  outras  encomraendas  de  so- 
menos Importância. 

No  exercício  encerrado  de  1881-82  foi  este  o  movimento  das  officinas: 

A  de  composição  preparou  10.106  formas  typographlcas,  das  quaes  a  de  Im- 
pressão tirou  4.286.800  exemplares  no  valor  de  408:490$394. 

A  de  fundição  de  typos  manufacturou  7.911  k.  de  typos  e  materiaes  diversos  para 
o  uso  da  composição  de  obras  e  do  Diário  Official,  no  valor  de  Í9:981$500. 

A  de  serviços  accessorios  encadernou  1.336  Uvros  em  branco  e  1.861  ditos  Im- 
pressos, cartonou  3.484  volumes,  e  brochou  191.238  livros  e  folhetos,  representando  o 
trabalho  fello  o  valor  de  56:274$768. 

Actualmente  acham-se  em  via  de  execução  322  encomraendas,  officiaes  em  sua 
quasl  totalidade. 

No  referido  exercido  subiu  a  receita  a  344:423$955  e  a  despeza  a  279:985$174,  re- 
sultando o  saldo  de  64:438$781 . 

É  urgente  a  reforma  deste  estabelecimento. 

Nas  condições  em  que  actualmente  se  acha  não.  pôde  continuar  a  reger-se  pelo 
regulamento  de  30  de  Setembro  de  1859,  hoje  deficiente  e  não  mais  apropriado  para 
obter-se  uma  regular  administração. 

Reitero-vos,  para  esse  fim,  o  pedido  da  necessária  autorização,  já  feito  por  meus 
antecessores  nos  últimos  relatórios. 


DIÁRIO  OfflCIAL 


Continua  o  Diário  a  trazer  em  dia  a  publicação  dos  actos  officiaes  e  dos  debates 
do  Corpo  Legislativo, 
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Pela  regularidade  com  que  sfio  publicados  os  actos  administrativos  e  as 
discussões  do  Parlamento,  vai  esta  folha  alargando  a  circulação,  tomando^ 
mais  procurada;  e,  deixando  de  limitar-se  &o  registro  dos  actos  offlciaes,  se 
occupa  também  de  assumptos  de  interesse,  quer  litterarios,  quer  commerciaes  e 
administrativos,  noticiando  em  ligeiros  traços  todo  o  movimento  da  Europa  e  America 
e  também  das  Republicas  vizinhas,  sem  se  descurar  de  registrar  o  que  de  mais 
importante  occorre  no  norte  e  sul  do  Império. 

No  intuito  de  augmentar  a  circulação,  tornando  ao  mesmo  tempo  mais  fácil 
no  estrangeiro  o  conhecimento  dos  actos  offlciaes,  que  se  prendem  aos  di- 
versos ramos  da"  administração,  publica  em  francez,  duas  vezes  por  mez, 
um  retrospecto,  noticiando  o  movimento  administrativo  de  todos  os  Minis- 
térios. 

No  exercício  de  1881-82  elevou-se  a  receita  a  166:471$880  e  a  despeza  a 
140:205$157,  deixando  o  saldo  de  26:266$723. 

Este  saldo,  porém,  é  na  realidade  muito  menor,  porque,  á  excepção  do  papel,  todo 
o  mais  material  typographico  é  fornecido  pelo  deposito  da  Typographia  Nacional. 


Representam  esta  parte  do  haver  do  Estado: 

Os  terrenos  de  marinhas  e  accrescidos. 

As  terras  dos  índios  não  aldeados. 

Os  próprios  nacionaes. 

Só  estes  estão  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  pois  que  a  administração 
das  terras  devolutas,  das  mattas  e  das  minas  incumbe  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com  excepção  dos  terrenos  diamantinos,  que 
entram  no  numero  dos  bens  administrados  pelo  da  Fazenda. 

TeiTQnos  d.e  marixai.as.— Pouco  avulta  a  renda  que  elles  produzem, 
ou  porque  o  systema  de  cobrança  não  seja  o  melhor,  ou  por  outra  qualquer 
razão.  Nas  capitães  das  provindas,  como  a  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e 
Pará,  essa  renda  é  insignificante,  devendo  ser  considerável ;  provém  a  falta,  sem 
duvida,  da  má  arrecadação,  devida  á  circumstancia  de  não  poderem  os  agentes 
do  fisco  occupar-se  com  este  artigo,  nem  facilmente  flscalisal-o. 
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Tratondo-se  actualmente  de  fornecer  recursos  ás  Gamaras  Munlcipaes  para  que 
possam  ellas  preencher  melhor  os  fins  de  sua  instituição,  fora,  talvez,  conve- 
niente ceder-lhes  nSo  só  os  foros,  como  acontece  na  corte,  mas  também  os 
laudemios  desses  terrenos,  e  ainda  dos  Decrescidos,  declarados  aforáveis  pelo 
Governo,  depois  de  ouvida  a  opiniõo  das  repartições  competentes  e  a  cujo  cargo 
estiver  a  segurança  dos  portos  e  da  navegaçfio. 

Na  corte,  o  aforamento  dos  terrenos  accrescidos  pertence  ao  Thesouro,  augmen- 
tando  consideravelmente  o  serviço  a  seu  cargo  e  occasionando  embaraços  ás  partes, 
que  pela  mesma  causa  têm  de  se  entender  com  a  Gamara  Municipal,  e  com  a 
repartição  fiscal. 

Seria,  pois,  conveniente  ceder  á  Gamara  a  renda  de  taes  accrescidos,  regulado 
esse  assumpto,  para  que  os  abusos  não  prejudiquem  um  dia  os  mais  importantes 
interesses  geraes. 

O  assentamento  de  taes  terrenos,  comquanto  esteja  em  dia,  acha-se  em  estado 
de  precisar  ser  reformado. 

Terras  dos  índios.  —  Existem  muitas  terras  desta  natureza,  que  pela 
dispersão  dos  indios  volveram  ao  domínio  do  Estado. 

Delias,  umas  estão  na  posse  de  particulares  que  as  houveram  por  títulos  dados 
pelos  respectivos  directores  das  aldêas ;  outras  estão  no  mesmo  caso,  não  tendo, 
porém,  os  occupantes  outro  titulo  senão  a  posse,  ou  em  poder  de  terceiros  pos- 
suidores, que  as  têm  havido  por  diversos  títulos  daquelles  primeiros,  e  algumas 
emfim  conservam-se  devolutas. 

As  expoliações  feitas  aos  indios  são  bem  conhecidas,  e  entre  todas  as  aldêas 
extinctas  merece  especial  menção  a  de  S.  Lourenço,  em  Nictheroy,  capital  do  Rio 
de  Janeiro. 

Muito  conviria  tratar,  desde  já,  de  vender  taes  terrenos,  respeitando  e  fa- 
zendo valer,  quanto  possível,  o  direito  dos  que  os  occuparem  com  cultura  e  edi- 
ficação, com  ou  sem  titulo  dos  primeiros  possuidores,  uma  vez  que  estes  não  se 
tenham  opposto  á  occupação,  e  antes  nella  consentissem  expressa  ou  tacitamente. 

A  lei  n.  2672  de  20  de  Outubro  de  1875  já  autorizou  a  venda  dos  terrenos  de 
que  se  trata;  mas  o  systema  dessa  lei  não  deve  continuar,  porque  é  não  só  preju- 
dicial ao  Thesouro,  mas  ainda  aos  justos  e  legítimos  interesses  de  muitos  daquelles 
que,  a  titulo  de  arrendamento  e  aforamento,  estão  na  posse  de  parte  desses  terrenos 
tendo  nelles  bemfeitorias,  mesmo  importantes  em  alguns  casos ;  pois  os  que  se 
dizem  possuidores  dessas  terras,  e  as  trazem  assim  arrendadas  ou  aforadas  a  esses 
terceiros,  exigem  foros  ou  preços  de  venda  quasi  fabulosos,  e  isto  não  só  impede  o 
desenvolvimento  da  população  e  da  riqueza,  mas  é  uma  injustiça  que  a  lei  actual 
favorece,  e  pôde  mesmo  consagrar  tornando  irremediável. 
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A  alienação  das  terras  aforadas  tia  extincta  aldôa  de  Índios  de  S.  Lourenço 
em  Nictheroy,  tem  produzido  até  á  presente  data  7:843$535. 

Próprios  uaoiouaes.— Os  que  existem  e  estfio  a  cargo  do  Ministério  da 
Fazenda  constam  do  quadro  n.  47. 

Acham -se  arrendados  os  constantes  do  quadro  n.  48,  montando  a  respectiva 
renda  a  40:691$370. 

Os  terrenos  aforados  vSo  designados  no  quadro  n.  49. 

No  numero  desses  próprios  se  contam  as  fazendas  de  criaçSo  constantes  do 
quadro  n.  50,  e  a  fazenda  rural  de  «  Paquequer  »  em  Theresopolis,  província  do 
Rio  de  Janeiro. 

A  de  Paquequer  foi  ultimamente  posta  á  venda,  sendo  de  12:000$000  o  maior 
preço  que  por  ella  se  offereceu ;  não  foi  aceito,  tendo-se  de  novo  levado  á  hasta 
publica.  • 

Em  vez  de  vendel-a  por  quantia  tao  insignificante,  conviria  antes  destinal-a  ao 
estabelecimento  de  uma  colónia  orphanologica,  semelhante  á  colónia  Izabel  instituída 
em  Pernambuco,  ou  a  asylo  apropriado  á  educação  dos  ingénuos  maiores  de  8  annos, 
que  fossem  entregues  ao  Governo. 

As  fazendas  de  criação  tendo  sido  postas  em  arrendamento,  a  experiência 
mostrou  já  que  o  resultado  dessa  providencia  é  negativo:  é  indispensável  vendel-as, 
de  modo  a  evitar  que  os  arrendatários  completem  sua  devastação. 

O  Governo,  em  execução  do  art.  11  §  6°  da  lei  n.  1114  de  27  de  Setembro  de  1860 
e  art.  18  paragrapho  único  da  de  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  vendeu  o  próprio 
nacional,  denominado  —  fazenda  de  Bojurú— em  S.  José  do  Norte,  província  de 
S.  Pedro,  a  Francisco  José  Pereira,  por  73:000$000,  que  foram  recolhidos  á  respe- 
ctiva Thesouraria  em  11  de  Fevereiro  de  1882,  dispensada  pelo  comprador  a  medição 
e  demarcação,  satisfazendo-se  com  a  escriptura  lavrada  por  tabellião  da  cidade  de 
Porto  Alegre. 

Tendo  sido  autorizada  a  venda  da  parte  do  engenho  —  Limoeiro  —  em  Sergipe, 
adjudicada  á  Fazenda  Nacional  por  execução  contra  os  herdeiros  do  coronel  Vicente 
Luiz  de  Freitas  Barreto,  foi  ella  realisada  em  29  de  Janeiro  de  1880,  por  15:000$000, 
havendo  o  comprador,  tenente-coronel  José  Ignacio  do  Prado,  recolhido  á  The- 
souraria respectiva  a  l^"»  prestação  de  2:000$000  a  20  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
passado. 

A  Gamara  Municipal  da  cidade  de  Santos  pede  que  seja  passado  para  o  domínio 
municipal  o  terreno  do  extincto  Arsenal  de  Marinha,  situado  no  centro  da  mesma 
cidade,  para  edificar  nelle  um  grande  mercado,  que,  além  de  aformosear  a  locali- 
dade, offerecerá  muita  commodidade  C\  população,  facilitando  ao  mesmo  tempo  os 
meios  de  fiscalisação  dos  alimentos. 
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Nfio  se  tratando  de  venda,  aforamento  ouTirrendamento,  falta  ao  Governo  attri- 
buiçõo  para  satisfazer  o  pedido  da  Gamara  Municipal  de  Santos,  e  por  isso  submet- 
te-o  á  vossa  consideração,  para  que  vos  digneis  decidir  como  fôr  mais  acertado. 

Terrenos  diamantinos.  —  Por  decreto  n.  8864  de  3  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  á  vista  das  informações  prestadas  pelas  autoridades  competentes, 
foram,  de  conformidade  com  o  decreto  n.  5755  de  23  de  Julho  de  1875,  declarados 
diamantinos  os  terrenos  situados  nas  mattas  existentes  nas  margens  dos  rios  Pardo 
e  Jequitinhonha,  na  Serra  da  Onça,  municípios  de  Ganavieiras,  Belmonte  e  Ilhéos, 
na  província  da  Bahia ;  naquella  mesma  data  se  officiou  á  Presidência  dessa  pro- 
víncia para  remover  para  o  município  de  Ganavieiras  a  Inspectorla  Geral  desses 
terrenos,  si  não  julgasse  sufficiente  a  creação  ali  de  uma  Delegacia,  nos  termos  do 
decreto  citado  de  1875,  arts.  5°  e  6°,  attenta  a  riqueza  e  importância  das  jazidas  desco- 
bertas e  a  (Estancia  da  sede  actualmente  estabelecida  em  Lençóes,  onde  em  tal  caso 
deveria  ser  estabelecida  a  Delegacia.  Por  essa  occasião  se  chamou  a  attençSo  da  Presi- 
dência para  o  destacamento  da  força  policial,  que  tem  de  acompanhar  o  inspector 
geral  na  sua  nova  sede,  dada  a  remoção,  para  garantir  a  segurança  individual  da 
grande  massa  de  cidadãos,  agglomerada  naquellas  paragens.  Em  officio  de  7  do 
corrente  mez,  communicou  a  Presidência  haver  resolvido  que  fosse  transferida  para 
o  município  de  Ganavieiras  a  repartição  diamantina,  que  se  achava  estabelecida 
na  cidade  dos  Lençóes. 

Terrenos  da  Ijas'ôa  ,de  liodrig-o  de  Freitas.  —  Tendo  a  commissão 
de  três  engenheiros,  nomeada  para  dar  parecer  sobre  a  existência  de  terrenos  de 
marinhas  nas  margens  desta  Lagoa,  apresentado  seus  trabalhos,  e  havendo  pro- 
funda divergência  na  manifestação  do  juizo  de  cada  um  delles,  foi  esta  questão 
submettida  ao  engenheiro  do  Ministério  da  Fazenda,  Dr.  Adolpho  José  Del-Vecchio, 
para  também  emittir  a  sua  opinião. 


ART.  19  BA  LEI  i  3140130  DE  OUWO 11662 


~   A  execução  daquelle  artigo  da  lei  depende  de  documentos  e  informações  dos 
diversos  Ministérios. 

Não  tendo  podido  prestal-os  por  ora  senão  os  da  Guerra,  Marinha  e  Estran- 
geiros, só  no  relatório  da  próxima  sessão  poderá  ser  satisfeita  a  vossa  deter- 
minação. 
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No  propósito  de  desempenhar-se  dos  trabalhos  que  em  1881  foram  commetlídos 
pelo  Governo  Imperial  ao  Centro  da  Lavoura  e  Commercio,  tem  a  zelosa  e  activa 
commissSo  das  exposições  procedido  á  remessa  dos  cafés  e  de  outros  productos, 
que  constituem  nosso  principal  commercio  de  exportação,  para  os  paizes,  em  que 
mais  profícua  se  lhe  afigura  a  publica  exhibição  delles,  e  a  propaganda,  que  lhes 
augmenteo  consumo. 

Sem  deixar-se  apoderar  pelo  desanimo,  embora  em  um  ou  outro  paiz  falhem  as 
tentativas  empregadas,  trata  agora  o  Centro  da  Lavoura  e  Commercio,  com  o  maior 
empenho  e  grande  esperança,  de  penetrar  na  Rússia,  fazendo  conhecer  naquelle 
vasto  paiz  o  nosso  café  e  outros  nao  menos  ricos  e  importantes  productos  brazi- 
leiros. 

O  Governo  Imperial,  sempre  solicito  em  animar  commettimentos  de  tal  ordem 
e  importância,  não  podia  deixar  de  prestar  o  seu  concurso,  pedido  agora  pelo 
Centro  da  Lavoura  e  Commercio. 

No  empenho  de  abrir  novos  mercados  ao  café,  principal  producto  da  nossa 
industria  agrícola,  afim  de  augmentar-lhe  o  consumo,  com  o  que  certamente  lucrará 
a  riqueza  particular  e  publica,  projecta  realisar  o  Centro  da  Lavoura,  em  uma  ou 
mais  cidades  da  Rússia,  exposições  do  nosso  café,  acompanhadas  de  uma  propa- 
ganda no  sentido  de  mostrar"  as  vantagens  do  seu  uso  sobre  quaesquer  outras  be- 
bidas, especialmente  nos  paizes  frios. 

No  sentido  de  liabilitar-se  o  Governo  a  prestar  o  concurso  solicitado,  se  di- 
I  igiu  aos  cônsules  do  Brazil  em  Londres  e  na  Rússia,  exigindo  algumas  infor- 
mações. 

Acerca  da  nova  tarifa  aduaneira  da  Rússia,  com  relação  aos  nossos  productos, 
julgo  conveniente  ministrar-vos  os  seguintes  esclarecimentos,  devidos  ao  zelo  e  so- 
licitude do  Ministro  do  Brazil  em  S.  Petersburgo. 

Havendo  a  nova  tarifa  aduaneira  da  Rússia,  promulgada  no  l"  de  Junho  do 
anno  findo,  imposto  sobre  alguns  artigos  de  producção  brazileira,  foram  a  este 
respeito  prestadas  as  seguintes  informações  : 

«  Os  direitos  de  consumo  impostos  sobre  o  café,  e  que  pela  tarifa  de  1868  pa- 
gavam 1  rublo  e  65  copecks,  foram  elevados  a  2  rublos  e  50  copecks,  e,  sendo  o 


—  64  — 

augmento  de  85  copecks  por  pood,  equivalente  a  40  Ib.  de  peso,  comprehendem  o  cafó 
de  todos  os  paizes  importado  na  Rússia,  quer  seja  do  Brazil,  quer  de  CeylSo,  Java, 
Haiti,  Jamaica,  Molía,  Porto  Ricoe  colónias  francezas. 

«  O  café  do  Brazil  é  conhecido  no  mercado  russo  com  o  seu  próprio  nome  e  sem 
designação  de  província  ;  vendido,  porém,  por  miúdo,  se  lhe  dá  outro  nome,  como 
seja  de  Ceylão,  Java  e  outras  procedências,  que  sfio,  pela  sua  qualidade,  preferidos 
pelos  compradores. 

«  Os  lavradores  e  os  productores  do  café  do  Brazil  teriam  justa  raz5o  de  quei- 
xar-se  dos  elevados  direitos  lançados  pelo  Governo  Russo  sobre  este  género,  si 
fossem  taes  direitos  lançados  somente  sobre  o  nosso  café ;  mas  é  sabido  que  o  novo 
imposto  é  sobre  o  café,  qualquer  que  seja  a  sua  procedência.  Por  ser  uma  dispo- 
sição geral,  nenhum  governo  fez,  até  o  presente,  objecção  ou  reclamação  contra  o 
novo  imposto. 

«  Devo  também  informar  que  o  café  do  Brazil  é  importado,  não  directamente  aos 
portos  da  Rússia,  mas  sim  por  navios,  que  tocam  nos  portos  da  Inglaterra,  Hollanda, 
e  Allemanha,  de  onde  é  transportado  para  a  Rússia. 

«  Os  direitos  nas  Alfandegas  são  pagos  á  vista  e  em  ouro,  não  obstante  serem  os 
bilhetes  de  credito  do  Banco  Nacional  a  moeda  corrente  do  paiz. 

«  O  rublo  metal  vale  4  francos,  mas  o  rublo  papel,  que  está  sujeito  ao  cambio 
do  dia,  vale  presentemente  2  francos  e  53  centésimos. 

«  Segundo  o  quadro  publicado  no  Jornal  Official  de  28  de  Outubro  findo,  sobre  o 
commercio  internacional  de  importação  e  exportação  no  primeiro  semestre  de 
1882,  e  no  periodo  correspondente  ao  onno  precedente,  consta  que  a  importação  do 
café  foi,  em  1881,  de  poods  211.342,  e  em  1882  de  poods  419.279. 

«  Quanto  ao  algodão  bruto,  elle  paga,  pela  nova  tarifa,  o  diminuto  imposto  de  45 
copecks  por  pood  ;  a  maior  parte  provém  dos  Estados-Unidos  e  do  Egypto.  A  im- 
portação no  primeiro  semestre  de  1881  foi  de  poods  5.025.393.  e  no  de  1882  de  poods 
3.967.677. 

«  Assucar  bruto.  A  importação  no  primeiro  semestre  de  1881  foi  de  poods  675,  e 
no  de  1882  de  poods  16.376.  A  sua  importação  tem  diminuído  consideravelmente, 
•  devido  isto  ao  extraordinário  desenvolvimento,  que  tem  tido  a  cultura  da  be- 
terraba e  o  processo  industrial  desta  planta  em  diversos  paizes  da  Europa,  espe- 
cialmente na  Rússia.  Assim,  o  seu  assucar,  que  é  de  excellente  qualidade,  tem  po- 
dido concorrer  em  superioridade  com  os  similares  da  industria  estrangeira,  chegando 
não  só  para  o  consumo  do  paiz,  mas  ainda  para  ser  exportado,  pois  foi  no  1°  semestre 
de  1881  de  48.362  poods  e  no  de  1882  de  9.852  poods.  » 
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Tendo  sido  promulgada  a  lei  n.  3065  de  6  de  Maio  de  1882,  que  alterou  os  arts. 
844  e  847  do  código  do  commereio,  requereu  o  Visconde  de  Mauá,  ao  juiz  da  fallencia 
da  firma  de  que  era  membro,  nova  convocação  de  credores  para  lhes  ser  presente  a 
sua  proposta  de  concordata,  mallogradas,  como  foram,  as  anteriores  tentativas 
nesse  sentido,  por  falta  de  comparecimento  do  numero  legal  de  credores,  exigido 
pelo  código. 

Em  vista  do  art.  3°  da  citada  lei,  que  permitte  tomar  parte  na  deliberação  da 
concordata  o  representante  legal  de  qualquer  credor  com  poderes  de  administrar, 
nomeei  o  conselheiro  José  António  de  Azevedo  Castro  para  assistir,  como  delegado 
do  Governo,  à  reunião  de  credores,  ordenando-lhe  que,  si  de  seu  voto  dependesse, 
não  se  oppuzesse  a  accordo,  resalvando,  porém,  os  interesses  da  Fazenda  Nacional 
na  forma  da  lei,  que  tinha  de  ser  applicada  pelo  Poder  Judicial,  a  quem  competia  a 
decisão  do  assumpto. 

Com  esta  resalva  foi  homologada  pelo  Juiz  a  concordata,  sobre  a  qual  se  tinham 
pronunciado  favoravelmente  os  administradores  da  massa,  não  tendo  apparecido 
um  único  voto  discrepante  da  parte  dos  credores,  que,  nos  termos  da  proposta,  te- 
riam de  receber  do  fallido  51  «/o  de  suas  dividas,  sendo  44  o/o  em  acções  da  Compa- 
nhia Pastoril  e7  Vo  em  dinheiro. 

Por  esta  forma  entrou  para  os  cofres  públicos,  em  9  de  Setembro  de  1882,  a 
quantia  de  569:900$017,  inclusive  a  de  90:408$000  de  dividendos  das  acções,  com  que  se 
fez  pagamento  ao  Estado,  correspondentes  ao  semestre  vencido  era  Junho,  e  ainda  em 
10  de  Março  deste  anno  outra  igual  quantia,  na  importância  de  90:408$000,  pertencente 
aos  dividendos  do  ultimo  semestre. 

As  referidas  acções,  em  numero  de  30.136,  foram  recebidas,  segundo  a  cotação  da 
praça,  na  razão  de  40$000  por  acção,  representando  um  total  de  1.205:440$000. 

Ultimamente  teve  o  Governo  proposta  para  a  compra  dessas  acções,  na  mesma 
razão  em  que  foram  recebidas.  Sendo,  porém,  a  proposta  inferior  á  cotação  da 
occasiõo,  e  manifesta  a  tendência  para  a  alta,  resolvi  não  aceital-a. 

F.    12 
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Organisada  nos  termos  da  autorização  conferido,  e  das  bases  estabelecidas  pela 
lei  n.  3.018  de  Novembro  de  1880,  art.  22,  continua  em  execução  a  tarifa  promulgada 
pelo  decreto  n.  3860  de  31  de  Dezembro  de  1881. 

Attendendo  a  opiniões  manifestadas  por  commerciantes  e  pessoas  competentes, 
ao  mesmo  tempo  divergentes,  quanto  ás  bases  preferíveis  na  formação  da  tari- 
fa, e  quanto  aos  meios  de  proteger  o  commercio  e  a  industria  nacionaes,  tomou 
um  dos  meus  antecessores  a  prudente  e  acertada  providencia  de  mandar  executar 
provisoriamente  a  actual  tarifa,  deixando  ao  vosso  critério  e  patriotismo  o  encargo 
de  adoptal-a  definitivamente  ou  reformal-a,  segundo  o  plano  e  systema  que  melhor 
entenderdes  em  vossa  sabedoria. 

Diversas  modificações  têm  sido  feitas  em  algumas  das  suas  disposições  julgadas 
necessárias,  em  vista  das  questões  e  duvidas  suscitadas  na  pratica. 

As  decisões  proferidas  e  as  providencias  tomadas  têm  sido  quasi  sempre  de 
accôrdo  com  o  inspector  da  Alfandega  da  corte,  conselheiro  Carlos  Américo  de' 
Sampaio  Vianna,  que,  além  de  haver  coUaborado  na  organisação  da  tarifa  vigente, 
no  desempenho  dos  deveres  a  seu  cargo  tem  dado  bastantes  provas  de  zelo, 
manifestando  ao  mesmo  tempo  habilitações  e  conhecimentos  especiaes  para  poder 
resolver  e  informar  o  Governo  a  respeito  das  variadas  questões,  que  se  suscitam 
nas  Alfandegas,  sobre  classificação  e  valor  das  mercadorias. 

Das  idéas  que  forem  preferidas,  d'entre  as  opiniões  divergentes,  depende  não  só 
a  organisação  definitiva  da  nova  tarifa,  como  também  a  adopção  de  outras  pro- 
videncias, que  não  podem,  nem  devem  ser  tomadas  isoladamente;  porquanto  não 
convém  que  se  esteja  a  expedir  regulamentos,  para  serem  logo  depois  reformados, 
ferindo  direitos  adquiridos,  que  descansam  na  .estabilidade  das  leis,  causando 
abalos  e  prejuízos  ao  commercio. 


l 


É  hoje  uma  das  necessidades  publicas  mais  urgentes  a  elevação  da  nossa 
receita  e  o  melhoramento  do  nosso  systema  de  arrecadação  dos  impostps . 
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A  matéria  tributável  é  ainda  escassa  entre  nós,  de  modo  que,  naturalmente, 
somos  levados  a  recorrer  aos  impostos  indirectos,  que  constituem  a  base  principal 
de  nossos  recursos  financeiros. 

Cumpre,  em  meu  entender,  desenvolver  as  fontes  de  producçSo,  creando- 
se  ao  mesmo  tempo  nova»  imposições,  sem  comtudo  augmentar  as  taxas  das 
existentes,  nem  embaraçar  o  desenvolvimento  da  industria :  augmentar  a 
receita  publica,  com  prejuizo  da  actividade  do  trabalho,  nõo  é  certamente  o 
melhor  meio  de  estimular  o  progresso  e  alentar  a  vitalidade  de  uma  naçSo 
nova. 

As  circumstancias  económicas  dopaiz  tornam  indispensável  que  habiliteis  o 
Governo  para  vencer  as  difflculdades  actuaes,  e  evitar  embaraços  futuros,  inspi- 
rando-vos,  ao  mesmo  tempo,  nos  grandes  princípios  da  igualdade  e  da  justiça  dis- 
tributiva na  creação  dos  impostos. 

Nosso  systema  de  arrecadação  dos  impostos  votados  tem  ainda  necessidade 
de  passar  por  numerosas  e  serias  reformas,  para  que  se  despoje  de  certas  for- 
malidades inúteis  e  vexatórias,  que,  aggravando  a  odiosidade  do  imposto,  oneram 
o  contribuinte,  além  da  grande  perda  de  tempo  em  sua  cobrança. 

Á  vossa  sabedoria  cabe  resolver,  como  melhor  convier  aos  interesses  da-Nação, 
restando  ao  Governo  o  dever  de  preslar-vos  todos  os  esclarecimentos,  de  qué  neces- 
sitardes para  tomar  uma  deliberação  acertada. 

Entretanto  permittireis  que  a^os  suggira  um  alvitre,  que  pôde  ser  muito  van- 
tajoso aos  interesses  do  Estado,  sem  trazer  os  inconvenientes,  que  quasi  sempre 
produz  a  creação  de  novos  impostos. 

•  Elevando-se  annualmente  a  mais  de  30.000:000$000  a  somma,  qiie  o  Thesouro 
remette  para  Londres,  afim  de  acudir  ao  pagamento  dos  juros  e  amortizações  dos 
empréstimos,  vencimentos  do  corpo  diplomático  e  outras  despezas,  eflPectuarido  as 
remessas  por  meio  de  cambiaes  tomadas  nas  praças  do  Império  ao  câmbio  do  dia, 
o  que  traz  um  prejuizo  de  mais  de  6.000:O0OSO0O,  resultante  da  diflferença  entre  o 
cambio  par  e  o  corrente,  não  fora  desacertado  procurar  diminuir  esse  prejuizo, 
fazendo  o  commercio  concorrer  para  que  o  Thesouro  não  tenha  necessidade  de 
comprar  na  praça  tão  avultado  numero  de  cambiaes. 

O  meio  para  conseguir  esse  resultado  parece  ser  este  :  autorizardes  o  Governo 
a  cobrar  na  Alfandega  da  corte  e  nas  de  l'»  ordem  ( Santos,  Bahia,  Pernambuco  e 
Pará)  em  moedas  de  ouro  nacional,  ou  em  soberanos  inglezes  pelo  valor  legal, 
a  terça  parte  dos  direitos  de  importação,  não  se  comprehendendo  na  dita^  cobrança 
as^fracções  de  cada  despacho  inferiores;  ao  valor  do  soberano. 

Desfarte,  podendo  importar  em  2i.000':000$000a  arrecadação  annual  em  ouro, 
as  ■  reanessas  de  cambiaes  represoitariam  apenas  ò  valor  de  cerca  de  9,000:000$OOG, 
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poupando  ao  Thesouro  um  prejuízo  de  perto  de  4.700:000$000  annualmento  com  n 
differença  de  cambio,  somma  equivalente  no  prejuízo,  que  resultará  da  extlncçao 
dos  10  o/o  addiclonaes,  mandados  cobrar  pela  lei  n.  3140  de  30  de  Outubro 
de  1882,  cuja  arrecadação  annual  foi  orçada  em  4.600 :000$000,  si  vos  parecer  mais 
acertado  dar  preferencia  á  substituição  desse  imposto  pela  arrecadaçSo  em  ouro 
de  um  terço  dos  direitos  de  consumo.  Pouco  sensível  será  para  o  commercio  a 
substituição,  de  que  se  trata,  porquanto  nSo  haverá  aggravaçõo  nos  impostos,  que 
actualmente  paga:  libertado  da  obrigação  de  pagar  10  %  addicionaes,  terá 
apenas  o  encargo  de  importar  ou  obter  sufficiente  quantidade  de  moedas  de  ouro 
para  satisfação  de  parle  dos  direitos  fiscaes. 

Esse  encargo,  fporém,  será  largamente  compensado  pelo  beneficio  geral, 
que  ha  de  sem  duvida  resultar  do  melhoramento  do  nosso  meio  circulante,  e 
do  progressivo  augmento,  que  experimentarSo  as  transacções  commerciaes,  por 
effeito  da  provável  elevação  do  cambio,  visto  não  influir  entSo  em  grande  es- 
cala sobre  elle,  concorrendo  para  a  sua  baixa,  a  pressão  do  Thesouro,  em  busca 
de  maior  numero  de  cambiaes. 

Dareis  a  este  alvitre  o  apreço,  de  que  em  vossa  sabedoria  fòr  merecedor. 

SeUo  adliesi^o —  Continua  a  Casa  da  Moeda  a  fabricar  regularmente  as 
respectivas  estampilhas,  fornecendo  a  todas  as  repartições  as  necessárias  para 
o  consumo. 

Sob  as  immediatas  vistas  do  director  daquelle  estabelecimento,  tem-se  pro- 
curado efficazmente  melhorar  o  fabrico  das  mesmas  estampilhas,  já  no  desenho 
e  gravura,  e  já  na  tinta  com  que  são  impressas,  o  que,  sobretudo,  mais  importa  aos 
interesses  do  fisco. 

Neste  presupposto  foram  mandadas  emittir,  por  circular  de  17  de  Julho  de  1882, 
novas  estampilhas  do  valor  de  2$00O,  e  por  outra  circular  de  27  de  Janeiro  deste  anno 
um  novo  typo  da  taxa  de  200  réis,  cuja  côr  é  roxo  claro. 

Ultimamente  foi  apresentado  outro  typo  de  estampilhas  da  taxa  de  100  réis  que, 
na  opinião  do  director  da  Casa  da  Moeda,  leva  grande  vantagem  ás  da  mesma  laxa 
existentes  em  circulação,  já  por  suas  dimensões  reduzidas,  já  pela  natureza  da  tinta 
com  que  são  impressas  e  porque  poderão  também  ser  empregadas  para  uso  do 
Correio ;  parecendo  áquelle  director  que  se  poderá  opportunamente  fixar  um  só  typo 
para  os  serviços  do  Thesouro  e  Correio.  Só  a  experiência  e  estudo  do  assumpto 
farão  conhecer  até  que  ponto  pôde  ser  útil  e  proveitosa  esta  idéa,  para  ser  ou  não 
aceita,  como  aconselharem  os  interesses  públicos. 

Quanto  á  vantagem  que  se  tem  colhido  com  a  fabricação  do  sello  adhesivo  na 
Casa  da  Moeda,  a  experiência  vai  demonstrando  que,  além  da  grande  economia  d'ahi 
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resultante  poro  os  cofres  do  Estado,  a  sua  expedlçíio  6  mais  prompla,  e  pelos  moios 
empregados  na  monipulaçao  já  nflo  é,  como  outr'ora,  tflo  focil  a  fraude  e  falsificação  ; 
provindo  d'a]ii,  sem  duvido,  augmento  de  rendo , 

O  movimento  das  estampiltias  no  exercício  findo  de  1881-82  foi  o  seguinte : 

Saldo  do  exercício  anterior,  3.631.152  sellos,  na  importância  de  3.333:330$4CO. 

Fabricou  aquelle  estabelecimento,  dos  novas  taxas  adoptados,  5.966.916,  na 
somma  de  1.810: 524$000. 

Passou  para  o  corrente  exercido  o  sajdo  de  3.163.494  estampilhas,  no  valor 
de2.128:801$700;  e  nos  nove  mezes  de  Jullio  de  1882  ao  ultimo  de  Março  deste 
anno,  do  actual  exercício  de  1882-83,  fizeram-se  5,270.604  sellos,  no  valor  de 
3.656: 172$000. 

Distribuíram-se  pelas  diversos  repartições  no  exercício  de  1881—82  em  sellos 
6.434.574,  na  quantia  de  3. 447:052$700;  e  no  dito  periodo  deste  exercício  5.368.041 
estampilhas,  na  importância  de  2.726 :626$400. 

Existia  em  deposito  no  1°  de  Abril  ultimo  o  saldo  de  3.066.057  estampilhas, 
no  valor  de  3.058:347$300. 

Isenção  de  direitos 

As  condições  económicas,  em  que  se  acha  o  paiz,  tendo  le\ado  o  Governo,  a 
vista  das  despezas  urgentes  que  é  obrigado  a  fazer,  sem  paralysar  os  melhoramentos 
materiaes,  exigidos  pelo  progresso  e  civilísação,  a  recorrer  aos  empréstimos,  cogi- 
tando ao  mesmo  tempo  em  outros  meios  para  augmentar  a  receita,  induzem-me  a 
occnpar  a  vossa  attençSo  com  um  assumpto,  que  me  parece  digno  da  consideração 
do  Poder  Legislativo. 

Alguma  providencia  se  torna  urgente  para  corrigir  os  inconvenientes,  resultantes 
de  concessões  de  franquia  de  direitos,  feitas  a  diversas  emprezas,  principalmente 
quando  o  Thesouro  necessita  de  recursos  para  satisfazer  seus  compromissos. 

Além  da  tarifa  favorecer  os  objectos  necessários  a  fabricas,  construcção  de 
estradas  e  estabelecimentos  ruraes,  lamljem  isenta  os  de  que  as  casas  de  caridade 
precisam  para  o  seu  custeio,  os  sobresalentes  das  embarcações,  os  géneros  para  o 
corpo  diplomático  e  para  os  navios  de  guerra,  surtos  nos  portos  do  Império,  os  indis- 
pensáveis ao  culto  divino,  os  que  as  administrações  provinciaes  importam  para 
suas  obras,  e  os  de  producção  dos  Estados  limitrophes,  que  entram  pelas  fronteiras 

terrestres  e  fluviaes. 

É  minha  opinião  que  a  isenção  de  direitos  nao  deve  continuar  a  ser  liberali- 
sada  com  tanta  facilidade;  em  vez  de  ser  um  favor  concedido  pelo  Estado,  vai-se 
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tornando  pnra  elle  um  ónus  por  de  mais  pesado,  e  mais  uma  porta  aberta  a  abusos, 
dignos  de  séria  attençflo. 

Em  ve2  da  isençfio  ser  considerada  como  animaçSo  ou  auxilio  prestado  pela 
Administração  Publica  a  certas  emprezas,  corporações  e  indivíduos,  em  determinadas 
condições,  entendem  ellas  ser  um  direito  e  procuram  logo  ampliar  as  isenções,  esten- 
dendo-as  a  outros  objectos  que  importam,  e  nests  propósito  agitam  intermináveis 
questões  com  os  agentes  do  fisco,  as  quaes,  além  de  odiosas,  sSo  nocivas  ao  regular 
andamento  do  expediente  das  Alfandegas,  e  servem  muitas  vezes  de  pretexto  para 
reclamações  e  protestos  intemacionaes. 

Todas  estas  concessões  elevam  a  milhares  de  contos  o  valor  dos  géneros,  que 
são  consumidos  no  Império  sem  pagar  direitos.  Infelizmente  faltam  ao  Thesouro 
os  precisos  elementos  para  conhecer-se  as  proporções,  que  têm  tomado  semelhantes 
concessões,  que  tanto  mais  dignas  de  attençSo  se  tornam,  exigindo  ao  mesmo  tempo 
um  paradeiro,  á  vista  das  circumstancirs  financeiras  em  que  se  acha  o  paiz. 

Algumas  reflexões  foram  a  este  respeito  feitas  no  Senado,  sendo,  ao  mesmo 
tempo,  pedidas  informações  a  um  dos  meus  dignos  antecessores;  nSo  tendo  sido 
ainda  possível  prestar  os  esclarecimentos  solicitados. 

Compenetrado  o  Poder  Legislativo  de  que  convinha  tomar-se  qualquer  provi- 
dencia, deu  ao  Governo  a  autorização,  nos  termos  estabelecidos  pelo  art.  11,  ns.  3  e 
4 ,  da  lei  n .  2792  de  20  de  Outubro  de  1877. 

A  medida,  lembrada  pela  citada  lei  n,  2792  de  1877,  não  foi  ainda  posta  em 
execução,  por  depender  de  informações  dos  Presidentes  de  província  e  de  outras 
autoridades,  que  têm  deixado  de  envial-as  completas  e  satisfactorias  ao  Thesouro, 
não  obstante  reiteradas  exigências  feitas  de  accôrdo  com  as  requisições  da  com- 
missão,  encarregada  de  organisar  os  dados  precisos  para  que,  com  pleno  conhe- 
cimento, possa  o  Governo  adoptar  a  providencia  a  que  se  refere  o  art.  11  da  lei  de 
20  de  Outubro  de  1877.  Devo,  entretanto,  dizer-vos  que  semelhante  trabalho  se 
acha  confiado  a  entendidos  e  zelosos  empregados  do  Thesouro. 

Convindo  que  alguma  providencia  fosse  tomada,  tem  o  Ministério  da  Fazenda 
recommendado  muita  attenção,  não  só  qnB.n\.o  é.  qualidade  dos  objectos,  estabele- 
cendo uma  regra  uniforme,  para  que  não  se  dêm  desigualdades  nas  concessões, 
evitando  que  sejam  livres  objectos  que  se  prestem  a  applicação  diversa  da  que  se 
tem  em  vista,  ou  possam  ser  fornecidos  pela  industria  do  paiz,  sem  onerar  as 
emprezas  ou  companhias,  nem  oíTender  os  seus  interesses  ;  como  também  á  quan- 
tidade, embora  reconheça  não  poder  ella  deixar  de  ser  um  tanto  arbitraria.  No  pro- 
pósito de  evitar  abusos,  tem  prestado  attenção  para  os  respectivos  gastos,  e  provi- 
denciado para  que  muitos  fiscaes  do  Governo,  junto  a  emprezas  e  companhias,  se 
tomem  mais  austeros,  não  annuindo  a  tudo  quanto  se  lhes  pede. 
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Doca  para  a  Alfandega  da  Bahia 

Á  consideração  do  Governo  submetteu  o  negociante  José  António  de  Araújo 
o  projecto  de  uma  obra  de  utilidade  publica,  qual  é  a  construcçSo  de  uma  doca 
para  o  serviço  da  Alfandega,  e,  offerecendo  á  apreciaçfio  as  respectivas  plantas 
6  estudos,  propoz-se  a  executar  a  dita  obra  por  si  ou  por  sociedade  que  orga- 
nisar,  de  conformidade  com  o  contrato  que  fôr  celebrado,  fornecendo  para  isso  o 
capital  necessário,  do  qual  e  dos  juros  será  indemnisado  por  amortizações  con- 
vencionadas. 

A  este  respeito  se  pronuncia  favoravelmente  o  Presidente  da  província,  que,  em 
officio  de  6  de  Setembro  do  anno  findo,  diz : 

«  Mandei  ouvir  sobre  o  pedido  do  supplicante  a  Associação  Commercial,  a  The- 
souraria  de  Fazenda,  a  Capitania  do  Porto  e  a  Gamara  Municipal  desta  cidade  ;  e  em 
original  junto  as  informações  que  me  foram  ministradas. 

«  Declarando  o  supplicante  ser  idéa  sua  que  a  doca  se  estenda  até  o  local  em  que 
tem  de  ser  levantado  o  mercado  de  S.  Salvador,  cabe-me  accrescentar  que  concedeu 
a  Presidência  da  província  ao  peticionário  o  local  preciso  sobre  o  mar  e  em  frente 
ao  cáes  S.  João  para  construir  um  edifício  destinado  a  mercado  de  objectos  de  ali- 
mentação e  de  quaesquer  outros,  lavrando-se,  em  18  de  Março  do  anno  findo,  termo 
de  contrato  para  a  referida  construcção.  » 

Não  estando  este  Ministério  autorizado  a  celebrar  contratos  de  tamanha  impor- 
tância, que  além  de  envolverem  obrigações  e  compromissos  por  parte  da  Adminis- 
tração, têm  de  estipular  as  vantagens  e  indemnisações  com  o  proponente,  julguei 
mais  prudente  submetter  á  deliberação  do  Corpo  Legislativo,  para  que,  tomando  na 
consideração  que  julgar  merecer  a  proposta  do  negociante  José  António  de  Araújo, 
resolva  como  entender  mais  conveniente  para  o  commercio  e  para  os  interesses 
fiscaes. 


Â  GoniÂ 


A  requerimento  do  cidadão  colombiano  D.  Raphael  Reyes,  entendeu  um  dos  meus 
antecessores  abrir  relações  commerciaes  entre  os  portos  das  provincias  do  Pará  e 
do  Amazonas,  no  Brazil,  e  as  povoações  do  interior  do  Estado  da  Colômbia,  pelo 


i^. 
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rio  Içá  ou  Putumalo,  fazendo  o  Governo  as  concessões  constantes  das  instrucções, 
que  para  esse  dm  expedira  em  2  de  Setembro  de  1875. 

Nfio  deu  o  Governo  a  estas  concessões  o  caracter  de  permanência,  pop  estarem 
ellas,  então,  ainda  dependentes  do  modo,  por  que  fosse  encarado  e  recebido  pelo  Go- 
verno Colombiano  o  deferimento  da  pretençfio  de  D.  Raphael  Reyes. 

O  Governo  da  Republica  do  Peru,  reconhecendo  as  vantagens  da  navegaçfio  do 
rio  Içá,  celebrou  em  29  de  Setembro  de  1876,  com  o  ministro  plenipotenciário  do 
Brazil,em  Lima,  umaccôrdo  provisório,  facilitando  e  regulando  a  mesma  navegação 
no  seu  território. 

Mediante  este  accôrdo,  as  disposições  da  convenção  fluvial  de  22  de  Outubro  de 
1858,  que  se  referem  á  navegação  do  Amazonas,  ficaram  tendo  inteira  applicaçSo  no 
Içá,  tanto  na  parte  que  pertence  ao  Brazil,  como  na  que  é  de  domínio  do  Peru,  e  na  que 
é  commum  aos  dous  paizes,  uma  vez  que  por  sua  natureza  sejam  applicaveis  ao 
dito  rio. 

Attendidos  perfeitamente  os  interesses  da  navegação  pelo  Içá,  tornado  fácil  o 
commercio  de  exportação  e  importação  de  mercadorias  no  interior  da  Republica  da 
Colômbia,  se  vai  desenvolvendo,  por  essa  via  fluvial,  o  commercio  entre  a  Republica 
e  o  Império,  tomando-se  cada  vez  mais  extensas  as  relações  commerciaes  entre 
os  dous  paizes,  com  vantagens  reaes  para  ambos. 

Nesta  convicção  acabo  de  prorogar  por  mais  três  annos  a  concessão  feita  a 
D.  Raphael  Reyes,  nas  mesmas  condições  das  anteriores,  attendendo  sempre  ao 
disposto  nas  instrucções  de  2  de  Setembro  de  1875 ;  sendo  expedidas,  em  27  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  as  necessárias  communicações  aos  Presidentes  do  Pará  e 
do  Amazonas. 

Tendo  ao  Governo  solicitado  igual  concessão  o  cidadão  colombiano  Dimas  Mo- 
rales,  foi-lhe  permittido  transportar,  pelo  rio  Içá  ou  Putumaio,  géneros  e  merca- 
dorias de  producção  e  manufactura  brazileira,  ou  dos  Estados  limitrophes,  em 
que  lhe  convenha  commerciar,  uma  vez  que  observe  o  que  se  acha  estabelecido 
e  r^:ulado  pelas  citadas  instrucções  de  Setembro  de  1875. 

Nesta  autorização  entendeu  o  Governo,  para  ensaio  e  experiência,  ampliar 
os  termos  da  concessão,  como  requerera  Dimas  Morales,  consentindo  que  o 
concessionário  transfira  a  concessão,  a  elle  feita,  sem  que  d'ahi  resultem  novos 
favores,  e  muito  menos  importe  privilegio,  nem  ao  Governo  Imperial  fique  tolhido 
o  direito,  que  lhe  assiste,  de  restringir  o  prazo  e  mesmo  de  cassar  a  conces- 
são, sempre  que  se  derem  abusos,  ou  qualquer  circumstancia  que  torne  neces- 
sária essa  medida.  Neste  sentido  foram,  em  data  de  14  de  Março  do  corrente 
anno,  expedidas  as  necessárias  communicaçõas  aos  Presidentes  do  Pará  e  do 
Amazonas. 
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umBimo 


O  commercio  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  especialidade  o  das  cidades 
do  Rio  Grande  e  Porto  A.legre,  continua  a  resentir-se  seriamente  dos  effeitos  do 
contrabando. 

Muitas  queixas  e  representações  têm  sido,  desde  longa  data,  dirigidas  ao  Gover- 
no, pedindo  providencias  contra  o  contrabando,  que  se  diz  ser  feito  pela  fronteira. 

Sendo  o  mal  grave  e  inveterado,  e  n5o  convindo  nestas  condições  adoptarem-se 
meias  medidas,  julgou  entSo  prudente   o   Governo  nomear  commissões,  sendo  . 
uma  encarregada  de  propor  os  meios  de  evitar  o  contrabando,  e  outra  de  inquirir 
em  que  se  fundavam  as  queixas,  a  este  respeito  levantadas. 

Geralmente  aceita  a  idéa  de  uma  tarifa  especial,  nesse  sentido  coUeccionaram-se 
todas  as  informações,  as  quaes,  com  outros  trabalhos,  foram  impressas  e  distri- 
buídas em  1863  ao  Corpo  Legislativo. 

Nâo  tendo  o  Governo  á  sua  disposição  meios  efiBcazes  de  repressão  em  uma 
extensíssima  fronteira  de  mais  de  cem  léguas,  e  convergindo  quasi  todas  as  opiniões 
para  adopção  de  uma  tarifa  especial,  em  vista  da  extraordinária  differença  entre  a 
tarifa  brazileira  e  as  tarifas  do  Estado  Oriental  e  da  Confederação  Argentina,  entendeu 
um  dos  meus  antecessores,  em  1878,  promulgar  uma  tarifa  especial  para  as  Alfan- 
degas da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  attendendo  assim  aos  reclamos  do  com- 
mercio e  da  provinda. 

Continua  o  contrabando,  e  novas  representações  são  dirigidas  ao  Governo  pedindo 
providencias  contra  semelhante  estado,  parecendo  ao  commercio  ser  deficiente  a 
adopção  isolada  da  tarifa  especial. 

Nestas  condições,  convindo  pôr  termo  a  semelhante  estado,  que,  além  de  preju- 
dicial ás  rendas  publicas,  causa  grande  desequilíbrio  éis  transacções  commerciaes, 
entendi  nSo  dever  descurar  de  t5o  importante  assumpto,  e,  em  vista  das  representa-" 
ções  e  informações  enviadas,  encarreguei  ao  sub-director  das  rendas,  Emilip  Xavier 
Sobreira  de  Mello,  que  tem  conhecimentos  especiaes  sobre  tão  importante  assumpto, 
de  apresentar  um  trabalho,  que  habilite  o  Governo  e  o  Poder  Legislativo  na  adopção 
das  providencias  mais  convenientes  para  pôr  termo  ao  contrabando. 

Tendo  sido  por  elle  organisado  um  trabalho  interessante  e  minucioso,  pareceu- 
me  conveniente  submettel-o  no  vosso  exame,  annexando-o  ao  presente  relatório. 
(Annexo  l>.) 

F.      13 
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Queixas  e  representações  têm  sido  levantadas  pela  imprensa  e  directamente 
dirigidas  ao  Governo  contra  o  contrabando,  que  é  feito  entre  as  províncias  do  Pará  e 
do  Amazonas  e  as  Republicas  vizinhas  e  limitrophes,  o  qual,  além  de  defraudar  a 
Fazenda  Publica  em  suas  rendas,  prejudica  sensivelmente  o  commercio,  causando 
grande  desequilíbrio  no  livre  giro  das  transacções  commerciaes. 

No  intuito  de  animar  e  desenvolver©  commercio  do  Amazonas,  chamando  ao 
mesmo  tempo  a  immigraçSo,  entendeu  o  Governo  mandar  despachar  com  o 
abatimento  de  20  Vo  nos  direitos  de  consumo  e  addicionaes  as  mercadorias,  que  en- 
trassem e  fossem  despachadas  na  Alfandega  de  Manáos. 

Esta  desigualdade  dos  direitos  estabelecidos  animou  a  cobiça  de  lucro,  aper- 
petração  de  abusos.  Tendo  cessado  semelhante  concessão,  o  commercio  de  transito 
e  reexportação,  tomando  grande  incremento  depois  da  abertura  e  livre  navegação  do 
rio  Amazonas,  fez  com  que  muitas  das  mercadorias,  embarcadas  por  transito  e  reex- 
portação para  a  província  do  Amazonas  e  Republicas  vizinhas  e  limitrophes,  nSo 
attingissem  ologar  para  onde  eram  destinadas,  sendo,  por  meio  de  falsas  guias, 
derramadas  no  território  do  Amazonas  e  do  Pará,  sem  que  as  autoridades  fiscaes 
tenham  podido  impedir. 

Além  destes  meios,  que  muito  têm  concorrido  para  o  desvio  das  rendas  pu- 
blicas, cumpre  não  perder  de  vista  o  contrabando  que,  em  não  pequena  escala,  é 
feito  pela  Guyana  Franceza  para  a  provinda  do  Pará,  e  também  p  que  se  faz  no  rio 
Javary,  concorrendo  para  que  seja  considerada  peruana  a  borracha  brazileira, 
exportada  isenta  de  direitos  e  julgada  em  transito,  igualmente  por  meio  de  falsas 
guias.  - 

Sem  que  tão  importante  assumpto  tenha  deixado  de  merecer  especial  attenção, 
desde  longa  data,  aos  inspectores  das  Alfandegas  do  Amazonas  e  do  Pará,  não  tem 
sido  possível  pôr  termo  a  tamanha  violação  da  lei  e  defraudação  das  rendas 
publicas. 

Não  obstante  as  providencias  tomadas,  no  propósito  de  reprimir  tão  graves 
abusos,  têm  sido  deficientes  os  meios  adoptados  de  accôrdo  com  as  disposições 
emyigor.  ^ 
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Nfio  bastando  ns  leis  e  os  tratados  existentes,  e  querendo  o  Governo  da 
Republica  do  Peru  concorrer  para  a  repressfio  de  tfio  criminosa  industrio,  cujos 
efifeitos  funestos  tèm  sido  sentidos,  tanto  no  Império  como  nas  Republicas  vizinhas, 
propõe  a  celebração  de  um  accôrdo  entre  o  Império  e  a  Republica,  afim  de  que 
fiquem  resguardados  no  rio  Javary  os  interesses  flscaes  de  ambos  os  paizes,  os  quaes 
se  acham  compromettidos  pelos  actos  de  contrabando,  ali  praticados. 

O  accôrdo  proposto  parece-me  a  medida  mais  salutar  e  capaz  de  pôr  termo  a 
abusos  tSo  inveterados,  garantindo  ao  mesmo  tempo  os  interesses  recíprocos  do 
Brazil  e  da  Republica  do  Peru ;  nesta  convicçSo  está  o  Governo  disposto  a 
entrar  em  negociações,  quanto  ás  bases  sobre  que  deve  assentar  o  mesmo  accôrdo, 
è  desde  já  conta  nSo  só  com  o  vosso  auxilio,  mas  também  com  o  vosso 
patriotismo. 

Chamando  a  vossa  atlenção  para  semelhante  assumpto,  cumpre-me  fazer- vos, 
ao  mesmo  tempo,  presente  um  conflicto  occasionado  em  Manáos  pelo  commandante 
do  cruzador  Sousa  Franco,  quando  foi  ao  rio  Javary,  em  serviço  da  Alfandega 

do  Pará. 

No  intento  de  estudar  o  modo,  por  que  se  escoam  as  rendas  publicas,  quer  com 
relação  ao  commercio  de  reexportação  e  transito  pelas  fronteiras  limitrophes,  quer 
lambem  no  propósito  de  evitar  que  a  borracha,  extrahida  na  margem  brazileira 
do  rio  Javary,  seja,  por  meio  de  falsas  guias,  nacionalisada  peruana,  eximindo-se  o 
exportador  ao  pagamento  dos  respectivos  direitos,  resolveu  o  inspector  da  Alfan- 
dega do  Pará  mandar  ao  rio  Javary,  em  commissão  fiscal,  o  l»  tenente  Luiz  Pinto 
de  Sá,  a  bordo  do  cruzador  Sousa  Franco. 

A  respeito  da  commissão  enviada  á  provinda  do  Amazonas,  entendeu  o 
inspector  da  Alfandega  do  Pará  nada  dever  communicar  nem  ao  Presidente, 
nem  ás  autoridades  flscaes  daquella  província ;  e  para  melhor  informar-vos  do  que 
occorreu,  passo  a  transcrever  alguns  trechos  do  officio,  que  o  Presidente  da 
província  do  Amazonas  dirigiu  a  este  Ministério: 

«  Em  commissão  da  Alfandega  do  Pará  fora  o  cruzador  Souza  Franco  ao 
rio  Javary,  e,  não  obstante  ter  feito  escala  por' esta  capital  na  sua  subida, 
nenhuma  communicaçSo  trouxe  ao  conhecimento  desta  Presidência,  que  entendeu 
aguardar  a  volta  do  cruzador,  afim  de  exigir  as  informações,  a  que  tinha  di- 
reito, como  primeira  autoridade  da  provinda,  na  pbrose  do  art.  l»  da  lei  de  3 

de  Outubro  de  1834.  .  • 

«  Chegando  á  capital  o  cruzador,    trazendo   presos,  como   contrabandistas, 

diversos  indivíduos,  e  também  os  respectivos  géneros  e  canoas  apprehendidas, 

alguns  commerciantes,  entendendo  ser  a  prisão  iUegal  e  o  crime  ofiançavel,  e 

■   que  delle  deviam  tomar  conhecimento  as   respectivas  autoridades  de  Manáos, 
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e  nfio  as  do  Pará,  como  pretendia  o  apprehensor,  commandnnte  do  cruzador, 
requereram  ordem  de  habeas  corpus,  em  favor  dos  pacientes. 

«  Desobedecida  a  ordem  pelo  detentor,  deu  q  promotoria  publica  denuncia 
contra  elle,  como  incurso  no  art.  185  do  código  criminal. 

a  Expedido  a  ordem  de  habeas  corpus,  e  desobedecido,  o  juiz  de  direito 
solicitou  do  copitQo  do  porto  a  expediçõo  de  ordens,  para  que  nSo  sahisse  do 
porto  de  Manáos  o  vapor  Souza  Franco. 

«  Achando-se  o  referido  cruzador  em  serviço  do  Ministério  da  Fazenda,  e 
allegondo  o  seu  commandante  estar  munido  de  instrucçues  especiaes  do  inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Pará  para  o  desempenho  da  sua  commissão,  o  capitão  do 
porto,  ao  passo  que  se  recusava  a  satisfazer  a  requisiçõo,  dirigia-se  ao  comman- 
dante do  cruzador,  communicando-lhe  o  occorrido  e  aconselhando-o  ao  mesmo 
tempo  a  cumprir  a  ordem  de  habeas  corpus. 

(i  Neste  Ínterim  expediu  o  Dr.  juiz  de  direito  ordem  de  pris5o  contra  o  com- 
mandante do  Sou:!a  Franco,  e,  para  effectual-a,  requisitou  do  commandante  da 
flotilha  um  official  de  patente  igual  á  do  commandante  do  cruzador. 

«  Julgou-se  ainda  o  commandante  da  flotilha  incompetente  para  satisfazer  a 
requisição;  mas,  dirigindo-se  novamente,  em  reservado,  ao  commandante  do 
cruzador,  na  qualidade  de  seu  superior  na  armada,  aconselhou-o  a  fazer  en- 
trega, ás  autoridades  de  Manáos,  dos  géneros,  canoas  e  presos,  afim  de  evitar 
conflictos  e  perturbações  da  ordem  publica. 

«  NSo  se  deixou  convencer  o  commandante  do  cruzador ;  entendendo  que  o  acto  do 
Dr.  juiz  de  direito  era  aggressicoe  brutal,  àedãrou  ainda  em  seu  ofificio,  que  n3o 
podia  entregar  ou  deixar  communicar  com  a  terra  as  pessoas  detidas  a  bordo  como 
contrabandistas,  salvo  si  estivesse  presente  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  província,  única 
autoridade  competente,  e  sob  a  sua  immediata  responsabilidade,  para  não  só 
impedir  a  continuação  da  commissão,  mas  também  resolver  sobre  tal  assumpto. 

«  Semelhante  procedimento  inconsiderado  ou  irreflectido,  que  poderia  occasionar 
as  mais  graves  perturbações  da  ordem  publica,  si  não  fora  a  prudência,  com  que 
procederam  as  autoridades,  que  aqui  tiveram  de  intervir  na  questão,  não  escapará 
ao  mais  severo  reparo  do  Governo  Imperial.  » 

Nenhuma  providencia  tomou  ainda  esta  Ministério,  aguardando  a  solução,  não 
só  do  processo  da  apprehensão  effectuada,  como  tombem  do  processo  crime,  Ins- 
laiirado  contra  o  commandante  do  cruzador  Souca  Franco,  afim  de  poder,  depois 
de  detido  exame,  apreciar  os  julgamentos  proferidos,  e  resolver  com  pleno  conhe- 
cimento de  causo,  segando  as  circumstancias  o  exigirem,  e  mais  conveniente  fôr 
ao  ri?gular  andamento  do  serviço  publico. 
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Tendo  dous  illustres  membros  do  Poder  Legislativo  exigido  deste  Ministério  in- 
formações a  respeito  do  imposto  provincial,  a  que  foram  sujeitas  as  mercadorias 
navegadas  em  transito  entre  as  provindas  do  Amazonas  e  Pará  e  as  Republicas 
limitroplies,  e  bem  assim  sobre  a  capitação  imposta  pelas  autoridades  bolivianas 
aos  conduclores  dos  géneros,  que  passam  em  transito  pela  fronteira  do  Império,. 
julgo  de  meu  dever  expor  tudo  quanto  a  este  respeito  tem  occorrido. 

O  Presidente  da  provinda  do  Amazonas,  em  officio  de  18  de  Janeiro  de  1881, 
enviou  a  este  Ministério  minuciosas  informações,  relativas  á  exportação  e  impor- 
tação dos  géneros  de  prodiicçuo  das  Republicas  limitrophes,  introduzidos  pelo  in- 
terior da  mesma  provinda,  e  consultou  si  devia  mandar  sujeital-os  aos  mesmos 
direitos,  que  pagam  os  géneros  nacionaes,  porquanto,  não  encontrando  disposição 
que  os  isente,  os  considerava  comprehendidos  noart.  21  do  decreto  n.  3920  de  31 

de  Jullio  de  1867. 

Respondendo  a  esta  consulta,  dedarou  este  Ministério  ao  Presidente  do  Ama- 
zonas, em  aviso  de  19  de  Outubro  de  1881,  o  seguinte: 

«  Que  taes  géneros  são  considerados  nadonaes,  nos  termos  do  art.  21  do  decreto 
n.  3920  de  Julho  de  1867 ;  que  não  estão  sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos  de  im- 
porlação,  segundo  dispõe  o  art.  512  §  27  do  regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
quando  introduzidos  para  consumo  da  provinda,  nem  aos  de  expediente,  na  confor- 
midade do  art.  625  §  4»  do  mesmo  regulamento,  quando  se  transportarem  de  uns 

para  outros  portos  do  Império ; 

«  Que,  do  mesmo  modo  que  os  géneros  nacionaes,  estão  sujeitos  aos  direitos 
de  exportação  (art.  G3õ  do  regulamento  citado),  quando,  depois  de  introduzidos  no 
mercado  da  provindo,  se  destinarem  a  qualquer  paiz  estrangeiro ; 

«  Que,  somente  no  caso  de  serem,  taes  géneros  destinados  a  portos  estrangd- 
ros,  vindo  para  esse  fim  devidamente  preparados  os  volumes,  e  ndediante  o  pro- 
cesso estabeleddo  nas  instrucções  de  24deEMaio  de  1870  para  os  despachos  de 
reexportarão,  poderão  ser  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  622  a  624  do  regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860.  » 
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Sobre  este  mesmo  assumpto  se  dirigiu  a  este  Ministério  o  dos  Estrangeiros  em 
aviso  de  25  de  Maio  de  1882,  remettendo  diversos  documentos  enviados  pelo  cônsul 
do  Peru.  Deâtesidocmnenlôs  se  sdepreliende  que  os  cctt»merciaates  do  Parárepre- 
íentacam  contra  o  fuodamento  çue  a  JRecebedorla  proyincial  do  Amazonas  t^chow  no 
aviso  de  17  de  Outubro  de  18&1  para  Gobirar  direitos  provinciaes  do  pirarucu  (peixe 
salgado),  vindo  do  PerúiQxn  flransitó  e  j»ara  cc«is»W0;da  provinda  do  Pará,  e  também 
para  sujeitar  a  impostos  provinciaes  e  municipaes  a  borracha  e  outros  productos  de 
procedência  peruana,  destinados  a  paizes  estrangeiros,  e  que  das  embarcações  que  os 
conduzem  do  Peru  são  em  Manáos  baldeados  para  vapores  Lrazileiros,  que  os 
transportam  ao  Pará,  onde  são  recolhidos  a  entrepostos,  até  seguirem  o  seu 
destino. 

Com  o  aviso  de  30  de  Junho  de  1882,  dirigido  ao  Presidente  do  Amazonas,  foram 
remettidas  as  representações  enviadas  pelo  Ministério  dos  Estrangeiros,  declaran- 
do-se  no  citado  aviso  que  :  «  Não  cobrando  o  Estado  direitos  de  importação  sobre  os 
géneros  de  producção  peruana,  consumidos  no  Império^  porque  foram  considerados 
como  nacionaes,  por  força  do  art.  25  da  lei  n.  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  não 
devem  também  ser  exigidos  direitos  provinciaes  na  Recebedoria  de  Manáos,  princi- 
palmente quando  os  géneros  sâo  destinados  em  transito  á  província  do  Pará.  » 

Neste  sentido  se  respondeu  ao  Ministério  dos  Estrangeiros.    . 

Accusando  a  recepção  do  aviso  de  30  de  Junho,  informou,  ao  mesmo  tempo,  o 
Presidente  do  Amazonas,  em  officio  de  19  de  Agosto  de  1882,  nos  seguintes 
termos  : 

«  Permitta  V.  Ex.  que  eu  submetta  á  sua  esclarecida  consideração  os  motivos 
que  determinaram  esta  Presidência  a  adoptar  a  resolução,  contra  a  qual  protestou  o 
cônsul 'do  Peru. 

«  Não  ignora  V.  Ex.  como,  á  sombra  das  garantias  e  isenções  concedidas  ao 
transito  fluvial,  tem-se  organisado  o  contrabando  nesta  e  na  província  vizinha,  cora 
grave  prejuízo  para  o  commercío  honesto,  para  as  rendas  do  Estado  e  da  pro- 
vincía. 

«Não  ignora  V.  Ex.  o  facto  da  apprehensão,  na  pr.iça  do  Pará,  de  guias  em 
branco,  assígnadas  por  autoridades  peruanas,  que  garantiam  a  procedência  de 
géneros  ínnomínados.  Procurando  minorar,  si  não  pôr  cobro  a  tal  estado  de  cousas, 
esta  Presidência,  por  oííicio  de  18  de  Janeiro  do  anno  passado,  dirígiu-se  ao  ante- 
cessor de  V.  Ex.,  que,  resolvendo  as  duvidas  apresentadas,  declarou,  por  aviso  de 
17  dè  Outubro  do  mesmo  anno,  que,  somente  no  caso  de  serem  os  géneros  das  Repu- 
blicas limitrophes  destinados  a  portos  estrangeiros,  vindo  para  esse  fim  devidamente 
preparados  os  volumes,  poderão  ser-lhes  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  622  a 
624  do  regulamento  das  Alfandegas. 
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«  De  accôrdo  com  esta  solução,  expedi  ao  Thesouro  Provincial  a  portaria  de  2  de 
Junho.  Naclonalisados  por  força  do  art.  25  da  lei  n.  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e 
art.21  do  decreto  n.  3920  de  31  de  Junho  de  1867,  parece  incontestável  que,  salvas 
as  garantias  concedidas  ao  transito  para  paiz  estrangeiro,  os  géneros  dos  países 
limitrophes  estão  sujeitos  a  direitos  provinciaesde  exportação,  quando  transportados 
de  província  a  provinda. 

a  Admittido  o  direito,  que  tem  a  provinda,  de  lançar-lties  impostos,  poder-se-liia 
duvidar  si  elles  são  devidos  á  provinda  do  Pará  ou  á  do  Amazonas,  quando  os  géne- 
ros vêm  despachados  com  destino  á  praça  daquella  província. 

«  A  disposição  do  n.  3  do  citado  aviso  de  17  de  Outubro  de  1881,  nâo  podendo  ser 
invocada,  por  ser  appllcavel  especialmente  á  exportação  para  paiz  estrangeiro,  penso 
que  á  província  do  Amazonas  caie  odirdto  de  tributar  os  géneros  dos  paizes  liml- 
trophes,  despachados  quer  para  Belém',  quer  para  Manáos,  por  ser  nella  que  os 
géneros  se  nadcnalisam,  pela  entrada  em  território  brazileiro. 

«  Na  provinda  do  Amazonas,  existem  à  margem  direita  do  rio  Javary,  fron- 
teira do  Brazil,  riquissimos  seringaes,  que  escasseam  na  margem  peruana  ;  mas, 
também  é  facto  verificado  que  toda  a  producção  do  Javary  despaeha-se  em  Loreto, 
como  si  fora  peruana.» 

NO  intuito  de  ministrar-vos  minuciosos  esclaredmentos,  especialmente  na  parte 
relativa  ás  informações  exigidas  pelo  Poder  Legislativo,  passo  a  transcrever  o  que, 
em  officio  de  7  de  Outubro  do  anno  findo,  expoz  a  este  Ministério  o  Presidente  do 

"r'consla  que  as  mercadorias  navegadas  em  transito  pelo  interior  desta 

provinda,  provenientes  das  Republicas  limitrophes,  tenham  estado  suje.tas  a  nn- 

.     postos,  de  accôrdo  com  os  tratados  internacionae3  e  com  a  disposição  do  acto 

addicional,  que  nSo  permittem  ás  Assemhléas  Provinciaes  legislar  sohre  a  .m- 

'"':.oLrvou-se,sim,adoutriaadoavisodoMinisteriodaFa.^^^ 
de  1881    segundooqualestaisençãoaproveitavasómenteaos  géneros  destinados 
de  i»»i,  seguu        H  devidamente  preparados  os  volumes, 

a  portos  estrangeiros,  vmdo  para  esse  fim  deviaamenie  y  ^ 

«Assim  foi  decidido  também  por  esta  Presidência,  em  officxo  de  2^d  Junho 
do  corrente  anno.  Esta  decisSo,  porém,  ficou  suspensa  em  seus  effeitos  até 
definha  solução  da  consulta,  que  s.hmetti  ao  conhecimento  do  Mm^teno- da 

^Ttestaçáesproweiaesdearre^daçao,  existentes  aaprovtocia,  ^  ^Iram 
..plst  deLpoLçío,  ^0 :-  Recebedoria  Provincial,  .a  oapM  Mesa  de  Keadas 
de  Parintto.  Colleolorias  de  Ilacoatiam,  Silves  e  Conceição  de  Naaés . 
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«  Eeslos  repartições,  porém,  só  á  Recebedoria  da  capital  eá  Collectoria  de  Itn- 
coatiára  cabe  expedir  guios  livres;  de  géneros  de  exportação,  procedentes  das 
Republicas  limitroplies,  visto  serem  os  primeiras  estações,  onde  tocam  os  va- 
pores. 

« Os  géneros  que  do  estrangeiro  entrara  pelo  rio  Amazonas,  em  transito  para  a 
Bolivia,  n5o  estSo  sujeitos  á  descarga  forçada  pelas  autoridades  brasileiras  no  refe- 
rido  logar ;  sendo  certo  que  elles  desembarcam  dos  vapores  que  os  conduzem,  por 
ser  este  o  ultimo  ponto  francamente  navegável  no  rio  Madeira.  Começa  d'alii  a 
secçõo  encachoeirada,  que  constitue  o  oito  Madeira,  onde  o  transporte  para  a  Bo- 
livia faz-seem  embarcações  miúdas. 

«Como medida  de  flscalisaçâo,  quando  se  trata  de  mercadorias  em, transito, 
a  Alfandega  do  Pará  as  faz  ocompanlKir  de  um  empregado  até  á  Mesa  de  Eendas 
de  Manicoré,  d'onde  segue  outro  empregado,  que  as  vai  deixar  em  Santo  António 
do  Madeira.  A.hi  faz-se  a  descarga  sob  a  vigilância  do  commandante  do  respectivo 
destacamento,  continuando  o  transito  em  pequenas  canoas. 

«  Estas  precauções  só  têm  por  fim  evitar  que  as  mercadorias  desembarquem 
em  portos  brazileiros,  sem  pagamento  dos  direitos  de. consumo,  a  que  estão 
sujeitas  quando  consumidas  no  Brazil,  mas  não  proliitir  o  desembartiue  em 
qualquer  ponto,  uma  vez  que  os  seus  conductores  satisfaçam  os  direitos  do 
Estado. 

«  rol  por  este  motivo  que  a  Thesouraria  de  Fazenda  desta  capital  recomrnendou 
á  Mesa  de  Rendas  de  Manicoré  a  mais  severa  fiscolisaçSo,  dando  a  este  as  precisas 
instrucções.    . 

« Ainda  assim  não  é  completa  a  fiscalisação,  porque  acima  do  Santo  António 
do  Madeira,  onde  fica  o  empregado  fiscal,  lia  grande  extensão  de  território 
i)razllelro  com  habitações  e  casas  commerclaes,  ás  quaes  não  é  difficil  pro- 
verem-se  das  mercadorias,  que  passam  para  a  Bolivia,  sem  pagar  os  direitos  de 
consumo.  » 

Quanto  á  parte  relativa  á  capitação  obrigada  pelas  autoridades  bolivianas, 
diz  o  Presidente  do  Amazonas,  em  officio  de  18  de  Janeiro  do  corrente  anno,  o 
seguinte: 

«  Estou  informado  de  que  oGoverno  da  Bolivia,  com  o  fim  de  impedir  a  emi- 
gração de  Índios  bolivianos  para  o  rio  Madeira,  onde  os  lia  em  numero  talvez 
superiora  dous  mil,  publicou  um  decreto,  sujeitando,  os  carregadores  a  prestarem 
fiança  de  150  pezos  por  cada  indio  boliviano  que  os  acompanhar,  os  quaes  de- 
verão regressar  á  Bolivia  no  prazo  de  seis  mezes.  » 
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nas Tlesourarias  áe  Fazenda 


De  s.  rauio.- NO  anno  passado  foram  O  orçamento  e  plano  da  obra  dessa 
rhesouraria  remettidos  á  Gamara  dos  Senliores  Deputados,  por  depender  do  Poder 
Legislativo  a  decretação  do  credito  para  a  saa  conclusão,  como  ws  foi  exposto  pelo 

meu  digno  antecessor. 

A  presidência  de  S.  Paulo  insta  pela  concessão  desse  credito  para  a  conclusão 
da  obra,  achei-me,  porém,  impossibilitado  de  satisfazer  a  esse  pedido, 

A  repartição  que  occupava  um  prédio,  pelo  íual  se  pagava  o  aluguel  de 
2-40O$O0O  annuaes,  tendo  tido  augmeato  de  pessoal,  não  se  podia  mais  accommodar  ' 
aU  sem  que  se  fizessem  obras  avaliadas  em  4:581$5O0,  as  qaaes  haviaia  de  ser  des- 
maachadas,  para  se  repor  o  mesmo  prédio  no  estado  em  que  foi  recebido,  quando 
findasse  o  contrato  do  arrendamento,  segundo  exigia  o  proprietário. 

Offerecendo-se  outro  ediíicio  em  melhores  condições  e  sem  aquella  clausula,  foi 
'  autorizado  o  arrendamento  deste,  que  custará  amiualmente  3:6O0$0O0,  e  a  despeza 
com  algumas  obras  necessárias  na  importância  de  2:286$000. 

I>e  S.  l»edro  e  Oeaxá-  As  Thesourarias  de  S.  Pedro  e  do  Ceará  contmuam 
a  occupar  prédios  particulares,  mediante  aluguel  elevado. 

Janto  é  casa  para  a  de  S.  Pedro,  depois  do  que  vos  informou  o  meu 
anteLor^eiuaoThesourouma proposta  de  Chaves  &  i^lmeida,  oíTerecendo  por 
18O-«0O0  a  venda  de  um  edifício  em  construcção  em  Porto  Alegre.  A  presidenaa 
nfo'rmou  achar-se  ainda  muito  atra^ado  e  não  offerecer  commodidades  para  a 
Thesouraria  de  Fazenda ;  e  como  no  orçamento  para  o  exercido  próximo  foi  con- 
eTpLd  obra  da  Thesouraria  com  a  quantia  de  15.  ii4$820,  verei  si  é  possível 
Sristruir,  por  administração  oupor  contrato,  por  essa  qaa.t.a,  continuando 
remtl  areiaWa  occuparopredioparticular  em  que  se  aCa,  conformese 

communicou  á  Presidência  em  aviso  de  23  de  Agosto  de  1882 . 

TeloqaerespeitaáThesourariadoCearMendo  excessivos  os  preços  que  pe 
diamosherdeirosdoDr.  Manoel  Fernandes  Yieira  pela  casa  occupada   pela  The- 
Ta^a^e  o  ClubCear^nse  peio  prédio  quehavia   oferecido  para  esse  fim,   o  1» 
F.    14 
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por  15O:O0O$O0O  e  o  ultimo  por  8O:O0O$O0O/  e  tendo  sido  elevado  pelos  proprietários  o 
aluguel  que  pagava  a  mesma  Tliesouraria,  mandou-se  chamar  propostas  para  a 
compra  de  um  prédio.  Foram  recebidas?:  a  l''  de  Dário  Telles  de  Menezes,  offere- 
cendo  uma  casa  na  praça  dos  Martyresn.  13  por  40:000§000  ;  a  2»  de  Luiz  de  Seixas 
Corrêa,  afferecendo  outra  na  rua  do  Conde  d'Eu  n.  43por40:0O0$0O0 ;  a  3*»  dos  herdeiros 
do  Dr.  Manoel  Fernandes  "Vieira,  offerecendo  a  casa  actualmente  occupada  pela  The- 
sourarifl,  é  rua  do  Senador  Pompeu  n.  54,  por  70:000$000 ;  8  4"  doBarõode  Santo 
Amaro, offerecendo  o  sobrado  da  praça  do  Ferreira  n,  18  por  39 lOOOSOOO;  aõ^da 
Reform  Club,  offerecendo  dois  prédios,  um  assohradado  e  outro  térreo,  na  rua  For- 
noosa,  lado  do  nascente,  por  37 :000$003 ;  a  e^^  de  JoSo  António  Garcia,  offerecendo  o 
prédio  da  rua  Formosa  n.  92  por  4O:O0O§O0O;  a  7»  de  António  Leal  de  Miranda,  offere- 
cendoos  prédios  ns.  5  e  7da  rua  das  Flores,  canto  das  da  Boa  Vista  e  Major  Facundo, 
por38:000§000.  De  todos  os  prédios  offerecidos  foi  reconhecido  como  único  nas  con- 
diçOes  exigidas  o  dos  herdeiros  Fernandes  Vieira,  mas  sendo  o  preço  por  elles  pe- 
dido muito  elevado,  pela  ordem  n- 14  de  6  de  Março  deste  anno  autorizei  a  Thesou- 
raria  a  effectuar  a  compra,  si  os  proprietários  concordarem  em  aceitar  a  quantia 
de  5O:(X)0S0O0.  Ainda  nSo  tive  conhecimento  da  execução  daquella  ordem. 

T>o  l»ará — A  Thesouraria  representou,  mostrando  o  máo  estado  do  com- 
partimento do  andar  térreo  do  palácio  do  Governo,  onde  se  acha.  estabelecida  a 
repartição,  o  qual  foi  examinado  por  um  profissional,  que  orçou  as  obras  urgentes  em 
2:135$907.  Attendendo  á  necessidade  do  melhoramento  dessa  parte  do  edifício,  pela 
ordem  n,  13  de  3  de  Fevereiro  deste  anno  foi  autorizada  a  despeza  orçada. 

3>e  Groyaas.— A  Thesouraria,  áqual  no  exercicio  de  1881-82  fora  concedido 
o  credito  de'908$265  para  reparos  urgentes  e  indispensáveis  no  edifício  que  occupa, 
nSo  os  pôde  effectuar,  por  nâo  ter  havido  concurrente  que  se  propozesse  a  fazel-os 
pela  dita  quantia,  em  razão  da  eleva^ção  dos  preços  do  material  e  mão  d'obra 
naquella  provinda ;  e  por  isso  mandou-se  proceder  a  novo  orçamento,  que  elevou-se 
a  d:185$668.  Conformando-se  o  Thesouro  com  o  dito  orçamento,  e  tornando-se  cada 
vez  mais  urgente  a  necessidade  das  obras,  pela  ordem  n .  6  de  23  de  Fevereiro  ultimo 
autorizei  a  Thesouraria  a  fazel-as,  concedendo^he  o  credito  necessário. 

I>e  Santa  Oatiia,riiia.— A  Camará  Municifialdo  Desterro  exigiu  a  execução 
dos  arts.  90  e  94  do  código  das  respectivas  posturas,  pelo  que  respeita  ao  calçamento 
da  frente  do  prédio  da  Thesouraria  de  Fazenda,  orçado  em  273$015.  Em  ordem  n.  9 
de  27  de  Fevereiro  concedi  o  credito  preciso  para  essa  despeza. 

i>o  uájuazonas.—  A  Thesouraria  do  Amazonas,  de  cujo  edifício  foi  cedida 
uma  parte  para  nella  funccionar  a  caixa  económica  e  monte  de  soccorro  da  capital 
da  província,  precisou  fazer  concertos  e  compartimentos  na  parte  restante,  afim  de 
poder  ter  logar  o  seu  expediente  de  modo  mais  conveniente,  e  ter  a  guarda  da 
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rcparliçfio  apropriado  alojamento.  Para  essas  obras  c  outras  de  asseio  da  repar- 
tição autorizei,  pela  ordem  n.  12  de  6  de  Março  ultimo,  o  credito  de2:O0O$O0O. 

Fora  para  desojar  que  a  caixa  económica  e  monte  do  soccorro  funcclonassem 
em  prédio  diverso  do  da  Thesourarin,  afim  de  que  esta  ficasse,  como  estava 
antes,  bem  accommodada ;  nflo  tendo,  porém,  aquelle  estabelecimento  renda  que 
o  habilite  a  alugar  casa,  nem  havendo  próprio  nacional  disponível  emManáos, 
que  possa  ser  destinado  ao  seu  serviço,  nada  pude  resolver  sobre  a  representação 
que  a  este  respeito  me  dirigiu  a  Thesouraria. 

I>as  ji^la^ôas.— Pela  ordem  n.  67  de  11  de  Outubro  de  1878  foram  auto- 
rizadas as  obras  do  melhoramento  da  casa  forte  desta  Tliesouraria,  orçadas  em 
2:887$224.  Não  tendo  essa  obra  sido  feita  naquelle  tempo,  em  officio  n.  63  de 
22  de  Agosto  de  1882  representou  a  Thesouraria  sobre  a  necessidade  da  sua 
realisação,  que  suppõe  ser  indispensável,  afim  de  arejar  a  dita  casa  forte,  sem 
prejuizo  da  sua  segurança.  Em  officio  n.  68  de  11  de  Setembro  do  mesmo  anno 
enviou  a  Thesouraria  o  orçamento  do  muro,  gradll  e  portão  no  terreno  adjacente 
ao  seu  edifício,  assim  como  de  um  deposito  d'agua  e  de  latrinas  para  os  em- 
pregados, tudo  avaliado  em  6:50OSO0O.  Não  foram  ainda  attendidas  essas  obras, 
mas  o  serão  opportunamente  no   futuro  exercício,  si  outras  não  houver   mais 

urgentes. 

r>e  sergripe— A  Tliesouraria  de  Sergipe,  em  ofíicio  n.  39  de  12  de  Setem- 
bro do  anno  passado,  representou  que  o  seu  ediflcio,  antigo  e  mal  construído, 
acha-se  bastante  arruinado  e  ameaça  desabamento  do  tecto,  tendo  o  soalho 
estragado  e  precisando  de  reforço  a  parede  da  sala  do  thesoureíro,  que,  além  de  ser 
de  taipa,  está  em  mau  estado,  assim  como  o  ladrilho  do  cartório.  As  despezas  foram 
orçadas  em  3:750$392. 

Opportunamente  attcnderei  ao  pedido,  que  me  parece  urgente. 


Bas  Alfandegas 


l>o  Kio  de  Janeiro.^  Concluiram-se  satisfactoriamente  os  concertos  na 
cohertura  de  ferro  do  grande  armazém  e  alguns  reparos  de  que  precisava  o  armazém 
n.  7,  cujo  estado,  entretanto,  exige  reconstrucção. 

Ainda  não  foi  possível  a  substituição  dalcobertura  dos  armazéns  da  estiva ,  mas 
£izeram-se,  além  de  pequenos  concertos,  reparos  requeridos  pelo  abatimento  das  so- 
leiras  dos  portões . 
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Presentemente  restaura-se  o  travejamento  de  ires  coxias,  occupadas  pelos 
vinhos^  devendo  fazer-se  o  mesmo  ás  outras  dez,  para  substituir-se  a  coièrtura  de 
lousa  por  uma  de  telhas. 

Esgotada  a  verba  no  exercido  de  1881-82  para  construcçao  do  novo  armazém 
n.  2,  foram  suspensos  os  trabalhos.  Autorizada  a  despeza  de  20:000$000  no  presente 
exercício,  continuam  os  trabalhos  de  pequena  importância,  até  que  se  resolva  a 
construcçfio  do  segundo  pavimento. 

Estão  a  concluir-se  as  obras  do  arnnazem  n .  15,  cuja  cobertura  de  lousa  foi 
substituída  por  uma  de  ferro. 

Na  ponte  auxiliar  foram  feitas  não  só  obras  de  importância,  mas  também 
alguns  pequenos  concertos . 

As  diversas  dependências  da  Alfandega  também  soffreram  reparos  necessários 
para  sua  conser^'ação. 

Foi  levantado  um  compartimento,  contíguo  ao  gabinete  do  inspector,  no  qual 
estabeleceu-se  um  laboratório  de  chimica  para  o  serviço  da  repartição. 

Foi  reconstruída  parte  do  cáes  da  ponte  auxiliar,  e  soffreram  ligeiros  concertos 
os  guindastes. 

Do  concerto  da  ponte  corrediça  da  guarda-moria,  que  se  achava  ha  muito 
abandonada,  incumbiu-se  uma  das  melhores  ofificinas  de  fundição  da  corte,  que  o  fez 
com  êxito,  inaugurando-se  esse  serviço  em  Agosto  do  anno  passado. 

Como  complemento  d'esta  obra,  construiu-se  um  portão  no  muro  que  separa  a 
Alfandega  do  cáes  'dos  Mineiros,  e  hoje  têm  sabida  rápida  os  -wagonetes  carre- 
gados, sendo  até  então  obrigados  alongo  trajecto. 

Resolvidas  algumas  difiiculdades  que  se  apresentaram  sobre  os  terrenos  occu- 
pados  por  particulares,  começaram  as  obras  para  prolongamento  do  cáes  da  praça 
D.  Pedro  II,  para  cujo  fim  está  votada  a  verba  de2O0:0O0$0O0  em  cada  um  dos  exer- 
cícios de  1882  -  83  e  1883  -  84 . 

Na  Ilha  Fiscal  estão  preparados  os  alicerces  para  o  quartel  destinado  aos 
guardas  e  remadores.  Tendo  sido  alterado  o  plano  primitivo,  procede-se  ao 
orçamento  do  novo. 

O  engenheiro  das  obras  d'este  ministério  apresentou  um  orçamento  de  40:000$ 
para  conquistar  ao  mar  uma  área  de  1.000  metros,  que  se  formará  com  uma  mu- 
raliiQ  e  o  resultado  das  escavações  feitas  para  a  construcçao,  já  autorizada,  do  cáes 
da  praça  D.  Pedro  II. 

Da,  iBaiixsL.—  Precisando  o  edifício,  em  que  se  acha  coUocada  esta  repartição, 
de  grandes  reparos,  assim  como  de  um  gradil  e  dous  portões  de  ferro,  afim  de 
resguardar  as  mercadorias  despachadas  sobre  agua  e  formar  um  recinto  para  o  em- 
pregado que  tiver  de  flscalisar  as  que  forem  descarregadas  no  cáes,  pelo  guin- 
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daste  hydpáullco,  conforme  pediu  o  respectivo  Inspector,  foi  para  taes  melhoramentos 
concedido  o  credito  de  35:5i3$li5,  pelas  ordens  ns.  81  e  88  de  8  e  30  de  Agosto  do  anno 
próximo  passado. 

I>e  Pernanabiioo.— Entendendo  o  inspector  desta  repartlçfio  ser  da  maior 
conveniência  fazerem-se  diversos  reparos  no  antigo  forte  denominado  do  «Picfio» 
afim  de  servir  este  de  primeiro  posto  fiscal,  concedeu-se-lhe  o  credito  de  6:795$506, 
pela  ordem  n.  195  de  29  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  para  occorrera 
essa  despeza. 

l>o  i»airá.— Tendo  necessidade  de  concertos  urgentes  o  edifício  desta  re- 
partição, foram  pela  respectiva  presidência  autorizados,  concedendo-se,  para 
este  fim,  pela  ordem  n.  18  de  12  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  o  credito  de 
4:776$910. 

Em  vista  das  informações  do  respectivo  inspector  sobre  a  utaidade  que 
resultaria,  para  o  assentamento  da  ponte  metallica,  da  alteração  proposta  pelo 
respectivo  engenheiro  fiscal,  foi  concedido,  pela  ordem  n.  33  de  17  de  Março  ultimo,  o 
credito  de  l:234$0O&. 

Pendem  de  deliheração  os  pedidos  constantes  dos  officios  da  presidência  desta 
província  ns.  12  e  19  de  23  e  24  de  Fevereiro  ultimo,  relativamente  á  necessidade  de 
fecharem-se  a  frente  e  fundo  da  cobertura  da  mesma,  bem  como  de  reparos  na  casa 
do  corpo  dá  guarda  daquella  repartição . 

De  Saatos.-  Com  a  elevação  desta  repartição  á  1^  ordem,  em  virtude  do 
decreto  de  30  de  Outuhro  do  anno  passado,  pondera  o  inspector,  que  tornou-se  mais 
sensível  a  necessidade,  já  lembrada  pelos  meus  antecessores,  de  um  cruzador,. 
e  defazer-se  acquisiçãodeumabarca  de  vigiaeuma  lancha  a  vapor,  além  do  material 

indispensável'  para  o  serviço  do  expediente . 

Achando-sequasi  concluídos  os  dous  armazéns  em  construcção,  o  mesmo  in- 

spectorreclama  para  elles  a  creação  de  dous  logares  de  fieis. 

■Tendo  sido  concedido,  pela  ordem  n.  15  de  20  de  Fevereiro  próximo  passado,  o 
credito  de  4:77i$4O0  para  diversas  obras,  o  Governo  attenderá  opportunamente  ás 
outras  necessidades  do  serviço,  segundo  os  recursos  do  Thesouro. 

l>o  Mara-xUião.-  O  edifício  em  que  funcciona  é  de  construcção  muito  antiga, 
pois  data  dos  tempos  coloniaes.  Desde  que  é  occupado  pela  Alfandega,  tem  passado 
por  dififerentes  reparos,  que  não  lhe  têm  melhorado  as  accommodações,  tanto  quanto 
exigem  as  necessidades  do  expediente. 

Insta,  portanto,  o  respectivo  inspector  pela  acquisição  de  um  novo  ediScio,  cuja 
construcção  está  orçada  em  669:742$0O0. 

Ha  também  projecto  de  substituir  a  ponte,  em  que  actualmente  se  fazem  as 
descargas,  por  uma  fluctuante,  que  poderá  custar  £.7.000,  ou  cerca  de  70:000$0(X). 
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As  circiimstancias  nctuaes  do  Thesouro  nflo  perniitteni  que  se  trate  agora  de 
eraprehender  melhoramentos  tflo  custosos. 

De  i>aranag'uá.— É  de  antiga  construcçflo  o  edifleio  onde  funcciona  esta 
Alfandega,  e  embora  seja  de  construeçõo  solida,  as  suas  divisões  nSo  se  prestam 
para  uma  repartiçõo  publica,  além  de  que  se  acha  muito  deteriorado. 

Lembra  o  inspector  alguns  melhoramentos,  que  consistem  em  reparos  e  em  um 
pequeno  guindaste,  cujo  orçamento  importa  em  6:004$500. 

Para  os  reparos  foi  concedido  o  credito,  na  importância  de4:504$500,  pela  ordem 
n.  15  de  20  de  Fevereiro  deste  anno. 

iDa  l»a,riialiyba.—  Funcciona  em  um  prédio  particular,  que  n5o  reúne  as 
condições  precisas,  insistindo  o  inspector  nas  reclamações  já  feitas,  relativas  á 
divisão  da  sala  do  expediente,  aos  armazéns,  a  um  telheiro  ou  ponte  para  descarga, 
a  um  guindaste  e  trilhos  correspondentes,  assim  como  ao  augmento  do  pessoal 
interno  e  externo. 

Opportunamente  serão  attendidas  estas  necessidades,  segundo  os  recursos  do 
Thesouro,  sendo  que  pela  ordem  n.  10  de  30  de  Março  ultimo  foi  concedido  o  cre- 
dito de  2:248.$999  para  as  obras  indispensáveis. 

X>o  Desterro.—  Informa  o  inspector  que  o  novo  edifício  é  de  architectura 
elegante,  mas  que,  não  tendo  presidido  á  sua  construcção  o  critério  preciso,  tem 
defeitos  que  farão  com  que  pouco  dure,  si  não  forem  aquelles  quanto  antes  cor- 
rigidos. Entre  esses  defeitos  nota  o  da  construcção  sobre  um  terreno  mal  aterrado, 
pelo  que  o  edifício  tem  apresentado  grandes  fendas  em  suas  paredes  principaes. 

O  respectivo  inspector  insta  por  concertos  no  alojamento  dos  guardas  e  remeiros, 
pelo  alargamento  da  ponte  de  descarga  e,  finalmente,  pela  acquisição  de  uma  lan- 
cha a  vapor,  ou  autorização  para  concertar-se  a  que  actualmente  existe,  sem 
prestar  serviços  pelo  seu  mau  estado. 

Para  diversos  concertos,  de  que  precisa  esta  Alfandega,  foi  concedido,  pela 
ordem  n.  19  de  10  de  Março  próximo  passado,  o  credito  de  ll:9õ8.$496. 

Do'  Rio  Grande  do  Norte.—  O  edifício  em -que  funcciona  esta  repartição 
é  um  próprio  nacional,  sem  indispensáveis  accommodações,  carecendo  de  um 
trapiche  com  o  competente  guindaste  para  o  serviço  de  carga  e  descarga  das  em- 
barcações. Esta  e  outras  necessidades  serão  attendidas  pelo  Governo  opportu- 
namente. 

Do  Penedo.  —  Esta  repartição  continua  a  funccionar  em  um  prédio  particular, 
pelo  qual  paga  o  Estado  de  aluguel  annual  3:600$000,  mas  achando-se  elle  em  de- 
plorável estado,  e  não  offerecendo  as  condições  necessárias,  lembra  o  respectivo 
inspector  a  necessidade  urgente  de  mudar-se  a  repartição  para  outro  edifício,  que 
satisfaça  ás  exigências  do  serviço. 
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Por  occQSiõo  de  reformar-se  o  contrato,  que  termina  a  13  de  Maio  corrente,  serão 
tomadas  as  providencias  que  as  circumstancias  permiltirem. 

Do  Espirito  Santo.—  Diz  o  inspector  respectivo  que  a  incapacidade  e  o 
mau  estado,  tanto  do  prédio  como  do  trapiche,  de  propriedade  particular,  que 
continuam  a  ser  occupados  por  esta  repartição,  tornam  cada  vez  mais  necessária 
a  construcção  de  um  edifício  nas  condições  desejáveis. 

A  presidência  lembra  a  conveniência  de  altender-se  a  esta  necessidade,  e  pede  que 
desde  já  seja  autorizada  a  dita  construcção,  orçada  em  56:558$230;  mas  informa  que 
ha  probabilidade  de  n3o  despender-se  toda  essa  somma,  observando-se  rigorosa  eco- 
nomia e  boa  direcçõo  nos  serviços  a  executar. 

A  falta  de  verba  para  satisfação  desta  necessidade  é  a  causa  de  não  ler  sido  já 
autorizada  a  construcção  do  referido  edifício,  cuja  planta  e  orçamento  foram  remettidos 
ao  Thesouro  com  o  officio  da  presidência  n.  20  de  20  de  Julho  de  1877. 

De  Mandos.-  Para  occorrer  á  despeza  com  o  augmento  de  que  precisa  o 
edifício,  onde  funcciona  esta  repartição,  afim  de  poder  accommodar  todos  os  volumes 
importados  directamente  da  Europa,  concedeu-se,  pela  ordem  n.  16  de  26  de  Março 
ultimo,  o  credito  de  3:040$570,  em  que  foi  orçada  a  despeza  com  a  cobertura  do  pateo 
nelle  existente. 


Acommissão  nomeada,  por  aviso  dei  de  Outubro  de  1881,  para  verificar  as 
causas  por  que  as  caixas  económicas  e  iíiontes  de  soccorro  não  têm  progredido  entre 
nós,  e  indicar  as  novas  providencias  que  devessem  ser  adoptadas,  no  intuito  de 
desenvolver  taes  instituições  em  todo  o  Império,  concluiu  em  21  de  Agosto  próximo 
passado  o  seu  trabalho,  que  já  vos  foi  presente. 

importantes  elementos  offerece  esse  trabalho  para  o  estudo  de  um  assumpto,  que 
tanto  interessa  ás  diversas  classes  da  sociedade ;  e  a  commissão  prestou  sem  duvida 
grande  serviço,  coUigindo-os,  e  organisando  um  trabalho  digno  de  elogios. 

O  Ministério  da  Fazenda,  que  designara  os  membros  para  essa  commissão, 
agradeceu  officialmente  a  cada  um  delles  o  valioso  auxilio  que  prestáraá  administra- 
ção  publica,  contribuindo  com  suas  luzes  e  experiência  para  a  orgamsação  do 
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seguinte  projecto,  que  a  commlssao  justificou  plenamente,  e  que  ofíereço  á  vossa 
apreciação: 

Projecto 

Art.  1.0  As  caixas  económicas  serão  instituídas  de  conformidade  com  a  pre- 
sente lei,  e  sob  a  garantia  do  Estado,  o  qual  responde  pela  guarda  e  restituição  das 
economias,  que  nellas  forem  depositadas  e  dos  juros  vencidos. 

§  1.0  Na  corte  e  em  cada  uma  das  capitães  das  províncias  haverá  uma  caixa 
económica  subordinada  ao  Ministério  da  Fazenda  e  gratuitamente  administrada  por 
um  conselho  fiscal,  composto  de  um  presidente  e  de  quatro  até  seis  conselheiros  da 
livre  nomeação  e  demissão  do  Governo  Imperial,  cujos  serviços  serão  considerados 
relevantes. 

§  2.0  Estas  caixas  estabelecerão  filiaes  onde  fôr  conveniente,  tendo  por  agencias 
as  Mesas  de  Rendas,  CoUectorias  e  Estações  de  Correios,  designadas  pelo  Governo, 
sob  proposta  dos  respectivos  conselhos  fiscaes.  As  caixas  das  províncias  poderão 
ser  aimexas  a  alguma  das  repartições  publicas  da  capital. 

Art.  2.0  As  sommas  depositadas  nas  caixas  económicas,  suas  filiaes  ou  agen- 
cias, não  serão  menores  de  1$,  ou  múltiplos  desta  quantia,  e  vencerão,  desde  o  dia 
seguinte  ao  do  deposito  até  o  marcado  para  a  retirada,  o  juro  annual  de  4  o/o,  capi- 
talisado  por  semestres  civis,  desprezadas  as  quantias  inferiores  a  100  réis. 

§  l.o  Não  se  abonará  juro  algum  aos  depositantes,  que  saldarem  suas  contas 
dentro  dos  primeiros  30  dias,  em  que  ellas  tiverem  tido  começo. 

§  2.0  Para  facilitar  a  realisação  dos  depósitos  de  quantias  inferiores  a  1$,  nas 
escolas  e  nos  estabelecimentos  em  que  houverem  operários  e  trabalhadores,  poderá  o 
Governo  autorizar  a  emissão  de  sellos  de  economia,  do  valor  de  20  e  100  réis,  cujo 
uso  e  applicação  será  determinado  no  regulamento. 

§  3.0  Só  vencerão  juros  os  depósitos  até  4:0O0$0OO,  sendo  o  excesso  desta  quantia 
considerado  deposito  gratuito.  Exceptuam-ae  as  sommas  perteruientes  a  socie- 
dades beneficentes,  ás  quaes  poderá  o  conselho  fiscal  mandar  contar  juros  até 
á  quantia  não  excedente  a  10:000$000. 

§  4.0  O  depositante  tem  o  direito  de  retirar  em  qualquer  tempo  a  impor- 
tância dos  seus  depósitos.  Este  direito,  porém,  em  casos  especiaes,  ou  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  a  juizo  do  conselho  fiscal,  fica  sujeito  ás  regras 
seguintes  : 

Sem  aviso  prévio  e  semanalmente  até  100$000. 

Com  aviso  prévio  e  intervallo  de  15  dias,  sendo  mais  de  100$000  até500$000. 

Idem  de  30  dias,  idem  de  500$000  a  1:000$000. 
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Idem  de  60  dias,  idem  de  1 :0O0$OOO  a  2:000$000. 
Idem  de  120 dias,  sendo  mais  de  2:000$000. 

O  consellio  fiscal  poderá  remiltir  estes  prazos,  si  o  entender  conveniente. 
§  5.0  As  caixas  económicas,  suas  filiaes  e  agencias,  darSo  a  cada  deposi- 
tante, como  titulo  de  seu  credito,  uma  caderneta  nominal,  na  qual  deverSo  ser 
impressas,  em  resumo,  as  principaes  disposições  regulamentares,  que  lhe  dêm 
conhecimento  dos  seus  direitos  e  deveres,  e  onde  se  ir5o  lançando  as  operações, 
á  medida  que  se  forem  effectuando. 

§  6.°  mo  é  permittido  a  nenhum  depositante  ter  mais  de  uma  caderneta, 
pena  de  somente  se  abonar  juro  aos  depósitos  constantes  da  primeira.  Gonsidera- 
se  depositante  a  pessoa,  por  conta  de  quem  é  feito  o  deposito. 

Art.  3.0  As  mulheres  casadas,  sob  qualquer  regimen,  podem,  sem  autorização 
dos  maridos,  instituir  e  retirar  depósitos,  cabendo-lhes  exclusivamente  a  facul- 
dade da  retirada,  si  no  acto  da  instituição  declararem  que  reservam  esse  direito 
para  si,  ou  para  quem  fôr  por  ellas  autorizado. 

Paragrapho  único.  É  igualmente  permittido  aos  menores  fazer  depósitos, 
sem  intervenção  de  seus  representantes  legaes,  e  da  mesma  forma  retiral-os,  si 
tiverem  mais  de  16  annos  de  idade,  salvo  opposição  dos  ditos  representantes, 
que  em  tal  caso  deverão  concorrer  ao  acto  do  pagamento. 

Art  4  o  As  quantias  depositadas  nas  caixas  económicas,  suas  filiaes  ou  agencias, 
nSioserâo  sujeitas  á  penhora  ou  arresto,  excepto  verificando-se  que  a  sua  entrada, 
além  de  ter  menos  de  seis  mezes  de  data,  foi  feita  em  parcellas  maiores  de  5008000 
Art    50  A  importância  liquida   dos    depósitos,  diariamente  realisados,  será 
na  corte  e  provinda  do  Rio  de  Janeiro  recolhida    ao  Thesouro   Nacional  e  nas 
demais  províncias  ás  Thesourarias  de  Tazenda,  do  modo  que  se  est^elecer  no 
re^ulamento,  abonando-se-lhe,  a  contar  do  dia  da  entrada  nas  estações   fiscaes 
To  da  entrega  ás  caixas  económicas,  suas  filiaes  ou  agencias,  o.uronarazão 
de  6  o/o  ao  anno,  que  será  semestralmente  capitalisado. 
Art   6  0  Haverá  um  fundo  de  reserva  formado: 

1.0  pela  differença  entreojuro  pago  pelo  Estado  ás  caixas  económicas  e  o 
que  estas  abonam  aos  seus  depositantes ; 

r,  1  A.   nn^  no^sam  ter  as  mesmas  caixas  e,  na  corte,  a  que  pro- 

2.0  Pela  renda,  que  possam  ici 

vier  do  monte  de  soccorro,  que  lhe  é  annexo ;  ..        ^    t  . 

30  peia  importância  dos  depósitos,  que  prescreverem  na  formada  lei, 
,,  Peio  producto  de  quaesquer  doações  ou  legados,  que  não  tenham  destmo 

"'dTLo  assim  formado,    depois    de  deduzidas  as  despezas  do  estabeleci- 
mento, será  o  liquido   producto  restante  empregado,   no  fim  do  semestre,  em 
F.     15 
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apólices  igruaes  ás  do  decreto  n.  4.244  de  15  de  Setembro  de  1867,  emlttldas  ao 
;  par,  sem  amortização  e  vencendo  o  juro  de  5  o/o  ao  anno,^que  irá  sendo  capi- 
talisado  semestralmente. 

Paragrapho  único.  Fica  o  governo  autorizado  a  fazer  a  emissfio  especial,  de 
que  trata  este  artigo,  até  á  importância  do  mencionado  producto  liquido,  que  se 
verificar  em  cada  semestre,  entregando  os  competentes  títulos  á  caixa  económica. 

Art.  7.0  Logo  que  o  fundo  de  reserva  da  caixa  económica  da  corte  attingir  a 
2.000:00(^(X),  ojuroque  o  Estado  paga  pelos  depósitos  delia  e  pelos  dinheiros  do 
monte  de  soccorro,  recolliidos  a  seus  cofres,  será  reduziido  a  5  o/o  ao  anno,  baixando 
a  i  1/2  o/o  quando  o  referido  fundo  chegar  a  4.000:000$000. 

§  1.0  O  limite  do  fundo  de  reserva,  estabelecido  para  cada  uma  das  caixas  eco- 
nómicas das  províncias,  será  fixado  no  regulamento. 

§  2.0  O  fundo  de  reserva  é  especialmente  destinado  para  fazer  face  a  quaesquer 
perdas,  que  soffram  as  caixas  económicas,  e  as  que  possam  advir  ao  Estado  em 
consequência  da  plena  garantia,  por  elle  dada  aos  respectivos  depositantes. 

§3.0  Emquanto  os  recursos  das  caixas  das  províncias  não  forem  sufflcientes 
para  occorrer  ás  suas  despezas,  supprirão  as  respectivas  thesourarias  o  dejcit 
que  houver,  do  qual  irão  sendo  indemnisadas  pelo  fundo  de  reserva  da  caixa  eco- 
nómica da  corte,  logo  que  seja  possível. 

§4.0  Uma  vez  definitivamente  constituído  o  fundo  de  cada  caixa  económica, 
poderá  o  Governo,  de  cinco  em  cinco  annos,  ouvido  o  competente  conselbo  fiscal, 
autorizar  a  deducção  de  uma  quota  desse  fundo  para  ser  distribuída  pelas  cadernetas 
que  tiverem  pelo  menos  um  anno  de  existência,  na  proporçSo  dos  juros,  nellas  abo- 
nados dentro  dos  últimos  cinco  annos. 

A.rt.  8. o  Os  depósitos  das  caixas  económicas,  que  por  mais  de  30  annos  perma- 
necerem sem  entrada  nem  sabida,  ou  qualquer  outra  opeiraçSo  por  parte  do  deposi- 
tante, prescrevem  em  favor  da  competente  caixa,  contando-se  este  prazo  do  dia, 
em  que  o  dono  da  caderneta  houver  adquirido  o  direito  de  dispor  da  saa  im- 
portância. 

A.rt.  9. o  As  caixas  económicas  converterão,  a  pedido  dos  depositantes,  os  seus 
depósitos,  existentes  com  três  ou  mais  mezes  de  data,  em  títulos  da  divida  publica 
fundada,  pelo  preço  do  mercado,  recebendo  a  caixa  os  dividendos  e  abonando-os  na 
respectiva  conta  corrente,  emquanto  nao  forem  os  ditos  títulos  reclamados. 

I>isposições  ^eraies 

Art.  10.  As  caixas  económicas  e  o  monte  de  soccorro  annexo  á  caixa  da  corte 
gozarão  dos  privilégios  e  immunidades,    concedidos  ás  repartições  do  Estado, 
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sendo  os  livros,  actos  e  operações  desses  estabelecimentos  Isentos  de  sello,  e 
ficando  aquelles  dos  seus  empregados,  que  forem  responsáveis  por  dinheiros  e 
joutros  valores,   sujeitos  ás  disposições  do  decreto  n.  657  de  5   de   Dezembro 

de  1849. 

A.rt  11.  As  caixas  económicas  poderSo  aceitar  doações,  e  legados,  com  appro- 
vaçfio  dos  conselhos  flscaes,  que  os  faraó  incorporar  ao  fundo  de  reserva,  salvo 
clausula  da  doação  em  contrario. 

Art..  12.  A  importância  dos  depósitos,  que  receberem  as  caixas  económicas,  será 
de  preferencia  empregada  na  amortização  da  diviJa  publica  fundada  e  no  resgate   - 

do  papel-moeda. 

Art.  13.  A  decisão  das  questões,  que  sesuscitarem  nas  caixas  económicas  relati- 
vamente aos  depósitos  não  excedentes  de  «000  na  côrle  e  de  200$000  nas  proTindas, 
será  da  exclusiva  competência  e  alçada  dos  conselhos  flscaes.  Excedendo  deste  limite 
haverá  recurso  para  o  tribunal  do  Thesouro,  na  corte,  e  para  as  Thesourarias 
de  fazenda  nas  províncias,  dentro  de  dez  dias  da  publicação  das  decisões  pela 

imprensa.  .    ^    ,  -       .  nsi-i^o, 

Art  14  O  monte  de  soccorro,  fundado  nesta  corte  em  virtude  da  lei  n.  iJ)83  ^le 

22  de  Agosto  de  1860,  continuará  annexo  á  caixa  económica  e  funccionará  soba 

mesma  administração;  a  sua  renda serâ  incorporada  á  da  referida  caixa  para  oc 

correr  ás  despezas  de  ambos  os  estabelecimentos,  contribuindo  a  «oroma^ 

tante  para  a  fonnaçSo  do  fundo  de  reserva  da  caixa  económica,  na  conformidade 

do  art  6  ° 

■  Art  "i5.  Ficam  supprimidos  os  montes  de  soocom,  «rnexos  és  caixas  eeono- 
.icaTdas  pro,i„das,emv,rt«de  do  decreto  n.  5.5M  de  18  de  AM  de  W*^ 
Tendo-se,  quanto  antes,  â  li^idaçao,  e  r^mendcse  os  saldos,  s..os  hou^r.às 

^^Arr^orrel^dl^re,,,— pa.aae.eoa.aodes.alel.m^o 

as  attrlbulçoes  da  administração,  o  regimen  e  operações  das  caixas  econom.cas  e  do  . 

monte  de  soccorro  da  corte. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Apre^entand^vos  este  projecto,  espero  que  o  tomareis  em  considera^  e  habiU- 
tare*oGoveLadar-lhepromptamentee.ecuç8o.comooreclamamc«justosel,, 

^^Ls^Lses  dos  estaMeclmentosaque  eUese  :^ere.os^aes,.a«en.asua 

natut^ludu^ltaveimentemo^---^™:^—;:^^ 
Passo  a  dar-vos  conta  da  marcha  dos  esiaueico 

oannoide  1882.V 
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I.  —  Caixa  EeonomiGa  da  Côrte 


o  balanço  deste  estabelecimento  mostra  que: 

Sendo  o  saldo  dos  depósitos  era  31  de  Dezembro  de  1881 10.900:476$124 

Produzindo  as  entradas  no  annodel882 4.394:209$00O 

Os  juros  abonados  pelo  Thesouro 566:036$968 

E  a  renda  arrecadada 4:970§335 


Importou  a  receita  em 15.865:692$427 

Deduzindo-se  delia: 

Os  depósitos  retirados 3.930:067§246 

E  a  passagem  da  renda  para  o  monte 4:970$335 


3.935:037$58i 


Ficou  de  saldo  em  31  de  Dezembro  de  1882 : 

Eni  conta  corrente  no  Thesouro  Nacional 11 .914:709$477 

Em  caixa 15:945$369 


11.930:654$84e 

A  entrada  da  quantia  de  4.394:209$000  verificou-se  em  105.319  operações  de  de- 
pósitos, sendo  91.476  no  valor  de  3.778:762§000  nos  dias  úteis,  e  13.843  na  importância 
de  615:447$000  nos  domingos ;  e  acham-se  distribuídas  pelos  seguintes  grupos : 

De    1$000  a  10$000 10.760 67:629$000 

»  11$000  a  20$000 6.768 122:536$00a 

»  21$000  a  3O$O03 6.504 181:511$000 

»  31$000  a  401000 3.321 127:261$00O 

»  41$000  a  491000 604 27:172§00a 

»  50$000 77.362 3.868:100$00a 


105.319  4.394:2091000 


A  somma  retirada,  de  3.930:067$246,  está  representada  por  7.585  cadernetas  sal- 
dadas na  importância  de  2.195:936$715,  e  15.261  pagamentos  parciaes  no  valor 
del.734:130$531. 

O  movimento,  pois,  dos  depósitos  neste  anno  mostra  que  as  entradas  excederam 
ás  retiradas  em  464:141$754,  e  comparadas  as  suasoperações  com  as  do  anno  de  1881 
vô-se  que  no  anno  de  1882  houve  augmentonas  entradas  dé  11.100  depósitos  no  valor 
de  461:572$000  e  de  1.735  retiradas  na  importância  de  142:419$612,  dando  em  resultado 
um  saldo  a  favor  do  anno  de  1882  de  9.365  depósitos  na  importância  de  319:152$388. 
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Assim  o  saldo  dos  depósitos  que,  em  31  de  Dezembro  de  1871 ,  era  de  1 0.900:476$124, 
elevou-seem  31  de  Dezembro  del882  a  li.930:654$846  com  o  accrescimo  de464:141$754 
nas  entradas  e  de  566:036$968  de  juros  abonados  pelo  Thesouro  aos  depósitos  em 

conta  corrente. 

No  fim  do  anno  de  1881  existiam 43.774  cadernetas  em  circulação,  e  tendo-se  no 
onno  de  1882  instituído  11.176  e  saldado  7.585,  ficaram  47.365  no  fim  do  anno,  apre- 
sentando assim  um  augmento  de 3.591  cadernetas. 

Das  11.176  cadernetas  iniciadas  no  anno  de  1882,  5.652  pertencem  a  nacio- 
naes  e  5.524  a  estrangeiros  e  acham-se  classificadas  pelas  seguintes  profissões: 
Trabalhadores • •  •  •     ^'^' 

2  412 

Operariose  artistas ^' 

1  499 
Criadagem '■' 

Empregados  no  commercioe  em  associações  beneficentes.      1.431 

376 

Militares 

272 

Peaueno  commercio 

,          uv  ....         226 

Empregados  públicos 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores • ^^^ 

Advogados  e  mais  empregados  no  foro 52 

Médicos,  pharmaceulicos,  parteiras,  etc 98 

Engenheiros,  architectos  e  agrimensores 25 

,  ....  43  ■ 

Empregados  na  lavoura 

Estudantes ' 

21 

Ecclesiasticos 

Empregados  no  magistério 

Negociantes ^^_ 

Proprietários  e  capitalistas ; ' 

Sem  declaração  de  profissões: 

Homens • ^  ^^ 

Mulheres,  na  maior  parte  casadas • 

1.623 

Menores {Í7Í76 

Estas  InronnaçDes  altestaoi  a  prosperidade  da  caixa  eo>nomlca  da  côrte^«o 
obstante  os  embaraços  ,ue  eacontra  nas  disposições  do  regulamento  em  v.gor,e 
Stude  um  esmolo  apropriado,  onde  se  possam  promover  melhoramentos 
auefadUtem  os  suas  relaçíes  como  publico.  ,  „  .       .„ 

ràdopçao  desmedidas  propostas  pela  oommissao,  de  que  jévos  faUe.,cre.o 
que  muito  coatribuiré  para  seu  desenvolvimento  no  Brazil.  correspondendo  ass,m 
ás  vistas  com  que  foi  creada. 
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n. —  Agencias  da  Caixa  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 


o  movimento  dos  depósitos  nas  nove  agencias,  que  estão  funccionando  annexas 
ás  Mesas  de  Rendas  e  Colleclorias,  foi  o  que  consta  do  seguinte  quadro: 


AGENCIAS 


ANNO  DE  1883 


ENTBAJ)AS 


oi— < 


Quantias 


BETTIRADAS 


CA 

iS« 

="2 


Quantias 


EXISTÊNCIA 


EM  31   DE  DEZEMBRO 

DE  1881 


03      o 

o  w  S 


Quantias 


c  c  * 

•S   .È 


EU  31  DE  DEZRUBRO 

DE  1883 


Quantias 


Angra 

Barra-Mansa  ... 

S.  FIdeiis 

Macahè  

Petrópolis 

Parahyba  do  Sul 

Rezende 

Vassouras 

Valença 


75 
71 
20 
30 
30 
43 
14 
4ã 
47 


372 


21:586^8 

36 

23:897^í;0 

32 

6:089p)0 

21 

8:76ifi000 

44 

8:4735000 

21 

15:9385(j00 

30 

3:206â0OO 

18 

11:410JJUOO 

18 

20:282P)0 

36 

119:345^278 

256 

14:243^400 
13:987£7.í5 

8.3815800 
14:3í05516 

4:4425700 
20. 9335700 

3:5485900 

8:'i3i>5600 
13:9tí35900 


102:4575271 


231 
206 
141 
316 

92 
159 

80 
181 
241 


1.647 


43:6095539 
36:665í!690 
19:3975700 
61:6735520 
17:C095iO0 
56:6015200 
9:7115700 
27:6275800 
38:4285400 


270 
245 
14U 
302 
101 
172 
76 
205 
252 


310:6245969 


1.763 


30:9505437 
46:1745935 
17:1045900 
56:1175004 
21:0395700 
31:6055300 
9:3..8580O 
3):405520O 
44:7465500 


327:5125976' 


É  lamentável  que  estes  algarismos  revelem  que  no  anno  de  1882  apenas  exce- 
dessem em  16:888$007  as  entradas  sobre  as  retiradas,  e  que  estas  fossem  superiores 
áquellas  nas  agencias  de  S.  Fidelis,  Macahé,  Parahyba  do  Sul  e  Rezende. 

Comparadas  as  operações  deste  anno  com  as  de  1881,  vê-se  que  no  anno  de  1882 
houve  o  insignificante  augmento  nas  entradas  de  7:801-$O82,  ao  passo  que  as 
retiradas  apresentam  um  excesso  de  17:557$953. 

Concorreram  para  este  máo  resultado,  além  das  causas  já  enumeradas  em 
relatórios  anteriores,  as  difficuldades  postas  ás  retiradas  dos  depósitos  por  deficiência 
de  fundos,  propriamente  da  caixa  económica,  nos  cofres  dessas  estações,  segundo 
a  intelligencia  do  art.  18  das  instrucções  de  30  de  Dezembro  de  1874. 

Este  embaraço  originou  o  afastamento  dos  depositantes  da  caixa  de  Macahé,  e 
abalou  de  tal  forma  o  credito  da  instituição,  que  o  respectivo  agente  chegou  a  propor 
a  suppressão  da  caixa. 

Reconhecidos  os  inconvenientes  da  pratica  seguida,  expedio  o  Thesouro  a  cir- 
cular de  5  de  Fevereiro  ultimo,  autorizando  as  referidas  estações  a  satisfazerem  os 
pedidos  de  retiradas  com  o  producto  das  rendas  geraes  arrecadadas,  na  falta  de  fundos 
próprios  da  caixa  económica. 

É  de  esperar  que,  com  esta  medida,  a  instituição  tenha  mais  algum  desenvolvi- 
mento nas  estações  creadas  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


—  95  - 


M. — Monte  de  Soecorro 


Do  balanço  deste  estabelecimento  se  colhe  que : 

Importando  a  renda  arrecadada  em 

E  a  despeza  dos  dous  estabelecimentos  em 


83:174$630 
74:043$035 


Ficou  o  saldo  de 

Que  reunido  ao  fundo  capital,  existente  em  31  de  Dezembro  de  1881, 
na  importância  de ' 

Elevou  este  em  31  de  Dezembro  de  1882  a -  1.311:273$955 


9:131$5% 
1.302:142$360 


AS  operações  de  receita  e  despeza  deste  anno,  comparadas  com  as  do  anno 
passado,  apresentam  um  augmento  de  8:G36S448  na  renda  liquida  e  um  excesso  de 
786$''04  na  despeza  com  o  fornecimento  de  material  para  mais  avultado  expediente. 

O  movimento  de  empréstimos  sobre  penhores  dá  o  seguinte  resultado: 

Passaram  do  anno  de  ^„^«„„ 

1881  para  1882 6.475  penhores.  579:988$000 

1881  para  i««^  .  673:496$000         1.253:484$000 

Entraram  neste  anno..  8.416        »  i-*-»»^ 

X  j         777o        „  663:937$750 

E  lendo  sido  resgatados     8.0-t3        » 

oq.-)         »  29:486S000 

Vendidos  em  leilão —        •«'- 

E  levados  áresponsabi- 

Udodedoex-thesou-  ^^^^^  ^^,^^^ 

reiro  Amaral ^-*        "  ° . 

O  saldo  em  31  de  Dezem- 
bro de  1882  repre-  ^^^^  489:834$000 
senta ,                                  ,., 

«í^-^  A^  9n  de  Novembro  do  anno  próximo  passado. 
.Jl"aTcoLa,ueUeex^be«,u™iro;n,as,havenaoeUefane^o,a..ec^So« 
dirige  contra  seus  herdeiros  e  fiadores. 


^«(■■f'.r. 
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iy,_  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro  dasProrinciag 


Funccionam  estes  estabelecimentos,  nos  termos  do  decreto  n.5.594de  18  de  Abril 
de  1874,  nas  15  seguintes  provindas: 

Amazonas......... • Fundada  em  Maio        de  1877 

Pará »        »    julho          »  1876 

Maranhão »        »       »             »  1877 

Cearei .• »        »    Fevereiro   »  1879 

Pernambuco.. »        »   Junho        »  1877 

Alagoas ; .: »        »    ^^^^^         ^    ^^ 

Bailia »        »   Fevereiro  »    1878 

Espirito  Santo •....  »  »  Dezembro  j>  1875 

Paraná *  "  Julho  »  1877 

S.  Paulo = »  »  Setembro  »  1875 

Santa  Catharina »  .»  Janeiro  »  1876 

S.  Pedro  do  Rio  Grande »  »  Maio  »  1875 

Matto-Grosso »  »  Outubro  »  1875 

Goyaz...... ^  "  Julho  »  1876 

Minas  Geraes ..*. »  »  OuUAro  »  1875 

Nessas  mesmas  provindas  as  duas  instituições  não  tèm  medrado,  como  o 
esperava,  talvez,  o  illustre  estadista,  que  referendou  o  decreto  que  lhes  deu 
origem. 

De  um  mappa  que  acompanha  o  parecer  da  commissãoç  de  que  vosfalleí, 
se  vê  que  em  Dezembro  de  1881,  data  a  que  elle  se  refere,  somente  as  caixas  do  Paro, 
Pernambuco  e  Bahia  se  podiam  dizer  em  estado  completamente  satísíiactorio,  pois 
que  nesse  anno  as  entradas  por  depósitos  importaram  em  qualquer  delias  em  somma 
considerável,  e  as  sabidas  no  Pará  regularam  metade  das  entradas ;  em  Pernam- 
buco e  na  Bahia  menos  de  metade. 

Nas.  demais  províncias póde-se  considerar  o  estado  desses  estabeletímentos 
senão  liscngeiro,  ao  menos  esperançoso:  algumas  ha,  porém,  em  que  nem  mesmo 
esperançoso  é. 

03  montes  de  socorro  offerecem  um  quadro  ainda  peior,  achando-se  todos  èlles 
onerjados  de  deflcUs  importantes,  não  tendo  alguns  renda,  nem  para  o  respectivo 
custeio. 
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Gs  fins  utels  e  eminentemente  moralisadores  de8ta8  Instituições  tôm  levado  o 
Governo  o  prestar-lhes  a  maior  protecção:  é  porém  Indispensável  providenciar  de 
outro  modo,  e  por  isso  ainda  uma  vez  solicito  vossa  attençêo  para  o  projecto  que  fica 
em  outro  logartranscripto,  e  que  espero  vos  dignareis  approvar,  feitas  as  emendas 
que  a  discussão  mostrar  necessárias. 


BiCOS  E  MMiS  BÂfflimS 


com  a  promulgação  da  lei  n.  3.150  de  4  de  Novembro  de  1882,  ecom  a  pu- 
blicação do  respectivo  regulamento,  mandado  executor  pelo  decreto  n.  8.821  de  30 
de  Dezembro  do  mesmo  anno,  ficou  a  intervenção  do  Governo  sobre  estas  instituições 
Umitada  ás  que  tivessem  emissão,  ou  fossem  de  credito  real.  ' 

Nest^  termos/limitando  também  esta exposiçôo de  accordo  com  aquelle acto 
legislativo,  vou  liralar  do 

Banco  do  Brazil 

■  00  balanço  i^pectivo,  fechado  em  3  de  Janeiro  deste  n„no,e  do.relatorioapre- 

S^  ^  seu  honrado  presidente  em  31  de  ,umo  de  ^^'^^^^^  '^^^ 
Osl»crosreaIisodosduran,eoa„noba„cario^mm~T.e3T.303t«7,se»do. 

Da  «arteira  commerctel.. •       ;^;^,„. 

Da  carteira  hypothecana 7.9S7:303$«7 

.     Da  caixa  flUal  des.  Paulo íiím^vm 

Deduzidas  asdespezas.i„clus.veiu:^  pag»  pelas  duas  carpiras,  3,089:0W08,^ 
fleouU,u.do.m^^^.^e.idistrib«idodas^^ne..^ 

Dividendos  de  10  «/o • ga-sooécOO  . 

Administração  do  Banco j  465':75«?49     4.848:25«r49 

Fundos  de  reserva ••••/ •  "      J 

■^  r,^o,  de  reserva  foram  debitados-  pela  somina  de  931:12:$377,  sendo : 
^S7rl7Z  preiuizosem  diversas «ntas  ede  Utuiosem  U^da^o 
ZlZl  ~mn,ercial  e  bypothecaria,  e  404:3««í.9  differença  entre  o  valor  por 

F.     16 
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que  figuravam  no  activo  diversas  propriedades  recebidas  em  pagamento  de  Mauá  A 
Comp.,  e  o  preço  porque  as  mesmas  foram  vendidas. 

O  movimento  de  caixa  na  carteira  commercial  foi  de  1.203. 853: 152$695,  por  en- 
trada 604. 200: 191$724,  por  sabida  599. 652:960$971,  existindo  em  30  de  Junlio  o  saldo 
de4.547:230$753. 

Graças  á  pratica  do  pagamento  por  meio  de  clieques  sobre  os  Bancos,  meio  o 
mais  seguro,  commodo  e  económico  de  transferir  créditos  e  pagar  dividas,  pôde  ser 
feito  este  movimento,  existindo  na  caixa  do  Banco  em  moeda  corrente  quantia  relati- 
vamente muito  inferior.  O  uso  em  mais  vasta  escala  desta  pratica  adoptada  em 
quasi  todos  os  grandes  centros  commerciaes,  terá  logar,  segundo  pensa  o  digno 
presidente,  quando  o  sello  fixo  dos  cheques  fòr  reduzido  a  tal  valor,  que  facilite  a 
circulação  delles  por  quantias  menores  de  cem  mil  réis ;  quando  os  nominativos 
á  ordem  forem  equiparados  aos  cheques  ao  portador,  e  a  circulação  de  uns  e  outros 
fôr  permíttida  fora  das  praças  onde  s5o  passados. 

Com  estas  modificações  todos  encontrarão  conveniência  de  ter  sua  conta  cor- 
rente com  os  Bancos,  contra  a  qual  possam  sacar  por  quantias  pequenas,  evitando 
assim  o  risco  e  trabalho  de  guardar  e  contar  dinheiro;  será  maior  a  economia  do  nu- 
merário e  maior  também  a  celeridade  na  circulaçõo  dos  valores,  com  proveito  geral 
das  industrias  do  paiz. 

O  numero  de  cheques  passados  contra  a  thesouraria  do  Banco  foi  de  18.050 
sobre  contas  correntes  com  juros,  e  de  5.425  sobre  contas  correntes  garantidas,  ou 
o  total  de  23.475,  que  moveram  a  somma  de  384.450:358$637. 

Nas  importantes  verbas  do  activo,  —letras  descontadas  e  contas  correntes  ga- 
rantidas—houve incremento  durante  o  anno  bancário. 

Desconlaram-se  letras  no  valor  de  73.656:109$051  distribuídas  do  seguinte  modo; 
bilhetes  do  Thesouro  Nacional  24.170:000$000,  letras  commerciaes  com  duas  firmas 
residentes  na  corte  34.943:917$572,  contendo  além  de  outras  firmas,  uma  residente 
na  corte,  10.454:921$009  e  letras  de  aceite  do  próprio  Banco  4.G87:270$470. 

Comparando  a  existência  em  30  de  Junho  do  corrente  anno  com  a  de  igual  data 
do  anno  passado  nota-se  a  differença  de  5.67õ:H0$561  para  mais. 

Nas  contas  correntes  garantidas  verifica-se  o  augmentode  5.565:911$354,  no  mo- 
vimento geral  de  149.374:543^436. 

Mas  as  letras  caucionadas  por  titulos  commerciaes,  apólices  e  acções  de  com- 
panhias soíTreram  a  diminuição  de  412:386$920. 

Em  começo  do  2°  semestre  bancário  a  administração  julgou  prudente  levantar 
as  taxas,  tanto  do  dinheiro  a  premio,  como  do  desconto  e  de  outras  operações. 

Este  recurso,  a  que  se  soccorrem  os  bancos  de  deposito  e  descontos  para 
fortificar  suas  caixas,  era  aconselhado  pela  exportação  do  numerário  —  notas  do 
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governo  -  para  as  províncias  do  Império,  exportação  que,  tendo  sido  importante  no 
10  semestre,  parecia  nflo  qaerer  descontinuar  no  segundo. 

Modificadas,  porém,  as  circumstancias,  já  se  fez  alguma  reducçflo  nas  taxas. 
O  movimento  das  quantias  a  juros,  recebidas  pelo  Banco,  comparado  com  o  do 
anno  anterior,  apresenta  as  seguintes  differenças  :  por  contas  correntes  menos 
8.844:418$368,  por  letras  a  prazo  fixo  mais  7.458:433$412,  tomando-se  mais  saliente 
no  segundo  semestre  a  diminuição  nas  contas  correntes  e  o  augmento  nas  letras. 

O  valor  dos  fundos  públicos  e  o  de  acções  e  obrigações  de  compantiias  de 
propriedade  do  Banco  soffreram  a  diminuição  seguinte :  dos  fundos  públicos 
6.321:715$657  e  das  acções  e  obrigações  de  companhias  1.415:38^500. 

O  producto  de  uma  parte  desses  tilulos  foi  appUcado  ao  pagamento  de  sa- 
ques sobre  Londres,  vendidos  a  compradores  de  acções  da  companhia  de  Carris 
Urbanos  do  Jardim  Botânico,  em  Nova  York. 

Assim,  esta  transacção,  de  vantagem  para  o  Banco,  foi  levada  a  effeito  sem 
pesar  sobre  o  mercado  de  cambio  nas  praças  do  Império. 

O  resultado  das  operações  de  cambio  teria  sido  regular  este  anno,  si  de  um  re- 
cambio sobre  a  praça  do  Maranhão  não  resultasse  prejuízo  de  142:612$377, 
que  absorveu  a  melhor  parte  dos  lucros  desta    conta,  que  ficaram  reduzidos  a 

4:689$796.  ^  .^ 

OS  titulosem  liquidação  da  carteira  ■<íommercial,  depois  da  deducção  de  que  já 

dei  conta,  elevavam-se  em  30  de  Junho  do  corrente  a4.152:227$483;  -destesca- 
bem  á  liquidação  Mauá  &  Comp.  3.113 :666$210. 

Esta  Uquidaçãovai  terminar  brevemente,  porque  foi  concedida  pelos  credo- 
res e  homologada  pelo  juiz  a  concordata  oíTerecida  pelo  Visconde  de  Mauá,  na 
qual  se  propoz  a  pagar,  dentro  de  60  dias,  51  o/o,  sendo  7  o/o  em  dinheiro  e  4.  »/„  em 
acções  da  Companhia  Pastoril,  Agrícola  e  Industrial,  pelo  sen  valor  nominal 

Repisado  aquelle  pagamento,  os  títulos  em  liquidação  ficarão  reduzidos  a 
pouco  mais  de  mil  contos,  dosquaes  calcula  a  administração  que  poderão  ser  co- 
brados trinta  porcento  mais  ou  menos. 

Não  obstante  abaixa  do  preço  do  café  eos  transtornos  causados  pelas  conti- 
nuadas e  copiosas  chuvas  no  movimento  das  nossas  estradas  e  no  -mme-o  em 
geral  d'onde  resultou  grande  differença  para  menos  nas  entradas  da  caixa  hypothe- 
caria'  e  elevação  de  mais  300:000$000  na  divida  representada  por  juros,  amda  se 
pôde  dizer  lisongeiro  o  estado  da  carteira  hypothecaria. 

É  assim  que  dos  591  contratos  de  longo  prazo  á  lavoura,  representando  ma 
capital  de25.1l8:264$460,  411  têm  seus  pagamentos  emdia,S7  devem  a  prestação 
vencida  no  dia  Ide  Março  ultimo.  93  duas  ou  mais  prestações,  sendo  destes  ape- 
nas  33  os  que  devem  quatro,  ou  mais  prestações. 


—  100  — 

Ainda  com  os  120  contratos  de  curto  prazo  &  lavoura,  representando  um  ca- 
pital de  4.086:209^5008,  veriflca-se  que  73  tèm  seus  pagamentos  em  dia  e47  devem 
uma  ou  mais  prestações  de  amortizaçfio  e  juros. 

Da  comparação  destes  algarismos  resulta  que  70  o/o  dos  devedores  hypothecarios 
têm  realisado  seus  pagamentos  com  pontualidade ;  .20  %  tèm  atrazos  que  facil- 
mente podem  ser  solvidos ;  havendo  apenas  10  Vo  que  lutam  com  mais  ou  menos 
difficuldades,  sem  que,  ao  certo,  possam  ser  assignaladas  os  causas  determi- 
nativas. 

Pelo  que  diz  respeito  aos  contratos  urbanos,  cujo  numero  é  de  71,  sendo  55 
de  longo  prazo,  representando  um  capital  de  1.331 :066$460,  e  16  de  curto  prazo,  re- 
presentando 165:534$080,  verifica-se  que  apenas  36,  ou  50  °/o,  têm  realisado  seus  pa- 
gamentos pontualmente. 

A  caixa  filial  de  S.  Paulo,  pela.importancia  de  suas  transacções,  continua  apre- 
star á  caixa  matriz  e  áquella  provincia  relevantes  serviços,  como  á  primeira  vista 
demonstra  o  balanço  adiante  publicado.  Suas  operações  tiveram  incremento  du- 
rante o  anno  de  que  estou  tratando,  e  a  quota,  com  que  concorreu  para  a  conta 
de  lucros  e  perdas  do  Banco,  teve  o  augmento  de  6:105$554. 

Por  ordem  do  Conselho  Director  o  gerente  do  Banco,  Luiz  Alves  da  Silva 
Porto,  procedeu  a  um  exame  minucioso  da  referida  caixa  e  suas  agencias  de  Santos 
e  Campinas,  eno  relatório  que  apresentou  afifirma  ter  encontrado  os  valores  exa- 
ctos, de  accordo  com  a  escripturação,  e  esta  em  dia ;  sendo  grato  ao  Conselho  Di- 
rector testemunhar  ainda  uma  vez  o  zelo  dos  dignos  gerentes  da  referida  caixa. 

Oscillou  a  cotação  das  acções  do  Banco  entre  278$  e  310$,  fechando  o  mercado 
a  290$,  ex-dividendo. 

Foram  recolhidos  á  Caixa  de  Amortização,  na  forma  da  lei,  1.140:000$000,  im- 
portância do  resgate  annual  das  notas  do  Banco  em  circulação,  que  ficou  reduzida 
a  21.660:000$000. 

ACTIVO 

CARTEIRA  COMMERCIAL 

Letras  descontadas : 

Do  Thesouro  Nacional 28.S10:OOOfiOOO 

De  duas  Qrmas  residentes  na  Corte 13.567:827^54 

Contendo,  além  de  outras  frmas,  uma  residente  na 
corte 5.392:515^006 

: 47.470:342^060 

Letras  caucionadas : 

Por  títulos  commerciaes 142:9005000 

Por  apólices  e  acções 230:7215000 

373:6215000 

Títulos  em  liquidação 852:8565449 

Diversos,  saldo  de  varias  contas 813:714^271 

Letras  a  receber 992:442^363 

Carteira  hypothecaria  : 

ConU  de  capital ; 20.104:5725519 

Conta  de  supprimentos 2.441:123piO 

27.546:6955869 
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Conta»  correnUí  fom  garantia  : 

Empréstimos  a  diversos.... 17.013:014S906 

a         aos  governos  das  provindas 880:0723332 


17.863:687fi238 

a.l86:0iit5793 

12.888:688S0S0 


Bens  de  raiz • 

Acçõe°8^ e^Debenturés' dé' diversas"  coinpanhiàs! ."....'...*....' KM^ilíItto^ 

Títulos  depositados 5a.263.212«c09 

Caixa  filial  de  S.  Paulo : 

Conta  de  capital TS2SBS 

Conta  de  emissflo.... 2  oel-iS? 

Conta  corrente 2.062.82^pO7     jg^^^j^j^^^ 

Thesouro  Nacional  c/c •.••••.••.•.••.•.•.:•.:::::::::::::;*.:■.::::::::::  ISf-ffi 

fírol'  de  'letras  pôr'  'dinheiro  a  'premio',"  os  que  'pertencem  ao  sesuinte        ,94.7,0^700 


semestre. 


194.328:1975898 


CARTEIRA  HYPOTHECAniA 


Hypothecas : 


Ruraes  a  longo  prazo. 
»      a  curto  prazo. 


25.282:2725180 
3.865:4315183 


Urbanas  a  longo  prazo i -^f = 1 '9^|,0 


A  curto  prazo. 


133:5345080 


1.392:6535890 


Juros  de  hypothecas  vencidas ..•.• 

Porcenlagem  de  administração  vencida. 


29.147:7065363 


30.540:3605233 
1.086:8925370 

38:4635620 


Caixa : 


Em  dinheiro ;•• 

Em  letras  hypothecarias. 


340:2335320 
132:8005000 


493:0335320 


32.158:7495563 
226.486:9475161 


PASSIVO 


CARTEIRA  COMMERCIAL 


Capital :  valor  de  165.000  acções  de  200500O 

Fundo  de  reserva...., '\\ 

Docorvn   PsnRRÍal 


Reserva  especial 
Emissão  em  circulação . 


Em  notas  da  caixa  matriz.. 
»      X     das  caixas  filiaes. 


Letras  por  dinheiro  a  premio... 

Contas-corren  tes •  •  * ' 

Diversos:  saldo  de  varias  contas. 

Letras  a  pagar 

Depositantes ■ 

Dividendos : 


Os  nâo  reclamados....- :x:;;ji'- 

Os  58%  de  165.000  acções  a  105000.. 

Descontos:  os  que  passam  para  o  seguinte 


33.000:0005000 
5.650:0085600 
2.133:162^20 


21.000:0005000 
660:0005000 


21.660:0005000 
47.987:0665623 
22.837:3135188 
5.004:4935-370 
624:52258U 
52.263:2125909 


93:7335610 

,.      1.650:0005000 

_J í 1—     1.743:7335610 

semestre 1.418:6845034 


194.328:1975598 


CARTEIRA    HYPOTHECARIA 

.  ,                                     25.104:5725519 

Capital  fornecido  pela  carteira  commercial.. ;;•;;:;; 2.441:1936340 

Supprimentos  feitos  pela  c.rteira  commercial •  ••  3.272:5005000 

Eniissao  de  letras  hypothecanas ^  • 73:1105754 

Gontas-correntris '.'.'.'.'....'. 1.267:4425950 

Lucros  suspensos 


32.158:7495563 
226.486:9475161 
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Banco  Rural  e  Hypothecario 


o  balanço  deste  Banco  também  demonstra  a  regularidade  de  sua  marcha,  e  seu 
consequente  estado  prospero. 


ACTIVO 

Era  o  seu  activo  êm  31  de  Dezembro  : 

Letras  descontadas 2.937:2935319 

,,       caucionadas 117:7000000 

,       de  hypothecas 476:000^000 

,       a  receber 3.141:8585900 

Contas  correntes  garantidas  por  hy- 
pothecas e  por  caução  de  títulos  e 

outros  valores 11.116:2120395 

Títulos  em  liquidação 836:0425892 

Ediflcios  do  Banco 238:4035404 

Propriedades  do  Banco 111:8435998 

Apólices  da  divida  publica 532:0465300 

í  >     provincial  do  Rio 

de  Janeiro 33:4005000 

Apólices  da   divida  provincial  de 

S.  Paulo 704:5505000 

Apólices  da  divida  da  Camará  Mu- 

nici  pai  do  Rio  de  Janei  ro 1 :  O3250OO 

Debentures  da  Companhia  de  Carris 

Urbanos 184:9005000 

Debentures  da  Companhia  Estrada 

de  Ferro  Leopoldina 785:4785000 

Debentures  da  Companhia  Estrada 

de  Ferro  Macabé  a  Campos 641:9325500 

Acções  de  companhias 335:5635300 

Juros  ft  receber  de  conta  própria...  68:8945125 

Letras  do  Thesouro  Nacional 5.600:0005000 

Caixa:  Saldo 1.153:0135485 


PASSIVO 

O  passivo  era  também  o  seguinte  : 
capital;  valor  de  40.000  acções  de 

2005000 8.000:0005000 

Fundo  de  reserva 1.347:6725462 

Novo  fundo  de  reserva 939:6025124 

Letrasa  pagar 4.978:9935315 

Contas  correntes 12.852:8945079 

Dividendos 37»  a 57» 7:6445000 

Juros  a  receber  por  diversas  trans- 
acções    112:3175568 

Saques  a  pagar 88:0935816 

Valores  depositados 8IO500O 

Dividendos  de  cauções 14:9135720 

Descontos :  os  que  pertencem  ao  se- 
guinte semestre 64: 1285248 

Juros:  os  que  pertencem  ao  seguinte 

semestre 121:5345216 

Commissâo  dadirectorla 27:9715863- 

Dividendo  58»  á  razão  de  IO500O  por 

acção 400:0005000 

Lucros  e   perdas :  saldo  que  passa 

para  o  seguinte  semestre 19:0935830 


28.975:6695218 


28.975:6695218 
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Banco  Predial 


Do  respectivo  balanço,  fechado  em  5  de  Janeiro  próximo  passado,  consta  que 
o  seu  activo  era,  no  ultimo  de  Dezembro  antecedente,  de  27.699:939j468,  sendo 
o  seu  passivo  representado  por  igual  algarismo. 


No  activo  nguram  as  seguintes  addições: 

2.067:800^000 


AcçOes  a  emitiir.. 
Ditas  beneficiarias 


12:200^000 


O  passivo  se  constitue  das  addições  seguintes: 


Empréstimos  hypothecaríos : 

Ruraes ••      6.509:923^98 

Urbanos 9i9:030g473     7.458:9535871 

Valores  hypothecados 16.027:5680312 

-6- 
279:100^000 


13:78<)8952 

12:247^741 
58:579^25 


84:608^18 


Capital 4.000:0005000 

Fundo  de  reserva... 
Reserva  especial.... 
Lucros  suspensos. . . . 

Emissão  : 

Letras    hypotheca- 

rias  era  circulação     6. 890:200fiOOO 
Ditas  sorteadas 18:100fi000     6.908:3008000 


Ditos  depositados 

Títulos  pertencentes  a  terceiros.... 

Fundos  pertencentes  ao  Banco: 

Letras     hypotheca- 

rias 166:800^00 

Apólices  da  divida 

publica 3:4215600 


170:2215600 


Garantia  de  hypothecas: 

Ruraes 14.312:5785812 

Urbanas 1.714:9925500    16.027:6685312 

Contas  correntes 122:1115965 

Depósitos  pertencentes  a  terceiros, 

que  flguram  no  activo 279:1005000 

Resgate  de  acções  beneficiarias 11:0325207 


Propriedades  do  Banco 294:0835833 

Títulos  a  receber 25:4425000 

Ditos  em  liquidação 176:6695000 

Diversas  contas 496:9835561 

Contas  correntes 664:4865437 

Caixa:  em  dinheiro 26:4265834 


27.699:9395468 


Dividendos  : 

Nâo  reclamados.... 
O  20°  sobre  961  a  6000 


1125300 
57:9665000 


58:0785500 


Imposto  sobre  dividendos 1:650J124 

Diversas  contas 207:4895818 


27.699:9390168 
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Banco  da  Bahia 


Funccionou  no  anno  de  1882,  permittindo  seus  lucros  que  no  semestre  vencido 
em  30  de  Junho  fosse  distribuído  um  dividendo  de  3  o/o,  e  no  que  expirou  a  31  de 
Dezembro  de  3  V.  o/„,  e  que  o  fundo  de  reserva  se  augmentasse,  elevando-se  de 
I23:537$020a  202:505$130. 

DO  balanço  respectivo,  fechado  em  30  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado. 

reconhece-se  que  o  seu  estado  era  o  seguinte  : 

PASSIVO 


ACTIVO 


49:0335000 

9:í»31S746 

27:1260000 

5:386fi900 
3:4D03267 


Accionistas.-Por  entradas  a  rcalisar   3.O00:0O0fi0DO 
Apólices  da  divida  publica,  pelas  que 

oBancopossue 1.046:7695000 

Apólices  provinciaes,  idem ^'H^jf^fíH 

Acções  do  Banco  do  Brazil,  saldo 

,  >         Mercantil,  idem. 

>      da  caixa  S.  Comracrcio,  idem 
»     da  companhia  Aguaria  Santo 

Amarensc,  idem 

Bens  moveis,  pelos  que  possue  o  Banco 

Conta  corrente  de  credito,  saldo 488:7715747 

Despezas  judiciaés,  pelas  feitas 3:1005000 

Depósitos,  saldo 620:0805000 

Edifício  do  Banco,  valor  que  repre- 
senta        139:8165886 

Firmas  fallidas,  saldo 73:4065060 

Conta  corrente  a  liquidar,  idem 327:5315132 

Hypothecas,  idem 364:4695100 

t  por  supprimcnto  de  ga- 

rantia,  idem 1.184:1795633 

Juros  de  50  semestres,  idem 17:8465416 

,    do  51°      »         idem 

Saques  a  receber,  idem 

Juros  a  receber,  idem 

Letras  a  receber,  idem • 

,  »        ajuizadas,  idem....       213:1215982 

,     em  concordata,  idem 33:9133000 

>     caucionadas    em    liquidação, 

idem 41:6915802 

Pentiores  arrematados,  idem 2:O0OS0O0 

inquilinos,  idem 1:8003000 

Diversos  devedores,  idem 1.072:3965381 

caixa. -Cédulas  do  Gover- 
no de  I050OO 276:8235000 

Cédulas  do  Governo  me- 
nores   119:9655000 

Cédulas  do  próprio  Banco   23:0005000 

Fracoao 5273      421:790g273 


Capital,  pelo  do  Banco 8.000:0005000 

Banco  de  Portugal,  saldo 3595024 

.    do  Brazil,  idem 749:6005287 

Conla-corrente  de  deposites,  idem. .  - .  99:3295470 

Caixa  com  mercial  em  liquidação,  idem  2:7295290 

Descontos  do  50»  semestre,  idem 59:904g320 

Dividendos  antigos,  idem 15:8395930 

Fundo  de  reserva,  idem 202:5055130 

Juros  á  ordem,  idem 2:9465405 

Obrigações  a  pagar,  idem 904:1975777 

Valores  depositados  no  Banco,  idem . .  620:0805000 

Dividendo  do  49»  semestre,  idem....  175:0005000 

Diversos  credores,  idem 1 .134:2315313 

Emissão.  -  60  cédulas  de  2005 

4.486      »         »   1005 

7.024       »  '     SO5 

11.819       »          »     255  1.107:2735000 


1:6005000 

56:00(>5000 

83:0435203 

2.803:2375218 


13.073:9975966 
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Baneo  do  Maranhão 


pelo  balanc^o  das  operações  effecluodas  nesle  Banco,  no  mez  de  Dezembro, 
se  demonstra  ser  o  seu 

I  PASSIVO 

ACTIVO  I 

Vcçces:  por  16.500  nao  emitlUlas. . . .  l.C5(.;O00P)0 
Apoliccsda  divida  publica  geral:  pelas 
que  oBancopossue iw  oo  e« 

Apólices  da  divida  publica  provincial:      ^^^^^^^ 

idem 

Letras  desconUdas :   saldo  em  car- 


982:150P40 


Capital :  realisado  em 

13.500  acções 1.330:0000000 

Valor  de  16.500  nâoemit- 

tidas 1.630:OC05000 


Emissão :  valor  em  cir- 
culação  

Leiras  a  pagar :  saldo 


3.000:000^00 

183:6235000 


'f ''^^"  V.,'^i«náfi'as  •  ideni' "idem 56:0445000      ^^  j^ez  próximo  pas- 

Lctras  caucionadas.  iaenwae^^^__^         ,r..,qyiç,S7l        ..  71:5055865 


TUulosem  liquidação:  idem  idem..  34:1945957      ,^^0 

pnntas-correntes  caucionadas:  saldo  importância  tomada  a 

TdiveísLc^^^^^^ ''^'■■'''^'''      Pre-o  neste  me.  - 

cobranças    por  conta   de  terceiros:  ^^^^ 

saldo  desta  conta • 1-4696687 

impostos:  saldo  desta  conta ••  ^■^^'^^^'  Pagas 

Bens  de  raiz:-  custo  do  pred.  ^do  ,_,,,3^o j    ^       ^ ^^^^^ ,^ ^,, 

Bermô;;;r:-i;;;m-d;  mobilia  do        ^^^^^^./Uimo  passado 35:59555U 

Banco V,*. 

Juros  de  apólices  da  divida  publica 


31:5425857 

103:0485722 
neste -z ••        6;36050OO      ^^__^^^^^^,^ 


gerai:   ^Ido  desta  conta ^^-^m 

Juros  de  dinheiro  tomado  a  premio  : 

saldo  do  mez  próximo 

passado ^ 

saldo  resultantedasope- 

rações  deste  mez ^-^^^^       3.4005474 

l,espezasgeraes:pelasdestesemestre        r.mm 
Diversos  devedores:  saldo  de  diversas       ^^^^^^^ 

wnla".*'.'.'..       22:1025928 


Resultante  das    opera- 
ções deste  mez 


6:5425811 


_   42:1385322 


Depositosporconla  cor- 
rente simples  (não 
vencem  juros):  saldo 
do  mez  próximo  pas- 
sado  

Retirados  neste  mez... 

I  Fundo  de  reserva :  realisado  até  esta     _^^^_^^^^^^^ 


33:4485311 
3:9375000 


29:3115311 


contas. 


llypothecas :  saldo  desta 
caixa :  íundo  para  troco 

da  emissão 

Disponível 

4im  moeda  de  cobre 

Em  notas  do  Thesouro: 

Menores  de  105000 

De  outros  valores 

Em  nolas  de  Bancos : 
Da  caixa  niial  do  Banco 

do  Brazil 

DO  próprio  Banco  do  Ma- 
ranhão  

F.     17 


47:1565230 
9:9245069 

15819 


2:2785300 
50:8905000 


3:7605000 
1505000 


57:0805319 


Divel:sõs'cíêdòrêsV'sa*ldo  desU  conU. 
rmmissões:realisadasneslesen:e.- 

Ire 

Sello  da  emissão * 

mvidendos:  pelos  não  reclamados. 

Lucros  e  perdas:  saldo. desta  conla. 
Sro  recebido  a  premio  em  conta 

corrente 


.8145481 

1055073 

595633 

3:3435000 

75027 

21:0135960 


3.703:269333J 


•■>r'| 


•'■'"v 
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Banco  de  Mlitó  Ml  àVS.  Paulo 


o  estado  deste  Banco  no  âm  do  anno  passado,  conforme  demonstra  o  ba- 
lancete, fechado  a  30  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  era  o  seguinte : 


ACTIVO 


Accionistas : 


Por  28,000  acçOes  sub- 
scriptas S.O0O:00OJ)O0O 

Entrada  de  2S  %  reali- 
sada l.SSOiOOOpH)  3.750:000^00 


Caixa  âlial  do  Banco  do 

Brazil,desta  capital 490:763^080 

Gastos  geraes 1:0185300 

Caixa,  saldo  em  m/c 23:8635297 

Banco  Commercial    do 

Rio  de  Janeiro 687:4390600 

Contas  correntes 40:480p)0 

Diversas  contas 11:9455293 

Moveis  e  utensílios 2:927^900 


5.007:8365470 


PASSIVO 

Capital 5.000:0005000 

Juros 5:88i5i70 

Avaliações:  quantias  entregues  para 
despezas  com  as  avaliações  dos  bens 
propostos  para  hypothecas 2:28250íK) 


5.007:8365470 


O  Banco  de  Credito  Real  do  Império,  ainda  ha  pouco  constituído,  e  á  frente 
do  qual  se  acha  como  seu  presidente  o  cidadão  Francisco  de  Paula  Mairink, 
está  ainda  em  trabalhos,  por  assim  dizer,  preparatórios.  A  seu  respeito,  portanto, 
nada  se  pôde  dizer  ainda  de  positivo ;  o  Governo,  porém,  nutre  as  mais  fundadas 
esperanças  de  que  este  estabelecimento  será  um  grande  auxilio  para  a  nossa  prin- 
cipal industria. 


.  São  estas,  Augustos  e .  Digníssimos  Senhores  Representantes  da  Nação,  as 
informações,  que  pareceu-me  conveniente  dar-vos  neste  relatório,  das  occurrencias 
mais  notáveis  da  administração  da  Fazenda . 


Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Maio  de  1883 


RÉIiAQjiO 


DAS 


TABELIÃS  ANNEXAS  A  ESTE  RELATOWO 


N.    1.— Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercidos. 

N.    2.—  Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercícios.  ' 

N.  3.—  Tabeliã  do  rendimento  do  imposto -de  10  %  addlcionaes  sobre  os  direitos  de  consome  com- 
parado com  a  reducção  dos  2  %  nos  direitos  de  exportação  do  café,  algodão,  assacar 
e  herva-mate. 

N.    4. —  Renda  provável  no  exercício  de  1882-1883. 

N.  5,— Quadro  da  renda  arrecadada  no  1»  semestre  do  exercício  de  18^-1883  comparada  com  a 
que  se  cobrou  em  igual  período  do  exercício  de  1881-1882. 

N.    6.—  Orçamento  da  Receita  Geral  do  Império  para  o  exercício  de  1884-1885. 

N.    7.—  Estado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Março  de  1883. 

N.    Si!—  Demonstração  dos  juros  das  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1879. ' 

N.    9.— Estado  da  divida  externa  fundada  em  31  de  Dezembro  de  1882.- 

N.  10.—  Tabeliã  das  amortizações  que  se  tem  feito  até  31  de  Dezembro  de  1882,  por  COnta  dos 
emprestimtos  contraUdos  na  praça  de  Londres. 

N.  11.— Tabeliã  das   remessas  feitas  para  Londres. 

N.  12. Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada. 

N.  13.— Tabeliã  dos  Juros  das  apólices  de  4,  5  e  6  o/^. 

N.  14._  Tabeliã  dos  juros  das  apoUces  de  6  "/o  ao  anno  emittidas  em  virtude  do  Decreto  n."4244  de  15 
de  Setembro  de  1868. 

N.  15 Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848. 

N.  16,—  Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica. 

N.  17.—  Empréstimo  nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto  n.  4244  de  15  de  Setembro  de  1868. 

N.  18.— Divida  inscripta  no  Grande  Livro. 

N.  19.—  Divida  inscripta  nos  auxiliares  das  Províncias,  ainda  não  lançada  no  Grande  Livro. 

N.  20.—  Estada^a  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  dé  400$000. 
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N.  21,—  Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

N.  22.—  Fundo  de  Emancipação. 

N.  23.—  Demonstração  do  empreíitimo  ^do  cbfi<e  de  orphfloa. 

N.  24.—  Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 

N.  25.—  Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 

N.  26. —  Depósitos  de  diversas  origens. 

N.  27. —  Estado  dos  cofres  de  depósitos  públicos. 

N.  28.— Tabeliã  das  letras  do  Thesouro. 

N.  29.—  Emissão  de  papel-moeda. 

N.  30. —  Demonstração  das  oparações  de  omissSo,  substituição  e  queima  do  papel-mooda. 

N..31. —  Relação  das  importâncias  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  não  podem  ser  pagas 
pela  verba  —  Exercícios  findos,  etc. 

N.  32.—  Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  de  impostos   lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro. 

N.  33 — Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  de  impostos  lançados  pelas  estações  de  arrecadação 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  34.—  Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  do  município  da  Corte  e  Províncias. 

N.  35.—  Demonstração  da  divida  activa  de  impostos  lançados  nos  exercícios  de  1867-1868  a  1880-1881. 

N.  36.— .  Tabeliã  da  dívida  activa  externa. 

N.  37.—  Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os  juros  de  2  «/o 

garantidos  pelas  Administrações .  provinciaes,  etc. 
N.  38.—  TabeUa  das  loterías  concedidas,  com  declaração  das  que  ainda  não  foram  extrahidas. 
N.  39. —  Commercio  marítimo  de  longo-curso. 
N.  40v^  Ckmimerdo  marítimo  intei^-provincíal. 

N,  41.—  Resumo  dos  principaes  productos  nacionaes  exportados  para  paízes  estrangeiros. 
N.  42.—  Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias. 

N.  43.-  Quadro   estatístico  das  industrias  e  profissões   sujeitas    no    exercício    de   1882-1883    ao 
imposto,  -fite 

N.  44—  Industrias  e  profissões  tributadas  por^ssemelhação. 

N.  45—  Tabeliã  4o8  estabelecimentos  iadustriaes  taxados  com  relação  aos  meios  de  producção. 

N.  46—  Quadro  estatístico  do  imposto  predial  do  município  da  Corte  no  exercício  de  1882-1883. 

N.  47—  Relação  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

N.  48—  Quadro  dos  próprios  nacionaes  que  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  se  acham  arrendados. 

N.  49—  Quadro  dos  terrenos  nacionaes  aforados,  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N,  50,— Quadro  demonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  etc. 


TABELLAS 


N.l 


Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercicios  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  deposites 


EXERCÍCIOS 


1863  > 

1863  - 

1864- 

1865- 

1866- 

1867- 

1868- 

1869- 

1870- 

1871 

1873 

1873 

1874 

187S 

1876 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881 


lOUVB •«•■*■•••• 

1864  •  1 1 f  •  ■ 

lowi  ••••■*••■• 
'   loDOa •••■•••••• 

'  1807 ff •«■*•*••■■ 

•  1868 

■  1869  •••<»••<•■• 

-1870 

.1871 

-1873 

-  1873 

-  1874 

-  187B 

-1876 

-1877 

-1878.... 

-  1879....^ 

-1880 

-1881 

-  1883 


IMPORTAÇÃO 


37.438:0100983 

30.7gti:406^i0 

34.477:6630949 

33.441:460||88tt 

37.640:0930361 

3S.873:8760t8S6 

4tt.346:9730331 

K3.369:6960747 

83.994:4790168 

68.699:6840181 

60.381:0440763 

86.306:6380088 

68.464:0970168 

84.786:9380487 

63.938:8890443 

66.883:6060793 

60.308:7670028 

64.766:3660337 

67.860:9890418 

78.194:7330337 


DESPACHO  MA- 
RÍTIMO 


369:8680648 

348:7080397 

368:8130359 

388:3690889 

398:8480744 

893:6860663 

893:7800304 

444:8300388 

460:9880119 

600:4600337 

668:7700377 

679:9730403 

419:3760306 

ã87i3O70397 

134:3350949 

181:4990431 

133:8300870 

348:8280618 

388:6100916 

89618870088 


EXPORTAÇÃO 


INTERIOR 


8.344)9870608 
9.081:7970034 
9.663:3790083 
10.967:0980776 
10.768:8770489 
18.368:0750038 
18.608:1680763 
17.843:4470040 
14.915:8870028 
17.329:3830360 
19.337:6810811 
17.346:5340938 
18.770:2880140 
16.306:3730419 
16.310:1560183 
16.343:3410368 
18.188:0060897 
18.643:4470817 
80.434:8380008 
19.383:6060938 


8.880:8640881 
9.610:6300753 
0.343:8870438 
9.319:8860100 
11.658:6670331 
17.137:3070095 
19.374:9160060 
23.855:7760056 
83.379:3480006 
32.684:7310893 
85.401:3380953 
88.386:7610378 
87.490:2790463 
36.843:7380150 
86.813:5680076 
28.310:4880668 
31.850:6840631 
33.976:4380898 
36.398:5040787 
34.368:4370081 


PECULIARES  DO 
MUNICÍPIO 


EXTRAORDINÁRIA 


8.119:4060076 
8.088:8810800 
1.989:8440005 
8.056:8390630 
8.078:8680930 


• 


1.399:0510781 
3.078:9850366 
1.368:9430938 
3.449:7360049 
8.332:4040278 
3.628:9820188 
3.818:7080926 
1.933:7020170 
4.184:6150740 
3.408:4730860 
3.691:3730769 
1.780:6360976 
1.407:3800840 
1.593:7690884 
849:8100098 
6.540:3410676 
1.337:8830721 
1.693:6270268 
1.996:7600838 
1.717:3440888 


SOMMA 


48.842:1890476 

54.801:4090895 

80.995:9280628 

58.623:3700929 

64.776:8430923 

71.300:9270474 

87.818:6340234 

94.847:3480301 

98.888:3780061 

101.386:8980501 

109.180:0630373 

101.399:5440640 

103.631:8300618 

09.338:0170337 

97.736:1699748 

108.177:8730938 

110.788:8030447 

110.817:1070638 

137.076:3630334 

138.020:3990393 


DEPÓSITOS 


3.188:0490053 
3.858:4380318 
4.063:4910834 
4.988:1890913 
8.309:4090611 
4.467:4890388 
8.043:6040390 
4.873:3070668 
8.480:1830766 
6.370:1810800 
6.800:9380990 
8.984:8700838 
9.180:03*4080 
0.443:4830438 
9.984:4840138 
11.411:6130841 
13.843:0490869 
17.198:3870006 
16.883:4170303 
19.901:4460073 


TOTAL 


81.480:8380589 

86.356:8450210 

61.068:4100868 

63.811:8000843 

70.086:1830834 

78.668:4160868 

98.886:0380574 

99.419:6490900 

101.338:«0i|887 

107.680:7800301 

116.045:9900368 

110.884:0180468 

liS.731:8«4060t 

108.781:4690768 

107.730:6430881 

110.888:8860173 

134.101:8810810 

136.409:4940734 

143.938:7600835 

147.981:8480368 


Os  algarismos  do  exercido  de  1R81' 
Segunha  Contadoria  da  Directoria 


-1888  com  prebendem  18  mezes  de 
Ger*l  de  Contabilidade,  em  8  de 


Obaervacfio. 

operações  na  maior  parle  das  diversas  repartições  da  Corte  e  províncias. 
Abril  de  1888.—  Servindo  de  Contador,  Jostf  da  CtmAa  Ka(/0i 


"f^ 


N.  2 


Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercícios   abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos 


exercícios 

IMPÉRIO 

JUSTIÇA 

ESTRANGEIROS 

MARINHA 

GUERRA 

AGUICULTUHA 

FAZENDA 

SOMMA 

DEPÓSITOS 

TOTAL 

1862-1863. 

3.872:468^083 

3.903:412^81 

1.033:1020140 

7.927:2370167 

11.868:8970687 

7.506:0850771 

21.233:2100427 

67.000:1220838 

2.860:6900066 

59.860:7120901 

1863—1861. 

4.312:231^974 

2.84U008^02 

707:3170889 

8.776:7640840 

13.3O7:7Q80833 

7.783:1670020 

19.615:2210308 

66.494:4400015 

8.898:5640523 

69.393:0040568 

1864-1863. 

tS.122:027£C61 

3.976:321J)186 

4.O94:O7206O(i 

13.317:8130307 

27.302:0870343 

10.826- 6220144 

20.006:8810270 

83.310:1880893 

8.979:2130101 

86.325:3720087 

186i{-1866. 

4.364:419^103 

3.013:2360048 

3.222:0040896 

10.028:4210228 

60.400:286,^879 

8.663:1740183 

22.364:6160551 

121.886:0280283 

3.510:0460839 

125.366:0710624 

1366-1867. 

4.365:011^021 

3.002:033^649 

1.383:3880908 

17.888:4760118 

61.478:7830893 

11.831:8630216 

28.479:6730222 

120.889:7990023 

3.899:1600140 

184.489:2590163 

1867-1868. 

4.421:081^829 

3.116:8800816 

2.1ii8:7O1086O 

23.884:50(0878 

74.943:1700018 

12.602:7490381 

44.O8O:32i0816 

165.984:7780238 

3.532:0650817 

169.536:8380075 

1868—1860. 

4.1Ol:404|;0iS 

3.972:1470418 

804:6380786 

18.040:7000113 

63.217:0380888 

13.800:8830881 

48.088:0120858 

180,891:7980686 

3.063:4730375 

151.558:8720061 

1860-1870. 

4.857:3783420 

3.903:1740802 

773:0440450 

16.052:7380238 

59.888:1520893 

13.776:1900270 

42.748:4280182 

141.894:1070234 

4.213:7890228 

145.807:8960162 

1870-1871. 

4.708:800^442 

3.616:0300189 

1.100:3880310 

12.881:6700911 

19.210:7320337 

18.323: 1060936 

40.260:7760641 

100.074:292^766 

3.598:8410681 

103.673:1310647 

1871-1872. 

8.026;a01j;027 

3.780:8600011 

838:0910198 

18.179:8000841 

18.831:2100463 

21.706:1880806 

39.408:7090328 

101.468:7490064 

3.871:0150467 

105.033:7940531 

1872-1873. 

7.214:888^32 

3.994:6610917 

1.047:6830877 

17.808:4410021 

21.147:5880i9!) 

88.118:7810097 

42.222:1870290 

121.671:1220263 

8.448:0110956 

187.119:1640819 

1873—1874. 

7.164;43ãi||213 

4.873:1370133 

1.16S:7110Í39 

10.083:1610044 

10. 308:0300488 

86.088:8830407 

48.407:9850837 

181.111:3380488 

0.637:4660589 

188.018:604^97 

1874-187». 

8.314:93311388 

8.364:3460140 

1.365:0880884 

80.077:5180934 

19,660:8030780 

86.617:8030184 

44.0(0:4180800 

128.888:3380908 

7.396:7180189 

133.888:0480187 

187B— 1876. 

8.028:9914100 

8.888:7330862 

1.124:3600198 

18.41410030188 

10.709:8880034 

89.848:6630063 

44.337:6110098 

126.780:0180282 

6.661:837086! 

Í33.U1:8560143 

1876-1877. 

11.041:037/1899 

6.017:7410067 

1.080:0420610 

17.811:6370422 

17.920:8380014 

33.307:8010821 

48.688:8780768 

138,800:6770381 

7.890:8330838 

143.691:8100559 

1877-1878. 

32.414!B004668 

6.462:6170001 

1.008:4680108 

12.603:4030872 

18.834:7800868 

42.116:0400181 

51.082:3980474 

161.402:3910669 

9.886:7780534 

161.379:1700203 

1878-1879. 

48.889: 779J)037 

6.409:0680318 

840:4620317 

0.415:7680008 

14.606:5200137 

47.400:7460788 

83.756:2100263 

181.408:8570882 

8.683:8960989 

190.188:4540781 

1879-1880. 

14.863:389j;637 

0.722:8100383 

804:2000311 

0.882:0860787 

14.231:3990873 

41.717:0600182 

61.012:6180763 

180.133:5800906 

16.823:6850780 

166.957:8350716 

1880-1881. 

8.964:184^001 

6.423:7800171 

831:7810821 

11.234:3810086 

13.013:0890338 

36,708:0320429 

60.718:0010111 

138.683:0900890 

13.941:4970688 

158.584:5880278 

1881-1882. 

8.891:5130807 

6.336:0810487 

940:8070817 

12.480:0800781 

15.026:6220320 

38.337:8770388 

68.392:6310011 

137.377:1170893 

18.680:0190909 

165.927:1670802 

Obscrvaçfio 

Os  alg 

lirismos  do  exerc 

ido  de  1881-188 

i  compreiíondom 

18  mezes  de  opo 

raçòos  na  maior  piirto  das  diversas  repartições  da  Corte  e  províncias 

Seguni 

la  Contadoria  da 

Directoria  Gorai 

de  Cohtabilidad 

3,  om  3  do  Abril 

de  1883.- Servindo  do  Contador, 

Jo$é  da  GuMa  vaiíe. 

N.  3 

Tabeliã  do  rendimento  do  imposto  de  10  %  addicionaes  sobre  os  direitos 
de  consumo,  comparado  com  a  reducção  de  2  %  nos  direitos  de  expor- 
tação do  café,  algodão,  assucar  e  herva  mate 


ALFANDEGAS 


Rio  de  Janeiro. 


De  Novembro  de  1882  a 
Março  de  1883 


Babia 

Pernambuco. 
Pará 


Santos 

Rio  Grande  do  Sal. 


Maranbso 

Ceará 

Porto  Alegre.... 

Alagdas 

Santa  Catharina. 


Aracaju.... 
Paranaguá . 
Parnabyba. 


período 


<      O 


8  - 

St 

frgfit 

Cd      " 
0S 


Idem. 
Idem. 


De  Dezembro  de  1882  a 
Fevereiro  de  1883 


De  Novembro  de  1882  a 
Março  de  1883 


De  Dezembro  de  1882  a 
Março  de  1883 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


De  Novembro  de  1882  a 
Janeiro  de  1883 


Idem. 
Idem. 


De  Dezembro  de  1882  a 
Fevereiro  de  1883 


Espirito  .Santo. 


De  Novembro  .de  1882  a 
Março  de  1883 


683:338j)122 
156:392J)303 
159:911^769 

108:465^589 

70:540^086 

30:363^240 
45:629^637 
18:344^7 
ll:565£321 
8:743^468 

8:683^25 

7358514 

1:876^536 

2:842$8U 


679:911^414 

50:060^27 
162:304^620 


DIFPERENÇAS  NA  RENDA 
GERAL 


PABA    MAIS 


PARA  MENOS 


3:426^708 
105:331^76 


1.306:820(968 


108:465^9 


305:792^17 

137^942 
39:354^122 
23:622^06 

371^97 
38:306^99 

149(688 

2:832(300 

10:992(577 

2t075(628 

2:006(080 


30:215^98 
6:275(515 


11:193(724 


1.315:818(017 


8:534(037 


767(183 


274:209(530 


DilTerença  para  menos  na  renda. 


2:392(851 
235:252(731 

5:278^509 
26:563^131 

2:096(786 
'9:116(041 

2:806(530 


283:506(579 


9:297^9 


Obsenraçfio 


Nesta  tabeliã  nSo  vai  eomprebeiidido  o  rendimento  das  alfandegas  da  Panhyba,  ^nignayana,  Maná08,Rio 
Grande  do  N?rte!corombáe  So  por  nâo  terem  ellas  remettido  em  tempo  os  respecftvos  trabalhos,  como  lhe»  íôra 
exigido. 

Thesonro  Nacional,  em  14  de  Abril  de  1888.- 0 1»  Escriptnrarlo,  Itvatío  VWra.  do  CoiOo  Soares. 


..v*. 


M.  4 

Renda  provável  no  exercício  de  1882 — i883 


MuDÍeipio  da  CAito. 

Rio  do  Janoiro 

Espirito  Santo 

Bahia 


Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahjba 

Bio  Grando  do  Norte. 


Ceará., 


Piauhy — 
Maranhão . 


Pará. 


Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina. 

S.  Pedro 

Minas  Goraes. . . . 


Goyaz 

Mato  Grosso. 
Londres 


8 
8 
7 
6 
8 
8 
6 
6 
7 
6 
6 
6 
6 
2 
7 
7 
4 
5 
7 
6 
6 
6 


RINDA    CONnBClDA 


RBIDA  HOTAtn,  MOi 

■RU  ovi  rAiriM 
MRA  eovniTii  o* 
11 00  ■xuacio 


inDA    De    8M8STRS 
ADDICIONAL  no 

gxEncicio  db  1881 
—1882 


41.535:221^63 
407:8965343 


5.330:918^34 

207:9775457 

752:8175351 

6.589:4815199 

288:9325893 

198:0535206 

1.451:9705429 

73:2395179 

1.591:9915411 

5.389:3335379 

74:7275708 

4.366:1755896 

294:278i5874 

235:6155978 

1.890:8805011 

420:2605657 

18:328;S117 

8S:6365^a 

7:7(K5369 


71.284:3095002 


20.767:6105681 

303:9485171 

49:89256» 

5.3(5:0685384 

103:9885728 

376:4085775 

6.03:9265755 

238:93^5893 

141:4665576 

1.451:9705129 

73:2395179 

1.591:9915411 

5.389:3335379 

373:6385540 

3.115:8395926 

210:1995196 

471:231j9õ6 

2.647:2325015 

300:1865183 

18:32^117 

88:636i5»0 


49.670:793^^ 


1.149:0725030 
633:9145045 

12:0835469 
177:3655085 
186:6975503 

54:1205960 
207:9285969 

14:7275930 

13:9155811 
287:8855932 

81:1065519 

31:7905120 
174:1435661 

11:0925503 

1.187:6615314 

118:3965981 

54:93^5269 

1.633:3785456 

443:7365348 

9:2045592 

46:6375935 

487:1525666 


7.016:9435198 


TOTAL 


63.451:9045073 

1.245:7585559 

131:8255810 

10.853:3515803 

498:6635688 

1.183:3475286 

13.431:3365923 

592:5935716 

333:435JS93 

3.191:8265790 

227:6245877 

3.215:7725942 

10.952:8105419 

459:4585751 

8.669:6775336 

622:8755051 

761:7805203 

6.171:4905482 

1.164:1835088 

45:8605826 

223:9115835 

502:5575404 


127.972:0475455 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  1883— Serrindo  do  ConUdor,  jr«sé  áa  Cunha  Valle. 


N.  5 


Quadro  da  renda  arrecadada  no  primeiro  semestre  do^  exercicio  de 
ISSâ'— 1883  comparada  com  a  que  se  cobrou  em  igual  período  do 
exercicio  de  1881—1882. 


Importação 

Despacho  maritimo. 

Exportação 

Interior 

Extraordinária 


Saldo  a  favor  do  exercicio  dell882— 1883. 


Município  Neutro.... 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahvba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará 

Piauhy 

Maranhão 


Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catbariua. 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Matto  Grosso..... 
Londres 


RE5DA  ARRECADADA  EM 


DIFFERENÇA  EM  RELAÇÃO  A 
1883—1883 


1888—1883 


1881-1882 


36.037:004S9i2 

lg7:4265830 

8.744:82S5a03 

15.602:487^75 
221:558^99 


G0.813:27i^49 


35.711 :809J)020 

178:8240366 

9.135:177^7 

15.260:4456876 
262:1(»S52S 


60.548:062^174 


PAHA  MAIS 


PARA  MENOS 


345:495^922 

8:602^64 

342:01l|299 


I 

390:352ai8i 
40:547^026 


696:109g685    430:899S210 
265:210^75 


32.401:447^1 

202:1055445 

53:8935569 

5.330:9185334 

150:0715^9 

6<»:4555S13 

6.589:4815199 

288:9325893 

165:6465444 

1.451:970£m 

73:2595179 

1.591:9915411 

5.389:3335379 

74:7275708 

3.672:5105627 

231:6905755 

235:6155978 

1.890:8805011 

298:6735379 

18:3285117 

88:6365950 

7:702fi369 


60.813:2725649 


33.114:6445839 

263:055£345 

54:3675538 

6.462:4855763 

128:3495124 

544:6885994 

7.186:4?65184 

394:2155635 

149:8095584 

1.130:7735153 

77:5475008 

1.399:1725165 

4.820:5975548 

71:5995585 

2.661  :«SS5904 

253:227í962 

101:4275666 

1.282:5285865 

377:9525436 

11:7155675 

152:8215461 

8:6285740 


60.548:0625174 


6 

5 

5 

5 

21:7225535 
60:7665819 

! 

15:836£860 
321:1975S76 

$ 

192:8195246 

568:7355831 

3:1285123 

1.010:5535723 

134:188<:312 
608:3515146 

5 

6:6125442 


2.943:9125313 


713:1975838 

60:9495900 

4735969 

.131:5675429 

I 

597:0145985 

t>:2825742 

4:2875829 

i 

5 

6 

21:5375207 
» 

5 

79:2795057 

5 
64:1845511 
9265371 


2.678:7015838 


OBSERVAÇÃO 


""sg.nTa  SId'?'rrrmSr1í  '^STTcíiúíSl  M' AVu  a.  l8(3.-Servi„ao  de  «„Ud«r,  *,i 

da  Cunha  Valle. 


M.  G 

Orçamenlo  du  Uoceiln  Gorul  do  liiipei-io  pai-ii  o  oxeroioio  ilo  1S84 — I88!l 


UHDINAIIU 
lUKlIlTAClO 

Plrsittii  ild  [ni|iorUcAo  p»ra  conium» 

l^xiH'illi'ii(ii  du»  Duuunw  llvrv»  1I0  illrcluw 

lie  cutiiuiiio 

Dll»  il:i>  »|)aUtUi ' 

AnuauiiaKom 

DiuriCuo  UlRITtUO 


InipoMa  lio  itbaráo».. 
Ultu  dl  doca 


KXPORTAÇlO 

DlrPltiu  do  cxporUçlo  doi  género»  nacio- 


nal*! 


Dllu»  lio  s  s  %  da  (lolvura  fabricada  iior 
ronUdttGúvcrno,  ulc,  etc 

Dlli»  dl-  I  4  ■;  do  ouro  fiit  barra  íundldo 
na  Cii\  da  Moeda 

Dilu»  de  t  '•  do»  dianiautc» 


iXTEnion 

Juros  lia»  arçiV»  da»  estradas  de  (crn  da 
Uabla  o  rernainliuco 

Itenda  da  e>lrada  di-  tiTro  D.  Trdro  U... 

Uita  da  falrada  dl!  ferro  do  Ualurllé 

Una  dl)  Cnrrelu  (ifral 

Dila  do»  Ti-ki:ral>bo»  eléctrico» 

Uila  da  Oaia  da  Moeda 

Iilta  dl  TyiiOKraptiia  Nacional 

Dila  lio  Diarui  Ulticial 

Uila  lia  Lllliocranlila  Militar 

luta  da  Fabrica  ua  pólvora 

Uita  da  Fabrica  de  ferro  de  S.  João  de 
Vi>aiieiiia 

Uila  do»  Ar»enac» 

lilta  da  (2aKt  de  Correcção 

Uita  do  liiifierial  Collcilio  de  Pedro  II 

Dlla  do  ln>tltulo  do»  menino»  ce);o» 

Uita  tt»  Inllllulo  do»  »urdo»-iiiuilo» 

Dlla  da»  iiialrleula»  do»  e»taboleclnientu» 
dl!  ln>truei;ao   luperlor 

Dila  di>»  iiniprio»  naclonae» 

uila  ilii»  terreno»  diamantino» 

Foro*  de  terreno»  e  de  inarintia»,  excepto 
o»  lio  Município  da  CArle,  r  producto  da 
vcoJa  de  iio>»e»  ou  domínios  utcl»  do» 
terreno»  de  marlnbas,  etc.,  ctc 

Laudemlia,  nao  comprebcndldo»o»  prove- 
nlciite»ila»  venda»  de  terreno»  de  inari- 
ntia  da  Carte 

Venda  de  terra»  pnlillca».... 

Premio»  de  deposito»  nubliro» 

Concci»ao  do  iK'nna»  da;;ua 

Sello  do  pnpel 

Emoluincnlo» 

Iniposb)  de  tran*inl*»ao  de  propriedade.. 

Dito  sobre  as  luteria» 

nllo  de  lnduslria»c  proflssòi'» 

Oito  do  tran»iiorlo 

Ulto  predial 

Dito  sobre  o  subsidio  e  vencimentos 

DItodoeailo 

Dito  sobra  dalas  minerac» 

Ulto  sobre  patentes  de  privilégios 

tiobrançada  divida  activa 

Imposto  sobre  o  fumo 

Taxa  addidonal  de  escravos 


AHIlEaUAIIA  KU 


EXTIIAOUUIN'AnlA 

Contribul;.to  para  o  monte-plo  de  Marlnba. 

Indeninisaçue» 

Juros  de  capitães  naclonae» 

rrmliicto  ue  loleria»  para  fazer  face  i» 
despezas  da  Casa  de  Correeelu  e  do  me. 
lliorainento  sanitário  do  Império 

Ulto  de  %  *'>das  lotcrlas 

Venda  de  géneros e  próprio*  naclonae».... 

Hecelta  eventual ,  compreliendidas  as 
multas  por  InfracçAo  de  lei  ou  reinila- 
mento,  e  a  renda  da  estrada  de  ferro 
de  Jundiaby 


C3.lt8:tli7iilM 

1171:  «HUM 

!l77:.°i'>oA»l 
;iU:illlltl7u 


lii;:IWitl1S0 
0U:7UJI»>8 


I6.1III:X>7;í8:3 
3iil»Jlia8 


i:3i>IAWIil 
Iu:u71jtll3 


IU:(IIIIViW> 
ia.ullt:tlusllt 

l.!0«:a>.1SSlli 

ljlii;ltii:,viou 

U:»>.Stl5 

!17:(*01,Vi«' 

10S:WIW»'J 

11:1,5:  iu 

l:uuã>liiu 

lo::i-.íil0 

3i;i7:!Viuo 

tl:HJIS7u.'l 

51SS77I 

3:»IIISSI3 

Sir:líiS»« 
113:777f3!0 

*j:'j:ii,Ví7í 


is:  »£,;»» 


ii:ai,SKn 

CJlIUIIMVJ 
13;75ll5D«i 

t".ii:."i:r»v«u 
i.:>i;:»)9i7u 

llii:tl3UN)9 

S.llli:SUllSIWJ 

im::i875.VM 

Ui:aTijdOt 

j.xrjisin.ssxi 

ssa-.axut»! 

xn-.txm» 

assa 

S 

083:1)03,5933 
tt!:G!kt3tll 
4o::llU£<C» 


J3:iO!l5:Oi 
4:i:i07í:lo.n 
7::W«lillU 


iiui  -  mui 


lliioosnoii 
s7:tiiMiA0io 

Íl3:810i5tj0r 


0i).iag:iil7tuii 

OBI:(Nll,V0k 

»lll:llt7fi:itl 

I.UI>:(I|7J33S 


iM:as7iiiig 
liu:>l>3,yioo 


SO.in:Oji<«IU 

111:100301 


l:3l>UliO 

lk:u;3,yuk 


130:303,53311 
13.1133:1X10,5101 
A 

1.3in:3]3,5orji 

7ieJ:u57,5!«0 
|:í:«5M737 

m):7»50« 

00:1011,5310 
310,51,30 

l  :377Mi6 

38:il3,VJ3-1 
tt  :703,V:iW 

5.*::i!yv»w 

30:lilt,53iiO 

A 
3:II3KJ|3I0 

8l«):Oll,503i' 
I5C:»!»,5313 
17:3111,5001 


33;raaj'.iii 

9«:S31IM03 

li:3a5i» 

370:30'.IM0O 
l.>l3'J:lU,50t3 

A 
i.r3;1385l»« 

4ll3:0ilU,VNXI 
3.09t»:7U3AI0O 

tU>:83L57»< 
3.3t7:í73Ji010 
1.3S3:3II8,53H» 

storiTiinkw 

339101 
I 

S8S:l)70fS7l 
333:31  I39UIÍ 
15:3039000 


3K:R9R,5.'Ulft 
iU:177SIIOt 
0tl:3OU17l 


:3:300{0ori 

fS:UOi  1^000 
3t>3:01l»i73i 


7l).4lu:0OU170i 

<Ki:w;ii>m 
M3:t3igi>t'i 

l.ll3:IUti:30 


JS8: 131,5373 
IIO:tl3S«7MI 


Tiiiiuúuiimu 


VOTADA  1'AIIA 
IHOI  -  miu 


eo.0«l:li3lili7ll 

«.311:04013111 
!M!l:IU344lll 
1I33:777)UIU 


]40:430«<I3 

go:tKi2au3l 


l9.UIS:7uS,'.IIli' 
33:ugos.'iu3 

1  ;701Mi3l' 
11:0117,5133' 


19.HS:091JliW 

31:9U3]309 

3:4S!H31H 
10:11  W33e 


I 


necefta  nso  classificada.. 


RE.VDA  COM  APPUCAÇAO  ESPECIAL 
Fundo  de  emancipação 


Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e 
a«  restituições 


ii9.i:4:o93«i: 

43:0ll«4ei 


I1II.I17: 107(038 


1.I70:18IS908 


1I3:43>',,1I70 

1I.0;í.%:o3*.i,55.'10, 

3N5:l»7,5MOO, 

1.433:Oi7,w:il 
59t:4u:,5iMsl, 
138:31357701 

9:t:3ii:.,53.''iK 

33:OSO<sllill 
013^:30* 

i:13;í73h; 

4:IOOVJ'* 
loilTÍViliO 
4'l:«91,5*!7, 
33:5i7A3«0 
8ir.lJ(417; 

3:M0153iU 

319:n3il,573i, 
130:3035379 
10:393,'>l.'il 


30:8.-.:M37 
li»:r,13,537il, 
10:11ÍK.',í:3 
303:riJ3J««li 
4.733:8505304 

A 
4.3i»:903,59t<<; 
1.010:000500) 
3.03íl:7HlS;i0l 
331:011,5001 
3.318:1495341 
lliO:8:.75010 

317:iao.sw)o 

315000 
A 
031:7116771 

6 
S 


44:0113,5303 
348:790.580(1 
133:3005917 


33:300,<OiX> 
3O:30l),5')l)O 
101:1315384 


111:0795363 
11.507:440,5710 

1.314:110.5104 

037:1111,5130 
11:470531  «l 

100:003,5811 

•J1:S3351)S1 

3-)357!W 

l:£135tlo 

I7:"0«,5.10; 
33: 181,5710 
4!:8315013 
33:0045307 
00151110 
3:30!SU93 

•83: 173,5830 
137:OI);l,5.1i3 
11:5005075 


UIIVAUA  1'AIIA 
IIIM  -  IbU 


1.137:1175108  907:1335080 


38:010,5731 
70:318,51)00 
13:(10i).s331 
379;8!:lSn.-i3 
4.709:7335593 

A 
4.710:5335081 
784;  1395100 
3.C-A:l)3iS731 
40h4gi'ii307 
3.333:01)75101 
gi8:307SO«) 
30:3135733 
305303 
A 
033:3135993 
A 


39:0371. 
413: 178,5038 
88:9105733 

33:3005000 
!3:30«,5«CO 
170:3395401 


1.037:7005733 


080:0005111)0 
S70:Oi)OM)llO 

1.3Uo:uu5ouu 


lsi);otM)5iiOú 
luo:ouu5iioo 


13.100:000,5000 
30:CKI05000 


1;SOO,MMH) 
1U:UUI),50IH) 


130:00051)00 

11. 300:01  NJ,y)i)U 

3iKi:iM)i),5(Hio 

l.:iiiO:0i)u5iN)U 

900:000.51  M) 

10:0005000 

100:000,5000 

150:0181,5000 

5l8),mOO 

1:300,5000 

33:001 551NIO 
30:OIN),5000 
40;IKH)518JI) 
40:IH)05iS!O 
101)5000 
3::too5ooo 

300:00051100 

10O:OiMi;0OO 
10:000,5000 


33:))0<)51M)0 
73:0U0,5IMI|) 

13:00051 8)0 

7oO:OtH)5'H)il 

5.000:000,5000 

5 
4.300:000,5000 
330:001)5001) 
3.4UO:(M>)5000 
330:0005000 
3.S0il:0O05U0O 
330:00050(8) 
330:018)5000 
30O50OU 
6 
000:0005000 
5 
6 


40:0005000 
300:1885501)0 
50:0005000 


73.<0ll:39UtO89  (1)70.300:0005000 

080:0815398  700:OI>l5ltt> 

103:0415018  17ll:UU^UUU 

1. 179:8175709  1.300:000,5000 


181:0335803 
100:7195303 


30:3875003 


1:731,5) '83 
0:170,5338 


390:1810,5000 
110:0005000 


(bll0.000:0O050OO 


117.000:8985133    137.910:7335833    131.330:9515096 


9:403531! 


03:0035439 


18:7115384 


138.030:399539!    13l.305:009S)8O 


1.440:1805184 


1.331:3905104 


1.301:4135731 


1.513:0715331 


113:0115103 

13.1O3:0:i3M84 

313:91153171 

l.SÚ8::,8i50:ll 

33:0175710 

9:0115:117 

8i;:0fl,5t7t 

33:030,M8»4 

101,501») 

l:3o3,v,01 

3:3775191 
8:530,5193 
10:800,5930 
:17:304,VI3U 
5 
3:8335030 

3!il:331,s737 
118:11859;iti 
10:3175313 


31:109,5799 
53: 113,5513 
13:198,5939 
00:3:115000 
4.513:3005731  (1) 

3.933:051,5018 
193:7305000  (j) 

3.881:7335103 
301-734,531l| 

3.530:410,5790, ikl 
419:103,5978  11) 
343:0775830 
855413 
73Q500Olb) 
380:0535718 


•8:390633; 
113:7795110 
49:5175097 

5 
5 
101:0105839 


887:9395587 


l:8i)05i8S> 
H:  000,5000 


140:0005000 
(c]13.5oo:ooo,yM)o 

3U):000,5I^) 
(d)  1.5IN):UI8)5'8I0 
le)  900:000,5000 
(t)  35:0005000 
,  f)       370:iNN)5OUO 

(f)      110:000.5000 

30O,54M)O 
l:50t)5i8)0 


1!3.093;995,5S08 
3.879:05!!l!'; 


138.900:7005000    137.973:0475153 


'  803:0385034 


3.330:11350;6 


10:018)518» 
30:0005000 
40:OUO,siNH) 
40:000,5000 

5 
3:300,5000 

330:00155188) 
llo;ot8),SOiN) 
10:300,5(88) 


33:000,5018) 
7,5:0(8)5000 
13:00o,5(«0 
7oo:0(N)5()o() 
5.000:000,50(8) 

6 
4.000;000,VIOO 
180:0005000 
3.40O:0OO,5iMX) 
400:0005000 
3.500:0005000 
510:0005000 
330:00050(8) 
1005000 
4:00050(8) 
000:0005000 
A 
5 


40:0005000 
33O:0OO,SIOO 
70:0005000 


5 
6 
1:0:0005000 


130.915:4005000 


1.300:0005000 


ia)  Esta  renda  lol  orçada  em  75.5ifl:0006  i  vlsla  do»  Ucarismo»  consbnte»  dos  '"'""C"' f  .í,l'í,"fôV™,.t'll'l„'''Jí."íl,™^E'maírOiíS'e  a^bfsJ  d! 
Janeiro  a  Março  ulllmos,  nio  lendo  o  Tbesouro   presentes  os  docunieiilos,  noc  as  Tbeioararia»  deveriam  ler  remettido,  para  tomar  mal»  urme  a  oa»..  01. 

"""""'  51  liem  doe  a  lal.ella  de  renda  provável  do  exercido  de  188!  - 1883.  em  que  teve  começo  o  iU|:menlo  de  10  51  d"'''»'''»':,»"'"'?,"!"  'ÍJ-Í 'mesma 
cifra  mínor  do 'que  a  orçail!;  pii7  cise  exercido,  eonVtudo  os  balanço,  d.  Alfandesa  do  Rio  de  W  ro,a  que  acima  se  tez  referencia,  moslrSo  que  a  mesma 
renda  tende  a  crescer;  nao  podendo,  por  Isso,  senir  de  regulador  rara  este  orçamento  aquclla  Ubella. 

ff.)  Ouanto  ao»  direllos  de  exportação,  reduiln-se  o  computo  a  lO.OOOrMOJ.  posto  que  a  inMIa  d(»  '"'?"!'?"  "'J;'''?'  jTji^elí) 'S^peflodJ 
l«.IOO:OOÍJ,  e  a  Ubella  da  renda  provável  a  17.100:0005:  porque.  altenilendo-«  4s  '■"P?''""'!'»  ",7™l^^°i,K ,  ,  iíe  eííenliSa  a  lei 
do  Jnlbo  de  1881  a  Mireo  Ondo  nota-se  a  Intluencia  da  reducçao  do»  151  na  renda  realizada  depois  que  começou  a  ser  executada  a  lei.        

Â  ÍJrJclaçao  d'«°a  «fto  dS"  cllu  lísínte-i  Un.bím  5a  mesma  falta  de  documentos  das  Ibesouiaria»,  como  aconteceu  com  a  de  imporUçio. 

b.  do  resultar  '^^^'"^^  J"^^^^'  „„,„„  „j„  „„  ,„„  „„|,n,p„j,  „„  tjl.nçoi  Jerie.  '''PP"<''  t"  "'»  '"""  .'""'  ™n.eltldos  ao  Tbesouro  os 

'--èu"n'sái?i;ffi?c°.;r;^»íre'"d^^^^^  ^  .        „  „     .^„„„ 

..ie.s.^«uKXí;ff;íir^^^^^^^^^ 

TJ/mo  «  oríL  quantia  aVfum..  por  lerem  .Ido  .dmillldo.  graluitament.  lodo.  0.  .l.mno..exl.lente.;  ce>«ndo,  por  Is»,  u  conlrlbnlçíe.  Irlmensae», 
nnic.  '»"«;«, 7^', '°„'„',"„™°X  „^.  ,.  ,  ..  ,.  „,  n.  „„  „  14  de  On.ubr,  d.  18.1,  e.  po.lo  que  se  lenb.  cobrado  .pena.  .  qnanli.  do  710(000 
em  dons  metes,  a  própria  reparllatoesUmaa  rendi  em  «:00Oi00O.  ^       ,  ,  ,   ^ 

emoousnreíCT,  «M  r i      y-  IMO.  ima.  nlo  obsUnIe  a  ponci  dlITerença  enlreeiMei  que  so  prenrao  cobrirei  no  «xorclclo  d« 

(Q  Orçi-M  ."".l""!"!,,'»?;'  1,  SSiíelS)  5.1  ux.»  dS  dliJomV.  e  eonderançoe.  i.elonVe.,  e  a.  IsençOe.  concedfdu  U  licença,  pin  iceiur  eon- 

oeeoraçoo  esir.K»     — .  .         „,_—/>,  j,,  i.i.ri»  da  Corto  e  •  l»neJo  do  Impoito  para  a  miior  pirle  da.  concedidas  pela.  inembll)..  PrOTin- 

dies.  dfô  !'nÍr7So^il^«Xi?'"Sí\^SSTnSoi?íí^'^^^^^^^  ■">>frun'to  m.l.  qo.  .  meUd.  de».  Imposto  faz  boi,  parte  do  fundo 

'° '"';^A»°.;í'"^«  V'«»rl&/5o'è5fFTv;"r;frrdV.lMUTr?^^^^^^^ 

I»nç.o'cínlerld.|«lodeeretó  n.  «m  ediflcaçíe.,  que  podem  ter  iO(.r  na  Arei  Irlbn- 

fíeu^lílMli^m  >.ro:wwoo  •  reteiu  dem  verbi  pan  IB«»-  IDS». 

rpIrTqn"  .««  ln.po.lo  etmtin...  *  preel«>  qne  «H  proroitad.  .  dlsposiçlo  do  irt.  1-  4i  lei  n.  9IU  d.  90  d.  Onlnbro  d.  1181. 
n.   dlKlIoi  de  npedienie  d.,  eipimii.  icb.mHi.   Inctoldw  no  «Inlo  -  InporUçío-no.  exertldo.  de  1I7»-19«  .  im-iaa,  e  nlo  no  d« 
-  Exporuçlo  -  qi7  Ibe.  cotnpetli,  ptni  aeompinbirem  o  Tottdo  pira  Isal-IffiS. 

Seiondi  Conmorl»  di  Wrttlorll  OenI  de  ConUbllIdide,  DO  do  Abril  d«  iwa.  Serrlndo  do  ConUder.  ÍMi  du  Clnrta  TtlU. 


-;, 


N.  7 

£8tado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Março  dè  1888 


r 


Apólices  de  6  por  ceoto. 


Lei  de  U  de  Novembro  de  1837. 


Rio  de  Janeiro 32&.08B: 

Espirito  Saato 89: 

Babia 7.137 

Sergipe 73 

Alagoas 9: 

Pernambuco 2.369: 

Parabiba 9: 

Rio  Grande  do  Norte .. .  9 : 

Ceará 130: 

Maranhão 1.535: 

Pará 357: 

Amazonas 11: 

S.  Paulo 121: 

Santa  Gattiarina 148: 

S.  Pedro 1.932; 

Minas  Geraes 488: 

Mato  Grosso -87* 


lOOAOOO 
60OS0OO 
ÍOOÍ 
200Í 


OOOMOO 
4OOB0OO 
6000000 
600))000 

ooor- 

:200] 
:400J 
:000 
:400 

■SOOfiOOO 

:ogopo 


»      de  S  por  cento. 


Rio  de  Janeiro. 

Babia 

Pernambuco.... 

Maranhão 

S.  Pedro.. 

Goyaz 

Mato  Grosso.... 


de 4  por  cento.     Rio  de  Janeiro. 


Decreto  n.  4244  de  Vi  de  Setembro  de  1868. 
»      de  6  porcento  do  empréstimo  nacional 


Decreto  n.  7381  de  19  de  Mho  de  1879. 
de  4  '/(por  cento  do  empréstimo  nacional... 


EMISSÃO 


AMORTIZAÇÃO 


TOTAL 
CmCULANTE 


339.069: lOOfiOOO 

1.490:000í000, 
290:2000000 
04:4000000 
36:40000" 
79:60000 
41:00000 
156:4000000 

119:6000000 


341.346:7000000 
30.000:0000000 


51.885:0000000 


3.672:0000000 
161:2000000 


423.231:7000000 


3.833:2000000 


6.412:0000000 


5.163:8000000 


335.397:1000000 
1.328:8000000 

668:0000000 
119:6000000 


15.408:7000000 


337.513:5000000 
23.588:0000000 

46.721:6000000 


407.823:000000o 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.-  O  Contador,  João  Affonéo  âe 
CarvtíbO0 


N.8 

Demonstração  dos  juros  das  apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1879, 
pagos  por  esta  repartição    desde  Abril  de  1882  até  esta  data 


1883 


Março. 
Abril.. 


Maio. 


Junho. 


Julho. 


Agosto. 


Setembro. 


NoTcmbro. 


Dezembro.. 


1S83 

Janeiro.... 


Ferereiro. 


Março. 


30 


31 


3J 


Outubro 31 


31 


31 


30 


30 


30 


10 


38 


31 


Saldo  nesta  data 

Pago  oite  roez  por  18  eoupons  de  titutos  do  valor  de  l:000jf|,  relativos 

ao  6"  trimestre 

Idem  por  18  ditos  idem,  relativos  ao  7o  dito 

Idem  por  18  ditos  idem,  e  3  de  SOOj  relativos  ao  8o  dito 

Idem  por  21  ditos  idem,  e  1  do  5005,  relativos  ao  9o  dito 

Idem  por  3393  dilos  idem,  e  902  de  SOOj,  relativos  ao  10o  dito 


Idem  por  58  ditos  idem,  relativos  ao  9»  dito.. 
Idem  por  86  ditos  idem,  relativos  ao  10°  dito., 


Idem  por  7  ditos  idom,  relativos  ao  8o  dito. . . 
Idem  por  17  ditos  idem,  relativos  ao  9»  dito  . . 
Idem  por  17  ditos  idem,  relativos  ao  10°  dito. 


Saldo  romettido  ao  Thesouro  Nacional,  como  consta  do  conheci- 
mento n.  2062  desta  data 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  11°  trimestre. . 
Pago  este  mei  por  1  conpoa   de  titulo  do  valor  do  l:000á,  relativo 

ao  8^  trimestre 

Idem  por  1  dito  idem,  relativo  ao  9°  dito 

Idem  por  lU  ditos  idem  e5  doSOO^,  relativos  ao  10»  dito 

Idem  por  32»  ditos  idem  o  572  do  5005,  relativos  ao  11°  dito 


260^052 
254â30i 
260,;S50 
3103976 

56:6105587 


1: 


965103 
2Í5S888 
25053W 


Idem  por  1  dito  de  5005,  relativo  ao  7°  dito 

Idem  por  10  ditos  do  1:0305,  relativos  ao  9»  dito 

Idem  por  10  ditos  idem,  relativos  ao  10»  dito 

Idem  por  66  ditos  idem  e  1  do  5005,  relativos  ao  11°  dit.o. 


Idem  por  40  ditos  idem,  relativos  ao  lio  dito. 


Saldo 

Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  12°  trimestre.. 


Somma. 


Pago  este  mez  por  2  eoupons  de  títulos  do  valor  do  1:0005,  relativos 

ao  8°  trimestre 

Idem  por  2  ditos  idem,  relativos  ao  9°  dito 

Idem  por  2  ditos  idom,  relativos  ao  10°  dito 

Idem  por 21  ditos  idem,  relativos  ao  11°  dito 

Idem  por  3879  ditos  idem  e  1153  de  5005,  relativos  ao  12o  dito 


Idem  por  17  ditos  idem  e  12  de  5005,  relativos  ao  12o  dito. 


Saldo 

Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  13o  trimestre. 
Somma 


135729 

2:1575305 
51:0373920 


75064 
14456ÍO 
1475270 
9905784 


275458 

3035744 
64:9415487 


Pago  esto  mez  por  44  eoupons  de  titules  do  valor  de  1:0005,  relativos 

ao  lio  trimestre 

Idem  por  52  ditos  idem,  relativos  ao  12o  dito ;.;-':.". 

Idom  por  3609  ditos  idom  o  989  do  500^,  relativos  ao  13o  dito 


Idem,  nesU  data,  cm  virtude  do  Aviso  n.  27  do  lo  do  eorronto,  ao 
New  London  &  Brasilian  Bank  limited  juros  ro  a,"7«»  ao*f -"?.  g 
lio  trimestres  de  200:0005  do  apólices,  sendo  116  do  1:0005  o  168 

do  5005,  perdidas  no  naufrágio  do  paquete  Douro.,  .^y 

Idem  este  mez  por  1  conpon  de  titulo  do  valor  de  5005,  relativo  ao 

Idem  pír2?8'^dVtórVo  "vâíoVdo  r:ÒÔÔ5  e  7rde*"50b5.  relativos  ao 
13°  dito 


Saldo.. 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  14°  trimestre 
que  80  ha  do  vencer  a  31  do  corrente 


6365416 

7615176 

61:0195618 


8:7635SO0 

75319 

3:2735975 


Em  eofro  no^ta  data.. 


57-.  6975069 
2:1055434 

5935350 


53:3435618 

1:2895758 
5785360 


65:3315071 
3365674 


62:417/glO 


12:047íO94 


61:1005480 


00:394^3 


7035627 


80:0005000 


55:1115936 


24:8885064 
80:0075000 


104:888^064 


63:6675745 


39:2205319 
40:0005003 


79:2205319 


74:4645304 


4:7565015 

80:0005000 
84:7565015 


RECAPITULiglO 


ToMl  da*  quBliaf  neebláu. 


Pafo: 

ff>  triaeiire: 
70 

8P 

9» 
iOP 
11» 
120 
13» 


U  eon|ioni  de  1:000, 


«8 

m 

3BU 
«MS 
3M7 


d«  1:00021  o       1  do  I 
ds  1:000/1  e       2  do  ! 
do  IrOOOj  o       1  do  1 
de  l:000j  e  1075  do 
de  l:O0ãj  o   741  do 
de  1:000^  e  1335  do 
de  l:OOQj  e  1003  do 

Somma. • 


Saldo  remeUido  ao  Thetonro.. 


Em  cofre.. 


3U:t00j480 


260/1353 
381i^ 
398jliO 
:S834808 
:407j097 
:460S24 


255:638^1838 
705Í6S7 


XS6:3Uj465 
81:756^15 


Caixa  áe  Amortixafio,  31  de  MarfO  do  1883.—  O  1°  Eseriptararío,  J.  S.  Sampaio  Sobrinho. 


N.  9 

Estado  da  divida  externa  fundada,  em  31  de  Dezembro  de  1882 


CAPITAL  PRIMITIVO 


BKAL 


MOHINAL 


CAPITAL  AMORTIZADO 


BEAL 


Empréstimo  de  1852  extincto  em  1882 

1858  >  > 

1800  a  vencer-se  em  1890. 

1863  '  1893. 

1865  >  1902. 

1871  »  1909. 

1875  >  1013. 


954.250 
1.425.000 
1.210.000 
3.300.000 
5.000.000 
3.000.000 
5.000.000 


19.889.250 


1.040.600 
1.526.600 
1.373.000 
3.855.300 
6.963.600 
3.459.600 
5.301.200 


CIRCULANTE 
NOMINAL 


NOMINAL 


23.519.800 


979.883 
1.397.294 

967.862 
2.014.646 
1.676.400 

447.986 

334.911 


7.818.975 


1.040.600 
1.620.600 
1.087.000 
2.358.800 
í.676.400 
471.600 
366.400 


8.517.300 


286.000 
1.496.600 
5.287.200 
2.988.00O 
4.944.800 


15.002.500 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.- Servindo  de  Contador, 
José  da  Cunha  Valle. 


N.  10 

Tabeliã  das  amortizações  que  se  têm  feito  até  31  de  Dezembro  de  1882,  por 
conta  dos  empréstimos  contrahidos  na  praça  de  Londres 


Empreatlmo  de    18SS% 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1881. 
Sorteadas  para  Junbo  de  1882... 
Compradas  em  Dezembro  de  1882 


Empréstimo  de    18fit8 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1881 
Sorteadas  para  Junho  de  1882... 
Compradas  em  Dezembro  de  1882 


Empréstimo  de  1660 


Resgatadas  até  Dezembrode  1881 

Sorteadas  para  Janho  de  1882 

Idem  para  Dezembro  de  1882 

Empréstimo  de  18B3 

Resgatadas  até  Outubro  de  1881 

Compradas  em  Abril  de  1882 

Sorteadas  para  Outubro  de  1882 

Compradas  em  Outubro  de  1882 

Empréstimo  de  1S6K 

Resgatadas  até  Setembro  de  1881 

Sorteadas  para  Março  de  1882 

Idem  para  Setembro  de  1882 

Empréstimo  de  18  Tl 

Resgatadas  até  Setembro  de  1881 

Compradas  em  Fevereiro  de  1882 

Idem  em  Outubro  de  1882 ■ 


VALOR  DAS  APÓLICES 


NOMINAL 


REAL 


S. 


EM  MOEDi^ 

NACIONAL 

AO  CAMBIO 

DE  21 


710  200 

21.200 

309.200 


1.040.600 


1.462.200 
47.800 
16.800 


649.483 

21.200 

309.200 


979.883 


1.332.994 
47.800 
16.S0O 


1.526.500 


1.397.294 


1.017.800 
34.200 
35.000 


1.087.000 


2.226.900 
30.000 
51.900 
50.000 


2.358.800 


1.628.600 
73.000 
74.900 


1.676.400 


415.700 
27.800 
28.100 


898.652 
34.2ii0 
33.000 


967.852 


1.882.746 
30.000 
61.900 
60.000 


2.014.646 


10 


1.628.500 
73.000 
74.900 


1.676.400 


391.899 
27.705 
23.381 


471.600J  447.986 


8.710:076^555 


12.420:396^657 


8.603:134^443 


17.907:972^000 


14.901:333^34 


3.982:100P)0 


Empreatlino  de  lS7£i 


Resgatadas  até  Setembro  de  1881 
Compradas  era  Janeiro  de  1882.. 
Idem  em  Jullio  de  1882 


VALOR  DAS  APÓLICES 


NOMINAL 


287.900 
33.800 
34.700 


386.400 


REAL 


EM  miu 

NACIONAL 

AO  CAMBIO 

DE  27 


266.583 
33.718 
34.613 


33Í.9H 


2.976:993^4 


RESUMO 


íl852, 
1858. 
1860. 

Amortização  dos  empréstimos  de  <  1863. 

1865. 

'1871. 

^ 1875, 


979.883 

10 

0 

1.397  294 

10 

0 

967.852 

12 

6 

2.014.646 

17 

0 

1.676.400 

0 

0 

447.986 

5 

0 

334.911 

15 

0 

7.818.975 

9 

6 

8.710:0755355 
12.420:395í;657 

8.603:134^43 
17.907:9725000 
14.901:3335334 

3.982:1005000 

2.976:9935334 

69.502:0045223 


Segunda  Contadoria  da  Birectoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de "  1883.—  Servindo  de  Contador, 
José  da  Cunha  Yaile. 


N.  11 

Tabeliã  das  remessas  feifas  para  Londres  desde  4°  de  Abril  de 
1882  até  31  de  Março  de  1883,  em  continuação  da  tabeliã  n.  9 
do  ultimo  Relatório. 


DATA 
DOS  PAGAMENTOS 


REPARTIÇÕES  REMETTENTES 


Abril iO 

K 
27 

Maio 11 

IS 

Junbo 3 

9 

IS 
23 

Julho 6 

11 
17 
28 

Agosto 3 

12 
20 

Setembro 2 

11 

9  25 

Oulnbro...r 9 

Novembro 8 


Dezembro 18 


1883 


Janeiro 27 


Thesouro  Nacional 

Dito 

Dito 

Dito • 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito ■ 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito ■ 

Dito 

Dito • 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dilo 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 


Dito 
Dito 
Dito, 
Dito, 


IMPORTÂNCIA  DAS 

REMESSAS  EM  DINHEIRO 

STBRLINO 


CAMBIO 

NA    DATA    DA 

NEOOCIACiO 


IMPORTÂNCIA  DAS 

BEME8SAS  EH  MOEDA 

NACIONAL 


100,000 

80,000 
80.000 
80.000 
50.000 
50,000 
50.000 
40,000 
80,000 

lOO.OOO 

100.000 
70.000 
80,000 
90.000 
80.000 

100.000 
90,000 
90.000 
40.000 

lOO.OOO 
60.000 

130.000 

30.000 

50.000 

2.500 

50.300 

204,200 

190.000 

37.000 

ll.OOO 

5,000 

160.000 

48,000 

5.000 

72.000 

15,000 


lOO.OOO 

143.000 

40.000 

17.000 


2.920.000 


21 

21  « 
21  % 
21  « 

21  a 

21  'Vií 
21  % 
21  5Í 
21  'H 
21  % 
21  « 

21% 

21  % 
21  Vit 
21  % 
21  % 

'    > 

21  Vi. 


21  ^ 

21    »/l6 

21  H 

21  '/i« 

2154 

21  ii 

2154   . 

21  « 

21  "Ae 

21  K 

21» 

21  54 
21  5Í 
21  % 
21  Vi. 


1.143:857^140 

914:2835720 

903:5295420 

898:2435620 

554:9135300 

558:1395540 

553:3145120 

441:3795320 

903:5295410 

1.122:8075030 

1.116:2795070 

785:9645920 

898:2^5600 

1.004:6515170 

893:0235260 

1.116:2795070 

1.004:6515170 

1.010:5265320 

450:4395880 

1.122:8075020 

677:6475070 

1.468:2355290 

338:8235530 

566:3715680 

28:3185380 

568:0945110 

2.299:4955610 

2.133:3335330 

414:2275410 

122:7905700 

56:8045740 

1.786:0465320 

632:7165760 

55:3315410 

794:482.5760 

164:5715430 


1.116:2795020 

1.615:0585820 

449:1225810 

191:4365950 


32.775:0565630 


segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  deAbril  de  1883.- Servindo  de  contador,  José 
da  Cunha  VaUe. 


N.  12 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  sua  creaçao 

em  1827 


ANNOS 
DA.  EMISSÃO 


AUTORIZAÇÕES 


FIM  PARA  QUE  FORAM  EMITTIDAS 


IMPORTÂNCIAS 


1828  a  1833. 
1»32  a  1834, 
1837 

1837  e  1838, 
1839 

1840 

1841 

1842  e  1843. 

1843  a  1845. 
1843  e  1844. 


1843  a  1846. 

1844  e  1845. 
1844  a  1848. 
1846 

1831  a  1833, 

18S8 

1860  a  1863. 

1860  a  )863, 

1860  a  1873, 

1861  e  1863 

1863 

1864 

1865 


1865  a  1872... 

1869 

1870 

1870 

1871 

1873,    1874    o 
1876 

1876 

1877 

1877 

1879 


1830  a  1883.. 


1834  e  1835... 


Apoltoos  de  6  «/o 


Loi  do' 15  de  Novembro  do  1837 

HesoluçSo  do  7  de  Novombro  do  1831.. 
Decreto  ii.  50  de  17  do  Outubro  do  1836. 


Decreto  n.  74  do  6  de  Outubro  do  1R37 

O  mesmo  Decreto  e  o  de  u.  58  do  13  de  Outubro  do 
1838. 


Avisas  du  13, 14,  33,  33  o  28  de  Novembro  do  1840.... 

Decreto  n.  138  do  18  do  Setembro  do  1840-. 

Docroto  n.  331  de  13  do  Novembro  de  1841 

Decreto  d.  163  de  23  do  Setembro  do  1840 

Decretos  os.  283  de  7  de  Junho  de  1843  o  28  do  9  do 
Agosto  do  mesmo  anuo 


Decretos  ns.  383  do  7  de  Junho  o  313  de  18  do  Ou- 
tubro do  1843 

Loi  de  31  do  Outubro  do  1843 

Docroto  n.  283  do  7  Se  Junho  do  1843 

Os  mesmos  Decretos  o  o  de  n.  370  do  18  do  Setembro 
do  1845 

Loi  n.  533  de  15  do  Junho  de  1S50 

Resolução  de  25  do  Solombro  de  1840 

Art.  5d  da  Lei  n.  1083  de  23  de  Agosto  do  1860 


Supprimonto  de  deficit , 

Pagamento  do  prezas 

Dospozas  com  a  paeilica(3o  do  Pari  e  S.  Pedro  do 
Sul. 


Supprimonto  de  doncit. 
Idem. 


Pagamento  de  dospozas  do  Arsenal  do  Guerra. 

Supprimonto  do  deficit 

Idem. 


Pagamento  de  reclamações  brazileiras  o  portuguozas. 

Pagamento  do  dote  o  enxoval  da  Princcza  do  Join- 
ville  


Supprimonto  do  deficit. 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Loi  n.  1114  do  27  de  Setembro  de  1860. 


A  mesma  Lei  o  a  de  n.  1117  do  9  de  Setembro  de 
1862 


Lei  n.  1331  de  10  de  Setembro  o  Dceroto  n.  3335 
de  29  de  Outubro  de  1864 

Art.  22  g  4o,  da  Loi  n.  1117  de  9  de  Setembro  do 
1863  e  art.  2°  da  do  20  de  Setembro  de  1864 


Lei  n.  1244  do  26  do  Junho  de  1865  o  outras. 

Lein.  1243  do  28  do  Junho  do  1865 

Loi  n.l735  de  9  do  Outubro  de  1869 

Lei  n.  1764  do  28  de  Junho  de  1870 

Lei  do  13  de  Novembro  de  1837 


Decretos  n.  4438  do  4  de  Dezembro  do  1869  e  n.  4618 
de  4  do  Novembro  de  1870 


Loi  n.  2640  do  22  do  Setembro  do  1875. 

Diversas  Leis 

Lei  n.  U45  de  28  de  Junho  do  1R63 

Loi  n.  3793  do  30  de  Outubro  de  1S77... 


Idem 

Idem 

Pagamento  de  reclamações  portuguozas 

Permuta  de  acções  da  Estrada  de  Forro  de  Pernam- 
buco  ' 

IdemdaBahia 

IdomD.  Pedro  II 

Pagamento  do  resgato  do  papel-mooda  ao  Banco  do 
Brazil 


Indemnisação  de  prezas  hespanbolas,  da  gaorra  da 
Indepeodoncia  o  do  Rio  da  Prata  ;  resgato  do  pa- 
pel-moeda  o  do  bilhetes  do  Tbosoaro 

Encampação  da  companhia  União  o  Industria 


Resgato  de  papol-mooda  o  dospozas  do  casamento 
das  Princezas  as  Senhoras  D.  Izabol  e  D.  Leopol- 
dina  

Dospozas  da  guerra  do  Paraguay 

Pagamento  de  terrenos  da  Lagoa , 

Compra  da  ilha  das  Enxadas 

Resgato  do  bilhetes  do  Thesouro 

Cessúo  ao  Estado  do  oratório  junto  á  Caixa  do  Amor- 
tização   


Pagamento  á  Companhia  da  Dòea  da  Alfandega  do 

Rio  do  Janeiro.... 

Supprimonto  de  deficit 

Diversos  serviços 

Doto  da  Princoza  a  Senhora  D.  Januaria 

Consolidação  da  divida  flnctnante , 


Deduzindo  o  valor  das  apólices  amortizadas. 
Total  circulante 


Apollcos  do  5  % 


Loi  de  15  de  Novembro  do  1837,  Decretos  de  33  do 
Novembro  do  1831  o  13  de  Novembro  do  1841 


Pagamento  de  divida  inscripta......      2.158:0005000 

Deduzindo     o    valor    das    apólices 
amortisadas 161:2005000 


Apólices  do  4  o/o 


Loi  do  15  do  Novembro  do  1827. 


Pagamen:o  do  divida  inscripta 

Total  circulante  em  31  de  Mar(0  de  1882 


13.496:6005000 
5.974:6005000 

1.733:0005000 
3.861:4005000 

1  918:0005000 
303:400í030 
4.105:6005000 
5.346:60<t50D0 
3.124:2005000 


1.730:0005003 

1.495:0.105000 
3.344:0305000 
7.505:4005000 

336:0305000 

5.313:8005000 

5:4005000 

3.466:4005000 

186:6005000 

11.338:6005000 

2.130:0005000 


5.890:4005000 
3.161:0005030 


1.338:0005000 

143.894:70)5000 

50:0005000 

1.703:8003000 
25.000:0005000 

60O503O 


3.734:0005000 
8.600:0005000 

30.090:0005000 
1.200:0005000 

40.000:000.>000 


339.069:100.;no0 
3.672:0005000 


333.397:1005000 


1.996:8005000 


119:6005000 


337.513:--0O500O 


Terceira  Contadoria  da  Directoria    Gorai  tf»  estabilidade  do  Thesouro  Nacional,  om  3  de  Abril  do   1883.-0  Contador,  JoSo   Affont, 
de  Carvalho. 


N.  13 

Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4,  3  e  6  por  cento,  pagos  durante 
o  tempo  decorrido  do  1°  de  Abril  de  1882  até  esta  data 


Saldo  em  31  de  Março  de  1882 

Pago  durante  os  mezes  de  Abril  a  Junbo: 


Juro  de  4%. 

>  .    5  %. 

>  >    6%. 


Saldo. 


Recebido  do  Tbesouro  Nacional  para  pagamento  de  juros  vencidos 
noa»  semestre  do  exercício  de  1881  —  1882: 


Para  apólices  de  4  %. 
,  .  »  5  %. 
•         >  >  6  %. 


Pago  durante  o  mez  de  Julho: 


Juro  de  4%. 

>      >  5%. 
»      »  6%. 


Saldo  que  passou  para  o  cofre  dos  juros  não  reclamados 


384P)0 

1:310^000 

198:9938000 


2:392^000 

31:195^000 

8:804:223^000 


1:0720000 

26:100^000 

8.290:077^000 


Estorno  do  que  de  mais  foi  lançado  no  [cheque  n.  10.09S  de 7  de 
Junho 


Somma. 


Pago  durante  o  mez  de  Agosto: 


Juro  de  K%. 
.      »    6%. 


Idem  no  mez  de  Setembro: 


Juro  de  4  %. 

»     »    5  %  . 
»      .    6%. 


8.837:810^000 


8.317:249^000 


1:320^000 
262:3330000 


Idem  no  mez  de  Outubro: 
Juro  de  6% 


Idem  no  mez  de  Novembro: 
Juro  de  6  % 


Idem  no  mez  de  Dezembro: 


Juro  de  5  %. 

»      »    6%. 


1:3205000 

1:005SOOO 

98:256^000 


270SOOO 
47:103fl000 


Estorno  da  quantia  aue  de    roais  foi  paga  no  cheque  n.  3  de 
20  de  Abril  de    1879,  constante  da  9='  folha  de  juros  nâorecla- 

Idem,  idém,'ém'chequê*n!*2V74Vcle7' de  Outubro  de  1882  conslanle 

da  11»  folha,  idem • r*'y;;Vi"**.i';*' 

Idem,  idem,  nos  cheques  (dous  de  igual  numero)  n.  2.741  de  16  rte 
Setembro  de  1882,  idem,  idem 


263:6355000 

100:3815000 
94:0415000 

62:1665000 
47:3735000 


441:8525817 


200:6875000 


241:1658817 


520:5615000 


761:7265817 
305000 


761:7365817 


567:8165000 


193:9405817 

7305000 

1:1705000 

905000 

195:9605817 


Transporte. 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  de  Juros  vencidos 
no  1°  semestre  do  exercido  de  1882—1883: 


Para  apólices  de  4%., 
»        I  »    8  %. 

>  D  1     6*Á. 


Pago  do  dia  2  a  31  de  Janeiro: 


Juro  de  4  %. 

>      1    6%. 


Saldo  que  passou  paraocofre  de  juros  nSo  reclamados 

Estornoda  quantia  que  foi  lançada  em  duplicata  no  dia  13  de  Ja- 
neiro  , 


Somma. 


Pago  durante  o  mez  de  Fevereiro: 


Juro  de  K'/o. 

»      »    6%, 


Idena  durante  o  mez  de  Alarço: 


Juro  de  5  %. 
«      >    6%., 


Estorno  da  quantia  que  de  mais  foi  paga  no  ctieque  n.  7.143  do 
dia  5  de  Janeiro  do  corrente  anno 


Saldo  nesta  data  no  cofre  de  juros  não  reclamados. 


1: 

81:11 
8.783: 


2:392i)000 

23:781^ 

8.206:827^000 


81KS00U 
192:3561)000 


l:575J$0OO 
131:247^0 


108:96011817 


8.780:61811000 


8.238:000|K)00 


851:6180000 

760000 

747:6410817 


193:1710000 


132:8220000 


325:9930000 
421:6480817 

300000 
421:6780817 


Caixa  de  Amortização,  31  de  Março  de  1883.  —  O  1°  Escriptarario,  J.  S.  Sampaio  Sobrm  ho. 


N.  14 

Tabeliã  do  juro  das  apólices  de  6  por  cento  ao  anno   emittidas  em  virtude  do  Decreto  n.  4244  de  13 

de  Setembro  de  1868 


DATA 


RECEITA 


Réu 


DATA 


OESPEZA 


TOTAL    EK 


1883 

MarQo 

Setembro 

1883 
Março 


31 
30 


Saldo  em  cofre  nesta  data. 


Recebido  do  Tbesouro  Nacional  em  moedas 
de  ouro,  para  pagamento  de  Juros  relativos 
ao  380  semestre  decorrido  de  Abril  a  Setembro. . 


7tJ0:tt70j)00O 


707:6iOJ^ 


20 


Idem,  idem,  para  pagamento  de  Juros  relativos 
ao  390  semestre  decorrido  de  Outubro  do  anno 
flndo  a  31  do  corrente 707:64o;)000 


3.lbB:8tl0A000 


1883 
Abril 

Maio 

Agosto 

Setembro . 

Outubro 

Novembro 

1883 

Fevereiro 
Março 


30 

31 
31 
30 
31 

30 

28 
31 


Pago  durante  este  mez  de  Juros  rela- 
tivos ao  37°  semestre 


Idem,  idem,  Juros  nSo  reclamados. 

Idem,  Idem,  idem 

Idem,  idem,  idem 


Idem^  idem,  de  Juros  relativos  ao  38*  se- 
mestre  


Idom,  idem,  Juros  não  reclamados. 


Idom,  Idem,  idem.. 
Idem,  idem,  Idem..,. 


Saldo  em  cofre  nesta  data  dos  Juros  não 
reclamados 


Em  cofre  para   pagamento  do  39*  se- 
mestre vencido  boje 


733 

78 
69 
17 

743 
43 

38 
ia 


1.733 
131 

900 


3.7S9 


034:7S!V)000 

4«:590J}000 
33:44S/}000 

3:360^1000 

686:3Saj}000 

83:478j000 

25:S15Ji0OO 


1.115:3080000 
43:008^1000 

707:«IOJ}000 


3.165:8500000 


Caixa  de  Amortização^  81  de  Março  de  1883.—  O  1°  Escripturario,  /.  S,  Sampaio  SoMnho> 


N.  13 

Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  n.blide  28  de  Outubro  de  i848 


Existência  em  31  de  Março  do  1883 : 
1.476  apólices  de  l:0O0fl  a  juro  de  6%  ao  anno 


5 
18 
S3 
18 

1.877 


(ma 

600| 

aooS 


1.476:000i 
8:CO0] 
3:000j 
9:0005000 
21:200) 
3:600^00 


18  apólices  de  l:000fi  de  juros  de  8  % 
2         •         .       600JJ  , 

7         •         >      4005  . 


27 


Saldo  era  cofre  na  data  acima., 


Juros  vencidos  no  2»  semestre'  do  exercício  "dê  V88Í-I882X         46: 102^000 

42  apólices  de  1:0005,  1  dita  de  8OO5, 1  dita  de  4005  e  1  dita  de 

2005,  compradas  no  dia  12  de  Julho  a  1:0605000 

Corretagem  5í  % " 


Saldo  em  30  de  Julho 

Juros  vencidos  no  lo  semestre  do  exe*rciclo"de  1882— 18^'. 


Som  ma, 


*^  Corr'*!!^  ^^  ^%^^  compradas  no  dia  19  do  corrente  a  1:070^00, 


Saldo  em  cofre  nesta  daLi. 


Apólices  compradas  de  1  de  Abril  de  1882  até  esta  data. 

86  de  l:0O0SO0O...; 

Ide     8005000 ■.■.".' 

1  de     4005000. 

Ide     2005000 ■■. 


89 


18:0005000 
1:2005000 
2:8005000 


15418 


Í6:0045000 
875240 


47:0805000 
S8S8S0 


i.81S:4')05000 


22:0005000 


45:1035418 
46:0615240 


425178 
47:4045000 


47:4465178 
47:1385880 


3075328 


86:0005000 
8OO5OOO 
4005000 
2005000 


1.840:4005000 


87:4005000 


1.627:8005000 


Caixa  de  Amortização,  31  de  Março  de  1883.  -  O  l»  Escripturario,  /.  S.  Sampaio  Sobrinho. 


N.  16 

Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica 


_^ 21 

Nacionaes 

Estrangeiros 

Com  ónus,  inalienáveis  e  bens  dotaes 

Menores,  dementes,  interdiclos  e  pródigos 

Caixa  de  Amortização ,.. 

Associações,  sociedades  e  companhias 

Bancos 

Monte-pios  e  casas  pias , 

Ordens  terceiras,  confrarias,  irmandades  e  con- 
ventos  , 

Em  diversas  províncias 


6  % 


5  % 


129.819:0003000 
23.102:5005000 
19.3S4;6005000 
31.819:200^(000 
1.605:800^000 
17.780:400^000 
40.384: 200^000 
20.470:3005000 

6.897:0005000 


291.233:0005000 
44.164:1005000 


333.397:1005000 


461:8005000 
375:8005000 


4  % 


TOTAL 


3:8005000 


22:0005000 
119:0005000 


121:8005000 


145:6005000 


1.246:0005000 
750:8005000 


1.996:8005000 


114:8005000 


1:0005000 


119:6005000 


119:6005000 


130.284:600£fOOO 
23.478:300J}000 
19.354:6005000 
31.819:200^000 
1.627:800fíOOO 
18.014:2005000 
40.384:2005000 
20.592:1005000 

7.043:6005000 


292.598:6005000 
44.914:9005000 


337.513:5005000 


Caixa  de  Amortização,  31  de  Março  de  1883.  —O  1»  Escripturario,  Eugénio  ^aria  de  Paiva  Rio. 


N.   17 

Empréstimo  Nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto  n.  4244 

de  15  de  Setembro  de  4868 


CLASSIFICAÇÃO 

EXISTENCU 

EM  31  DE  HABÇO 

DE  J88Í 

AMORTIZAÇÃO 

TOTAL 
CIRCULANTE 

Naclonaes  e  diversas  nações 

2O.962:00OSO0O 

2.2&8:00O«O0O 

378:00OgO0O 

21.019:000^(000 

2.048:500^000 

520:500^)0 

Bancos 

Diversos  estabelecimentos 

Somma 

23.588:000^000 

23.688:000p)0 

ESTADO  GERAL 

APÓLICES  DOS  VALORES  DE  : 

VALOR  EM  RÉIS 

1:000$ 

SOO& 

16.442 

638 

4.820 

14.292 

331 

2.177 

23.688:000^000 

803:6005000 

5.608:500^000 

Por  sorteio 

Amortizadas 

Por  compra 

Total 

31.600 

16.800 

30.000:000p)0 

1— ^ ■ . ^_. . 

N.  18 

Divida  inscripta  no  Grande   Livro 


PROVÍNCIAS 

ATÉ  31 
DE  MARÇO  DE 

1882 

AUGMENTO 

DIMINUIÇÃO 

ATÉ  31  DE 
MARÇO  DE  1R83 

Rio  de  Janeiro 

22:3315353 

8:3475862 

2595680 

4965875 

4:9895104 

6425902 

2:0145900 

3:8455825 

1:2635220 

29:7215136 

3:7415689 

7:4175865 

57:9405010 

22:3315353 

8:3475862 

2695680 

4965875 

4:9895104 

6425902 

2:0145900 

3:8455825 

1:2635226 

29:7215136 

3:7415689 

7:4175865 

S7:9405010 

Bailia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba.. 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Mi  nas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 

143:0225427 

6 

5 

143:0225427 

Não  hoave  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.—  0  Contador,  João  Âffowo  de 
Carvalho. 

N.  19 

Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Provincias,  ainda  não  lançada  no 

Grande  Livro. 


PROVINOAS 


Alagoas 

Maranhão... 
S.  Pedro.... 

Goyaz 

Uato  Grosso. 


ATÉ  31  OB  UARCO 
DK1882 


AUaUKNTO 


oiinmnçlo 


Ul»  MAIÇO 
OB  ISO 


497J^ 

K44j^9 

17:173^221 

10:249J)826 

120:300P88 


143:76S$960 


o-.msm 

UO:3O0fi388 


US:7«88»0 


Não  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.  O  Contador,  Jodo  ASimto  de 
Carvalho. 


N.  20 

Estado  da  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  400$000 


províncias 


LIQUIDADA 


POn    LIQITIDAR 


TOTAL 


Rio  de  Janeiro.. < 
Espirito  Santo... 

Pernambuco 

Santa  Catbarina. 

Goyaz 

Mato  Grosso 


4:710^70 


69Si}70O 

17^195 

3:969{|3i2 

8:479J}271 


362i)0i8 
3:699^883 


18:115^4 


:0dij;93i 


4:710/1670 

238^866 

699J)7(X) 

17i}19S 

4:331iJ390 

12:179^154 


22:176i}97S 


Não  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abrii  de  1883.—  O  Contador,  João  Alfonso  de 
Carvalho. 


N.  21 

Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs 
que,  em  virtude  da  Circular  n.  52  de  23  de  Dezembro  de  1869,  foram 
enviadas  ao  Thesouro. 


Manfcipio  da  cdrte. 
Rio  de  Janeiro 


Babia 

Espirito  Saato 

Alagoas 

Pemambaco 

Sergipe 

Parabyba 

Pará 

Amazonas 

Ceará 

Planby 

Maranhão 

Santa  Catbarina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Bio  Grande  do  Norte. 

S.  Paalo 

Paraná 

Goyaz 

Mato  Grosso 


SALDO  EU  31  DE 
UABÇO    SK    1882 


1.967:22N)11« 


2.293:87i^28 


ENTIUDAS 


31:586J}487 
8:902^160 


30:Si8J}6i7 


SABIDAS 


SALDO  EXISTENTE 

SEGUNDO 

AS   TABELLAS 

RECEBIDAS 


36:546^232 
3:179fi397 


39:725^629 


1.932:2355374 

332:462^272 


2.284:697^6 

124:566^205 

14:424{|904 

33:357^228 

89:5505930 

3:8475159 

31:6295466 

78:5085720 

10:3415437 

15:1675580 

51:9125519 

96:2025330 

47:3445993 

353:5005989 

240:2625994 

1:2975780 

400:4505568 

30:5345124 

45:6575375 

18:2489685 


3.971:6035632 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.—  O  Contador,  João  Affonso  de 
Carvalho. 


N.  22 

Fundo  de  emancipação 


1871-1872 
1879  —  1880 


1880—1881 


1881  —  1882 


1882-1883 


TOTAL 


Município  da  Cdrts. 

Rio  de  Janeiro , 

Espirito  Santo 

Bania 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Piauliy 

Maranhão 

Pará..". 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa    Cattiarina.... 

S.Pedro 

Minas  Geraes 

úoy-di... , 

Mato  Grosso 


8.488:328^799 

e4i:9.'57Í787 

81: 934^9  j 

692:179^973 

llUrSliaftSTl 

143:568^928 

449:648^:2116 

49:4785030 

34:1075902 

13õ:83i>/:022 

81:C3i5iS2 

3(>4:i<i'.>59U 

,  227:8395842 

12:1035332 

560:5I.^5174 

74:286^670 

84:530^608 

537:3425413 

673:6485260 

39:3905059 

34:1755095 


10.466:7735346 


531:3035i70 
100:2815417 

7:1945000 
83:8:'35260 
15:7805180 
20:5825300 
65:3475920 

8:6635160 

4:69050  lO 
17:61tf5i80 

7:5185000 
53:3725184 
43:8.S957á0 

2:3745500 
98:96á5800 
12:4645000 
12:3b55S00 
83:OU65780 
105:6185000 

6:9425000 

6:2105360 


1.287:6685731 


828:9365825 
78:2785:!i>0 

6:79050110 
6&:9'i  85580 
12:6325300 
20:4665^40 
81:820!i2;iO 

4:0885080 

5:30456UO 
14:62251100 

5:7665(00 
40:9925352 
36:2685980 

1  68:t?000 
83:2145920 
11  :i285000 

8:4635100 
87:1065472 
78:952»035 

5:7965000 

6:3705400 


1.425:5225484 


141:7825009 

1:9365800 

70i»50O0 

3:1:91800 

1:1985000 

4:0915440 

ãiSâ800 

38450O0 

1245000 

1325OO0 

4O50O0 

1:5265^18 

4: 2265000 

8  5i)O0 

2:38OJ<4O0 

2965600 

1805000 

€365000 

6:7H650O0 

685000 

252S0O0 


170:1375567 


.987: 
825: 

66: 
845: 
149: 
188: 
867: 

62: 

44: 
168: 

64: 
460: 
312: 

16: 
745: 

98: 
105: 
678: 
865: 

52 

47 


3175800 

4515204 
6185892 
7785613 
4^35081 
6785908 
0325216 
6135870 
2265502 
1095502 

9555<53 
3015398 

224f<542 
2425832 
07:15294 
178S270 


: 0915665 
: 0045295 
: 1965059 
:0O76855 


13.350:1025128 


Desenvolvimento 


1871  —  1872 

a 
1879  —  1880 


1880-1881 


1881-1882 


1882-1883 


TOTAL 


Taxa  de  escravos 

Dita  addicional 

Transmissão  de  ditos... 

Idem  por  doaçio 

Emolumentos  de  matri- 
cula  

Venda  de  impressos .... 

Multas 

Donativos  e  legados .... 

Imposto  de  loteri.is 

Beneficio  de  loterias  isen- 
tas de  impostos 

Sello  de  billieles 

Decima  parte  das  conce- 
didas depois  da  lei.... 

Quota  de  M  %  das  loterias 

Divida  actiya 

Adjudicação  de  pecúlios. 

Espolio  de  um  escravo. . . 

Diversos 


5.477:8035539 

5 
1.402:7905563 
7:2155177 

802:4955894 

5:9025779 

325:2465805 

38:7505681 

2.101:7305000 

100:7805000 

203:3445158 
600.SOOO 

I65noo 

1245750 


10.466:7735346 


629:6615172 

323:0085172 

6i:0775767 

20655O0 

825'<80 

40:7115440 

125u00 

194:0605000 

5:5505000 

5 
32:3295200 

I 


1.287:6685731 


648:4445504 

125:7235000 

31:4035125 

& 
715860 
25:1105080 
2:1245915 

529:9005000 

34:4105000 

28:3335000 
& 

& 
5 


1.425:6225484 


22:6025968 

5 
5:6755359 

5 

5 

65440 

•  8:4265000 

1375800 

50:0005000 

73:2005000 
8:4005000 

2:2205000 

2:0  05000 

4685OO0 


170:1375567 


6.778:5145183 

448:7335172 

1.501:9475814 

7:2155177 

802:7035394 
6:0333559 

399:4945325 
41:0255396 
50:OOOP)0 

2.898:8905000 
5:4005000 

142:9305000 

2:0005000 

264:4745358 

6005000 

165000 

■   1245750 


13.350:1025128 


OBSERVAÇÕES 

.  Importância  arrecadada  nos  exercidos  de  1871-1872  a  1879-1880 10.466:7735346 

Idem  idem  no  de    1880—1881 • Vv •••;••••-;: V'"  M'^^'^a{ÍM 

Idem  idem  nos  de  1881-1882  e  1882-1883,  de  que  tem  conhecimento  o  Thesouro. . . .    l.S9D:660gJ81  ^gggQ.jQj^jgg 

Despeza  de  arrecadação  e  manumissões  effectuadas,  a  saber:  .aoiHom 

Em  1871-1872  a  1879-1880 ?  j«:S?^ 

Em  1880—1881  ... • o.ioí.zunftU/o 

Em  1881-1832*6 1*882-1883',  *dè' que 'tem  conhecimento  o  Tliesouro 2.006:405g003  ^  ^gg.gjgHggy 

Saldo 4.056:2538161 

Os  alirarismos  relativo-s  ao  exercício  de  1881-1882  abrangem  18  mezes  na  maior  parte  das  repartições  da  Corte 
e  provinclas,  e  os  pertencentes  ao  de  1882—1883  o  1»  semestre  de  arrecadação. 

Segunda    Contadoria   da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.— Servindo  de  contador, 
José  da  Cunha  Valle 


.    N.  23 

Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,  extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesourarias 

dos  exercícios  abaixo  declarados 


r 


Uunlfllpio  da  Corte 
Rio  d»  Janeiro.... 

EsDirlto  Santo.... 

B^uia.  •,........*. 

SdrsipB  ...  li. . .... 

AUsCíás •••• 

Pernambuco 

Parahjba 

Rio  Orando  do  Norte 
csarfl ...*...■•*•.. 

Piaohy •.. 

Marannao •  i 

para  ...■>»■.■.•■■. 

Amazonas 

o*  Pauio. ...•*■  t. . 

Paraná 

Santa  Catbarina... 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

uoyaz.  ...■  ....*... 
Mato  Grosso 


ENTRADA 


DBSDK  1830—40 

A  1879-80 


1880-1881 


1881-1883 


1883-1883 


it.oaiiosoyoo? 

11.0»n:70rt«000 
781:060)1078 

g.97»!006^816 
941:478X386 
70t:8l8SB03 

1.300i4lH8i8t» 

978:380-309 

68:0mN83 

484:1U0S920 

a26!O380»3a 

1.079:4380335 

1.78V:7eetf:)4!t 
49:86lS0i3 

6,971 :66ep3t 
608:487^703 

8jB:4i76ase 

3.48l:OiSÃOI3 
4.031 :428p4 

438:408HiÍB 


t)6.348!803g667 


147; 038^418 

ei3iBSÍiM):8 

ii3iB01M17 

330:8874388 

63:1898383 

3ai734S3V9 

((l:7eoH7SO 

3!:)678lQl 

8:737pi9 

16:B9fi9l)4 

19:7085866 

10a:a8nSl37 

16i:8:t4878r) 

8:44.<iAU7 

306:6108314 

16:1482403 

17:8^*683 

147:316^1768 

318:(,63Bi36 

6:7: 00761 

9:831£068 


119:7111(010 

888:8»3S431 
10:0760030 

436:6130763 
;i9:10%48 
30:4360707 

111:8.61006 

B:33U0t37 

4:1430^40 

7:6700667 

11 i 1068640 

B7:(SOl64ttl 

173:8090700 
911^740 

398:7310086 

30:347/(6IO 

0:1:1090.1 

117: 8730-38 

ltSO!6<lB04;<O 
13:7690686 
33:4690987 


8AH1DA 


DB8DR  1830-40 
A  1879-80 


9l7:663036t 

i39iOlil08O3 

7:iONp» 

01:4318034 

a3:3»tat80 

7:604»636 

17:33:)á8!So 

7800166 

.  83 i 0000 

33:3980863 

3H»0iOO 

aV:2Bi07;O 

4i: 883078 J 

3:oOO0(H)O 

1O8:8:)10»-'O 

6)6000900 

g3t0á76 

13^:4910661 

47:7U3a»1 

4710120 

3:073j)76u 


3.316:8930730  1.069:303^740  004:036^46 


O.136!8O30O16 

7.e04:618.«003 

B0l:8Q68t3Í 

7.33110760330 

744:88301108 

640:8160738 

088:4400348 

189:007j60Q 

39:800.'(441 

441:00  0110 

189:1690367 

1.678:08H^3l»3 

1.149:6040088 

30:(.64S83 

4.686:3970914 

4(11:4718006 

308:6718063 

3.431:6610600 

3.994:3310348 

138:8310770 

,313:641j601 


1880-1881 


40.093:1740037 


9n6!40iN3tl 

393i48tpt0 

30:33311981 

3BU!0B3M8 

31:0780816 

36:hB6ro33 

39:8160118 

10:0760739 

4:li60ll7 

33:eS4l»930 

11:3310330 

81:0388066 

103:497^349 

160|l343 

883:14701110 

11:0768016 

101:11078377 

146:343861)4 

930:0360468 

10:6690969 

14:1880233 


1881-1883 


3.061:8080617 


ni:73708.<)8 

434i738p0 

3't:  9088307 

aoo:8iii!<ooo 

46:41  ■•86 

91i64»8v87 

40:0978980 

0:4000331 

3:960)1811 

8:  ('608034 

7:8070036 

36:4038003 

70:0630313 

7:48680^3 

317:4710670 

7:i368J47 

13:7040064 

163:6610438 

986:6690837 

13:9768018 

16:6830669 


1889-1888 


1.866:4830373 


84:0090981 

174:4.')707e4 

0:737^960 

88t89Mt69 

l(l:e948«97 

19:7038343 

43:447)^90« 

1:8100049 

3:0400686 

7:18(6173 

6:0(100911 

l4:00S!t417 

33:6978961 

308:0700^66 
30:460;3j8 
3:633,<I608 
9:7680:i79 
63:9070117 
1:31116980 
3:9100306 


789:0000660 


SOMUA 


DÁ  BNTAADA 


11.616:311 
19.099:801 
833:73 
10.134: 
1.067: 

836:69 

1.481:060 

984;8»7pO 

81:7870883 

6;iO:760^40 

367:1380833 

9.l63:K9nS799 

9.1  4:994X666 

68: 3198100 

7.681:74>8-63 

64g:í>8l0676 

663:3088100 

3.881:6990869 

4.673:777 

333:4! 

473:77: 


61.697:9880891 


DA  8AHI0A 


0.60610690370 
8.r00i908»0e 

e7i:a8oi«oo 

8.087:73813 
833:673  Si 
617:690S')00 

1.101  :l!iie|69 

903:388% 

49:3860394 

481:1686346 

919:6080833 

1.661:1160678 

1.366:7600811 
37:6890708 

6.388:8878768 
440:UiS677 
438:6160813 

9.731:31^8001 

9.833:837|760 
163:6690737 
347:38»0697 


46.700:4680486 


EXISTENTE 


1.000:88MU0 

8.40Si6nSm 

101:49 

9.077:1: 

996:3L 

t.«:07i 

3;0:P8 

81:47^,— 

31:3830488 

4O:CO801OS 

1U:4»]ÍOOO 

809:41  SUOU 

800:3430  44 

80:5i9A3yS 

9.803:854^ 

900:443809 

137:7ran97 

1.140:977^ 

1.730:9300470 

78:768S839 

196:4830848 


18.818:8170905 


Obaervaç&o 

Os  exercidos  de  1881  a  1883  dependam  aindaldo  liquidação  deflnlllva  j  oomprehendeiido  o  de  1889-1883  somente  o  1»  semestre. 
Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883. -Ser vindo  de  Contador,  Joté  da  Cunha  Valle. 


N.  24 

Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas,  extrahida  dos  balanços  do  Thesoupo  e  Thesourarias 

dos  exercícios  abaixo  declarados. 


ENTRADA 


Unnielpio  da  Gdrte 
Rio  de  Janeiro.. 
Eipirito  5«nio..t 

Bania 

Alagdas 

Pernambueo 

Caará 

Mftraohlo 

PaTÍ.*.i> 

Anaxonaa 

S>  PidIo 

Paraná 

SanU  Gatbarlna. 

S.  Ptdro 

Minu  Garaei.... 

Goyu ••• 

Uato  Grouo 


■•■■•« 

.•••■• 

■  ••••• 


t  •    •  •  •  • 

•  ••••• 

•  ••»•• 


•  •«■••• 
I    •    I    ■    I    •    I 


•  •  •  «  ■  É  ■   ■ 

•  I   *•  t  •  •   I 


•  ••••(•  I 


I  •   •  •  I 
I  •   •  (    I 


•  I  •  I   • 
I  •  •  4* 


•  •  •  •  f 
«  ■  ■■  • 

•  ■•■* 

•  •■•• 


I  I  ■  t  • 
I  I  *  •  • 


lUDO  H 

30   Dl  JDNBO 

BB   1880 


1880-188t| 


63 


10.07S:65«Ai0i 
S5V:O7tn08 
189:0585050 
601:117pS 
68:0130100 
333:M7t "" 
303!696« 
333:671, 

810:677, 

110:63!. 

383:994j578 

151:3536000 

81:74  , 
810:117, 

46:937, 
144:851, 
llOiOll 


14.499:B91í;1H 


.490:816/1137 
109:069X171 

69:467^78 
335:396p3 

31:0012800 
134:173£S00 

63:393J300 
189:5IÍS660 

1»1:99S3404 

398:6831174 
45:6516100 
16;301}300 
61:797A018 
13:414S6t8 
53:9072473 
63!360A813 


0.303:639^34 


1881-1883 


1.818 
111 

64 
363 

43 
381 

68 
149 
170 

39 
388 
69 
34 
184 
17 
78 
90 


7I6A363 
514p(6 
311J778 
898£306 
360j050 
49^00 
697JÕO0 
807Siei 

S70j7ãO 

1365383 
5814136 
3135100 
6915600 
798^689 
687,S800 
1552740 
499^803 


.031i967|;093 


SABIDA 


1880-1881 


3.347 
77:011 
38:551, 

lll:60r 

31:813; 
93:001, 
36:41, 
56:059, 
80:764 
47:76':, 
114:690^ 
31;766a000 
15:3533000 
81:700i000 
17:318M18 
14:993^700 
63:053, 


4,31i:243d343 


1881-1881 


1.018:0005000 
86:1815760 
60:876ffi94 
69:571SÕÕ0 
10:6165630 

139:3415496 

9:763^000 

74:7095980 

107:3875614 
65:1685133 

171:5115176 
18:903A9flO 
31:610^000 
38:800^00:) 

18:0975300 
19:18.<!5<30 
17:53Si)798 


3,068:18t«|f800 


somu. 


DA  HTIUOÁ 


16.38S 

475: 

373 

i.189: 

131: 

850: 
317; 
631: 
1.38Í: 
186: 
967: 
167: 
143: 
889; 

89: 

877i 
364; 


185: 

S64|716 

7475615 

310875 

3785950 

0185758 

5855091 

6015987 

313Í304 

357^13 

151 


14.834:187 j|683 


DA  lAUDA 


5.16S!(     ^ 
163:3092780 

99:4371577 
181:0715000 

43:160j671 
313:1415996 

46:1635000 
131:785j956 
197:0435114 
113:0314116 
497:1115176 

61:<«ir 

47:863l 
lll:50(\(ilÚ0 

«'i:AlS£4.'8 

64:17t^3(l 

80:8791798 


7.379:41(5341 


EXISTESn 


11.1» 

313 

174 

i.ooe 

89 
637 
SBl 
499 

1.187: 

73: 

470: 

sns: 

95: 
768: 

a 

313: 

384; 


185H01 
.S545944 
:3190M 
:IM07S 
;11S^9 
;775|76f 
:411|0a 
84«il031 
S0U190 
3165197 
14^1811 
fiSi^IlÕO 
966^740 
3415849 
eufsoo 


101I38S 


t7.lS4:761|341 


Obaervaçfto 

Oi  algariniOB  relathei  >o  exercício  do  1881-1881  estio  injellos  &  liquidaçSo  deanltlta. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883. -Servindo  de  Contador,  JeU  i»  Cunha  ValU 


N.  25 

Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte 


1881 
Saldo  em  31  rte  Dezembro. 

1882 


Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junbo.  Incluiilos  os  juros  «lo  1«  semestre  de  1882. 
Julho 


Agosto. 


Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro.  Incluídos  os  juros  do  3°  semestre  de  1882. 


ENTRA   AS 


14:a)OÍ0O0 

àO:000^000 
õrOOOpW 

16:745^98 
24:000P)0 
4:000^000 
14:0005000 
17:O0OÍOCO 

22:723^729 


137:4695127 


SAHIDAH 


4:0005000. 
14:0005000 
10:0005000 
10:0005000 
í4:O0Oí;0OO 

.'5:0005000 
5:0005000 
4:0005000 
8:0005000 
9:0005000 


83:0005000 


SALDO 


669:4995735 


54:4695127 


723:9685862 


I 


Setrunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.- Servindo  de  Contador,  Mê 
da  Cunha  Valle 


N.  26 

Depósitos  de  diversas  origens^  excluidos   os  das  Caixas  Económicas  e 

lo  Monte  de  Soccorro  da  Corte 


exercícios 


1839—1840... 
18Í0-I8Í1... 
1841-1842... 
1812-1843.. 
1813-1844.. 
1844—1845  . 
1845-1846.. 
1846-1847.. 
1847—1848.. 
1848—1849.. 
1849-1850.. 
1850-1851.. 
1851-1852.. 
1852-1853.. 
1853-1854.. 
1854-1853. . 
1833—1856.. 
1836-1857.. 
1857-1838. . 
1858-1859.. 
1859-1860.. 
1860-1861.. 
1861-1862.. 
1862-1863. 
1863-1864.. 
1864-1865.. 

1865—1866.. 

1866-1867. 

1867—1868. 

1868—1869. 

1869-1870. 

1870—1871., 

1871-1872. 

1872—1873.. 

1873-1874., 

1874—1875. 

1873—1876., 

1876—1877. 

1877—1878. 

1878—1879. 

1879-1880. 

1880—1881. 

1881-1882. 


RECEITA 


Saldo  liquido. 


DESPEZA 


DEFICIT 


122:722^638 
116:68G5U93 

.'Í4:859Ô637 

86:0993193 
130:528,'í683 

94:488^38 
100:3445406 
157:7485729 
204:2145912 
339:7145336 
303:4705735 
384:9055163 
465:5365609 
336:3765612 
970:2495142 
.110:0215009 
.571:2505222 

011:3085258 


1.349:0585314 


.111:3695832 
.523:5345066 
.790:3955176 
.776:5325086 
.620:5315729 
1.580:8685626 
1.673:8365108 
2.333:7175408 
2.604:4855226 
1.913:3315444 
2.264:0265843 
.041:5995280 
.922:6895810 
.139:6735488 
.033:5835093 
.633:9325106 
4.134:7il05U4 
3.813:1295344 
3.613:4785897 
4.162:3055468 
4.057:2833773 
8.119:4885487 
8.703:8735066 
12.313:9795U9 


91.024:390587 


67.9045967 
67:7535379 
43:0486616 
60:3183738 
59:2486617 
48:4(105160 
41:6405938 
87:9605833 
90:0685401 
242:2395743 
235:2656833 
278:6986753 
415:1636238 
191:6285154 
132:4345398 
1.108:1075129 
1.872:6355378 
578:9365435 
1.085:5883835 
1.080:7305441 
1.340:3225300 
1.640:8395037 
1.335:8485689 
1.403:5665912 
1.539:2895823 
1.599:2145878 
1.770:3215923 
1.881:0465769 
1.622:9436290 
1.827:1275403 
2.353:0365281 
1.732:4633435 
1.697:0836717 
2.653:2146282 
3.466:0215786 
3.296:6135240 
3.341:2065117 
3.668:8265:^36 
3.552:7946245 
3.370:1735102 
6.939:5385113 
7.015:2705790 
13.159:7415322 


80.079:3716244 


301:3856156 


311:4676001 


53:3476439 


845:7626073 


1.513:9616669 


SALBO 


54:8176671 
78:9306714 
11:8116022 
23:7806435 
71 :27969C0 
46:0885678 
38:9035í68 
69:7876896 

114:1466511 
97:4546813 
68:2046920 

106:2085407 
50:3735351 

144:7485438 

817:7945344 
1:9135940 

432:3715823 

463:4695439 

30:8395411 

183:2116766 

149:5565119 

420:7035397 

216:9645817 

41:5785801 

74:6215230 

553:3955483 

723:4385457 

293:4085154 

436:8995440 

170:2265373 
442:5895771 
375:3705813 
167:9305320 
838:0865874 
473:9235427 


609:5115223 

687:1083673 

1.159:9305372 

1.688:6025276 


12.453:9816207 


10.945:0196628 


Observações 


Ou  dpnositos  nertenccntes  ás  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro  começaram  afigurar  em  titulo  próprio,  cm 
virtude  ao  art.  14  da  Lei  n.  2640  de  22  de  Setembro  de  1875;  anles  desta  Lei,  porém,  eram  clles  cl.,ssificados  nos 
hTiTnrns  soh  ode  «  Denosilos  de  diversas  origens  » 

Os  al^arUmos  do  cxercicio  de  1881-1882  coinprehcndem  18  niezos  na  maior  parte  das  diversas  repartições  daCòrlc 

^  ^Segunda* Contadoria  da  Directoria  Cerai  de   Contabilidade,  em  3  de  Abril   de  1883.— Servindo    de  Contador, 
José  da  Cunha  Valle. 


I 


N.  27 

Estado  dos  cofres  de  Depósitos  Públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs 
que,  em  virtude  da  Circular  n.  52  de  23  de  Dezembro  de  1869, 
foram  remettidas  ao  Thesouro. 


TOTAL  DOS 

VALORES 
DEPOSITADOS 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


Município  daCôrte  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro 


Bailia 

Sergipe 

Espirito  San  to 

Alagoas 

Pernambuco 

Ceará 

Paraliyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Maranbao 

Pará 

Santa  Catliarina 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

Paraná 

Minas  Geracs 

Goyaz 

Mato  Grosso 


PEÇA8  DE  OOnO, 
PBATA. 

E  DIAMANTES 


PAPEIS 
DE  CREDITO 


DINHEIRO 


NOS  COFRES 
FILIÂES 


2.975:3125255 

127:7720260 

8:0635401 

13:94i$315 

9:3305757 

202:4365707 

10:35i5800 

2:1955783 

10:9525611 

28:812K93l 

16:3765455 

10:4485630 

18:3105929 

14:2115852 

2:8805778 

3:4855884 

355475 

8:5745336 


50:1835155 
I6I5440 
3275433 


1:011^100 


3.462:3005242 


65500 


1.957:3285669 

28:8835378 

6:5805300 

11:0415831 

9:0615300 

197:6845879 

6:0005000 


5325740 


1365300 
7585200 


53:1375068 


23:3375145 


17:4675692 


912:8683383 

95:8005661 

1:1555728 

1:9025484 

■2695457 

3:7405728 

4:35i580O 

2:1895283 

10:9525611 


54:9355048 
2:9265781 


4:0215000 


2.2õ3:.3965194 


16:3765455 

9:7765910 

955037 

14:1295194 

2:8805778 

3:4855884 

355475 

4:5535356 


1.084:3645224 


2:9235049 


5355220 


825658 


61:4025736 


Observações 


Na  imnnrfanria  de  912-8658383  saldo  existente  era  dinlieiro  no  coíre  de  reserva  doMunicipio  da  Corte,  está  inçluida 
a  íe%^"!fiSque!ervirraaTLeU 

á  Caixa  de  Amortização  p.ira  ser  applicada  á  compra  de  apólices     e  na  de  50.183515j,  valor  das  peças  de  ouro  e  praia, 
entrl  a  de  lõfgisí^oWobjecto^  remettidos  á  repartição  competente  para  serem  convertidos  em  moeda. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  1883.  -O  Contador,  João  AUmto  de 
Carvalho. 


N.  28 

Tabeliã  das  letras  do  Thesouro  emittidas  e  amortizadas  do  i°  de 
Janeiro  de  4882  a  31  de  Março  de  1883,  e  em  continuação  da  de  n.  34  do 
1°  Relatório  de  1882 


PHEMIOS  pon 
ANNO 

PRAZOS  POR 
IIEZES 

exercícios 

TOTAL 

1881. 
Em  circulação 

1882. 
J:in6Íro  ....... 

em  31  de  Dezembro 

28.944:7005000 
4.120:0005000 

...    Eniissiío 

5  c  S  H 

6  e  12 

1881—1882 

...    Paíamento 

33.064:7005000 
4.080:0005000 

Março 

...    Emissão 

3  e  8  54 

6 

1881—1882 

28.98i:70O500O 
4.000:0005000 

1 

Maio 

■  •.    Pagamento 

32.984:7005000 
4.O00:00O5OCO 

. . .    Emissão 

5  e  S  % 

6 

1881-1882 

28.984:7005000 
2.400:0005000 

>    ..>....,. 

•  ••    PasTamento  ...     .  . 

31.384:7005000 
2.400:0005000 

Junho 

•  •  ■    Emissão 

5  e  3  'Â 

6 

1881—1882 

28.984:7005000 
2.930:0003000 

1 

Julho 

...    Pagamento 

31.914:7005000 
2.930:0005000 

,•..    Emissão 

....    Pagamento 

5e  5  '1 

6  e  12 

1882-1883..... 

28.984:7005000 
4.010:0005000 

32.994:7005000 
2.130:0005000 

Agosto 

.. . .    Emissão 

4!é 

6 ... 

1882—1883 

30.864:7005000 
1.530:0005000 

*                       •.■!.«•• 

....    PaEramento 

32.394:7005000 
2005000 

Setembro 

•              .  -  •  •  • 

.. ..    Eniissao 

....     Píí^^anipnto. .       ... 

4  'i,  S  e  3  !í... 

G  c  12 

1882-1883 

32.394:5005000 
10.330:0005000 

42.724:5005000 
4.000:0005000 

Outubro 

Novembro... 

Dezembro.... 
» 

....    EmissSo 

—    Emissão 

Slí- 

3!í .... 

i      ... 

12 

1882-1883 

1882-1883 

38.724:5005000 
1.000:0005000 

12 

39.724:3005000 
3.910:0005000 

43.664:5005000 
3.910:0005000 

Emissão 

poíTarnpn  Ir* 

:  S  c  i3  )i 

12 

1882-1883 

39.7.54:5005000 
12.670:0005000 

52.424:30 '5000 
12.393:0005000 

40.031:5005000 

Transporte. 
1883. 
Janeiro Emissão.... 


>       Pagamento. 

Fevereiro EmissJo... 

»        Pagamento. 

Março Emissão.... 

.     Pagamento. 

Em  circulação 


PRÉMIOS  POR 
ASNO 


PBAZOS  pon 
MEZES 


exercícios 


8e  5  !4. 


8o5  }i. 


11. 


13. 


TOTAL 


1883—1888. 


1882—1883. 


40.031  :tM)0|}00O 
13.800:0000000 


53.1131:5005000 
6.720:000^00 


46.811:5005000 
1.5SO:OO050OO 


1882—1883. 


48.361:5005000 
1:530:0005000 


46.831:5005000 
150:0005000 


40.981:5005000 
330:0005000 


46.631:5005000 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  4bril  de  1883.—  Servindo  de  Contador, 
José  da  Cunha  Valle. 


N.  29 

Emissão  de  papel-moeda 


Importâncias  emillidas  em  substituição  das  notas  do  extinclo  Banco  e  das  cédulas 
dadas  em  troco  da  moeda  de  cobre 


Idem  por   conta  da  Resolução  Legislativa  n.  91  de  23  de  Outubro  de  1839,  para 
supprimento  de  defícil 


Idem  idem  da  de  n.  231  de  13  de  Novembro  do  1841,  idem. 

Idem  idem  da  de  n.  283  de  7  de  Junho  de  1843,  idem 

Antecipações  feitas  ao  Thesouro: 

Em  1845  e  1846 

De  186Õ  a  1867 


6.078:000^000 
4.704:529^000 
1.150:000^000 


1.185:884^)0 
10.220:430^000 


Importâncias  emittidas  em  cumprimento  da  Lei  n.  1.3W  de  12  de  Setembro 
de  1866,  a  saber: 

Correspondente  aos  bilhetes  do  Thesouro  pertencentes  ao  Banco  do  Brazil 

Idem  ao  valor  dos  metaes  com  prados  pelo  Governo  ao  mesmo  Banco 


Idem  á  divida  do  Thesouro,  proveniente  do  resgate  do  papel-moeda  feito  pelo 
dito  estabelecimento 


Credito  da  Lei  n.  l.SOS  de  20  de  Setembro  de  1867,  para  despezas  da  guerra  do 
Paraguay 


Emitlido  por  conta  do  credito  de  40.000:0005000  concedido  pelo  Decreto  n.  4.232 
de  5  de  Agosto  de  1868  para  o  mesmo  fim 


3.837:70OP)0 
25:766:681^00 

11,000:OOOP)0 


Idem  em  virtude  da  Lei  n.  2.563  de  29  de  Maio  de  1875,  para   auxilio  aos  Bancos 
de  deposito • 


Remettido  ao  Thesouro  por  conta  da   emissão  autorizada  pelo  Decreto  n.  6.882 
de  16  de  Abril  de  1878 


Total. 


Comparada  esta  emissão  com  .a  existência  em  circulação  em  31  de   Março 
ultimo  na  importância  de 


Nota-se  a  differença  para  menos  de 

A  qual  provém  do  seguinte: 

Importância  amortizada  pelo  Banco  do  Brazil 

Idem   retirada  da  circulação  por  terem  cessado  os  motivos  pelos  quaes  foi 


promulgada  a  Lei  n.  2.363  de  20  de  Maio  de  1875 

Idem  das  notas  retiradas  da  circulação  por  terem   perdido,  seus  valores  na 
forma  da  Lei 


Idem  recolhidas  em  troco  da  moeda  de  bronze. 
Descontos  que  soíTreram  diversas  notas 


17.500:0005000 

9.148:5O0P)O 

3.146:7363000 

1.907:639p)0 

622:389fíOOO 


33.888:122£f000 


H.929:529fíOOO 


11.406:314^000 


40.604:381^000 
60.000:000^00 

23.389:505^000 

9.148:50Op)0 

40.000:000^000 


220.366:331^)0 
188.041 :087P)0 


32.325:2645000 


32.325:264^000 


Secção  de  substituição  do   papel-moeda,  em   11  de  Abril   1883.-0  l»  Escripturario, /oagttim  Ignacio  da  Cunha 
Tavares. 


N.  30 

Demonstração  das  operações  de  emissão,  substituição  e  queima  do  papel-moeda  a  cargo  da  Caixa 
de  Amortização  desde  24  de  Dezembro  de  1835  até  31  de  Março  de  1883 


OPERAÇÕES 


EMISSÃO 

ENTRADA 

Notas  recebidas  do  Thesouro,  inclusive 
aa.4ai:000;)000  da  Directoria  da  nume- 
ração  ' 

Idem  de  Londres  (diversas  estampas).... 

Idem  dos  Estados-Unidos  (idem) 


QUANTIDADE  DE  NOTAS  DE 


SAHIDA 


ás  pro- 


iàiòâôiõoo 


lâ.ouo.ooo 


4.160.779 
14.308.030 
10.000.000 


39.360.703 


Remeltidas  pela  dita  Directoria 

vincias 

Emlttidas  oin  substituição  das  cédulas  do 

cobre 

Idem  das  nelas  do  3"   padr.lo  do  extincto 

Banco 

idem  das  do  Governo  do  diversos  valores  o 

estampas  •••••• •■• • 

Idem  em  virtude  de  varies  créditos  auto-- 

rizades  por  Lei  até  o  anno  de  1813 

Idem  idem  da  Loi  n.  ases  de  30  de  Maio 

del87B 

Idem  em  execução  da  Lei  n.  i319  de  12 

de  Setembro  de  1830,  a  saber: 
Para  pagamento  dos  bilhetes  do  Thesouro 

pertencentes  ao  Banco  do  Brazil 

Idem  Idem  dos  metaes   comprados  ao 

mesmo  Banco 

Idem  idem  da  divida  de  11,000:000^000.. 
Emitlidas  nos  termos  do  credito  n.  IttOS 

de  30  de  Setembro  de  1807 

Idem  por  conta  do  credito  n.  4.333  de  K 

de  Aeosto  de  1868 

Idem  idem  dn  emissão  autorizada  pelo  De* 

creto  n.  6883  de  10  de  Abril  de  1878 

Total  da  emissão 


8,18».21tS 


3.177.081 
10.601.892 
10.000.000 


S3.u7J.8i3 


2.707.800 

177.048 

881.093 

20.913.008 

4 


30.000 


Inutlllsadas  por  diversos  motivos  e  por 
isso  n3o  eroittldas 

Collocadas  em  álbuns  e  romettidas  ás 
Ttiesourarlas  para  o  exame  das  ver- 
dadeiras   

Existentes  em  caixa : 

Assignadas 

Por  assiijnar... 


p«(aiè|(É«a»*a«a*(l(i 


SUBSTITUIÇÃO  E   QUEIMA 

Notas  emlttidas 

Ditas  ndo  emlttidas  por  inutlllsadas. 


Queimadas : 

Recolhidas  por  dilaceradase  por svbstitui- 
c3o.  Inclusive  as  trocadas  por  moedas 
de  bronze •••• 

Idem  em  substituição  das  emlttidas  em 
virtude  da  Lei  n.  3868  de  39  de  Maio 
de  1878 

Amortizadas  peio  Banco  do  Brazi I . . .  • 

Inutlllsadas  por  diversos  motivos 

Por  queimar 

Nao  apresentadas  ao  troco  e  por  isso  sem 
valor 

Existentes  em  circulação... 


■•■•••■• 


8.209.21S 


43 

027.743 
n. 823. 000 


26.920.310 


0.272 


437 

830. 68i 
1.900.000 


13.000.000 


8.909.318 


8.S09.S18 


3.315.821 


74.031 


■•«■•fltfii 

4.819.040 


8.209.218 


Cigi.200 

390.001 
711.000 

107.600 

393.808 

40.000 


i. 320. 800 

83.188 

820.674 

18.770.988 


1.388.1S3 
8.909.867 
0.800.000 


10.887.900 


29.366.703 


26.920.310 
0.372 


20.U2t>.882 


19.093.000 


405.000 

103.280 
8UO.OO0 

87.730 

600.000 

38.000 


19.487. 3i4 


2.348 


108 

020.019 
2.600.00U 


810.900 
37.474 

530.406 

9.440.181 

S4.306 


lOiSlOOO 


096.180 
3.899.910 
8.100.000 


g.doo.isa 


152.300 
801.400 


483.000 
41,000 


320.800 
a&.ioo 

369.886 

6.929.188 

30.000 


SOjSlOOO 


297.934 
3.449.U98 
1^00.000 

3.747Tooa 


167.800 

786,002 
148,800 

30.498 

286.037 

72.600 


12.U3i).836 


2.683.676 


21 

303.787 
2.000.000 


22.U7U.8i3 


10.487. 3\4 
9.346 


19.489.689 


13,277,164 


18.738 

0.272 

61,999 

908,834 
0,837.742 


26,926,882 


18,818 

2,346 

46,839 

428,191 
6.69Í.638 


10.489,089 


16.887.990 


19.030.836 
2.663.676 


14.684.212 


8,728.787 


107,933 

2,883,670 

28,071 

121, OU 
3.0Í7.711 


8.035.877 


608 


08 

469.979 
1,200,000 


0.698,126 


188.800 
33.413 
07.884 
2.327.397 
80.760 
09.800 


num 


mm^ 


106,400 

009.977 

l.OOO.dOO 


1.710.377 


08.038 
60. 000 

69.281 

6.80& 

172.800 
3.096.837 

43.181 

88 

8.296 
600.000 


09.400 
4.G00 

72.332 
887.184 

48.900 
168.170 


41,949 
444.998 
6Õ0.000 


1.080.947 


27.830 

3.300 

8.133 

380.689 

30.610 


23,4011 
41.600 

79.768 

79.107 

73.000 


SOOiSlOOO 


20.684 

328.000 

300J3UO 

"848.684 


8.200 

680 

8.081 

208.846 

12.476 


3.7i7.g02 


8.038.677 
606 


8.036.082 


4,038,069 


14.884.213 


307.683 

808 

30.901 

23.603 
2.739.331 


8.036.082 


3.090.337 
4.9.181 


3.139.618 


3.231.400 


1B'1,G82 
43,181 
10,427 

9,631 
680, 197 


3,139,818 


1,833.309 


10,792 


42 

10.174 
180,000 


1.710.377 


1. 833. 360 
10.792 


1.6SU.161 


26.100 
21.000 

07.399 

74.079 

309.000 
"820'.339 


43 

61.88U 
200.000 


SOOiJlOOO 


7.708 
66.003 

"737708 


ToUl 
de  ofltai 


ToUl  em  rfii 


300 


5.470 

21.398 

6.001 


8.897.678 
41.406.M3 
47JÍ0O^OO0 
97.801.977 


48.881:4300003 
331.807:0S9ÍãO(f 
310.830:0000000 


678.168it8flfl0Qa 


1.086.947 


820.339 
4.6 


826.U26 


19.000 
8.480 

113.999 

28.429 

86.000 


460.160 


6.800 


43 

32.682 
50.000 


548.684 


6.993 
980 

28.999 

1.041 


70.184 

3.60O 

31 


•■■•■••••* 


8.189.980 
3S3.682 

2.364.476 

64.044.088 

201.948 

224.670 

1.316.000 

2.313.876 
1.830.460 

585.152 

1.793.102 

__717.O0Ò 
60.é33T37T 

2.636.757 


908 

2.970.244 
11.563.U00 


32.464:0000009 

1.911:0080000 

17.380:208,^00 

341.373:1170500 

11.929:5»$030 

9.148:5000000 

3.837:7000000 

28.766:6810000 
11.>OOO:OOO0OOO 

50.030:0000030 

23.389:5050000 

40.000:0000003 


73,705 


460.160 

5.800 

406.960 


710.848 


27.^4 

40,712 

10,792 

3.729 

4.K97 
741,749 


1,860,161 


427.483 


28.647 

28.021 

4.68S 

2.734 

817 
333.917 


8â6,0S6 


211.670 


16.603 

24.419 

8.800 

3.016 

193 
203.369 


468.9S0 


70.184 

3.600 

73.084 


97.804.277 


80.633.371 

2.636.757 

8J.27U.1'28 


5-J8.2Ol:14808OO 
17.863:2120903 

28:3830000 

22.061:2480500 
80.031:5000000 


078.188:4890000 


538.201:1480500 
17.800:2120000 


S76.OO7:Xk705OJ 


68.224 


3.223 

1.3J7 

3.800 

31 

65 

^243 

73.684 


82.082.809 


75.837 

700.117 

2.636.787 

282.789 

1.490.628 
23.098.824 


83.270.128 


33â.O31:26S0QOO 

9.148:8000000 
17.8úO:OOO0'O3 
17.866:2120000 

2.333:857^ 

3.146:7360CO3 
188.041:0870000 

570.067:3870800 


BECAPlTULAClO 


Existência  em  circulação 

Íassignadas.. 
por  asslenar. 
por  queimar. 

Idem  em  diversos  álbuns 

Queimadas 

Náo  apresentadas  ao  troco. ... 


TOTAL  DE  NOTAS 


28.008.524 

3.070.344 

11.663.000 

282.789 

908 

66.401.100 

1.490.028 


07.804.277 


RÉIS 


188.041:0870000 

32.061:248^000 

80.031:8000000 

8.333:8070800 

38:383^000 

9S3.648!077^000 

3.140:7300000 


OBSERVAÇÕES 


78.188:4880800 


Comparada  a  existência  om  circulação  deste  quadro,  na  importância  de.  188.041:0870000 

com   a  do   moz   de  Marco  do    anno    próximo    passado,  na  Impor-  «--»«- 

tanclade 188.110:0730503 

noia-se  a   dllTerença  para  menos  de 69:8860500 

proveniente  do  seguinte: 

Importância  retirada  da  clrculaQSo  om  troco  de  moeda  de  bronze 13:OSO0SOO 

Idom  de  descontos  que  soUrcram  diversas  notas so:83O0OOO 


69:8860800 


Secção' de  substituição  do  papel-moeda,  om  3  de  Abril  de  1883.  — 01'  Escrlpturario,  Joaquim    Ignacio  da  Gunha  Tavares. 


N.  31 

Relação  das  importâncias  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  não  podem  ser  pagas  pela  verba  —  Exer- 
cícios findos,  visto  as  verbas  a  que  pertenciam  as  despezas  quando  correntes  não  terem  deixado  saldos,  de 
conformidadecomoart.  ISdaLein.  3018  de  b  de  Novembro  de  1880. 


NOMES 'DOS  CREDORES 


António  Joaquim  Ferreira  Gomos... 

Sioganes  da  Roeba  Bezorra 

António  Firmino  da  Sllra  Lavarada. 

Manoel  Hyppolito  do  Vallo 

Josd  Gomes  de  Oliveira  Júnior 

RaymunJo  de  Figueiredo 

Raymuodo  Nonato  Viogaa 

Josá  YalliSo  do  OliTefra 

Jayme  Oarid  Mendes  Poreira 

António  Firmino  da  SiWa  Lavarada. 

Raymundo  do  Figueiredo 

Abel  Castro 

Gumercindo  Barranta 

Joiá  Joaquim  Dias ..... 

Joaquim  Alves  Leite  (suecossores) .. 

Carlos  Pinto  di  C.o 

Domingos  Francisco  dos  Santos  it  G.» 
António  Gonçalves  Saibro  Nelto 
Félix  Lourenço  do  Siqueira.... 
Sebastião  Theolonlo  do  Vargas. 

Augusto  Carlos  watson 

Franeisso  António  Alvos 

Amaro  Joaquim  de  Sousa 

Antero  Tavares  da  Silva 

Antero  do  Sonia  Sebutoi 

Joaquim  Machado,- 

JoSo  Paulino  da  Silva  , 


António  Joaquim  de  Vqrgas 

Francisco  Soares  da  Costa 

Leôncio  Ribeiro  Campos  Vasconcollos 

Doodalo  A.  de  Gouvâa < 

Manool  dos  Santos  Vlllaça 

Jouiiuim  Jo^d  Hiboiro •• . 

José  CundiJo  Slonleiro  tio  Lima..., 


províncias 


Pará, 


S.  Ped 


Santa 


Parani 
Pornambueo. 


Sorgipo 
Alagúas 


Gatharina 


OFFICIOS  DAS  TIIESOURARIAS 


N.  4S  do  89  de  Marco  do  ISR-J..., 

N.  Bi  do  14  do  Abril  do  1883 

N.  118  do  4  do  Setembro  do  1883. 
N.  118  do  4  do  Sotombro  do  i88i. 
N.  118  de  4  de  Setembro  do  imi. 
N.  118  de  4  do  Setembro  do  188i. 
N.  118  do  4  delSolombro  do  1882. 

N.  »9  do  23  do  Maio  do  188) 

N.  87  do  4  do  Julho  do  188J 

N.  58  lio  1  do  Maio  do  mi 

N.  68  do  1  do  Maio  do  1883 

N.  4  do  30  do  Abril  do  l^Sa 

N.  4  do  30  do  Abril  do  1883 

N.  4  do  ao  do  Abril  do  1883 

N.  4  do  30  do  Abril  do  1883 

N.  4  do  30  do  Abril  do  1SR3 

N.  4  do  30  do  Abrfl  do  1883 

N.  4  do  30  do  Abril  de  18')3 

N.  CO  do  15  do  Julho  do  1883 

N.  66  do  15  do  Julho  do  1883 

N.  66  do  15  do  Julho  do  ms 

N.  63  do  15  do  Jullio  do  1883 

N.  65  do  15  do  Julho  do  1883 

N.  66  do  13  do  Julho  do  1883..,. 
N.  ce  do  15  do  Julho  do  1S83.... 
N.  66  do  15  do  Julho  do  1883.... 

N.  G6  da  15  do  Julho  do  IRS) 

M.  fiS  do  15  do  Julho  do  1833.... 

N.  31  do  4  do  Abill  do  1883 

N.  119  de  6  do  Maio  do  18<)3 

N.  119  do  6  do  Maio  do  1883 

N.  110  do  5  do  Maio  do  1RR3 

N.  1»  do  a  do  Maio  do  1883 

N.  49  de  17  doJultio  do  1883 


PRGVENIENXIA  DA  DESPEZA 


VERBAS  A  QUE  PERTENCIAM 
AS  DESPEZAS 


EXERCÍCIOS 


FlsealisaçSo  do  mercadorias  em  transito 

Idem  Idom  idem  

Idem  idom  idom 

idem  idom  Idom 

Idem  idem  idom , 

Idom  -idom  idom 

Idem  idom  idom 

Idem  Idom  Idom, 

Idem  idom  idem ' 

Idem  idem  Idom 

Idom  idom  Idom 

Publlcaçffos  do  oJilaos 

Aluguel  do  edifleio  da  Alfandega  do  Uruguayana 

Diversos  fretes 

Diversos  artigos  fornecidos 

Idom  idom  idom 

Diversas  publlcacffos 

Idem  idem 

Idom  idom 

Jornaoi  vencidos  das  Gapatazias 

Idom  idom  idom 

Idom  Idem  Idem 

Idem  idom  idem 

Idem  Idum  idom ',,.... 

Idem  idom  idem 

Idem  idom  idom 

Idom  idom  idom : 

Despezas  do  expediente 

Aluguel  do  odifleio  da  Mesa  do  Rondas  do  Antonina 

Porcentagem  como  Colloe  or  do  Rio  Formoso 

Idom  como  EserlvSo  da  Golloctorla  idom 

Artigos  fornecidos  para  u  Alfandoga ■ 

Poreontagein  como  Colleclor  da  cidado  do  Larangeli^s 
Idom  coiuo  Inspector  da  Alfundoga  do  Maceió 


Ajudas  do  custo  o  gratIQcaflo 

idom  idom  idem 

idom  idom  idom 

Idem  idem  idom 

Idom  idom  Idom 

Idom  idom  idom 

idom  Idom  idem 

Idom  idom  idom 

Idem  iilemidem 

Idom  idom  idom 

Idem  idom  idom 

Bttaçaos  do  arrecadação 

Idem  idem 

idom  idom 

Idom  idem  

Idom  idem 

Idom  Idom 

Idem  idem 

idem  idem 

Idom  idom 

Idem  idem 

Idom  idom 

idem  idom 

Idom  idom 

Idum  idom 

Idem  idem < 

Ido.n  idom 

Idem  idom ■ 

Idem  idem < 

Idem  Idem 

Idem  idom 

Idom  idom 

Idem  Idom 

Idom  idom 


1881—1881 
1881-1881 
1881-1581 
1881-1883 
1881-1883 
1881-1883 
IFSi- 1883 
1881—1883 
1879-1880 
1881-18» 
188  — 1:«3 
1880-1881 
1880-1881 
18X1-1881 
18^0-1^81 
1880-1881 
1880  1881 
1880-1881 
1K81— 1883 
1840-l<i81 
1880-lfi81 
18H»— (881 
1880-18'il 
1880-1881 
1880—1881 
1680-1881 
1880-1881 
IKHU— 1881 

1880-1881 
1880-1881 

1880-1881 
188(1—1881 
1875-1877 
1880—1881 


IMPORTAKCU 


191IB61 

i78rso 

77«1>7 
153^964 

16S£7fS 

lOtjBH 
1B3X11S 

S46J776 
SI7gm 

tejooo 
600J0J0 

stjsoa 

If7â70 
116^ 
133  Jl» 

igaa 

94j»a 

uagno 

s>«ooo 

11U003 

11U009 

88JS00 

86S400 
85000 


337S659 

IgljUOO 
SiffKlO 
36«IOO 

1ÍS$8Í0 
97i^ 
MJ984 


i:835j30S 


Pilaelra  Contadoria  da  Direciorla  Geral  do  Contaliiidado,  om  u  do  Abiii  do  1883.— o  coniodor,  uigu^t  Aretxjo  Qaivst, 


N.  32 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  do  impostos  lançados  pela  Rcoel)cdoi*ia  do  Rio  de  Janeiro, 
liquidada  o  csciMpturnda  pela  3'*  Contadoria  do  Thosouro  Nacional  dcsdo  Janeiro  a  Dezembro  de  1882, 
om  seguimento  do  quadro  n.  28  que  acompanhou  o  Relatório  anterior. 


151  POSTOS 

■a 

i 

a. 

.\NTEniOnES 

1872-73 

1873-74 

1874-78 

1878-70 

1870-77 

1877-78 

1878-79 

1879-80 

1880-81 

TOTAL 

Dsciíníi  iirbiinn 

4 

1 
ti.  943 

4.110 
18 

200 
!)8 

U3 

íi« 

fi.iOS 

IS. 130 

3Ú3.401 

00S330 

• 

830160 
130673 

1730I9Õ 

380016 
400:3190713 

310i081i^74 
l!8Ii00O<}t 

11:744^109 
{Í.'7Í60;SO 

1:0940648 

7850713 

119:7830000 

Dita  de  uma  légua  alóm  da 
deinEircacíio 

18$'67a 

130673 

IniDosto  nrodlal 

• 

77*880 

1180000 
1 1 1 1 1 1 1 II 1 1 

860000 

3ig:OO50771 

308:7810987 
l;O9t0OO8 
3:I17#000 

87:S36/$07i 
8:0800087 

1:7010000 
8:4816600 
8:7M078O 

2600100 
'    7880713 
13:2370800 

Dito  de  Industrias  o  prolis- 
sOes 

uit0  80L)i'e  vencimentos 

Kondn  de  pennas  d'agun 

Dita  do  próprios  nadonaâs. . . 

Arrend.imento  de  terrenos 
da  LagOa  de  Hodrlgo  de 
Freitsis 

*titi«itliiiit 
•  i*tllii|*it  II 

1 1  •  • « ■ .  1  •  •  • 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 11 

« I  •  >i  ( ■  1 II 1 

1 1 1 1  •  1 1 1 1 1 1 

1  1  1  1  1  ■  1  1  1  1  1 

•  i 1  III  1 1 1 1 1 

•  •1  >•  •  ft«l  •  • 

300000 



180^826 

13Í0OUO 

1610220 

8880600 

3880600 

3380600 

300^400 

3600400 

Foros  de  terrenos  acorescidos. 
Taxa  de  escravos 

1O3:OO70ÍOO 

4:8070800 

Importância  da   liquidação 
anterior 

901)330 
7.208:060^737 

100,^820 
087:0981^83 

134^080 
718:284^010 

1610230 
683:8810106 

2080303 

881:6340203 
881 i 0030868 

3680303 
633:2030077 

3370833 

680:3310788 
680:7100310 

1O3:.'S39077O 
882:6870370 

633:8390846 
183:4220304 

1S2:S130778 

890:3430778 
12.038:4880183 

378.031 

7.ã98:l&7J$063 

687:186^170 

718:418^000 

681:0130333 

638:4700439 

088:3170349 

786:36108rK) 

123:8130778  12.888:8280931  i 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidade,  om  3  do  Abril  do  1883.— O  Contador,  Joclo  Affonso  de  CarvaUto, 


Explicação  do  quadro  n.  32 


Iiiiporlaucia  da  divida  conteiii|>la(la  no  quadro., 
Do  lotai  liquidadDeescripturatlo  cobrou-sr: 
Com  guias  passadas  pela  3'  Contadoria,  a  saber: 


Aló  o  íiin  de  Dezembro  de  1881. 
»         >      >         I  de  1882. 


Idcin  pela  Direcloria  Geral  do  Contencioso: 
A  té  o  fim  de  Dezembro  de  1880 


Idem  pela  Recebedoria  do  Uio  de  Janeiro,  a  saber  : 

Aléofim  de  Dezembro  de  1881 

»        1     »        I  de  1882 

Por  meio  executivo,  a  saber: 

Atéoflin  de  Dezembro  de  1881 

.         »     »        .  de  1882 


NUMEIIO  DOS  DEVEDORES 


61.78S 
598 


3  2U3 
1.810 


Foram  cxonerai!os  em  virtude  dis  despachos  do  Tribunal  do 
Tlieíouio  e  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  saber: 

Até  o  fim  de  Dezembro   de  1881 194:3255814 

»        >       >         >  de  1883 8:999^68 


A  importância  da  divida  da  Illmn.  Gamara  Municipal  e  do 
Collegio  de  Pedro  11.  proveniente  da  decima  urbana  dos 
respectivos  prpdios,  isentos  do  pagamento  pela  Lei  de  26  de 
Setembro  de  1853 


Somma  das  certiJões  existentes  no  Jnizo  dos  Feitos. 


11S.916 

2.288 


4  815 
137 


378.621 


62.381 


2.268 


SOMIUS 


3.1!i&:238âi68 

91:5470245 


12.88S: 8285931 


3.247:7855713 


.013 


118. 23Í 


4.982 


183.741 


378.621 


201:i93S473 
143:2980937 


4.678:7336948 
117:8705121 


203:3205182 


32:4225734 


78:2885267 


344:5945410 


4.796:630S0G9 


23!i:  7475916 
4.182:7825556 


12.885:8295931 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Uural  de  Contabilidade,  em  y  de  Abril  de  1883.  — O  Contador,  Joio  Âffonso  de 
C-irvallio. 


N.  33 


Ouadro  dcmonstralivo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pelas  estações  do  arrecadaçào  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  liquidada  c 
cscriplurada  pela  3»  Conladoria  do  Thcsoiiro  Nacional,  de  Janeiro  a  Dezembro  de  4882,  en  ~ 


em  seguimento  do  quadro'  n.  29  que  acompanhou 


o  relatório  anterior 


r 


•  ESTAÇÕES 


llaguiliy 


Uuibé 

Piraty. 


ímpoUo  &9  índutlriu. . . 
Yòn  á»  Uneuot 


Taiad«e»critoi 

IdM 


S.  Joio  (la  Barra  . 


(Urra  Uanta 

Birn  de  S.  JoSo.. 

CatDl"'» 

Eitrella 

íl[ua»ú 

lutioralty 


Nictboroy  . 


Paribvtia  ilo  Sul. 


In;KMlo<l«ÍndaitrÍai.. 
Tau  •!«  Mcraviti 


laporto  de  iotinarias 

Tau  da  e»f  ravoi 

ld«a 

Arrtotlaineotd  de  terrutioi. . 

Tau  de  (Hcravoi 

laiKMttf  doiuduitriai 


Ililopraiiat 

IHU  d«ÍBdD»trii> 

Vóro  d«Urr«owi  domariatiu.. 

llito  diUMdo*  iudioi 

Tau  d«Mcra«oi 

InjNMlo  «obre  fumu 


DillpMM)!! 

Dil9  df  isdulria».... 


Petropolii . 


Pinby., 


Saou  Maria  Ma{dal«na.. 


S.  João  do  Prioeipfl :.... 

Valonça 

Vatiouru -. 


DitAdUo 

Tau  áe  ctcravoí. . 


lafMio  d0ÍDda»trÍas.... 
Tai»  de  «trifu» 


la[»OiU  d«iadattna(  . 


I4<a 

Tau.d«  e«raTí» 


la(MH»dflUidaBtrÍas. 
Ta&ide  «tcraTt»» 


lapoatA  pMtoat 

UilAdaíodoaUia*.... 
Tua  de  cieraTOt 


Importância  da  líiotdaçSo  aotenor.. 


eco 
a 


ANTEIllORES 


timo 


I 


iaT3  -  »•» 


IS^O 


4JK0 


S7SHC) 


SiJWO 


t-jiioo 


OJUIU 


8J*)0 


155  MO 

3J,>6i; 

7UÍUJ0 


flJliOO 


13JÍIM 
'"iójjàs 


57S7K0 

iwio 


JljSdO 


4(ioa 


íiCOO 


19JW3 
I.OH:l-;s36l 


I.lii0:106i5: 


1963558 
9:i9(Sl67 


9:39IS055 


nau) 

1958» 


õi,;80o 


IJiWO 
"  205988 


tTJTGO 
ICfJUi 


33ia00 
Sltli 


5ÍJS01) 
33{0I)0 


5703105 
9:«W73 


9:7115878 


S01.Ç30) 


ll.OUSOS 


13jiU0 

"3Ô3988 


71 893 
14U,i'«0 


rjcoo 

SijSJO 


33-000 

.9jl7] 


UiOOO 
OJIWO 


ICjSOO 

"aiíJss 


G1S9O0 
7«õ7a3 
I9SÍU3 
Í37ÍI100 


SiS«) 


I9$SU0 


337SC50 
9:3l9j7Sl 


11:30030)5 


9:ei7jUll 


!6^00 


39Sf8» 
S:33lffB8 


1333300 


7I(£9«I 
9:139,!17l 


8:7J3J67! 


9:83l£m 


Explicação  do  quadro 


Impnrtancii  llr]nlJaJj  »  oieriplurjda,  a  jabor: 


Ali  oftiu  d»  Deiomhroili»  l"»!., 
Iiiemitlom  itioin  1I0I88J 


D«daz-io : 

Importaoeia  cobrada  cim  tuia!  Ji  3.»  ContaJori»,  a  sabor: 


Até  o  rim  do  Doxombro  do  18"*! 

IdomiJoin  idíin  d*  1833 

Importância  cobrada  pflai  dlwriai  MlatSíl  do  arrocadaflo,  dípoli  do  u  acha- 
rem o*  livros  DO  Tbeioaro,  a  sabor : 


Até  oQmde  Dstombrod»  1881 

!i"p';ilSÍMbndÍMViii«d;Dir«\'óíi;v;;«uVtVoV,Ve^v.v/i^^ 


Dita  das  eerlidwes  expedidas  ao  Jalio  dos  Fcilo 

ImporUneij  da  dlrida  cobrada  oiKoliTamtnlo.  a  saber: 

AU  o  dm  doDeiombro  do  1881 

Idem  idem  idem  d»  1833 


Foram  oionoradoipordospachoídoTribimal  dolhsiooro,  a  taber: 


N.  WS  DEVEDORES 


,  liS.eiC 


S.033 
3» 


S.ini 


U3.970 


Ati(  o  nm  de  Dezembro  de  1381.. 
Idem  idem  idem  da  1833 


Eziítem  no  Jolzo  do^  Feitos.. 


0.8M 
l.tSI 


50.M>I\S 


1.108:nS8{r.lO 
7:9Í3{309 


C«:(8I(S3I 
l;930í6ii 


80:86 'SSM 

í:(8-jSS(( 

8S1(M1 


J31:1U(»6 
11:113^963 


S:ll'!Ml 
S11J8 


3J371 
131») 


70JUIU 


3liU8 


39{6a0 

!riOj7ai 

333,83 

l:70Hj.'iU0 


TOTAL 


*3#n3 

spst 


3Í3830 


iiír"! 

173600 


33«jn 


31Sm» 
■VOO 

Uft» 


2Sf>U> 

KfHt 
983i«n 

73p» 


na  ura^» 


39JEII0 
C684M0 
!W7iU9 
219P-.9 
3:U9g«aj 

73í!>0] 


(«93» 


UíM) 


zisun 


7Í300 


17JC'» 


imw» 

!:3i>ii 


(isjaxi 


ZzXSpU 
!:U3£;i: 


S:7t3j(3 


ItiUU 


itpao 


2:2t«ii; 


SiWjlT 


79í« 
t7í«10 


IJ"ÍÍ« 


1.110:01^119 


|:3:S!1|I89 


II9:7.'IIJ63< 


71a:639jn» 


Terceira  ConUdorla  da  Directoria  Oeral  de  Contabilidade,  em  3  do  Abril  do  I8S3.-  O  CoaUdor,/»J«  AfUuo le  CarwiA». 


«3p3l 


17|tJU 


lOIUO 
I3CÍU 

KfNín 

ItjSAl 


3:39JõKS 


3Ij330 


(33fin 


17.«i»  j 

ii«it) ; 


xgm 


l:06(j90} 


I*j3» 


:0«8j(lfl  I 


olSil» 


N.  34 


Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  do  município  e  Provinoias 


município  da  corte 
E  províncias 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  ÉPOCAS  QUE  ALTERARAM  OSYSTEMA  DE  CONTABILIDADE,  ADMINISTRAÇÃO 

E  FISCALI8AÇA0  DA  FAZENDA  NACIONAL 


SEM  DISTINCÇAO 
DE  ÁNNOS 


Par&  ••■•• 

AmazoQSs ...« 

UãFftph&o 

Pi&Qby • 

COãti  • • •••■    • 

Rio  Qrande  do  Norte 

Parah^ba  do  Norte 

PerDãiDbQCO 

Alsgõss •■•■ 

Sergipe * 

Bahia* •*••••*>■••••>•"•••■ 
Espirito  Santo 

Minas  Geraes.,..." •.••.•'.•• 
Rio  de  lanelro  e  Município 

neutro • 

Ooy  az ••■•■■•■'■■••••••■•** 

Halo  Grosso 

S.  Paulo > • 

Paraná 

Santa  Catharlna 

Rio  Grande  do  Sul 


103:618^37 

201^00 

6:008|}72e 

8:3Í9ã44Ô 

149:03eS7Ba 
1706086 

""islôíò^òii 

••■■■•••itaiit* 

738:044003» 


"lO:3S8Ã310 
9:401^09 

a:400iÍOOO 
60:3308318 


1808-21 


1822=31 


1832-53 


1.139:839^0 


471^980 

• •• 

66:1208743 

K208780 

88:068Sogti 

ll:744g000 

6:227^264 
106:0008773 

3:6841880 

'l:472á4Í6 

48:604^9 
80i}309 

•  ••••■  • 
.■•■•II*' 

867^0» 

••*••#••••■•(•• 
I  •••••  ••••«■■  •■• 

6^086fl88l 

387:488^088' 


I ■•il«* 


22:037j)309 

31:9780088 
8:4118011 
1:6488478 
6:6188882 

26:724p47 

04:littS8084 

8:6688683 

11400 

182:7689018 

lll*t««lil*l|*i 

113:6908078 


312028^833 
487:3908879 


91:0131304 

163:0888180 
1:0388614 
18:6198911 
8:6118387 
64:0438938 
371:0008801 
18:0048017 
79:433p74 
363:9778303 
6:1338683 
33 l 19338880 

979:8288777 
2a:61lSM0 
38:0908484 

168:6388308 


1880-81 


TOTAL 


ESTADO  DA  DIVIDA  ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DB 1883 


•    É*t     •■••# 


6388824 
^289:0648874 

9.007r63989i4' 


4:3088703 
28:6718-234 
37:8888308 
97:0898206 

194:7288818 
22:6325173 
63:0808378 

390:4838737 

214:8318288 
26:3868701 

4e9:07iS371 
88:3848081 
38:7778887 

6.467:4rí88493 

33:0338813 

18:3018643 

183:4948063 

32:7848846 

9:921p98 

1.687:3048220 


6.730:7628869 
63:03i5ll3 
54:7?48618 

361: sair 

32:784) 
12:9Q0t 


$74» 

m 

U9 


1.914:4718334 


9.840:8688681 


13.782:8268804 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Conlabllldado,  em  3  de  Abril  de  1883.-0  Contador.  Mo  Alfonsode  Carvalho. 


COBRAVEL 


110:4788813 

38:8718834 
338:7938649 

34:0S9^11 
193:3478729 

49:1688461 
140:7498060 
630:3138678 
833:0838069 

98:8278978 
1.010:640SU& 

60:4178733 
791:4318168 

6.730:7638609 
63:9968873 
U:471S781 
333:6918266 
32:7848646 
12:8038623 

1.013:9038691 


DUVIDOSA 


12.677:9068209 


4908804 
99:7328608 

••••«••••••••••• 

8:6848649 

320^1 

3:8068800 

174:1098318 

4:0478098 

18:8948*66 
68:8808i06 


388340 

6:407|096 

17:1368400 

■•••««•■•«(«'**■ 
••■#••••••••••*• 

•■•••••••••••••• 

"309:1808998 


INSOLDTEL 


110:8818477 
98:8088704 

49:0378887 
708000 

S:13g8UU 
169:1508234 

4:9998393 


••#■••••••■• 


9:6688063 
381:8538030 


3:8958841 
10:9948080 

4868796 
_  1:8678848 

768:7108897' 


N.  35 

Demonstração  da  divida  activa  de  impostos  lançados  nos  exercicios  de 
1867-1868  a  1880-1881,  e  cobrada  amigavelmente  em  virtude  da  provi- 
dencia adoptada  pela  circular  n.  27  de  20  de  Maio  de  1879. 


Provinda  das  Alagoas 

do  Amazonas 

da  Bahia 

de  Goyaz 

do  Marantião 

de  Minas  Geraes 

do  Pará 

da  Paraliylia  do  Norte.. . 

do  Paraná 

de  Pernambuco 

do  Piauliy 

do  Rio  Grande  do  Norte, 
do  Rio  Grande  do  Sul... 
do  Rio  de  Janeiro.  . — 

de  S.  Paulo 

de  Sergipe., 


iO; 
37; 

17: 
1 
9 

11 
4 

45 

1 

130 

54 

81 

6 


463^666 
3519021 
683^92 
927^188 
533^3 
7745586 
665^658 
1701^954 
594^061 
5725897 
5825620 
4435714 
:8885384 

■Mi^m 

.-6205630 
1655US 


414:4825499 


Terceira  Coniadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  3  de  Abrll.dc  18».  O  ConUJor,  João  Alfonsode  Carvalho. 
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N.  36 

Tabeliã  da  divida  activa  externa 


EMPRÉSTIMOS  FEITOS  PELO  GOVERNO  DO  DRAZIL  AO  D\  REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY. 


1."  De  1.020.041  palacões,  realizado  era  virtude  da  Convenção  de  i2  de  Oulubro  de 

1881.  a  1J5920  o  patacSc 

2."  Do  720.000  palacões,  em  virtude   da    Lei   n.  723  de  30  de  Scteinin-o  de  1853, 

a  15920  o  patacâo 

3.»  De  119.450,09   palacões.  cm  virtude  do  Protocollo  asslgnadi)   em    Montevideo  a 

29-de  Janeiro  de  1838  e   das  notas  reversaes  de  8  de  Junlio  e  30  de  Julho  do 

mesmo  anno,  a  1^920  o  palacflo 

4.»  De  600.000  palacões,  em  virtude  do    Convénio   de  8  de  Maiode  1805,  a  25000 

o  patacao  

5.0  De  200.000  patacCes,   em  viriude   do  Convénio    de  22  de  Novembro  de  1865,  a 

2^00  o  patacao 

6."  Correspondente  a  18  prestações  de  30.000  palacões  cada  uma,  em  viriude  do 

Protocollo  de   15  de  Janeiro  de  1867,  em  libras  sterlinas  a  dlITcrcntcs  caniLios. 

À  addicionar : 

Juros  de  6%  ao  anno,  accumulados  aoscapilaes  do4i'  e  S»  empréstimos,  em  virtude 
dos  respectivos  Convénios,  e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  palacões  a  2^). 

Juros  de  6"/'oao  anno  sobre  os  capitães  do  1°,  2'  e  3»  empréstimos,  contados  das 
datas  das  cntregasaté  31  de  Março  de  1883(3.329.503,26  palacões  a  1^920) 

Juros  de  6%  ao  armo  sobre  os  capitães  do  4"  e  5°  empréstimos,  com  a  accuiiiulaçilo 
dos  juros,  na  importância  de  96:000^000  já  referida,  contados  da  data  delia  até 
31deMarço  de  1883  (845.903,14  patacões  a  25000  ) 

Juros  de  6%  ao  anno  sobre  o  caplial  do  6"  empréstimo,  contados  das  datas  dos 
pagamentosdas  letras  alé  31  de  Março  de  1883 


1.958:4789720 
1.382:400^000 

229:344^173 
1.200:000^000 

400:000^000 
1.492:0845922 


6.392:6465259 

1.691: 806^280 
1.359:039^222 


0.662:307^815 


96:0005000 


9.443:4915761 


16.201:7995576 


OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1865  o  1867  que  o  Governo  Oriental  padaria  os  juros  e  dcspezas  que  o 
do  Brazil  tivesse  de  ellectuar  no  caso  de  scr-lhe  necessário  levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  íóra  do  paiz,  as 
sommas  convencionadas,  satisfazendo  apenas,  no  caso  contrario,  utn  juro  nSo  superior  a  6  %,  adoptou-se  proviso- 
riamente esta  laxa,  visto  nâo  acliar-se  rrsolvido  este  ponto.  ,  ,  i-  • 

Para  o  calculo  dasreducções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacOes,  que  formam  o  6»  empréstimo,  sérvio 
de  base,  j)or  nâo  haver  deliberação  cm  contrario,  o  valor  das  libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  dias 
dos  vfínciiriÊXitos  dss  Ictrâs 

Nesta  demonstração  náo  vSo  comprehendidas  as  despezas  feilas  com  a  Divisão  auxiliar  que  esteve  em  Monte- 
video nos  annos  de  1854  e  1855,  e  devem  ser  indemnizadas  pelo  respectivo  Governo,  em  vista  do  Tralado  de 
allianca  de  12  de  Outubro  de  1S51,  e  Accôrdo  de  5  de  Agosto  de  iSUt. 


REPUBLICA  DO  PARAGUAY 

Importância  da  ultima  das  Ires  letras  aceitas  pelo  Governo  Provisório  pelas  transacções 

relativas  á  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  calculado  o  patacâo  a  25OOO.. ■ 

Juros  de  6  %  contados  até  21  de  Janeiro  de  1875,  accumulados  ao  valor  primitivo 

A  deduzir: 
Importância  recebida  por  conta  em  Outubro  de  1874 

A  addicionar: 

Juros  de  6  %  contados  de  21  de  Janeiro  de  1875  a  i  de  Fevereiro  de  1884,  data  em  que  se 

deve  vencer  a  nova  letra  passada  por  Travassos,  Pain  &  Comp,quc  tomaram  a  si 

o  pagamento  da  divida,  em  virtude  de  Accíirdo  entre  o  Governo  Imperial  e  o  do 

Paraguay • 


RESUMO 


CAPITAI. 


PatacOes 

67.991,59 
4.147,13 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 


30.639,31 


120.778,01 


Réis 

133:983^100 
8:294^00 


144:277^00 
4:000^000 


140:277^400 


101:278^620 


241:556^20 


Divida  da  Republica  Oriental 

»  1         do  Paraguay. 


6.662:307^15 
131:9830100 


6.794;290i9915 


junos 


9.339:4916761 

109:5725920 


9.649:0645681 


TOTAL 


16.201:7990576 
241:3565020 


16.443:353^96 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1883.-  Servindo  de  contador,  José 
da  Cunha  Yalle. 


N.  37 

Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com 
os  juros  de  2  %  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás 
companhias  das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


1882 

»    Agosto. 


Estrada  de  ferro  da  Balila. 


Quantia  despendida  até  31  de  Marco 
(tabeliã  n.  33  do  Relatório  anterior) 

Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Janbo 
de  1882 


Com  missão  de  5Í  %  aos  Agentes. 


1882 

>    Outub. 


Estrada  de  'ferro  de 
Pernambuco . 


Quantia  despendida  até  31  de  Março 
(tabeliã  n.  33  do  Relatório  anterior), 

Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junto 
de  1882 


18.000 
45 


Commíssâo  de  5í  %  aos  Agentes. 


1873. 


Estrada    de   ferro   de 
S.    C*auIo. 


Quantia  despendida  alé  31  de  Oalul)ro 
(tabeliã  n.33  do  Relatório  anterior). 


7.Í07 
IS 


722.163 


18.045 


740.508 


D. 


Cambíus. 


Réis. 


o      o 


18 
10 


363.533 


7.426 


370.961 


1       8 


15^.291 


n 


Diversos. 


21  Vi, 


7.372:0188930 


203:209^9 


7.575:225^389 


Diversos. 


21» 


3.688:307^910 


8&:371^98 


3.772:679^508 


Diversos 


1.734:932^26 


Sesunda  Conladoria  da  Directoria  Geral  de  Conlabílídade,  em  3  de  Abril  de  1883.- Servindo  de  Contador,  José 
da  Cunha  Valle. 


N.38 

Tabeliã  das  loterias  concedidas  com  declaração  das  que  ainda  nao 

foram  extrahidas. 


DATA  O.VS  CONClISSOiiá 


KSTABSIiEClHINTO!)  Jl   QUB  FOnAH  C0NCSDIDA3 


Decreto  do  33  do  Muiú  de  1S21  o  Portaria 
do«  do  Maio  do  1826 

Diton.  93  do  33  de  Outubro  do  1839,.-... .. 

Diton.  1326 dn 32 desgosto  de  186i 

Lei  n.  30i0  do  28  de  Setembro  do  1871 

Decreto  d.  2771  do 29 de  Sotombro  do  1877.. , 


Deereto  d.  98i  do  28  de  Setembro  do  1838, 

Dito , , 

Dito  n.  1838  do  2?  do  Setembro  de  1870.. . 
Sito  n.  2327  de  30  do  Janbo  de  1873 , 

Dito  n.  2774  de  6  de  Outabro  de  1877 

Dito  n.  2811  de  90  do  Outubro  de  1877. . . , 


Decroto  n.  875  de  10  de  Setembro  do  1836 

Dito 

Diton.  3316  do  16doJuoho  do  1873 

Dito  D.  2328do30dcJulIiadol873 

Diton.  2329  de  30  do  Julbo  do  1873..... 
Dito  n.  2J86  de  3  de  Setembro  de  1873. . 

Dito  n.  2li9  de  24  de  Sotcmbro  de   1873. 


Lolerius  cuja  extracçio  é  obrigatória,  mas-  sem  numero  delinido 


Concede  doas  loterias  annuaes,  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa 
Casa  do  Misericórdia,  Expostos,  Recolbimonto  das  OrphSs,  Collegio  do 
Pedro  II  e  Seminário  do  S.  José 

Idem  uma  loteria  annual  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  CJrte. . 

Idem  uma  loteria  mensal  para  o  Monte-pio  dos  Servidores  do  Estado 

Idem  sois  loterias  annuaes  para  o  fundo  de  emancipa;So 

Idem  cinco  loterias  annuaes  para  03  Institutos  dos  meninos  cegos  e  surdos-mudos. 


Loterias  cuja  extracção  é  obrigatória,   mas  sem  numero  definido 


Concede  três  loterias  para  a  Matriz  das  Brotas  do  Joazeiro,  na  pronncia 
da  Bahia 

Idom  idem  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Jardim,  na  pro- 
víncia da  Bahia 

Idem  Tinte  loterias  para  o  Hospício  de  Pedro  II,  para  sor  eitrahida  uma  por  aano. 

Idem  quarenta  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Candelária  da 
Corto,  pura  serem  extrahidas  duas  poranno 

Idem  seis  loterias  para  indemnisaç3o  da  compra  de  dons  prédios  para  a  Biblio- 
thoca  Flamiaenso,  devendo  sor  oxtrahida  uma  ananalmento 

Idem  trinta  loterias  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II,  doveado  ser  extra- 
hidas quatro  por  asno 


Loterias  cuja  extracção  depende  de  aulorisação  do  Governo. 


Concedo  trinta  lotorías  para  o  património  do  Hospicio  de  Pedro  II 

Idem  com  loterias  para  a  constmcçSo  de  um  Theatro  Lyrico  nesta  Cdrte.... 
Idem  dez  loterias  para  as   obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora    da  Penha  da 

cidado  do  Recife 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Lagoa,  aa  Cdrte. 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Cbristovao  na  Cdrle 

Idem  ,qnatro  loterias  para  as  obras  da  Matriz  do  S.  Salvador  da  Guaratiba,  no 

Município  da  Corte ; 

Idem  dez  lotcriais   para  as  obras   da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  na 

Corto , 


116 

42 

209 

61 

18 


11 

23 

3 

17 


27 
28 

9 
5 
5 


1 

9 

13 

3 

13 


3 

72 

1 

5, 
3. 

I 
2 

3 


Rio  de  Janeiro,  14  de  .Março  do  1883.— O  Fiscal  das  loterias,  José  Ferreira  Sampaio. 


N.  39 


COMMERCIO  marítimo  DE  LONGO  CURSO 

Quadro  comparativo  das  importações  com  as  exportações  realizadas  nos  exercícios  de  1879-1880  a  1881-1882 


províncias 


Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Bahia *. 

Rio  Graade  do  Sul 

ParA 

MaranhSo 

S.  Paulo 

Parabyba 

Cearl 

Alagdas 

Sorglpa 

Paraná 

Santa  Catharioa 

Rio  Grande  do  Norts 

Espirito  Santo 

Piauby.. 

Amaioaas 


Somma. 


IMPORTAÇÃO 


1870— 188J 


93.021 

»,3I7 
3).  903 
19.083 

X.U17 
Í.B75 
6.233 

35:): 
3.679 

0031 
63 

asi 

Ut3: 

105: 

13: 
li4i 

4iii 


:700i^ 
;  11005000 
; 800.000 

laoo^ooo 

;700^ 
iSOOiOK) 
:800p0 

eooSooo 

:80ll£000 
;8UO.;000 
iSflOiJOOU 
iSOOfOOO 
ilOOiÕJO 
:100400ú 
4003000 
iOOdOOO 

50O/;ooo 


173.74i:300/$000 


ISSO— 1881 


1881—1883 


00.341) 
as.eip 

tíO.OSS 
9.5U0 

8.419 

Í.65S 

7.828 

184 

3.043 

1.689 

326 

376 

S7S 

9S4i 

39 

3S4 

430; 


900^000 
eooiiwõo 

oooSooo 

600^ 
800600(1 
:700A000 
lOOiJOOO 
I30IM00U 
300$000 
OOOàOOO 
10)£0U0 

aflofoon 
300<»000 

mmi 

70OJ00O 
800|$000 


18O.458:700|;000 


93.083: 
aii.07ei 
93.861 I 
11.047: 

9.046: 

^.078: 

7.7*5; 

240: 

3.093: 

1.058: 

36)1 

808: 

843: 

£0): 

33; 

348: 

48  Ji 


yoojíooo 
700^000 
500,)000 
ooojjooo 
IHJOãOGO 
400^000 
600^1)00 


400AOOO 
8009000 
KOOâOOO 
lOOjÕOO 
300pO 

ouoaooo 

B0U/W)U 

9ooíim 


m.ia-MOEOOo 


1870—1880 


EXPORTAÇÃO 


188}— 1881 


113,089 

lo.aoi 

18.130 

9.378 

14.450 

3.6IS 
20.779 
1)70 
3.382 
4.378 
3.308 

a.acs 

300 
•  1.316 


lOOOAOOO 
:400,)000 

isoopo 

:800p0 

30OA0O0 

:600^ 
700AOOO 
:SOOjOOO 
:000/;000 
:3(I0, — 
:400, 
vr 
:600; 
:100, 


438:600% 
948:4003 


331,028:800j|;030 


IfiSl— 1883 


119,3,13: 
av. 345: 

1K.608 

s.coo 

1C.036 

3.6X1 
29.370 

694 
3.833 
0.839 
6.096 
3.046 

356 
1.909: 

603 
7S1 


:4OOA000 
i4U0j000 
:000i000 
;000/|OOU 
IIIOUAOÚO 

: 200^000 
i300£000 
:100S000 
:L0J6000 
iSOdAOOO 
:OOOSOOO 
;800$000 
;400pO 
:SOOpO 

itOOAOOO 
:  800^000 


333.5S7:700£000 


8R.3V0i300|S00!) 
35.787:800^00 

16.283:3í)0j000 

9.8H8:400|!000 

10.773;300jlOO 

3,913:600p0 

33.633:2004000 

015:300Í000 

3.713:7ODâ0O0 

7.<39:100S000 

6.086:6009000 

3.678:3nO£000 

3l0:U0ai000 

1.59i:300<!;000 

17S:003inOO 

638:600/" 

936:3002 


316.709:800/1030 


SOMMA 


DÁ    IHFOBTAçIo 


384.  M3 
74.ÍIÍ3: 

Cl.053 

31.133: 
33.403 

14.313 

31.817: 

678: 

8.721 

4.831 

649: 

1:318: 

9.361: 

974 

90 

627: 

1.355 


800,^000 
300J000 


SOOiOOO 
SOOjOOO 

ocupo 
oooâoõo 

SOOJOÕO 
400ã000 
8005000 
900pO 
80ÕSÕ00 
lOúAOOO 
OOnpO 

80IMU00 
3O0ÍO0O 


S37.316:300£000 


DA    SXPOaTÁCXO 


315.708: 
69.497 
50.02Í: 

37.867: 

47.367: 

(1.039 

91.690: 

3.579 

7.647: 

18.376: 

13.491: 

7.091: 

K76: 

4,717: 

173: 

1.869: 

3.637: 


lOOiSOOO 
aoodooo 
800JOOO 
4003000 
aoojooo 
600J— " 


673.306:30(\j|000 


DIFFGRGNÇAS  SOBRE 
A   IMPORTAÇÃO 


Mil 


31. 115:100 jOOO 


31.771: 


69.863:300jM>0 
1.901:30(UW>D 


13.82S:40UÍ030 

Í3.84t:000j0ã0 

8.773:900^090 


4.143       . 

81:100 jOOO 

9(3:300/1000 

1.3S8:S00^3 


163.842:700^000 


■  BNOI 


S.il5:7OQjQ0O 

|».0»:000(íOJO 
3.Í6fi:6a(U00a 

3.382:0900000 
ê 

1.07S:70QgOOO 


1.484: 


S3.S52:700|i090 


Obaorvaç&o 

t 

Nas  proTineias  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pari,  Maranhão,  8.  Paulo;  Parahyba,  Coará  o  Araaionas,  podom-se  dar  algumas  raodiecaçBe.   no.  yalore.   da>  loportaçíos  e  exporUçSe.  por  tere» 
lido  ealeulauos,  na  falta  de  romesías  dos  mappas  roBumidos,   que  foram  oxlgldoa  pola  elreular   do  18  do  Janoiro  doito  anno. 

CommlsíSo  lo  EílaiUilca  do  Commerelo  Marilimo  em  20  do  Abril  do  1883.  -  O  CUefo,  Da.  Smsxiio  FasaEinA  Soarm. 
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COMMERCIO  marítimo  INTERPROVINCIAL 

Quadro  comparativo  das  importações  com  as  exportações  de  cabotagem  nos  exercícios  de  1879-80  a  1881-82 


províncias 


Ria  (Is  Janeiro 

Pernumbueo 

Bahia 

Rio  Urande  dú  Sui... 

Pari 

Maranhio 

S.  Paalo 

Parahyb» 

Ceari 

Alaxflas 

Sarglpo 

Paraná 

Santa  CatliariDa 

Bio  Graado  do  Norto. 

Eupirita  Saato 

Fiauhy  

Amaionas 


Sominai  ■ 


i870~1880 


IMPORTAÇÃO 


1880—1881 


o.m. 

i53; 

18.749: 

6.978; 

1.080: 

14.987: 

960: 

68i: 
3.154: 
3.514: 
3.057: 
1.390: 
1.774: 
1.817: 

381: 
3.866: 


500i$000 
SOOJOOO 


105.U9!BOO£000 


13.970:800,H)00 
10.780:3(J0Í000 

aog:200po 

19.631:7(J03000 
7.198:4005000 
1.189:300i000 
5.139:900/ — 
1.591:300/. 

S68:00OA00O 
3.795:100/"" 
4.775:700 
a. 633:7001 

93i:100AÕ0O 
1.304:0005000 

i.o:!6:S0O5ooo 

697:800M0O 
3.459:1005000 


78.953:300|$000 


1881—1883 


18.034 

9.(05 

109 

31.109 

7.797 

1:340 

11.170 

1.364: 

617 

3.658: 

8.694: 

3.030 

1.373 

1.133: 

977 

736 

3.479 


1005000 

lOOjOOO 

5005000 

7005000 

3005000 

lOOíOOO. 

1005000 

8005000 

BOOPX) 

100, 

4005 

5005 

8005 

7005 

sooS 

8005 
0005 


91.4S8!300£000 


1879-1880 


EXPORTAÇÃO 


1880—1881 


37.198: 

14.381: 

1.361: 

13.138; 

4.986: 

1.384: 

3.986; 

163: 

368: 

3.010: 

1.379; 

174: 

093: 

106; 

l.OiO: 

103; 

5.486; 


9005000 
8005000 
700r  " 

oooj 

9( 

900i 

lOOi  -- 

0005000 

1005000 

7007" 

000 

OOOJ 

100) 

800/ 

800/ 

600ÀOOO 


75.863:3005000 


70.890:30(\;000 


1881-1883 


33.816 

7.899 

S.467 

14.737 

5.834 

1.483 

3.444 

178 

313 

1.510 

3.718 

167 

004 

137 

743 

348 

5.470 


:700J 
400|$000 
900j" 
4( 
400| 

400; 

OOOjOOO 
0005000 
9005000 
800^ 
6005000 

áoopo 

1005000 
300^ 
000§000 


83.471:100íi000 


SOMMA 


DA  IMPORTAÇlO 


66.364: 

39.644: 

871: 

59.491: 

31.974; 

3.818: 

31.397: 

3.846: 

1.740: 

10.607: 

13.084: 

9.330' 

3.887; 

4.SI1: 

3.0S0: 

1.816; 

9.804; 


8( 

800/ 

400/ 

9005000 

lOOÍOOO 

7OOAO0O 

OOOJJOOO 

aooAgoo 

8005000 

lOoSuoo 

7002000 


375.531:100^^ 


Di  ExrouAtlo 


84.4(5 

36.747 

11.151 

41.533: 

16.443: 

4.177 

6.889 

501 

884 

(.988 

6.393 

476 

1.704: 

390: 

3:758 

687: 

15.994: 


:500AOOO 
:8003Õ03 
;O0Ofi0OU 
:8O0j0O0 
4009000 
:900r" 


400J 

300 

3(  .„. 

3005ÕÕO 

700S000 

lOOjOOO 


338.924:700^000 


SIFFERENQAS  SOBKB 
A  IMPORTAÇÃO 


HAII 


18.181 

7.103 
10.380 


659:10(â000 


6.189:400, 


(3.(13:800^000 


XMOI 


17.968: 
5.S31: 

34.408: 

3.?(»:7<   . 
S3:700|a00 

7.S93:(0QjÕ0Õ 
8.844:3oSD00 
l.(i8S:7O(W0O 
3.9a0:9ã0|00Õ 

79S:50QSÍOO 
1.S5S  


83.019:300j000 


y,  B.    A  obiarTagló  folia  no  mappa  do  Gommorelo  Marilimo  do  Lougceuno  tom  Intoirá  appUcaçSo  a  oslo. 
Commiulo  da  Eilatlalioa  do  Commorelo  Marítimo  om  30  do  Abril  do  1883.—  O  Ghofo,  Dn.  SiBAStiXo  FiRniiitA  Soar». 
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I 

Resumo  dos  principaes  productos  nacionaes  exportados  para  paizes  estrangeiros,  por  suas  quantidades  e  valores, 
^        ^      "^  nos  exercícios  de  1 879  -  80  a  4  884  -  82 


PRODUCTOS 

UNIDADES 

1879-1880 

1880-1881 

TALOR 

TALOR   HIDIO 

.    1881-188S 

TAbOR  HIDIO 

QDANTIDADB 

TALon 

VALOB  HIDIO 

QDANTIDADK 

«DARTIDADB 

TAX.oa 

Litro. 
Kilogramnia. 

> 
» 
> 
» 
> 
t 
Cramroa. 
Kilogramma. 
> 
> 
» 
> 

Divera» 

£101 

£(66 
£144 
£647 

'  £050 
£804 
£318 
£355 

74£600 
£080 
£344 
i£779 
£178 
£330 

3.308.328 

11.350.264 

310.401.155 

478.439 

1.539.954 

157.030.317 

0.738.580 

35.203.685 

13.540 

4.158.059 

23.539.673 

6.880.483 

14.063.731 

420.144 

336:500£000 

5.18â:700£000 

31.333:700£000 

309:800£000 

1.002:600£000 

136.2S9:900£000 

1,473:800£000 

8.979:000£000 

1.007:100^000 

33S:000£000 

7.660:800£000 

ia.3(3:500£000 

3.S31:900£000 

138:800£000 

£114 

#402 

£160 

£663 

£627 

£570 

£193 

.   £383 

66£849 

£108 

£380 

1£703 

£189 

£(35 

3.704.934 

13.719.261 

161.258.398 

416.773 

1.122.649 

319.B69.0SS 

6.698.505 

21.537.201 

19.519 

2.473.593 

19.900.188 

6.733.638 

14.375.036 

337.269 

309:400£000 

6.114:000£000 

25.935:100£000 

S76:800£(l00 

704:60ii£000 

136.13(:0OJ£O00 

1.112:700£000 

8.269:500£030 

1.307:500£000 

367:000£000 

7.553:G3:£000 

11.855:700£000 

9.703: lOOtfOOd 

143:500£000 

£132 
#(41 

£1(8 
£729 
£500 

£429 
£211 

£389 
7«£i4J 
£035 
£334 
1£755 
£109 
£(90 

2.U0.931 

21.916.228 

3(3.769.276 

458.450 

1.969.789 

S44.888.01S 

4.985.900 

90.245.102 

11.646 

3.127.614 

23.046.845 

6.840.210 

13.953.872 

345.800 

281:900£000 
9.66<:300£000 

3C.44S:900||jP0O 

334:10QjOOO 

98S:O0QjUÚD 

104.752:70(\£00a 

l.O5S:O0ajp00 

7.894:1000000 

8«l:200j|000 

107:60n£(KI0 

7.912:3(»|£000 

12.005.400|£000 

3.697:8000000 

151:200|£000 

Cafá 

La  flm  rama *•  >* ** 

470.358.840 

198.788:600£000 
33.16Oi2OO£0OO 

468.744.985 

191.684: 100£:00 
41.883:0OO£OO0 

S93.277.975 

18S.142:800|000 
31.S67:O0Q£O0O 

470.358.840 

331.g(8:8O0£00O 

468.7((.985 

333.Se7:700£000 

5?3.Í77.975 

216.709:8001000 

ritimo,  om  20  de 

Abril  de  1883 

.-•  0  Chofo  Dr. 

SiBAtTiXO  FlESI 

lai  SoABii. 

1 

N.  42 

Demonsiraçào  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercícios  abaixo  declarados 


RENDA  ORDINÁRIA  E  EXTRAORDINÁRIA 

1878-1870 

1870-1880 

1880-1881 

TERMO  MEDlO 

1881-1882 

1882—1883 

1"  Semestre 

8.7eS;88i0281 
G61:6iti0376 
0S7: 1030108 

0.337:0880630 
716:g2giJ781 
000:3820307 

0.300:4070099 
672:6840294 
701:5990241 

0.114:3i3â33S 
083:7530150 
639:0940908 

0.110:7130168 
842:1140805 
700:3060741 

3.694:1120888 
336:235£000 
331:93102» 

Rabi.!                   ^...^..          ...a >>..a>.aalBI«.l.>B«ll>«i«.  §■■>■>•> 

PArnAmbUCO  ..     ...«..>.■.*.. a. •«••■Bii«a*Baaiiaiaiti*aaiiBiiiai* 

RENDA  COM  AFPLICAQÀO  ESPECIAL 

Fundo  (He  tmanctpaçâo 

Rirt  Afk  .TATiAlrn       *   .■«   >   k.^^i. >...^ aât.>>a..â 

10.014:019089» 

10.614:0800717 

10.683:7800634 

10.437:7010391 

10.665:1330714 

4.362:2700180 

343:O4t{0333 
38:33!t07OO 
31:6000500 

341:5830000 
33:7030093 
36:7830300 

331:6890170 
45:4030800 
47:0740800 

330:0730468 
38:8Oi0197 
38:6880200 

262:6890748 
38:6340000 
40:5050440 

8:3130504 
4:8920800 

1000000 

nahia.... ••■• 

Pernambuco 

• 

PBPOStTOS 
Rio  da  Janeiro  a *  *  a ...  a a  * * 

413:8870B33 

411:1500393 

424:8370770 

416:63&08O5 

311:7390185 

14:3060304 

183:3140177 

13:5380843 

3000000 

368:6700968 

47:0800977 

2000000 

349:4040067 
67:2160755 
17:7640000 

233:7960703 

42:5770828 

6:0610333 

138:9910368 
23:3860685 
18:1190000 

23:6020783 

7:3130093 

16:3290000 

QftbiíX* • 

Total. 

100:0800019 

313:8610043 

334:3740722 

281:4380661 

170:4990983 

47:1410846 

10,034:6800377 

11.330:0010981 

11.443:9830120 

11.138:8410817 

11.177:362£8i9 

4.483:7210300 

Segunda  Sub-dlrectorla  das  Rendas  Publicas,  em  30  de  Abril  de  1883.— 0  Sub^Director,  Emilio  Xavier  Sobreira  de  Mello. 

N.  43 

Qflaflni  estatístico  das  Miistrias  e  •  profissões  sujeitas  no  eiercicio  íle  1882  — 1883,  ao  liDosto  fle  une  trata  o  Replameoto  de  15  ie  Jnl  de  \m  e  Decreto  de  20  de  Jnllio  de  1878,  eiclnidos  os  estalielecimeiítos  taxados 

com  relação  aos  meios  de  prodocçao  e  os  de  sociedades  anoiíyiiias 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


03 

S 

H 
Z 
O 


NACIONALIDADE  DOS  CONTRIBUINTES 


Açougues •*#••*  ••■•••••*••. •••■• 

Advogado 

Agonte  de  corrector 

Agonte  director  ou  gerente  de  companhia 

Agente  de  lellSes 

Agente  do  locação  do  serviços  de  pessoas  livros 

Aguardente  (mercador  por  grosso) 

Aguas  minoraes 

Ajudante  do  despachaato • 

Alfaiate •.....•..• • .••■.... 

AlgodSo  •.......'.•.......■..•.•.... 

Amolador  .......•.........•.......•..•.«..........*.•*. 

Animaes  (^de  aluguel  ou  a  trato) 

Aposentos  mobiliados 

Afame*.  ....•.......•■.....•...*..............•...•..*.* 

Armador  ..■..........•...••.•...•...••................* 

Armarinho  •...•..*........•..•.......... •...••.• 

Armeiro ..........*.■......«..*............*.........*.* 

Assnear  (por  grosso) 

Avaliador. 

Aves  ......•..*.....•... •*•....■..... ..•••.•. 

Bahnleiro ^ •■ 

Banhos  (omprezario  de  casa  de) 

Banhos  (omprezario  de  quartos  para) 

Barbeiro • 

Bilhar  (omprezario  do  casa  de) •• 

Bilhar  (fabricante  ou  mercador  de) 

Bonots 

Bote  do  vender  comida 

Botequim  .......•..•.......,..*•......•. .........> 

Brinquedos 

Cabolleireiro 

Cabollos  (mercador  do  objectas  do) 

Cadeirinhas  (alugador  de) 

Café  (por  grosso) 

Café  moido.: 

Café  em  liquido 

Café  em  liquido  o  bebidas  alcoólicas 

Caixas  para  chapéos  (fabricante  ou  mercador  de) 

Caixas  para  jóias  (fabricante  ou  mercador  do) 

Caixas  para  sabão  o  relias  (fabricante  ou  mercador  do). 

Cal  (mercador) 

Calçado  (mercador  por  grosso) ' 

Calçado  (mercador  por  miado) 

Galdeiroiro  ....••.. >• 

Ciallista.  .•..•....•..*..•■..•«••......*................■' 

Cambista. ......... 

Carne  socca  (mercador  do) 

Carpinteiro • 

Carro  (alugador)  tendo  um  só 

Carro  (alugador)  tendo  mais  de  um 

Carro  (coneertador  de) 

Carro  (fabricante  oo  mercador  do) 

Carro  botequim , 

Carroça  (alugador  de)  tendo  uma  sd 

Carroça  (alugador  de)  tendo  mais  do  uma 

Carroça  (fabricante  ou  coneertador  de) 

Carrão  dn  podra 

Carrão  vegetal 

Casa  do  maternidade 

Casa  de  pasto 

Caia  de  saúdo.. ■ .• 

CoboUas  (mercador  do) 

Cereaos  (mercador  de) 

Cerieiro 

Cerveja  (mereadnr  de) 

Chá  (mercador  do) 

Chaminé  (cmproza  do  limpar) 

Chapéos  rfabricante  ou  mercador  do) 

Chapéos  (mercador  do) 

Chapéos  (emprezario  do  oificiDa  do  concertar   e  larar. 

Chapéos  de  palha  (emprezario  do  lavar  o  enformar).. 

Chapéos  de  sol  (mercador) 

Charutos  e  cigarros  (fabricanto  ou  mercador) 

Chocolate  (fabricante  on  mercador) 

Cimento  (mercador).. • 

Cocos  (mercador) 


331 

159 
2 

16S 
8 
i. 
13 
10 
16 

119 


103 


93 

7 

17 

4 

91 

10 

4 

9 

237 

39 

2 

1 

19 

259 

IG 

10 

5 

1 

203 

86 

18 

3i 

8 

1 

11 

C 
1j2 

18 
2 

6 

«6 

128 

15 

18 


217 

178 

2: 

9 
131 

9 

32S 
5 

45 

55 

2 

16 

C 

1 

17 

C2 

11 

1 

25 

21» 

3 

3 

4 


3 

157 

1 

65 
8 
3 
1 
3 
16 
8 


3 

13 

1 

'20 

1 

3 

3 

21 

■'l 

2 
21 

7 


93 
11 

"i 

... 


3 

4 

"4 
2-) 


326 

2 

'■97 


12 
1 

■95 

"i 

4 

60 
2 
2 

63 

"li 

1 

63 

8 


2U 

25 

2 

1 

19 

217 

10 

8 

.... 

90 
71 
IS 
3? 


11 


13: 

12 

1 

1 

80 

113 

13 

14 

4 

1 

215 

171 

19 

6 

113 

'236 

"45 

42 

1 


17 
55 
5 
1 
9 
2H 
1 
3 


10 


3     OS 

o   g   M  l 

*•  í!  H  < 


IMPOSTO 


TABELLA  —  A 


la    CLISSB 


2'  cLiasB 


U1:500,PO 

"33Í9ÍÒÍÔÓÒ 

' "'2:5005000 
33:900j000 
10:320^000 

■ '52:2805000 


3a  CUS3S 


4a  CLASSE 


5a  CLASSE 


25:2JUj00O 
"5:225Í»ÔÒ 


4:2i0|^00 
147:980^000 

2:560*000 

l:500#0 
54:078S000 

7:700S0O0 
26:4005000 

"38:4603000 

7:6805f" 

13:6005000 

'ÍÔÕ177Ò5ÔÓÒ 

5O:550500í) 

l:400jlX)0 

2005000 

'Í43:87Ó,jÔÓÒ 

13:9005000 

7:1005000 

2:8205000 

2005000 

349:8805300 

35:7805000 

"l2:23Ó5Ò5ô 

5:4005000 

8OO50OO 

8:7405000 

6:2405000 

12:5005000 

99:6405000 

17:6805000 

■'7:1005000 
84:8005000 
54: 1*705000 

*Í6:52Ò5ÒÓÓ 
2:2605000 
3:6035000 


43:4005000 

9:9045000 
18:5805000 
44:7705003 

1:8005000 

281:4705003 

20:0035000 

52:6605030 

38:6105030 

1:4033000 
10:0805000 

7:3405000 

600.^3 

29:2005000 

58:1695000 

36Ó*^Ò 

15:5005000 

128:4825030 

3:1005000 

2:3205000 


9005000 
2:5505030 


3515500 
'4:3845030 

■"4Í95ÔÒÒ 


27:000^000 

>••■•■•••■• 

■■ÍÍÔ395ÓÒÓ 
""9ÓJ59ÒÕ 

""453503^ 
'Í:Ò3J5Õ5Ó 


15O5OD0 


5:8835000 


3315500 
'4:3Í453ÓD 


745000 

'1435000 
'35Í55Ó3 


5925003 
3705003 
I835ODO 


3:5695003 


725000 


365003 

■"ÍÓS5Ò3Ó 
'Í:6Í5Í5Ô3 

■l:377ÍlÔÓÓ 


995000 
4:3853300 


18^03 


"  'I85OOO 
'ÍÍ52Í5Ó3Õ 


u 

< 


u 


(d 

ca 

•< 


TABELLA  —  D 


la  CLASSE 


3005000 

■Í:8ÒÕ5ÒÒÓ 
'"72Ô5ÒÕÓ 


6:7805000 


6:7825030 


11:4035000 
1:1235300 


2:9325030 
'l:Ó3Í5ÒÓÔ 


745000 


'536501)0 


2I65OOO 


2a  CLASSE 


3a  CLASSE 


1:3405000 
5:2805000 


'355000 

'2:3675030 

■"'725030 

■3:8975000 

2:9235330 

3915530 


3735OO) 
"'Í3Ò5')ÕÍ 

'Í:2S35Ò33 
'18:0335303 


"■  745000 

""2Ô355ÕÒ 
'2:220 jÓÓÒ 

"'òèi-óóã 

"'iiÍ5')ói 

111506O 


510j)00 
3315000 


4:0955500 


1:1025003 
20:1805503 


1:2325003 


2SO5OOO 


185000 


2323000 
ISjOOO 


72J000 


1145000 


18:7195500 


8745030 


63:9765000 

••••••■••■• 

■■••>•••••• 

■  •.••■••••• 

"2:5ÕÒ5ÒÒ3 
"Í:'42Ó5Ò3Ó 

72Õ5ÓÒÓ 
'"3Í7Í65ÒÓÓ 


1:4685003 


4245000 


1505000 
5:407^800 


5:0565000 


14:3875003 

1:39050^0 

7105000 

2825000 


1:2235000 


6245030 

'9:9645003 
1:7685000 


1:6325000 


23:1475000 


1405003 
1:0365000 


2:9205000 
5:8165030 


1:5305000 

12:8485233 

"■*2325ÒÒÒ 


7:073^000 

■■*Í23ÍÒ"lÓ 
1255000 

""éiéíòòò 

"2:6145000 

455ÒÕÒ 

"7*.399JÓÒÒ 
12S5ÕOO 


1:9235000 
3845000 
68O5OOO 

'5:0385500 


105000 


10^000 
'l':7895ÒÓ3 

"'2705000 

40500O 

437^030 


4:2405000 
.       2:7485500 


1135003 


2:1705100 
4955230 

"2:2385500 
935000 

"i-òóòiióòõ 

2:6335030 
1:93250 


305)00 
"Í85ÒÒÓ 

•  ■•••••  < 

"ijòjòòo 


t-o 

cu 

cca 

O"" 


10:6445000 

5:8835000 

3905000 

31:9825000 

4:830^300 

1975000 

12:005,<i000 

8674)500 

7203000 

6:9985003 

8Í5Ò5ò 

S73300O 

15:1995)00 

2365000 

2245000 

7:0235300 

2:4405000 

7:8305000 

148500O 

3:3005900 

7355500 

6805000 

995000 

9:6245030 

9:1515030 

4305000 

2850OO 

1:1023000 

34:5675500 

2:1825000 

1:0805000 

46750OO 


96:9765000 

3:3105000 

2I65OOO 

2:5155000 

2705')00 

405000 

4375000 


3:5505000 

21:3645000 

2:8933000 

363000 
2:4305000 
7:2225000 
5:1155550 

536Í000 
2:6365000 

1855303 
1:1705003 

1145000 
3:8075300 
5:0955000 

8865703 
4:7665000 
2:2385530 

1645000 

46:8665500 

1:3755000 

3:1735000 

2:5235000 

2905000 
1:8805000 
1:6715500 
48^ 
4:2035000 
8:0365000 

2525000 

365000 

2:47550í» 

30:8815700 

2315000 

3435000 
725000 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Colchoeiro 

Collogio   (director  do) 

Colletes  rara  senhoras  (mercador  do) 

Commissoes  (dono  do  oscriptorio  do) 

Confeitaria 

CoDsorToiro 

Contratador  do  obras 

Cordoeiro 

Correeiro 

Corrector • 

Costureira 

Couros  (mercador) 

Cutileiro 

Õentista 

Descontos  o  empréstimos  do  dinheiro ,•' 

Despachante  da  Alfandega 

Despachante  da  Illma.  Camará  Municipal 

Dourador ' 

Droguista 

Embarcação  miúda  (  rotador  tendo  só  uma) 

Embarcação  mluda  (fretador  tondo  mais  de  uma).. 

Empalhaaor 

Encadernador 

Eogarrafador  do  vinho 

Engenheiro  civil ■' 

Escoras   e  vassouras  (mercador  do) 

Escravos  (para  vender  ou  alugar  consignatário) 

Espectáculo  (director  ou  emprczario  do) 

Espelhos  o  quadros 

Estivador 

Estofador 

Entalhador 

Farinha   de  trigo  (mercador   do) 

Fazendas  (mercador  por  grosso) 

Fazend.%s  (mercador  pQr  miúdo) 

Ferragens  (mortador  por  grosso).. 

Ferragens  (mercador  por  miúdo) 

Ferrador  (com  estabelecimento) 

Ferreiro  (com  estabelecimento) 

Ferro  cm  barra  (mercador  de) 

Ferro  em  moveis 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador). 

Flores  artificiaes  (fabricante  ou  mercador) 

Flores  naturaes  (mercador) 

Fogúos  do  ferro  (fabricante  ou  mercador) 

Fogos  do  artificio  (fabricante   ou    mercador) 

Folies  (fabricante  ou  mercador) 

Formas  para  calçado 

Frnctas  (mercador) 

Fumo 

Funileiro 

Gado  vaccum   (mercador  ou  marchante) 

Gaz  (apparelhador) 

Gelo  (fabricante  ou  mercador) 

Gesso  (mercador  de) 

Gomma   elástica 

Gravador 

Guarda -livros 

Hospedaria 

Illumiiiação  publica  (omprozario  do) 

Imagens  (mercador  de) 

Instrumentos  do  musica  (mercador  do) 

Instrumentos  do  musica  (coocortador) 

Instrumentos  scientilicos  (mercador  do) 

Instrumentos  sciontificos  (conccrtador  do) 

Interprete  do  commorcio 

Jornaes  (agentes  de  assignaluras  de) 

Kerosene  (mercador  do) 

Kiosquo  vendendo  bilhetes  do   lotcrias >. 

Kiotque  vendendo  bebidas  alcoólicas 

Kio3(^no  vendendo  bebidas  alcoólicas  o  bilhetes.... 

Lampista.  ...••*...• .•> 

Latooiro... 

Lava;:om  do  casa  (cmprezario  de) 

Lavanderia 

Lenha  (estancia  de) 

Leques    (eoneertador  do) 

Licores  (mercador  de'i 

Liquidação  (dono   de   escriptorio  do) 

Liqnidos  o  comestíveis • 

Litnograpbia 

Livros  (mercador  do) 

Livros  asados  

Loterias  (thcsourciro  ou  mercador  do  bilhetes).... 
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H 
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O 
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NACIONALIDADES  DOS  CONTRIBUINTES 


«  M 

13'        IS 

•J     2  S 
Oh 

sa  50 

C  "  u 

•9        S  a 

S        =! 


IMPOSTO 


TADELLA  —  A 


31 

28 

i 

32 

37 

Í2 
8 
9 

30 

18 
1115 

111 

19 
1 

lU 
l 
8 
6 

19 
1 
9 
5 
G 
139 
o62 

6S 

72 

26 

45 

13 
9 
4 
18 

30 

13 

1: 
1 

9 

6 

38 
85 

12 

2l) 
i- 


39 

38 

1 

3 

U 

2 

9 

1 

3 

8 

28 

36 

35 

23 

9 

8 

i 

3 

12 

3 

10 

10 

192 

1 

1.- 
10 
SC 


c 

23 
4 
1 

"l4 

19 

72 

8 

3 

12 
4 
9 
6 
111 
1 


19 
3: 

1! 
( 

3 
1 


5 
IG 

"4 
1 


•o 
16 

"5 
3 

i. 

54 

213 

33 

63 

21 

44 

U 

7 

3 

9 

27 

12 

12 

1 

2 

6 
33 
53 
13 
13 


12 
26 

"i 

4 

2 
4 


33 
34 

24 

9 


11 


22 

"i 


1  • 


la  CIASSE 


28:080«;0(X) 
84:040.6000 
2:360^00 
45:O00ôCO0 
84:850ãOOO 
8OO5OOO 

""mim 

10:280^000 

"*9:28ÒÍÒÒÕ 

11:940.000 

1:1005000 

"isisòòióció 


3:80OiO(J0 
48:40Oi(;O0 



13:984í000 

2:80OiOO0 

17:0311^000 

COO/000 

■""ícióiòciò 

5:40(§CO0 

■Í7:3ÓÔÍÕCIÒ 

iOO^COO 

4:78O£C00 

3:{80,;000 

5:480£OC0 

30O:94OíC00 

21O:84OiC00 

136:860.000 

62:06OAOO0 

7:62OiO00 

19:080í000 

25:4005000 

7:90CfiOOO 

3:í8O,íO0O 

12:280íO0(i 

15:620i0C0 

12:700,^000 

3:260íCOO 

4O0,iOC0 

920á000 

4:4405000 

58:60050CO 

47:2O0,«0O 


13:1405000 

1:000^000 

ICI15OOO 

8005000 

"84Í9&5ÓÒÔ 

1:2C0a0UO 

l:96(iAvro 

14:1 505000 

SOOíOfO 

10:4005000 

2005000 

"8:8ÒÒ5CÒÔ 
38:1805000 
19:74050t'O 
22:0725000 
19:5605000 
9:2805000 
4:10r5C0O 

"'l:ÍÒÕ5ÕfÓ 

■■'iiióòàióõ 
8:6805000 

5:7615000 

201:4405000 

13:8205000 

19:6405000 

7:9605000 
31:6CO50OO 


3^    CIA.S9B 


3'^    CU9SB 


4a  CLASSE 


S»  CLASSE 


8254000 


5:550í000i... 


..: I. 

I 


l:425;.O0O 


1:757^000 

■"Í83ÍÒÒÕ 
2;  5105000 


1115000 
■"85Ò5ÒÒÒ 

'Í:Í845CÒÒ 
'"296^000 


370,^000 

37íflOO 

16:6005000 

2225COO 

37ÍèÒÒ 
3335COO 

""Í485ÕCÓ 


18^000 
'Í8£CIC'Ó 

' 36^000 


162/000 
522I0OO 
247^500 
1:8815000 
180^000 
342,5000 
I85OOO 


'l8:195£5CO 
■■5":Í73ÍCÒÓ 


...I      ..  

.-1    l:3:OcOOO 


2:700iOOO 


3335000 


3:65O5CO0 

"9ÕIÔCÔ,;ÒCÕ 
'l9:mÍÓ4 


2:700,50011 
■"673ÀÓÒ(J 


4:162^000 


3:1065000 
4445100 

■'  iiiiifa 

■     745010 
375COO 

'■ÍÍ4435ÕÒÓ 


'■"sòèácòò 
""iuítòó 

"ÍÍÕ385CÓÒ 
""29è5CCÓ 

'"37Ó5ÔCIÒ 

""5.5?5Ó(H1 
5I85COO 


n 

I 

-t 

bl 

pa 

•< 


I 

bd 

ia 


TABELLA  -  D 


la  CLA9ES 


3a  CLASSB 


3a  CLASSB 


12:15050L0 


6:480jOOU 


9:1775000 


16:9705000 


3:70Oi0OO 


90i.000 


4J1,;0C0 
792ÍC0O 


/SjCOO 


i8.=oon 

365C0O 


SCOiOOO 

■"sèiòcó 

■ '185000 

5450CO 
"3G5ÔÓÕ 

"Í85CtÓ 
"1445100 


72,)C0l' 
545aO 

'545000 


18050(0 


2:808500 

"■2365ÒÔÒ 
4:5005000 


1:0285000 

"'928,;ÒÒÒ 

1:1945000 

1105000 


4:202,5000 

""iòéóóô 
""2Õ5ÓÓÒ 


l:0SOiOOO 


60:lS8ôC00 
'27:372SÒÓÕ 

"5':Ò8Õ5ÓCÒ 
"2:4365000 


3:6675000 


144Í0C0 


1:717^^000 
2:37.-t0e0 


l:333íO0O 
'33:ÍÍ253ÕÓ 


7:6365000 


40:288í000 


l:39g;400 

""7Ó£ÓCÒ 

'1:7305000 
■"4785000 
"*558ÍÔÓÔ 
■2Í:C845ÔÓÕ 
"6:2Ò65ÓÔÒ 

""79ÔÍCItÍÒ 

"*l':27ÒÍÒCiÒ 

"éisèòiòóò 


1005000 
105GOO 


1:4135000 
*Í:Ò4Õ£ÓÒÒ 


l:9745iK.O 

2:2075200 

1:9365000 

9285000 


8685000 
3765000 


1:9645000 
'3:Í6ÒjÓÕÒ 


LI 
OfiSI 

Si 


1905000 
2:4205000 


1405000 

8315500 

I85OOO 


205000 
■Í745ÓÒÓ 


3815000 
9345000 

"  1745000 

■"78Í5CÓÒ 

'"1635000 

205000 

46500O 

2225000 

"2:36Ò5CÒ5 
■"è575Ò(jÒ 

4Ó5ÒÔÓ 

"4:248,5ÒÔÕ 
6O5OOO 
985000 

235ÕÓÕ 

ÍÒ5CIÒÒ 

"" '4405000 


2035000 
"535ÓC1Ô 
"535ÒÒÒ 

••••■••• 

■fôiióóò 

'3985000 



4:5635000 
4:3025000 
4215000 
7:0165000 
36:1475000 
58íO0O 
1115000 
385000 
l:878a000 
13:1305000 
1:964,5000 
2:0195000 
146500O 
I:l8i5000 
9:2505000 
6:4S0s00O 
2965000 
3525000 
2:9425000 
247550O 
3:2795400 
32OSUOO 
1:193,5300 
36500OI 
3705^00 
1075000 
17:6805000 
2225000 
3:13.".5K)0 
57âOCO 
811^000 
2645000 
6965000 
77:1535000 
39:2795300 
36:6725000 
11:3795000 
8225000 
1:7465000 
6:280á000 
1:1235000 
2465000 
3:8065000 
7815300 
2:1325300 
16350O0 
385000 


8:5605000 
5:4665000 
4445JO0 
3605000 
7685C00  1 
1745000  j 
475000 
765000 
1:4435000 
7:9155300  j 
785C00  ; 
«25000 
1:8225000 
6I5OOO 
1:3363000 
285Ú00 
III5OCO 
3845000 
8:6745000 

4:67450^ 

3:9245200 

4:3315000 

1:603-5000 

3CI5OOO 

725000 

1O95O00 

1445000 

1095000 

2:2015000 

9465000 

73:4005300 

1:2465000 

2:4825000 

5785000 

7:3225000 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 
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IMPOSTO 

h 

o:  S 
Sg 

1 

TABELU  -  A 

1 

d 

1 

n 

0 

m 
S 

3 

n 

s 

D 
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•• 
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•< 
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•4 
M 

a 

< 
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n 
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D 

ti 
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< 

0 
as 

3 

a 
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* 

et 
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TABELLA—  D 

In   CLASSE 

2*  CLASSE 

3"  CUSSE 

4^  CLASSE 

5>   CLASSE 

1'  CLASSE 

2»  CLASSE 

3a  CLASSE 

I1OUÇ&  do  barro • • 

153 
51 
31 

7 

8 
18 
12 

1 

47 

125 

20 

22 

2 
234 

9 

13 

307 

2 
48 

3 

1 

33 
80 

13 
5 

1 

■"5 

3 

2 

•  •  •• 

7 
13 

2 

.... 

1 

1 

298 

"ii 

""é 
9 

30, 

1     <l 

1 

... 

.... 

46:4603300 
53:9803000 
13:5003030 
618403300 
19:4403000 
26:4805030 
21:3903030 
SOJ5000 
59:1015000 
49:7043303 
17:6605300 

4:2833300  . 

1 

2:3235000 

6:6083000 

14:7215000 

1:8455000 

9435000 

1:2693000 

1:8423000 

1:5095003 

875000 

9:2473100 

5:3593200 

2:5065030 

9145000 

1305300 

6:1045000 

5265030 

1:2345300 

11:3395003 

2665000 

19:3285000 

575U00 

335000 

13:0575000 

3:3775000 

Louca  do  porcollana,  vidro  ou  crystal 

9. 

**' 

14 

... 

2:9233000  . 

1Í:7963Ó03 

Louça  do  pó  do  pedra 

271      3 
«!      3 
2       * 
8;      4 

... 

1 

.... 

' 

1:1705000 
2593300 
2975003 
5183030 
4443000 
373090 

6735030 

"'"'9725ÍÔÓ 
1:3245000 
1:0655000 

... 

■    ' 

6843U0O 

** 

■■ 

■ 

' 

Machinas  agrícolas 

3 

■    ■ 

' 

Maehinas  do  costura 

-4 

86 

1 

2 

■  ... 

Madeiras  (apparolhador  do) 

1 

* 

... 

' 

' 



5Ò3Ó3Ô 
5:9105100 

Madeiras  (mercador  de) 

' 

. ... 

* ' 

1 

3:3373000 

""2:4855200 

15 

9 

• . . . 

1 
2 

16 

.... 

.... 

1 

••;••; 1 

2.874^000 
74O30O3 
9143  X)0 

ç  -í 

1:7665000 

Mascalo   do  f aze ndas • 

*■ 

.... 

Mascato   do  iolas • • 

1 
4 

1 

'* 

1S0J003 

Mascatfl  .•. ....>.>■.■..■.■«■.■.•••••■.••. ■•■.••.•. 

1 

.... 

.... 

211 

1 

• . . . 

•  .  .  . 

17 

6:1043003 

6        il 

.... 

.... 

.  • 

4:6303303 
15:8505003 

2963000 

4623)03 

11:3593030 

1503000 

2305000 

7925500 

Maloriaos  para  construcção 

-  12 

.... 

. ... 

" 

. 

Affíilieo.  ..     ..     .•...........•..••.•..•.....•.•.•.•■•■... 

2 

1 

20 

3 

1 

2J 

67 

i 

1 

.... 

1 

... 

.... 

. 

.. .. 

• . » 

1:1605000 

73:6405300 

6005030 

3035003 

53:8505000 

44:0005000 

... 

II63OOU 

Modas • ..••.•.....■...... 

14' 

■ 

.... 

9 

.... 

1 

a  .      . 

3:6003030 

14:7283000 

Moinho    í^omorozario  de) ......................... 

•  •  .  . 

' 

273900 
185W0 

305000 
155000 

.... 

.... 

.... 

3      4 

"  '** 

.... 

.•«. 

" 

2:2875D00 

10:7703000 

1 

.... 

3 

■  .  .  . 

.  .  .  . 

,.      . 

1:3773030 

2:2905000 

•  ■  .a 

.... 

.a      • 

4 

18 

77 

1 

170 

3 

24 

7 

4 

14 

4 
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32 

96 

12 

1 

153 

19 

3 

6 

15 

22 

1 

10 

14 

43 

39 

183 

21 

8 

9 

1 

171 

10 

11 

5 

25 

59 

41 
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29 

1.633 

80 

11 

14 

{ 

1( 
i 

IS 
3 

3J 
j 
i 

1 

l. 

11< 

1 

( 

1 

6 
11 

"24 

'"ir 

2 

"i 
3 

1 

2 

19 

'Í3Í 
.... 

1 

2 
4 
1 
7 
4 
5 
7 
8 
1 
2 
2 

'"7 

'"i 

3 

1 
li 
50 

1 
142 

3 
12 

4 

3 

""*2 

1 

1 

.... 

.... 

.  .  •  . 

5:6035030 

5:1005)01 

48:4405330 

6005300 

130:4365003 

6005000 

32:36053)0 

14:0205000 

4:5530303 

3003000 

56O3OOO 

86O500O 
5495000 
19:0785000 
305000 
13:1985000 
845900 
4:1616000 
3:3293000 
3035000 
518:000 
1985O0O 
733'JOO 
3:5205300 
35:8815000 
6395O00 
133SO0O 
7:8293000 
2:»3,ÇO0O 
545000 
3393000 
4:8813000 
809,?O0O 
383000 
1:1253000 
6:3603000 
10:6763000 
1:2403000 
22:1955800 
1:0483000 
748300O 
5533000 
573000 
3:1253000 
1:4403300 
3:7855000 
8333030 
96230OO 
3:0573000 
1:317SOOO 
973000 
2763000 
3:1723200 
291:9383800 
1:2403000 
4fl7í000 
)          1:2363003 
)             7453000 
90350OO 
)             «73000 
)        27:2303000 
2063000 
)          1:6863000 
3               433000 
3               483000 
4343003 
D             58130U0 
M:01830O0 
1:9983000 
)             189â00( 

1 

*     * 

.... 

.a. 

3243000 

2235003 

nnrivfiç   ífabricantfl  ou  marcadora         ...    -     ...              ... 

13 

1 

.... 

*      ' 

.  ... 

"  '  ' 

9:3903000 

9:6883000 

.  .  .. 

.... 

.  .  .  . 

395000 

6:52151)09 

303900 

4 

.  .■  • 

a  .  *  . 

.... 

_, 

6:6773030 

.... 

•  .  *  . 

•  .  •  . 

545003 

3 
1 

s! 

1 

.... 

.... 

2 

.... 

■  .«. 

•"  •  * 

9253000 

3:2363900 

a  .  .  • 

.  •  .  . 

■ 

5233O0O 

2:804p)0 

.... 

.... 

a  ••• 

725000 

2285000 

* 

■ 

.... 

.... 

.... 

_ 

518S00O 

Pautador 

Pedras"  para  moinho 

' 

... 

.... 

.... 

.  a  .* 

2:52Ò5ÓÒ3 
7205000 

'  725003 

1265009 
365000 

1 

• " 

.... 

a... 

.... 

•  ... 

.... 

373)00 

50 
61 
13 

1 
9 
13 

2 

1 
13 

3 

10 

24 

18 

163 

11 

6 

7 

1 

86 

9 

4 

2 

24 

... 

. .. 

..a. 

.... 

.... 

.... 

3:5205530 
6:9753000 

13 

•■i| 

... . 
.... 

.... 
.... 

2 

.  •  •• 

1 

2 

•  •  .  . 

.  •  •  . 

Í44:53Ò53ÓÕ 

9:900>)00 

9635O30 

104:780»030 

15:23O5OJ0 

"'2:3405000 

18:7895003 

9:3405300 

403flODO 

7:7405003 

21:3305003 

21:8835000 

11:320ÍOOO 

155:3855003 

11:4005030 

4:5405030 

7:8203309 

49O5O03 

39:4JO5O30 

10:700 ;ooo 

14:8303003 

4:6035000 

10:6093000 

15:2333003 

28:9063000 

;;;; 

.  ..a 
.... 

.... 

'..'.'. 

.... 

1443000 

4955000 
■"3:2395ÔÕÒ 

Pesos  0  medidas  (mercador  de) 



373000 
""7Ò35ÕÒÒ 
■"  "2225000 

"2:39ÒsÓÓ3 

963000 
""l:52Ò3ÓÔÓ 

.... 

.... 

.... 

.... 

.... 

545)00 

.... 
1 

7 

'"■317565030 

1175000 

.... 

1 

.... 

.... 

... 

1:1253000 

Pintor 

9 

.  ••  • 

a  •■  • 

.... 

342^003 
""33Í5ÔÓÔ 

4675ÒÒ3 
205000 

.... 

.... 

.... 

•.•• 

.... 

.... 

.... 

.... 

.... 

■ '2:1003000 
6:3O0(?0DO 

183000 



'"ilmlm 

4:3765000 

7743ÓÓÔ 

Prodcrctos  chimicos  (fabricante  ou  mercador) 

'7 

10 

9 

9 

■  1 

■  •a. 

1 

1 
'"i 

1 

1 
2 

1 

'■■::. 

3 

* 

.... 

.... 

Roupa... 1 

2 :;:: 

"6:6575ÓÒÒ 

6845000 
""378SÓÒ3 

■*Í3:53838ÓÒ 

5665000 

67Ó3ÕÒÒ 

39Í.9ÓÔ3 

20SOD0 
1:9705030 

Sabão  0  ToUas 

•  ••• 

.... 

a... 

..•• 

.... 

.... 

.. .. 

... . 

2943000 

«■  4343000 

Sanguosugas 

Soiloiro 

•  ••  - 

'"9 
1 

2 

•  ••• 

1 

•  «  ■  > 

'"4 

•  •  •  • 

"54 

"ii 

...  a 

.... 

..  *'. 

.... 

.... 

375Ó5Õ 

""miiW 

Í6233Õ3 
"2:Í353Ò35 

""Í!Ò7Ò3Ò3Ó 

Sorigaoiro 

Serralheiro    ...        ..                •«         •.••..•..>•••> 

1 

•  ••  • 

•  •»• 

.... 

.... 

.  • .. 

.... 

.... 

.... 

823S0O0 
3753000 



........... 

""432í5Ô3 

,  .<• 

46030C0 

53Ò5ÓÓÓ 

SorTontuario  do  justiça 

"iô 

.... 

1 

156 

3 
1 
1 

t       1 
1 

l  .... 
)      11 
[       i 

►  2! 
l  ... 

l  ... 
t  ... 

>  : 
)    í: 
j     í 
5 ... 

1 

1 

6 

27 

1.436 

!         77 

10 

12 



13 

1 

8 

L          1 

;       8 
1 
1 
s 

>  u 

>  98 
i          7 

C 

• ... 

.... 

.... 

•  .•a 

.... 

.... 

. .  • . 

•  a  .  * 

.... 



"Í:5Í73ÒÕ3 
373000 

""wiiõõò 

3:0375000 

69SÓÒÓ 

""2:5063200 
68:4153800 

isôjóóô 

... 

■*'  * 

'  ' 

■ 

■  ■  a  . 

" 

.... 

6303000 

3:0305000 

25:0625003 

634:1583000 

..  . 

Tanoeiro 

Tilbnry  (alugador  do)  tendo  um  sd 

"7 

•  ••• 

.... 

10 

1 

■  •  *. 

■  •  •• 

"*i 

...  . 
.  . .. 

.... 

'.'.'.' 

.... 



....[ 

Í-265ÔÕÔ 
666,5000 

"Í:2W59Ò5 


........... 

■223;323SÒÒ« 

'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'. 

Tintas  (mercador  do) 

Torneiro - 

Toneinho  e  queijos  (mercador  de) 

'"s 

1 

•  ••• 

•  •  ■  . 

•  ■•- 

.... 

.... 

1 
2 

.... 

•  .. 

.... 

23:4033000 

10:100303C 

6.500300: 

1:800300C 

328:600300C 

1 :939330c 

33:729,?0X 

500300: 

690ÍIOOC 

3:603330( 

6:520300( 

183:840SOO: 

9:989500C 

1 :800300c 

»  

1  

""24Ò3'3Ófl 

2I63OOO 

"*  "2323000 




65CI3ÒÓÍ 

i:03osow 

505S00( 



•  •>  * 

•  ■*  • 

.... 

.... 

.... 

.... 

... 

.... 

1  

37500c 

"ÍÒ:8ÓÓ3ÓÓõ  !"."!ii"ii 

90300 

16:430300( 

Tttbos 

Typographia 

1 

l.... 

«a.  ■ 

•  •  ■  ■ 

•  ••  • 

.... 

.... 

— 

.... 

•  .  • 

... 

>  

1  

»  

1113003 



isáóoó 

183)00 
"""2323ÓÓC 

""iósiôóc 

.......... 

95300( 



1:686300 

30300 

32930» 

9O.'i03 

Vonlilador  (fabricante  on  mercador  de) 

Vidraceiro... 

VinhoB  (mercador  por  miado) 

■ 

*    •■>  ■ 

•  ••< 

>        1 

l.... 

aac  ■ 
•  •  •  ■ 

L       S 

!  '.'.'. 

... 

.*  .  • 

■  ■  •  • 

.... 

.... 

... 

... 

) 

> 

>  

>  

>  

) 

7436ÔC 



» !!".I*.!!i!! 

'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.  '.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'. 36Ô3ÒÓ( 

.  ""MlièÒsÒÒÒ  ■■37Í768S3ÒÒ  "'•••^^i^ 
1:0003000  9983W 

11S:130J)0: 

)"ll25:366Í0OI 

3  83:320530. 

)    47:433300( 

)     5:204300< 

3     33:230i"030   330:16555001  393:3213000    367:5383500    117:4263900    1.536:3838000 

. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  Abril  de  1833.— O  3*  eieriptorario,    Euçtnio  iíarjuts  da  Silva. 


N.  44 

Industrias  e  profissões  tributadas  por  assemelhação,  de  conformidade 
com  os  arts.  T  e  8"  do  Reg.  n.  5690  de  15  de  Julho  de  1874, 
não  incluidas  nas  tabeliãs  juntas  ao  Decreto  n.  6980  de  20  de 
Julho  de  1878. 


Oirroagem  botequim»—  Foi  assemelbada  a  kiosque  que  vende  bebida  alcoólica  e  sujeita  á    taxa  da 
tabeliã  — E.  (Circ.  n.  47  de  18  de  Novembro  de  1878.) 


Graxo  —  (Fabrica  de)  Foi  assemelhada  á  fabrica  de  preparar  sebo  e  sujeita  ás  taxas  ílxa  e  proporcional  das 
tabeliãs  C  e  »  3»  classe.  (Circ.  n.  18  de  28  de  Abril  de  1879.) 


Kiosque»  onde  se  vende  b-?bidas  alcoólicas  (oinprezai-io)  além  da  taxa  fixa  a  que  é  obrigado,  paga  mais 
a  proporcional  da  tabeliã  »  2»  ciasse,  a  que  estSo  sujeitos  os  vende.!ori?s  de  bilhetes  de  loteria.  (Circ.  n.  47  de 
3  de  Outubro  de  1879). 


Plisses  —  (Fabrica  de).  Foi  assemelhada  á  costureira  com  estabelecimento  para  pagar  as  taxas  das  tabeliãs 
A.  3*  Classe  e  D  2»  Classe.  (Circ.  n.  31  de  16  de  Outubro  de  1882.) 


Xecldos  de  I&—  (Fabrica  de)  Foi  assemelhada  á  fabrica  de  descaroçar  algodão  e  sujeita  ás  taxas  das  tabeliãs 
A  4»  classe  e  I>  3*  classe-  (Circ  n.  33  de  5  de  Junho  de  1879.) 


Vinhos— (Fabrica  de).  Foi  assemelhada  á  Conserveira  e  sujeita  ás  taxas  das  tabeliãs  A  4*  classe  e  »  3»  classe. 
(Circ.  n.  28  de  26  de  Setembro  de  1882). 


Vidros  para  drogas  e  outros  mysléres  de  botica  (Mercador  de).  Foi  assemelhado  a  vidraceiro.  Paga  as  taxas 
das  tabeliãs  A  4»  classe  e  »  3»  classe  (Circ.  n.  34  de  11  de  Junho  de  1879). 


Vime —(Fabricante  e  mercador  de  objectos  de).  Foi  Assemelhado  a  empalhador  com  estabelecimento  para  pagar 
taxas  das  tabeliãs  A  4*  classe  e  »  3»  classe.  (Circ.  n.  18  de  25  de  Julho  de  1882. 


Segunda  Sub-Dircctoria  das  Rendas  Publicas,  em  30  de  Abril  de  1883.-  O  Sub-Director,  mniXio  Xavier  Sobreira 
de  Mello. 


.  N.  45 

Tabeliã  dos  estabelecimentos  industriaes  taxados  com  relação  aos  meios  de  producçào 


CLASSES 


Asphalto 

Assucar,  reflnarla  de 

Betume 

Ciil 

Carvão  animal 

Corvcja • > 

Golia 

Cortume  •••••.•• 

DiatllaQáo ••.••• «.i.t 

Fumo,  empreza  de  picar 

íundiQAo  de  ferro 

Dita  de  canoa  de  ciiuml)0 

Gordura,  reflnarla 

Olaria,  emprexa 

OleadtiSt  ••««••••■■ti«it»iit***i* 
Oleoto  ■••%%i%i>i>i%<>>>iiii*iiii 
Pkpel  plntiidOí  t  •  •  • .  ■  >  1 1 1  •  I  % « t  %  •  • 

Dlio  para  embrulho 

Pedra  artlllolal 

Rapo»»  %»«»»«««t«t««a«tt»t««»«««« 

SaoAo  e  velas i> •>••> 

S6rr&rlft>%i « ««ttttititittt'»»"** 
VlniBr6«  ••■••■••■■••ii>t%t%ii>>> 
Vidros*  t*t««%%*»i%i«*i««««i»»«** 
Vinho 


NÚMEROS 
DASFABKICAS 


1 

1 

30 

a 

37 

a 
1 

u 

4 

7 
1 
1 
98 
1 
1 
1 
4 
1 
4 

ati 

18 

% 

l 
i 


NÚMEROS 
DOS OPERÁRIOS 


3 

43 

6 

10 


i 

so 

38 
38 
46 

a 

4 

10\ 

au 

10 

.  10 

18 

3 

as 

143 

w 
11 

6 

o 


VALORES 


INDICAÇÕES 
ESPEGIAES 


38000 
395000 

78800 
338000 

99300 


••••••■• 


ã^ioo 


1 1  •  • «  *  ■  1 1  • 

1088000 

9ãl!  000 

19J00O 

8  400 

183  000 

30  OCO 

O  000 

94  000 

84  000 

4  800 

130  000 

418  000 

870  000 

16  800 

O  000 

o  000 


804  hectolitros.... 

49  metros  cúbicos. 
94  hectolitros •••• 

fttieii*** ** 

t«««i«i«f*et*>**** 
#«•«••••••••*****■ 

«••••■  ■4««l4l*ai«« 


tet««t««i««i<e •••• 

830hootolitros.... 


li903J!|800 


VALOR 
LOCATIVO 


)^008000 
4:0008000 

6008000 

6:7608000 

1:8008000 

40:8608000 

440p0 
1:0008000 
13:0003000 
8:8008000 
7:8208000 
3:8008000 

4908000 
9:7308000 
9:0008000 
1:8008000 

a 

81 
4L„ 

4:340 
97;77C 
40:790 


lOO 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  91  de  Março  de  1883.-  o  cheio  de  secção  Interino. -florfrlffo  José  de  Lamare. 


TABELLAS 


3O800O 
76^0 


6008000 

3Í88000 

481000 

18  000 

400  »00 

lelooo 

18Í00O 

40  000 

40  000 

30  000 

600  000 

3:886  800 

1:680  OOo 

601000 

18  OUO 


8:9930300 


188000 
9008000 

308000 
3388000 

908000 
9:0388000 

8000 


9:0938000 


"*ÍÓ:3Í886ÔÔ' 

""7 10498500' 

9(0008000 


19:3718000 


19: 


488009 
3398000 

698500 
8098000 
1318100 


9708000 
i97fl  - 


38:8908900 


N.  46 

Quadro  estatístico   do  imposto  predial  do  Município  do  Rio  de  Janeiro  no  exercício  de  1882—1883 


Obrigados  ao  imposto 


Corporação  de  mSo-morta. 

Particulares 

Sociedades  anonymas 


Isentos  do  Imposto 


Domínio  Municipal 

»         da  Cor6a 

>         do  Estado... 

Santa  casa  da  Misericórdia. 

FaQO  Episcopal 

Templos 

Hospital  dos  Lázaros 


I 


063 

S8.00& 

83 


30.110 


66 

30 

393 

337 

3 

37 

1 


7i4 


S 
i 


m 
9 


o 


5 


670 

6.073 

46 


7.S98 


3 

17 

78 

179 

1 


277 


10 

3.86S 

6 


3.381 


3 
14 
11 


27 


374 

17.726 

31 


18.131 


13  % 


1.636:602^909 

26.791:657i^6!S 

310:440^00 


38.728:760^4 


t(4 

10 

300 

137 

1 

37 
1 


440 


393:036^000 

7K:0g2P)0 

1.920:433^000 

890:036^1000 

d: 180^000 

8:000J^ 


2.984:606^088 


2.984:666^088 


IMPOSTO 


24°/« 


890:399^119 
74:80t(íí600 


364:904^710 


10  % 


TOTAL 


3.898:666^000 


igi:9i4#400 


290:399jll9 
3.i76:610j{88 
74:80SJ{600 


191:944/f400  3.64i:81SJ$a07 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  39  do  Março  de  1883.—  O  oheíe  de  secção  interino,  Roitigo  Joté  d*  Lamare. 


N.  47 

feelação  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  com 
declaração  do  estado  em  que  se  acham  e  do  serviço  que  prestam 
na  forma  do  art.  42  §  4°  da  Lei  n.  ÍÁU  de  27  de  Setembro  de  1860. 


município  ua.  corte 


1. 

Ediflcio  na  rua  do  Sacramento,  occupado  pelo  Thesouro 
Nacional,  Recebedoria,  Corpo  de  Guarda  e  Cofre  de 
Orphãos. 


Novo  ediflcio  na  ma  Primeiro  de  Marçb,  occupado  pela 
Caixa  da  Amortização,  Correio  Geral  e  Corpo  de  Guarda. 


Grande  edifício  na  rua  do  Visconde  de  Itaborahy,  em 
que  funcciona  a  Alfandega. 

-«. 

Edifício  no  campo  da  ÂcclamaçSo,  occupado  pela  Casa 
da  Moeda. 


Antigo  ediflcio  da  Typographia  Nacional,  á  rua  da  Guarda 
Yelba,  contíguo  ao  em  que  funcciona  o  Lyceu  de  Artes 
e  OíBcios,  outr'ora  Secretaria  do  Império.  Foi  man- 
dado pôr  á  disposição  do  engenheiro  F.  J.  Bethencourt 
da  Silva  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  9  de  No- 
vembro de  1878. 


Casa  n,  9  na  íaveasa.  dasBelIas  Artes,  cedida  ao  Monte- 
pio Geral  dos  Senridores  do  Estado  pela  lei  n.  749  de 
li  de  Jnlbo  de  1854,  em  asofmcto. 

T. 

Ilha  dos  Batos,  a  serviço  da  Alfandega. 


liba  das  Enxadas,  ao  serviço  do  Ministério  da  Marinha. 

9. 

Novo  edífieio  onde  foncciona  a  Typographia  Nacional  e 
o  Diário  Offiaal,  i  ma  da  Gnarda  Velha. 

IO. 

Trapiche  Uaxwell.  Foram  compradas  3/4  partes  por 
375:000(1  aos  respeetivos  proprietários  por  escriptnras  de 
30deJanbodeÍ877e28  de  Uaio  de  1879.  A  ontra  &* 
parte  náo  foi  ainda  adquirida  por  não  ter  a  proprietária 
chegado  a accdrdo  com  a  Fazenda  Nacional. 


piio^i:^rci.AS 


Rio  de  JTanelro 


1. 

Fazenda  de  S.  João  de  Paquequer.  Promove-se  a  venda 
deste  próprio  nacional. 


Fazenda  de  Cambucy  em  S.  Fidelis.  Foi  adjudicada  á 
Fazenda  Nacional  por  25:3725500  na  execução  movida 
pelo  juizo  municipal  de  S.  Fidelis  contra  os  herdeiros  do 
bacharel  José  Francisco  Vianna,  ex-coUector  de  Campos, 
para  pagamento  da  somma  por  que  ficou  alcançado.  As 
terras  desta  fazenda,  chamada  Meia  Légua,  estão  si- 
tuadas á  margem  esquerda  do  rio  Parahyba  no  mesmo 
município  de  S.  Fidelis.  Não  ha  titulo  destaacqulsiçãc, 
por  constar  existirem  os  autos  de  execução  e  sequestro 
no  2*  cartório  daqueiia  cidade.  Têm  essas  terras  3/4 de 
légua  ou  2.260  braças  de  testada  com  uma  légua  ou  3.000 
braças  de  fundo,  o  que  equivale  a  uma  área  de  6.7ÕO.0O0 
braças  quadradas  ou  32.670.000  metros  quadrados.  Estão 
a  24  kilometros  acima  da  cidade  de  S.  Fidelis.  Por  des- 
pacho de  31  de  Março  de  1881  autorizou-se  o  collector  de 
S.  Fidelis  a  annunclar  o  recebimento  de  propostas  para 
a  compra  destas  terras,  citando  os  moradores  e  cultiva- 
dores para  requererem  a  compra  de  lotes,  comprehen- 
dendo  os  cultivados  e  os  que  se  prolongarem  até  ás 
vertentes  das  montanhas  pelo  lado  em  que  habitarem; 
sendo  as  respectivas  áreas  determinadas  por  um  enge- 
nheiro nomeado  pelo  Governo.  Actualmente  procede-se 
á  medição  das  terras  requeridas  e  está  pendente  de  de- 
cisão superior  o-preço  olTerecido  pelos  interessados,  afim 
de  lavrarem-se  as  competentes  escripluras. 


./^lagrdas. 

1. 

Duas  casas  térreas,  em  máo  estado,  no  morro  do  Paiol  da 
Pólvora. 


Casa  térrea.  Instante  arruinada,  alugada  por  729  ^n- 
nnaes  a  Caetano  Nomisnando  de  Gusmão,  na  povoação 
de  Leopoldina. 


Casa  térrea  alagada  ao  professor  da  povoação  de  Leo- 
poldina, por  72S000. 

Terras  chamadas  Trindade  no  Porto  de  Pedras,  arren- 
dadas por  mais  3  annos  a  Manoel  Ferreira  da  Costa, 
a  começar  de  1  de  Julho  de  1879  a  30  de  Junho  de  1882, 
em  vírtadc  do  contrato  de  10  de  Junho  de  1879,  por 
210S0OO. 

ss. 

Casa  em  constmeção,  na  praça  de  D.  Pedro  II,  para  func- 
cionar  a  Ttaesooraria. 

O. 

Terreno  com  alicerce,  na  cidade  das  Alagoas. 


—  2  — 


Casa  térrea  arrendada  por  120^  á  província,  na  povoação 
de  Leopoldina. 

Caixão  de  casa  cora  frente  rebocada,  dito  coberto  de 
telhas,  dito  descoberto  e  uma  frente  de  alvenaria,  re- 
bocada, na  mesma  povoação.  A  maior  parte  destes  pró- 
prios nacionaes  está  iiiservivel  e  tendo  desabado  um 
delles,  quasi  na  sua  totalidade,  em  15  de  Agosto  de  1879, 
expediu-se  ordem  sob  n.  89,'em  20  de  Outubro. do  mesmo 
anno,  autorizando  a  venda  em  liasta  publica  não  só  do 
terreno  em  que  se  achava  edificado  o  dito  próprio 
nacional,  como  do  material  nelle  existente. 


A.niazonas 


1. 

Edifício  occupado  pela  Thesouraria,  avaliado  em  60:0005000 


Casa  térrea  muito  arruinada,  avaliada  em  1:0005,  .que 
se  acha  arrendada  por  240^  a  António  José  Vieira 
Lima. 


Casa   de  sobrado  em  máo  estado,  avaliada   por  18:0005 
e  occupada  pela  Alfandega. 


Caçoai,  á  margem  do  rio  Solimões,  acima  das  fazendas  do 
Caldeirão,  avaliado  por  2505OOO. 


Cafesal  no  logar   denominado  Caldeirão  na  costa  de  Ma- 
nacapurá  no  rio  Solimões,  avaliado  por  2505000. 


Terreno  avaliado  em  2:0005,  em  parte  do  qual  se 
achava  outr'ora  edificado  o  Palácio  dos  antigos  Gover- 
nadores da  Capitania  do  Rio  Negro  e  a  outra  parle  servia 
de  horta  do  mesmo  Palácio. 


r. 

Terreno  avaliado  em  2:0005,  em  que  outr'ora  acha- 
vam-se  levantadas  três  casas  de  palha,  das  quaes  uma 
servia  de  Provedoria  da  Fazenda  e  as  outras  de  resi- 
dência de  oflBciaes.  Actualmente  eslão  edificadas  três 
casas:  uma  de  Francisco  de  Souza  Mesquita,  onde  se  acha  o 
quartel  da  guarda  policial,  e  ;is  outras  duas  dos  herdeiros 
do  linado  tenente-coronel  José  Coelho  de  Miranda  Leão. 


Terreno  avaliado  por  1:3005,  antigamente  occupado  por 
um  hospital.  Nelle  estáo  presentemente  edificados  quatro 
prédios^  sendo  dous  de  Joaquim  Pinto  Ribeiro,  um  de 
Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim 
Pereira. 


Casa  avaliada  por  2:8005,  coberta  de  telha  com  um  pe- 
queno sotáo,  na  cidade  de  Teílé.  Foi  legada  pelo  finado 
Daniel  Cardoso  á  Santa  Thereza,  padroeira  da  dita  ci- 
dade, e  passou  a  pertencer  á  Fazenda  Nacional  em  vir- 
tude do  aviso  de  1  de  Waio  de  1868.  Está  arrendada  a 
José  Pereira  da  Silva,  por  125800  mensaes. 


IO. 

As  fazendas  de  S.  Marcos  e  S.  Bento  foram  arrendadas  pri- 
mitivamente com  todos  os  retiros  e  gado  a  Leopoldo 
Pereira  Tavares  e  corainendador  António  Josó  Gomes 
Pereira  Basto»,  por  contrato  de  25  de  Outubro  do  1878,  por 
9  annos,  mediante  o  pagamento  de  6:0005  annuaes,  a 
contar  de  28  de  Fevereiro  de  1879,  quando  tomaram  posse 
das  ditas  fazendas.  Por  contrato  de  9  de  Março  de  1880, 
em  virtude  do  despacho  do  Tribunal  do  Thesouro  de  19 
de  Janeiro  do  mesmo  anno,  Leopoldo  Pereira  Tavares 
transferiu  ao  commendador  Christovâo  Francisco  Alves 
Rossadas  os  direitos  que  lhe  competiam  no  arrendamento 
das  mesmas  fazendas.  Por  despacho  de  3  de  Novembro 
de  1880  e  contrato  de  10  do  mesmo  mez,  Rossadas 
transferiu  o  seu  direito  de  arrendatário  a  Pereira  Bastos. 
Pelo  contrato  de  9  de  Setembro  de  1879  foi  reduzido  o 
arrendamento  a  4:0006000  por  náo  ter  entrado  na  posse 
da  fazenda  de  S.  José  o  mesmo  arrendatário. 


Bahia 

1. 

Edificio  na  rua  Direita  do  Palácio.  Está  occupado,  no  pavi- 
mento superior,  pela  Thesouraria  de  Fazenda  e  no  infe- 
rior pela  Recebedoria.  Avaliado  em  1857  por  80:0005000. 


Edificio  na  rua  Direi  ta  do  Corpo  Santo.. Serve  de  Alfandega. 


a. 

Casa  térrea  á  rua  Direita  da  Saúde,  em  bom  estado.  Alu- 
gada a  Jeronymo  Copke  de  Azevedo  por  845  annuaes. 
Avaliada  por  8OO500O. 

4i. 

Fazenda  denominada  dos  Curas,  em  Itaparica.  Arren- 
dada á  viuva  do  brigadeiro  António  de  Souza  Lima  e 
outros  por  3625  annuaes.  Avaliada  em  1837  por 
12:8705000. 

ss. 

Fazenda  á  margem  do  rio  da  cidade  de  Valença,  com 
uma  casa  em  ruinas.  Parte  do  terreno  está  aforada  a 
António  Francisco  de  Lacerda  e  outros  por  735715  an- 
nuaes. Avaliada  em  1833  em  5:0005000. 


e. 

Encapellado  denominado  Santa  Barbara,  sito  na  villa  da 
Feira  de  SanfAnna.  Avaliado  em  1848  em  1:4145700. 
Por  decreto  n.  2.948  de  IS  de  Junho  de  1880,  este  terreno 
passou  a  fazer  parte  do  património  da  respectiva  Camará 
Municipal,  do  qual  tomou  posse  em  20  de  Abril  de  1881. 

V. 

Encapellado  denominado  Santa  Anna  dos  Olhos  d'Agua 
na  mesma  villa.  For  decreto  n.  2.948  de  15  de  Junho 
de  1880,  passou  a  fazer  parte  do  património  da  respectiva 
Camará  Municipal,  do  qual  tornou  posse  em  20  de  Abril 
de  1881 . 


de  Abbadia,  denominadas 


Duas  sortes  de  terras  na  villa 
Cachoeira  eTabatinga. 

O. 


Terreno  no  morro  de  S.  Paulo  com  meia  légua  de  frente. 
Está  desoccupado. 
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IO. 

Terreno  de  S.  Gonçalo,  na  vHla  de  Jaguarlpe. 


11. 

Extiiicto  encapei  lado  denominado  dos  liares.  Está  afo- 
rado por  4018740. 

19. 

Terreno  na  vllla  de  Carinhanha,  por  detraz  da  Serra  do 
Ramalho. 

Casa  de  adobes  na  villa  de  Belmonte,  em  ruínas. 


1-4. 

Terras  na  cidade  de  Cachoeira. 

l£f. 

Casa  térrea  na  villa  de  Jaguaripe.  Arruinadaedesoccupada. 


145. 

Terreno  do  extincto  encapellado,  em  Santo  Amaro,  insti- 
tuído por  Luciano  Soares  de  Andrade.  O  preço  da  ava- 
liação de  cada  metro  varia  de  4554S  a  llp63,  conforme 
o  local,  e  existem  11  foreiros,  que  pagam  de  foro  36^068. 

ir. 

Casa  térrea  no  logar  denominado  Peso  do  Fumo,  alugada 
a  José  Thomaz  Rodrigues  de  Miranda,  por  405000. 

18. 

Terreno  de  S.  Félix,  em  continuação  da  fazenda  á  margem 
do  rio  da  cidade  de  Valença.  Tem  78  foreiros,  que  pagam 
annualmente  825382,  e  é  habitado  na  maior  parte  por 
gente  pobre. 


■9. 

Extincto  encapellado  de  Itapagipe, 
Aforado  por  3625482. 


Ceni'& 


freguezia  da  Penha. 


1. 

Casa  térrea  de  tijolo,  cal  e  barro,  mandada  edificarem  7 
de  Outubro  de  1843  por  ordem  de  6  de  Abril  do  mesmo 
anno.  Está  occupada  pela  Alfandega  e  respectivos 
armazéns.  Avaliada  por  33:3005000. 

«. 

Ponte  de  madeira,  tendo  no  centro  um  armazém  também 
de  madeira.  Foi  mandada  ediQcar  pela  lei  n.  628  de  17 
de  Setembro  de  18bl  e  incorporada  aos  proprios  nacio- 
naes  a  21  de  Junho  de  1837.    Avaliada  em  30:0005000. 


3. 

Casa  térrea  de  tijolo  e  cal,  em  Aracaty,  com  «6  palmos  de 
frente  e  51  de  fundo.  Mandada  edificar  por  ordem  de  a 
de  Dezembro  de  1799  e  incorporada  aos,  R^^oPf  JP^^J^^" 
naes  em  14  de  Agosto  de  1802.  Avaliada  em  4.0005- 
Uma  parte  está  occupada  pela  Mesa  de  Rendas  e  a  outra 
está  arrendada. 


4. 

Terreno  em  Aqniraz,  avaliado  em  3005*  Arrendado  ao 
cónego  Hyppolito  Gomes  Brazil  desde  Fevereiro  de  1868, 
por45  annuaes. 

Ci. 

Terreno  cm  Arronches,  avaliado  era  4:0005.  Acha-se 
dividido  em  pequenos  lotes  e  aforado  a  diversos. 


Terreno  na  povoação  de  Mecejana.  Avaliado  em  18:0005; 
está  dividido  em  pequenos  lotes  e  aforado  a  diversos. 


Terreno   na  povoação  de  Soure.    Avaliado  em  8:0005; 
está  dividido  em  pequenos  lotes  e  aforado  a  diversos. 

Goyaz 


rasa  de  taipae  madeira compostadedousandares,avaliada 
"'em  8:000^,em3de  Junhode  1854,  occupada  pela  Thesou- 
rariade  Fazenda. 

9. 

Casa  em  Leopoldina  á  margem  do  rio  Araguaya,  mandada 
arrendar  a  João  José  Corrêa  de  Moraes,  emprezario  da 
navegação  do  mesmo  rio,  aflm  de  serem  para  ella  trans- 
feridas as  officinasdadila  empreza,  como  pediu  o  mesmo 
emprezario  na  petição  remettida  pelo  Ministério  da 
Agricultura  cora  aviso  de  30  de  Abril  de  1881. 


Maranb&o 


1. 

Casa  de  sobrado  na  praça  do  Palácio,  onde  funccioca  a 
Thesouraria  de  Fazenda  e  reside  o  Presidente,  occu- 
pando  o  pavimento  térreo  o  Correio  e  as  Obras  Publicas. 
Também  serve  de  armazém  de  artigos  bellicos  e  sala  de 
ordens  da  Presidência,  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro. 

Casa  de  sobrado  iiobecco  da  Alfandega,  onde  funcciona  a 
Alfandega. 

Dita  térrea  na  roa  da  Esirella,  canto  do  becco  da  Alfandega. 
Ao  serviço  da  Alfandega. 

4. 

Ponte  com  o  respectivo  telheiro  na  praia  Grande,  ao 
serviço  da  Alfandega. 

Casa  térrea  no  rio  das  Bicas,  ao  serviço  da  Alfandega. 


Terreno  na  cidade  de  Alcântara. 


Fazenda  de  S,  Bernardo  na  Ribeira  das  Alpercatas  com 
13  20O  metros  de  comprimento  e  9.900  de  largara.  A  sua 
administração  está  a  cargo  da  respectiva  Presidência. 

8. 

Fazenda  deS.  Miguel,  a  leste  daRibeira  das  Alpercatas,  com 
6  600  metros  de  frente  e  21.120  de  fundo.  Tudo  o  qne 
pertencia  a  esta  fazenda  passou  para  a  de  S.  Bernardo, 
existindo  somente  as  terras  sem  applicaçâo. 


A  — 


o. 

Posse  de  terras  em  Guimarães,  formando  um  rectângulo, 
na  margem  do  Turyassú,  com  3.300  metros  de  frente  e 
20.400  de  fundo. 

IO. 

Terreno  com  principio  de  obras  de  alvenaria  na  rua  de 
Santa  Rita  com  13^2  de  frente  e  SO^O  de  fundo,  arren- 
dado a  Luiz  Feiippe  Leite,  por  6  annos,  a  24^  annuaes,  a 
contar  de  1  de  Janeiro  de  1876. 

11. 

Duas  casas  térreas  na  rua  do  Açougue  Velho,  que  se  acha- 
vam arrendadas  a  António  Vieira  Chaves. 

1«. 

Casa  na  rua  do  Pontal.  Pela  ordem  n.  43  de  3i  de  Março  de 
1880  autorizou-se  a  venda  era  hasta  publica  nâo  só 
da  casa  como  do  terreno. 

13. 

Terreno  realengo  com  220  metros  de  frente  no  rio  das 
Bicas. 

14. 

Dito  idem  com  13'°,2  de  frente  no  mesmo  legar. 

ISi. 

Diio  com  e^^e  de  frente  junto  á  fonte  Mamoim. 

IG. 

Dito  de  igual  exlensSo  na  rua  do  Coqueiro,  que  se  achava 
arrendado  a  José  de  Barros  Vasconcellos. 

IT. 

Data  de  terras,  no  morro  do  Morcego,. com  1.6S0  metros 
de  frente  e  6.60O  de  fundo. 

19. 

Casa  na  rua  Odorico  Mendes  ou  de  S.  João,  canto  da  do  Sol, 
de  um  andar.  Vendida  em  hasta  publica  e  nor  es- 
criptura  de  19  de  Janeiro  de  1881  a  João  Rodrigues 
Martins  por  5 :  SSõ^OOO . 

19. 

Dita  na  rua  do  Sol,  arrendada  a  Vicente  Moreira  da  Silva, 
a. contar  de  26  de  Novembro  de  1877,  por  3  annos, 
a  180^  annuaes. 

so. 

Diia  na  mesma  rua,  arrendada  aoDr.  Augusto  César  da 
Silva  Rosa  por  300^  annuaes. 

SI. 

Casa  de  sobrado  na  rua  do  Paço  do  Limiar.  Acha-se  em 
completa  ruina.  Foi  autorizada  a  venda  por  ordem 
n.  48  de  23  de  Agosto  de  1878. 

«a. 

Terreno  junto  á  casa  da  rua  doPontal.  Anlorizou-sea  venda 
em  hasta  publica  pela  ordem  n.  4S  de  31  de  Maio  de  1880. 

Minas-Geraes 


9. 

Chácara  no  alto  do  Passa-Dez  ou  '"dim  Botânico,  nos 
subúrbios  de  Ouro  Preto.  Serve  de  hospital  de  bexi- 
guentos. 

3. 

Casa  denominada  Registro  do  Rio  Preto. 

4. 
Dita  em  Itabira,  arruinada. 

Terreno  em  Baependy,  onde  esteve  o  Registro  do  Picú. 

O* 

Duas  chácaras  no  arraial  de  Capivary,  em  Baependy,  que 
serviram,  uma  de  quartel  da  força  no  Registro  da  Manti- 
queira e  outra  de  Registro. 


Terreno  no  largo  da  Matriz,  na  Campanha,  com  13"',2 
de  frente  e  SO^O  de  fundo. 


1. 

Casa  onde  íuncciona  a  Thesouraria[de  Fazenda,  em  Ouro 
Preto,  e  outras  repartições. 


Casa  arruinada  em  Jacuhy. 

9. 

Dita  em  S.  João  d'El-Rei,  junto  á  chamada  da  Intendência, 
avaliada  por  7:0005  em  1841  e  arrendada  a  João  Baptista 
Maciel,  a  titulo  precário,  por  195^000  annuaes. 

IO. 

Dita  no  mesmo  logar,  denominada  da  Intendência. 

II. 
Dita  chamada  da  Pólvora,  no  mesmo  logar. 

Ift. 
Dita  que  serviu  de  quartel,  chamada  do  Athayde. 

13. 
Dita  na  Diamantina,  junto  á  do  Contraste. 

l^S. 
Dita  idem,  á  rua  da  Cadêa. 

IS. 

Dita  na  Diamantina,  á  rua  do  Rosário  defronte  do  theatro, 
avaliada  por  3:00p)0.  Está  occupada  pela  Administração 
DiamaTitina,  em  virtude  do  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  9  de  Agosto  de  1865. 

le. 

Dita  á  rua  do  Conde,  em  Diamantina. 

ir. 
Dita  á  rua  do  Carmo,  no  mesmo  logar. 

16. 
Terreno  do  quartel  do  Intrahy,  no  mesmo  logar. 

19. 
Casa  do  quartel  da  Bandeirinha,  no  mesmo  logar. 

90. 

Terreno  da  casa  chamada  Quartel  do  Gouvêa,  no  mesmo 
logar. 
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«I. 

Casa  chamada  Quartel  de  Itapava,  em  Diamantina. 
»». 

Casa  na  cidade  do  Serro. 

Terreno  denominado  Registro  de  Itajubá. 
»4. 


34. 

Prédio  na  cidade  da  Campanha,  á  rua  do  Conde  d'  Eu,  es- 
quina da  Misericórdia,  adjudicado  á  Fazenda  Nacional 
na  execução  movida  contra  o  devedor  Domingos  Fer- 
reira Lopes,  e  arrendado  a  António  Augusto  Pinto  de 
Souza  Ribas,  pela  quantia  de  d4ifl  annuaes,  por  3  annos. 

Parabyba 

1. 

Casa  de  sobrado,  na  cidade  da  Parahyba.  Está  occupada 
pela Thesouraria  de  Fazenda. 


Casas  chamadas :  Quartel  da  Chapada,  Quartel  da  Serra 
de  Santo  António,  Quartel  de  Santa  Cruz,  Quartel  de 
Simão  Vieira,  ponte  do  rio  Itacambira,  quartel  do  Dese- 
jado, Quartel  da  Passagem  da  Bahia,  Quartel  dos 
Tfcixeiras,  Quartel  dos  Angnos,  Quartel  do  Tijuco, 
Quartel  do  Curimatahy,  Quartel  da  Picada  da  Pedraria, 
Quartel  do  Imbouca,  Quartéis  da  Picada  do  Cascalháo  de 
Santa  Anna  do  Morro,  da  Villa  do  Príncipe,  Quartéis  e 
Registros  da  Malhada  e  terreno  no  arraial  do  Rio  Manso 
no  município  da  Diamantina. 

Casas  do  Registro  de  Jaguary  e  outra,  sitas  em  Santa  Rita 
de  Jaguary. 

ÍSSC. 

Terreno  em  Santa  Rita  de  Jaguary. 

Fazenda  da  mina  da  galena  ou  chumbo  com  33.000  me- 
tros de  comprimento  e  26.ÍO0  de  largura,  no  Abaete 
ou  Dores  do  Indaiá. 

«8. 

Casa  do  Registro  do  Mar  de  Hespanha  e  dous  terrenos  na 
cidade  de  Paracatú. 

«»- 

Dita  do  Registro  da  Campanha  de  Toledo,  no  districto  do 
Ribeirão  Fundo  da  Capella  do  Espirito  Santo,  em  Pouso 
Alegre. 

30. 

Dita  do  Registro  de  Sapucahymirim,  dita  da  Picada  do 
Mugi,  dita  que  serviu  de  quartel  no  arraial  de  Santa 
Anna  da  Aldôa,  em  Sabará,  e  dita  nas  margens  do  rio 
das  Velhas,  termo  de  Sabará. 

31. 

Casa  na  cidade  da  Campanha,  largo  de  Nossa  Senhora  das 
Dores,  hoje  praça  do  Conselheiro  Joaquim  DelDno,  canto 
da  rua  Direita,  adjudicada  á  Fazenda  Nacional  por  exe- 
cução movida  contra  Domingos  Ferreira  Lnpes,  ex-col- 
lector,  arrendada  a  Francisco  de  Paula  Paiva,  por  2 
annos,  por  340^  annuaes. 

3«. 

Armazém,  rancho  e  casa  de  taipa  existentes  na  ex-colonia 
de  Mucury.  Pela  ordem  n.  3  de  Í2  de  Janeiro  de  1883, 
íoram  mandados  entregar  á  Gamara  Municipal  de  Phila- 
delphia. 

33. 

Minas  de  galena  ou  de  chumbo 

Pela  ordem  do  Thesouro  n.6  de  31  de  Janeiro  de  1881  foram 
estas  minas  incorporadas  aos  próprios  racionaes.  Por 
Carta  Imperial  de  19  de  Fevereiro  do  mesmo  anno  ío» 
permiltido  a  Francisco  de  Paula  e  a  Chrispim  Tavares 
lavrarem  jazidas  argentinas  existentes  nestas  minas, 
com  as  clausulas  do  decreto  n.  8,003 da  mesma  data. 


Prédio  no  Varadouro,  occupado  pela  Alfandega  e  respecti- 
vos armazéns. 

3. 

Pequeno  edifício,  sito  por  traz  da  antiga  cadêa,  que 
serviu  de  Ermida  dos  presos.  Estando  sem  applicaçao,  foi 
ordenada  a  sua  venda. 


Casa  que  serviu  de  deposito  de  pólvora.  Idem. 

Si. 

Chãos  na  rua  Direita.  Acham-se  arrendados  a  particu- 
lares. ^ 
6. 

Terreno  no  porto  da  Gameleira. 

•y. 

Chãos  na  praia  do  Tambaú  e  Gravata.   Sem  applicaçao. 

8. 

Ilha  da  Restinfta.  Mandada  arrendar  pela  ordem  n.  33 
de  25  de  Agosto  de  1881,  por  três  annos,  devendo  o  res- 
pectivo contrato  ser  submettido  ã  approvaçâo  do 
Thesouro. 

Pernambuco 

I. 

Casa  térrea  n.  1  na  rua  das  Aguas  Verdes,  cuja  compra, 
oíTcrecida  por  Luiz  Cesário  do  Rego,  no  valor  de  2:2315, 
está  dependendo  de  approvaçâo  do  Thesouro. 

». 

Sobrado  de  dous  andares  n.  11  na  rua  Direita,  arrendado 
a  Praxedes  da  Silva  Guimarães  por  400S  annuaes,  por 
três  annos,  a  contar  de  6  de  Março  de  1879. 

3. 

Casas  térreas  ns.  19e21  na  rua  de  Santa  Thereza,  que 
estavam  arrendadas  a  Basílio  JoséHora,  e  foram  mandadas 
vender  pela  ordem  n.  245  de  30  de  Dezembro  de  1879. 
-tendo  sido  aceita  a  proposta  para  esse  fim  feita  por  José 
de  Assumpção  Oliveira. 


Sobrado  de  dous  andares  n.  71  na  rua  do  Padre  Floriano, 
arrendado  a  Praxedes  da  Silva  Guimarães,  á  razão  de 
60OÔ  annuaes,  por  três  annos,  a  contar  de  6  de  Março  de 

1879. 

ss. 

Armazém  n.  1  do  Forte  do  Mattos.  Em  máo  estado. 

é. 

Armazém  n.  7  sito  no  Forte  do  Mattos.arrondado  por  tre» 
annos  e  a  70Otf  annuaes  a  José  da  Silva  Loyo  Filho,  a 
contar  de  20  de  Setembro  de  1879. 
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\ 


Terreno  com  J°',64  de  frente  junto  ao  edidçlo  que 
serviu  de  cadêa,  na  rua  do  Colleglo,  íreguexla  de  Sauto 
António,  arrendado  a  Manoel  da  Costa  Mangerlcao,  por 
12^  annuaes,  desde  7  de  Outubro  de  1861.  Nâo  tem  ava- 
liação. 

8* 

Armnzem  com  IT^QS  de  frente  e  iS^.iS  de  fundos  á 
rua  do  Calabouço.  Autorizada  a  sua  venda,  tem  deixado 
de  eflectuar-se  por  falta  de  licitantes  c  por  isso  a  Presi- 
dência mandou  construir  um  edifício  para  escola  pu- 
blica primaria,  cuja  renda  será  paga  pela  província. 

O. 

Grande  ediflcio  (convento  dos  exlinclos  jesuítas)  com 
40°»  70  de  frente  e  ca^.TO  de  fundos,  no  Pateo  do  Col- 
le''io  da  freguezia  de  Santo  António.  Occupado  pela  The- 
souraria  de  Fazenda, Recebedoria,  Correio  e Thesouiana 
Provincial.  Avaliado  por  40:0000000. 

IO. 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  á  extincta  con- 
gresaçáo  de  S.  Felippe  Nery  e  passaram  para  a  Fazenda 
Nacional  em  virtude  da  lei  de  9  de  Dezembro  de  1830 
e  acórdão  da  Relação  de  50  de  Outubro  de  1832.  O  ren- 
dimento é  arrecadado  e  despendido  pela  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência  da  admi- 
nistração da  Casa  Pia  dos  Orpháos,  creada  pelo  decreto 
de  19  de  Novembro  de  1831. 

11. 

EdiQcio  de  dous  andares,  antigo  convento  dos  Congregados 
da  Madre  de  Deus.  Serve  de  Alfandega.  Trapiche  e  ponte 
de  madeira  na  praça  do  Forte  do  Matios,  occupado  pela 
Alfandega. 

1«. 


Casa  com  6°,6  de  frente  e  22  de  fundo,  em  Olinda, 
no  logar  Forno  da  Cal.  Acha-se  arruinada. 

13. 

Parte  do  engenho  Terra  Vermelha  adjudicada  á  Fazenda 
Nacional  e  incorporada  aos  próprios  nacionaes  pela 
ordem  n.  214  de  20  de  Novembro  de  1879. 

1-A. 

Terrenos  do  exlincto  aldeamento  da  Escada.  Pela  ordem 
n.  230  de  6  de  Novembro  de  1880  mandou-se  medir  c 
avaliar  os  mesmos  terrenos  para  sereu  vendidos. 

IS. 


Um  terreno  sito  em  frente  da  antiga  fortaleza  das  Cinco 
Pontas  do  bairro  de  S.  José.  Aforado  a  Teixeira,  Chaves 
&  Comp.,proprietarios  da  euvpreza  Locnmotora  para  nelle 
ediílcarem  o  prédio  destinado  ao  deposito  de  carros  desde 
2  de  Slarço  ae  1874. 


Santa  Cattaarina 


1. 

Terreno  sito  no  lareo  do  Palácio  esquina  da  rua  Beila  do 
Senado  com  13'»,2  de  frente  e  lO^i»  de  fundo.  Eslá 
devoluto.  Tem  de  servir  para  a  ediucação  de  um  prédio 
destinado  ás  repartições  do  Correi». 


«. 


Dito  na  rua  do  LivramentOr  aforado  á  Fazenda  Provin- 
cial por3i^  annuae». 


Terreno  onde  esteve  a  Alfandega,  na  praça  da  Cldade.canto 
da  rua  do  Príncipe,  arrendado  por  nove  annos,  a 
l:062S60O  annuaes,  ao  tenente-coronel  Virgílio  José  VI l- 
lela,  a  vencer-se  a  30  de  Junho  de  1888,  por  contrato  de 
2  de  Julbo  de  1879. 

^' 

Casa  na  praça  da  Cidadp,  onde  trabalha  a  Thesouraria 
de  Fazenda. 

Terreno  das  casas  demolidas  do  quartel,  i.  rua  do  Menino 
Deus,  na  cidade  do  Desterro,  aforado  a  Manoel  Pereira 
da  Silva  por  32^  annuaes. 


Sesmaria  na  margem  Norte  do  rio  Itajahy.  Occupada  por 
pessoas  ás  quaes  em  tempos  anteriores  os  Presidentes 
concederam  terras  para  estabelecimento  de  lavoura  e 
criação  de  gado. 


Terreno  na  rua  doSacco,  na  cidade  de  S.  Francisco. 


Dito  demolido,  forte  de  S.  Luiz,  na  rua  da  Praia  de 
Fora.  No  ediflcio  que  servia  de  quartel,  moram  duas  fa- 
mílias pobres. 


Terras  da  fortaleza  da  Ponta  Grossa,  na  ilha  de  Santa  Ca- 
tharina,  occupadas  por  pessoas  com  lavoura,  por  con- 
cessão dos  Presidentes. 

IO. 

Terras  da  Armação  da  Piedade,  que  se  achavam  occupadas 
na  maior  parte  por  colonos  allemáes,  de  conformidade 
com  as  ordens  das  Presidências  que  a  elles  as  têm  conce- 
dido por  nove  annos ;  foram  delias  mandados  arrendar 
96  metros  de  frente  e  150  metros  de  fundo  a  Tranquillo 
António  da  Silva  por  30  annos. 


II. 

Casa  na  extincta  colónia  Theresopolis,  arrendada  á 
vincia  por  60^  annuaes. 

19. 


pro- 


Terreno  junto  ao  quartel  da  praça  do  General  Osório,  do 
lado  do  mar,  com  3'°,Z  de  frente  e  33  metros  de  fundo, 
arrendado  a  José  Gonçalves  da  Silva  pela  quantia  de 
lOOJI  annuaes,  por  9  annos  e  contrato  de  3  de  Janeiro 
de  1881. 

13. 

Triangulo  de  terras  pertencente  á  fortaleza  de  Santa  Cruz, 
arrendado  a  Manoel  Moreira  da  Silva  por  lOÍKOO  annuaes, 
ao  prazo  de  nove  annos  e  contrato  de  2  de  Abril  de  1881. 

Sergipe 

I. 

Casa  de  sobrado  de  um  andar,  construída  de  pedra  e  cal, 
com  22  metros  de  frente  e  igual  dimensão  de  fundos, 
situada  no  largo  de  S.  Francisco.  Servia  outr'ora  de 
residência  do  governo  da  província.  O  pavimento  térreo 
está  occupado  pela  Mesa  de  Rendas  Provincial  e  o  su- 
perior está  alugado  por  5^.   Avaliado  em  2:000^000. 


Terreno  com  II  metros  de  frente  e  igual  dimensãode  fundos 
no  largo  de  S.  Francisco,  da  cidade  de  &  Cbristovão.  Ar- 
rendado a  Manoel  José  Ribeiro  Navarro  por  6^250  an- 
nuaes e  avaliado  por  30^000. 
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3. 

Casa  de  taipa  e  telba,  com  6  metros  de  frente  e  fundo  cor- 
respondente, na  rua  da  Misericórdia  do  lado  do  sul. 
Adjudicada  á  Fazenda  Nacional  por  penhora  fella  a  José 
Joaquim  Pereira  de  Mattos,  para  pagamento  de  impostos. 
Avaliada  em  leOff.  Em  minas. 

Casa  térrea  idem  na  rua  do  Rosário  da  cidade  de  S.  Ciiris- 
tovao,  com  4  metros  de  frente  efunde  correspondente, 
do  lado  do  norte.   Avaliada  em  205.  Km  luinas. 


Dita  na  mesma  rua  do  lado  do  norte  com  4  melros  de  frente 
e  fundo  correspondente,  avaliada  em  305.  Em 
ruinas. 

O. 

Dita  na  mesma  rua  do  lado  do  norte  com  4  metros  de 
frente  e  fundo  correspondente.  Alugada  por  640  réis 
mensaes.  Avaliada  em  30Ô.  Em  ruinas. 

r. 

Dita  na  mesma  rua  com  2  metros  de  frente  do  lado  do 
norte.  Avaliada  era  SO^.   Em  ruinas. 

Dita  no  largo  da  Igreja  do  Senhor  das  Misericórdias  em 
S.  Christovâo,  com  i8  metros  de  frente,  igual  largura 
no  fundo,  avaliada  em  405.  Em  ruinas. 

O. 

Dita  na  rua  do  Senhor  das  Misericórdias  com  22  metros  de 
frente  e  igual  dimensão  no  fundo.  Avaliada  em  1205. 
Em  ruinas. 

IO. 

Dita  no  becco  do  Pai  Thomé  do  lado  do  norte  com  3  metros 
de  frente  e  fundo  correspondente.  Avaliada  em  205- 
Em  ruinas. 

11. 

Dita  térrea  de  taipa  e  telha  na  rua  de  S.  Bento  do  lado  do 
nascente  com  4  metros  de  frente  e  fundo  correspon- 
dente. Alugada  por  800  réis  mensaes.  Avaliada  em 
405000. 

IS. 

Dita  na  ladeira  de  S.  Francisco  do  lado  do  nascente  com 
3  metros  de  frente  e  fundo  correspondente.  Avaliada 
em  iSg.  Em  completa  ruina. 

13. 

Dita  na  rua  da  Cadêa  do  lado  do  norte  com  poria  e  duas  ja- 
nellas.  Avaliada  por  1125500.  Actia-se  fechada  e  neces- 
sita de  reparos. 


IT. 

Terreno  na  estrada  da  Fonte  de  S.  Gonçalo  com  88  metros 
de  frente.  Avaliado  em  505,  preÇO  da  adjudicação,  cuja 
sentença  lavrou-seem  8  de  Maio  de  1880. 

18. 

Dito  no  porto  da  Barca  com  13  metros  de 
correspondente.  Avaliado  em  106000. 

IS». 


da  Cadèa.    Avaliada 


frente  e  fundo 


14. 

Parte  da  casa  de  pedra  e  cal  na  rua 
em  1205000. 

IS. 

Dita  da  casa  de  sobrado  de  um  andar  da  rua  do  Imperador. 
Avaliada  em  375600,  preço  da  adjudicação,  cuja  sentença 
lavrou-se  em  8  de  Maio  de  1880. 

le. 

Terreno  na  mesma  rua  contíguo  ao  dito  sobrado  com  a 
frente  de  uma  casa  de  pedra  e  cal,  avaliada  em  455, 
preço  da  adjudicação,  cuja  sentença  lavrou-se  em  8  de 
Maio  de  1880. 


Dito  ni  ladeira  de  S.  Miguel  com4metfos  de  .frente  e 
fundo  correspondeule.   Avaliado  em  205000- 

uo. 

Dito  em  direcção  á  Ponte  da  Feira  Velha  cora  4  metros  de 
frente  e  fundo  correspondente.   Avaliado  em  IO5000. 

Sitio  com  casa  de  morada,  plantações  de  coqueiros  e  outras 
arvores  em  Aracaju.   Arrendado  por  255  annuaes. 

«a. 

Terreno  no logar  denominado  Cahypé.  Avaliadoem  105000. 

«3. 

Sitio  denominado  Chrispim  com  casa  de  morada  deporta 
e  janella  no  caminho  de  Santo  António  de  Aracaju. 
Arrendado  por  9  annos  a  Alcibíades  Augusto  Yillas  Boas 
pela  quantia  de  6O50OO. 

»4- 

Duas  casas  térreas  na  rua  da  Aurora  da  cidade  de  Aracaju, 
occupadas  pela  Alfandega  e  seus  armazéns.  Casa  asso- 
bradada na  mesma  cidade  em  que  funcciona  a  Thesou- 
raria  e  suas  dependências. 

«íí. 

Terreno  na  povoação  dos  Enforcados,  em  que  existiu  uma 
casa  comprada  era  1828.   Devoluto. 

Cinco  propriedades  adjudicadas  á  Fazenda  Nacional  em 
execução  promovida  contra  o  devedor  António  Manoel 
de  Faro  Leitão.   Destas  só  o  sitio  Taboca  está  arrendado 
por  305   annuaes.   Terreno   no   largo    da    Igreja   doj 
Coração  de  Jesus,  cidade  de  Larangeiras.   Desoccupado. 

ay- 

Terras  do  extincto  encapellado  de  Santo  António  do  Ara- 
caju, nos  subúrbios  desta  cidade,  com  o  rendimento  de 
4005  annuaes. 

«8.. 

Parte  do  engenho  do  Limoeiro,  adjudicada  á  Fazenda  Na- 
cional, cuja  venda  foi  autorizada  pela  ordem  doThesouro 
n .  41  de  20  de  Dezembro  de  1878  a  José  Ignacio  do  Prado, 
por  15:0005  e  mandada  cumprir  pela  de  n.  20  A  de  5 
de  Maio  de  1879.- A  venda  effectuou-se  a  29  de  Jaueiro  de 
1880,  dividida  em  8  prestações,  sendo  a  ultima  de  1:000» 
e  as  demais  de  2:0009  cada  uma,  lendo  sido  effectuado 
o  pagamento  da  1»  prestação  em  20  de  Fevereiro  de  1882. 
O  comprador  garante  á  Fazenda  com  esta  propriedade  e 
uma  parte  de  outra  sua,  no  lermo  de  Itabaiaoa,  haven- 
do alem  disso  reforçado  a  âança. 

Casa  no  valor  de  755  e  W  peças  de  madeira  no  de.  6(^, 
adjudicada  á  Fazenda  Nacional  por  execução  movida 
contra  Francisco  Romano  Coelho  Sampaio.  Pela  ordem 
n.  41  de  27  de  Setembro  de  1880  se  mandou  vender  em 
hasta  publica  nSo  só  a  casa  como  a  madeira  existente. 
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8.  Paulo. 

1. 

EdlQclo  contíguo  á  igreja  do  Collegio,  denominado  Palácio 
do  Governo!  Neste  edincio,  além  do  Palácio  da  Presi- 
dência, íunccionamaSccretariadoGoverno.aTliesouraria 
de  Fazenda,  o  Ttesouro  Provincial,  a  Administração  do 
Correio,  as  CoUectorias  geral  e  provincial,  a  Inspeçtona 
da  lostrucçao  Publica.e  na  parte  unida  á  igreja  trabalha 
a  Assemblea  Provincial. 

«. 

Casa  denominada  Chácara  da  Gloria  na  estrada  que  se- 
cueparaoYpiranga.  Pelo  aviso  á  Presidência  datado  de  9 
de  Agosto  de  1881  se  autorizou  a  demarcação  das  terras 
deste  próprio  nacional  de  accôrdo  com  a  comniissâo  do 
monumento  do  Ypiranga,  dando-Uie  as  que  forem  pre- 
cisas para  o  fim  que  a  mesma  com  missão  tem  em  vista. 
A  Presidência  terá  de  informar  si>bre  o  melbor  destino 
que  convém  ter  o  resio  dos  referidos  terrenos,  como 
exigiu  o  dito  aviso. 

3. 

Casa  de  sobrado  na  íreguezia  de  Santa  Ephigenia  na  rua 
do  Hospital.  Acha-seoccupada  pelo  seminário  das  Edu- 
candas, estabelecimento  provincial. 

^. 

Casa  térrea  de  dous  lanços,  na  dita  fregruezia,  contigua  a 
este  próprio  nacional.  Acha-se  arrendada. 

ss. 

Fazenda  de  Santa  Anna.  Os  terrenos  foram  cedidos  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura  para  o  serviço  de  colonisação  e 
a  casa  ao  do  Império,  para  lazareto  de  variolosos  indi- 
gentes, na  forma  do  aviso  e  ordem  de  23  de  Outubro 
de  1876. 

6. 

Casas  de  sobrado  e  terras  de  cultura  na  Bertioga  em  Santos. 
Estão  arruinadas  e  foram  avaliadas  em  ISiOlO^íOO.  Pela 
ordem  n.  S5  de  13  de  Agosto  de  1880  se  mandou  pôr  em 
hasta  publica. 

r. 

Prédio  em  ruinas  na  cidade  de  Santos  que  serviu  de  de- 
posito de  pólvora  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra.  Pela 
ordem  n.  43de  12  de  Maio  de  1880  se  mandou  annunciar 
a  venda  deste  próprio  nacional,  julgado  desnecessário  ao 
serviço  daquelle  Ministério. 


Campo  na  íreguezia  d'Aldêa  e  uma  casa  térrea. 

3. 

Rio  Paroo.— Campo  denominado  Potreiro  d'Aldôa,  com 
1 .320  metros  de  frente  e  580  de  fundo. 

Cachoeira.— Data  de  terras  para  mineração  na  Guardinlia, 
districto  de  S.  Raphael. 


Caç\pava. —Data  de  terras  para  mineração  ao  sul  do  rio 
Caiuaquam.  Em  abandono. 


Terreno  do  forte  Caxias. 


6. 


r. 


EdiDcio  e  terreno  onde  existiu  o  Arsenal  de  Marinha  da  ci- 
dade de  Santos.  Pela  ordem  n.  80  de  22  de  Setembro 
de  1881  se  autorizou  o  arrendamento. 

9. 

Terreno  entre  a  rua  Municipal  e  O  dito  cdiflcio  que  fazia 
parte  do  mesmo.  Avaliado  cm  14:0000  em  20  de  No- 
vembro de  1878.   Aforado  á  companhia  de  carris  de  ferro 

.  da  capital  em  11  de  Dezembro  do  mesmo  annopor  350^ 
annuaes. 

IO. 

Diversos  terrenos  entre  as  ruas  Municipal  e  da  Imperatriz, 
que  também  fazem  parte  do  quintal  do  palácio.  Aforados 
a  diversos. 

11. 

Telheiro  em  Tabatinguera,  avaliado  em  1:000^  em  17 
de  Agosto  de  1880.  Pela  ordem  n.  21  de  16  de  Fevereiro  do 
mesmo  anno  foi  autorizada  a  venda-. 

S«  Pedro. 

li 

PoRTO-Ai,EGHE.— Casa  onde  íunccionaa  Alfandega. 


Campos  de  S.  Vicente.—  A  lei  n.  2,792  de  20  de  Outubro  de 
1877  autorizou  o  Governo  para  vendel-os  em  hasta  pu- 
blica. Contém  estes  campos  seis  grandes  rincões :  do  in- 
ferno, do  Ibirocahy,  da  Porta,  de  Cavajuretá,  do  Tim- 
baura  e  de  Cachoinl . 

Alegrete.— Casa  térrea  que  serviu  de  quartel.  Está  des- 
occupada. 

9. 

Rincão  de  10  léguas,  denominado  de  Saícan.  Pela  onleni 
n.  102  de  9  de  Outubro  de  1880  autorizou-se  o  arr.iula- 
mento  por  5:000fi  a  Amaro  Gomes  Santo  mediante  as 
condições  exigidas  pelo  Ministério  da  Guerra  cm  aviso 
de  13  de  Julho  do  mesmo  anno. 

IO. 

S.  BoRj A. -^Rincão  de  S.  Gabriel.  Pela  ordem  n.  118  de  6 
de  Outubro  de  1881  communicou-so  o  arrendamento 
deste  rincão,  approvado  por  despacho  de  23  de  Setembro 
de  1881  e  feito  por  8005  annuaes  a  Serafim  Fraiici.-co 
Ornei  las  por  cinco    annos. 

11. 

Rio  Grai>de.— Casa  onde  funcciona  a  Alfandega.  Aclia-se 
em  construcção  um  novo  edlUcio  para  a  Alfandega. 

1«- 

Terreuo  do  antigo  palácio,  com  20"',9  de  frente  á  rua 
Direita  eSl"",?  de  fundo  á  rua  da  Praia. 

13. 

S.  José  do  Norte.— Estancia  do  Bojurú,  avaliada  em 
26:0005.  A  lei  n.  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877  auto- 
rizou a  venda  em  hasta  publica.  Por  aviso  de  6  de 
Agosto  de  1881,  consultou-se  o  Ministério  da  Guerra 
se  precisava  dos  campos  para  deposito  da  cavalhada. 
A'  vista  da  desistência  do  Ministério  da  Guerra  o  da 
Fazenda  por  despacho  de  13  de  Janeiro  de  1882  aceitou 
a  proposta  de  Francisco  J  :sé  Pereira  para  a  compra 
desta  estancia  na  importância  de  73:0005;  expedin- 
do-se  nesse  sentido  ordem  sob  n.  4,  em  14  de  Janeiro 
de  1882,  á  Thesouraria  de  Fazenda.  A  Thezouraria  comu- 
nicou em  ofBcio  n.  9  de  23  de  Agosto  de  1882  ter  sido 
recolhida  essa  importância  em  11  de  Fevereiro  desse 
anno. 

1^. 

Pelotas.—  Ilha  chamada  Quebra-mastro  com  uma  lé- 
gua de  comprimento  sobre  um  quarto  de  légua  de  lar- 
gura, no  rio  Camaquam.  Desoccupada. 

IS. 


JagdarÃo.— Um  terreno  desoccupado. 


—  9  — 


IO. 

S.  J08É  no  NoBTE.— Terreno  e  edlflclo  no  pontal  da  barra. 
Por  aviso  de  8  de  Julbo  de  1879  o  Ministério  da  Agricul- 
tura communlcou  ter  expedido  ordem  á  repartição  dos 
teleerapbos  para  ser  entregue  á  Alfandega  do  Rio 
Grande  essa  parte  do  ediflcio  pelo  dito  Ministério  pedida 
por  aviso  de  24  de  Dezembro  de  1874. 

i-r. 

JaguahX.0.—  Casa  ^ue  serviu  de  paiol  da  pólvora,  avaliada 
em  250^.  Em  ruínas. 

Uruguayana.— Casa  sitaá  rua  do  Commercio,  esquina 
da  praia  de  Paysandú,  com  li°',%. 

19. 

Rio  Grande.-  Alfandega  nova.  Edifício  reconstruído  com 
121,374  metros  de  frente  á  praça  do  Mercado  e  100,084  me- 
tros á  rua  da  Praia  e  cora  fundo  na  extensão  de  90,024. 
No  terreno  existiam  os  armazéns  de  raarinba  com  iOV 
de  frente  para  a  rua  da  Praia  e  SO^.gS  de  fundo  ao 
mar  e  contíguo  à  Alfandega. 

«O. 

Casa  térrea,  na  esquina  das  ruas  de  Riachuelo,  onde  tem 
aS^.S  de  frente,  e  do  General  Vasco  Alves.  Serviu 
de  quartel  dos  Guaranys.  Avaliada  por  4:0OOS  em  10 
de  Junho  de  1843.  Por  aviso  de  22  de  Novembro  de  1880, 
o  Ministério  da  Guerra  pediu  que  novamente  fosse 
poslo  á  sua  disposição  este  próprio  nacional  para  depo- 
sito de  disciplina  daquella  capital ;  expedindo-se  á  Tbe- 
souraria  a  ordem  n.  28  de  11  de  Dezembro  de  1880. 

«1 

ViLLA  DE  S.  BORJA.-S.  Luiz  de  Missõcs-U  quartos  dentro 
do  collegio  dos  extinctos  jesuítas  e  19  na  praça  daquella 
freeuezia.  A  ordem  n.  10  de  31  de  Agosto  de  1881 
mandou  vender  em  hasta  publica  estes  próprios  nacio- 
naes  tomando-se  por  base  da  licitação  a  oíferta  de  Fran- 
klin Pereira  Bastos,  no  valor  de  2:S005.  Por  despacho 
de  11  de  Janeiro  de  1882  autorizou-se  a  venda  por  2:50J5 
a  Franklin  Pereira  Bastos,  expedindo-se  á  Tbesouraria 
de  Fazenda  a  ordem  n.  10  em  11  de  Janeiro  de  1882,  a 
qual  recommendou  que  Iojío  que  fosse  realizada  a  venda 
dos  de  ns.  10, 11, 12,  13, 14,  15  e  10,  informasse  sobre  os 
lances  quanto  aos  restantes  para  se  providenciar  sobre  o 
destino  a  dar-lhes. 

Espirito-Santo 

1. 

Grande  edifício  de  dous  andares,  na  cidade  (3a  Victoria, 
occupado  pela  Tbesouraria  Geral  e  Provincial,  a  secre- 
taria da  Presidência,  o  Correio,  e  serve  também  de 
morada  do  Presidente. 


Casa  térrea  á  beira-mar  na  mesma  cidade,  em  bom  estado, 
occupada  pela  Alfandega  e  Recebedoria  das  rendas  ge- 
rací.  ^ 

Ilha  do  Príncipe,  na  bahia  da  Victoria.  Arrendada  a  Ma- 
noel Gomes  ^0  Espirito  Santo  por  40S  annuaes,  com  a 
condição  de  ser  entregue  quando  a  Fazenda  exigir,  con- 
forme o  termo  lavrado  era  28  de  Fevereiro  de  187S. 


Rio  Grande  do  Norte 
1* 

Casa  de  tijolo  e  cal,  coberta  de  telhas,  no  bairro  da  Ribeira, 
junto  ao  porto  S.  José,  com  26»,18  a  lés  e,  23»,76  a  oeste 
e  7'",70  de  fundo.  Acna-se  occupada  pela  Alfandega. 

«. 

Dita  de  sobrado  de  pedra  e  cal,  com  13'°,64  de  frente 
e  10'°,78  de  fundo.  Acha-se  occupada  pela  Tbesouraria 
de  Fazenda,  Pagadoria  e  Cartório. 

3. 

Pequenos  edifícios  em  ruínas  na  ilha  Montenegro. 

Matto«Gro880 

1. 

Casa  térrea  na  capital,  com  24»,2  de  frente  e  90",2  de 
fundo,  em  bom  estado,  occupada  pela  Tbesouraria 
de  Fazenda. 

«- 

Fazenda  Poeira  no  districto  de  Miranda  a  990.000  metros 
distante  de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  em  máo  estado. 

3. 

Dita  de  Bitíone  a  19,8 kilometros  distante  da  fazenda  Poeira, 
com  uma  casa.  Conta  para  mais  de  4.000  cabeças  de  gado 
vaccum. 

4L. 

Dita  Caissara.  O  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  de  30  de 
Janeiro  de  1880,  pediu  entrega  desta  fazenda  e  por  ordem 
á  Tbesouraria  n.  10  de  27  de  Fevereiro  do  mesmo  anno, 
mandou-se  fazer  eflectíva  essa  entrega,  o  que  se  com- 
munlcou áquelle  Ministério  em  aviso  da  mesma  data. 


Paranéi 


Casa  de  tijolo,  de  pedra  e  cal,  na  cidade  de  Paranaguá, 
oLupada  nâ  maW  parte  pela  Alfandega.  Avaliada 
em  20:000/}000.  ^^ 

Dita  na  ruaàa  Praia,  da  mesmacidade.  Serve  de  trapiche 
da  Alfandega.  Avaliada  em  SOOflOOO. 


Dita  Casalvasco  a  46,2  kilometros  de  Matto  Grosso  e  /06,2  ki- 
lometros de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  que  serve  de 
morada  aos  camaradas.  Foi  autorizada  a  sua  venda  em 
hasta  publica  pela  ordem  de  19  de  Janeiro  de  1872.  Possue 
4.000  cabeças  de  gado  vaccum  e  40  a  50  cavallar,  todos 
dispersos  pelos  campos. 

e. 

Casa  da  fazenda  S.  Luiz  em  Casalvasco.  Em  ruiuas. 


Dita  na  passagem  do  rio  Barbados.  Em  ruínas. 


Dita  de  engenho  com  15'°,4  de  frente.  Em  ruínas. 


Dila  de  pedra  e  cal  em  Corumbá,  com  42'°,2  de  compri- 
mento e  16  metros  de  largura,  com  depósitos  de  carvão, 
pontes  de  ferro  com  guindaste  de  madeira,  avaliada  em 
160:0005,  onde  funcciona  a  Alfandega. 

IO. 

Em  Casalvasco  20  casas  térreas. 

11. 
Missão  dos  índios,  com  49°',5  de  frente  e  42'°,9  de  fundo 

19. 

Terreno  cora  4'°,4  de  frente  na  rua  do~  couto  de  Magalhães, 
tendo  no  centro  uma  pequena  casa  e  duas  outras  nos 
cantos  da  frente,  todas  de  paredes  de  adobo,  avaliadas 
era  3:000fl.  Não  têm  applicaçâo,  não  obstante  ser  soflrivel 
o  estado  delias. 


—  10  — 


r 


D 


IS. 

Casa  térrea  de  taipa  construída  em  1848  ou  1846,  em  um  ter- 
reno devoluto  de  AS^M  distante  do  Arsenal  de  Guerra 
880  metros,  avaliada  por  4:S00Í.  O  seu  estado  é  soffrivel 
e  não  tem  appUcaçào. 

14. 

Dita  de  sobrado  com  13'°,8  de  frente  e  aoi^^O  de  fundo, 
sita  na  margem  oriental  do  rio  Barbados.  Em  ruínas. 


Casa  de  sobrado  no  largo  do  Palácio,  onde  reside  o  Presi- 
dente e  funccionam  as  Thesourarias  de  Fazenda  Geral  e 
Provincial. 


Dous  terrenos  no  largo  da  Sé. 

3. 

Dito  na  travessa  da  Rosa  com  SO^.S  de  frente  e  39°',16  de 
fundo.  O  aviso  n.  i  de  2  de  Janeiro  de  1879  mandou 
aforar  á  Administração  Provincial  para  construcção  de 
uma  escola  publica. 

4. 


Prédio  de  um  andar  de  pedra  e  cal  com  ISS^.S  de 
frente  e  117"° ,26  de  fundo,  entre  o  becco  das  casas  de 
Benjamim  Upton  eia  travessa  das  Mercês.  Occupada  pela 
Alfandega  é  Arsenal  de  Guerra. 


Terreno  com  101'»,2de  frente  e  fundo  ao  lado  do  ediíicio 
de  S.  José.  Aforado  á  Companhia  do  Gaz. 


Dito  com  48"',4  de  frente  e  leO^.G  de  fundo  na  entrada 
das  Cancellas.  Tendo  sido  arrendado  por  nove  annos  a 
Manoel  Antáo,  por  iO^  mensaes,  a  contar  de  4  de  Maio  de 
1868,  foi  renovado  o  contrato  de  arrendamento  com  o 
mesmo  feito  em  23  de  Agosto  de  1878.  Feia  ordem  n.  89 
expedida  á  Thesouraria  em  15  de  Setembro  de  1880 
approvou-se  a  rectificação  do  dito  contrato,  comprehen- 
dendo  a  área  do  terreno  occupadopela  casa  do  Laboratório 
Pyrotechnico  egalpio,  excluído  do  mesmo  conlrato,  o 
qual  deu  ao  arrendatário  preferencia  quando  a  preten- 
desse depois  de  dispensada  do  serviço  do  Ministério  da 
Guerra.  • 


Fazenda  de  Arary,  na  Ilha  de  Joannes,  á  margem  esquerda 
do  rio  Arary,  e  as  fazendas  menores  Fortaleza,  S.  Miguel, 
Guajará ecom  dillerentes  retiros  e gado  nellas  existentes, 
foram  arrendadas  por  27:0000,  ao  prazo  de  nove  annos, 
com  a  de  S.  Lourenço,  ao  major  António  José  Alves  de 
Brito  e  bacharéis  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro  e 
Joaquim  José  de  Assis,  por  contrato  de  S  de  Julho  de 
1878..0S  arrendatários,  depois  de  haverem  recebido  estas 
fazendas  por  inventario  e  entrado  na  posse  delias,  reque- 
reram rescisão  do  respectivo  contrato  em  11  de  Agosto 
de  1879.  O  Governo  resolveu  por  despacho  de  31  de 
Janeiro  de  1^80  que  a  resclsSo  só  poderá  ter  logar  en- 
trando os  arrendatários  para  o  Thesouro  com  23%  da 
renda  bruta  auferida  pela  exportação  do  gado  e  desis- 
tindo também  para  o  Thesouro  das  bemfeltorias  por- 
ventura feitas,  e  emquanto  não  declararem  aceitar  estas 
condições,  o  contrato  deverá  ser  mantido,.providenclando 
a  ThesoiXraria  de  modo  a  que  sejam  cumpridas  todas  as 
suas  condições.  Os  arrendatários,  achando  excessiva  a 
indemnisação  marcada  pelo  despacho  supra,  preferiram 
continuar  com  o  contrato,  pedindo  a  reducçâo  do  preço 
a  18:000^,  o  que  ainda  não  lhes  foi  concedido. 


Fazenda  de  S.  Lourenço,  na  mesma  Ilha,  no  rio  Paracanahy, 
e  as  fazendas  de  Santo  André,  Pacoval,  Santa  Anna  es. 
Macário,  fazem  parte  do  contrato  íelto  com  os  arrenda- 
tários da  fatenda  do  Arary  e  outras  e  sobre  ellas  o  Go- 
verno tomou  a  mesma  deliberação  constante  do  despacho 
de  31  de  Janeiro  e  uao  concedeu  a  reducçâo  por  elles 
pedida . 

O. 

Dita  de  fjado,  denominada  Santo  António,  na  vllla  de 
Chaves. 

IO. 

Cinco  prédios  na  mesma  vllla  de  Chaves. 

11. 

Pesqueiro  na  vllla  Franca,  concedido  á  Gamara  Municipal 
da  mesma  vllla  por  aviso  de  8  de  Junho  de  1878  e  ordem 
n.  51   na  mesma  data  á  Thesouraria. 

1». 

Caçoai  iiii  mesma  vllla,  arrendado  por  seis  annos  a 
600^  aniiuaes,  de  1875  a  1881. 

13. 

Fazenda  deS.  Pedro, na  ilha  de  Marajó.  Pela  ordem  n.  69 
expedida  em  30  de  Junho  de  1879  se  declarou  não  poder 
ser  aceita  a  proposia  remettlda  com  o  officlo  n.  53  de 
15  de  ilalo  do  dito  anno  e  apresentada  por  D.  Maria 
Leopoldina  Lobato  de  Miranda,  para  o  arrendamento 
desta  fazenda,  por  não  corresponder  ao  juro  legal  o  preço 
offerecldo  de  1:0000,  e  autorlzou-sè  a  Thesouraria  a 
abrir  nova  concurrencla  para  o  arrendamento  ou  venda 
da  mesma  fazenda. 


Planhy 

1. 

Casa  na  praça  da  Constituição,  em  Thereslna,  occupada 
pela  Thesouraria  de  Fazenda  e  Correio. 


Dita  térrea  na  rua  do  Palácio  Velho,  na  cidade  de  Oeiras. 
Arrendada  por  4^  mensaes  a  Leonel  Bernardino  de 
Souza. 

3. 

Dita  na  praça  da  Matriz  de  Oeiras.  Arrendada  por  3^200 
mensaes  à  Hermogenes  Ferreira  de  Carvalho. 

4.. 

Duas  ditas  no  mesmo  logar,  que  fazem  parte  do  con- 
trato com  Hermogenes.  Estão  em  máo  esfado. 

Dita  na  rua  da  Ponte  da  Cidade  de  Oeiras.  Alugada  a 
Maria  Barbosa  de  Mesquita  por  3^  mensaes. 


Dita  na  rua  da  Botica  Velha,  na  mesma  cidade.  Alugada 
por  5^  mensaes  a  Joaquim  José  de  Souza  Reis 

y. 

Dita  na  ma  do  Bilhar  Velbo.  Arrendada  por  3/(  mensaes 
a  Salustiano  de  Hollanda  Bezerra  Campos. 


Dita  na  praça  da  Matriz,  em  Oeiras.  Alugada  por  4pX) 
mensaes  ao  Dr.  Lourenço  Valente  de  Figueiredo. 
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e. 

Quatro  casas  térreas  nos  subúrbios  de  Oeiras,  quo  sorviram 
depaloesde  pólvora.  Acham-se  devolutas. 

IO. 

Treze  íazendasde  criar  gado,  do  departauienlo  do  Pkiuliy, 
denominadas:  Serra,  Cajazeiras,  Mucanibo, Gameleira, 
Brejinho,  Cachoeira,  Salinas,  Espinlios,  Canavioira, 
Grande,  Cache,  Boqueirão  e  Julião.  Pela  ordem  de  20 
de  Maio  de  i880  se  autorizou  a  Thesouraria  a  vender 
em  hasta  publica  o  gado  desta  fazenda.  Por  des- 
pacho de  18  de  Maio  do  mesmo  anno  declarou-se  nao  ser 
aceitável  nenhuma  das  propostas  para  a  venda  desta 
fazenda,  autorizada  pela  Ie>  de  20  de  Outubro  de  1S77.  por 
serem  desvantajosas,  ordenando-se  á  Presidência  para 
mandar  pôr  em  nasta  publica  todo  o  gado  existente  por 

Sartesouporgrupos,  como  se  julgar  mais  conveniente. 
uanto  ás  fazendas,  o  Governo  resolveu  não  vcndel-as 
por  ora,  porque  pretende  mandar  arrendar  as  snns  ttM-ras 
em  lotes,  dando  preferencia  aos  que  actualmente  as 
occupam,  para  o  que  pedirá  opiortunanientc  a  revigarão 
do  art.  18  da  lei  n.  2,792  de  20  de  Outubm  de  1877. 

11. 

Seis  ditas  do  departamento  de  Nazaretli,  chamadas:  La- 
goa de  S.  João,  Gameleira,  Tranqueira,Catliarães,Genipapo 
eMucambo.  Por  despacho  de  18  de  Maio  de  1880  de- 
clarou-se  não  ser  aceitável  nenhuma  das  propostas  para 
a  venda  destas  fazendas,  autorizada  pela  lei  de  20  de 
Outubro  de  1877,  ari.  18,  por  serem  desvantajosas,  or- 
denando-se á  Presidência  para  mandar  pôr  em  hasta  pu- 
blica todo  o  gado  existente  nas  fazendas,  por  partes  ou 
Sorgruposde  fazendas, como  sejulgasse  mais  conveniente, 
uanto  ás  fazendas  o  Governo  resolveu  não  vendel-as 
por  ora,  porque  pretende  mandar  arrendaras  suas  terra 


em  lotos,  dando  preferencia  aos  que  actualmente  as 
occupam,  para  o  que  pedirá  opportunamente  revogação 
do  art.  18  da  lei  n.  8.792  de  20  de  Outubro  de  1877. 


1». 

Cinco  fazendas  do  departamento  de  Nazareth,  denominadas: 
Serrinha,  Algodões,  Olho  d'Agua,  Mattos  e  Guaribas. 
Estas  fazendas  acham-se  sob  a  administração  do  Minis- 
tério da  Agricultura  no  intuito  de  alli  fazer  recolher 
os  filhos  livres  de  mulher  escrava  que  forem  entregues 
ao  Estado  nos  termos  da  lei  n.  2040  de  S8  de  Setembro  de 
1871,  como  declarou  em  avi-o  de  10  de  Fevereiro  de  1883. 


13. 

Fazendas  do  departamento  de  Canindé,  que  fizeram  parte 
do  dote  de  Sua  Alteza  a  Princeza  D.  Januaria,  com  a  de- 
nominação :  lí'azenda  Nova,  Possões,  Salinas,  Campo 
Grande,  Castello,  Campo  Largo,  liba,  Burity,  Sacco,  Oity, 
Tranqueira,  Pobre,  Sitio,  Baixa,  Nova  Fazenda,  Saquinho 
e  Residência.  Tem  46meguas  de  frente,  por  estimativa 
vulgar,  porque  nunca  foram  demarcadas,  cora  39  54  de 
fundo.  A  lei  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  18, 
autorizoua  venda  destas  fazendas,  porém  por  despacho 
de  18  de  Maio  de  1880  declarou-se  não  ser  aceitável 
nenhuma  das  propostas  por  serem  todas  desvantajosas  á 
Fazenda  Nacional,  ordenando-se  ao  Presidente  para 
mandar  pôr  em  hasta  publica  todo  o  gado  existente  nas 
fazendas,  como  se  julgasse  mais  conveniente.  Quanto  ás 
fazendas  o  Governo  resolveu  não  vendei-as  por  ora, 
porque  pretende  mandar  arrendar  as  suas  terras  em  lotes, 
dando  preferencia  aos  que  actualmente  as  occupam,  para 
o  que  pedirá  opportunamente  a  revogação  do  citado 
art.  18. 


Segunda  Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  no  de  Abril  de  1883.-0  Sub-Director,  EmUio  Xavier  Sobreira  de  Mello. 


N.  48 


Quadro  dos  Próprios    Nacionacs  que  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  se  acham   arrendados 


LOCAL 


Rui  do  Diogo  Feijó,  antes  do 
Sanado 


Rua  de  S.  Joaquim. 


Idem 

Rua  (la  Concoi$3a... 
Rua  da  Uruguayana. 


Mem 

Rua  da  D.  Manoel. 


Morro  de  Santa  Thereia. 


Rua  dos  Andradas 

Rua  Primeiro  de  Margo. 
Travessa  do  Commercio. 

Rua  da  Caudelaria 

Rua  do  Mercado 


OBJECTOS 


Prédios  ns.  80  o  83,, 


Dito  D.  28., 


Dito  n.  4 

Dito  n.  B3 

Ditos  ns.  137  o  139. 


Dito  n.  118 

Dito  n.  19  A,  31  placa., 


Dito  nos  Dous  IrmSos. 


Ruas  da  Bragança  e  ConsO' 
llieiro  Saraira 


Rua  do  Castollo. 


Cova  da  Onça 

Rua  do  Passeio 

Praia  do  S.  GliriatOTSo. 


Maoguo  da  Cidade  Norat 
Raa  da  Guarda  Yelba... 


Santa  Laiia..,. 
Caas  da  Gloria. 


Botafogo,  Praia  da  Saudade.. 


Tlierosopolis 

Ilha  das  Eniadas... 
Serra  da  Estrolla  .• 
Praça  D.  Pedro  II. 


Niclherov.  —  Rua  da  Praia  o 
9.  Domingos 


Dito  n.  89 

Ditos  ni.  13,  16  o  18... 
Ditos  ns.  9,  13,  16  e  18. 
Dito  n.  30 


Ditos  ns.  13  o  17 \:«t. 

13  prodtos 


Prddio  n.  43. 


Casa  o  terreno 

Ditas  D.  2-2  0  D3.  A  a  T 

Ditas  ns,  1  o  3  —  Vio  do  cada  uma. 


Casa  ocdo  oiti  a  faOriea  do  golo. 
Terrono  do  Thoatro  Pedro  II.... 

Dito  da  fabrica  do  cerveja 

Terreno  aecrescido,  S2<°,6 

Idom  130» 


Pedreira,  terrenos  e  3.'proprios  nacionacs, 


Patonda  S.  JoSo  do  Paquequer. 

Arinaiens  a  casa 

Terrenos 

Terreno  aecrescido 


Idem  (3). 


ARRENDATÁRIOS 


Josd  Paelioco  da  Silva  Gunlia. 


D.    Senhorinha   Candlila    dos    Santos   Moreira    o 
Oliveira 


Joaquim  José  do  Carvalho  . 


Alegria  &  Comp.. 
AniediSe  Carructe, 


Cassiano  SporldiSo  do  Mello  Mattos. 
Fabiano  Carlos  do  Castro  Lima 


Administra  estes  prédios   a  Ordom  Terceira  da 
Ponltoncia 


Visconde  do  Figueiredo. 


D.  Adelaide  Fontoa  Pinheiro  GuimarSes. 


Visconde  do  Bom  Retiro , 

António  Francisco  Dandoira  Júnior 

António  Lyra  da  Silva  o  Gonçalves  Bastos. 


Alfredo  Pocqucr 

Bartbolomou  Gorrâa  da  Sllra 

Joaquim  JosiS  Rodrigues  Machado. 

Companhia  City  Improvemonts 

JoSo  Francisco  Soares 


António  Teiíoira  Rodrigues. 


ARRENDAMENTOS 


Dlvorsos 

Companhia   Forry. 


3:360,9000 

mffm 

720^000 

1:HO,SOOO 
3:000,$000 

48/^ 
1:000^000 

7:675,S;000 

9:000j000 

BOOjOOO 

laojooo 

4:800,!i000 


coo^ooo 
eooi^ooo 

1:300^000 

6j750 

390^000 

3:600^000 


DATAS   DAS  CONCESSÕES 


400,5000 
803J000 


Contrato  de  37  de  Deiombro  de  1881  a  contar  de  1  de  Janeiro  de 
1882  atòSde  Abril  do  1883.  Foram  adquiridos  por  escriptan  de 
5  do  Doiombro  de  1881  e  troca  pelo  Próprios  KaelODae*  ni.  91  e 
94  da  roa  Theopbilo  Ottoni,  nt.  311  da  rna  da  Alfandeca  e  nt.  127, 
131,  133  o  135  da  rua  da  Prainha,  arallados  em  35:600,S0OO. 

19  de  Maio  de  1877,  por  6  annos,  a  contar  de  12  de  Agosto 
de  1876. 


37  do  Dezembro  de  1881,  a  findar  em  12  de  Março  de  1883  pelo  retto 
do  tempo  do  contrato  de  13  de  Marco  de  1880,  9  annos,  que  rom- 
prohondla  01  prédios  ns.  131,133  el3S  da  roa  da  Prainha,  «{oe 
íizoram  parte  dos  trocados  pelos  do  ss.80e8i  da  rua  de  Diogo  Felji. 

18  do  Dezembro  de  ISSO,  por  9  annos,  a  contar  de  18  de  Janeiro  do 
dito  anuo. 

10  do  Novembro  do  1871,  por  9  annos.  Por  contrato  de  5  de 
Fovoreiro  de  1883  foi  prorogado  por  9  annos,  a  contar  de  4  de 
Março  dosso  anno,  com  o  mesmo  arrendamento. 

Termo  do  10  de  Abril  de  1848,  em  virtude  da  Resolnçlo  de 
Consulta  da  Socção   do  Império  de  31  de  Dezembro  de  iS47. 

Por  contrato  do  30  de  Março  de  1883,  por  9  annos. 


Estas  partos  pertenciam  ao  património  do  Collegio  de  Pedro  II 
o  foram  postas  i  diipoiiçSo  do  Uinisterio  da  Fatendi  por  Aviso 
do  do  Império  de  lU  do  Agosto  de  1860. 

Estos  prédios  foram  construídos  no  local  onde  existiam  osqaarteis 
de  Bragança  com  oi  ni.  10  a  96  da  rua  do  Bragança.  Aeham-ie  ar- 
rendadoí  por  contratos  de  3  de  Jolbo  do  1877  e  ISdeJnlhode 
1878,  por  15  annos,  sondo  os  leit  primeiros  para  eontlrneçlo  aoi 
novos  prédios. 

11  de  Julho  do  1879,  por  5  annos,  a  contar  de  V  de  Janeiro 
do  1880. 

9  de  Julho  do  187(,  por  9  annos. 

19  do  Agosto  do  1883,  a  titulo  precário. 

A  Recebedoria  arrecada  esta  renda  em  virtude  da  ordem  de  8 
do  Junho  de  1863.  j 

Temporariamente,  a  contar  do  4  do  Haio  de  1877.  i 

13  do  Março  do  18C4,  som  tempo. 

3  do  Março  de  1875,  sem  tempo. 

13  de  Julho  do  1878,  a  titulo  precário. 

Titulo  de  16  de  Janeiro  do  1883,  precariamente  para  um  estabe- 
lecimento do  banhos,  com  a  eondiçlo  de  entregal-o  quando  íit 
exigido  para  serviço  ou  por  conveniência  publica. 

Contrato  (lo  Ministério  do  Império  de  30  de  Maio  do  1882,  a  contar 
de  19  do  Janeiro  desse  anno,  quando  passaram  taes  bens  para  o 
Estado,  a  titulo  precário. 

Esti  annunciada  a  venda  desse  Próprio  Nacional. 

Cessou  o  arrendamento,  sendo  entregue  ao  Estado. 

DilTorcntes  datas. 

[Titulo  do  17  do  Dezembro  do  1877,  precariamente,  a  contar  de  29 
[    do  Novembro  desse  anno. 


40:691(370 


Segunda  Sub-dlroctorla  das  Rendas  Publicas,  om  30  do  Abril  do  1883.— O  Sub-direclor,  EmiUo  Xavier  Sobreira  de  Mello. 


N.  49 


Quadro  dos  lerrenos  nacionaes  aforados,  na  Corte  e  Provincia    do  Rio  de  Janeiro 


LOCAL 


Rua  da  Misericórdia. 


Rua  do  Areal. 


Rua  Evaristo  da  Veiga....  j 

Terreno  entre  os  fundos  das 
casas  ns.  68  a  72  d!\  rua 
Formosa  e  a  Casa  da  Moeda. 

Rua  do  Ouvidor 

Rua  do  Passeio .'| 

Campo  da  Acdamaçilo 

Rua  Nova  da  Alfandega 

Travessa  da  Barreira ........ 

Praias  da  C6r te 

Engenho  Novo 


6,82  moiros  da  casa  n.  100.. 

7,22  ditos  da  de  n.  108 

6,82  ditos  dade  n.  HO 

0,10  (lllos  da  do  n.  10 

10,12  ditos  dado  n.  6 

9,9    ditos  da  do  n.  10 


12,98  ditos  da  do  n.  8. 


Fundos  da  casa  n.  41... 
Terreno  da  casa  n.  70... 


108,78  metros  quadrados.... 
4,78  ditos  da  casa  n.  62  an- 

titfo ... 

26,4    diios  dnsdcns.  1  c3.. 

19,36  ditos  da  do   n.  O,    11 

placa 


3iS,2    ditos  da  do  n.  07 

13        ditos ' 

18,34  ditos  

Terrenos  accrescidos , 

um  terreno  junto  &  cancnila 
n.  21  da  estrada  do  forro 
II.  Pedro  11  com  78™,4  do 
frente  e  outro  fronteiro  a 
essa  cancella  com  189"' ,9  do 
fronto 


Nlctberoy. 


Diversos  municípios  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro... 


Morro  da  Armaçfto........... 

Terrenos  da  aldòa  do  S.Lou- 
renço   

Marinhas  e  accrescidos 


FOREIROS 


oao  MaSdo  AÍovPdo  Castro,  tutor  <lc  seus  nihos. 
Joaquim  Soaros  da  Costa  (iuimar.ios.  -  


Consolhoiío  Aloxaudro  AITmiso  do  CarvaU 
conselheiro  Ur.  lízequloi  Corroa  dos  Santos. 


D  Francisca  das  Chagas  Sanloso  Agosllnlio  I'cr- 
"nando  do  Souza  e  Mello 


»••■■ 


João  do  Snqunira  Dias  .... 

Cândido  Martins  dos  Santos  Vlanna 


BarilodoGurupy. 


Manoel  Maria  Rrcííaro . . .. ■■■•••,•  ■ 
Marlus  líc.liiillor  o  Diogo  Omlilat.. 


«••(••■••  I 


Josó  Kllian. 


Uarílo  do  Vassouras. 

João  M.inoio  da  Silva  Frnnc"  .•• 
li-rancisco  do  Araújo  Heis  Vlanna 
Diversos 


Manoel  do  Noronha  de  Andrade  c  Silva,  inventa- 
ríanlo  dos  lions  de  sou  pai  Josó  Ignaclo  António 
da  Silva 

Visconde  do  Aihuqucrquo 


Diversos . 
Diversos. 


segunda  Sub-directoria   em  30  de  Abril  de  1883.- O  Sub-Dlreclor  Emilio  Xaviei'  Sobreira  de  Mello. 


FORO 


6,S200 

O.fOOO 

0.S20O 

ISO.^UOO 

46Knoo 

455000 


895000 

14537.") 
1205000 


355280 

3805760 
I'i45u00 

015007 

18S5222 

145777 

1805070 

1:1605788 


275974 
405020 

3875737 
3:3065883 


0:4705013 


DATA  DOS  AFORAMENTOS 


19  de  Julho  de  1870  o  26  de  Agosto  de  1881. 
9  (lo  Novembro  do  1878. 
19  de  .Maio  de  1874. 
19  do  Julho  de  1880. 

31  (In  Acosto  do  1868.  .,  i«^»eo 

28  (Ic  Setembro  de  1868.  Obteve  liçfinça  a  «de  Se- 
(cinl.ro  de  1880  para  transferir  o  terreno  e  o  pré- 
dio a  D.  Maria  Pastori  Alves  Chavanteseflltios. 

26  de  Novembro  de  1877.  Olitiveram  licença  para 
vender  em  ieiiâi)  o  terreno  ea  casa. 

23  de  Outubro  do  1838. 

14  de  i.'everciro  de  1838  e  3  de  Maio  de  18W. 


28  do  Novembro  de  1839  • 

31  dn  Maio  de  1849. 
as  dfJanciro  de  1858. 

27  dn  Agosto  do  1801, 

27  dl-  Sí^tcnbrode  1881. 

l5:!f>a:ro'de'ael0deJunhodel873. 

UilTurontcs. 


Tllulo  do  18  de  Janeiro  de  1882. 
30  de  Juniio  de  l83rj. 

DltTorcntos. 
DllTerontos. 


_1 


N.  SO 

Quadro  demonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  sua  extensão,  gado, 
bemfeitorias,  rendimento  e  despeza  no  exercício  de  4881—1882. 


I»ROVINOIAS 


S^AZISXDAS 


KILOHETROS 


GADO 


CASAS 


H 

D 

tf 


N 


AUAZONAS. 


Pabí         ....j^''*'^  "*"'  °*  roUros. 


\S.  Lourenço  com  os  re- 
tiros  


Scparlamento    do    Ca- 
fnindé 


FlACHY, 


epartamento 
by 


do  Piau-1 


iDepartamonto  do  Naza- 
reth 


HasanhJo.. 


Hatto  Cnosso. 


S.  Pbsuo . 


S.  Borja... 
S.  Gabriel. 


S.  Podro 

Santo  António. 

Caceai  da  Villa  Franca.. 

Arary 

Santa  Maria 

S.  Jo5o 

Pombas. 

S.  José 

Fortaleza 

Sumaúma 

S.  Miguol 

Gaajará 

S.  Joronyuo 

Assacú  

SanharSo 

Genipapoeú 

Caroboiras 


Eonto... 
Marcos. 
S.  José.... 


S.  Lonronço. 

Pacoral 

SanfAnna... 
Santo  André. 
S.  Macário.. 


Nova. 


Fazonda 

Poções  

Salinaii , 

Campo-Grande. 

Castello 

Campo-Largo... 

Ilha 

Barity 

Sacco 

Oity 

Tranqnoira  .... 

Pobre 

Sitio 

Baixa 

No-ra- Fazonda.. 

Saqninbo 

Residência 


Boqueirão 

Brqinbo  o  Residência. . 

Cache 

Cachoeira 

Cajazeiros  o  Serra 

Canavioira  e  Espinhos. 

Grande 

Gameleira 

JuliSo 

Mncambo 

Salinas 


Macambo 

Tranqueira 

Catharãos 

Gameleira 

Genipapo 

Lagia  de  S.  Jo3o 

Guaribas 

Mattos 

Olho  d'Agna 

Serrinha 

Algodúos  o  Residência. 


S.  Bernardo. 
S.  Miguol... 


Bitiono 

Casalvasco  , 


Itaroquem, 
S.  Gabriel, 

S.  Vicente. 


15,8 


77,479 


31,85 


3,56 


306,9 


359,7 


56,13 


25,39 


260.7 


3.753 


12.136 


793 


221,1 


138,6 


1(1,9 


13,2 
6,6 


52,8 


122,1 


«»132 


9.9 
21, 13 


52,8 


4.000 
4.000 


630 


99 


16 


29 


4:000^;000 


1  :00(UOOO 


27:0005000 


32 


23:8635117 


ICljOOO 
SOOjOOO 


696^000 


OBSERVAÇÕES 

A.niazonas 

As  faiondas  S.  Marcos,  S.  Bonto  o  S.  Josó  foram  arrendadas,  por  contrato  do  25  do  Outubro  do  1878,  por  novo  annos  a  C:0003 
por  anuo.  Por  torrao  do  9  do  Solembro  do  1879,  ficou  o  arrondamonto  roduzido  a  4:000í,  por  nlo  tor  sido  roeobida  poios  arrendatários 
a  faionda  S.  Josí.  É  actualmonto  arrendatário  destas  fazendas  António  Josó  Gomos  Pereira  Bastos.  O  contrato  começou  a  vigorar 
a  28  do  Fovoroiro  do  1879,  data  em  que  tomaram  conta  dessas  fazendas,  sondo  o  gado  o  constante  do  termo  quo  assignar»in. 

A  fazenda  do  S.  Pedro  occupa  uma  suporficie  do  12.964  hectares,  38  ares  o  53  centiaros ;  o  a  do  S.  .Macário  991  hectares,  31  aros 
o  3  conliaros.  O  gado  das  fazendas  desta  Província  é  o  que  foi  forrado  om  1876,  o  ca!eula-so  do  16  a  20.000  cabeças  o  espalhado.  X5o  existem 
osclarocimontos  suíBciontes  sobro  a  fazenda  Santo  António.  O  caçoai  da  Villa  Franca  ostcvo  arrendado  por  600S  jior  anno,  por  seis  annos,  a 
contar  de  1875—1876;  ultimamente  foi  pela  Thosouraria  arrendado  om  hasta  publica,  por  1:0005,  por  anno,  por  novo  annos,  porem 
esto  contrato  ainda  não  foi  approvado  polo  Thesouro.  As  fazondas  Arary  o  S.  Lourenço,  com  todos  os  sons  retiros  o  gado,  foram 
arrendadas  por  27:000^  por  anno,  por  novo  annos,  ao  major  António  Josó  Alves  do  Brito  o  bacharéis  Joaquim  José  do  .\ssis  o  Joaquim 
Jonas  Bezerra  Montenegro,  a  contar  do  13  do  Agosto  do  1878,  em  que  entraram  no  gozo  das  mesmas  fazendas,  por  contrato  do  5  de  Julho  do 
mosmo  anno.  Por  estos  arrendatários  foi  podida  a  rescisão  do  contrato,  cm  Agosto  de  1879.  Resolveu-so  por  despacho  de  31  do  Janeiro 
do  1880  que  a  rescisão  seria  aceita  entrando  ollos  para  o  Thesouro  com  23  %  da  ronda  bruta,  auferida  pela  exportação  do  gado, 
o  desistindo  também  para  o  Thesouro  das  bemfoitorias  por  ventura  feitas,  o  emquanto  não  declarassem  acoitas  estas  condições  devia  ser 
mantido  o  contraio,  providenciando  a  Thosouraria  do  modo  que  fossem  cumpridas  todas  as  suas  condições.  Achando  os  arrendatários 
excessiva  a  indomuisação,  pieforiram    continuar  com  o  contrato,  pedindo  a  roducção  do  preço  a  13:000^,  o  que  não  foi  concedido. 

I»iaiiliy 

As  fazendas  do  departamento  do  Nazaroth,  denominadas  Guaribas,  Mattos,  Olho  d'Agua,  Serrinha,  Algodões  o  Residência,  que  formam 
o  estabolocimonto  rural  de  S.   Podro  d'Alcantara,  continuam  a  cargo  do  Ministério  da  Agricultura,   para  nollas  recolher  os  filhos  livros" 
de  mnlhor  escrava,  que  forem  entregues  ao  Estado,  nos  toriros   da  lol  n.  2040  de  28  de  Setembro  do  1871.    O  gado  das  outras  fazendas 
foi  mandado  vender,  em  hasta  publica,  pola  ordem  de  20  do  .Maio  do  1880,  o  produzia  om  1889—1881,  248:1325360  e  no  do  1881— 1882 
até   Novembro  de  1882,  23:2095600. 

Maranlião  .        . 

A  fazenda  S.  Bernardo  está  sob   a  administração  da  respectiva  Prosidoneia.    Tudo  quanto  oxi:-tia  na  do  S.  Miguel  passou  para 
'  aqnella  fazenda. 

Matto    Orosso 

O  gado  das  fazendas  é  o  que  existia  om  1872.    A  cargo  do  Ministério  da  Gusrra  so  aeha  a  fazonda  Caiçara. 

S.    Podro 

A  estancia  de  Itaroquem,  que  pertenceu  aos  povos  de  Missõos  do  Uruguay,  passou  a  próprio  nacional,  era  virtude  da  lei  n.  317  de  21  do 
Outubro  do  1843,  art.  36.  Acha-so  indevidamente  em  poder  dos  herdeiros  do  Coronel  José  Corrêa  da  Silva  Guimarães,  dos  quaos  se  trata  de 
rehavel-a  para  a  posso  o  dominio  dó  Estado.  Tem  21  loguas  quadradas  do  terrenos  do  criar,  um  oitavo  do  Icgua  cm  roda  do  terras  incultas 
e  uma  logaa  quadrada  de  torras  cultivadas. 

Pela  ordem  n.  18  de  6  de  Outubro  do  1881  foi  approvado  o  contrato  de  arrondamonto  do  Rincão  S.  Gabriel,  celebrado  pelalhesouraria, 
com  Soraphim   Francisco  Dornollas,  à  razão  do  SOOflOPO  por  anno,  por  5  annos,   a  contar  de  8  do  Agosto  do  1881. 

Os  campos  do  Rincão  do  Bojurú  foram  vondidos  por  73:000ã  a  Francisco  José  Pereira,  que  recolheu  esta  importância  á  Thosouraria 
om  11  do  Fevereiro  de  1832,  não  tendo  feito  reclamação  quanto  á  demarcação  o  medição,  satisfazendo-se  com  a  escriptura,  lavrada 
perante  o  TabeliiSo. 


Segunda  Sub-Directoria  das  Rondas  Publicas,  em  30  do  Abril  do  1883.—  O  Sub-Dircctor,  Emilio  Xavier  Sobreira  de  Mello. 


Memorandum  do  contrato  do  empréstimo  externo  de  1883,  e  breve  noticia  sobre 
os  empréstimos  contrahidos  pelo  Brazil  na  praça  de  Londres  desde  1824. 


Decretos,  circulares  e  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 


Projecto  de  reforma  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 


D 


Memoria  sobre  o  contrabando  praticado  nas  fronteiras  do  Sul  do  Império. 


A 


Ml  è 

'llill 


lo 


1 


k 


MIOMIUM  DE  DM  CONTRATO  COMBINADO  EM  23  DE  JANEIRO  DE  1883 


ENTRE 


Imperial  Gomo  âo  Bnzil  ureseMo  d?1o  conseMra  Mo  José  âo  Eosario,  WaMte  antoMo  w  Sua  Magslale 
o  Iijeralor  âo  Brazil,  le  Goiformiilal  com  as  leis  ls.  3140  e  3141  le  30  fle  OnlDliro  le  1882,  a  effectnar  o  eiDifstimo 
ei  semiíeiito  âeseriílo,  e  Sir  Mliai  Mayer  âe  MlscM  e  imm  de  MMild,  soU  a  Uma— N.  M.  EoteMll  & 
Sons,  tó  p  usam,  para  Igvailamto  éo  m  eiprestiio  íi  h.  4.OOO.0OO,  Mwlo  a  mm&  m  Imuerio,  ôe  aecorôo  coi  as 
Mcioialasleis. 


Os  abaixo  assignados  N.  M.  Rothschild  &  Sons  concordam  em  tomar  a  si 
o  encargo  de  negociar  o  dito  empréstimo  em  apólices  no  total  de  £s 4.599.600, 
com  coupons  de  juros  semestres  de  4V2  %  pagáveis  em  Londres  no  1°  de  Junho 
e  1°  de  Dezembro  de  cada  anno,  devendo  ser  o  1°  coupon  appenso  á  cautela 
e  pago  em  1°  de  Junho  seguinte,  e  a  dita  apólice  resgatada  de  accordo  com  a 
clausula  3S  e  eraittida  pelo  çreço  de  £s  89  por  apólice  de  £.s  100,  sommando  tudo, 
como  se  vê  da  conta  adiante  feita,  em  £ò-  4.599.600. 

2." 

O. pagamento  das  mesmas  £s  4.599.600  será  realisado  pelos  subscriptores  do 
empréstimo  pela  maneira  seguinte  : 
£s    5    na  occasi5o  do  proposta. 
£.s  15    na  data  da  distribuição. 
£s  20    em  16  de  Maio  do  corrente  anno. 
£s  20    em  19  de  Setembro  idem . 
£s  29    em  14  de  Novembro  idem . 


£s  89    por  cento. 

E'  dada  aos  subscriptores  a    faculdade  de  pagar  as  prestações  antecipada- 
mente, sendo-lhes  neste  caso  concedido  um  abatimento  de  4  «A  %  sobreo  total 

das  mesmas.  . 

O  1«>  .dividendo  de  2  Vt  "/o  será  pago  em  1  de  Junho  de  1883  no  escriptorio 

dos  Srs.  N.  M.    Rothschild   &  Sons,  onde  serão  também  satisfeitos  os  que  se 
lhe  seguirem. 


—  4  - 

3. a 

Começará  em  1  de  Junho  de  1884  a  amortização,  na  razQo  annual  de  1  Vo, 
sobre  todo  o  capital  do  empréstimo,  £s  45.998,  somma  esta  que  será  appllcada 
semestralmente,  depois  dí  reunida  á  do  juro  das  apólices  já  rasgatadas,  na 
compra  de  outras,  si  no  mercado  estiverem  abaixo  do  par ;  estando,  porém,  ao 
par  ou  acima  do  mesmo  par,  a  amortização  será  feita  por  sorteio  três  mezes  antes  do 
prazo  de  resgate,  pela  forma  já  estabelecida,  até  que  todo  o  empréstimo  fique 
resgatado. 

4.a 

Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  serão  exclusivamente  incumbidos  das 
operações  de  amortização  e  pagamento  de  juros  das  apólices,  pagando-lhes  o 
Governo  Imperial  por  este  serviço  a  commissão  usual  de  1  Vo  sobre  a  impor- 
t.mcia  dos  dividendos  assim  pagos,  e  sendo  as  despezas  com  a  amortização 
calculadas  pela  maneira  estabelecida  nos  anteriores  contratos,  isto  é,  1/2  Vo  sobre 
a  somma  resgatada  e  1/8  °/o  addicional  de  corretagem  das  apólices  que  forem 
compradas  no  mercado. 

5. a 

Como  compensação  dos  trabalhos  com  a  negociação  deste  empréstimo  perce- 
berão os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  uma  commissão  de  2  o/o  sobre  a 
somma  real  do  capital,  e  1/4  o/o  sobre  o  capital  nominal  por  promover  a 
subscripção  do  empréstimo,  e  para  corretagens  e  sellos. 

6.» 

Fica  consignado  que  o  Governo  Imperial]  preparará,  tão  promptamente 
quento  fôr  possível,  todas  as  apólices  precisas,  as  quaes,  depois  de  assignadas 
pelo  conselheiro  João  José  do  Rosário,  serão  entregues  aos  Srs.  N.M.  Roths- 
child &  Sons,  para  negocial-as  ou  entregal-as  aos  subscriptores  em  substituição 
das  cautelas  emittidas  por  occasião  da  negociação. 

7." 

O  Governo  Imperial  obriga-se  por  este  contrato  a  providenciar  pelos  divi- 
dendos do  mesmo  empréstimo  15  dias  antes  do  vencimento  de  cada  um,  e  também 
u  supprir  os  fundos  necessários  para  a  sua  amortização,  como  acima  ficou  dito. 

As  quantias  que  forem  entrando  por  conta  deste  empréstimo  serão  lançadas 
pelos  ars.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  a  credito  do  Governo  em  conta  especial^  carre- 
gandô-3e  na  conta  corrente  aos  Srs.  Rothschild  juros  nô  razão  de  1  V«  menos 


do  que  a  taxa  do  Banco,  nfio  podendo,  porém,  a  taxa,  em  caso  algum,  ser  su- 
perior a  4  Vo,  começando-se  a  contar  o  juro  15  dias  depois  de  receber  o  dinheiro, 
e  cessando  elle  15  dias  antes    de   realisar-se  o  pagamento. 

Em  testemunho  e    confirmação    destas   condições  afflxamos  em  seguida  as 
nossas  assignaturas  neste  dia  22  de  Janeiro  de  1883. 
(Assignados). 

N.  M.    Rothschild&  Sons. 
João  José  do  Rosário . 

Xota   a    que  se  refere  a  clausula  1.^ 

£s       4.O0O.O0O  a;89  % ^^  4.494.382 

Commissao  de  2  Vo,  £s  80.000,  que  a  87  o/o  dSo £s  91.954 

1/4  o/o  sobre  o  capital  nominal,  isto  é,  sobre  £s  4.586.336, 

£s  11.465-8-0  que  a  86  3/4  o/o  dão £s  13.217 

£s  4.599.553 

Em  algarismos  redondos,    £s  4 .  599 .  600 . 


Breve  noticia  soke  os  empréstimos  contraMdos  pelo  Brazil  na 
praça  de  Londres  a  começar  de  1852 


1852 

Este  empréstimo  foi  levantado  em  27  de  Julho  para  resgate  dos  remanescentes 
do  empréstimo  de  1823,  sendo  negociadores  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  e  representante 
do  Brazil  Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 

Capital  real  £s  954.250,  capital  nominal  £s  1.040.600,  preço  da  emissão  95  Vo. 

Prazo  30  annos  -  Taxa  de  juro  4  Va  °/o,  sendo  o  l»  dividendo  pago  em  1  de  Junho 
de  1853.—  Taxa  da  amortização  1  %  sobre  o  capital  nominal  e  mais  4  V2  %  sobre 
a  parte  já  resgatada,  l»  amortização  em  1  de  Dezembro  de  1853. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 

Commissão  da  negociação  aos  banqueiros 2  0/0 

Idem,  em  consideração  da  vantagem  adquirida  pelo  Governo  com  a  re- 
ducção  deVáVona  taxa  do  juro,  e  em  consequência  do  risco  que 
correram  os  tomadores  por  chamarem  a  si  o  encargo  de  fazer  este 
empréstimo  mais  de  4  mezes  antes  de  começar  a  vencer  juro....        1  °/o 

Pelo  pagamento  do  remanescente  do  empréstimo  de  1823 V2  % 

Commissão  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos 1  Vo 

Dita  idem  pelajamortização • '    '° 

Todo  o  empréstimo  entregue  em  uma  só  prestação. 

Si  tomarem-se  em  consideração  todos  os  ónus  com  que  foi  contratado  este 

empréstimo,  teremos : 

.    _  950/0 

Taxa  da  emissão 

A  deduzir: 

Commissões  aos  negociadores 3  Vo 

Differença  em  favor  dos  tomadores,  pelo  syslema  que  adopta- 
ram* para  formação  do  capital  nominal ^>^  °'° 

4,05  0/0 
Accresce  pela  taxa  correspondente  á  não  contagem  dos  juros 

eml23dias i^f^     2,55  0/0 


92,450/0 

Taxa  real 

Este  empréstimo  ficou  de  todo  resgatado  em  Dezembro  de  1882. 


-  8  - 


1858 


Foi  contratado  este  empréstimo  em  19  de  Maio,  para  o  prolongamento  da 
Estrada  de  ferro"  D.  Pedro  II,  sendo  negociadores  N.  M.  Rothschlld  &  Sons  e  repre- 
sentante doBrazilparaa  assignatura  do  contrato  o  seu  enviado  extraordmano  e 
ministro  plenipotenciário  conselheiro  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira. 


Capital  real  £s  1.425.000,  capital  nominal  £s  1.526.500,  preço  da  emissão  95  Va  Vo- 

Prazo  30  annos.  Taxa  de  juro  /•  %  %,  1°  dividendo  em  1  de  Dezembro  de  1858. 
Taxa  daamortização£  1.19.0  o/o  ea.ais4V2Vo  sobre  a  parle  já  resgatada  do  em- 
préstimo, 1«^  amortização  em  1  de  Dezembro  de  1858. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 

Commissão  da  negociação  aos  banqueiros 2  °/o 

Corretagem  idem '  *  '  * 

Commissão  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos ^  Jo 

Dita  idem  pela  amortização ^^^°J° 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  £f  amortização /s  f° 

Todo. o  empréstimo  entregue  em  4  prestações. 


Tomando-se  em  consideração  todos  os  ónus  com  que  este  empréstimo  foi  con- 
trahido,  teremos: 
Taxa  da  emissão 9b,W  °/o 

Al  deduzir : 

Commissão  aos  negociadores 2  «/o 

Corretagem  idem 0>25 

Differença  em  favor  dos  tomadores^elo  systema  ([ue  adoptaram 

para  a  formação  do  capitaFnominal 0,37 

Taxa  correspondente  aos  juros  pagos  antes^do  recolhimento'das 

prestações 1»02 

3,64 
Taxa  real 91,86  o/o 

A  ultima  prestação  para  amortização  deste  empréstimo  foijpaga  em  Dezembro 
ultimo,  isto  é,  6  annos  antes  de  expirar  o  prazo  do  contrato 


-  9  - 


1859 


Esto  empréstimo  foi  contratado  em  23  de  Fevereiro,  para  resgate  do  re- 
manescente do  empréstimo  de  1829,  sendo  tomadores  N.  M.  Rotlischild  &  Sons, 
e  representante  do  Brazil,  para  a  assignatura  do  contrato,  o  seu  enviado  extra- 
ordinário e  ministro  plenipotenciário  consellieiro  Francisco  Ignacio  de  Carvalho 
Moreira. 


O  capital  real  foi  de  £s  508.000,  igual  ao  nominal,  por  ter  sido  a  negocia- 
ção ao  par. 


Prazo  de  20  annos.  Taxa  de  juro  5  %,  1°  dividendo  em  1  de  Junho  de  1859. 
Taxa  da  amortização  1  %,  e  mais  5  °/o  sobre  a  parte  do  empréstimo  já  resgatada, 
la  amortização  em  1  de  Outubro  de  1859. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 


o 


Commissão  da  negociação  aos  banqueiros 2  % 

Dita  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos ^  1  V' 

Dita  pela  amortização /^-  /," 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização /s  /o 

Todo  o  empréstimo  entregue  em  uma  só  prestação. 

Tomando-se  em  consideração  os  ónus  deste  empréstimo,  ficará  a  taxa  da  emissão 

reduzida  a  98  "/o  • 

Está  todo  resgatado. 


1860 

Este  empréstimo  foi  contrahido  em  16  de  Março,  sendo  tomadores  N.  M.  Ro- 
thschild  &  Sons,e  representante  do  Brozil  para  [a  assignatura  do  contrato  o  seu 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  conselheiro  Francisco  Ignacio 
de  Carvalho  Moreira. 

Capital  real  £s  1.210.000,  capital  nominal  £s  1.373.000,  preço  da  negociação  90  Vo. 
O  fim  foi  auxiliar  diversas  emprezas,  sendo  o  capital  real  assim  «PPlj^^do: 

Para  a  companhia  União  e  industrio ^^        '  • 

»    a  Estrada  de  ferro  de  Pernambuco »        ^-^ 

»    a  Companhia  do  Mucnry ''  ' — 

1.210.000 

F.-A.    2 


-  10- 

Prazo  30  annos.  Taxa  do  juro  4  ^  <^/o,  i<^  dividendo  em  1  de  Junho  de  1860 .  Taxa 
da  amr£  1.13.0  «A  e  mais  4.o/,  sobre  a  parte  do  empréstimo  já  resgatada, 
ia  amortização  em  1  de  Outubro  de  1860. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 

2  Vo 
CommlssQo  da  negociação  aos  banqueiros '/."'.*.'.!'.      i/s  Vo 

Corretagem,  idem "'•■• '::"','' 1  o/„ 

Commissao  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos ...■•.  ..-^     ^i^  Jo 

i  pela  amortização 

i  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização. 

Todo  o  empréstimo  realisado  em  4  prestações 


Dita  pela  amortização i ,  „ , 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização 


Tendo-se  em  consideração  todos  os  ónus  deste  empréstimo,  acliar-se-ha : 

90  Vo 
Taxa  da  emissão 

A  deduzir: 

Commissao  da  negociação  aos  banqueiros 2  V^o 

Corretagem  idem •  •  *  •  •  ' 

Differença  em  favor  dos  tomadores,  pelo  systema  que  adoptaram 

para  formação  do  capital  nominal ^'^ 

Taxa  correspondente  aos  juros  pagos  antes  do  recolliimento  das 

prestações •• ' 

Dita  idem  a  3 1/2  mezes  de  avanço  no  pagamento  da  1=»  prestação 

1  31. 
do  juro i '  5^605 

^_— _^— .  > 

Taxa  real ^'*'^^^ 

Em  31  de  Dezembro  ultimo  existia  em  circulação  a  somma  de  £s  286.000 


1863 


Este  empréstimo  foi  contratado  em  7  de  Outubro,  sendo  tomadores  N.  M. 
Rothschild  &  Sons,  e  representante  do  Brazil  o  seu  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário  conselheiro  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira. 

O  fim  deste  empréstimo  foi  resgatar  os  remanescentes  dos  de  1824,  1825  e  1843, 
na  somma  de  £s  2.919.900,  e  também  parte  da  divida  fiuctuante. 


Capital  real  £s  3.300.000,  capital  nominal  £s  3.855.300,  preço  da  emissSo  88  "/o- 


- 11  - 


Prazo  30  onnos.  Taxa  dos  juro3  4  */«  %  ,  1"  dividendo  em  1  de  Abril  de  1864. 
Taxado,  amortização £1.13,0  «A,  e  mais  4»/»  V»  sobre  a  parte  do  empresUmo 
já  resgatada,  l»  amortização  em  1  de  Outubro  de  1864. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 


Commissõo  pela  negociação  aos  banqueiros 2  Vo 

Corretagem  idem {'7 

seiío ;.-•  '/«/•' 

CommissSo  aos  agentes  pelo  resgate  dos  remanescentes  dos  empréstimos  ^  ^ 

de  1824, 1825  e  1843 /  J  "^^ 

Dita  pelo  pagamento  dos  dividendos '  •  •  •  •  "'' 


o 


*/^Vo 


Dita  pela  amortização ^ 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização /    -  ° 

Todo  o  empréstimo  realisado  em  cinco  prestações. 


Tomando-seem  consideração  os  ónus  com  que  foi  contratado  este  empréstimo 
teremos  : 

Taxa  da  emissão 


88  0/0 


A  deduzir: 

Commissão  pela  negociação  aos  banqueiros 2  Vo 

corretagem  idem ^'^^^ 

Sello  idem ;••" ' 

Differença  em  favor  dos  tomadores  pelo  systema  que  adoptaram 

paraa  formaçãodo  capital  nominal •  ' 

Taxa  correspondente  aos  juros  pagos  antes  do  recolbimento  das  ^^ 

prestações '                õ^gOõ 

82,195 
Taxa  real 


Em 


31  de  Dezembro  ultimo  existia  ainda  em  circulaçgo  a  somma  de  £s      d  .496.500 


1865 

Este    empréstimo   foi  contratado  em    12  de  Setembro,  sendo  tomadores  N 
M.  Rothschild^  sons,  e  representante  do  Brazil  o  seu  enviado  extraordmano  e 
ministro  plenipotenciário  o  Barão  de  Penedo.  -e^.  imnprin 

Foi  levantado  para  acudir  a  diversas  despezas  extraordmanas  do  Império. 

Capital  real  £s  5.000.000,  capital  nominal  £s  6.963.600,  preço  da  emissão  74  Vo  • 


^   10    ^ 

Prazo  37  annos.  Juros  5Vo,  1°  dividendo  om  1  de  Março  de  1866.  Taxa  da 
amortização  1  Vo  e  mais  5  o/o  sobre  a  parte  já  resgatada  do  empréstimo,  1»  amor- 
tização em  1  de  Março  do  1867. 

Amorllzaçfio ao  par,  por  sorteio. 

Commissao  pela  negoclaçõo  aos  banqueiros °/° 

Corretagem  idem /    .'' 

-  ,,                                                                7i6  7o 

Sello • "  .  o , 

Commissõo  aos  agentes  pelo  pngamento  dos  dividendos /o 

Dita  pela  amortização i/  o  '"^ 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização /»  /  «^ 

Todo  o  empréstimo  reallsodo  em  7  prestações,  havendo  um  desconto  de  5  o/o  ao 
anno  em  favor  dcs  que  entregassem  adiantadamente  as  prestações 

Tomando-se  em  consideração  os  ónus  com  quo  foi  contratado  este  empréstimo, 

teremos:  ^,  ^ 

Taxa  da  emissão /-t  /o 

A  deduzir: 
Correspondente  á  taxa  da  differenca  entre  os  juros  de  5  o/o,  com 
que  foi  elle  contrahido,  e  o  de  4  Ví  7o  que  regulou  nos  em- 
préstimos anteriores,  afim  de  que  todos  fiquem  reduzidos 

ao  mesmo  padrão • ^^>^ 

62,46 

Commissao  da  negociação  aos  banqueiros 2  o/o 

Corretagem  idem 0»^ 

Sello,  inclusive  o  de  Hamburgo 0,687 

Dififerença  em  favor  dos  tomadores  pelo  systema  que  adoptaram 
para  formação  do  capital  nominal ;  e  correspondente  ao  des- 
conto de  5  o/o,  para  os  que  pagaram  adiantadamente  as 
prestações,  levando-se  em  conta  o  juro  que  estas  poderiam 

vencer  em  deposito. 8,77 

Taxa  correspondente  aos  juros  pagos  antes  da  entrega  das 

prestações.. 1,44 

^  13,397 

Toxa  real 49,063  o/o 

Em  31  de  Dezembro  ultimo  existia  ainda  em  circulação  a  sommn  de  £s     5.287.200 

1871 

Este  emprcstimo  foi  contraindo  em  23  de  Fevereiro,,  sendo  tomadores  N.  M. 
Rothschild  &  Sons,  e  representante  do  Brazil  o  seu  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  conselheiro  José  Carlos  de  Almeida  Arèas. 

Foi  destinado  a  diversos  serviços  extraordinários  do  Império. 


-  13  - 
Capital  real  £8  3.000.000,  capital  nominal  £s  3.459.600,  preço  da  emissflo  89  % 

Prazo  38  annos.  Taxa  dos  juros  5  Vo,  1°  dividendo  em  l  de  Agosto  de  1871.  Taxa 
da  amortização  1  %  e  mais  5  %  sobre  a  pnrte  do  empréstimo  já  resgatada,  1»  amor- 
tização cm  1  de  Fevereiro  de  1873. 

A.mortizaçtío  por  compra  ou  sorteio. 


Commissfio  pela  negociação  aos  banqueiros, 2  % 

Corretagem  idem... 1/2% 

Commissao  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos 1  % 

Dita  pela  amortização 1/2  V 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização 1/8  °/o 

Todo  o  empréstimo  realisadoem  5  prestações,  havendo  um  desconto  de  5  o/o  ao 
anno  em  favor  dos  que  entregaram  adiantadamente  as  prestações. 


Tomando-se  em  consideração  os  ónus  com  que  foi  contratado  este  empréstimo, 

teremos : 

Taxa  da  emissão 89  Vo 

A  deduzir : 

Correspondente  á  taxa  da  differença  entre  os  juros  de  5  «/o,  com 
que  foi  o  empréstimo  contratado,  e  o  de  4  Vá  °/o,  que  re- 
gulou nos  empresUmos  de  1852  a  1863,  afim  de  ficarem  todos 

reduzidos  ao  mesmo  padrão ^^'"^^ 

77,47 

Commissao  da  negociação  aos  banqueiros ^"lo 


Corretagem  idem. 


0,5 


Differença  em  favor  dos  tomadores  pelo  systema  que  adoptaram 
para  formação  do  capital  nominal 1»82 

Taxa  correspondente  aos  juros  pagos  antes  da  entrega  das  pres- 
tações     ^'^^ 

Dita  idem  ao  desconto  de  5  Vo  para  os  que  pagaram  adiantada- 
mente as  prestações,  levando-se  em  conta  os  juros  que  as 

mesmas  prestações  poderiam  vencer  em  deposito 0»^^^  ^  ^^ 

Taxa  real '^^'^ 

Em  31  de  Dezembro  ultimo  existia  em  circulação  a  somma  de  £s     2.988.000 

1875 

Este  empréstimo  foi  contratado  em  18  de  Janeiro,  sendo  tomadores  N.  M. 
Rothschild  &  Sons,  e  representante  do  Brazil  o  seu  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  o  Barão  de  Penedo. 

Foi  destinado  a  diversos  serviços  extraordinários  do  Império. 


-14  - 
Catrttal  real  £s  5.00D.OOD.  capital  ndmlnal  £s  5.301.200,  preço  do  emlssfio 
96  Vi  %. 


Prazo  38  annos.  Taxa  de  juros  5  o/o,  1»  dividendo  em  1  de  Julho  de  1875 
Taxa  da  amortizaçfio  1  o/o  e  mais  5o/osobrea  parte  já  resgatada  do  emprés- 
timo, 1«  amortização  em  1  de  Julho  de  1877. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 


Gommissâo  pela  negociação  aos  banqueiros • ^  o/o 

Corretagem  idem '.".V"," a  o/ 

Commissâo  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos ^    /o 

Dita  pela  amortização i  /a  o/ 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização i/o    /o 

Todo  o  empréstimo    realisado  em  7  prestações,   havendo  um  desconto   de 
5  P/o  ao  anno  em  favor  dos  que  entregaram  adiantadamente  as  prestações. 


Tomando-se  era  consideração  os  orius  com  que  foi  contratado  eátô  emprés- 
timo, teremos: 
Taxa  da  emissão •••  ^'^  °^° 

A  deduzir: 

Correspondente  á  taxa  da  differença  entre  os  juros  de  5  o/o,  com 
que  foi  o  empréstimo  contratado,  e  os  de  4  Va  o/o,  laxa 
que  regulou  nos  empréstimos  de  1852  a  1863,  afim  de 

ficarem  todos  reduzidos  ao -mesmo  padrão ^^>^^ 

84,97 

Commissâo  da  negociação  aos  banqueifos 2  «/o 

Corretagem,  -idem ^'^^ 

©iÊferençaem  fevordos  tomadores  pelo  systema  que  adoptaram 

para  formação  do  capital  nominal 1>27 

taxa  correspondente  aos  juros  pagos  antes  da  entrega  das 

iprestações ^»^ 

Dita  idem  ao  desconto  de  5  o/o  para  os  que  pagaram  adiantada- 
mente as  prestações,  levando-se  ém  conta  os   juros  que 

as  mesmas  prestações  poderiam  vencer  em  deposito 0,41 

4,77 

Taxa  real ^'^^ 

Em  31  de  Dézeriibro  ultimo  éXtátia  emlJirculaçao  a  somma  de  £s  4:944.800 
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1883 


Este  empréstimo  foi  contratado  em  23  de  Janeiro,  sendo  tomadores  N.  M. 
Rothscliild  &  Sons,  e  representante  do  Brazil  o  contador  do  Thegouro  Nacional 
conselheiro  Joflo  José  do  Rosário. 

Foi  destinado  a  diversos  serviços  extraordinários  do  Império. 


Capital  real  £s  4.0CO.O0O,  capital  nominal  £s  4.599.600,  preço  da   emissão 
89  Vo. 


Prazo  38  annos.  Taxa  dos  juros  4  Va  °/o,  i°  dividendo  em  1  de  Junlio  de  1883. 
Taxa  da  amortização  1  °/o  e  mais  4  Va  °/o  sobre  a  parte  resgatada  do  empréstimo, 
la  amortização  em  1  de  Junho  de  1884. 

Amortização  por  compra  ou  sorteio. 


Commissão  pela  negociação  aos  banqueiros 2  o/o 

Corretagem  idem */***/<> 

Commissão  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  dividendos 1  V© 

Dita  pela  amortização Va  °/o 

Dita  pela  compra  de  apólices  para  a  amortização Vs  Vo 

Todo  o  empréstimo  será  realisado  em  5  prestações,  havendo  um  desconto  de 
4  Va  %  ao  anno,  em  favor  dos  que  entregarem  prestações  adiantadamente. 

Até  6  de  Março  o  desconto  desta  natureza  subia  já  a  -£8  42.249—6  —  11. 


Tomando-se  em  consideração  os  ónus  com  que  Ibi  contratado  este  enipreqtiroft, 
teremos  : 
Taxa  da  emissão 89  o/o 

A  deduzir: 
Commissão  da  negociação  aos  banqueiros..........................        2  Vs 

Corretagem  idem t . . . » i  •  ?  •  • ,  r  •  •  •  • .  •        Oi25 

DiÊferença  em  favor  dos  tomadores  pelo  systema  que  adoptaram 

para  formação  do  capital  nominal 1J4 

Dita  correspondente  ao  pagamento  de  53  dias  de  juros  contados 

antes  do  contrato ^>^ 

Dita  idem  aos  juros  pagos  antes  do  recebimento  das  prestações 1,92 

Dita  idem  ao  desconto  de  4  Vs  °/o  ao  anno  para  os  que  pagarem 

adiantadamente  as  prestações,  levando-s?  em  conta  os  juros  que 

as  mesmasjrestações  poderão  vencer  em  depqsito. ,,.        P>9^^ 

Taxa  real 81,52 
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RESUMO  DAS  TAXAS  REAES  DOS  EMPRÉSTIMOS  DE  1852  A  1883 

De  1852 92,45  0/0 

»    1858 9^'86o/o 

«    1859 98°/° 

,>    1860 84,395  o/o 

»    1863 82,195  o/o 

»    1865 ^9'063  o/o 

«    1871 : 71,606  0/0 

»    1875 80,2  o/o 

«    1883 81,52  o/o 


Observações 


Anteriormente  aos  empréstimos  externos  acima  citados,  outros  tinham  sido 
levantados,  que  vão  incluidos  na  tabeliã  appensa,  e  abaixo  descriptos,  mas  de  que 
deixou-se  de  procurar  a  taxa  real  porque  mui  diversas  das  de  então  sao  as  circum- 
stancias  do  paiz  desde  1852. 


1824 


Este  empréstimo  foi  de  £s  3.000.000,  sendo  £s  1.000.000  contratadas  com  Bazetti 
Tarqualar  Crawford  &  Clomp.,  Fletcher  Alexander  &  Comp.  e  Thomos  Wilson  & 
Comp.  em  13  de  Agosto  de  1824,  e  £s  2.0O0.000  com  N.  M.  Rothschild  em  12  de 
Janeiro  de  1825. 

Foram  representantes  do  Bra2il  o  marechal  Felisberto  Caldeira  Brontes  e  Manoel 
Rodrigues  Gameira  Pessoa. 

A  commissão  da  negociação  foi  dividida  em  quatro  partes,  tocando  duas  aos 
tomadores  e  uma  a  cada  um  dos  representantes  do  Império. 

As  outras  condições  constam  da  tabeliã  annexa. 


1829 


Este  empréstimo  foi  de  £s  400.000,  sendo  £s  200.000  contratadas  com  Thomâs 
Wilson  &  Comp.  e  £s  200.000  com  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  todos  na  praça  de  Londres. 
Foi  representante  do  Brazil  o  Visconde  de  Itabaiana. 
As  outras  condições  constam  da  tabeliã. 
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1839 


Este  empréstimo  foi  levantado  pelos  agentes  do  Brazil  em  Londres  Samuel 
Phelipps,  sendo  representante  do  Império  o  seu  enviado  extraordinário  commen- 
dador  José  Marques  Lisboa. 

Para  mais  informações  veja-se  a  tabeliã  annexa. 


1843 


Este  empréstimo  foi  também  contrahido  em  Londres,  sendo  representante  do 
Brazil  o  commendador  José  Marques  Lisboa  e  tomador  Isaac  Lion  Groldsmid. 
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DECRETOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

1882 

N.  8371  de  7  de  Janeiro.  —Transfere  a  Mesa  de  Rendas  de  Granja  para  Camocim,  na  provineia  do 

Ceará,  habilitando-a  para  os  despachos  de  exportação. 
N,    8374  de  14  de  Janeiro.  —  Approva,  com  a  modificação  indicada,  as  alterações  ultimamente  feitas 

nos  estatutos  do  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 
N.  8377  de  14  de  Janeiro.  —  Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as  loterias  do  corrente 

anno. 
N.  8446  de  8  de  Março.  —  Cassa  a  autorização  concedida  i  Associação  Brazileira  Mutualidade  pa» 

fonccionar. 
N.  8549  de  27  de  Maio.  —  Explica  vários  artigos  do  regulamento  das  Alfandegas. 
N.  8561  de  3  de  Junho.  —  Autoriza  a  organisação  nesta  corte  de  uma  sociedade  anonyma  com  o  titulo 

<  Sociedade  de  Credito  >. 
N.  8610  de  23  de  Junho.  —Autoriza  o  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro,  Limited,  para  estender  suas 

operaçíSes  ás  províncias  do  Pará,  Bahia  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
N.  8647  de  19  de  Agosto.  —  Autoriza  a  incorporação  de  uma  sociedade  anonyma  denominada  <B»n«o 

de  Credito  Real  de  S.  Paulo  >  e  approva,  com  modificações,  os  respectivos  estatutos. 
N.  8649  de  24  de  Agosto.  -  Autoriza  a  incorporação  do  «  Grande  Banco  de  Credito  Real  do  Império  do 

Brazil  >    e  approva,  com  modificações,  os  respectivos  estatutos. 
N.  8655  de  2  de  Setembro.  -  Approva,  com  modificações,  diversas  alterações  dos  estatutos  do  Btaco 

do  Brazil. 
N   8783  de'  30  de  Novembro.  —  Altera  o  plano  das  loterias  do  Estado. 
N.  8788  de  6  de  Dezembro.- Revoga  a  faculdade  conferida  ao  Governo  para  conceder  loteria»,  e  pro- 

hibe  a  venda,  sob  a  sancção  legal,  de  bilhetes  de  loterias  das  províncias  na  corte,  e  estr»- 

geiras  em  todo  o  Império . 
N.  8817  de  30  de   Dezembro.- Approva,  com  modificações,  a  reforma  de  algumas  dispoaiçSe.  do» 

estatutos  da  associação  e  companhia  <  Garantia  Nacional  >. 
N.  8818  de  30  de  Dezembro. -Eleva  a  Thesouraria  deS.  Paulo  e  as  Alfandegas  de  Santos  e  do  Pará 

á  1*  classe  da  1*  ordem. 
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N.  29  de  7  de  Outubro.-  Ordeiu  qae  nto  sejam  recebida,  nas  repartiçSe.  publicas  papei.  selUdos  com 

N  SOdelOdrrtab"^-"^^  Thesonraria»  de  Fazenda  que  mencionem  detalhadamente  no 
''•^  *„I^  demonstrativcdo  rendimento  daBMesasds  Rendas  eCollectom^^  "  porcentagens 

rec  bidas  pelos  administradores  ou  collectores  e  seus  escrivães. 
N.  31  de  16  de  Outubro!-Decl.r.  que  a.  íàbricas  de  .  pUssós  .  flcam  sujeitas  às  taxas  marcadas  para  . 

N    32  de  24  d"  Ôurb^^rlena  ás  Thesonrarias  de  Fazenda  que  organisem  e  remettam  »« Jl'*^»"» 

da  Fazendi.  do  eiercicio  em  liquidação  de  1881-82. 
N.33de  30  de  Outubro.-  Ordena  que  nâo  sejam  aceitos  papeis  ou    documentos  .3llados  com   e^ 

tampUbas  em  que   se  tenha  escripto  datas,  nomes  e  dizeres  estranhos  aos  que  devem 

conter,  para  a devda  inutilisaçSo,  ou  com  signaes,  rasuras,  emendas  ou  borrSes. 
N.  34  de  6  de  Novembro-Remette  os  exemplares  dos  de-cretos  ns.  3140  e  3141  de  30  de  Outubro  de  1^ 

orçando  a  receita  e  fixando  adespeza  geral  do  Império,  para  os  exercícios  de  1882^ 

e  1883-84.  ^^. 

N.  35  de  8  de  Novembro-  Recommenda  ás  Tbesourarias  de  Fazenda  que.  toias  as  vezes  que  enc«m- 
nharem  recursos  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  informem  si  foram  apresentados  doutro 
dos  prazos  marcados  nos  regulamentos  em  vigor,  ■ 

N  36  de  18  de  Novembro.-  Ordena  ás  Theeou.arias  de  Fazenda  que  nos  balanços  do  mez  de  Janeiro 
de  1883.  indiquem  as  annullaçSes  a  fazerem-se,  para  que  a  receita  e  a  despeza  fiquem 
classificadas  de  conformidade  com  as  do  orçamento. 

N  37  de  24  de  Novembro— R-commenda  ás  Thfsourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao  Thesouro, 
nos  prazos  ji  indicaJos,  os  trabalhos  que  devem  servir  de  base  aos  relatórios,  orça- 
mentos, Bjnopsee  balanço  definitivo. 

N.  38  de  20  de  Dezcmlro— Manda  substituir  as  notas  do  Thesouro  do  valor  de  20$000  da  5* 
estampa. 

1883 

N.  1  de  2  de  Janeiro—  Declara  que  a  dextrina  e  a  digitalina,  por  equivoco  comprehendidas  no  art. 

251  da  nova  tar  fa,  com  a   taxa  de  150  rés  por  gr:'mma,  devem  pagar,  a  1»  a  taxa 

de  150   réis  por  kilogramma,  e  a  2»  a  de  150  ré  s  por  gramma- 
N.    2  de  15  de  Janeiro.—  Rrcommenda  ás  Thcsourariâs  de  Fazenda    a  fiel   observância  da  ordem 

de  7  de   Novembro  de  1874,  que  lhes  foi  transmittida  por  cópia  em  circular  de  18  de 

Fevereiro  de  1875,  relativamente  ao  pagamento  de  custas, 
N-  3   de  16 de  Janeiro .— Declara  que  o  pagamento  do  peí=Boal  das   administraçces  dos  Correios  das 

provincias,  será  ef^toado  d'ora  em  diante  nas  próprias  administrações. 
N.  4  de  18de  Janeiro.— OrJena  ásThf-sonrarias  de  Faz-nJa  que  providenciem  para  que  as   Alfan- 
degas o  Mesas  de  Rendas  Alfandegadas  organ-sem  os  resumos  da  navegação  e  commer- 

eio  marítimo  dos  três  últimos  exercícios,  conforme  o  modelo  que  se  remette. 
N.  5  de  22  de  Janeiro.—  Recomme::da  que  nâo  se  larrem  escripturas  de  venda  de  escravos  sujeitos  á 

matricula  e    á  r^sp^ctiva  taxa  sem  a  apresentação  do  documento  que  prove  ejtar  pago 

integralmente  esse  imposto. 
N.  6  de  23  de  Janriro,—  Declara  que  os  cr(  ditos  fixados  na  ordem  de  9  de  do  corrente  mez  compre- 

hendem  toda  a  despeza  paga  cm   virtude  da  resolução  de  22  de  Junho  de  1882. 
N.  7de  27  de  Janeiro.— Ccmmnnica  ásThesourarias  de  Fazenda  que  vai   ser  emittido  novo  typo  de 

estampilhas  de  200  ra. 
N.  8  de  31  de  Janeiro.-  Ordena  ás  Thesonrarias  de  Fazenda  que  cumpram  fiebnente  a  circular  de  7  dè 

Dezembro  de  1880. 
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N.  9  de  3  de  Fevereiro.—  D)clara  quo  o  pagamento  da?  dividas  de  exercícios  findos  deve  ser  feito  em 

vista  do  próprio  prooosso  de  liquidação. 
N.  10  de  14  de  Fevereiro.—  Ordena  que  nflo  se  aceite  proposta  algama  para  arrendamento  de  próprios 

nacionaes,  sem  quo  venha  acompanhada  do  conhecimento  de  d3po8Íto  da  quantia  de  500$000 

a  2:0O0$00O. 
N.  li  de  16  do  Fevereiro.-  Declara  que  nSo  estSa  sujeitas  ao  sello  as  notas  dadai  para  pagamento  de 

differenças  de  direitos. 
N.  12  de  7  de  Março.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenla  que  cumpram  fielmente  as  circulares  de  23 

de  Dezembro  de  1869,  17  de  Fevereiro  de  1879  e  30  de  Dezembro  de  1880. 
N.  13  de  8  de  Março.— Ordena  que  se  proceda  á  arrecadação  do  sello  devido  pelas  ordens  expedidas  a 

favor  de  partes,  autorizando  o  despacho  livro  de  direitos  das  mercadorias  a  que  a  tarifa  em 

vigor  concede  esta  isenção . 
N.  14  de  9  de  Março—  Autoriza  as  Thesourarias  de  Fazenda  para  aceitarem  os  saques  que  os  chefes 

dos  districtos  telegraphicos  fizerem  sobre  as  mesmas  Thesourarias. 
N.  15  de  17  de  Mirço.—  Dsclara  que  a  porcentagem  pela  venda  de  estampilhas  do  sello  adhesivo,  a 

partir  do  exercício   de   1883-84,  e  a  mesma  que  se  deduz  da  de  mais  renda  ordinária. 
N.  16  de  17  de  Março.—  Recommenda  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  façam  affixar  editaes,  in- 
continente ao  recebimento  do  Diário  Ofíicial  em  que  fôr  pubUcada  qualquer  lei,  que  tenha 

de  ser  executada. 
N.  17  de  20  de  Março.—  Declara  que  as  formas  e  passadeiras  de  ferro  para  purgar  ou  refinar  assncar, 

classificadas  no  art.  1060  da  tarifa  em  vigor,  ficam  comprehendidas  na  tabeliã  A,  a  ella 

annexa. 
N.  18de26deMarço.-Remette  ás  Thesourarias  de   Fazenda  o  exemplar  do  decreto  n.  8912  de  24 

de  Março  do  corrente  anno,  reorganisando  as  Mesas  de  Rendas, 
N    19  de  30  de  Março.-  Ordena  o  cumprim3nto  da  circular  de  24  de  Outubro  do  anno  passado,  exigindo 

novas  demonstrações  dos  créditos  para  pagamento  das  despezas  das  diversas  verbas, 

relativas  ao  exercício  de  1881  -  82. 
N.  20  de  6  de  Abril.- Manda  substituir,  sem  desconto  até  31  de  Dezembro  do  corrente  anno.  as  no- 

ta8delO$OOOda6»03tompa.  . 

N    21  de  7  de  Abril  -Re^ette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  as  instrucç5es  regulando  a  emissSo  dos 

títulos  que  t3m  de  ser  entregues  aos  senhores  de  escravas  p3la  criação  e  tratamento  dos 

ingénuos  filhos  delias.  _  ,     j-  ^•»„„  j„ 

N.  22del6de  Abril.- Declara  que  os  trilhos  para  as  estradas  de  ferro  sao  isentos  dos  dxreiU,s  de 

consumo,  e  os  trilhos  para  armazéns  e  usos  semelhantes  estão  sujeitos  á  Uxi  de  10  reis 

op3rario  até  6$000  da  tabeliã  O,  e  a  proporcional  de  5  o/o  da  tabeliã  D,  3*  classe. 

INSTRUCÇÕES 

De  7  de  AbrUde  1883.- Regulando  a  emissão  dos  títulos  que  têm  de  ser  entregues  aos  senhores 
de  escravas  pela  criação  e  tratamento  de  ingénuos  filhos  delias. 


c 


Prcjé  è  relia  io  Jè  te  íès  ia  ímú 


Illm.  e  Exm.  Sr. 


Dignou-seV.  Ex.  ordenar-me,  por  carta  de  17  de  Novembro  do  anno  findo,  que, 
prestando  ao  Governo  Imperial  esclarecimentos  minuciosos  sobre  o  modo  pratico  por  que 
é  feita  nos  principaespaizes  da  Europa  a  cobrança  da  divida  activa,  emittisse  a  minha 
opinião  sobre  a  reforma  da  Lei  do  Juizo  dos  Feitos  de  29  de  Novembro  de  1841 . 

Devo  antes*de  tudo  agradecer   sinceramente  a  Y.  Ex.  esta  immerecida  prova  de 
confiança,  que  muito  me  penhorou,  e  confessar  a  V.   Ex.  queé  com  o  maior  acanha- 
■  mento  que  passo  a  fazer  algumas  observações  sobre  tal  assumpto,  contando  com  a  indul- 
gência de  Y .  Ex .  6  unicamente  por  obedecer  às  suas  ordens . 

A  estreiteza  do  tempo,  o  estudo  a  que  tive  de  consagrar- me,  não  sem  dificuldade, 
de  algumas  legislações  estrangeiras  e  outros  trabalhos,  que  V.  Ex.  se  dignou  também 
encarregar-me,  não  me  permittem  uma  longa  exposição  e  apenas,  como  disse,  algumas 
observações  a  respeito  da  medida  projectada. 

Ha  quasi  quarenta  annos,  Exm.Sr.,  que  se  trata  da  reforma  da  Leiorganica  do  Juízo 
dos  Feitos,  occupando-se  mais  ou  menos  com  esta  matéria  todos  os  Relatórios  do  Minis- 
tério da  Fazenda.  Não  será  pois  fora  de  propósito  resumir,  em  traços  largos,  em  pnmeiro 
lo<rarospontosprincipaesdequesetem  fallado  nesses  documentos  e  na  discussão  de 
alguns,  poucos,  projectos  apresentados  às  Gamaras  tendentes  àqueUe  fim,  resenha  esta 
que  não  é,  nem  pôde  ser  completa  pelos  mesmos  motivos  acima  indicados.        . 

Mas  antes  de  especificar  esses  pontos,  permitta-me  V.  Ex.  uma  observação  geral. 
Muitas  das  reformas,  que  se  tem  reclamado,  quasi  constantemente,  são  no  meu  fi^co 
entender  inteiramente  extranhas  à  do  Juizo  dos  Feitos  e  dependem  de  outras  desejad^e 
projectadas  entrenós,  como  sejam principdmente  os Godigos  Civil  e  de  P-^Civil 
Lquaes  é  que  devem  ter  assento.  Considero  esta  proposição  mcontestavel,  a^jmo 
é  incontestável  que  seria  em  demasia  arriscado  legislar  sobre  taes  mal^nas  isoladamente, 
sem  attender  às  differentes  instituições  que  a  ellas  se  prendem  no  corpo  desses  codi- 
gos  e  de  outras  leis,  que  estão  por  adoptar-se  no  nosso  paiz,  mas  é  de  esperar  que  o 
sejam,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  como  tanto  convém. 
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t;  tX  ::'=Stl«vo  do  judicia.0  no  intuito  do  ^it.  o. 

tZT^esi.esso.^^^r^^os  civis,  o  até  políticos  dos  ~  ^  ^ jrova  — 
ahi  estân.0  sô  no  resumo  das  legislações  estrangeiras,  que  ad.ante^^^^^^^^ 
DroDria  (Lei  eleitoral  de  1881).  Entrenós,  no  ramo  da  Administração  da  Fazenda,  essa 
rr^!!;:!?;  elo  menos  regulada,  embora  no  sentido  das  idéas  ^^^^^Z  'Z 
o  Estado  individualidade  juridica,  tudo  era  pouco,  emquanto  que  actualmente  essa 
ndiv^^tiSle  juridica  deve,  como  todas  as  outras,  estar  sujeita  ao  direito  commum 
aios  privilégios  estrictamente  exigidos  pelo  interesse  publico ;  nos  outros  ramo  da 
Idlistraç^o,  e  sem  exageração,  n.o  ha  nem  regra,  nem  princpio,  nem  estylo  fixo  e 

'"'o  prcijecto  da  Gamara  dos  Deputados  de  18  de  Julho  de  1851,  do  grande  jurisconsulto 
Nabuco!  dminivel  como  formula  synthetica,  reflectiu  as  idéas  de  ha  --^^  ^t^em 
( art.  20),  acudindo  ao  reclamo  do  Ministério  da  Fazenda,  e  certo  estou  nao  hesito  em 
zl,  q^e  elle  seria  o  primeiro  a  repudial-as  si  tivéssemos  agora  a  felicidade  deouvil^o 
discutiias.  Escusado  é  dizer  que  os  Relatórios  da  Fazenda  desde  -tao,  e  nda  em 
1858,  pediram  instantemente  às  Gamaras  a  sua  adopção.  Outro  projecto,  o  de  23  de 
Julho  de  1852  na  mesma  Gamara,  era  consequência  lógica  dos  princípios,  que  vogavam 

'''^''mÍs  at^sião  não  pertence,  é  claro,  exclusivamente  ao  Juizo  dos  Feitos  e  sua  re- 
forma, conservando-se  as  jurisdicço-es  administrativas  como  actualmente,  ou  mesmo 
reformando-as,  porquanto  todas  as  administrações  do  Estado  necessitam  do  concurso  do 
Poder  Judicial.  A  questão  deve  pois  ser  encarada  sob  outro  ponto  de  vista  mais  elevado, 
e  actualmente  o  que  deve  discutir-se  e  decidir-se  não  é  si  convém  a  separação  mas 
si  convém  manter  o  contencioso  administrativo  nas  mãos  da  administração  em  todo  ou 

em  parte. 

Outro  tanto  direi  dos  conflictos.  Além  de  que  entre  as  autoridades  de  um  mesma 
poder  podem  elles  apparecer  e  é  mister  então  regras  para  dirimil-os,  podem  elles  também 
e  sempre  apparecer  em  relação  á  administração,  mormente  conservando-se  algumas  juns- 
dicções  administrativas,  o  que  será  talvez  absolutamente  necessário,  como  o  têm  feito  a 
Bélgica  e  a  Itália,  apezar  da  resolução  firme  e  inabalável  desses  dous  paizes  de  acabarem 
com  o  contencioso  administrativo,  ou  antes  de  o  commetterem  ao  Poder  Judicial.  Em  todo 
o  caso  não  é  a  Lei  da  reforma  do  Juizo  dos  Feitos  que  tem  por  missão  resolver,  pelo  menos 
como  cumpre  resolver,  tão  grave  e  ponderosa  matéria. 

b)  Outro  assumpto  de  que  se  têm  occupado  os  Relatórios  é  o  privilegio  da  Fazenda 
Publica  em  concurso  com  quaesquer  outros  credores  e  desde  1855  se  reclama  uma  provi- 
dencia a  este  respeito.  Mas  semelhante  assumpto  pertence  naturalmente  ao  Código  Civil, 
de  que  em  boa  hora  se  está  tratando  seriamente ;  é  ahi  que  tem  cabida  determinar  taes 
privilégios  em  face  de  todos  os  demais  e  das  hypothecas,  e  os  bens  em  que   se  devem 
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exercer,  n5o  somente  em  rdaçílo  aos  impostos,  como  em  relaçSo  ã  qualquer  outra 
divida  dii  Fazenda.  Conformo  disse,  a  tendência  das  idéas  actuaes,  expressa  em  todos  os 
Códigos  modernos,  è  sujeitar  o  Estado  ao  direito  commum,  mantendo-llie  apenas  aquelles 
privilégios  e  favores  que  exige  a  causa  publica,  e  o  nosso  Código  Civil,  obedecendo  a 
essa  tendência,  lia  do  por  certo  regular  convenientemente  a  matéria. 

c )  As  fianças  o  hypothecas  tem  sido  objecto  recentemente  de  algumas  ponderações 
nos  Relatórios  da  Fazenda.  Quanto  i'is  fianças  consistentes  em  caução  de  dinheiro  ou  de 
titules  e  às  difíiculdades,  que  se  encontram  em  obtel-as,  é  matéria  a  meu  ver  puramente 
regulamentar  do  Thesouro ;  a  elle  pertence  adoptar  as  regras  que  julgar  mais  acertadas, 
attendendo  aos  seus  interesses  e  â  necessidade  de  ter  responsáveis  cora  a  gestão  garantida. 
Mas  quanto  ás  hypothecas  e  ás  difíicaldades  da  especialisaç5o  é  matéria  que  deve  também 
ser  re-^ulada  no  Código  Civil,  o  que  fará,  sem  duvida,  interessando  ella  tanto  ao  regimen 
económico  do  paiz.  Creio  que  uao  se  deve  fazer  quanto  a  hypothecas  senão  as  excepções 
reclamadas  pelo  favor  do  Thesouro  em  geral ;  si  algumas  providencias  da  Lei  de  1864, 
como  se  tem  allegado,  são  gravosas  para  o  Thesouro,  também  o  sao  para  os  particulares 
e  é  provável  portanto  que  o  mesmo  Código  corrija  como  convier,  nessa  parte,  o  nosso 
systema  hy pothecario . 

Passamos  agora  ás  reformas  propostas  quanto  ao  Juizo  dos  Feitos,  sua  organisação, 
competência,  forma  de  processo,  pessoal  e  vantagens  de  seus  empregados. 

l.a_^  primeira  questão,   que  se  offerece,  é  si  convém  manter  ou  não  o  Juizo 
privativo.  Lendo-se  os  Relatórios  e  ainda  o  que  se  tem  dito  nas  Camarás,  parece  que  ahi 
se  opina  pela  conservação  da  jurisdicção  privativa,  confiada,  como  é  sabido,  em  algumas, 
bem  poucas,  cidades  capitães  a  Juizes  especiaes,  pertencendo  nos  outros  em  maioria  aos 
Juizes  do  foro  commum,  mas  é  de  ver  que  realmente  o  que  se  tem  proposto  tende  antes 
a  supprimil-a,  descentralizando-a,  do  que  a  conserval-a.  Com  effeito  propoz-se,  e  já  em 
1845,  que  mantida,  é  verdade,  a  jurisdicção  privativa  nas  capitães,  fosse  ella  attribuida 
aos  Juizes  Municipaes  e  aos  de  Direito  nas  comarcas,  ora  quando  o  valor  das  causas 
excedesse  de  certos  limites,  ora   absolutamente  (Relatórios  de  1845, 1847,  1848, 1851 
e  1859),  e  também  propoz-se  que  fosse  attribuida  aos  Juizes  Municipaes  e  de  Direito  nas 
comarcas,  nos  termos  do  Direito  commum,  ora  para  as  causas  de  impostos,  ora  para  todas 
as  causas  em  geral  (Projecto  de  1851  citado,  art.  1»  §  S-,  Relatório  da  Com  missão  de 
1876,  Projecto  de  17  de  Julho  de  1877  no  Senado,  Projecto  de  2  de  Outubro  do  mesmo 
anno!  Relatório  da  Fazenda  de  1879).   A' excepção  de  algumas  consideradas  impor- 
tantes,  passariam  assim   todas  as  causas  da  Fazenda,  com  maior  ou  menor  amplitude, 
para  os  Juizes  do  foro  commum.  Mas  d'ahi  á  suppressão da  jurisdicção  privativa  vae 

bem  pouca  distancia,  o  eu  opino  por  esta.  , "  t  • 

Tem-se  allegado  em  favor  do  Juizo  privativo  o  estado  anterior  á  promulgação  da  Lei 
de  1841  mas  as  circumstancias  actuaes  são  bem  outras  e  distinctas,  e  si  invocar-se, 
como  argumento,  a  anarchia  e  confusão  nos  cartórios  dos  feitos  da  Fazenda,  pôde-se  em 
épocas  mui  recentes  encontrar  aqui  e  ali  censuras  idênticas  ás  que  se  faziam  outr'ora. 
Demais  a  creação  de  Escrivães  privativos  ou  a  desfgnação  de  Escrivães  especiaes  para  as 
causas  da  Fazenda,  como  tanto  convém  para  centralizar  os  feitos,  pôde  evitar  os  incon- 
venientes que  antes  appareceram . 
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creio  poU  ,ue  ^  U  ra.,o  po.de.sa  para  manter  o^»j»  ^IjaU^^J  rS 
da  F«eud.  Pablioa  devem  passar  para  o  f6ro  ""™'°-  "'"^.^  ,„«  ahi  .e>m 
da3  capitães  o  oonhecimealo  de  algumas,  que  por  sua  natureza  oonvem  qu  j. 

tratadas  eom  os  Procuradores  dos  Feito,.  "^/^I  f^f  ™;^„^,  „os  Relatórios  da 

ZT^  SetrC^^-.  ~"/r°T:r^eto::ra:; 

trati:asegu«doaorde,u.>ierarolúcar.3rvadas- 

e  Dosse  de  terceiros  (Relatório  de  1846,  pag.  17).   bsta  laea  loi  aeu        _  r 

LTe  em  1847.  bera  como  em  1851.  tentou-se  conferir  aos  exactores  jun^cçao  pa^  a 

íicacla,eem  ia*/,  u«  _  .z.  no*  semente  com  recurso  administratm,  salvo  á  auto- 

execução  dos  impostos,  mas  até  100$  sómenxe,  coiiieou  ,0.7^  j.  losi  .  Emenda 

ridadeludiciariacoahecerdosembargos  de  terceiro  (Relatono  de  1847edel^fo^^^^^ 

Ite^pZmeateeuo se,uado  tacitamente.  ..ates '/«P»'^ '-- ^^ttot 
administLiva  incidentemente  nas  Camarás,  mas  sem  '=^»5ar-se  a  «ma  »^u^^eto*va^ 
A  medida  tal  qual  foi  indicada  em  1847  me  parece  com  effeito  exorbitante,  embora 
restrttaÍ  ávidas  de  menor  importância.  .  A  autoridade  adminutra^,va  cessa  aonde 
'cT^f  o  direito  pessoal,  dizia  o  Conselheiro  Nabuco,  ^  -^»  f  *  ^-'/f  ; 
mesmo  no  conceito  daquelles  que  lhe  concedem  maior  extensão  .  (P»"^*^^"^  ^J' 
Sutubrodel877no  Senado.)  Com  effeito.  segundo  nossos  p„ncip.os  constituconaes. 
!^^rsetafa  dos  bens  ou  da  pessoa  do  cidadão,  civil  ou  criminalmmte,  a  acção  auto- 

nlt  l  administração  deve  c^er  o  passo  i  acção  autonómica  dos  tnbuoaes  mshturdos 
nara  defesa  dos  mesmos  bens  e  da  mesma  pessoa .  .  .  ^ 

Como  V.  Ex.  verá  do  resumo  annexo  de  algumas  legislações  estrangeiras,  o  processo 
executivo  fiscal  considera-se  puramente  Administrativo  em  paizes  cuja  orgamsação  é 
anlga  à  nossa.  Em  Portugal,  de  que  não  pude  infelizmente  obter  todos  os  documentos 
necessários,  .  o  Administrador  do  Concelho  é  juiz  nos  processos  de  execução  admm^stra- 
tiva,nos  termos  dos  regulamentos  respectivos.  >  (Código  Administrativo  de  6  de  Maio 
de  1878  art.  209.)  Nessa  qualidade,  creio  eu,  manda  elle  intimar  o  devedor  do  imposto 
de  lançamento,  ordena  a  apprehensão  dos  bens  e  a  sua  venda  em  hasta  publica,  depre- 
cando  aos  Administradores  dos  Concelhos  onde  existem  bens,  mas  os  recursos  administra- 
tivos se  devolvem  á  autoridade  administrativa  e  os  embargos  do  executado  e  os  de 
terceiro    bem  como  a  execução  sobre  os  immoveis  se  devolvem  à  autoridade  judiciaria. 
Nos  outros  paizes,  a  que  me  refiro  na  parte  da  legislação  comparada,  a  execução 
considera-se  também  um  processo  meramente  administrativo,  salvo  aos  tribunaes  civis 
conhecer  da  legalidade  dos  actos  executivos  praticados  pelos  agentes  da  Administração  e 
também  das  questões  da  obrigação  do  imposto  quando  por  lei  o  contencioso  administrativo 
lhes  tiver  sido  attribuido.  Todavia  na  Itália,  cuja  Lei  de  Abril  de  1871  é  tSo  elogiadas 
tem  produzido  os  melhores  resultados  na  cobrança  da  divida  activa,  é  a  autoridade 
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judiciaria  (o  Pretor)  quem  do  producto  dos  moveis  entregue  no  cartório  manda  pagar 
o  exactor,  o  é  essa  mesma  autoridade  quem  preside  á  execução  dos  imraoveis,  tendo-se  ' 
assim  julgado  conveniente  a  intervenção  da  autoridade  judiciaria  em  taes  execuções. 

Cabe  aqui  ponderar  que  era  muitos  casos  estão  as  autoridades  adraiaistrativas 
autorizadas  pela  nossa  legislação  para  a  approliensao  de  bens,  e  a  penhora  nSo  é  senão 
uma  apprehensao  de  bens,  que  apenas  priva  o  executado  da  detençío,  nSo  perdendo  elle 
nem  o  domínio,  nem  a  posse  civil. 

Por  outro  lado,  ninguém  mais  interessado  do  que  a  Administração  em  achar  uma 
garantia  para  o  pagamento  do  imposto,  eesta  garantia,  seja  dito  de  passagem,  pôde 
desapparecer  e  com  effeito  desapparece  muitas  vezes,  nSo  se  começando  as  execuções 
seniTo  depois  de  findo  o  exercicio,  como  acontece  actualmente. 

Parece,  pois,  que  a  respeito  dos  impostos  de  lançamento,  note-se  bem,  cujo' rol  por  • 
nossa  legislação  até  deveria  ser  considerado  exequível,  se  podem  conciliar  os  princípios, 
attribuindo-se  aos  agentes  da  Administração  a  meru  apprehensao  dos  bens,  que  ainda 
assim  proponho  que  seja  feita  por  ordem  da  autoridade  judiciaria,  à  requisição  da 
Repartição  arrecadadora,  e  relaxando-se  depois  ao  Poder  judicial  os  autos  da  penhora 
administrativa  para  os  ulteriores  termos  do  processo,  que  são  propriamente  os  que 
tendem  à  expropriação  do  collectado:  assim  poderá  este  perante  aquella  autoridade 
oppor  embargos,  contradictoriamente  com  os  representantes  da  Fazenda,  discutir  a 
le-alidade  da  penhora,  etc,  proseguindo-se  depois  na  avaliação  e  arrematação  dos  bens. 
°  Enem  pareça  estranhoque  a  Administração  sedirijaà  autoridade  judiciaria  para  obter 
o  mandado,  porquanto  em  muitos  paizes  é  a  própria  Administração  ou  seus  f unccionarios 

que  figuram  em  Juizo. 

•  O  systema  que  deixo  esboçado  não  se  oppõeaos  principios  quenos  regem,  respeitando, 
como  respeita,  a  acção  autonómica  do  Poder  judicial.  Nada  mais  é  do  que  a  transição 
entre  o  systema  actual,  que  não  tem  mais  razão  de  ser,  e  aquelle  que  talvez  mais  tarde 
haveremos  de  adoptar,  quando  tivermos  reformado  nossos  impostos,  quando  tivermos  o 
Codi^^o  Civil  e  especialmente  o  Código  do  Processo  Civil,  e  uma  lei  que  tenha  discrimmado 
clara%  positivamente  o  contencioso  administrativo  do  judiciário,  e  prescripto  as  regras 
para  dirimir  os  conflictos.  Antes  disso  não  é  possivel  pensar  na  applicação  ao  Brazil  das 
execuções  administrativas,  como  as  da  Bélgica  e  daltalia,  nem  ainda  para  os  devedores 

de  pouca  importância.  ^,       ■  -x^  ;«^«« 

Escusado  é  insistir  sobre  as  vantagens  do  systema  exposto,  em  minha  opinião  incon- 
testáveis. Ainda  dentro  do  exercicio,o  que  julgo  questão  vital,  procede^e  depois  da  ten- 
tativa  da  cobrança  amigável  â  execução,  á  vista  das  certido-es  e  por  mandado  judical ;  a 
garantia  da  existência  de  bens  para  o  pagamento  do  imposto  é  maior  ;  desapparecem  para 
•  fcollectado  despezas  gravosas  como  aquellas  a  que  pôde  dar  logar  a  P-^^'-  ^^^P^' 
ção  de  embargos,  a  saber  :  devolução  dos  autos  ao  Juizo  privativo,  ^--^^'-^<^J^ ^^'- 
gado  para  o  feito,  precatória  executória,  etc,  tudo  começará  e  terminara  perani^  o  Juiz 

^'''Xes'om  resumidos  termos  os  motivos  das  providencias  que  adiante  vão  indicndas. 

Mas,  quando  mesmo  não  se  julgue  conveniente  abolir  o  Juizo  prmtivo  \^^^^^l^'^ 

■    cess   proposto,  parece-me  então  de  absoluta,  imperiosa  e  urgente  necessidade,  além  de 
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aeJmr  a  competencia  do  mos».  Jui»,  restabotar  »  «7^»^°^ ^  ,"f  3°°'""  ° 
«ropõe  o  proiedo  do  Conselheiro  Nabuco  de  17  do  Julho  de  1877,  art.  1  §  4  ,  B. 
p^opoe^o^projeo^o  ^^  4  fo^a  do  processo  execuUvo,  trata-s.  em  prime.rologar  de  saber 
Quaado  procede  o  eieoutivoflsial.edepoisqual  deva  ser  a  sua  tòrma. 

Quanto  à  primeira  questão,  o  Projecto  d.  5  de  Junho  de  1869  (sessSo  de  12),  art.  1 
S 1.  n  t«S  no  sentido  de  cabe!  o  executivo  flscal  â  divida  do  Estado  e  qu.Iiuer 
iil  ;oirto  que  certa  éUquida.  o, «e  aliás  pedem  alguns  Relator.osda  Faze^la 
Mm  ploe  que  devendo  o  Estado  floar  sujeito  ao  direito  commua,  '°í-  -  ™ 
o  intere^o  publ  co  n5o  reclamo  o  contrario,  o  privilegio  deve  l.m.ta  -se  a  dmda  p  je 
nientede  ouaesquer  impostos  e  toas  e  de  rendas  de  bensnacionaes.  A  resportodas  multa» 
qualquer  que  4  o  Ministério  que  as  tenha  i.posto,  iallarei  depois  ao  tratar  da  execução 

das  sentenças  administrativas.  p„mm;Q<;--ín 

Quanto  à  forma  do  processo,  os  Relatórios,  que  delia  se  têm  occupado,  a  Comnnssao 

de  1876  e  os  Projectos  citados  de  1869  e  1877  pedem  que  seja  simpliEcadaO  mais  possível. 

sem  preiuizo  da  defesa  da  parte.  .  ,    ,     -j        „4:„„o 

Quarenta  annos  de  execução  da  Lei  do  Juízo  dos  Feitos  têm  introduzido  praticas, 
em  geral  admittidas  na  actualidade,  especialmente  depois  das  Instrucções  do  Con- 
selheiro Maia  em  1851,  mas  que  esperam  a  consagração  da  lei.  ou  do  regulamento 
com  força  de  lei  que  oGovernofòr  autorizado  a  expedir  para  o  boa  execução  da  futura. 

reforma.  .  .  .         .      j„  +„j^ 

Pedem-se  medidas  que  simplifiquem  oprocesáo.  Conviria  porem  antes  de  tudo 
estudar  a  natureza  do  processo  executivo  fiscal  qual  hoje  se  pratica,  ou  por  outra,  saber 
si  as  certidões  de  divida,  com  que  a  Fazenda  Publica  entra  <  com  a  sua  intenção  fundada 
e  liquidada,  assim  de  facto,  como  de  direito,  sem  necessitar  de  outra  alguma  prova  i>, 
trazem  execução  apparelhada  no  rigor  da  expressão,  ou  si  devem  depender  do  processo 
actual.  Esta  questão  precede-se  com  outra,  que  não  escapou  a  nossos  velhos  praxistas 
e  o  nosso  futuro  Código  do  Processo  Civil  terá  de  resolver,  a  saber:  si  os  actos    com 
força  executiva  segundo  a  lei,  ou  os  actos  authenticos  convencionaes  revestidos  da  for- 
mula executória  por  official  publico  devem  ter  execução  apparelhada  ou  apenas  acção 
decendiaria.  Os  efifeitos  da  theoria  da  exequibilidade  dos  actos  authenticos  são  importantes, 
não  dependendo  a  execução  de  taes  actos,  nas  legislações  que  a  admittem,   da  intervenção 
da  autoridade  judiciaria,  á  qual  todavia  cabe  conhecer  da  opposição  do    executado  e 
incidentes  da  instancia.  E  nem  outro  é  na  Europa  o  systema  da  execução  dos  mandados 
administrativos  (contraintes)    expedidos  pelas   Repartições    para    cobrança  de  im- 
postos . 

Seja  como  fôr,  e  aguardando  a  solução  que  nos  der  o  nosso  futuro  Código  do  Processo 
Civil,  conservei  nas  minhas  observações  fiscaes  a  forma  do  processo  actual,  devendo 
■  porém  lembrar  que  se  tem  proposto  por  varias  vezes  e  com  todo  o  fundamento : 

—  Que  a  execução  da  sentença  deverá  proseguir  nos  mesmos  autos  originaes,  inde- 
pendentemente de  carta  executória  (Comraissão  de  1876,  Projecto  Nabuco  de  1877 ) ; 

—  Que  no  Juizo  do  concurso  a  Fazenda  Nacional  se  haja  sempre  passivamente, 
devendo  os  credores,  que  pretenderem  preferencia,  promover  o  mesmo  concurso  (  Rela- 
tório de  1851,  Projecto  Nabuco  de  1851,  art,  1^  §  õ^) . 
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Conviria    também: 

—  Abolir  osprégõos,  formalidade  desnecessária,  o  que  jà  se  fez  no  Juizo  comraercial 
6  no  de  ausentes,  devendo  porém  entre  a  aííixaçao  dos  editaes  ( além  dos  annuncios 
pelas  folhas  publicas)  e  a  arrematação  mediar  três  dias  si  os  bens  forem  moveis  e  nove 

si  immoveis ; 

—  Decretar  que  a  arrematação  dos  moveis  tenha  logar  por  qualquer  lanço,  depois 
da  avaliação,  si  na  primeira  praça  n5o  houver  lançador,  como  aliás  já  foi  proposto  e 
para  toda  a  espécie  de  bens  ( Relatório  de  1846  ). 

4.a  —  A  respeito  de  outras  causas  da  Fazenda,  lembrarei  a  judiciosa  disposição, 
proposta  no  Projecto  de  1869,  art.  l<'§3^  para  senSo  proceder  á  formalidade  da 
incorporação  real  senão  quando    fòr  necessário,  por  qualquer  circumstancia  occur- 

T*fiTlt6 

Quanto  porém  à  competência  do  Juizo  para  a  desapropriação  por  idilidade  publica 
e  á  abolição  do  Jury  civil,  parece-me  que  umae  outra  medida  devem  ser  consideradas 
em  alguma  reforma  da  Lei  de  1845,  porque  nraa  e  outra  entendem  com  o  systema  geral 
dessalei,  aliás  uma  das  que  têm  sido  discutidas  no  Senado  com  a  maior  proficiência. 
(V.  Projecto  de  1869  e  Relatório  da  Fazenda  de  1882.) 

"  5.a  __  o  pessoal  do  Juizo  dos  Feitos  temoccupado  muitas  vezes  a  attenção  dos  Rela- 
tórios da  Fazenda.  Assim  opinou-se: 

_  Que  nas  comarcas  servissem  os  Promotores  de  Procuradores  dos  Feitos,  e  nos 
termos  os  Collectores  (Relatório  de  1851  e  Projecto  Nabuco  de  1851) ; 

_  Que  na  Corte  haja  dous  Procuradores,  supprimindo-se  o  cargo  de  Ajudante  (Pro- 
iecto  de  Julho  de  1877),  ou  um  Procurador  e  dous  Ajudantes ; 

_  Que  nas  províncias  importantes  haja  Procuradores  dos  Feitos  especiaes,  além  dos 
Fiscaes  das  Thesourarias,  supprimindo-se  ali  os  Ajudantes  (Projecto  citado  de  1877) ; 

—  Que  se  divida  o  cartório  da  Corte  entre  dous  Escrivães; 

—  Que  haja  Escrivães  privativos  em  todas  as  províncias ; 

—  Que  os  Escrivães  possam  ter  mais  de  um  Escrevente  juramentado  ; 

—  Que  haja  na  Corte  dous  Solicitadores ; 

—  Queosofficiaesdejustiça,emvezde  privativos,  supranumerários  e  auxiliares, 
como  actualmente,  constituam  uma  só  classe,  sendo  todos  da  mesma  categoria ; 

—  Que  esses  officiaes  sejam  nomeados  pelo  Thesouro ; 

_  Que  as  custas  se  convertam  em  sello  (Projecto  citado  de  1877),  ou  sejam  pagas 
pela  metade  (Projecto  de  1869),  ou  sejam  satisfeitas  pelo  Thesouro  so  depois  de  «obrada^ 
Lda  (Commissio  de  1878)  ou,  em  vez  de  custas,  se  abone  porcentagem  da  cobrança 

(Commissão  de  1876) ;  ,    ,  .  i  „  ^„i„e.  Ano 

—  Que  as  Itenças  e  aposentadorias  dos  empregados  do  Ju»  «  regulem  petos  d» 
Ministérios  de  ,ue  dependeu,  (Projecto  de  1869)  e  o  mesmo,  mas  somente  quanto  aos  do 
Ministério  da  Fazenda  (Projecto  citado  de  1877) .  ,       ,        ', 

T  das  ettas  reformas,  ou  pelo  menos  a  maior  parte  delias,  dependem  do  systema  que 

se  adoptar  na  reforma  da  Lei  orgânica  do  Juizo.  Entretanto  me  parece  quesaoconve- 

Tnt:  as  que  f  referem  á  creajo  de  mais  um  Ajudante  paraa  CÔH.,  e  de  Procurador^ 

dos  Feitos  especiaes  nas  províncias  importantes,  aos  Escrivães  privativos,  aos  Escreventes 

F.—  C     2 
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deste,.  aosSoUcitadore,  aaCírte.  à  uniformidade  dectae  "-Ofif^J^jf  *f/„,^: 
c„*«  por  metade,  e  i.  licen^  o  aposeatadorias  dos  empregado»  de  Fazeada  do  Jmzo 

^■"^«'ílcabe  agora  lembrar  q«e  deolarou-se  que  as  assembléas  provinoiaes  podem 
decretX^  ^Z  proviuoial  corra.»  uo  fSro  commum  ou  ao  privativo  da  Fazenda 
Zl^od"  hS  mL  e  Ordem  deAgosto  de  1846).  Quaato  às  Camar^ Mumap^ 
Soa  «  itprudenoiadostribunaes,  oao  gozam  ellas  do  es.cut,vo seaSo  nosterm» 
SlLmum,  falleoendo-lhes  portanto  esse  meio  para  a  cobn^nça  í-nasre^ 
a«  aos  alcance  de  seus  responsáveis  (AccôrdSo,  Eeoife,  9  o  M"»«f*"j^; 
.«71  ■  Saoremo  Tribunal.  22  de  Outubro  de  1873,  na Gaseta  Junátca,  IV.  pag.  301), 
me  iueS  um  à^is;  de  20  deJunbode  1849  concede  pa:.  as  multas  dos  jurados 
ElreLte  decidiu-se  que  estavam  ellas  sujeitas  ao  executivo  por  ^  (Avso  de  21  de 
Dezembro  de  1863)  com  as  declarações  do  AvUo  de  31  de  Julho  de  1867. 

Tudo  ql^  respeita  á  orgauisaç.0  indiciaria  e  ao  processoé  essencalmente  ma^^n 
de  lei  geral  no  meu  entender,  e  o  que  se  decidir  quanto  â  Fazenda,  na  reforma  da  I^.  do 
tsÔ  do7Feitos.  deve  applicar-se  is  provindas,  e  por  outro  lado  é  m,ster  »nceto 
L  camarás,  e  expressamente  âs  provinda,,  o  executivo  fiscal  nos  casos  em  que  a  Fazenda 

geral^gozar^d^sepnvil^^^^  dos  alcances  dos  responsáveis,  e  direi  mesmo  de  todas  as 
sentenças  administrativas,  carece  também  de  reforma.  ..„„,., 

Si  ba  matéria  contenciosa  administrativa  regulada  entrenós,  é  porcerfoa  da  tomada 
das  contas  dos  responsáveis ;  ahi  está  para  proval-o  exuberantemente  «Decreto  í«  10  de 
Março  de  1860,  que  tem  força  de  lei  (Lei  de  27  de  Setembro  de  1860.  art.  12  §  10). 

Esse  Decreto  contém  o  principio  da  execução  das  sentenças  administrativas  como  a 
de  qualquer  sentença  judiciaria,  e  nem  esse  principio  era  novo  em  nossa  legislação  por- 
quanto o  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de  1842.  art.  51.  jâ  o  havia  estabelecido 
expressamente  para  as  Resoluções  de  Consulta  do  Concho  de  Estado  em  matéria 

contenciosa.  . 

Entretanto,  o  processo,  que  segue-se  na  execução  detaes  sentenças,  é  o  executivo 
fiscal  em  vez  dos  termos  de  uma  instancia  de  execução  cível  com  as  modificações  da  le- 
gislação fiscal,  o  que  é  differente  e  muito. 

Depois  da  tomada  de  uma  conta,  sempre  com  audiência  do  responsável,  depois  de 
innumeras  citações  administrativas,  até  pelas  folhas  pubUcas,  depois  da  intimação  es- 
pecial e  pessoal  da  decisão  final  do  Tribunal  do  Thesouro  ou  da  Thesouraria,  recorrer 
aos  termos  daexeeução,  como  ellase  pratica,  é  realmente  demorar  a  cobrança,  e  além 
disso  prestar  ao  responsável  meios  de  iUudir  o  julgado,  como  tem  acontecido,  protelar 
a  causa,  dando  além  disto  logar  a  conflictos  com  a  autoridade  judiciaria.  Não  vejo 
razão  alguma  para  que  não  se  observe  rigorosamente  o  principio  do  Regulamento  de 

1842  e  do  Decreto  de  1860. 

O  que  levo  dito  a  respeito  dos  alcances,  procede  em  toda  a  sua  extensão  a  respeito 
das  multas  impostas  por  jurisdicções  contenciosas  ou  disciplinares.  Em  relação  á  co- 
brança das  multas  também  observa-se  o  executivo  fiscal  e  assim  se  tem  entendido  aBe- 
solução  de  Consulta  em  Aviso  de  1  de  Fevereiro  de   1852,  mas  entretanto  a  lei  dà  força 
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de seutença  às  decisSes,  qne  as  tiverem  imposto,  e  como  sentenças  deviam  ser   exe- 
cutadas. 

8.a  —  E  jà  que  se  trata  de  execução  de  sentenças,  convém  dizer  duas  palavras  sobre 

a  prisSo  dos  responsáveis. 

As  opiniões  sobre  este  assumpto  divergem  muito,  como  é  sabido,  isto  desde  1845, 
em  que  pela  primeira  vez  o  Ministério  da  Fazenda  tratou  da  necessidade  de  regular-se 
a  materií),  o  que  sô  teve  logar,  bem  que  de  um  modo  incompleto,  em  1849.  Ninguém 
ignora  também  os  conflictos  desagradáveis  a  que  tem  dado  cansa  a  applicaçao  do  Decre- 
to de  1849,  em  face  da  novíssima  reforma  judiciaria  e  das  decisSes  encontradas  da  admi- 
nistração e  dos  tribunaes. 

O  Projecto  Nabuco  de  2  deOatubro  de  1877  no  Senado  pronuncia-se  no  sentido 
da  abolição  da  prisão  administrativa  (art.  P  §4<>B). 

Querendo-se  manter  essa  prisão,  urge  regular  a  sua  applicação,  não  só  no  inte- 
resse  da  Administração  como  do  responsável,  especialmente  no  intuito  de   prevenir  os 
conflictos,  adoptando-se  um  principio  certo  e  positivo  em  relação  á  competência  admi- 
nistrativa e  judiciaria  atai  respeito.     Entretanto  o  que  mais  justo  me  parece  é  suppri- 
mil-a.    A  prisão  administrativa  fraternisa  com  a  execução  na  pessoa  do  devedor,  de 
ha  muito  abolida  entre  nós  (1774)  e  raro  se  pratica  actualmente.     A  própria  França, 
apezar  de  seu  rigor  para  com  os  responsáveis  da  Fazenda  Publica,  já  a  aboliu.     Nem 
possa  esta  proposição  sofrer  mais  duvida  :  «  A  Lei  de  17  de  Abril  de  1832,  diz  um  autor 
cuja  opinião  é  irrecusável,   tinha  deixado  subsistentes  as  disposições  (concernentes  à 
prisão  dos  responsáveis),  mas  foram  ellas  derogadas  pela  de  22  de  Julho  de  1867. 
Bem  que  esta  Lei  não  mencione  expressamente  as  dividas  para  com  o  Thesouro,  deve-se 
consideral-as  como  não  podendo  mais  dar  logar  ao  emprego  desse  procedimento.    Com 
effeito,  taes  dividas  são  dividas  eiveis,  sujeitas  ás  regras  do   direito   commum;  demais 
lê-se  na  exposição  de  motivos  dessa  Lei  :  Não  se  trata  aqui  de  multas,  nem  de  custas 
jvdiciaes  devidas  ao  Thesouro  pelos  conãemnados ;  essas  dividas  são  regidas  por 
pHncipios  espeeiaes,  têm  nm  caracter  peculiar,  que  chamará  mais  tarde  mssa  at- 
tenção.    Occupamo-nos  agora  unicamente  com  as  obrigações  contrahidas  para  com 
o  Estado,  asquaes  chamaremos  dvoidas  eiveis,  porque  esta  ewpressão,  cuja  exacti- 
dão è  contestável,  distingue  claramente  das  multas  e  das  custas  as  dividas  de  que 
Queremos  f aliar.  .-Ã  prisão  administrativa  foi  inteiramente  abolida  pelo  que  res- 
peita ás  dividas  do  Thesouro  e  a  Lei  de  19  de  Dezembro  de  1871  não  a  restaurou  senão 
para  custas,  multas  e  indemnisações  devidas  ao  Estado   (1).  E  accrescentareique  essa 
mesma  exposição  de  motivos  concluia  que  os  casos  de  prisão  seriam  demasiadamente 
raros  e  pouco  importantes  para  justificar  em  beneficio  do  Thesouro  uma  excepção  menos 

lógica  e  condemnada  pela  humanidade.  »  ,  ,.  .         ,      •_x 

Entretanto  a  respeito  da  satisfação  do  damno  causado  pelo  delicto  será  mister 
declarar  positivamente  qual  o  JuÍ7  competente  para  decreta^r  a  prisão  substitutiva  nos 
termos  do  art.  32  do  Código  Criminal.  ( V.  Consolidação  das  Leis  Civis,  art.  799, 
nota. ) 


(O 


Dnmosnil,  TniUdu  Trisor  pMijiu,  ediçSo  de  1881,  pag.  305. 
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9  .-A  Mpeito  finalmente  da  dividaaetiva  actual,  adoptamlo-se  uma  reforma  do 
J«izo.,ue  descentralUeas  exocuçoe,  conflando-as  aos  Juize^territoriaes  eageat»  fisca^. 
poderio  0^  Procurado™,  dos  Feito,  consagrar  então  todos  os  seus  esforços  à  pro^^o 
Tosautos  pendentes  nos  cartórios  dos  Feitos  da  Fazenda,  o  é  provavelmente  certo  que  se 
obtenha  um  bom  resultado.  . 

Tem-se  proposto  diversos  alvitres  para  a  divida  activa  existente  nos  cartones,  como 
a.comminaç/o  de  novas  multas,  a  venda  em  praça  de  toda  a  que  tiver  um  certo  numero 
de  annos  (Relatório  de  1844)  e  os  descontos  em  taes  dividas  (Relatório  de  1846). 

Reformado  o  Juizo  dos  Feitos,  fora  conveniente  esperar  e  ver  si  os  Fiscaes  da 
Fazenda  podem  ainda  conseguir  a  cobrança  de  u.na  boa  parte  d^ssa  divida ;  mas  especial- 
mente a  respeito  da  taxa  de  escravos,  uma  das  de  mais  difficil  arrecadação,  occorre  uma 
providencia,  que  vae  de  accôrdo  com  o  espirito  da  legislação  sobre  o  elemento  servil;  é 

ella:  que  a  partir  do  1  o  de  Julho  de  1884  o  escravo,  cuja  taxa  não  houver  sido  paga 
durante  um  quinquenaiojà  vencido  ou  que  se  fôr  vencendo,  ficará  livre  e  como  tal  será 
declarado  pelo  Juiz  competente  á  yista  das  certido~es,  que  lhe  forem  transmittidas  pelo 
Thesouro.  Tliesourarias  e  Procuradores  dos  Feitos,  caso  se  achem  ellas  autuadas  nos 


cartórios  do  Juizo . 


Como  conclusão  de  quanto  fica  exposto,  conviria  adoptar  o  seguinte : 

—  Abolição  do  Juizo  dos  Feitos,  devendo  todas  as  causas  eiveis  da  Fazenda,  em 
que  ella  fòr  interessada  por  qualquer  modo  e  era  que  por  conseguinte  houverem  de  in- 
tervir seus  procuradores  como  autores,  réos.  assistentes  eoppoentes,  ser  processadas  e 
julgadas  também  em  P  instancia  no  foro  commum,  nos  termos  da  lei. 

Conseguintemente  serão  competentes  para  as  causas  da  Fazenda  os  Juizes  Municipaes 
e  os  Juizes  de  Direito  nos  termos  dos  arts.  23  e  24  da  Lei  de  20  de  Setembro  de  1871. 

—  A  competência  dos  Juizes  de  paz  não  se  estende  a  quaesquer  causas  da  Fazenda. 

—  Entender-se-ha  eleito  o  domicilio  para  todos  os  efifeitos  legaes  na  Corte  e  capitães 

das  províncias  nas  causas: 

1.0  Mencionadas  no  art.   2P  §§  1°,  2°,  3°  e  5°  do  Regulamento  de  12  de  Janeiro 

de  1842; 

2."  Relativas  aos  devedores  em  razão  de  officio,  como  as  Thesourarias,  Pagadorias, 
Almoxarifes,  Recebedores  e  quaesquer  oxactores  e  seus  fiadores ; 

3.°  Concernentes  aos  contratos  celebrados  como  Thesouro,  Thesourarias  ou  Re- 
partições, seja  qual  fòr  o  Ministério,  e  seus  fiadores. 

—  Logo  que  vencido  seja  o  imposto  de  lançamento  e  ainda  no  correr  do  exercicio, 
as  certidões  extrahidas  na  forma  do  Decreto  de  1874  serão  entregues  aos  cobradores  ou. 
outros  agentes  afim  de  avisarem  os  contribuintes,  marcando -lhes  o  prazo  de  15  dias  por 

meio  da  competente  nota  (Decr .  cit. .  art.  5°) . 

—  A  multa  de  6  %  (Lei  de  30  de  Setembro  de  1867,  art.  30)  é  applicavel  depois  do 
vencimento  do  imposto  até  o  fim  do  dito  prazo  e  a  de  mais  4  "/o  (Lei  de  25  de  Agosto  dó 
1873,  art.  12)  depois  de  decorrido  este  ultimo  até  o  effectivo  pagamento. 
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—  Findos  os  15  dias,  e  nSo  tendo  sido  satisfeito  o  imposto,  os  ditos  cobradores  ou 
agentes  organisartto  uraa  relação  dos  devedores  morosos,  com  as  precisas  declarações  e 
muito  especialmente  a  da  data  do  Aviso  (Decr.  cit.  del874,  art.  7°),  entregando-a  ao 
Chefe  da  Repartição. 

—  Recebida  estarelaçSo,  o  dito  Chefe,  por  meio  de  ofiScio,  requisitará  da  autoridade 
judiciaria  do  termo  a  expedição  de  um  mandado  geral  e  coUectivo,  para  proceder- se  exe- 
cutivamente contra  os  devedores ;  o  mandado  será  escripto  no  fim  da  relação  e  esta  devol- 
vida ao  Chefe  da  Repartição  arrecadadora. 

—  Recebida  a  relaçSo,  o  mesmo  Chefe  entregará  aos  cobradores  ou  agentes  as  cer- 
tidões (jáextrahidas),  nas  quaes  se  terá  accrescentado  (em  resumo,  impresso,  como  mais 
tarde  se  dirá)  os  termos  do  mandado  e  sua  data,  afim  de  que  procedam  á  intimação  dos 
devedores  para  o  pagamento  no  prazo  de  cinco  dias,  sob  pena  de  penhora.  Da  intimação 
passar-se-ha  certidão  e  entregar-se-ha  cópia  á  parte,  observando-se  as  formalidades  do 
processo  civil  para  as  citações. 

—  Findo  o  prazo  de  cinco  dias  e  não  tendo  sido  satisfeito  o  imposto,  os  cobradores 
ou  agentes  procederão  á  penhora  dos  bens  dos  devedores  morosos,  a  qual  se  effectuarà 
nos  termos  e  com  as  formalidades  do  processo  civil,  sob  pena  de  responsabilidade  e  de 
perdas  e  damnos  ás  partes.  A  fiança  dos  cobradores,  bem  como  a  dos  exactores,  compre- 
hende  a  indemnisação  de  taes perdas  e  damnos. 

—  Os  cobradores  e  agentes  ficam  autorizados  para  requerer  á  autoridade  compe- 
tente, quando  seja  necessário,  para  o  desempenho  de  suas  funcções  nos  actos  executivos. 

—  A'  medida  que  se  forem  lavrando  os  autos  de  penhora,  os  cobradores  ou  agentes 
organisarão  sem  demora  uma  relação  dos  contribuintes  a  que  elles  se  referirem,  a  qual, 
depois  de  examinada  pelo  Chefe  da  Repartição  e  com  o  seu  visto,  será  remettida,  acompa- 
nhada das  certidões  e  autos  respectivos,  aos  Procuradores  dos  Feitos  afim  de  que  estes 
promovam  em  Juizo  os  ulteriores  termos  do  processo,  a  saber :  assignação  de  cinco  dias 
para  embargos,  avaliação  e  arrematação  dos  bens.  No  fim  da  relação  passarão  os  Procu- 
radores dos  Feitos  recibo  das  certidões  e  autos  de  penhora  remettidos  pela  Repartição 

—  Nos  termos  fora  das  capitães  continuarão  os  exactores  a  funccionar  como  Procu- 
radores dos  Feitos,  incumbindo-lhes  os  respectivos  encargos. 

—  Sendo  os  devedores  insolvaveis,  os  cobradores  e  agentes  lavrarão  auto  de  in- 
solvabilidade,  com  expressa  declaração  das  circumstancias  do  caso,  salvo,  emquantonão 
prescrever  o  direito  da  Fazenda  contra  o  devedor,  si  melhorar  de  bens,  organisando  a 
respectiva  relação  para  ser  entregue  ao  Chefe  da  Repartição  epor  este  examinada  e 

archivada.  ,  ,        .       .  , 

_  No  caso  de  mudança  de  domicilio,  a  certidão  como  mandado  será  enviada  ao 
Chefe  da  Repartiçãodo  districto  do  novo  domicilio  afim  de  proceder-seà  intimação  do  áeye- 
iov,ievois  àocumpra-se  da  autoridade  judiciaria  local,  e  ulteriormente  ao  Chefe  da 
Repartição  do  districto  onde  existirem  os  bens  sobre  que  deva  correr  a  execução 

Mas,  tratando-se  de  impostos  reaes,  a  execução  terá  sempre  logar  no  districto  da 
situação  dos  bens,  intimando-se  o  devedor  na  pessoa  do  administrador  ou  locatário  dos 
bens.  qualquer  que  seja,  epor  edital  affixado  na' porta  da  Repartição,  valendo  a  esse 
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administrador  oa  locatário  de  quitação  o  conhecimento  do  pagamento,  que  porventura 

^iTtotricto  do  novo  domicilio  pôde  ser  na  mesma  provinda  ou  em  provinda  dif- 

''""to' primeiro  caso,  o  Chefe  da  Repartição  do  lançamento  envia^  'T^^TZ 
mandado  ao  da  Repartição  do  novo  domidlio.e  a  sua  remessa  e  recebimento  serão  com- 
::^tdos  pelos  dons  Txactores  â  directoria  geral  da  contabilidade  s.  as  Repar^ç  es 
foL  da  Corte  ou  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  Thesourar ias  de  Fazenda,  sx  forem 

''  Ts:^2o,  o  Chefe  da  Repartição  dolançamento  enviará  o  dito  documento  à 
directoria  geral  da  contabilidade,  si  fôr  ella  da  Corte  ou  Provinda  doRiode  Janeiro  cujo 
DLI>rouInspectorotransmittiráàRepartição  de  Fazenda  superior  da  província  onde 
rrdeeffectuar  as  diligencias,   afim  de  ,ue  esta  distribua  ao  exactor  competente. 

A  devolução  da  certidão  far-se-ha  com  as  mesmas  formalidades. 

-Findo  o  exercício  e  no  acto  da  entrega  dos  livros  e  saldo,  apresentará  o  exactor 

á  directoria  geral  da  tomada  de  contas  ouàsTIiesourarias  de  Fazenda: 
1  o  A.S  certidões  e  relação  dos  insolvaveis  ; 
2!°  A  Usta  das  execuções  por  impostos  concernentes  ao  exercido  da  conta,  que  não 

mderam  ser  terminadas ;  .  .         ^    • 

3  o  A.  demonstração  das  execuções  por  impostos  relativos  a  exercícios  anteriores, 

com  a  declaração  do  tempo  a  que  pertencem,  das  que  terminaram  no  exercido  da  conta  e 
do  estado  em  que  ficam  as  pendentes.  ,  , -tj  j 

_  A'  vista  desses  documentos  far-se-ha  na  directoria  geral  de  contabilidade    no 
Thesouroe  nas  contadorias  das  Thesourarias  a  escripturação  da  divida  activa,  archi- 
7ando-se  as  certidões  dos  insolvaveis. 

—  A  respeito  de  quaesquer  outras  causas  da  Fazenda,  não  sendo  concernentes  a 
impostos  de  lançamento,  serão  as  decisões,  titdlos  ou  documentos  remettidos  aos  Procu- 
radores dos  Feitos  pelo  Thesouro  e  Thesourarias  afim  de  que  promovam  os  processos  que 

competentes  forem. 

—  A  legislação  actual  continuará  em  vigor  com  as  seguintes  declarações: 

O  executivo  fiscal,  observadas  as  alterações  mendonadas,  procederá  a  respeito  de 
toda  e  qualquer  divida  da  Fazenda,  comtanto  que  seja  certa  e  liquida  e  concernente  a 
impostos  ou  taxas  ou  a  rendas  de  bens  nadonaes. 

Em  todo  o  caso  precederá  aviso  administrativamente  feito  pela  Repartição  com- 
petente para  pagamento  da  divida  no  prazo  de  15  dias. 

—  As  sentenças  do  Tribunal  do  Thesouro  e  Thesourarias  em  matéria  de  contas, 
qualquer  que  seja  o  Ministério,  depois  da  intimação  administrativamente  fdta  para 
pagamento  no  prazo  de  15  dias,  tenha  havido  ou  não  sequestro  para  segurança  da 
divida,  serão  executadas  em  Juizo  como  qualquer  sentença  judidaria,  requerendo  o 
devedor  para  pagar  em  cinco  dias,  sob  pena  de  penhora ;  effectuada  esta,  assignando-se 
dnco  dias,  e  si  não  se  oppuzerem  embargos,  terá  logar  apenas  o  lançamento,  procedendo- 
se  logo  á  avaliação  e  arrematação  dos  bens.  Nestas  execuções  observar-se-hão,  além  das 

disposições  geraes  do  Direito,  as  especiaes  da  legislação  fiscal. 
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—  Às  disposições  precedentes  relativas  aos  alcances  sSo  applicaveis  ás  decisões  de 
quaesquer  jurisdicções  contenciosas  ou  disciplinares,  devendo  ser  as  decisões  executadas 
como  qualquer  outra  sentença,  depois  de  intimados  administrativamente  os  devedores  ou 
multados  para  pagamento  da  divida  ou  multa  dentro  de  15  dias. 

Observarei  que  todas  as  relações  de  devedores,  certidões  de  divida,  notas,  certidões 
de  intimação  de  mandados  e  suas  cópias,  autos  de  penhora  e  cópias  para  serem  entregues 
às  partes,  officios  de  remessa  de  mandados  às  diferentes  Repartições,  etc,  de  que  tenho 
feito  menção,  podem  ser  impressos,  conforme  os  modelos  que  se  adoptarem,  devendo 
conter  as  declarações  precisas,  como  se  pratica  em  toda  a  parte,  e  deixando-se  em  claro 
as  que  devem  ser  escriptas  no  decurso  das  diligencias,  tudo  isto  no  intuito  da  celeridade 
do  expediente  e  de  ladlitar  aos  cobradores  ou  agentes  o  exacto  desempenho  de  suas 

funcções. 

Fazendo  estas  observações  em  forma  de  artigos  não  foi  por  certo,  Exm.  Sr., 
o  meu  intento  formular  um  Projecto  de  lei,  cuja  redacção  deve  ser  outra  neces- 
sariamente ;  o  meu  fim  foi  unicamente  esclarecer  com  ellas  o  systema  proposto,  não 
só  em  relação  â  competência  do  Juizo,  como  à  forma  do  processo  executivo  especial 
para  os  impostos  de  lançamento  e  geral  para  as  outras  dividas,  e  bem  assim  para  a  exe- 
cução das  sentenças  proferidas  pelas  jurisdicções  contenciosas  ou  disciplinares. 

Faltaria  ao  meu  dever  si,  ao  terminar  esta  succinta  exposição,  deixasse  de  agrade- 
cer a  V.  Ex.  muito  particularmente  o  auxilio  intelligente  e  eflScaz,  que  por  ordem  de 
Y  Ex  houve  aqui  de  prestar-me  o  illustrado  Conselheiro,  o  Sr.  J.  J.  do  Rosário,  não 
sópara  as  considerações  da  mesma  exposição,  como  para  o  resumo  da  legislação  compa- 
rada, que  a  acompanha,  accrescentando  a  V.  Ex.  que  o  mesmo  Conselheiro  se  acha  de 
accôrdocommigo  na  adopção  das  medidas  propostas. 

Espero  que  V  Ex.  »  digne  acolher  com  a  sua  costumada  benevolência  as  consi- 
deraçõeVacima  feitas  e  relevar  as  omissões,  que  ahi  se  notam,  certo  de  que  empregou 
todos  os  esforços  para  corresponder  à  confiança  de  V.  Ex.,  quem  tema  honra  de  ser, 
com  a  mais  profimda  estima  e  consideração. 


DeV.  Ex. 


mm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  de  Estado 
Visconde  de  Paranaguá,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros  e  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional, 


muito  humilde*  servidor, 
^alao  c/e   ^€Ue»n 


Pau,  10  de  Abril  de  1883. 


JNGLATERRA 


A  grande  reforma  do  acto  de  5  de  Agosto  de  1873,  intitulado  The  supreme 
Courí  of  Judicature  Act,  e  que  ainda  vigora,  bem  que  com  algumas,  poucas,  alte- 
rações, importou,  como  é  sabido,  a  fusão  de  todos  os  Tribunaes  superiores  em  um 
só  Tribunal  superior,  concentrando  este  todas  as  attribuições,  até  então  separadas  e 
encontradas  de  differentes  jurisdicções,  um  systema  uniforme  de  processo  despido 
de  todas  as  formulas  e  subtilezas  do  passado,  e  emfim  a  creação  de  um  Iribunal 
de  appellação,  a  que  sobem  os  processos  sem  as  custas  e  a  lentidão  de  outr'ora  (1). 

A  estes  Tribunaes  superiores  prende-se  estreitamente  a  matéria  de  que  vamos 
tratar,  isto  é,  a  cobrança  das  dividas  activas  do  Estado  e  dos  impostos  na  Inglaterra 

-  As  ca^^as  da  Fazenda  (Crown  debts),  excepto  as  de  impostos,  são  julgadas 
summariamente  no  Tribunal  superior  (High  court  of  Justice.)  Uma  conta  ou  do- 
cumento apresentado  ao  Tribunal  e  devidamente  autoado  dà  logar  a  expedição  de 
mandado  contra  os  bens  e  a  pessoa  do  devedor,  e  o  SherifT  ou  qualquer  oíHcial 
publico,  a  quem  fòr  elle  dirigido,  tratará  logo  de  executal-o  (2). 

E'  conseguintemente    naquelle    Tribunal  que    as  partes  vão  oppor  embargos  e 

discutir  o  seu  direito.  x-  ^      j^  c^r.  t^ottí/Ií. 

Si  o  devedor  da  Fazenda  oÊferece  em  pagamento  quantia  que  tem  de  ser  havida 
de  terceiro,  o  Tribunal  expede  mandado  (WHt  of  extaint  in  aid)  para  a  penhora 
e  venda  dos  bens  desse  terceiro,  que  é  tratado  do  mesmo  modo  que  o  dev^^or  pnmi- 
tivo.  Si  a  importância  offerecida  não  basta  á  solução  da  importância  reclamada  pela 
Fazenda,  continua  a  execução  contra  o  principal  devedor,  que  é  preso,  s.  nao  paga 

todo  o  seu  debito  (3) .  +„   m\ 

A  penhora  e  prisão  têm  igualmente  logar  na  cobrança  das  custas  (4)  _ 

Taíé  o  processo  seguido  ordinariamente  em  negócios  de  rendas,  foros,  quantias 

indevidamente  pagas  e  atrazadas . (arrears). 

Selim,  Apereu  de  la  loi  anglaise,  pags.  l9aJ-. 

(2)  41,  Jorgo  III,  eap.  90. 

(3)  57,  Jorge  Hl,  cap.  117. 
(*)    12,  Vieloris,  cap.  «. 

F.— C     3 
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—  Em  matéria  do.  impostos  e  de  multas,  a  acçSo  dififere,  como  vamos  ver. 

^Impostos.  Liquidada  ou  lançada  a  importância  exigível,  entregam-se  ao 
exactor  (coUector)  os  t^vqcísos  documentos  (dupUcates  of  assessment,  eia.)  e  o  man. 
dado  (Warrant),  que  o  autoriza  a  realisar  a  cobrança  e  a  penhora,  si  necessário 
fôr  (1).  Esse  collector  é  o  particular  encarregado  de  effectuar  a  arrecadação  par- 
odia por  parcella ;  superior  a  este  é  o  collector  geral,  que  centralisa  as  cobranças 

feitas  pelos  ditos  collectores. 

O  collector  particular  indica  em  nota  ou  aviso  impresso,  que  distribuo  ou  manda 
distribuir,  por  intermédio  do  correio,  a  quantia  devida  e  o  dia  em  que  irá  recebel-a. 
Si  decorridos  sete  ou  dez  dias  (2)  nao  tiver  o  contribuinte  satisfeito  o  imposto,  o 
collector,  sem  mais  outra  formalidade,  procede  á  penhora. 

Si  fôr  necessário  entrar  á  força  no  domicilio  do  executado,  o  collector  pôde 
requisitar  o  auxilio  da  força  publica,  o  qual  é  obrigatório  no  caso  de  taxas  indi- 
rectas (excise). 

Penhorados  os  bens  ficara  em  deposito  em  poder  do  coUectado,  e  si  no  prazo 
de  cinco  dias  n2o  s5o  remidos,  o  collector  manda  avalial-os  e  vende-os  em  hasta 
publica.  Não  bastando  os  bens  para  o  pagamento  integral  da  divida,  o  collectado  é 
recolhido  à  prisão  por  ordem  especial  dos  Dir^vio^-es  da  repartição  das  Rendas  in- 
ternas (Commissioners  of  ihe  inland  recentce)  (3) .  O  collectado  é  detido  na  prisão 
até  satisfazer  o  imposto  e  custas  do  processo,  ou  até  ordem  de  soltura  expedida  pelos 
Directores  do  Thesouro  ou  pelos  funccionarios  superiores  das  Rendas  internas,  por- 
quanto não  se  pôde  conservar  preso  um  collectado  por  mais  de  seis  mezes  (4). 

Occasiões  ha  em  que  o  collectado  muda  de  domicilio  sem  pagar  o  imposto,  ou 
o  paga  a  pessoa  incompetente  ou.  a  official  do  Fisco  que  não  lhe  passa  quitação  ; 
outras  ha  em  que  o  collector  descura  da  cobrança  ou  extravia  as  sommas  arrecadadas: 
de  taes  circumstancias  origina-se  uma  espécie  de  divida  activa  que  s&  denomina  — 
atrazados  (arrears). 

Estes  atrazados  são  assim  exigidos : 

1."  Si  a  importância  não  entrou  nos  cofres  públicos  por  descuido  ou  má  vontade  do 
collectado,  remette -se-lhe  aviso  especial  exigindo  o  pagamento. 

2.°  Si  a  quantia  deixou  de  ser  recolhida  ao  Thesouro  por  má  fé  do  collector  pro- 
posto por  autoridades  municipaes,  será  ella  distribuída  pelos  contribuintes  do  municipio 
no  primeiro  lançamento  que  se  fizer, 

A  lista  da  primeira  classe  dessa  divida  activa  é  enviada  à  Repartição  das  Rendas 
internas  e  por  esta  entregue  ao  Fiscal  (Surveyor),  o  qual,  depois  de  examinal-a  e 
declaral-a  exacta,  dá  os  primeiros  passos  para  a  sua  arrecadação.  Si,  decorridos  40  dias 
da  data  do  aviso,  não  é  paga  a  divida,  ou  por  má  vontade  do  collectado  ou  por  ignorar -se 
a  sua  residência,  sobe  a  lista  ao  Tribunal  superior  para  proeeder-se  nos  termos  acima 
indicados  ao  tratarmos  das  dividas  da  Fazenda  em  geral. 

(1)  44  o  4*>,  Vieloria,  cap.  19. 

(2)  Solo  dias  para  as  laxas  do  consumo  o  10  para  os  Wnpoitos  de  lantanenlo. 

(3)  43  o  ii,  Vitoria,  cap.  19,  Scoeção  89. 

(t)    Ilighmorj,  Summiry  proceedingt,  pag.  95. 
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—  Multas.  No  caso  de  multa  por  infracção  de  Regulamento  a  denuncia  pôde  ser 
dada  perante  os  Directores  da  Alfandega  e  das  Rendas  internas  ou  aos  Juízes  correccio- 
naes.era  Londres,  e  aos  de  paz  nos  condados,  mas  recentemente  apelles  Directores  têm 
deixado  de  conhecer  de  taes  questões  ( 1 ). 

Exhlbidos  os  documentos  e  ouvidas  as  testemunhas,  os  Jui^-ss  julgam  summa- 
riamente,  condemnando  o  infractor  no  pagamento  da  multa  e  custas  ou  commutando  a 
pena,  quando  assim  o  entenderem,  e  expedem  o  mandado  de  penhora  e  prisão,  sendo 
necessário. 

A  alçada  dos  Juizes  de  paz  depende  do  modo  por  que  funccíonam :  si  era  Petty 
sessions,  só  podem  multar  em  quantia  não  excedente  de  20  shillings  e  em  prisão  até 
14  dias  (2). 

Da  sentença  dos  Juizes  de  paz  pôde  appellar-se  para  as  Quarter  sessions  e  para  o 
Tribunal  superior. 

Os  Juizes  correccionaes  em  Londres,  e  os  Juizes  de  paz  nos  condados  podem  solicitar 
a  opinião  do  Tribunal  superior  a  respeito  do  caso  vertente,  o  que  constitua  também  uma 
espécie  de  appellaçao  ( 3 ) . 

O  mandado  de  peni:ora  é  expedido  pelo  Juiz  de  paz.  Não  havendo  bens  para  a  exe- 
cução, ou  si  estes  forem  d',  primeira  necessidade,  ordena-se  a  prisão  do  executado,  a 
qual  nem  é  menor   e  sete  dia: ,  nem  pôde  exceder  de  seis  mezes. 

As  diligencias  acima  refeiidas  são  feitas  por  Constàbles  ou  sob  sua  direcção. 

—Buscas.  Em  matéria  de  contrabando  ou  infracção  de  Regulamentos  dos  impostos 
indirectos  (exdse)  :  as  buscas  são  effectuadas  em  virtude  de  mandado  dos  Directores  das 
Rendas  internas  ou  dos  Juizes  de  paz  pelos  agentes  fiscaes,  ou  por  quem  os  represente. 
As  machinas,  productos,  etc.  encontrados  podem  ser  apprehendidos  sem  mais  outro 
processo,  si  porém  os  Tribunaes  de  justiça  já  tiverem  conhecido  da  denuncia,  ficam  esses 
objectos  à  sua  disposição  até  decisão  definitiva. 

— Colledores.  Os  coWectoves  particulares  devem  entregar  aos  coUectores  geraes, 
em  dia  marcado,  a  renda  arrecadada  e  a  lista  dos  atrazados ;  si  o  não  fizerem,  expedir- 
se-ha  contra  elles  mandado  de  prisão  e  penhora,  e  proceder-se-Ixa  ulteriormente  como  si 
foram  simples  collectados  ( 4 ) . 

—  As  disposições,  quô  deixamos  transcriptas  em  resumo  e  de  uma  forma  synthetica, 
se  acham  esparsas  em  muitos  e  differentes  actos  do  Parlamento,  mas  quanto  aos  impostos 
directos  (land  tax,  inhaUted  house  duties,  property  and  ineome  tax)  foram  ellas 
consolidadas  pelo  neto  de  6  de  Agosto  de  1880,  denominado  Taxes  management  act 
(43e44,Victoria,  cap.  19)  acima  citado,  o  qual  contém  todas  as  disposições  sobre  a 
administração,  lançamento  e  cobrança  de  taes  impostos  :  ahi  se  encontra  também  quanto 
diz  respeito  ás  reclamações  contenciosas  sobre  exoneração  e  reducção  do  imposto,  e  seu 
augraento  e  restituição . 

(I)    HigUnioro,  op.  cil.  pag.  3  o  soguinlcs. 

^2)    Uigliiiiorc,  op.  cil.  pag.  3(  (    seguimos. 

(3)    U-rhmorí,  op.  eit.,  pag.     U 

(J)  i3  ÍÍ.VUloria.cap.  XIX.socção  il6  o  seguimos. 
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Estas  reciáraaçòes  sSo  da  competência  dos  Directores,  que  as  decidem  deflnítívaraente 
(shallbeftnal)  ([secção  57). 

No  caso  porém  íe  erro  de  direito  (erroneoits  inpoint  of.law),  tanto  a  parte  como  o 
Fiscal  (Surveyor)  lodem  reclamar  que  o  caso  seja  levado  ao  conhecimento  do  Tribunal 
superior  (Sigh  Co  trt) ;  este  pôde  decidir  a  questífo  por  qualquer  forma,  até  mesmo 
emittindo  apenas  a  sua  opiniáo  aos  Directores  das  rendas.  Deste  sentença  dá-se,  em  todo 
ò  caso,  appellaçao  para  o  Tribunal  competente  (Court  ofappeal)  e  deste  para  a  camará 
dos  Lords,  cujas  attribuiçSes,  como  jurisdicção  de  recurso,  foram  instauradas  pelo  acto 
do  Parlamento  de  11  de  Agosto  de  1876,  áenominsiào  The  appellate  jurisdiction  act 
(39  e  40,  Yictoria,  cap.  59 ). 

As  reclamações  ao  High  Court  nSo  têm  effeito  suspensivo,  salvo  á  parte  o  direito  á 
restituição  do  que  houver  pago  indevidamente,  até  com  juros,  si  esse  Tribunal  os  conceder ; 
isto  não  é  mais  do  que  a  applicação  da  máxima  solve  et  repete,  geralmente  admittída  na 
Europa,  e  especialmente  preconisada  na  Itália,  conlo  depois  veremos. 

A  respeito  dos  impostos  de  Alfandegas :  reportamo-nos  ao  que  se  encontra  minuciosa- 
mente escripto  no  Relatório  da  commissão  encarregada  de  estudar  na  Europa  a  adminis- 
tração aduaneira,  principalmente  á  pags.  16,  18  e  20  (1). 

Finalmente,  quanto  aos  impostos  indirectos  feajcisej:  os  Directores  das  Rendas 
internas  em  Londres  e  os  Juizes  de  paz  em  qualquer  outro  logar,  são  competentes  pára 
decidir  as  questões  de  exoneração,  reducção  e  restituição  dos  direitos. 

Nenhuma  reclamação  se  pôde  intentar  contra  a  applicação  da -tarifa  legal  á  espécie 
sujeita;  fica  porém  salvo  ao  interessado  discutir  a  questão  na  acção  de  restituição  que 
propuzer  perante  os  Juizes  competentes,  nova  applicação  do  principio,  de  que  já  falíamos, 

do  solve  et  repete. 

Entregue  a  petição  aos  Directores,  marca-se  um  prazo  afim  de  ser  ouvida  a  parte,  e 
no  caso  de  revelia,  fica  a  acção  perempta.  Os  collectòres,  nos  legares  onde  os  houver,  serão 
'citados  pela  parte  para  dentro  de  oito  dias  comparecerem  em  juizo. 

A  reclamação  não  tem  effeito  suspensivo. 

A  sentença,  si  fôr  favorável,  obriga  os  Directores  a  effectuarem  a  restituição  ou  le- 
varem em  conta  de  direitos  a  pagar  si  o  interessado  assim  qúizer. 

Desta  sentença  admitte-se  appellaçao,  mas  tanto  para  a  Administração  como  para  a 
parte  só  é  recebivel  quando  a  quantia  fôr  superior  a  50  £.  Esse  recurso  dá-se  dos  Dire- 
ctores para  o  Eigh  Court  e  dos  Juizes  de  paz  para  as  Quarter  sessions  (2) . 


(i)  Kolalorlo  do  Minislcrio  da  Fazenda  Jo  187S,  Annoio  F- 
i2j  fflghmoro,  op.  eit.,  pag.  117  o  seguintes. 


FRANÇA 


Antes  de  tratar  especialmente  da  forma  da  cobrança  dos  impostos,  tanto  directos 
coino  indirectos,  neste  paiz,  convém  lembrar  que  as  reclamações  dos  contribuintes  em 
semelhante  matéria  dependem  de jurisdicçSes  diferentes. 

Assim,  as  reclamações  concernentes  ás  contribuições  directas  são  da  competência 
dos  tribunaes  administrativos,  e  pelo  contrario  ^as  concernentes  ás  indirectas  sSo  da 
competência  dos  tribunaes  ordinários,  isto  pelo  principio  que  nestas  o  contribuinte  acha-se 
em  presença  de  tarifas  ou  pautas  com  força  de  lei,  pretendendo  elle  ter  havido  má 
applicação  do  seu  texto,  e  naquellas  vê-se  o  contribuinte  em  face  da  lei,  é  verdade,  mas 
também  de  um  acto  administrativo  intermediário,  qual  é  o  da  operação  do  lançMnento 
reclatíiando  conseguintemente  a  sua  reforma  ou  interpretação  (1). 

Esta  distribuição,  porém,  das  competências  não  influe  essencialmente  na  forma 
da  cobrança  coactiva,  mas  sim  apenas  nas  attribuições  do  Poder  judiciário  «m  matéria 

tributaria  directa. 

Os  impostos,  é  sabido,  dividem-se  em  dous  grandes  ramos  ou  categorias,  a  dos 
directos  ea  dos  indirectos,  e  estas  categorias  subdividem-se  em  muitos  grupos. 

Passemos  a  tratar  da  forma  de  sua  cobrança. 


CONTRIBUIÇÕES  DIRECTAS 


Deixando  de  parte  quanto  diz  respeito  ao  laaçamento  do  imposto  e  aos  privilégios 
do  Thesouro  para  a  sua  arrecadação,  observaremos  apenas  que,  umà  vez  concluido  o 
lançamento,  é  o  rol  declarado  exequível  pelo  Prefeito  do  departamento,  e  depois 
publicado  por  deliberação  do  mesmo  funccionario .  Então  o  CoUector  -(percéptèur), 
tendo  recebido  o  rol  da  Directoria  das  contribuições  directas,  por  intermeíio 
do  Recebedor  das  finanças,  envia    a  cada  contribuinte    uma  nota   (aiíerti^WíeVit), 


(t)  lowt,  £«m»»itó*r<  iti  finanut,  1881,  p»g.   ««.itedòi  « '«rti*  «•  «rfHo -íldnihiiítfíílfo. 
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impressa  em  papel  branco,  contendo  a  data  da  sua  publicação,  da  qual  corro  o 
prazo  para  as  reclamações  contra  a  obrigação  do  imposto.  Estas  reclaraaçiJes,  que 
devem  dirigir-seàs  autoridades  administrativas  competentes,  nao  têm  effeito  suspensivo. 

A  cobrança  das  contribuições,  de  que  estamos  tratando,  ô  minuciosamente  regida 
pelo  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1839,  que  consolidou  toda  a  legislação  e 
disposições  anteriores  concernentes  a  este  assumpto . 

O  imposto  cobra-se  em   geral  por  duodécimas  partes. 

O  vencimento  do  imposto  dá  logar  a  cinco  espécies  de  diligencias  successivas, 
mas  de  caracter  differente,  a  saber: 

1.*  Aviso  gratuito  (sommation  sans  frais). 

2.»  kviso  com  cvisi&s  (sommation  aveo  frais). 

3. a  Intimação  do  mandado  (commandement) . 

4. a  Penhora. 

5.*  Arrematação. 

As  duas  primeiras  consideram-se  puramente  administrativas ;  as  três  ultimas 
denominam-as  os  autores  francezes— diligencias  judiciaes  (poursuites  judidaires)  (1), 
provavelmente  porque  a  sua  validade  pôde  ser  apreciada  com  eflfeito,  como  depois 
veremos,  pelo  Poder  judicial. 

Vencido  o  primeiro  duodécimo,  o  Collector  expede  gratuitamente  um  aviso  em 
papel  verde  (sommation  sans  frais)  ou  ainda  uma  carta  ao  contribuinte  requisitando 
o  pagamento;  este  aviso  pôde  deixar  de  ser  renovado  para  os   seguintes  duodécimos 

do  exercicio. 

Decorridos  oito  dias,  si  o  contribuinte  não  satisfizer  a  divida,  tem  logar  o  aviso 
com  custas,  outr'ora  chamado  garnison  colledive,  que  a  Lei  de  9  de  Fevereiro  de 
1877  conservou  sob  nova  denominação,  supprimindo  porém  o  systema  vexatório  da 
garnison  individuelle  e  àos  garnisaires,  o  qual  consistia  no  aboletamento  de  um 
agente  fiscal  durante  dousdias  na  casa  do  contribuinte  ou  no  pagamento  da  despeza 
equivalente.  Actualmente  esse  aviso  consta  de  uma  nota  (búLletin)  empapei  amarello, 
remettida  pelo  Collector  em  virtude  de  uma  ordem  geral  (contrainte)  expedida 
pelo  Recebedor  das  finanças  contra  os  contribuintes  morosos,  a  requerimento  do 
mesmo  Collector,  no  rol  por  este  organisado  em  duplicata,  e  visado  pelo  Prefeito  ou 
Sub-prefeito  ou  quem  suas  vezes  faça.  Esta  ordem  geral  presceve  aos  agentes  de  dili- 
gencias (porteurs  de  contraintes)  que  se  apresentem  ao  Collector  afim  de  procederem 
sob  suas  ordens  e  direcção,  ao  acto  especial  da  notificação  com  custas,  regulando-se  por 
uma  das  vias  do  rol  que  o  Collector  lhes  entregar. 

Três  dias  depois  desse  aviso  procede-se  á  intimação  formal  (eommandemeni)  me- 
diante um  impresso  em  papel  aziíl .  A  intimação  é  feita,  sob  pena  de  penhora,  pelos 
sobreditos  agentes  (porteurs  de  contraintes)  em  virtude  do  mandado,  expedido  pelo 
Recebedor  das  finanças  e  visado  pelo  Prefeitoou  Sub-prefeito,  no  fim  de  novo  rol  organisado 
em  duplicata  pelo  Collector,  designando  norainativamente  os  contribuintes  ainda  em  mora. 


(t)  Torrigny,  Queslions,  pag.  444 ;  Chativoan,  Cmpitewe,  1,  n.  73{ 
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Este  mandado  ordena  ao3  agentes  que  se  apreseatera  na  residência  do  Collector  afim  de 
que,  à  vista  de  uma  das  vias  do  rol,  que  lhes  fôr  confiada,  façam  a  intimação  aos  refe- 
ridos contribuintes  e  ulteriormente  a  penhora,  si  necessário  fôr. 

Si  o  contribuinte,  residindo  em  outro  districto,  nSo  tem  quem  o  represente,  ou  si 
mudou  de  domicilio,  o  mandado  executivo,  visado  pelo  Prefeito  ou  Sub-prefeito,  é  remet- 
tido  ao  Recebedor  do  districto  em  que  elle  se  achar. 

A  intimação  produz  os  seuseÊfeitos  para  todos  os  duodécimos  vencidos  e  que  se  forem 
vencendo  no  exercicio. 

Emfim  este  mandado  equivale,  dizem  os  autores,  a  uma  sentença  proferida  á  revelia, 
pois  admitte  embargos,  quer  perante  as  autoridades  administrativas,  quer  perante  as 
judiciarias,  segundo  a  natureza  da  questão,  do  que  adiante  fallaremos. 

Si  três  dias  depois  da  referida  intimação  o  devedor  nao  tiver  pago  a  divida,  o  agente 
(porteur  de  contraintes)  procede  à  penhora,  em  primeiro  logar  nos  bens  affectos  ao  privi- 
legio do  Thesouro  sufficTentes  para  os  duodécimos  vencidos  e  por  vencer  até  o  dia  da 
arrematação,  devendo  observar  nesse  acto  as  formalidades  do  Código  do  Processo  Civil. 
A  penhora,  em  virtude  da  presente  ordem  (contrainte)  do  Recebedor,  é  autorizada  pelo 
Collector  no  fimde  novo  rol,  em  duplicata,  dos  que  estãoaella  sujeitos,  e  ahi  requisita 
elle  dos  agentes  que  procedam  a  essa  diligencia  contra  os  devedores  mencionados  no  dito 
rol ;  para  esse  fim  entrega-lhes  o  Collector  uma  das  duplicatas. 

No  caso  de  insolvabilidade  do  collectado,  lavram  os  agentes  o  auto  de  carência,  e 
no  de  indigência  basta  o  attestado  do  presidente  da  camará  municipal  (maire) ;  estes 
documentos  servem  para  o  Collector  requerer  depois  a  exoneração  de  sua  responsabilidade, 
quanto  ás  dividas  incobraveis . 

Offerecendo  o  collectado  pagar  uma  parte  considerável  da  divida,  pôde  o  Collector 
fazer  suspender  a  penhora. 

Em  falta  de  moveis  procede-se  à  penhora  nos  immoveis,  nos  termos  do  citado  código, 
precedendo,  porém,  autorização  especial  do  Ministro  da  Fazenda. 

Oito  dias  depois  de  lavrado  o  auto  da  penhora  tem  logar  a  arrematação,  mas  esta  depende 
de  autorização  especial  do  Prefeito  ou  Sub-prefeito,  que  pôde  reduzir  aquelle  prazo,  sendo 
osbensperiveis;  essa  autorização  é  dada  a  requerimento  doCoUector.  A  arrematação  é 
feita  por  leiloeiro,  onde  o  houver,  ou  pelos  próprios  agentes  das  diligencias  nos  outros 
logares;  deve,  porém,  suspender-se  logo  que  os  bens  vendidos  bastem  para  solução  do 

debito  (1).  .....     j 

Além  destas  diligencias,  pôde  proceder-se  a  outras,  conservatórias  dos  direitos  do 
Thesouro,  entre  ellas  a  de  embargar  os  bens  em  poder  do  devedor  do  executado,  na  forma 
do  Código  do  processo  civil,  e  a  de  coUocar-se  ura  guarda- depositário  na  casa  do  contri- 
buinte ou  no  logar  onde  existem  os  bens,  fructos  pendentes,  etc,  para  velar  sobre  a  sua 
conservação  emquanto  não  se  instaura  o  procedimento  ulterior,  o  que  deve  ter  logar 
dentro  de  três  dias  o  mais  tardar . 


„pi'«5r.uôr.swsrr.x?^.*s.r.sa^í^^ 
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A  ftoçao  do  Conector  coatra  o  contribuinte  prescreve  dentro  de  três  annos  contados 
do  dia  em  que  tiver  recebido  o  rol  do  lançamento,  ou  deixado  de  proseguir  nas  diligencias 
instauradas  para  a  cobrança,  mas  no  caso  contrario,  embora  deva  o  Collector  entrar  para 
08  cofres  com  a  importância  do  imposto  no  fim  do  terceiro  anno  do  exercício,  fica  elle 
subrogado  no*s  direitos  do  Thesouro(l).  ^     .  ,-„> 

Tendo  feito  menção  dos  agentes  ou  portadores  de  mandados  Cporteurs  de  contratntes), 
a  quem  estão  confiadas,  como  acabamos  de  ver.  as  diligencias  executivas,  cumpre  dar 
uma  idéadaorganisaçao,attribuiç3es,  deveres  e  estipendio  destes  empregados  fiscaes. 

Os  portadores  de  mandados  sao  nomeados  pelos  Prefeitos  dos  departamentos  sobre 
proposta  dos  Recebedores  de  finanças  e  prestam  juramento  perante  os  Sub-prefeitos.  O  seu 
uumeroé  fixado  em  cada  comarca  (arrondissement)  pelo  Prefeito,  sobre  proposta  do 

Thesoureiro  geral.  .  , 

O  emprego  é  incompatível  com  qualquer  funcção  administrativa,  e  com  o  cargo  de 

Recebedor  e  de  Collector.  -       .        •      :» 

Estão  ás  ordens  do  Recebedor  na  comarca,  e  sem  autoriza/^ao  deste  funccionario  nao 
podem  ser  empregados  pelo  Collector.  Devem  residir  na  cabeça  da  comarca,  salvo  licença 

do  Prefeito. 

No  exercido  de  suas  funcções  devem  estar  sempre  munidos  de  sua  nomeação  para 

exMbil-a,  quando  fôr  necessário,  e  mencional-a  nos  actos  que  exercerem.  Preenchem  as 

funcções  de  officiaes  de  justiça  para  as  contribuições  directas,  e  nessa  qualidade  fazem  as 

intimações  dos  mandados,  as  penhoras  e  até  as  arrematações,  si  não  houver  leiloeiro 

nologar.  ,       ,  j  j 

Nas  comarcas  onde  não  ha  quem  sirva  o  cargo  de  portador  de  mandados  o 
Sub-prefeito  autoriza  os  Recebedores  a  empregares  officiaes  de  justiça  dos  tribunaes,  os 
quaes  serão  especialmente  nomeados  para  esse  fim  ;  esta  nomeação  porém  não  é  obriga- 
tória. Em  todo  o  caso  podem  esses  officiaes  ser  requisitados,  e  vencem  então  custas 

judiciaes. 

Não  podem  receber  do  contribuinte,  nem  do  Collector  quantia  alguma,  quer  a  titulo 
de  salário,  quer  de  pagamento  de  divida,  sob  pena  de  demissão,  continuando  o  Collector  e 
o  contribuinte  a  ficar  responsáveis  pelo  que  assim  houverem  pago. 

Devem  ter  ura  protocollo.  aberto  e  rubricado  pelo  Juiz  de  paz  da  cabeça  da  comarca, 
para  nelle  lançarem  os  actos  do  seu  ministério,  que  forem  sujeitos  aos  impostos  de  sello  e 
àe  registro  (enregistrement) . 

Sendo  injuriados  ou  desobedecidos  era  acto  de  officio,  devem  lavrar,  em  presença  do 
Presidente  da  camará  municipal,  o  auto  competente,  que  será  remettido  ao  Sub-prefeito 
afim"de  que  este  faça  proceder  contra  o  delinquente  na  forma  da  lei. 

Os  salários  são  regulados  por  uma  tabeliã  organisada  pelo  Prefeito  do  departamento, 
sep  que  todavia  se  abonem  despezas  de  caminho.  Além  dos  salários,  vencera  elles  por 
conta  do  Estado  uma  gratificação  fixa  de  300  francos,  a  qual  pôde  ser  elevada  pelo  Rece- 
bedor a  400  si  bem  servirem.  A  gratificação  está  sujeita  ao  desconto  para  a  caixa  de 
pensões  (2) . 

(1)  Vignes,  Trailédei  impôtt,  ed  Tergnland,  i880,  pags.  95— 110. 

(ti  DaBoqi,  iJW.  i«  to  PertetU«n,  Tb.  Porteun  i»  eontraitOes ;  Dalloz,  iUf^  rb.  ImftU  diricU,  n.  «B. 


—  25  — 

Tal  ô  em  resumidos  termos  a  forma  do  processo  para  a  cobrança  das  contribuições 
directas  e  a  classe  dos  funccionarios  e  agentes  flscaes  a  quem  está  confiada. 

Cumpre  agora  examinar  qual  a  intervenção  da  autoridade  judiciaria  neste  assumpto. 

Attenta  a  competência  contenciosa  dos  Conselhos  de  Prefeitura,  e  em  alguns 
casos,  dos  Prefeitos,  a  respeito  destas  contribuições,  especialmente  quanto  ás  recla- 
mações sobre  exoneração  ou  reducçao  do  imposto,  inclusão  como  contribuinte  ou  emfim 
substituição  de  nome  no  lançamento,  é  difficil  indicar  positivamente  e  formular  de  ura 
modo  synthetico  a  competência  das  duas  autoridades,  a  administrativa  e  a  judicial. 
Entretanto,  sempre  que  a  contestação,  assim  se  exprimem  alguns  autores,  deve 
ser  decidida  pelas  regras  especiaes  estabelecidas  pela  lei  para  a  arrecadação  do  imposto, 
pertence  aos  Conselhos  de  Prefeitura  conhecer  da  matéria,  e  pelo  contrario  cabe  aos 
tribunaes  civis  resolvel-a  quando  exige  ella  applicaçSo  de  disposições  do  direito  com- 
mum(l).  Pôde  pois  dizer-seque: 

Os  Conselheiros  de  Prefeitura  são  competentes    em  todas  as  questões  relativas 

a  fixar  afirmar  a  obrigação  do  devedor,  á  regularidade  do  titulo,  salvo  si  em 
vez  de  embargos  preferir  o  contribuinte  proceder  contra  o  CoUector,  por  concussão, 
emfim  à  regularidade  dos  actos  das  diligencias  que  precedem  à  intimação  (comman- 

dement)  (2)  ; 

—Os  tribunaes  ordinários  são  competentes,  ou  era  virtude  de  uma  attribuição  posi- 
tiva de  lei,  ou  quando  se  trata  da  applicação  das  regras  do  direito  commum,  ou  emfim  si 
o  Thesouro  não  tem  mais  interesse  algum  no  .litigio  (3).  Assim  que  a  autoridade 
judiciaria  conhece  dos  vicios  e  irregularidades  da  intimação  (commandement) ,  e  dos 
actos  da  penhora  e  arrematação ;  da  qualidade  de  serem  ou  não  os  bens  sujeitos  à 
penhora;  da  responsabOidade  dos  depositários  dos  bens  penhorados ;  dos  embargos  de 
terceiro  ;  das  questões  de  preferencia  e  cancellamento  de  hypothecas ;  das  de  successão 
concernentes  á  obrigação  dos  herdeiros ;  das  excepções  de  prescripção ;  da  repetição 
do  indébito  contra  o  Thesouro  (durante  30  annos),  emfim  da  recusa  formal  do  imposto 
exigido  ou  da  repetição  do  illegalmente  percebido  (4) . 

A  respeito  dos  embargos  de  terceiro  nas  execuções  fiscaes  devemos  mencionar 
uma  disposição  especial,  a  saber  :  que  não  se  pôde  mover  em  juizo  semelhante  questão 
sem  que  tenha  sido  previamente  submettida  á  autoridade  administrativa,  cuja  decisão, 
todavia,  sendo  contraria  ao  embargante,  não  influe  na  competência  dos  tribunaes 
ordinários  ;  é  mera  formalidade  preliminar  no  intuito  de  evitar  custas  e  litigies . 

CONTRIBUIÇÕES  INDIRECTAS 

Neste  ramo  das  contribuições,  assim  como  no  das  directas,  a  applicação  do 
imposto  é  feita  naturalmente  pela  administração,  e,  no  caso  de  recusa  de  pagamento, 
o  titulo  executivo  contra  o  contribuinte  é  sempre  um  mandado  (contrainte)  expedido 

(1)  Duriou,  PmrsuiUs  m  matière  decont.  iimU,  I,  pag.  39'. ;  Vigues,  cit,  I,  pag.  106. 
f2)  Vignes  eit.,  paj.  108 ;  Cabaatous,  Droitiiàm.,  ed.  1882,  pag.  502. 

(3)  Dalloz,  iW(>.,  Tb    Imjits  iirects,   n.  6H.  .      „  ,  .    ,t  ,vi 

(i)  Torrlgny.  ío^péícw».  I,  m-  «"  ;  Chanvoau,  Ompiienc,  I,  n.  723 ,  Oaul.or.  Pr&«.  II,  pag.  3J0. 
F.— C    4 
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igualmente  pela  adraiaistraçao.  qualquer  que  seja  a  espécie  do  imposto,  maa  circum- 
stanciasha  inherentes  â  expedição  desse  mandado  que  variam,  nSo  só  de  uma  espécie 
a  outra,  mas  etn  relação  às   duas  categorias  de  contribuiçíSes  (1) . 

Nos  impostos  indirectos,  depois  do  aviso  (avertissment),  que  em  geral  se  envia 
ao  devedor,  tem  logar  a  expedição  do  mandado  fconíratWej.  ,..,*.      . 

Nos  impostos  indirectos  propriamente  taes  .(accises)  o  mandado  administrativo  é 
expedido  pelo  Recebedor  das  contribuições  indirectas,  mas  visado  e  declarado  exequível 

pelo  iuiz  de  paz.  , 

Nos  direitos  de  outorga  ou  de  entrada  nas  cidades  e  villas  (ootroi)  o  mandado, 
nos  casos  em  que  excepcionalmente  tem  logar,  é  passado  pelo  mesmo  Recebedor  e 
visado  pelo    presidente    da  Gamara  Municipal,  mas  tornado  exequivel  pelo  juiz  de 

naz  (2) 

No*s  direitos  de  alfandega,  sello,  registro,  chancellaria  (grefTe),  hypothecas  e 
nas  rendas  dos  bens  do  dominio  do  Estado,  o  mandado  é  expedido  pelo  Recebedor  res- 
pectivo, mas  visado  e  tornado  exequivel  pelo  Juiz  de  paz,  ainda  quando  se  tenha  lavrado 
auto  da  infracção,  o  que  pôde  acontecer  em  certas  occasiões. 

Releva  aqui  notar  que  o  mandado  administrativo,  de  que  acabamos  de  fallar,  é 
sempre  visado  pela  autoridade  judicial,  o  que  nSo  succede  com  o  das  contribuições  di- 
rectas: esse  visto  confere  ao  mandado  a  execução  apparelhada,  isto  porque  em  matéria 
de  contribuições  indirectas  a  autoridade  judiciaria  conhece  das  questões  relativas  à  obri- 
gação ou  restituição  do  imposto,  como  depois  veremos,  e  conseguintemente  é  essa  auto- 
ridade quem  imprime  ao  mandado  a  força  de  execução,  sem  a  qual  não  é  elle,  nem  com- 
pleto, nem  regular  (3). 

O  mandado,  o  qual  contém  implicitamente  a  notificação  para  pagar  logo  (comman' 

dement),  é  intimado  á  parte  pelos  propostos  da  administração  e  era  alguns  casos  pelos 
officiaes  de  justiça  dos  tribunaes  civis . 

A  regra  é  que  seja  eUe  exequivel  não  obstante  os  embargos  oppostos  pelo  devedor  exe- 
cutado,  mas  praticamente,  movendo-se  litigio  por  parte  do  contribuinte  sobre  a  obri- 
gação de  pagar,  a  administração  adia  a  penhora  até  decisão  dos  tribun%gs  ordinários. 

A  penhora  effectua-se  na  formado  Código  do  Processo  Civil  por'  officiaes  de  justiça 
dos  tribunaes  civis  de  primeira  instancia  ;  ados  imraoveis,  bem  como  a  sua  adjudicação, 
não  pôde  ter  logar  sem  consentimento  prévio  da  administração. 

A  hypothecajudicialestende-se  aos  mandados  administrativos  em  matéria  de  al- 
fandegas, e  até  pôde  attingir  os  bens  dos  devedores  solvaveis,  mas  quanto  aos  outros 
impostos  é  questão  muito  controvertida  (4).  Um  accôrdão  do  Tribunal  de  Cassação 
de  9  de  Novembro  de  1880  acaba  de  pronunciar-se  no  sentido  de  competir  tal  privilegio 
somente  às  alfandegas. 


(1)  Vignos  cit.,  I,  pag .  284. 

Í2)  «LenmomTiontdo  cequola  royaatéavait  jadis  ostroyé  i  dÍTurses  eommunos  Ia  farear  do  9'imposor  .  cerlaines  Uxoí 
ponrsubTeniràlearsdépensos.  Commo  oriídocettBgraeionsité,  le  roi  se  résorrait  de  prétOTOr  uno  part  dans  le«  proanil» 
doroetroi.»  Gautior,  Précis,  II,  pag.  351. 

(3)  Dalloz,  Bép.,  rb.  ContraitUe,  n«.  li— 24. 

(4)  Dnmosnil,  Tréstr,  ed.  de  1881,  pag.  307;Dalloi,  Réj.  Pér,i881,I,  349 ;  Tfoscaxe,  DUt.,  pâgt.l3S6  e  1358. 
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Taes  sSo  os  princípios  geraes  a  que  estSo  subordinados  os    mandados  adminis- 
trativos. 

Quanto  á  forma  do  processo,  ha  regras  geraes  a  que  obedecem  todas  as  contribuições 
indirectas,  além  das  regras  especiaes  aos  diferentes  grupos  dessas  contribuições. 

As  negras  geraes  são  as  seguintes  : 

—  A  jurisdicção  ordinária  civil  conhece  em  todo  o  caso  da  obrigação  do  imposto,  isto 
é,  sié  áUeonnSo  devido. 

— A  jurisdicção  correccional  conhece  da  matéria  penal. 

— O  jury  conhece  dos  crimes  commettidos. 

— A  administração  é  quem  figura  em  juizo  ;  em  certos  casos,  ou  sempre  que  o 
facto  entenda  com  a  ordem  publica,  os  agentes  do  ministério  publico  procedem  ex  o^ficio. 

— As  infracções  são  passíveis  de  pena  independentemente  da  questão  da  intenção  do 
agente. 

— A  administração  pôde  transigir  sobre  a  pena  pecuniária  antes  ou  depois  da  sen- 
tença dos  tríbnnaes ;  o  direito  de  agraciar  só  comprehende  as  penas  corporaes.  Conforme 
a  Circular  de  24.de  Janeiro  de  1844  a  transacção  antes  do  julgamento  tem,  até  por  effeito, 
a  suspeo^to  e  extincção  da  acção  publica  ( 1 ). 

Passonos  agora  ás  regras  especiaes  a  cada  imposto. 

Acabamos  de  ver  que  ha  instancicLS  civis  e  instancias  criminaes  na  cobrança 
destas  contribuições ;  começaremos  pois  pelas  instancias  civis. 

Nos  impostos  indirectos  propriamente  ditos  (accises):  pertence  o  contencioso  aos 
tribunaes  dvis  de  primeira  instancia,  os  quaes  conhecem  não  só  dos  embargos,  mas  de 
todas  as  contestações  que  se  levantarem  a  respeito  da  obrigação  do  devedor,  e  da  resti- 
tuição dos  direitos  indevidamente  arrecadados,  tudo  em  primeira  e  ultima  instancia. 

O  processo  é  summario,  as  allegações  são  por  escripto,  o  ministério  publico  é  ouvido 
e  a  dedsâo  deve  ser  proferida  dentro  de  três  mezes. 

O  único  recurso  admissível  é  para  a  Corte  de  Cassação :  sendo  interposto  pela  admi- 
nistra^, condemnada  a  restituir  as  sommas  percebidas,  dSjo  pôde  a  parte  recebel-as  sem 
prestar  fiança. 

Convém  notar  que  o  contencioso  deste  imposto  pertence  á  administração  em  certos 

casos,  mas  excepcionaes  ( 2 ). 

Aprescripção  dos  particulares  contra  o  Estado  é  de  dous  annos,  eado  Estado 
contra  os  particulares  de  um  anno. 

Nos  direitos  de  outorga  focíroi/ :  o  contencioso  sobre  aapplicação  da  pauta  ou  da 
taxa  dos  dirntos  pertence  ao  Juiz  de  paz  do  districto  (ainton). 

Nenhuma  reclamação  se  admitte  sem  o  deposito  prévio  da  importância  do  imposto. 
O  processo  é  summario  e  sem  custas,  e  da  sentença  ha  appellaçSo  para  o  Tribunal  de  1« 
instanda,  si  a  quantia  excede  da  alçada  do  Juiz  de  paz  (lOO  francos). 

Nos  direitos  de  alfandega  :  a  mercadoria  serve  de  penhor  á  cobrança,  nSo  obstante 
o  privilegio  geral  do  Thesouro ;  conseguintemente  o  mandado    administrativo  somente 


( t)  Vipm  cit.,  I,  pags.  286, 307  e  466. 
(t)|Cal>ant«at  etí,.,n.956. 
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toma-se  necessário  por  excepção,  como  no  caso  de  insufliciencia  de  pagamento  ou  some- 

Ihantes.  ,  j  j 

A  parte  pôde  reclamar  o  seu  direito  por  acçaco  directa,  por  embargos  ao  mandado  ou 

por  petição  de  restituição. 

Os  Tribunaes  competentes  í3o  : 

O  Juiz  de  paz  em  1*  instancia  ; 

—  O  Tribunal  civil  em  gráo  de  appellaçao  ; 

—  A  Corte  de  Cassação.  , 

O  processo  ésummario,  F^  escripto  e  sem  custas.  Sendo   a  Administração  conde- 
mnada  e  interpondo  o  recurso  de  Cassação,  nao  é  obrigada  a  e:cecutar  o  julgado  sem  que 

a  parte  preste  fiança. 

A  prescripçao  é  a  mesma  dos  impostos  indirectos. 

Nos  impostos  de  registro,  sello,  chancellaria  e  hypothecas  e  nas  rendas  dos  bens  do 
Estado:  a  parte  pôde  dirigir-se,  mas  por  uma  só  vez,  à  Administração  sobre  a  questão 
da  obrigação  do  imposto,  seu  çwaíiíttw  ou  sua  restituição  ;  mas  esta  tentativa  de  con- 
ciliação, que  só  tem  por  fim  evitar  ntigios,  não  é  uma  preliminar  necessária,  introdu- 
ctiva  de  instancia,  e  portanto  não  veda  o  recurso  aos  Tribunaes  ordinários,  perante  os 
quaes  pôde  o  interessado  propor  directamente  a  acção,  independentemente  de  semelhante 
tentativa :  a  Administração,  porém,  em  presença  de  petições  taes,  deve  suspender  quaes- 
quer  diligencias  instauradas,  salvo  quanto  a  medidas  conservatórias  (1).  Estas  reclama- 
ções seguem  os  tramites  das  petições  para  remissão  de  direitos  supplementares  ou  de 

multas. 

O  Tribunal  civil  da  sede  da  repartição  é  o  competente  para  conliecer  dos  embargos  e 
de  toda  a  espécie  de  reclamação  concernente  ao  imposto  em  primeira  e  ultima  instancia, 
dando-se  de  sua  decisão,  além  dos  recursos  de  direito  commum  contra  sentenças  dessa 
espécie,  o  recurso  para  a  Corte  de  Cassação.  Entretanto,  por  excepção,  nas  questões  de 
imposto  de  registro  relativas  á  simulação  no  preço  da  venda  ou  cessão  a  titulo  oneroso 
de  estabelecimento  de  commercío  ou  clientela,  ou  na  torna  de  partilhas  ou  permutas,  a 
competência  édo  Juiz  de  paz  e  do  Tribunal  Civil  nos  termos  do  Código  do  Processo  Civil ; 
a  Administração  em  taes  circumstancias  pôde  escolher  o  foro  do  domicilio  do  réo  ou 
da  situação  dos  bens  (2). 

A  opposição  dos  embargos  suspende  a  execução  e  o  devedor  não  é  obrigado  a  depo- 
sitar os  direitos  reclamados.  O  processo  é  summario,  por  escripto  e  cora  audiência  do 
ministério  publico.  Proferida  a  sentença  a  favor  da  Administração,  si  o  devedor  nSo 
paga,  é  notificado,  e  si  ainda  assim  não  satisfaz  os  direitos,  prosegue-se  na  execução  nos 
termos  do  direito  commum  (3). 

No  caso  de  vistorias  e  avaliações  (expartise),  reclamadas  pela  Administração 
contra  a  fraude  nas  declarações  das  partes  nos  actos  sujeitos  ao  ^imposto  do  registro,  a 
competência  é  do  tribunal  civil  (4). 

(1)  Géraad,  Dict.,  oJ.  de  1876,  III,  p»g.  205  ;  Dalloz,  Coie  de  VEiiregislreiíunt,  pag.  231. 

(2)  Domante,  Príncipes  de  Venregutrement,  ed.  do  1878,  I,  pag.  10.  I 

(3)  Géraad,  jSitU  cii.,  UI,  pag.  219  e  secain(es. 

(4)  Vigues  eit.,  I,  pag.  9H  e  «egoiotei. 
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A  prescripçSo  é  de  seis  espécies  e  varia  de  três  mezes  a  30  annos  :  a  suspensão  das 
diligencias  executivas  durante  ura  anno  importa  a  perda  do  direito,  ainda  que  o  prazo  da 
prescripçao  nSo  se  tenha  completado. 

NSo  deixaremos  de  notar  quanto  ao  imposto  do  registro,  que  também  se  pôde  recla- 
mar por  via  da  jurisdicção  graciosa  do  Ministro  da  Fazenda  a  remissão  total  ou  parcial 
da  divida,  como  um  favor  invocado  pela  boa  fó  e  equidade,  mas  somente  quando  se  tratar 
de  direitos  supplementares  ou  de  multas. 

Acabamos  de  ver  que  o  mandado  administrativo  e  seu  respectivo  processo  se  estende 
ás  rendas  dos  bens  do  domínio  do  Estado.  Convém  todavia  observar  que  em  matéria  de 
domínio  do  Estado  ó  absolutamente  competente  a  autoridade  judiciaria,  salvo  o  caso  anómalo 
da  venda  de  bens  nacionaes,  a  qual  é  da  jurisdicção  dos  Conselhos  de  Prefeitura.  Quem 
representa  o  Estado,  tanto  nas  acções  activas,  como  nas  passivas,  é  o  Prefeito  do  departa- 
mento, mas  afim  de  evitar  litígios  e  custas,  não  se  pôde  intentar  acção  alguma  contra  o 
Estado  sem  recorrer-se  previamente  ao  Prefeito,  que  deve  emittir  a  sua  opinião  a  respeito 
da  procedência  da  reclamação  dentro  de  um  mez,  e,  si  assim  não  o  fizer,  é  lícito  à  parte 
propor  logo  a  acção  perante  os  tribunaes  civis . 

Quanto  aos  bens  do  domínio  publico,  estão  elles  sujeitos  em  princípio  à  competência 
administrativa  e  depois  à  judiciaria,  repartindo-se  esta  entre  os  tribunaes  civis,  os  de 
simples  policia  e  os  correccionaes,  conforme  os  casos,  que  deixamos  de  expor,  sendo 
alheios  ao  assumpto  que  nos  occupa. 

Em  assumpto  de  correios:  o  contencioso  pertence  aos  tribunaes  ordinários;  por  exemplo, 
quando  se  trata  de  taxa  íllegal,  ou  de  perda  de  cartas  ou  objectos  confiados  á  repartição, 
e  o  processo  é  o  do  direito  commum.  Si  a  administração,  pelo  contrario,  tem  de  proceder 
contra  os  particulares,  é  por  via  do  mandado  (contrainte)  expedido  pelo  Director  da 
Repartição,  sendo  a  competência,  a  forma  do  processo  e  os  recursos  os  mesmos  dos  impostos 
indirectos. 

Tratemos  agora  das  instancias  criminaes. 

Em  matéria  dos  impostos  indirectos  (accises) :  no  caso  de  infracção  dos  regulamento^:, 
pôde  proceder-se  â  apprehensão  dos  objectos  sujeitos  à  taxa  até  no  domicilio  do  infractor, 
comtanto  que  seja  ordenada  por  empregado  superior,  e  auxiliada  pelo  Juiz  de  paz,  ou 
Presidente  da  camará  municipal  ou  commissario  de  policia  ;  mas  em  acto  de  introducção 
dos  mesmos  objectos  era  armazéns,  não  dependem  os  agentes  fiscaes  de  tal  auto- 
rização (1) . 

O  auto  de  infracção  (proeès  verbal)  é  assignado  por  dous  empregados,  e  lavrado  por 
um  delles,  ainda  que  de  menor  idade,  comtanto  que  juramentado ;  deve  dentro  de  três 
dias  ser  ratificado  perante  o  Juiz  de  paz. 

A  citação  do  infractor  para  comparecer  em  juizo  é  mister  que  seja  feita  no  prazo  de 
três  mezes,  sob  pena  de  perempção,  por  agentes  da  repartição  fiscal  ou  por  officiaes  de 
justiça,  mas  antes  desta  citação  a  parte  é  notificada  para  vir  à  repartição  transigir  sobre 
o  conteúdo  do  auto  (avèrtissement  sans  frais  amnt  assignation) . 


(1)  Vigno3  eil.,  I.pag.  29a. 
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k  transacção  deve  ser  approyada  pelo  Director  geral  ou  Ministro  da  Fazenda,  quando 
o  valor  do  objecto  exceder  de  500  francos,  e  nos  demais  casos  pelo  director  locaL 

Os  termos  ulteriores  do  processo  e  execuçSo  da  sentença  regulam-se  pelo  Codigo^do 
processo  criminal;  a  administração  pôde  ser condemnada  em  custas  e  bem  ^««^^««P^^J^^ 
e  damnos,  na  fórma  do  direito  commum,  nSo  excedendo  estes  de  1  7o  ao  mez  do  valordos 

obiectos  indevidamente  apprehendidos. 

A  competência  para  o  julgamento  das  infracções  pertence  aos  tnbunaescorreccronaes 
com  os  recursos  legaes.  e  o  ministério  publico  é  quasi  sempre  ouvido .    O  juiz  da  acção 

é  também  iuiz  da  excepção .  ^„„„„_ 

Dissemos  que  a  execuçJo  da  sentença  regula-se  pelo  direito  commum  :  cumpreaccre^ 

centar  que  também  tem  logar  a  execução  na  pessoa  do  infractor  (''''^''^''f^P;''^'^: 
mas  somente  para  pagamento  da  multa  é  custas,  na  fórma  das  leis  de  1867  e  de  1871 

sobre  semelhante  detenção  (1) .  ^     •    « 

Em  matéria  de  direitos  de  outorga  (odroi)  as  disposições  que  regem  a  competência  a 
forma  de  processo  e  os  recursos  no  caso  de  infracção  dos  respectivos  regulamen  os,  são 
análogos  às  dos  impostos  indirectos,  convindo  observar  que  o  auto  de  infracção  é  lavrado 
por  um  só  empregado  e  deve  ser  ratificado  dentro  de  24  horas  perante  o  Juiz  de  paz. 

Em  assumpto  de  alfandegas,  o  auto  de  infracçSo,  que  deve  ser  também  ratificado 
dentro  de  24  horas  perante  o  Juiz  de  paz,  pôde  ser  lavrado  e  assignado  por  f  unccionarios 
públicos  e  até  por  simples  cidadãos. 

.  A  competência  geral  para  o  julgamento  das  infracções  pertence  ao  sobredito  Juiz  em 
primeira  instancia,  com  appellação  para  os  tribunaes  correccionaes.  Em  certos  casos  co- 
nhecem estes  últimos  tribunaes  em  primeira  instancia,  e  até  o  jury  conforme  a  natureza 

dosdelictos. 

A  forma  de  processo  no  juizo  de  paz  é  a  das  instancias  puramente  eiveis,  e  nos  tribu- 
naes correccionaes  e  no  jury  a  do  direito  commum,  com  pequenas  modificações. 

Como  nos  outros  impostos  indirectos,  é  também  applicavel  aos  de  alfandegas,  no  caso 
de  infracção,  o  ^stema  da  transacção,  e  bem  assim  a  prisão,  si  a  multa  fôr  de  natureza 
correccional    (2). 

Em  negócios  de  registro  e  outros  impostos  congéneres,  as  infracções  quanto  ao  sello 
sempire  se  provam  por  meio  de  auto  lavrado  pelos  empregados  competentes,  e  quanto  ao 
registro  somente  em  certos  casos.  As  questões  concernentes  a  estes  impostos  e  suas  in- 
fracções são  da  competência  dos  tribunaes  civis,  excepto  quanto  aos  direitos  sobre  carta- 
zes e  lettreiros  {droit  d^affiehage)  em  que  o  conhecimento  das  infracções  compete  aos 
tribuna  «"  ''orreccionaes  a  requerimento  do  ministério  publico. 

Quanto  ás  infracções  das  leis  do  notoriado,  os  empregados  da  repartição  do  registro 
limitamnse  a  lavrar  o  auto,  remettendo-o  aos  agentes  do  ministério  publico  para  promove- 
rem «  applicação  das  multas  pelos  tribunaes  competentes  (civis)    (3). 


(1)   Caplessis,  Contentieux  iesVcntraventions,  od.  do  1880. 

(í)    Vifno»  cit.,  I,  pag.  307. 

(3)   Gérand,  XHet  tit,,  vb.  Proeeiure,  n.  1233  —  52U ;  Garnier,  Si/i.  da  iroit  á^mreg.,  rb.  immeis,  n.  7». 
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A  cobrança  das  multas  por  infracção  efifectua-se  por  mandado  administrativo, 
expedido  em  vista  do  auto,  ficando  salvo  á  parte  o  direito  de  oppor  embargos  pe- 
rante o  tribunal  civil  ou  de  reclamar  a  restituição  do  que  houver  indevidamente 
satisfeito. 

Em  matéria  de  correio :  as  contravenções  são  verificadas  por  meio  de.  auto,  lavrado 
por  ura  sô  empregado  ;  esse  auto  é  quasi  sempre  remettido  ao  ministério  publico  para 
proseguir  nos  termos  ulteriores  ante  os  tribunaes  correccionaes. 

Terminaremos  com  assumpto,  que  muito  tem  occupado  a  attenção  da  administração 
franceza —  a  cobrança  das  multas  em  matéria  criminal. 

Actualmeate  a  arrecadação  das  multas  consideradas  verdadeiras  penas,  como  as  do 
Código  Criminal,  das  leis  da  imprensa,  do  regimen  florestal,  etc,  bem  como  das  custas 
judiciaes,  pertence  á  Directoria  das  contribuições  directas  (Lei  de  29  de  Dezembro  de 
1873,  art.  25),  por  intermédio  dos  Collectores  (percepteursj  e  dos  agentes  de  diligencias 
(porteiers  de  contraiíetes).  A  arrecadação,  porém,  das  multas  do  registro,  sello,  chancel- 
laria  e  hypothecas,  dos  regulamentos  dos  impostos  indirectos  e  direitos  de  outorga,  e  do 
Correio  e  das  Alfandegas,  está  a  cargo  das  respectivas  Repartições. 

Os  titulos  para  a  cobrança  são  as  sentenças  dos  tribunaes  competentes,  das  quaes 
começa-se  por  enviar  um  quadro  recapitulativo  aos  Collectores.  Notificados  os  multados 
por  um  aviso  impresso  favertissement),  organisa  o  Collector  uma  relação  dos  que  dentro 
de  um  mez  não  solveram  a  importância  em  que  foram  condemnados,  transmittindo-a  ao 
Juiz  de  paz  ou  commissario  de  policia  para  que  apreciem  a  conveniência  de  continuar-se 
ounão  o  processo  (signification,  etc).  Resolvendo-se afirmativamente,  os  Escrivães  com- 
petentes reraettem  as  sentenças  por  traslado  ao  Thesoureiro  geral,  que  as  envia  ao 

Collector. 

Si  os  devedores  deixam  de  obedecer  a  novo  aviso  do  Collector,  têm  então  logar  as 
diligencias  da' intimação  (commandementj, -penhora,  arrematação  e  até  prisão  (con- 
traintepar  corps).  Estas  diligencias  são  feitas  quer  porofficiaes  de  justiça,  princi- 
palmente quando  forem  inportantes  ou  difficeis,  quer  por  portadores  de  mandados  (por- 
teurs  de  contraintes ) ,  à  vista  do  rol  organisado  na  Collectoria.  O  rol  entregue  aos 
officiaes  de  justiça  não  depende  de  formalidade  alguma,  porque  as  diligencias  ulteriores 
são  effectuadas  em  virtude  do  traslado  das  sentenças ;  o  que,  porém,  se  entrega  aos  porta- 
dores de  mandados  depende  de  prévia  ordem  (contrainte)  do  Recebedor  das  finanças, 
visada  pelo  Prefeito  ou  Sub-prefeito  o  que  torna  o  dito  rol  exequivel,  como  no  caso  das 

contribuições  directas. 

Quanto  á  prisão  (  contrainte  par  corps  )  os  Collectores  não  devem  promover  dili- 
gencia alguma  sem  autorização  especial  do  Recebedor  das  finanças. 

A  prisão  pôde  ter  logar  quer  o  condemnado  seja  insolvavel,  quer  solvavel :  neste  caso 
compete  a  iniciativa  á  autoridade  fiscal  por  ser  então  um  meio  subsidiário  de  arrecadação ; 
naquelle  caso  só  ao  ministério  publico  cabe  determinal-a,  por  ser  antes  um  meio  de  re- 
pressão do  que  de  cobrapça.  De  resto,  é  expressamente  recommendado  que,  tanto  quanto 
fôr  possível,  não  se  recorra  áquella  pena  senão  quando  o  trabalho,  dos  que  têm  de  ser 
presos,  fôr  menos  útil  á  sua  familia.  Quanto  aos  insolvaveis,  as  relações,  enviadas  ao 
ministério  publico,  não  devem  comprehender,  entre  outros,  a  mulher  ao  mesmo  tempo 
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que  o  marido,  o  pai  ou  mSi  conjunctamente  com  os  filhos,  os  menores  de  16  annos  ou  o 
Ledor  de  somma  inferior  a  10  francos,  salvo  a  hypothese  de  reincidência. 

Em  todo  o  caso  a  prisão  se  effectua  pelos  agentes  de  policia  (gendarmes),  devida- 
mente autorizados  pelo  ministério  publico. 

Emfim  notaremos  que  na  administração  florestal,  além  da  transacção  antes  ou  de- 
pois  do  julgamento,  como  nas  demais  infracções  de  regulamentos  fiscaes.  ha  ambem  a 
conversão  da  pena  eraprestação  de  serviços,  seaio  os  mumos  insolvaveis(l). 

(l)  Dupoht,  DM.  eit.,   vb.    Amtides. 


BÉLGICA 


A'  excepção  das  modificações,  muitas  vezes  profundas  e  sempre  liberaes,  que 
resultam  da  coastituição  deste  paiz,  e  das  alteraçíJes  radicaes  decretadas  ulteriormente 
nas  leis  que  o  regiam,  o  fundo  da  legislação  é  o  da  franceza,  que  ahi  vigorava  exclusiva-, 
mente  antes  das  revoluções  politicas  do  começo  deste  século. 

Assim  que  pouco  resta  para  apontar  depois  do  que  levamos  dito  a  respeito  da  legis- 
lação da  França  ;  limitar-uos-hemos  pois  a  indicar  em  geral  as  disposições  que  na  Bélgica 
variam  das  daquella  nação . 

—  A  cobrança  dos  impostos  decretados  pelo  Poder  legislativo  faz  parte  das  attri- 
buições  do  Poder  executivo,  e  opera-se  sob  a  fiscalisação  do  Ministro  da  Fazenda  pela 
administração  das  contribuições  directas,  alfandegas  e  impostos  indirectos  (aceises)  e  pela 
administração  do  registro  e  dominio . 

Os  impostos,  já  se  vê,  dividem-se  na  Bélgica,  assim  como  em  França,  em  dons 
grandes  ramos,  o  dos  directos  e  o  dos  indirectos,  os  quaes  subdividem-se  em  difife- 
rentes  grupos. 

Ainda  até  ha  pouco  tempo  distinguiara-se  ahi  differentes  competências  e  as  con- 
sequentes attribuições  em  matéria  de  contribuições  publicas,  mas  ninguém  ignora  que 
o  espirito  altamente  liberal  das  instituições  belgas  tende  sempre  a  circumscrever  em 
limites  apertados  a  competência  contenciosa  da  autoridade  administrativa. 

Assim : 

—  As  deputações  permanentes  dos  conselhos  provinciaes,  no  exercicio  da  jurisdicçSo 
contenciosa,  conheciam  das  reclamações  concernentes  á  applicação  da  lei  em  assumpto  de 
contribuições  directas;  essa  attribuição,  porém,  como  veremos,  acaba  de  lhes  ser  tirada, 
passando  para  os  Directores  provinciaes  das  mesmas  contribuições ; 

Os  tribunaes  ordinários  conhecem  das  reclamações  relativas  ás  contribuições 

indirectas; 

Os    tribunaes   correccionaes,    emfim,   conhecem   da   repressão  das    infracçSes 

fiscaes,  e  os  Juizes  de  paz,  por  excepção,  das  que  respeitam  ao  Correio  e  aos  direitos  de 

barreiras. 

Taes  as  bases  do  systema  da  percepção  dos  impostos . 

F.— C     5 
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CONTRIBUIÇÕES  DIRECTAS 

A  cobrança  destas  contribuições  acha-se  regulada  minuciosamente  por  um  Regu- 
lamento de  1  de  Dezembro  de  1851,  o  qual  consolidou  todas  as  disposições  anteriores  efoi 
completado  por  um  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1871. 

O  rol  do  lançamento  é  o  titulo  que  legitima  a  cobrança ;  o  Recebedor  o  organisa  e 
o  Director  provincial  o  declara  exequível. 

Feito  isto,  o  Recebedor,  por  meio  dos  portadores  do  mandado  (porteurs  de  con- 
traintes),  entrega  a  cada  contribuinte  uma  nota  extractada  do  rol,  e  esta  notificação  in- 
dividual, segundo  innumeros  arestos  da  jurisprudência,  que  se  encontram  na  Pastcnsie 
e  fora  longo  citar,  equivale  á  publicação  do  mesmo  rol  para  os  effeitos  legaes.  Essa  en- 
trega nao  está  sujeita  a  formalidade  alguma  essencial,  e  pôde  provar-se  por  todos  os 
.  modos  admíttidos  em  direito  (1). 

Os  portadores  de  mandados  têm  caracter  official  e  exercem  as  fancções  de  officiaes 
de  justiça  em  matéria  fiscal ;  são  nomeados  e  demittidos  livremente  pelo  Director  geral  e 
prestam  juramento  de  bem  servir.  Devem  ter  um  protocollo,  numerado  e  rubricado  pelo 
Juiz  de  paz,  afim  de  nelle  lançarem  os  actos  do  seu  oflScio. 

Da  notificação  individual  corre  o  prazo  legal  para  as  reclamações  contra  o  rol 
perante  a  autoridade  competente  (2). 

Todo  o  contribuinte,  que  não  tiver  pago  o  imposto  vencido  no  mez  anterior,  está  no 
caso  de  ser  executado.  Antes  porém  das  diligencias  legaes,  o  Recebedor  manda  en- 
tregar ao  retardatário  uma  ultima  nota,  convidando-o  a  pagar  dentro  de  cinco  dias  a  quota 
vencida ;  a  omissão  dessa  nota  não  importa  nullidade,  por  ser  de  caracter  puramente 

administrativo. 

Não  pagando  o  contribuinte,  ba  logar  às  diligencias  executivas,  que  se  instauram 
em  virtude  de  mandado  (contrainie),  expedido  pelo  Recebedor,  o  qual  produz  os  effeitos 
de  um  julgamento  á  revelia,  isto  é,  admitte  embargos  perante  a  autoridade  competente. 

Essas  diligencias  são : 

—  Aviso  (sommation  —  contrainte) ; 

—  Intimação  (commandement); 

—  Penhora ; 

—  Arrematação. 

A  primeira  diligencia  é  o  Aviso.  Findo  o  prazo  nelle  marcado,  o  Recebedor  manda 
fazer  a  intimação  formal,  que  é  para  pagar  em  24  horas  sob  pena  de  penhora. 

A  penÂora  effectua-se,  observando  os  oflSciaes  das  diligencias  as  formalidades  do 
Código  do  Processo  Civil.  Em  falta  de  moveis,  procede-se  à  penhora  nos  immoveis  do 
devedor,  precedendo  porém  autorização  do  Governador  da  provincia,  solicitada  por  inter- 
médio do  Director  das  contribuições.  A  arrematado  põe  termo  ao  processo. 


(i)    AMdrdSo  da  CArte  do  CtsaaçSo,  U  do  Maio  de  1874,  na  Pasieriêie,  ISH,  l,  107. 
(f)    AeeârdSo  da  Cdrt«  de  Cauaçto,  17  i»  Harço  de  1874,  na  Puicrisie,  1879, 1, 183. 
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Dissemos  que  as  reclamações  contenciosas  em  matéria  de  contribuições  directas  eram 
até  ha  pouco  tempo  da  competência  das  deputações  permanentes  do  conselho  provincial,  e 
ô  sabido  que  taeg  reclamações  podem  versar  sobre  exoneração,  reducçSo  e  augmonto  do 
imposto ;  esta  ultima  espécie  autorizada  pela  Lei  de  5  de  Julho  de  1871  fuada-se  no  exer- 
cicio  dos  direitos  eleitoraes,  isto  é,  em  um  interesse  meramente  politico  e  não  pecuniário. 

As  reclamações,  de  que  falíamos,  eram  de  natureza  administrativa.  «  A  lei  funda- 
mental, assim  se  exprime  em  aresto  da  corte  de  Bruxellas  de  1 1  de  Setembro  de  1821  (1), 
nSo  derogou  as  leis  anteriores  que  attribueio  à  autoridade  administrativa  o  conhecimento 
das  contestações  relativas  á  percepção',  fixação  e  cobrança  dos  impostos  directos.  >  Mas  o 
interesse  politico  do  exercicio  dos  direitos  eleitoraes,  a  que  jà  nos  referimos,  fez  com  que 
a  novíssima  lei  de  30  de  Julho  de  1881  subtrahisse  às  deputações  permanentes  toda  a 
espécie  de  contencioso  administrativo,  comprehendido  o  fiscal,  passando  este  ultimo  para 
os  Directores  provinciaes  das  contribuições  directas  com  recurso  para  as  Relações 
(Cow^sd'Appel)  e  destas  para  o  Tribunal  de  Cassação  (Cour  de  Cassation)  (2).  O  Relator 
da  lei  observava  «  que  ficasse  entendido  que  os  Directores  provinciaes  nem  exerciam  juris- 
dicção  da  1*  instancia,  nem  devia  considerar-sa  tal  recurso  uma  verdadeira  appellação  > ; 
s^undo  esta  opinião  autorizada  ha  ahi  uma  attríbuição  especial  conferida  a  esses  tri- 
bunaes,  mas  este  modo  de  encarar  o  assumpto,  tanto  na  França  e,  na  Bélgica,  como  entre 
nós,  é  muito  controvertido  na  sciencia  do  direito  administrativo  (3). 

O  recurso  das  decisões  das  deputações  permanentes,  o  qual  podia  ser  exercido  tanto 
pela  parte  como  pela  administração,  era  unicamente  para  o  Tribunal  de  Cassação,  salvo 
no  caso  do  imposto  de  patente  das  sociedades  anonjmas  e  em  commandíta  por  acções,  em 
que  se  admittia  appellação  para  a  Relação  e  desta  para  o  dito  Tribunal ;  si  a  decisão  era 
cassada,  remettiam-se  os  autos  à  deputação  permanente  de  outro  conselho  provincial  para 
rever  o  feito,  mas  todo  este  systema  acha-se  alterado  pela  lei  citada  de  1881. 

As  reclamações  para  remissão  total  (remise)  ou  parcial  ( modèration )  do  imposto 
dependem,  como  em  França,  da  jurisdicção  graciosa,  e  não  dão  logar  a  recurso  coiatencioso  ; 
quem  delias  conhece  é  o  Governador  da  província  (4). 

Cabe  aqui  lembrar  que  na  Bélgica,  como  em  França,  era  difiScil  discriminar  a  com- 
petência administrativa  da  judiciaria  em  matéria  de  cobrança  de  impostos  directos.  Nu- 
merosos arestos  dos  tribunaes  belgas  firmavam  a  jurisprudência  no  mesmo  sentido  do 
que  deixamos  dito  quanto  á  França:  assim,  os  Tribunaes  ordinários  eram  incompetentes 
para  conhecer  das  reclamações,  que  entendiam  com  a  repartição,  fixação  e  arrecadação 
do  imposto,  mas  eram  competentes  para  conhecer  de  todas  as  questões  concernentes  aos 
actos  executivos  e  sua  validade,  até  mesmo  a  regularidade  da  entrega  do  aviso  extrahido 
do  rol  do  lançamento  (5). 

Actualmente,  porém,  as  questões  relítivasà  obrigação  de  imposto  directo  competem, 


(1)  PttàeriAt,  1821,  454. 

(!)  Amwaire  de  UgiAtUion  étrangire,  XI,  1883,  p»g.  «3 ;  Paniectes  BOjes,  Tb.  Aiptlen  matiin  pseOt,  Vil,  pag.  645. 

^  Atoauirt,  eiU  ,pag.  854,  nota. 

(4)  Giron,  DreU  aiministnlif,  I,  ns.  549  —  569. 

(5)  Cdrto  de  Brnxollas,  26  do  Janeiro  do  1876  ;  Poàcrisk,  1876,  U,  293 ;  Siptrloir»  i*  jnritfrtdiMt  Mg»,  »b.  <7»«íniii<íení, 
pa|t.l47  — 149. 
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como  vimos,  aos   tribunaes  ordinários  (RelaçSo  e  Tribunal  de  Cassação )  e  conseguin- 
temeate  o  contencioso  desse  imposto  ô  judicial. 

Por  outro  lado  as  contestações  movidas  pelos  contribuintes  contra  as  penhoras  feitas 
pelos  portadores  de  mandados,  agentes  administrativos,  em  nome  do  Recebedor  das  con- 
tribuiç(5es  directas,  s5o  também  decididas  pelo  tribunal  ordinário  dodistricto  (Juiz  de 
paz  ou  tribunal  de  1»  instancia,  conforme  a  alçada)  em  que  se  effectuou  a  penhora, 
com  os  recursos  legaes,  tudo  nos  termos  da  novíssima  reforma  do  Código  do  Processo 
Civil  (Lei  de  25  de  Março  de  1876,  art.  18)  (1).  «  O  espirito  de  nossas  instituições 
liberaes,  dizia  o  Relator  Thonissen,  tanto  quanto  os  princípios  de  justiça  e  equidade, 
exigem  que  o  fisco,  procedendo  contra  o  contribuinte,  fique  sujeito  ás  regras  de  direito 

commura.  » 

Notaremos  finalmente  que  a  disposição  do  direito  francez,  tornando  dependentes  os 
embargos  de  terceiro  no  executivo  fiscal  de  uma  reclamação  preliminar  perante  a  auto- 
ridade administrativa,  embora  com  o  louvável  intuito  de  evitar  litigies  e  custas,  nem  é 
applicavel  nem  obrigatória  na  Bélgica,  como  o  decidiu  a  Relação  de  Antuérpia  em  34  de 
Dezembro  de  1864  (2). 

E  pois  que  falíamos  da  reforma  do  Código  do  Processo  Civil,  não  é  fora  de  pi-oposito 
dizer  que,  segundo  o  art.  40  da  Lei  de  1876,  acima  citada,  as  acçiJes  contra  o  Estado  e 
toda  e  qualquer  pessoa  jurídica  devem  ser  intentadas  perante  o  juiz  do  logar  da  sede  da 
administração  (fórum  domicilii),  o  que  entretanto  não  impede  que,  nos  termos  do 
art.  42,  seja  o  Estado  accionado  no  logar  em  que  a  obrigação  se  tiver  originado  ou  em 
que  a  obrigação  deva  ser  ou  foi  executada  (fórum  contractus).  Entretanto,  por  uma 
excepção  do  foro  do  domicilio,  as  acções  em  matéria  fiscal  devem  ser  propostas  perante  o 
Juiz  do  logar  em  que  se  acha  a  repartição  encarregada  da  cobrança.  Estas  disposições 
também  se  applicam  ás  províncias  e  municípios  (3). 

CONTRIBCIÇÕES  ISDIKECTAS 

A  cobrança  destes  impostos,  quando  se  trata  das  indirectas  propriamente  taes 
(accises),  effectua-se  também  por  meio  de  mandado  (contramte)  expedido  pelos  Rece- 
bedores, o  qual  goza  da  execução  apparelhada,  isto  é,  tem  por  si  mesmo  força  executória. 
A  execução  destes  mandados  não  pôde  ser  interrompida  senão  por  embargos  (opposition) 
que  se  discutem  nos  termos  do  direito  commum,  perante  o  Juiz  de  paz  si  a  reclamação 
não  excede  de  300  francos  e  perante  o  Tribunal  de  1*  instancia  quando  superior  a  essa 
quantia.  Das  decisões  destes  Tribunaes  ha  appellação  do  Juiz  de  paz  para  o  Tribunal  de 
P  instancia  quando  a  causa  excede  de  100  francos  e  dos  Tribunaes  de  1*  instancia  para 
a  Relação  quando  é  de  mais  de 2.500  francos ;  isto  não  é  senão  a  applícação  do  art.  18  do 
Código  do  Processo  Civil,  segundo  o  qual  as  regras  de  competência  e  da  alçada  applicam- 
se  à  matéria  fiscal  (4). 

(i)  PandeeUs bdges,  TIIÍ,  pa^.  615,  rb.  Appel eu  matière  [iseaU  ;  Bonnans,  Coie  de  proeédure,  II,  Snppl.,  pag.  73  o  lU,  pae.  97 
Belljens,  iejCo*;sannotó,1880,  CansLpag.  ÍO).  '  >    >      t-i    .  v  t  . »-  » 


(2)  Bdgique  judiciaire,  186Õ,  pag.  193. 

(3)  Bormaos,  Code    eit.,  I,  pag.  (58 

;.  â9. 

(4)  V.  Lei  de  23  de  Har(0  de  1876,  art.  18  e  os  Commentadorcs  citados. 


(3)  Bormaos,  Code    eit.,  I,  pag.  »58  e  scgninles ;  "Waclbroeck,  CommetUaire,  pag.  332  o  sogninles ;  Nypels,  Commentaire 
pag.  29. 
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As  causas  flscaes  seguem  a  fôrma  do  processo  do  direito  commum ;  discutera-se,  nao 
por  escripto,  mas  oralmente,  porc[ue  reconheceu-se  que  fora  injusto  privar  o  litigante  da 
garantia  da  discussiXo  oral,  publica  e  contradictoria  (1). 

Estas  disposiçiSes,  de  passagem  seja  dito,  devem  applicar-se  a  todas  as  contribuições, 
quer  era  proveito  do  Estado,  quer  das  provincias  e  municípios  (2) .  Quanto  aos  impostos 
municipaes  ó  questão  controvertida,  entendendo  alguns  autores  e  arestos  que  elles  gozam 
ainda  do  privilegio  da  competência  antiga  do  Juiz  de  paz,  qualquer  que  fosse  o  valor  (3) . 

O  pagamento  dos  direitos  é  garantido  nSo  só  pelo  privilegio,  mas,  o  que  é  muito 
importante,  pela  hypotheca  legal  sobre  os  iramoveis  do  devedor ;  estas  garantias  entre- 
tanto só  duram  um  anno  a  contar  da  exigibilidade  dos  mesmos  direitos  (4).  Estes  privilé- 
gios, que  se  estendem  mais  ou  menos  a  outros  impostos,  subsistem  apezar  da  lei  geral 
hypotliecaria  (5). 

Em  matéria  penal  o  auto  nio  é  indispensável,  p:)dendo  provar-se  a  infracção  por 
qualquer  outro  modo  ;  no  caso  de  lavrar-se,  é  feito  em  nome  e  á  requisição  do  Ministro 
da  Fazenda  e  por  via  das  diligencias  do  Director  das  contribuiçiJes .  Em  caso  de  appre- 
hensão  illegal  o  proprietário  do  objecto  tem  direito  á  indemnisação  fixada  na  lei.  O  pro- 
cesso é  civil  e  penal :  o  civil  é  da  competência  dos  tribunaes  civis  e  das  Relações,  o  penal, 
sendo  sempre  ouvido  o  ministério  publico,  é  da  competência  dos  tribunaes  correccionaes, 
na  fôrma  do  direito  commum . 

Em  assumpto  de  alfandegas,  as  causas  puramente  civis,  que  por  parte  da  adminis- 
tração instauram-se  por  mandado,  estão  sujeitas  ás  regras  do  Código  do  Processo  Civil  (Lei 
de  1876,  arfc.  18 ),  pois  que  constituem  matéria  fiscal.  Quanto  às  diligencias  perante  a 
jurisdicção  repressiva,  obedecem  ellas  em  geral  ás  regras  do  direito  commum  (6) . 

Nos  impostos  do  registro,  sello,  chancellaria  e  hypothecas  ainda  se  pratica  a  preli- 
minar administrativa,  como  em  França,  procedendo-se  depois  por  via  de  mandado  expe- 
dido pelo  Recebedor  ou  preposto  da  administração  e  visado  e  declarado  exequível  pelo 
Juiz  de  paz  da  sede  da  repartição.  Os  embargos  são  suspensivos.  A  competência  e 
alçada  são  as  do  Código  do  Processo  Civil,  devendo  a  acção  intentar-se  perante  o  Juiz.do 
distrieto  da  sede  da  repartição  (7) . 

Quanto  ás  rendas  dos  bens  do  dominio  do  Estado,  devem  ellas  ser  pagas  aos  prepostos 
da  repartição  do  registro  e  dominio .  No  caso  de  mora  no  pagamento,  o  Recebedor 
expede  o  mandado  (contrainíe),  que  deve  ser  visado  pelo  Presidente  do  Tribunal  de 
1*  instancia  da  comarca  da  situação  dos  bens,  afim  de  ser  executado  sem  mais  formalidade. 
O  mandado  admitte  embargos  ante  o  Juiz  de  paz  ou  o  Tribunal  de  P  instancia ;  a  forma  do 
processo  é  oral,  com  os  recursos  legaes,  como  nas  contribuições  directas.  Os  rendimentos 
dos  bens  municipaes  e  dos  estabelecimentos  públicos  se  regem  pelo  direito  commum. 

(1)  Ciron.ep.  cit.,I,  n.576  6is. 

(2)  Bormans,  Code  eit.,  lII  Suppl.,  pag.  96. 

Í3)  -W-aolbroack,  Compétence,    pag.  -:06  ;   Nypols  na  Pasnmie,   1876;    Contra  :  Pandedes   belges,  vb.   Appel.,.  VIU, 
pag.  6*8,  c  Bormans,  Coie  cit. 

(4)  Pandtctetbtlges,  Tb.  Mcises,  pag.  476. 

(3)  Laaront,  Priníipes,  XXX,  n.  146. 

(6)  Pandeetet  belges,  rb.  Accists. 

(7)  Cnçia,Coie<UVEnngUlrement,  pag.  m;  mpenoirtginèraUejanspTiiierueielge.Vi ,  338  —  343. 
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AsacçSes  activas  e  passivas  concernentes  ao  domínio  do  Estado  sao  exercidas  pelo 
Ministro  da  Fazenda  e  por  meio  das  diligencias  do  Director  do  registro  e  Inspector  das 
florestas  do  Estado,  mas  o  contencioso  relativo  ao  domínio  é  da  competência  dos  tnbunaes 
ordinários,  nos  termos  do  art.  92  da  Constituição,  porque  se  trata  entSo  de  contestações 
sobre  direitos  puramente  civis. 

Terminaremos  aqui  expondo  os  principies  da  legislação  belga,  muito  análogos  aos  da 

França,  sobre  as  multas  flscaes. 

Estas  multas  consíderara-se  penas,  é  verdade,  mas  puramente  civis,  isto  é,  nSo  sSo 
applicadas  pelos  tribunaes  de  repressão  e  d'alii  dimanam  consequências  importantes  em 

seuseffeitos.        *  ,        ,  i.    j 

O  direito  magestatico  de  agraciar,  quer  perdoando-as,  quer  moderando-as,  estende-se 

a  estas  penas;  nunca  porém  aos  impostos  devidos,  cuja  remissão  total  ou  parcial  é  da 
attribuição  exclusiva  do  Poder  Legislativo. 

As  multas  são,  em  regra  geral,  pessoaes,  extinguindo-se  portanto  com  a  morte  do 
infractor;  mas  em  matéria  fiscal  o  principio  da  personalidade  das  multas  deixa  de  appU- 
car-se  quando  o  infractor  obrigou-se  em  auto  ou  outro  documento  a  pagal-as,  ou  havendo 
sentença  definitiva  de  condemnação  ou  no  caso  em  que  a  multa  não  recahe  directamente 

sobre  a  pessoa. 

A  cobrança  das  multas  e£fectua-se  segundo  as  regras  especiaes  para  a  dos  direitos  e 
impostos,  salvo  as  raríssimas  occasiões  em  que  a  lei  fiscal  requer  uma  condemnação  pro- 
ferida pelos  tribunaes  de  repressão. 

A  prescripção  das  multas  é  de  breve  tempo ;  havendo  diligencias  interruptivas,  a 
sua  suspensão  durante  determinado  prazo  extingue  todo  o  direito  e  acção  contra  o 

infractor  (1). 

As  multas  em  matéria  de  alfandegas,  impostos  indirectos  e  directos,  reúnem  o  duplo 
caracter  de  penalidade  e  indemnisação  civil,  e  por  esse  motivo  as  denominam  então 
multas  mixtas  (amendes  mixtes).  A  consequência  principal  desse  duplo  caracter  é 
que  devem  ser  applicadas  pelos  tribunaes  de  jurisdicção  criminal,  mas  a  jurisprudência 
delle  deduz  que,  si  não  é  licita  a  acção  publica  contra  os  herdeiros,  póde-se  todavia  pro- 
ceder contra  as  pessoas  civilmente  responsáveis,— que  a  administração  pôde  reclamal-as 
perante  os  tribunaes  civis,  e— que  essas  multas  devem  sempre  accumular- se  ás  outras 
penas  (2). 

Quanto  às  multas  criminaes: 

A  cobrança  effectua-se  sobre  os  bens  do  condemnado,  por  diligencias  do  Recebedor  do 
registro,  repartição  a  que  está  confiada  a  arrecadação . 

Logo  que  a  sentença  passou  em  julgado,  o  Recebedor  convida  o  condemnado  por  um 
aviso  (avertissement)  a  pagar  dentro  do  prazo  de  oito  dias  a  pena  pecuniária.  Findo  esse 
prazo,  pôde  a  administração  executar  logo  os  bens  do  condemnado. 

Si  oproducto  dos  bens  arrematados  não  basta  para  pagamento  da  multa  e  indemni- 


(1)  Pandectes  belges,  tii,  rb.  Amende  fiscak. 
(3)  Nypels,  Coie  penal  int.,  t,  231. 
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saçSo,  esta  ultima  tem  prefereacia,  e  tratando-se  de  custas  devidas  ao  Estado,  o  paga- 
mento destas  prefere  a  qualquer  outro  (1)   . 

Mas  cumpre  lembrar  que,  nos  termos  dos  arts.  40  e  41  do  novo  Código  Criminal,  a 
multa,  si  não  fõr  satisfeita  dentro  de  dous  mezes  contados  da  data  da  sentença,  ou  no  caso 
de  revelia,  da  intimação,  pôde  ser  substituída  por  prisão,  chamada  subsidiaria,  cuja 
duração  é  sempre  fixada  na  sentença ;  o  condemnado  evita  a  detenção,  ainda  depois  de 
começada,  pagando  a  multa,  mas  não  pôde  subtrahir-seá  execução  nos  seus  bens,  oppondo- 
lhe  embargos  e  offerecendo-se  a  soffrer  a  prisão  (2) . 


(1)  Panduttibdges,  vii,  pag.  803,  vb.  Amende  fénak . 

i2)  Nypeit,  Code  final  int.,  art.  U,  d.  1;  Beltjens,  Coie  féiuU,  arU  41  e  notas. 


ITÁLIA 


A.  peaiasula  italioa.  a  pátria  do  Direito,  offerece-uos  actualmente  o  espectáculo  de  um 
movimento  jurídico,  pôde  dizer-se  affoutaraente  -  espantoso,  época  notável  de  renasci- 
mento semelha^nte  aos  aue  ahi  se  deram  na  antiguidade  e  na  idade  média. 

Esse  movimento,  attestado  não  só  pelos  seus  códigos  recentes,  numerosas  leis  e  regu- 
lamentos, mas  por  uma  litteratura  jurídica,  que  se  avantaja  quasi  sempre  ú  do  todos  os 
outros  paizes,  não  podia  deixar  de  manifestar-se  também  na  legislação  econoraico-admi- 
nistrativa;  assim  que,  logo  após  a  unificação  poliliea,  veiu  a  uniformidade  adminis- 
trativa do  Reino  da  Itália,  segundo  o  espirito  e  as  tendências  das  idéas  modernas. 

Foi  a  lei,  ou  antes  um  conjuncto  de  leis,  que  em  20  de  Março  de  1865  operou  essa 
importante  reforma,  denominada  ordinaríamente  da  abolição  do  contencioso  adminis- 
ímíico,  mas  que  outra  cousa  não  fez  senão  círcumscrevel-o  em  estreitissimos  limites. 
Duas  dessas  leis  interessam  especialmente  ao  assumpto  de  que  nos  occuparaos,  a  saber  : 
a  do  Conselho  de  Estado  e  a  do  contencioso-admin'strativo. 

A  lei  citada  do  Conselho  de  Estado,  acompanhada  do  Regulamento  de  1  de  Julho 
de  1S65  (o  qual  a  do  conteucioso-adiiiinistrativo  deixou  subsistente,  raantendo-lhe 
também  a  attribuição  dos  conflietos),  organisou-o  novamente  não  só.como  corpo  consul- 
tivo, em  matéria  de  legislação  e  de  administração,  mas  como  jurisdicção  contenciosa,  isto 
em  poucos  casos,  «  os  quaes  mesmo  assim,  dizem  os  italianos,  estão  destinados  a  desappa- 
recer  se^Tindo  os  votos  da  sciencia  moderna  » . 

Entre  as  attribuições  consultivas  figura  a  do  recurso  ao  Rei  contra  quaesquer  actos 
administrativos,  depois  de  esgotadas  as  reclamações  pela  via  hierarcliica,  recurso  que 
não  implica  entretanto  com  a  competência  do  poder  judicial,  que  não  pode  annuUar  os 
actos  da  administração  e  somente  deixar  de  applical-os  na  espécie  controvertida  em  re- 
lação aos  litigantes .  Mas  a  attríbuição  dos  conflietos  lhe  foi  retirada  pela  Lei  de  31  de 
Março  de  1877,  que  a  conferiu  ao  Tribunal  de  Cassação  de  Roma,  ficando-lhe  a  do  con- 
tencioso dos  empréstimos  e  outros  assumptos  da  divida  publica,  a  das  temporalidades 
(recurso  á  Coroa)  e  todas  as  outras  derívadas  de  leis  geraes  ou  especiaes  ;  e  cumpre 
ainda  lembrar  que  a  da  Lei  de  14  de  Agosto  de  1862,  art.  42,  que  deu-lhe  a  faculdade  de 
cassar  por  nuUidale  as  sentenças  do  tribunal  de  contas  no  caso  de  excesso  de  poder  ou 
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incompetência  ratione  matéria;,  passou  também  depois  para  o  Tribunal  de  Cassação,  por 
força  da  citada  Lei  de  1877,  art.  30  (1).  Basta  o  que  defxamos  dito  para  ver-se  qual  a  acção 
que,  em  matéria  administrativa  e  portanto  também  de  fazenda,  páde  ainda  exercer  nesse 
paiz  o  Conselho  de  Estado,  como  um  dos  factores  orgânicos  da  administração  publica 
central. 

A.  outra  lei  de  que  falíamos,  a  do  contencioso-administrativo,  é  para  assim  dizer  —  a 
cardeal  e  mais  do  que  muito  importante,  não  só  pelos  principies  que  estabelece,  como  em 
seus  eífeitos  relativamente  ás  attribuições  dos  dous  poderes,  o  administrativo  e  o  judicial. 
Transcreveremos  por  esse  motivo  suas  disposições  principaes,  que  sao  as  seguintes  : 
«  Art.  1.°  Ficam  abolidos  os  tribunaes  especiaes,  que  actualmente  exercera  juris- 
dicção  contenciosa  administrativa,  tanto  em  matéria  civil  como  criminal,  e  as  questões, 
que  lhes  silo  attribuidas  por  differentes  leis  em  vigor,  serio  de  ora  em  diante  devolvidas  á 
jurisdicção  ordinária  ou  à  autoridade  administrativa,  nos  termos  da  presente  lei. 

Art.  2.°  Pertencem  á  jurisdicção  ordinária  todos  os  processos  por  infracção  e  todas 
as  matérias  em  que  se  agite  questão  sobre  direitos  civis  ou  políticos,  qualquer  que  seja  o 
interesse  que  nella  tenha  a  administração  publica  e  a  providencia  tomada  a  esse  respeito 
pelo  poder  executivo  ou  pela  autoridade  administrativa. 

Art.  3.0  Os  negócios  não  comprehendidos  no  artigo  precedente  competem  ás  autori- 
dades administrativas,  que,  á  vista  das  razões  apresentadas  por  escripto  pelos  interessa- 
dos, proverão  por  deliberações  motivadas,  depois  de  ouvidos  os  Conselhos  administrativos 
creados  por  lei  para  os  differentes  assumptos. 

Contnx  as  deliberações,  que  serão  lavradas  em  seguimento  dos  pareceres  igualmente 
motivados,  admitte-se  recurso  por  via  hierarchica,  conforme  as  leis  administrativas. 

Art.  4.°  Quando  a  questão  recahe  em  ura  direito  que  se  pretenda  ter  sido  lesado  por 
um  acto  da  autoridade  administrativa,  os  tribunaes  limitar-se-lião  a  conhecer  dos  efei- 
tos desse  acto  em  relação  ao  objecto  do  processo. 

O  acto  administrativo  não  poderá  ser  revogado  ou  alterado  senão  mediante  recurso 
para  a  competente  autoridade  administrativa,  que  se  conformará  com  o  julgado  proferido 
pelos  tribunaes  na  espécie  decidida. 

Art.  5.°  Neste  ultimo  caso,  assim  como  em  qualquer  outro,  os  tribunaes  applicarão 
os  actos  administrativos  e  os  regulamentos  geraes  e  locaes  sempre  que  sejam  conformes 

com  a  lei. 

Art.  6.°  Ficam  excluídas  da  competência  da  autoridade  judiciaria  as  questões  refe- 
rentes á  avaliação  cadastral  e  á  repartição  das  quotas  e  qualquer  outra  relativa  a  impos- 
tos directos,  que  se  possa  mover  antes  da  publicação  do  rol  do  lançamento. 

Em  toda  a  questão  de  imposto  nenhum  acto  de  opposição  é  admissível  em  juizo  sem 
que  se  exhiba  a  quitação  do  mesmo  imposto,  salvo  versando  a  duvida  sobre  a  exigência  de 

quantia  supplementar. . 

Nas  questões  concernentes  tanto  aos  impostos  directos,  como  aos  indirectos,  a  juris- 
dicção ordinária  compete  em  primeira  instancia  aos  tribunaes  de  comarca  (circondorio)  e 
em  segunda  ás  Relações  (Corii  d'appello). 

(11  Gianqnialo.  Corso  di  Diriílo  Pabblico,  III,  pags.  3  a  5G  ;  Manloi:ÍDÍ,  Lo  SUto  e  il  codke  civitc,  IH,  rags.  89  a  113  ;  BW.lelin 
dcUSociitédeLegislalion,  If.pags.  211  a  373. 
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Art  7.-'  Em  caso  de  grave  necessidade  publica  no  qual  a  autoridade  adnunistrativa 
deva tm  Ura  dispor  df  propri^ade  particular,  ou  na  pendência  de  l^t.^^^^^^^^^^ 
pela  mesma  razío  á  execução  do  acto  sobre  cujas  consequências  i-f^l^l''^^^'  ^''' 
verá  ella  urgentemente,  por  deliberação  motivada,  salvo  sempre  o  d.reito  da  parte. 

Zlo  Nas  questões  relativas  a  obras  publicas  e  fornecimentos  âca  reservada  á 
autoridade  administrativa  a  faculdade  de,  por  sua  própria  conta,  na  pendência  do  litigio. 

prejuízo  do  direU^^^^^^^^  em  execução  n.o  poderá  ser  embargado,  nem  cedido. 

sem  consentimento  da  administração  interessada.  •,  w.o  n«  nirti 

Art    10   Nas  questões  que  se  agitam  perante  a  autoridade  judiciaria  entre  os  parti- 
cularese  a  administração  publica,  o  processo  será  sempre  summario  (I). 

Art    11    O  modo  pelo  qual  as  Repartições  serão  representadas  e  defendidas  nas  cau- 
sas eivei;,  asdm  como  o  logar  e  forma  dacitação.  serão  determinados  por  um  regulamento 

approvado  por  Decreto  Real . 

Art  12  A  presente  lei  não  altera  nem  a  jurisdicção  do  tribunal  de  contas  e  do 
Conselho  de  Estado  em  matéria  de  contabilidade  e  pensões,  nem  as  attribuições  conten- 
ciosas de  outras  corporações  conferidas  por  leis  especiaes  e  di^^^^^;^^'^^ ^f  ^!,  ^/^f '^^ 
agora  exerciam  os  juizes  ordinários  do  contencioso  administrativo.  (V.  Lei  de  31  de  Mar- 
ço de  1877  acima  citada.) 

Art    13    Até  providencia  ulterior  para  a  solução  uniforme  dos  conflictos  entie  as 

autoridades  jUdiciarias  e  administrativas,  applicar-se-ha  a  todas  as  provincias  do  Remo 
a  Lei  de  20  de  Novembro  de  1859,  ficando  subsistente  a  jurisdicção  attnbmda  ao  Conse- 
lho de  Estado  pelo  art.  10  da  Lei  sobre  o  mesmo  Conselho  para  dirimir  os  ditos  con- 
flictos. (V.Lei  de  31  de  Março  de  1877  acima  citada.) 

Arts.  14 a  16.  Disposições  transitórias  (2).  »  ..      ■    ■ 

O  pensamento  da  lei.  como  se  vê,  foi  reduzir  o  contencioso  à  wmrfadg  do  /bro,  imi- 
tando assim  felizmente  o  systema  da  Bélgica,  mas  a  força  e  natureza  das  cousas,  sem 
embargo  dos  votos  ardentes  dos  publicistas  e  jurisconsultos  italianos,  ainda  ali  mantein 
muitas  jurisdicções  administrativas  em  matérias  especiaes.  e  entre  ellas  a  do  Tribunal  de 
Contas  do  Reino,  de  que  depois  fallaremos  resumidamente . 

Da  applícação  dos  principies  da  Lei  de  1865.  que  acabamos  de  transcrever,  decor- 
rem as  disposições  dos  regulamentos  em  vigor  na  Itália  sobre  a  cobrança  dos  impostos,  de 

que  passamos  a  tratar. 

Como  nos  outros  paizes.  as  contribuições  publicas  dividem-se  em  dous  grandes 
ramos,  o  dos  directos e  o  dos  indirectos,  e  cada  um  destes  em  differentes  grupos. 


(I)  o  Tribanal  póJc  todavia  orJonar  quo  a  «usa  proiiga  nos  lermos  ordinários  si  as  àrcumrtanciís  assim  o  oúgircm 

""•  Í  )Z^!n clS^o  anni.iUrat:o,  pa,s.  1Ó3  a  271 ;  B««e..»  citado,  V,  pag  ^  ;  Riteri.  DaUn.Ho  ii  a^minUtra- 
zione  itàHana,  Tb.  'tonleniioto,  pag.  529. 
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CONTRIBUIÇÕES   DIRECtAS 


A'  Lei  do  contencioso  de  Março  de  1865  seguiràm-se  os  Códigos  da  Península,  e  entre 
elles  o  do  Processo  Civil  em  25  de  Junho  do  mesmo  anno  ;  tanto  este,  como  o  Código 
Civil,  da  mesma  data,  occuparara-se  cora  o  Estado,  regulando  as  suas  relações  civis  com 
as  particulares  e  deixando  ás  leis  especiaes  o  que  houvesse  de  peculiar  nessas  mesmas 
relações,  por  sor  tamlem  o  Estado  pessoa  politica. 

Assim  que,  a  cobrança  dos  impostos  geraese  dos  addicionaes,  tanto  provinciaes,  como 
municipaes,  além  das  regras  do  Processo  Civil  na  parte  concernente  à  execução  das  sen- 
tenças, obedece  ás  regras  especiaes  para  certas  e  determinadas  matérias. 

O  processo  para  a  cobrança  das  contribuições  dh-ectas,  fora  escusado  dizel-o,  é  breve 
e  summario.  até  summarissimo  ;  elle  se  acha  regulado  pela  Lei  de  20  de  Abril  e  Re- 
gulamento de  1  de  Outubro  de  1871,  Decreto  de  1  de  Outubro  e  Circular  de  7  de  Janeiro 
de  1872,  Decretos  de  2õde  Agosto  de  1876e  de  12  de  Abril  de  1877,  Circular  de  28  de 
Fevereiro  de  1881,  Lei  de  2  de  Abril  e  Decreto  de  14  de  Maio  de  1882. 

Os  ijupostos  directos  cobram -se  por  arrendamento  ^a^paZío;  aos  chamados  exa- 
ctores  municipaes  e  recebedores  provinciaes,  em  quanto  que  os  direitos  de  alfandegas  e  o 
imposto  sobre  os  actos  de  transmissão  e  outros  (tassa  sugli  afí-ari)  são  arrecadados 
pelos  a-entes  do  thesouro  (agenti  erariali)  e  os  indirectos  propriamente  taes  (  dazt  di 
consumo),  quer  por  arrematação,  quer  por  encabeçamento  ou  ajuste  com  os  municípios 
ou  reunião  de  municípios  (  ábbuonomento )  (1). 

O  rol  do  lançamento  é  declarado  exe<ivivel  pelo  Prefeito  da  província  e  publicado  no 
municipio  pelo  Presidente  da  respectiva  camará  ( Sindaco) .  Na  pubHcação  se  declara  a 
data  do  vencimento  do  imposto  (o  qual  ébi-mestral)  e  a  multa  em  que  incorrem  os  de- 
vedores  morosos  (  Lei  de  1871,  arts.  23  e  24,  e  Lei  de  1882 ). 

Publicado  oroloexactor  transmitte  a  cada  contribuinte  uma  nota  (carma)m^ 
dicando  o  imposto  devido  ao  Estado,  provinda  e  municipio  (  Lei  de  18/1,  art.  2o). 

Decorridos  oito  dias  do  vencimento  do  imposto,  incorre  o  notiHcado  em  multa  a  be- 

*  neficio  do  exactor  (  Lei  de  1871,  art.  27 ).  .        .^,  ,,+:, 

O  devedor  moroso  éi^imacío  por  via  do  agente  f-^^o;  do  exactor  para  satis- 
fa.er  a  divilado  imposto  dentro  de  ciaco  dias ;  não  se  encontrando  o  devedor  a  ti.^^^^^ 
faz-se  por  editaes  affixados  na  porta  da  camará  municipal  ( Lei  de  1871,  arts  31  e  32 ). 
Pa  at  ciaco  dias  e  não  tendo  sido  satisfeita  a  divida,  o  exactor  procede  por  inter- 
médio do  msmo  agente  i penhorais  moveis  sufficientes,  existentes  no  município  em 
medio  ao  mes        „         j'  existentes  n'outro  districto,   effectua-se 

que  se  deve  o  imposto.  Quanto  aos  oens  rauvew 

a  nenhora  pelo  exactor  respectivo  à  requisição  do  exactor  credor  (  Lei  de  1871  ar  .  33). 
Orbfnrpanho^^^^^^^  não  devem  exceder  do  duplo  da  divida  (  Decreto  de  2o  de  Agosto 
de  1876,  art.  36). 

.       „•  •    „  .„  Ill   r..s   233   .  2i3  ;  EnciclopUia  ffiurito  iíoíiam.,  I,  rb.  Abbuonamnlo;  R.bcri,  Dizionario  ii 
( l )  Mantollini  citado,  IH,  pag>-.  *»•»   V  a  PMíiorif  pan.  66». 
amministrazionc  italiana,  Tb.  AppalMon,  pag.  81,  e  Etatlone,  pag.  »o 
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O  auto  depanhora  é  lavrado  pelo  agente  do  exactor  perante  duas  testemunhas,  e 
além  das  declaraçSes  usuass,  contém  intimação  ao  devedor  de  que,  decorridos  10  dias, 
proceder-se-ha  à  venda  dos  bens  em  hasta  publica.  Entrega-se  ao  devedor  ou  seu  repre- 
sentante uma  cópia  do  auto,  e  estando  elle  ausente  ou  ignorando-se  o  seu  domicilio,  ao 
Presidente  da  Camará  Municipal  (Lei  de  1871,  art.  34).  (1) 

O  exactor  nSo  pôde  ser  depositário  dos  bens,  mas  pôde  sel-o  o  devedor  ou  um  terceiro 
à  escolha  do  exactor,  e  na  falta  de  quem  tome  esse  encargo,  o  Presidente  da  Camará  no- 
meia um  depositário  ea?  o/|ício  (Lei  de  1871,  art.  36). 

Podem  penhorar-se  bens  e  créditos  em  mão  de  terceiro  devedor  do  executado,  antes 
de  passar-se  aos  immoveis,  nos  termos,  em  geral,  do  Código  do  Processo  Civil  (Lei  de  1871, 

art.  37). 

O  Presidente  da  Gamara  Municipal,  a  quem  deve  ser  apresentado  o  auto  de  penhora, 
sob  pena  de  multa  aos  agentes  ou  de  destituição  no  caso  de  reincidência,  mandará  proce- 
der à  avaliação  dos  bens  por  peritos  por  elle  nomeados  (Lei  de  1871,  art.  35). 

Findo  o  prazo  de  dez  dias,  sem  pagamento  efifectivo,  o  exactor  procede  á  venda  dos 
hens  em  hastapuUica,  precedendo  annuncio  por  edital  affixado  cinco  dias  antes  na  porta 
da  Gamara  Municipal  (Lei  de  1871,  art.  38).  Si  o  objecto  penhorado  é  perivel,  procede- 
se  logo  á  venda  ;  si  esta  não  tiver  logar  em  P  e  2=»  praça,  o  exactor,  sob  pena  de  perda 
do  direito  a  qualquer  reclamação,  deve  entregal-o  ao  Presidente  da  Camará  Municipal. 
Este  funcoionario  trata  de  vender  particularmente  os  bens,  e  não  podendo  fazel-o,  a  Ad- 
ministração dos  impostos  directos  envia-os  para  o  mesmo  fim  a  qualquer  outro  municipio 
ou  cidade  (Decreto  de  1876,  art.  36).  A  arrematação  tem  logar  na  presença  do  secretario 
municipal  ou  seu  delegado,  que  lavra  o  respectivo  auto.  Não  havendo  licitante  ou  si  o 
lanço  é  inferior  ã  avaliação,  procede-se  á  nova  praça  no  primeiro  dia  útil  subsequente, 
âceitando-se  então  qualquer  lanço  (Lei  de  1871,  art.  39).  Feita  a  arrematação,  o  pro- 
ducto  e  o  respectivo  auto  são  entregues  no  cartório  do  juiz  territorial  (Pretor)  que 
manda  effectuar  o  pagamento  ao  exactor  ou  decide  as  questões  de  preferencia,  nos  termos 
do  Código  do  Processo  Civil  (Lei  de  1871,  art.  40). 

Sendo  insufficientes  os  moveis  existentes  no  domicilio  do  devedor  ou  sitos  no  munici- 
pio onde  se  deve  o  imposto,  proceder-se-ha  à  penhora  nos  immoveis,  mas  quanto  aos  desta 
espécie  existentes  fora,  é  só  no  caso  de  insuflSciencia  dos  situados  no. dito  municipio  (Lei, 
art.  43).  Si  o  imposto  pertence  ao  exercício  corrente  ou  ao  anterior  o  immovel  pelo  qual 
é  devido  pôde  ser  penhorado,  ainda  quando  tenha  sido  transferido  a  terceiro  não  inscripto 
no  rol.  (Lei  de  1882),  reforma  esta  que,  em  favor  do  exactor,  veiu  restituir  ao  imposto 
territorial  o  seu  caracter  real  (2).  Os  immoveis  penhorados  não  podem  exceder  do  duplo 
da  divida  (Decr.  de  1876,  art.  43). 

A  arrecadação  dos  immoveis  segue  regras  especiae?  exigidas  pelo  systema  hypothe- 
cario,  mas  todos  os  actos  e  notificações  precisos  são  feitos  pelo  agente  do  exactor  (Lei  de 
1871,  arts.  44— 48): 


(1)  Kihm,  Dizioiario  ciUdo,  ob  Atli  osccutari,  pag.  163  o  ses»'"""- 

(2)  Frcb, ;  con/Iiíi  di  csazone pag.  3H. 
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Desde  a  data  da  transcripçao  do  edital  de  praça  o  devedor  nSo  pôde  mais  alienar  os 
bons  immoveis  e  seus  fructos,  ficando  todavia  na  posse  delles,  mas  como  depositário 
judicial,  si  a  requerimento  do  exactor  o  Pretor  nao  nomear  outro  depositário  (Lei  de 
1871,  art.  49);  e  é  dessa  mesma  data  que  começa  a  intervenção  da  autoridade  judiciaria 
na  execução  fiscal  (Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  28  de  Fevereiro  de  1881):  mas  ô 
matéria  controvertida  si  o  Pretor  exerce  então  jurisdicção  contenciosa,  ou  si  meramente 
jurisdicçSo  voluntária,  por  considerar-se  administrativa  a  natureza  do  processo  executivo 

fiscal  (1). 

No  dia  fixado  para  a  arrematação,  e  exhibidos  previamente  no  cartório  pelo 
exactor  os  documentos  concernentes  ao  registro  dos  ditos  bens,  tem  ella  logar  pe- 
rante o  Pretor  e  seu  EscrivSo ;  o  auto  de  arrematação  é  levado  pelo  Pretor 
e  seu  Escrivão,  e  assignado  por  todos  os  que  tiverem  intervindo  no  acto.  O 
preço  da  avaliação  é  o  da  estimação  por  peritos  ou  o  legal  fixado  no  art,  663 
do  Cod.  do  Proc.  Civil.  Si  o  arrematante  não  entra  com  o  preço  da  arrematação 
dentro  de  três  dias,  os  bens  vão  novamente  à  praça  por  sua  conta  e  risco  (Lei  de 
1871,  arts.  50,  51  e  52).  A.  arrematação  resolve-se,  assim  o  entendem  alguns  autores, 
pela  oíFcrta  do  lanço  da  6»  parte  do  preço  (2). 

As  reclamações  contra  os  actos  do  processo  executivo,  em  que  intervém  a  autori- 
dade judiciaria,  por  exemplo,  a  nullidade  da  arrematação,  estão  sujeitas  ás  regras 
geraes  da  jurisdicção  e  competência  ordinária  (3) . 

Si  a  arrematação  não  teve  logar  por  falta  de  lançadores,  vão  os  bens  á  segunda 
praça  com  o  abatimento  de  0,1,  e  ainda  á  terceira,  mas  então  pela  metade  do  preço  legal, 
e  hão  havendo  lançador  devolvem-se  os  bens  ao  dominio  do  Estado,  que  deve  pagar  ao 
exactor  o  imposto,  addicional  e  despezas,  até  a  concorrente  importância  da  dita  metade 
do  preço  legal  por  que  realisou-se  a  adjudicação  (Lei  de  1871,  arts.  53  e  54  e  Lei 

de  1832).  ^     ^ 

O  exactor  não  pôde  ser  arrematante  (Lei  de  1871,  art.  54),  nem  também  o  Col- 

lector,  seu  ajudante  (4).  ^  ^  j 

í,  discussão  das  preferencias  para  o  levantamento  da  differença  entre  o  preço  da 
arrematação  e  a  divida  do  imposto  e  custas,  compete  ao  tribunal  da  l*  "estancia 
sendo  a  dita  differença  recolhida  aos  cofres  públicos  (Lei  de  1871,  art.  55)  (5).  A 
estes  mesmos  cofres  se  recolhe  o  producto  da  arrematação,  si  a  divida  da  execução 
procede  de  imposto  que  não  seja  territorial,  ou  ainda  de  imposto  territorial,  mas 
Lvido  por  outros  bens  que  não  os  arrematados,  e  tal  deposito  se  effectua  para  a 
discussão  de  preferencias,  porque  em  semelhante    caso  o  exactor  não  goza  do  pri- 

vilet^io  ÍLei  de  1871,art.  56.)  •  ,      .■     ± 

A  remissão  dos  bens  arrematados  é  facultada  ao  contribuinte,  ao  -fori^v^ 
do  pra.0,   aos    credores  hypothocarios  e  até  aos  cUrograpbanos ;    qnanto  a  estes, 

(I)    Frota  cit.,  pa?.  195. 

(3)    Garginlo,  II  Códice  ii  príxedura,  IV,  paj.  34. 

(3)    Ricei,  Commínío  «í  Códice  di  Proceiura,  IV,   pag.  9. 

CO    Gargialo   cit.,  IV,  pag.  34. 
(5)    Ricci  cit.,  IV,  pag.   íS. 
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porém,  somente  no  caso  de  adjudicação  dos  bens  ao  domínio  do  Estado  (Lei  de  1871, 

"*•  Tag^ei^f  Sàctor  pôde  requisitar  o  auxilio  da  força  publica,  por  intern.^^^ 
doPi^sidente  da  camará  municipal,  no  caso  de  resistência  do  devedor  (Lei  do  18,1 
t    62     Lrrendo  pela  via  hierarchica.  no  caso  de  recusa,  ao  Prefeito,  e  deste  ao 
Ministro  da  Fazenda  (Parecer  do  Cons.  de  Estado,  4  de  Março  de  1874)  (1). 

tda  a  quest.0  de  propriedade  ou  qualquer  outro  direito  -1  de  terce.o  sobre 
0.  bens  penhorados    ser/  discutida,    contradictoriamente   com  o  exactor,j    nte   o 
Pretor    procedendo-se  nos  termos  do  art.  647  do  Cod.go  do  Proc.  Cxvil  (Lei  de  187 
Lt    63)    I  acção  de  reivindicação   pôde  "ser  proposta  ainda  depois  da  arrematação 

'"  To^Xo  dos  credores  n.o  suspende  a  arrematação  ^os  ^  ^- j"^' 
devendo  proceder.se  nos  termos  do  art.  646  do  Cod.  doProc.  Cml  (Lei  de  1871, 

''*'  O?  actos  executivos  promovidos  pelo  exactor  não  podem  ser  iaterrompidos  nem 
sustados  por  qualquer  ■  diligencia  judicial.  Si  os  bens  moveis^^ou  unmoveis  jâ  se 
I  rem  penhorados,  oexactor  poderá  promover  a  execução  nos  fructos  pendentes  o 
ixnmovel  penhorado,  afim  de  perceber  o  imposto  ou  intimar  o  credor  exequente  para  paga- 
xnento  do  mesmo  imposto.  Si  o  credor  não  o  satisfizer,  o  exactor  fi^;/^7f^l^°j;^;^^° 
na  execução  jà  começada,  continuando-a  nos  termos  da  presente  lei  (Lei  de  1871, art.  Go, 

^^''Nlnhuma  excepção  é  admissível  contra  a  execução  fiscal,  salvo  a  de  pagamento 

provado  com  a  quitação  do  exactor.  .    •    i  -j 

O  exactor  não  pôde  figurar  em  juízo  senão  quando  a  questão  principal  movida 
pelo  contribuinte  versa  sobre  a  validade  ou  regularidade  dos  actos  executivos  por 
elle  praticados  ou  feitos  praticar;  si  a  questão  porém  versa  sobre  a  regularidade 
do  rol  e  exoneração  ou  reducção  do  imposto,  deverá  o  exactor.  logo  que  citado  for, 
assim  participal-o  á  administração  competente  para  que  esta  possa  defender-se  em 
juizo   (clausulas  geraes  de  25  de  Agosto  de  1876,  art.  11)  (3). 

Três  mezes  depois  de  terminado  o  prazo  do  contrato  do  exactor  com  a  administração 
para  cobrança  do  imposto,  cessam  os  privilégios  fiscaes,  e  a  somma  por  cobrar  torna-se 
um  credito  particular  do  mesmo  exactor  (Lei  de  1871,  art.  71). 

às  agencias  de  impostos  conhecem  das  reclamações  feitas  contra  os  actos  lesivos 
do'  exactor,  transmittindo-as  ao  intendente  das  finanças,  e  este  ao  Prefeito,  para  resolver 
o  que  convier.  O  Prefeito  é  a  única  autoridade  que  pôde  mandar  suspender  a  execução 

(Lei  de  1871,  art.  72). 

Além  deste  recurso,  que  é  puramente  administrativo,  só  cabe  ao  particular  o 
direito  de  propor  acção  perante  os  tribunaes  contra  o  exactor  para  índemnisação 
dos  prejuízos  por  elle  causados  e  custas.  A  fiança  do  exactor    responde    por  essa 


(I)    Gargiulo    eit.,  IV,  pag.  35;  Salvolli,  LariscossionedeOe  imposte,  pag.  203. 
■   (2)    Rieei  cil.,  IV,  pag.  12. 
(S)    Frola  eit.,  pag.  l"i;  SaWeUi  cit.,  pag.  206;  Gargialo  cit.,IV,  pag.  27, 
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indemnisaçao  ('Lei  de  1871,  art.  73).  Esta  acção  pôde  ter  logar  independentemente  da 
reclamação  administrativa  ou  ainda  que  a  decisão  do  Prefeito  tenha  sido  contraria 
á  parto  (1). 

O  exactor  é  considerado  funccionario  publico  para  a  applicaçSo  da  sancçSo  penal 
pelos  abusos  commettidos  na  cobrança  dos  impostos  e  nos  actos  executivos  (Lei  de  1871, 
art.  74). 

Os  meios  de  execução  estabelecidos  na  Lei  citada  de  1871  sao  igualmente  applicaveis 
á  cobrança  das  taxas  pertencentes  às  provincias  e  municípios  ou  outra  qualquer 
pessoa  jurídica  autorizada  por  Lei  para  lançar  impostos  directos,  que  devam  exigir-se 
da  mesma  forma  que  os  do  Estado .  Os  exactores  das  pessoas  juridicas  serão  igualados 
aos  do  municipio,  e  sujeitos  portanto  ás  disposiçíJes  a  estes  concernentes  (Lei  de  1871) 
art.  58). 

Taes    são  as    medidas   adoptadas   pela  legislação   italiana  para  a  cobrança   dos 

impostos  directos  (2) . 

Tendo  nós  fallado  dos  agentes  dos  exactores. fmesso,  messi),  cumpre  apontar 
as  disposições  relativas  á  sua  nomeação  e  demissão,  e  ás  suas  obrigações  e  responsabi- 
lidade. 

A  instituição  destes  agentes  constitue  a  primeira  derogação  ao  direito  commum 
no  processo  executivo  fiscal  iniciado  pelo  exactor  (3) . 

O  agente  é  nomeado  pelo  exactor,  approvado  pela  Junta  municipal  ou  pela 
Representação  dos  raunicipios  reunidos  (consorzio)  (4),  e  autorizado  pelo  Advogado 
Régio:  fica  dependente  do  exactor  e  sob  a  inspecção  do  Presidente  da  Camará 
Municipal.  O  exactor  pode  demittil-o  livremente  e  o  Advogado  Régio,  por  justos 
motivos,  cassar-lhe  a  autorização ;  o  mesmo  pôde"  fazer  a  Junta  ou  Representação 
quanto  à  approvação,  cabendo-lhe  recurso  neste  -caso  para  o  Prefeito. 

O  agente  deve  estar  sempre  munido  do  seu  titulo  de  nomeação,  que  é  obrigado 
a  exhibir  a  qualquer  requisição  ;  este  titulo  é  passado  pelo  Presidente  da  Camará  Munici- 
pal, eo  agente  não  pôde  transferil-o,  nem  fazer-se  representar  por  outrem  (Lei  de 
1871    art.  59,  e  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1876,  arts.27  e28). 

Os  a-entes  fazem  as  intimações,  lavram  o  auto  de  peahora  e  procedera  ás  demais 
diligencias  necessárias,  na  qualidade  de  officiaes  de  justiça,  para  os  impostos  directos, 
podendo,  quando  forem  para  esse  fim  autorizados,  representar  o  exactor  no  juizo  do 
Pretor,  independentemente  de  procuração  (Lei  de  1871,  art.  60) .  .     ^  .  , 

As  suas  funcções  são  incompativeis  com  as  de  CoUector,  isto  é,  do  mandatário  official, 
que  o  exactor  pôde  nomear,  para  servir  sob  sua  responsabilidade,  com  approvação  do 
Prefeito  (5). 


S  Sr^o";^r5;las  ..  .is.  o  ...  «...ivos  onco„ua..so  na  o.ra  ciuda  do  SaWeUi. 

;:;  "íZ:^.^:  'Z  -.na  .0^.^^^    Po^»   .unir-so.  C..0  ont.o  r.rrescnt.do.  por  n.a  dopuUç.0  co»posU 
dos  presidentes  das  difTorontos  camarás :  Loi  do  18/1 ,  ari.  z. 

(5)  Ribori,  Dizionario  iimmin'strazione  italiana,  rb.  CoUHon,  pag.  46/. 


—  48  — 

CONTRIBUIÇÕES  INDIRECTAS 


As  ouestólesquo  se  levantam  em  matéria  do  coatribmçse,  indirectas  foram  sempre 
daeotpetencia  judiciaria,  antes  mesmo  da  Lei  de  Março  de  1865,  porque  o  coatr,bu>nte 
IsT  Ia  ent  o  em  face  de  um  acto  administrativo,  mas  sim  das  tanlas  ou  pauto 
C«  Ô).  razioqnontoé  mais  procedente,  depois  ,ue  o  contencioso  das  contnbu.çSes 
directas  passou  para  OS  tribunaes  ordinários.  •  j-  „^+«, 

Como  nos  outros  paizes.  adoptam  os  autores  italianos,  quanto  aos  impostos  indirectos, 
a  classificaç.0  em  raz.o  da  espécie  e  conse.uintemente  a  divisão  quadnparti  a  o^ecUva 
em  contribuições  indirectas  propriamente  taes  (dazii  di  consumo),  direitos  de  alfandega 
(di  dogane),  sello  e  registro  (bollo  e  registro)  e  taxas  do  correio  (poste) . 

Os  primeiros,  os  direitos  de  consumo,  correspondem  ao  octroz  em  França,  á  acme 

dos  belgas  e  ao  emse  da  Inglaterra.   A  legislação,  que  regula  a  pauta  fiscalisaçuo  e 

cobrança  deste  imposto  e  a  forma  do  processo,  a  que  dá  logar  a  infracção  de  suas  dispo- 

"Ítra-se  nas  Leis  de  3  de  Julho  de  186..  28  de  Dezeinbro  de  1867  Decreto  de 

sfde  Setembro  de  1868.  Lei  de  11  deAgosto.  e  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1870e  Lei 

de  27  de  Março  de  1871. 

A  forma  da  percepção  e  o  processo  das  infracções  é  análogo  à  dos  regulamentos 

francezes  para  matéria  semelbante.  com  poucas  modificações  (2) . 

Em  assumpto  de  alfandegas:  os  direitos,  não  cobrados  no  todo  ou  em  parte  no  acto 
do  despacho,  exigem-se  por  meio  de  notas  suppletorias.  ficando,  porém,  a  acção  extmcta 
no  prazo  de  dous  annos ;  no  caso  de  insolvabilidade  do  devedor,  a  administração  tem 
acção  re-ressiva  por  mais  um  anno  contra  o  empregado  que  deu  causa  ao  erro  ou  engano ; 
mas  havendo  fraude  não  se  extingue  a  acção  (Lei  de  21  de  Dezembro  de  1862, 
art.  10)  (3).  A  parte  tem  acção  contra  o  Estado  durante  o  mesmo  prazo  de  dous  annos 
para  a  restituição  das  sommas  indevidamente  pagas. 

As  multas  por  contravenção  desregulamentes  são  applicadas  pelos  tribunaes  correc- 
cionaes,  precedendo,  porém,  auto  lavrado  pelos  agentes  e  empregados  competentes  (Lei, 
art.  85) ;  mas  si  a  infracção  é  de  pouca  importância e  a  parte  paga  logo,  prescinde-se  do 
auto  (Regulamento  de  8  de 'Novembro  de  1868,  art.  94) .  O  infractor  não  pôde  ser  preso 
senão  em  flagrante  ou  havendo  delicto  conaexo,  ou  no  caso  de  contrabando,  si  o  mesmo 
infractor  é  estrangeiro  e  não  presta  fiança  (Lei  de  1862,  art.  88) . 

Ainda  antes  de  sentença  definitiva  o  infractor,  até  em  caso  de  contrabando,  pôde  pedir 
que  a  applicação  da  pena  pecuniária  seja  feita  pela  autoridade  administrativa,  isto  para 
evitar  perda  de  tempo  e  despeza,  cobrando-se  então  os  autos  do  cartório  do  tribunal  cor- 
reccional ;  da  decisão  proferida  pela  dita  autoridade  sô  ha  recurso  por  via  graciosa  para 
o  superior  hierarchico . .  Exceptuam-se  desta  disposição  os  casos  de  contrabando  por 
associação  ou  seguro  e  as  infracções  connexas  com  algum  delicto  (Lei,  arts .   86  e  87)  (4). 

(1)  (Jianqninto  eU.,ni,  pag.  576. 

(2)  Ribori,  Diziomrio  ii  aimmmstrazione  italiana,  vb.  Djzío,  pag.  533  ;  Gianqninto,  La  Uglslazione  iii  matéria  di  dauo  di 
consumo,  Pisa  U76. 

(3)  BactoUi  delle  leggi  sp!ciali,  it,  commcnlario  por  Clavarino. 

(t)  Bibori,  Diziomrio  di  amminittrazione  italiana,  vb.  Dogane,  pag.  623. 
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Quanto  ao  imposto  do  sello: 

As  questões  em  matéria  de  imposto  sao  decididas  pelo  tribunal  civil  do  legar  era  que 
a  taxa  ô  exigível;  o  processo  é  summario,  com  os  recursos  legaes. 

As  infracções  dos  regulamentos  eram  também  da  cpmpeteneia  dos  tribunaes  civis, 
mas  a  Lei  de  19  de  JuUio  de -1868,  art.  42,  sujeitou-as  aos  tribunaes  correccionaes,  e  o 
mesmo  dispõe  a  lei  nova,  ainda  quando  se  mova  também  questão  sobre  o  imposto.  O  pro- 
cesso é  o  de  matéria  penal  (Lei  de  13  de  Setembro  de  1874,  art.  44;  Decreto  de 25  de 
Setembro  do  mesmo  anno) . 

Daado-se  infracção,  lavra-se  auto,  salvo  si  a  parto  paga  logo  a  multa  e  a  taxa  ;  pôde 
igualmente  a  parte  cobrar  os  autos  e  documeatos,  satisfazendo  a  multa,  mas  fica-lhe 
reservado  o  direito  de  provocar  a  decisão  dos  tribunaes  competentes  ( Lei  cit.,  arts..  46  e 
47) .  Ainda  depois  de  iniciado  o  processo,  os  infractores  são  admittidos  ao  pagamento  da 
multa  e  taxa,  ficando  sem  effeito  o  mesmo  processo  ( Lei  cit.,  art.  48). 

A  acção  para  a  applicação  da  pena  pecuniária  prescreve  dentro  de  cinco  anãos,  mas  a 
taxa  é  sempre  devida,  si  se  quizer  fazer  uso  do  documento  (Lei  cit.  art.,  54)  (1). 

Passemos  ao  imposto  do  registro. 

Antes  da  demanda  judicial  pôde  reclamar-se  sobre  a  applicação  dos  direitos  e  multas 
perante  o  intendente  das  finanças  na  província,  não  excedendo  de  £  500,  aliás,  perante  o 
Ministério  da  Fazenda ;  das  decisões  dos  intendentes  ha  recurso  para  o  mesmo  Ministério 
( Lei  de  13  de  Setembro  de  1874,  art.  130,  e  Decreto  de  25  de  Setembro  do  mesmo  anno, 

art.  35). 

A  cobrança  dos  direitos  e  multa  do  registro,  bem  como  das  demais  taxas  confiadas  á 
repartição  desse  imposto,  effectua-se  por  meio  de  mandado  ('in/m^íowe;,  exequível  quinze 
dias  depois  da  intimação .  E'  essa  a  primeira  diligencia  da  administração  e  consiste  na 
ordem  dada  pela  repartição  arrecadadora  para  pagamento  dentro  de  quinze  dias  sob  pena 
de  execução;  é  visada  pelo  Pretor.  A  intimação  do  mandado  incumbe  aos  officiaes  de 
justiça,  observando-se  os  termos  do  processo  civil  (  Lei  cit.,  art.  131). 

Contra  o  mandado  pôde  o  devedor,  que  não  preferir  reclamar  por  via  administrativa, 
oppor  embargos  (oppoziom),  que  serão  notificados  à  dita  repartição  arrecadadora  ;  taes 
embargos  não  t'?m  eGfeito  suspensivo  quanto  ao  pagamento  do  imposto  ou  multa,  salvo 
tratando-se  de  direitos  supplementares  (Lei  cit.,  art.  132). 

As  questões  relativas  ao  imposto  ou  multa  são  da  competência  do  tribunal  civil,  com 
recurso  pára  a  Relação .  A  administração  pôde  ser  representada  nesses  tribunaes  pelos 
próprios  funceionarios  do  registro,  sem  patrocínio  de  lettrados  (Lei  cit.,  art.  133 ) .  A 
parte  vencida  paga  custas  nos  termos  do  processo  civil,  mas  si  o  fôr  a  administração,  não 
pôde  ser  nellas  condemnada,  quando  o  contribuinte  não  tiver  previamente  reclamado  por 
via  administrativa  (  Lei  cit.,  art.  134). 

Nenhuma  petição  ou  recurso  pôde  ser  admittido  em  juízo  contra  o  mandado  ou  sobre 
a  liquidação  do  imposto  e  multa  sem  juntar-se  quitação  do  pagamento  do  mesmo  imposto 
(Lei  cit.,  art.  135  ). 

(1)  Ribori,  Diziomrioii  ammmstrazione  italiana,  vb.  Bollo,  pag.  277. 
F,— C    7 
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A  prescripçao  para  a  cobrança  do  imposto  e  multa  é  de  um  a  cinco  annos  conforme 

os  cat  :: TeCLos  para  a  .stituiç.o ;  a  do  ^^P^;- ^^^ P^^^t  ^^ ^^^ 
éde20  annos.  mas  nao  se  pôde  fazer  uso  em  tempo  algum  do  documento  sem  que  elle 

^^^:^c:s:a:""..p--eem.^^^^^ 

rupç.o  da  pr;scripçao  resulta  tanto  da  reclamaç.0  judicial  como  da  admm.trat,va  ( Lei 

''*"  Tots\^taVd»es  sSo  extensivas  á  taxa  sobre  as  rendas  das  pessoas  juridicaso 
^..IZTJ^^LLilA^e  25  de  Setembro  de  1874),  ^  ^- .socieda^7— 
daes,intstriaes  e  de  seguros  (Lei  de  24  de  Maio  de  1862  ).  aos  direitos  de  hypotheca 
(Lei  de  13  de  Setembro  de  1874)  e  a  outras  análogas. 

Tale  em  geral,  o  systema  da  cobrança  dos  impostos  indirectos.  Cumpre  porém 
accrelntrq^enlre  Is  impostos  figura  o  celebre  tributo  so^re  .  moagem  (  assa 
suuZacilione  dei  oe..aíi;,  cuja  cobrança,  confiada  -  exactores  e  recebedor  . 
effectua-se  segundo  o  processo  da  Lei  de  20  de  Abril  (art.  100),  mas  pouco  durar  esU 
providencia  por  jà  estar  decretada  a  abolição  gradual  de  semelhante  contribuição  pela  Lei 
de  19  de  Julho  de  1880. 


Deixámos  expostas  em  resumo  as  disposições  concernentes  á  forma  da  cobrança  das 
wntribuições  directas  e  indirectas,  e  a  tal  respeito  pôde  dar-se  como  regra  que  pela  legis- 
lação italiana,  onde  não  se  applica  o  processo  administrativo  e  summarissimo  da  Lei  de 
20  <3e  Abril  de  1871,  tem  legar  a  intimação  ou  manaado  executivo  (injunztone),  que 
precede  os  demais  actos  da  execução  quasi  nos  termos  do  direito  commum  para  os  tituslo 

de  execução  apparelhada^ 

Assim  que,  emtodoocaso,natheoria  dessa  legislação,  o  Estado  cobra  o  imposto 
jurei  impera,  cobra-o  por  si  ou  por  meio  de  seus  agentes,  a  quem  attribue  vantagens  e 
ónus  de  funccionarios  públicos,  dependentes  da  jurisdicção  administrativa,  á  qual 
prestam  contas ;  sem  que  possa  por  qualquer  forma  retractar-se  uma  execução  finda  no 
interesse  do  pagamento  do  imposto,  salvo  sempre  ao  particular  lesado  em  seus  direitos  a 
íiaculdade  úe  propor  a  acção  competente  (1). 

Passaremos  agora  a  fallar,  embora  succintamente,  de  outras  matérias,  que  se  prendem 
á  de  que  nos  occupamos,  e  para  assim  dizer,  vem  completal-a ;  são  ellas :  a  forma  da  co- 
Iwança  das  rendas  patrimoniaes  e  de  outros  créditos  do  Estado ;  o  privilegio  do  paga- 
«lento  prévio  ou  áo -solve  et  repete;  as  regras  geraes  da  competência  judiciaria  ;  as  attn- 
buições  do  Tribunal  de  contas,  e  emfim  o  contencioso  financeiro  e  representação  activa  e 

|)assiva  do  Estado. 

—  A  cobrança  das  rendas  patrimoniaes,  como  pensões,  foros,  censos,  etc.,  não  se 
regula  pela  Lei  citada  de  1871 ;  diversas  tentativas  se  tem  feito  nas  Gamaras  no  intuito  de 


(1)  Mantolltoi  cit.,  pag.  266. 
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uniformar  as  disposiçSes  relativas  a  este  assumpto,  já  applicando-lhe  a  mesma  lei,  já  o 
processo  do  mandado  (injunzione),  mas  têm  todas  falhado,  e  a  cobrança  de  taes  rendas 
ainda  se  efFectua  nas  differentes  províncias  do  Reino  nos  termos  das  legislações,  que  antes 
da  unificação  politica  vigoravam  nos  Estados  da  Itália  correspondentes  ás  circura- 
scripções  actuaes.  O  processo  é  porém  sempre  executivo,  até  ás  vezes  precedidos  do  abole- 
tamento  dos  agentes  das  diligencias  ("piawíomj  na  casa  de  residência  dos  devedores,  se- 
gundo o  systeraa  antigo ;  mas  o  modo  e  formulas  da  execução  variam  conforme  as  dispo- 
sições legislativas  e  regulamentares,  que  sao  diversas . 

Si  assim  é  quanto  aos  créditos  patrimoniaes ,  o  mesmo  nâo  acontece  com  os  demais 
créditos  do  Estado,  e  ainda  com  os  patrimoniaes  dos  municipios  e  outras  pessoas  jurídicas, 
que  se  regulam  uns  e  outros  pelo  direito  coinmum.  Entretanto  algumas  excepções  se 
encontram,  por  exemplo,  quanto  ao  Estado  para  o  rendimento  ào  monte  ecclesiasHco  (Asse 
ecclesiastico)  ( Lei  de  15  de  Agosto  de  1867,  art.  21 ),  para  a  renda  dos  canaes  do  dominio 
publico  ( Lei  de  7  de  A.bril  de  1878),  cuji  cobrança  se  rege  pelo  processo  summarissimo 
da  Lei  de  1871,  e  quanto  aos  municipios,  ainda  que  não  possam  valer-se  dessa  lei,  gozam 
comtudo  em  juizo  do  privilegio  fiscal  que  llies  tiver  sido  outorgado  por  actos  legislativos 

anteriores  (1). 

—  O  privilegio  de  pagamento  prévio,  ou  do  solve  et  repete,  como  o  denominam, 
especialmente  os  tratadistas  de  processo  civil,  foi  consagrado  para  os  impostos  directos  e 
indirectos  nos  termos  os  mais  latos  pelo  art.  6°  da  Lei  de  Março  de  1865,  depois  confir- 
mado pelo  art.  66  da  Lei  de  20  de  Abril  de  1871,  acima  transcríptos,  e  o  seu  fundamento, 
como  se  vê,  nao  é  outro  senão  o  interesse  publico,  «  porquanto,  assim  se  exprime  um 
autor,  si  fosse  licito  ao  cidadão  retardar  o  pagamento  do  imposto  com  razões,  ainda  que 
procedentes,  propostas  perante  os  tribunaes,  o  serviço  publico  tornar-se-hia  impossível ; 
por  outro  lado  a  restituição  da  quantia  indevidamente  paga  está  garantida  ao  cidadão, 

pois  o  Estado  é  pessoa  sempre  solvavel  »  (2). 

EsseprivUe-io  é  extensivo  às  provindas  e  municipios  (3),  não  porém  aos  arrema- 
tantes de  rendas  por  motivos  óbvios  (4) .  Elletem  logar,  não  somente  nas  questões  de 
opposição,  mas  também  em  quaesquer  outras  a  que  a  lei  o  applicar,  de  que  ha  exem- 
plos na  legislação  italiana  (5) .  . 

O  privilegio  do  solve  et  repete  procede  todas  as  vezes  que  o  contribuinte  se  oppôe  ao 
pagamento  do  imposto,  que  a  administração  reclama,  e  ainda  quando  haja  penhora  em 
deposito  (6),  mas  o  principio  estabelecido  pela  lei  sofifre  excepções  que  resultam  umas  da 
própria  lei  e  outras  da  jurisprudência,  bem  que  indecisa,  dos  tribunaes. 

A  primeira  excepção  está  consagrada  no  art.  6»  da  Lei  de  1865.  quando  declara  ex- 
pressamente não  ser  o  privilegio  applicaveltratando-se  da  exigência  de  taxas  supple- 


„  Mantontni  cit..  I.I,  pags.  23.  .66  o  423 .  SalvcUi  cit.,  pag.  .99;  Gargiu.o  cU.,  IV.  pa..  36 ;  Ribcri.  ;,.io„aHo  ciUdo, 
Tb.  Àtti  esecutivi,  pag.  173. 

(2)  Borsetti,  pags.  212—216. 

(3)  Ricei,  IV,  pag.  33. 

(4)  Gargjalo,  pag.  2G  ;  Ricei,  pag.  35. 

(5)  Ricei  eil.,  pag.   32. 

(6)  Ricei  eit.,  IV,  pag.  M. 
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mentares,  porquanto  desapparece  entSo  todo  o  perigo  para  o  serviço  publico  (1).  Outrosim 
naoéelleapplicavel  quando  faltam  as  formalidades  necessárias  para  validade  do  titulo 
com  que  se  reclaraa  o  pagamento  ;  quando  ha  presumpçao  de  solução  da  divida  á  vista  de 
conhecimento  de  imposto  vencido  ulteriormente,  e  emflm  no  caso  de  embargos  de  terceiro, 
porque  o  privilegio  presuppôe  a  existência  da  obrigação  na  pessoa  que  se  oppôe  aos 
meios  coactivos  (2). 

—  Quanto  á  competência  judiciaria  : 

Nos  termos  da  Lei  de  Março  de  1865,  art.  6°,  as  questões  sobre  impostos, 
quer  directos,  quer  indirectos,  pertencem  aos  tribunaes  ordinários.  De  accôrdo  com  este 
principio,  o  Código  do  Processo  Civil  as  excluiu  expressamente  : 

1.°  Da  competência  dos  conciliadores  (art.  70); 

2."  Da  competência  dos  Pretores  (art.  71 ),  attribuindo-as,  qualquer  que  fosse  o 
valor,  aos  tribunaes  civis,  em  primeira  instancia  (  art.  84)  com  os  recursos  legaes  na 

forma  do  direito  commum. 

Mas  devemos  observar  era  primeiro  logar  que  a  Lei  de  1865,  subtrahindo  aos  tri- 
bunaes administrativos  o  contencioso  de  que  até  então  conheciam,  refere-se  tão  somente 
às  questões  verdadeiramente  contenciosas  na  censura  de  direito,  isto  é,  áquellas  em  que 
o  particular  allega  um  direito  lesado  pela  administração,  por  exemplo,  as  que  reclamam 
juridicamente  a  exoneração  ou  reducção  do  imposto  ;  não  se  refere  pois,  nem  podia  re- 
ferir-se,  ás  reclamações  fundadas  simplesmente  em  um  interesse,  quaes  são  as  de  remissão 
total  ou  parcial  do  imposto  em  que  se  invoca  apenas  a  equidade  da  administração  (3). 

Por  outro  lado,  já  tivemos  occasião  de  ver,  que  nem  todas  as  jurisdicções  adminis- 
trativas desappareceram  ante  a  Lei  de  1865,  e  casos  ha,  em  matéria  de  impostos,  em 
que  a  administração  é  ainda  competente  e  em  que  suas  decisões  são  soberanas,  não  po- 
dendo os  tribunaes  ordinários  tomar  delias  conhecimento.  Esses  casos  são  raros,  mas 
existem  eas  leis  os  consagram  excepcionalmente  de  par  com  a  regra  geral  da  unidade 
do  foro  judicial  e  competência  dos  tribunaes  ordinários  (4). 

Note-se  entretanto  que  pela  recente  Lei  de  31  de  Março  de  1877,  de  que  já  falíamos, 
embora  existam  jurisdicções  especiaes  independentes,  é  o  Tribunal  de  Cassação  de  Roma 
que  conhece  exclusivamente  da  nuUidade  de  suas  sentenças  por  incompetência  ou  excesso 
de  poder  (art.  3",  n.  3)  (5). 

A  importante  Lei  de  1865,  art.  12,  deixou  subsistente,  como  vimos,  o  Tribunal  de 
Contas  do  Reino  {corte  dé'conti) . 

A  reorganisação  deste  Tribunal  remonta  aos  principies  do  novo  Reino  da  Itália  ;  com 
effeito  foi  ella  decretada  pela  Lei  de  14  de  Agosto  de  1862,  a  que  acompanhou  o  Regula- 
mento de  5  de  Outubro  do  mesmo  anno,  ainda  em  vigor. 

•  O  caracter  da  instituição  não  é  parlamentar  mas  sim  governamental,  segundo  as 
tradições  da  peninsula  e  o  exemplo  da  maioria  das  nações. 

(1)  Bcrlotlicit.,    pag.  214. 

(2)  Frola  eil.,  pags.  146  —  149. 

(3)  Manlellini  cit.,  III,  pags.    176  —  2jV  ;  Gfapqainto  cil.,  III,  pag.  579. 

(4)  Gianqninto  eit.,   III,  pags.  379—589;  Mantollini  eit.,  pags.  144—175. 
(3)  Gianqninlo,  III,  psg.  41 ;  Ricei,  IV,  pag.  162. 
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Suas  attribuições  sao  de  três  espécies  ;  de  ordem  constitucional,  administrativa  e 
judicial. 

As  attribuições  de  ordem  constitucional  têm  sido  definidas  por  diversas  leis,  espe- 
cialmente pela  de  22  de  Abril  de  1869  sobre  a  contabilidade  geral,  e  respeitara  cora  par- 
ticularidade á  receita  e  despeza  publica  em  relação  ás  contas  que  o  Governo  tem  de 
apresentar  ao  Parlamento . 

As  de  ordem  administrativa  entendem  com  a  fiscalisaçao  dos  valores  do  Estado,  as 
cauções  dos  responsáveis,  a  liquidação  das  pensões  e  a  emissão  dos  bilhetes  do  Thesouro. 

As  ultimas,  emfim,  referem-se  ao  contencioso  das  pensões  e  às  contas  dos  responsáveis 
por  valores  do  Estado  quaesquer  que  estes  sejam,  exercendo  então  jurisdicção  contenciosa, 
bem  como  á  responsabilidade  dos  fiadores,  devedores  aecessorios,  que  devem  seguir  o  foro 
do  réo  principal,  e  a  tudo  que  é  necessário  para  o  efficaz  exercício  de  suas  funcções,  por 
exemplo,  o  sequestro  para  segurança  do  pagamento  do  alcance,  porém  a  competência  do 
tribunal,  attento  o  principio  de  igualdade  perante  a  lei,  não  se  estende  aos  crimes  com- 
mettidos  pelos  responsáveis  na  sua  gestão,  cabendo-llie  somente,  por  intermédio  do  pro- 
curador geral,  dirigir-se  então  ao  Ministério  da  Justiça. 

Como  jurisdicção  funcciona  o  Tribunal  de  Contas  em  primeira  e  ultima  instancia  ou 
em  gráo  de  appellação.  Em  todo  o  caso  a  autoridade  judiciaria  não  pôde  conhecer  da  ma- 
téria de  liquidação  de  contas  dos  responsáveis  ao  Estado,  províncias  e  municípios  por  ser 
ella  da  competência  exclusiva  daquelle  tribunal . 

De  suas  decisões  ha  o  recurso  ordinário  de  embargos  (opposizione),  sem  effeito  sus- 
pensivo, salvo  ordem  em  contrario  do  tribunal,  ouvido  o  procurador  geral. 

Além  deste  recurso  ha,  em  matéria  de  contas,  os  seguintes  extraordinários,  apenas 
devolutivos  : 

1.0  DenuUidade. 

2.°  De  revisão  (revocazione) . 

O  de  nullidade,  admissível  somente  por  excesso  de  poder  ou  por  incompetência  raíiowe 
material,  era  d'antes  interposto  para  o  Conselho  de  Estado,  mas  actualmente  é  para  o 
Tribunal  de  Cassação  de  Roma,  nos  termos  da  Lei  de  31  de  Março  de  1877,  art.  3°,  acima 

citada. 

O  de  revisão,  por  erro  de  conta,  exame  de  outras  contas,  novos  documentos  ou  falsa 
prova,  podendo  ser  interposto  também  pelo  ministério  publico  ou  ex  officio,  é  para  o 
mesmo  Tribunal.  A  sentença  de  revisão  nenhum  outro  recurso  admitte,  ou  particular  ou 
ofiicial,  à  excepção  do  de  nullidade. 

Para  a  execução  das  sentenças  está  a  administração  autorizada  a  alienar  a  caução  do 
responsável,  e  quanto  aos  immoveis  seguem-se  as  regras  de  Tiompetencia  e  modo  e  termos 
executivos  prescriptos  para  a  cobrança  dos  impostos  directos  (Lei  de  1862,  arts.  33  a  48  ; 
Reg.  de  4  de  Setembro  de  1870,  art.  649,  e  Lei  de  20  de  Abril  de  1871,  art.  86)  (1). 

Finalmente  : 

—  O  contencioso  da  fazenda  fconíencíoso/iwawzeano;,  como  o  denominam,  existia 

desde  ha  muito  na  Itália,  e  se  compunha  em  alguns  logares  de  differentes  funccionarios,  que 

M,  r-        ■  .     III  „,,..    !!«      4it  •  Manlollinj  III,  oaís.  114  —  136  ;  SaWoUi,  país.  308  —  477  ;  AnUvio  giuniico  XXVII, 
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além  de  eraittír  parecer,  defendiam  03  interesses  do  Estado  perante  os  tnbunaes,  por  si 
ou  por  delegados,  escolhidos  no  foro.  e  em  outros  logares  de  funccionarios  meramente 
consultivos,  commettendo.se  o  patrocínio  das  causas  a  advogados  particulares.  As  outras 
administrações  do  Estado,  que  nao  a  da  Fazenda,  tinham  consultores  propnose  provi- 
denciavam  sobtfô  a  defesa  do  suas  causas. 

O  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1862  tratou  de  organisar  este  serviço  uniformando-o. 
e  para  esse  fim  creou   as    directorias    do    contencioso   em  differentes  cidades,  cuja 
miLo  tornou-se  apenas  consultiva    pela    coexistência  de  advogados  da  Fazenda  de 
numero,  que  ainda  se  conservaram  e   continuaram  a  funccionar  em  m|Htos    pontos. 
Em  1872  um  Decreto  de  23  de  Maio  definiu  as  attribuições  do  director  geraU^  que  func- 
cionava  no  Ministério  da  Fazenda,  centralisando  o  serviço  e  imprimindo-Ihe  uma  tal  ou 
qual  uniformidade,  reforma  esta  que  não  produziu  resultado  completamente  satisfactono. 
A  este  respeito,  observa  o  eminente  Mantellini,  advogado  geral  do  Tliesouro,  na  sua  obra 
tantas  vezes  citada,  que  o  Director  geral  não  fazia  mais  do  que  dar  conta  dadespeza 
das  causas,  lamentando  sempre  «  o  abandono  ou  antes  o  descuido  em  que  haviam  deixado 
estas  repartições  na  Itália  unificada,  emquanto  as  repartições  correspondentes  nos  antigos 
governos  eram  consideradas  como  a  parte  a  mais  importante  do  mecanismo  administra- 
tivo e  financeiro,  e  gozavam  de  um  prestigio  especial,  pelo  motivo  que  em  suas  mãos  se 
achava  depositado,  quasi  sem  fiscalisação.  um  interesse  gravissimo  do  Estado.  »  (1) 

Maí  como  o  Código  do  Processo  Civil,  art.  346,  havia  conferido  aos  agentes  do  mi- 
nistério publico  a  audiência  obrigatória  nos  processos  em  grande  numero  de  matérias 
civis,  pensou-se  então  em  alargar-lhes  as  attribuições,  suppriraindo-se  os  funccionarios 
do  contencioso  financeiro  e  suas  repartições;  vingou  porém  a  opinião  contraria,  e  depois  de 
uma  luminosa  discussão,  em  que  os  dous  systemas  foram  longa  e  proficientemente  deba- 
tidos, a  Lei  de  28  de  Novembro  de  1875,  reformando  o  Código  do  Processo  nessa  parte, 
limitou  a  intervenção  e  audiência  necessária  do  ministério  publico  no  eivei  ás  causas  de 
validade  ou  nuUidade  do  matrimonio,  ou  de  procedimento  ex  officio,  e  ao  mesmo  tempo 
autorizou  o  Governo  a  regular  a  defesa  das  causas  do  Estado,  as  relações  das  repar- 
tições do  contencioso  com  as  admiaistrações  interessadas  e  quanto- fosse  conveniente  para 
execução  da  medida  adoptada  (art.  7°)  (2). 

D'ahi  o  Regulamento  de  16  de  Janeiro  de  1876.  em  vigor,  cujas  disposições  passamos 


a  resumir: 


As  Directorias  dos  advogados  régios  do  Thesouro  (uffici  diregi  avvocati  erariali) 
são  actualmente  em  numero  de  oito,  e  têm  a  sua  sede  nas  capitães  das  províncias 
mais  importantes,  taes  como  Roma,  Florença,  Génova,  etc. 

Compete  a  essas  repartições: 

l.«*  Assumir  a  representação  das  administrações  do  Estado,  e  sustentar-lhes  a 
defesa,  por  si  ou  por  seus  delegados,  perante  os  tribunaes  ou  juizes  de  sua  cir- 
cumscripção ; 


paga, 


(1)  Mantellini,  III,  pag.  37. 

(3)  Oargjulo  cit..  II,  pígs.  526  a  637 :  Bu/fetín  eit.,  V,  pag.  51 ;   Annuoir«   cil.,  V,  1876,  pag.  567  ;   Mantollino,   III, 

37  a  5j;  Rlcci,  oit.,  I,  pigs.478. 
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2.°  Prestar  ás  mesmas  administrações  qualquer  informação  de  que  possam  precisar ; 

3.°  Aconselhal-as  e  dirigil-as  nos  casos  em  que  se  trate  de  promover  e  contestar  de- 
mandas judiciaes  ou  desistir  delias,  prover  k  conservação  dos  direitos  do  Estado,  effectuar 
transacções,  preparar  os  contratos,  e  providenciar  sobre  reclamações  ou  questOes  pro- 
postas administrativamente,  mas  que  podom  dar  Jogar  a  litigio  (arts.  1°  a  3**). 

As  repartições  do  contencioso  estão  sob  a  direcção  e  inspecção  do  advogado 
geral  régio  do  Thesouro  (régio  avvocato  generale  erariale)  residente  em  Roma  (art.  3°); 
elle  as  superintende,  propõe  os  respectivos  empregados,  approva  os  delegados,  decide  as 
duvidas  que  se  oíferecem  no  serviço  e  resolve  as  opiniões  divergentes,  nSo  só  entre  as 
directorias,  como  entre  estas  e  as  diferentes  administrações,  apresentando  annualmente 
um  Relatório  ao  Ministério  da  Fazenda  ( art.  5°)  (1). 

As  repartições  do  contencioso  correspondem-se  directamente  com  todas  as  adminis- 
trações e  requisitam  dos  Ministérios  os  esclarecimentos  e  documentos  necessários  (art.  6*>), 
e  as  differentes  administrações  não  podem  pedir  parecer  ou  confiar  a  defesa  de  suas  causas 
senão  aos  advogados  régios  ou  seus  delegados,  salvo  autorização  especial  do  Ministério  de 
que  dependam,  de  accôrdo  com  o  ^linistro  da  Fazenda  (art.  7°) .  Podem  todavia  as  admi- 
nistrações  ser   representadas  perante  os  Pretores  e  Conciliadores  por  seus  próprios 

funccionarios  (art.  8**). 

As  citações  e  intimações  nas  causas  eiveis,  em  que  as  administrações  forem  inte- 
ressadas, serão  feitas  em  nome  das  pessoase  às  pessoas  dos  chefes  das  mesmas  adminis- 
trações no  logar  da  sede  do  tribunal  (art.  8°),  disposição  esta  que  completa  a  do  art.  138 
do  Código  do  Processo  CivU  sobre  a  citação  das  administrações  do  Estado.  (2) 

Os"  advogados  régios  do  Thesouro  ou  seus  delegados  não  dependem  de  procuração 
para  representar  as  administrações  em  juizo ;  basta  que  conste  da  sua  qualidade  (art.  8«). 
Nos  casos  em  que  as  administrações  podem  figurar  em  juizo,  é  sufíiciente  que  o  mandato 
seja  subscripto  pelo  chefe  respectivo  e  vá  munido  do  sello  official  (Çod.  do  Proç,.  Civil, 

art.  48). 

Os  advogados  régios  e  seus  substitutos  são  nomeados  d'entre  os  que  tiverem  as  habi- 
litações para  os  cargos  do  ministério  publico,  e  os  delegados. e  seus  substitutos  d'entre  os 
que  tiverem  as  dos  secretários  dos  tribunaes  e  advogados  com  dous  amios  de  pratica  do 
foro,  podendo  os  primeiros  concorrer  aos  logares  do  ministério  publico  e  magistratura 

(arts.  9°  e  10).  ^     ^  „. 

O  emprego  de  advogado  régio  é  incompatível  com  qualquer  outra  funcçao  publica 

'  *'"*"o  idvogado  régio  geral  terá  um  secretario.  Os  advogados  régios  de  qualquer  cate- 
goria têm  direito  a  ajuda  de  custo  nos  termos  do  Regulamento  das  custas  na  parte  rela- 
tiva aos  magistrados  (arts.  12  e  13). 

Cada  repartição  do  contencioso  .liquida,. cobra  e  reparte  as  custas,  que  pertencem^ 
advogados  e  delegados  da  respectira  circumscripção,  e  sobre  as  ^reclamações  contr^a 
liquidação  resolve  definitivamente  o  advogado  geral  (arts.  14  e  15). 

(1)  NO  Relatório  do-lSSO  eoconUa^o »m. coU^jg,  *js  to  deçrel^^^^ 
«ervír  de  manual  para  os  adtogados  régio»  -  V.  Ma^lteU^n^  cit. ,  Ul.  pag.  w,  now. 
(2)"Riberi,  JXzionario  cit.,Tb.  C7»<<ia<me,pag.*iíl. 


HESPANHA 


Os  meios  de  coacção  empregados  na  Hespanha  para  toraar  eÉfectiva  a  cobrança  das 
contribuições  e  outras  rendas,  têm  seguido  nesse  paiz,  como  em  outros,  as  vicissitudes  de 
sua  administração  económica,  conservando  entretanto  os  mesmos  fundamentos  e  as  mesmas 

feições  geraes. 

Resumem-se  taes  meios  no  processo  denominado  de  apremio,  equivalente  ao  de  um 
mandado  executivo,  breve  e  summarissimo,  qual  o  estabelecem  as  leis  e  instrucções 
para  a  arrecadação  de  toda  a  espécie  de  impostos  e  de  alcances  de  responsáveis  (1). 

O  seu  caracter  assemelha-se  portanto  ao  do  apremio  judicial,  regulado  pelo  Código 
do  Processo  Civil  (Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1881,  art.  1481  e  seguintes),  mas  deUe 
se  distingue,  tanto  mais  quanto  considerain-o  puramente  administrativo,  isto  desde  ha 

muito  tempo. 

Com  effeito  a  base  deste  processo  se  encontra  na  grande  reforma  do  Decreto  de  23 
de  Maio  de  1845,  desenvolvida  e  explicada  por  outro  de  23  de  Julho  de  1850.  Mais  tarde, 
em  3  de  Dezembro  de  1869,  publicaram-se  para  a  execução  da  Lei  de  19  de  Julho  do 
mesmo  anno  instrucções  geraes  concernentes  a  esta  espécie  de  processo,  as  quaes  têm 
sido  alteradas  por  diversos  actos  e  principalmente  pelos  Decretos  de  7  de  Março  de  1870  e 
25  de  Agosto  de  1871,  e  ordens  régias  de  9  de  Agosto  de  1872, 15  do  Fevereiro  de  1877  e 
11  de  Outubro  de  1879.  Quanto  ao  caracter  puramente  administrativo  de  tal  processo,  é 
expressa  a  Lei  de  11  de  Julho  de  1877,  decretando  que  <  o%  Alcaides  exerçam  as  func- 
ções,  que  outr'ora  exerciam  os  Juizes  municipaes,  nos  processos  para  a  cobrança  das 
dividas  da  Fazenda,  que  são  purainerúe  administrativos  conforme  a  legislação  em 
vigor  »  (art.  6°)  (2). 

(1)  Eserichc,  Diecitmario  razonado  de  ligislaeion,  vb.  Apremio,  edi(ão  hospanhob  do  187S,  I,  pag.  631. 

(-2)  Busto  7  Agalló,  Liyes  v  reglanenlos  novisimos  ie  hicienia,  pag.  67,  nota.  Qaanto  aos  AJealdes,  TÍdo  CoostiluiçSo  do  187S,  - 
art.  83,  na  Oazeta  Jurídica,  aUI,  pag.  6i9 ;  sSo  os  Presidontos  das  Gamaras  Maoieipaos. 
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Os  termos  do  processo  sJo  era  geral  os  seguintes:  —  comrainação  com  prazo  certo 
para  o  pagamento  o  cjra  custas, —  mandado  (apremio)  para  penhora  e  venda  de  moveis, 
—  mandado  para  penhora  e  venda  de  imraoveií .  As  diligencias  competem  a  agentes  espe-  • 
ciaes  nomeados  pola  administração. 

Este  mesmo  ppocediin(?nto  se  tem  com  os  Collectores  e  quaesquer  encarregados  de 
cobrança  de  dinheiros  públicos  ou  por  estes  responsáveis  (1). 

Os  Delegados  de  Fazenda  nas  Províncias,  agentes  directos  do  Ministro  da  Fa- 
zenda nessas  circurascripções  creadas  pela  novissima  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1881,  sSo 
os  que  expedem  as  ordens  executivas  para  taes  diligencias. 

E  cumpre  accrescentar  que  as  corporações  municipaes  e  provinciaes  expedem 
também  dasses  mandados  e  prosaguem  nos  ulteriores  termos  em  relaçSo  a  suas  res- 
pectivas contribuições,  da  mesma  forma  que  o  Estado  e  suas  administrações  (2) . 

Tratando-se  da  cobrança  das  dividas  da   Fazenda  e  seu  respactivo  processo,  não 
se  pôde  diíixar  de  mencionar,  bem  que  resumidamente,  as  disposições  ou  bases  da  Lei  de 
31  de  Dezembro  de  1881  sobre  a  maneira  de  proceder  nas  reclamações,  que  ella  denomina 
—  economico-administrativas.  Acompanha  a  lei  um  longo  e  minucioso  Regulamento 
da  mesma  data  em  355  artigos  desenvolvendo  aquellas  bases,  depois  de  algumas  dispo- 
sições communs  a  todos  os  tramites  de  taes  reclamações  (Tit.  1°),  occupa-se  elle    com 
a  competência  e  as  questões  sobre  a  matéria  (Tit.  2^),  o  preparo  das  reclamações  em 
P  instancia  em  geral  (Tit.3'0,  a  segunda  instancia  governativa  (Tit.  4^),  as  regras 
especiaes  para  o  preparo  das  reclamações  concernentes  ao  processo  executivo  (de  apremio) 
(Tit.  5°),  os  requerimentos  sobre  as  contribuições  territorial,  industrial  e  de  consumo 
(Tit^    6^'a  8°),  os  incidentes  (Tit.  9' ),  as  jurisdicções  privativas  (Tit.  10),  a  suspensão 
das  providencias  administrativas  (Tit.  ll),o  recurso  contencioso  administrativo  (Tit.  12), 
o  recurso  ante  os  tribunaes   ordinários  (Tit.  13),  o  recurso  de  nuUidade  (Tit.  14),  o 
recurso  de  queixa  e responsabilidade  dos  funccionarios  (Tit.  15),  e finalmente  as  dispo- 
sições transitórias  (Tit.  IG ) ;  tal  é  em  geral  a  economia  do  regulamento. 

Passaremos  agora  a  apontar  as  disposições  da  Lei  e  Regulamento,  que  dão  a 
conhecer  o  systema  adoptado,  especialmente  no   que  respeita  ao  processo  executivo 

Não  pôde  intentar-se  demanda  judicial  contra  a  administração,  em  matéria  de 
fazenda,  sem  provar-se  baver-se  esgotado  o  recurso  perante  a  mesma  admmistração, 
devendo  todas  as  reclamações  ser  processadas  nos  termos  prescriptos  na  l-e-^^te 
mento  ( Lei  citada,  bases  P  e  2^ ) ;  nem  os  juizes  e  tribunaes  podem  admittir  semelhante 
demanda  sem  a  sobredita  prova  mediante  a  real  ordem  que  tenha  decidido  o  recur.0 

(Reg.  cit.,arts.  283 e  284). 

O  recurso  administrativo  comprehende  dous  períodos  : 
1.0  O  governamerUal,  composto  de  duas  instancias  ; 
2.°  O  contencioso -administrativo. 


(1)  B.ictopei:Es^.nolaiePerecUoyAi.nimracion,  lU.  pa«.  3U    320,  vb.    Aprecio. 

(2)  Bnslo  y  Agulló,  op.  fil.,  pag.  68,  noU. 
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—  AsreclamaçiJes  administrativas,  depois  de  dar-se  vista  á  parte,  sao  decididas,  in- 
timando-se-lhe  a  solução  por  meio  de  cópia  da  decisão  afira  de  que  possa  ella  recorrer, 
querendo.  Si  a  decisão  fôr  favorável  ao  reclamante,  o  interventor  da  província  (1  )  pôde 
recorrer  delias  nos  mesmos  termos  ( bases  7*  e  8*  ) . 

O  recurso,  que  tem  efiFeito  suspensivo,  pôde  interpor-se  dentro  de  15  dias  ;  nao  é 
porém  admissivel  sem  prévio  pagamento  ou  deposito,  si  a  parte  tiver  sido  condemnada  era 
quantia  liquida  ( bases  9»  e  12»  ;  Reg.,  arts.  266  e  267  ). 

As  decisões  de  2"  instancia  administrativa  sSo  igualmente  notificadas  à  parte 
afim  de  que  possa  recorrer  por  via  contenciosa  ;  sendo  favoráveis  aos  reclamantes,  no- 
tificar-se-hão  para  o  mesmo  fim  ao  interventor  geral  (  base  11"  )  (2  )•  Este  recurso  porém 
n5o  é  recebido  sem  prévio  pagamento  ou  deposito  da  importância  da  reclamação  (  Reg,, 

art.278). 

k  via  contenciosa  administrativa  procede  a  respeito  das  decisões  administrativas 
de  2»  instancia  sempre  que  estas  offendam  um  direito  perfeito  ou  infrinjam  algum- 
preceito  legal  ( bases  4«  e  5« ;  Reg,,  art.  274  ).  O  Estado  pôde,  dentro  de  10  annos,  su- 
jeitar à  revisão  por  via  contenciosa  as  decisões  de  l**  instancia  lesivas  de  seus  direitos 
(base5*;Reg.,  art.  276). 

O  prazo  para  o  recurso  contencioso  é  de  dousmezes  para  aEespanha,  e  de  três  a  seis 
para  as  colónias  quanto  aos  particulares,  e  de  seis  mezes  quanto  á  administração  ( bases 
12*  e  13* ;  Reg.,  arts.  279  e  280 ).  Este  recurso  não  tem  effeito  suspensivo,  salvo  o  caso  de 
damno  irreparável,  que  é  da  apreciação  discricionária  do  Ministro  da  Fazenda ;  sendo  recor~ 
rente  o  interventor,  pôde  o  mesmo  Ministro  mandar  executar  a  decisão  favorável  à  parte, 
acautelando  entretanto  os  direitos  doThesouro  (base  14* ;  Reg.,  arts.  268  e  273 ). 

Além  dos  recursos  administrativos,  que  ficam  mencionados,  nenhum  outro  se  ad- 
mitte,  salvo  dentro  de  10  annos,  o  de  nullidade  das  decisões  administrativas  fundadas  em 
provas  ou  documentos  falsos  ( base  15*;  Reg.  arts.  285  e  seguintes),  e  dentro  de  30  dias 
o  de  queixa  contra  a  autoridade,  que  tiver  proferido  decisão  em  1*  instancia  (  base  16*  e 
Reg.,  art.  318  e  seguintes ). 

A  administração  pôde  impor  na  1*  instancia  ao  reclamante  temerário  uma  pena 
pecuniária  de  10  %  da  quantia  reclamada,  e  na  2*,  20  7o  •  No  caso  de  recurso  por  via 
contenciosa  a  parte  poderá  ser  condemnada  nas  custas,  si  tornar -se  notória  a  sua  má  fé 
(base  17»;  Reg.,  art.  281.  ) 

O  conhecimento  das  reclamações  administrativas  compete  em  1*  instancia  : 

1.*  Nas  provincias,  aos  delegados  de  fazenda ; 

2.**  Na  capital  do  Reino,  aos  directores  geraes,  ao  interventor  geral  e  junta  de  pen- 
sões civis  (base  18*  ;  Reg.,  arts.  37  —  39). 

O  Ministro  da  Fazenda  constituo  a  2*  instancia  (  base  19* ) . 

O  recurso  por  via  contenciosa  é  para  o  Conselho  de  Estado,  conservado  pela  ultima 
Constituição  hespanhola,  a  de  1876  ;  seu  processo  rege-se  pelos  Decretos  de  30deDezem- 


( 1 )  Os  interTflDtores  de  Fazonda  nas  prorincias  sSo  os  fanecionarios  immediatos  aos  delegados  o  os  snbstitaem  nos  caso» 
de  Taga,  ansoneia  ou  moléstia  (Lei  de  9  do  Dezembro  do  188i,  art.  S"  ), 

(3)0  ioterrentor  feral  é  o  chefe  de  nmi  das    reparti;úes  da  administraçSo  central  da  Fazenda. 
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bro  de  1846  e  20  de  Junho  de  1858,  conforme  as  disposições  dos  Decretos  de  20  de  Janeiro 
e  11  de  Fevereiro  de  1875  concernentes  àquella  corporação,  e  da  resolução  régia,  tomada 
sobre  a  consulta,  cabo  o  recurso  de  revisão  para  o  mesmo  conselho  (1). 

O  regulamento,  como  vimos,  consagra  um  titulo  especial  às  reclamações  sobre  o 
executivo  fiscal ;  mencionemos  em  primeiro  logar  as  bases  da  lei. 

Toda  a  reclamação,  que  originar-se  de  um  processo  executivo  (de  apremio),  está 
sujeita  ás  seguintes  regras  : 

—  Versando  a  reclamação  contra  a  procedência  do  executivo,  sobre  o  fundamento 
de  nao  estar  o  reclamante  constituído  em  obrigação  para  com  a  Fazenda  ou  de  nao  se  con- 
formarem com  a  liquidação  os  agentes  subrogados,  decidir-se-ha  ella  por  via  adminis- 
trativa, nos  termos  da  base  2.* 

— Estando  a  divida,  juros  e  custas  garantidos,  suspenderá  a  administração  o  proco- 
dímento  executivo. 

As  reclamações  de  terceiros  também  são  decididas  previamente  pela  administração : 

allegando-se  dominioe  justificado  este,  suspender-se-ha  a  execução,  depois  do  embargo 
dos  bens  ;  allegando-se  porém  direito  de  preferencia,  proseguir-se-ha  no  processo,  de- 
positando-se  no  Thesouro  o  producto  da  arrematação,  si  o  credor  oppoente  não  garantir 
o  principal,  juros  e  custas  ( bases  26*  e  27»  ). 

O  regulamento,  desenvolvendo  estas  bases,  estabeleceu,  em  resumo,  o  seguinte  : 
«  Os  processos  executivos  (procedimientos  de  apremio ),  para  a  cobrança  das  som- 
mas  liquidadas  á  favor  da  fazenda  publica  são  puramente  administrativos,  e  as  recla- 
mações, que  se  fizerem,  resolver-se-hão  administrativamente  antes  de  pleitear  ante  os 
tribunaes  ordinários  (Reg.,  art.   131). 

«  Para  propor  a  acção  judicial  é  mister  provar  que  se  esgotou  a  instancia  admi- 
nistrativa, e  que  a  administração  reservou  o  seu  conhecimento  para  a  jurisdicção  or- 
dinária. »  (Reg.,  art.  132). 

Estas  disposições  são  extensivas  aos  fiadores  e  herdeiros  dos  responsáveis  (Reg., 

-art.  134).  ^    ,  ^         , 

A  reclamação  pôde  ser  apresentada  em  qualquer  estado  do  processo  executivo,  salTO 
depoisde  findo  por  pagamento  ou  adjudicação  á Fazenda  (Reg.,  art.  135),  mas  neste 
mesmo  caso,  ainda  que  não  se  invalide  o  processo,  pôde  a  reclamação  da  administrai^ 
ter  logar  para  repetição  do  indébito  (1) . 

A  suspensão  do  processo  não  tem  logar  sendo  os  bens  periveis,  porque  então  pro- 
ceder-se-ha  à  venda,  depositando-seoproducto  dos  bens  no  Thesouro  (Reg.,  art.  146). 
Sendo  os  bens  immoveis  ou  direitos  reaes,  proceder-se-ha  antes  da  suspensão  à  preno- 
tação  no  registro  das  hypothecas  ( Reg.,  art.  145). 

As  reclamações  de  terceiro  não  obrigado  para  com  a  Fazenda,  nem  para  com  os 
agentes  subrogados  em  seus  direitos,  são  decididas  previamente  por  via  admmistratiTa, 


processo  do  3  de  Fevereiro  do  1881,  arts.  7z  a  iz». 
(2)  Basto  y  Agulló,  op.  til. ,  pag-  'O-  "o*»' 
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antes  de  lançar-semao  dos  meios  judiciaes  (  Reg.,  art.  148).  Estas  reclamações  podem 

ter  por  fundamento : 

1.0  O  domínio  dos  bens  embargados  em  poder  do  devedor ; 

S.**  O  direito  de  preferencia  (  Reg. ,  art.  149 ), 

Sâo  admissiveis  antes  de  findo  o  processo  por  pagamento  ou  adjudicação  (  Reg. , 
art.  150  ),  e  ordenando-se  a  suspensão,  realisado  o  deposito  prévio,  quando  os  bens  forem 
moveis  ou  semoventes  (1),  e  a  prenotaçSo  si  forem  immoveis  (  Reg. ,  art.  152  ).  Findo  o 
processo,  taes  reclamações  só  poderão  ser  admittidas  por  equidade  da  administração  (2). 

Versando  a  reclamação  sobre  o  direito  de  preferencia,  prosegue-se  na  venda  dos  bens, 
independentemente  da  suspensão  da  execução,  recolhendo-se  o  producto  ao  Thesouro 

(Reg.,  arts.   154  e  155).  ^        ,       -.    a 

Em  todo  o  caso,  o  3"  oppoente  poderá  impedir  a  arrematação  dos  bens,  depositando 
nos  cofres  públicos  a  somma  do  principal,  juros  e  custas  da  divida,  e  effectuado  o^  de- 
posito a  administração  mandará  sustar  todo  o  procedimento  ulterior  (  Reg.,  art.  156). 

Taes  são  em  largos  traços  as  disposições  concernentes  ao  processo  executivo  fiscal  e 
aos  embargos  de  terceiro  (tercerias). 

—  As  ultimas  Constituições  bespanholas,  de  1869  e  1876,  além  de  estabelecerem  a 
unidade  dos  códigos  para  a  Península,  salvo  todavia  as  differenças  exigidas  por  circura- 
stancias  peculiares,  prescreveram  um  único  foro  para  todos  os  hespanhôes  nos  juizos 
communs,  civis  e  criminaes  (Const.  de  1876,  art.  75). 

Entretanto  essas  mesmas  Constituições  conservaram  o  Conselho  de  Estado  e  o  Su- 
premo Tribunal  de  Contas. 

Com  effeito,  em  matéria  de  Fazenda  não  ha  jurisdicção  privativa  propriamente  tal 
senão  a  do  Supremo  Triímnal  de  Contas. 

O  Regulamento  provisório  de  31  de  Dezembro  de  1881,  já  por  vezes  citado,  declarou 
positivamente  que  as  suas  disposições  não  alteravam  a  jurisdicção  privativa  do  Tribunal 
de  Contas,  nem  quanto  á  sua  essência  nem  quanto  à  sua  forma  (art.  263).  Aorganisação 
e  competência  desse  tribunal  regula-se  actualmente  pela  Lei  de  25  de  Junho  de  1870, 
Regulamento  de  8  de  Novembro  de  1871,  Decreto  de  29  de  Maio  de  1873  e  Lei  de  3  de 
Julho  de  1877,  e  abrange,  entre  outras  m-.iterias,  o  conhecimento  c  decisão  final  das 
contas  do  Estado,  fazendo  efifectivos  os  alcances  de  desfalques,  tudo  com  os  recursos  legaes 
para  o  mesmo  tribunal  (3). 

—  Resta-nos  dizer  duas  palavras  a  respeito  da  repartição  do  contencioso  na 
Hespanha. 

Esta  repartição  funcciona  na  administração  central  em  Madrid ;  chamava-se  d'antes 
Asesoria,  mas  o  Decreto  Régio  de  10  de  Março  de  1881  supprimiu-lhe  a  denominação, 
dando -lhe  a  de  directoria  geral  do  contencioso  do  Estado  (Direccion  general  dei  conteria 
cioso  dei  Estado). 

EUa  não  exerce  jurisdicção  alguma  de  caracter  contencioso,  como  aliás  o  fazem,  e  já 
tivemos  occasião  de  vel-o,  outras  directorias  geraes  da  mesma  administração  central, 

(1)  Busto  y  Agullú,  op.  eit.,  pag.  73,  nota. 
(3)  Busto  y  Agnlló,  op.  cil.,  pag.  75,  not.-i. 
(3)  Busto  j  Agulld,  op.  cit.,  pag.  110,  nota;  Hurtado  y  Egnia,  Maniiil  ie  JiistUucmes  de  íTaciíinía.  p.-íg.  377. 
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«mitte  apenas  pareceres  e  dirige  os  negócios  coatenciosos  do  Estado,  sendo  para  esse  fina 
auxiliada  pelos  funccionariose  agentes  do  ministério  publico  nos  diversos  pontos  do  Reino. 

A  Real  Ordem  de  16  de  A.bril  de  1881  approvou  uma  compilação  de  todas  as  dis- 
posições relativas  aos  serviços  a  cargo  da  directoria  geral,  e  em  18  de  Junho  do  mesmo 
anno  expediu  essa  repartição  umas  instrucções  geraes  aos  flscaes  dos  tribunaes  das  Re- 
lações (Audiências)  para  a  boa  execução  daquella  vasta  compilação.  Nenhum  destes 
documentos  pude  consultar  e  por  esse  motivo  limito-rae  a  estes  succintos  esclare- 
cimentos. 

—  Resumindo  agora  quanto  dissemos  a  respeito  do  processo  executivo  fiscal  na 
Hespanha,  vê-se  que  estava  elle  confiado  pelas  Instrucções  de  3  de  Dezembro  de  1869  aos 
Juizes  municipaes  dos  termos,  isto  é,  à  autoridade  judiciaria. 

Mas  assim  se  exprime  um  autor  modernissimo :  «  A  administração  comprehendeu  que, 
tratando-se  de  processos  puramente  administrativos,  não  era  lógico  nem  procedente  que 
se  confiasse  esse  procedimento  à  autoridade  judiciaria,  que  no  exercido  de  sua  nobre 
missão  tem  que  desempenhar  outras  mais  importantes  e  mais  apropriadas  funcções;  e 
por  esse  motivo  reformou -se  radicalmente  esse  preceito  da  lei,  exonerando  os  Juizes 
municipaes  desse  dever  e  passando  para  os  Presidentes  das  camarás  municipaes 
r^fcaídeí;  todas,  absolutamente  todas  as  attribuições  que  os  Juizes  municipaes  exer- 
ciam relativamente  ao  executivo  fiscal  para  as  dividas  a  favor  da  Fazenda  ou  do 

Estado.  >(1)  „      ,    ,„__       .    «o 

Essa  alteração  foi  feita  pela  Lei,  jà  citada,  de  11  de  Julho  de  1877,  art.^  6. 
Por  outro  lado  a  Lei  municml  de  2  de  Outubro  de  1877  determinou 
no  art.  152  que  se  applicasse  na  cobrança  de  toda  a  espécie  de  dividas  a 
favor  dos  cofres  municipaes  os  meios  adoptados  pelo  Estado  para  a  arrecadação  de 
suas  dividas,  isto  é,  o  processo  de  apremio,  não  só  para  os  contribuintes  directos, 
como  pant  os  responsáveis;  são  portanto  os  Presidentes  das  camarás  a  umca  auto- 
ridade  encarregada  da  instrucção,  andamento  e  direcção  do  processo  executivo  fis^, 
servindo  de  escrivães  em  tal  caso  os  commissarios  executores  que  para  esse  fim 
desímem  os  exactores  ou  a  Fazenda. 

cLg^intemente  .aes  Presidentes  ^  os  ,ue  decretam  a  peaho..  e  em  ar^ 
dos  Ls,  a  sua  venda,  e  antoriza»  a  entrada  dos  con.m,ssar,os  no  donncl»  do» 
dêvetei  para  aqnelle  fi,n;  presidem  á  arrematação  dos  bens;  ígnram  como  outor- 
t^^  escripturas  de  venda  e  arrematação,  ,"ando  se  tratar  de  .mmove«  e  o 
S^b^te^eLado  recusar  comparecer  como  outorgante,  e  até  expedem  a,  ordens 
Tr^Ís  âo  offl  ai  competente  para  inscrever  no  regWro  do  districto  a  prenotaçío 
?Zr«on  ;.m«<  Jdas  penhoras  e  embargos  de  bens  de  ra,z  na  confor»dade 

''  'Em^T^rtratando-se  de  processo  executivo  iscai  que  seja  administrativo,  o 
em  tal  assumpto. 

(1.  Manuel  dei  procciUniento  de  apremo,  Mr.dri.1.  6--  ediçío,  1882. 
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Eatretanto,  e  por  óbvios  motivos,  os  Juizes  municipaes  ainda  sao  competentes  no 
caso  em  que  se  tem  de  proceder  executivamente  contra  as  Gamaras  Municipaes  quando 
estas,  sao  responsáveis  in  soUdum  pelo  imposto,  ou  quando,  sendo  a  responsabilidade 
individual  ou  divisível,  o  Presidente  da  camará  recusar  proceder  contra  os  demais 
Vereadores  e  estes  contra  aquelle.  Tal  é  a  única  excepção  era  favor  da  competência 
judiciaria  em  matéria  de  executivo  por  dividas  fiscaes. 

O  manual  a  que  nos  referimos,  além  de  toda  a  legislação,  decretos,  regulamentos 
e  ordens  a  respeito  dos  processos  executivos,  de  que  tratámos,  comprehendídas  as 
disposições  novissimas  de  1881,  que  vieram  completar  as  anteriores  que  os  regu- 
lavam, contém  todas  as  formulas  para  os  mesmos  processos  e  seus  dififerentes  actos, 
o  que'  muito  facilita  a  boa  execuç2o  das  mesmas  disposições. 
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O  CONTRABANDO  PBATICADO  NAS  FRONTEIRAS 
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^1.0  Iilúa  histórica. 

§  a.o  Adopcúo  do  tarifas  cspociaos. 

§  3.»  Medidas  ropressÍTas. 

§  4.°  Convenção  ou  liga  aduaneira. 

.^'  S.i)  Bases  da  eonvonção. 

A)  Uniformidade  dos  ímposlos  do  imporlac-ão  o  espoitaçã/>. 

B)  Polieia  flavial. 

O)  Policia  das  fronteiras  lorroslros. 
á  O."  Providencias  fiscaos  para  difficultar  c  impedir  o  contrabanJo  na  fr«ntíira. 


i.*' 


I  Remonta-se  a  épocas  muito  distantes  o  fócto  do  contrabando  praticado  na  iron- 
leira  entre  os  Estados  Platinos  e  o  Brazil  e  entre  este  Iniperío  e  aquell^  Estados 

II  Este  phenomeno  se  origina  não  só  na  repugnância,  por  ^sim  dizer,  na  «ral 
o  auasi  i?st!nctiva  que  inspira  o  imposto,  mas  também  na  facilidade,  que  encontram 
osq^sed^^^^^^^^^  ^"^^5"^^  topographícas  das  fronteiras,  que 
<;Sn  o  theatro  de  seus  tão  notados  feitos.  „     .  ,       ,    . 

III  ITrovincia  do  Rio  Gronde  do  Sul,  além  de  coDÍnar,  ,uér  fluvial,  quer  ler- 
rest"mei!Tuma  muito  considerável  extensão  con.  os  referidos  Estados  Platmos, 
ò?err"os  contrabandistas  a  extraordinária  vantagem  de  ser  em  alguns  pontos 
qSX  a  distancia  queoseparadoEstadovIdnho:  assim  acontece  que  a  povoação 
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de  S  lofio  Baptista,  á  margem  do  rio  Qaarahlm,  flca  separada  da  povoasSo  de  Santo 
EuânfaSe  to  fronteira  no  Estado  Oriental  símentepelo  referido  rio.  Outm  pc 
SôrSl  denomlnada-Rivera  -  hca  ftontelra  á  outr'ora  vlUa«  Me  cidade  do 
uXíênto  e  desta  separada  stf  mente  por  uma  raa,  pela  qual  passa  a  linha  dmsorla 
I^Nestes  dous  pontos  «contrabando  é  fodUlmode  praUcor-se  e  muitíssimo 

*"  V.ISlr^ida  maltas  casas  de  commerclo,  por  todos  os  logares  da  ll.ntelra 
que  S80  adequados,  as  quaes  se  occupam  sô  e  exclusivamente  do  contrabando,  que 
as  sustenta  e  enriquece . 

VI.  O  contrabando,  portanto,  faz-se: 

A.)  pela  fronteira  fluvial; 

B)  pela  fronteira  terrestre  ; 

edestina-se: 

a)  aoBrazil; 

Tb)  ao  interior  da  Republica  Oriental ;  u,-     ^    n 

c)  aos  Estados  vizinhos  da  Confederação  Argentina  e  da  Republica  do  Pa- 

'^^^'víl    O  Governo  Imperial  desde  muito  procura  remédio  a  um  estado  de  cousas, 
que  indubitavelmente  prejudica  as  suas  finanças,   o  commercio  e  a  industria  da 

província  alludida.  . 

Em  24  de  Janeiro  de  1872  exigiu  sobre  o  assumpto  informações  do  cônsul  geral 
em  Montevideo,  que  as  prestou  em  officio  de  15  de  Abril  seguinte,  annexo  sobre  a 
lettra-  E  -  ao  relatório,  lido  á  Gamara  dos  Deputados  nesse  anno,  pelo  xMinistro  da 
Fazenda,  Visconde  do  Rio  Branco. 

Nesse  relatório  (pag.  71)  dizias.  Ex.:  -  j     ^    o- 

«  E'  para  notar  que  mesmo  nas  Alfandegas  da  provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  a  renda  nSo  haja  decrescido,  visto  o  contrabando- que  de  muitos  annos 
aU-e  faz  pelas  margens  do  Alto  Uruguayeem  toda  a  linha  da  fronteira  terrestre. 
Nestes  últimos  tempos,  com  os  incentivos  que  offerecia  a  luta  intestina  dos  Estados 
vizinhos,  a  audácia  dos  contrabandistas  chegou  a  tal  ponto  que,  escand alisando  a 
moral  publica  e  exercendo  perniciosa  influencia  sobre  o  commercio  licito,  provocou 
vehementes  queixas  por  parte  do  inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  da  im- 
prensa e  da  commissão  administrativa  da  Associação  Commercial  da  mesma  cidade. 

Presume-se  que  a  renda  arrecadada  nas  estações  daquella  provinda  não  é  me- 
tade das  que  produziriam,  si. fosse  possivd  descobrir  meios  efíicazes  para  reprimir 
aquelle  inveterado  e  criminoso  abuso  ou,  pelo  menos,  para  reduzil-o  a  menores 

proporções.  u  ♦•^ 

Na  opinião  de  alguns,  tão  prejudidal  estado  de  cousas  poderá  ser  combatido 
até  certo  ponto  restabelecendo-se  a  disposição  do  art.  19  §  2»  do  regulamento 
das  Alfandegas,  e  arts.  9°  e  13  do  decreto  n.  2.486  de  29  de  Setembro  de  1859,  que 
foram  revogados  pelo  decreto  n.  4.175  de  6  de  Maio  de  1868  art.  3°. 

Com  efi'eito,  attentas  as  circumstancias  locaes,  parece  mais  fiscal  que  as 
Mesas  de  Rendas  do  Jaguarão,  Santa  Victoria  do  Palmar,  Pelotas,  Bagé  e  S.  José 
do  Norte  continuem  a  estar  sob  a  jurisdicção  e  inspecção  da  Alfandega  do  Rio 
Grande,  assim  como  as  de  S.  Borja,  Itaqui,  Alegrete  e  SanfAnna  do  Livramento 
sob  a  da  Alfandega  de  Uruguayana. 
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Mas  outras  medidas,  porventura  muito  mais  efficazes,  sfio  ainda  indispensá- 
veis. 

A'  Thesourarla  de  Fazenda,  em  Porto  Alegre,  ordenei  que  procedesse  a  um 
rigoroso  inquérito  sobre  os  differentes  pontos  da  alludida  representação  da  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  Grande,  e  tendo  tombem  ouvido  a  este  respeito  o  cônsul 
geral  do  Império  em  Montevideo,  acabo  de  receber  deste  intelligente  e  zeloso 
funccionario  o  relatório  que  achareis  entre  os  annexos  sob  a  lettra— E.—  Nesta 
informação  suggereni-se  algumas  idéas,  que  parecem  aceitáveis,  e  serSo  conside- 
radas no  acurado  estudo  de  tao  importante  questão. 

Vereis  do  citado  relatório  consular  que  o  Estado  Oriental  também  é  victima  do 
contrabando  que  nos  vem  do  seu  território  e  que,  portanto,  a  adopçSo  de  uma 
tarifa  especinl  para  a  provinda  do  Rio  Grande,  providencia  por  muito  tempo  lem- 
brado, nao  seria  remédio  efficaz.  Um  accôrdo  com  as  duas  Republicas  ribeirinhas 
do  Uruguoy,  para  repressSo  do  escândalo,  que  a  todos  prejudica  moral  e  finan- 
ceiramente, é  idéa  compartida  pelas  autoridades  fiscaes  do  Rio  Grande  e  que  será 
igualmente  tomada  em  consideração  pelo  Governo.  » 

VIII.  O  cônsul  geral  do  Império  em  Montevideo  em  seu  refferido  relatório 
minuciosamente  expõe  como  se  faz  o  contrabando  na  fronteira  fluvial  (Alto  Uru- 
guay) ;  na  fronteira  terrestre  (povoação  de  S.  Eugénio  e  para  a  povoação  de 
S.  João  Baptista  transpondo  o  Quarahim,  e  povoação  de  Rlvera  para  a  cidade  do 
Livramento,  da  qual  a  separa  unicamente  uma  rua  por  onde  corre  a  linha  di- 
visória e  outros  pontos  onde  existem  casas  destinadas  a  esse  trafego),  para  o 
interior  da  mesma  Republica  Oriental,  para  o  exterior,  para  a  província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  e  para  a  Republica  Argentina. 

E  sobre  o  modo  pratico  por  que  se  verifica  esse  criminoso  trafego,  dá  a 
referida  informação  os  mais  completos  e  preciosos  esclarecimentos. 

IX.  No  relatório  de  1873  dizia  o  respectivo  Ministro,  o  mesmo  Sr.  Visconde 

"^^  To  contrabando  pelas  aguas  do  Alto  Uruguaye  fronteiras  terrestres  da  pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  é  o  flagello  constante  do  commercio 
Hdto  dessa  província,  que  não  cessa  de  reclamar  providencias  contra  tao  tenaz 

°^"  O  Governo  deseja  ardentemente  pôr  um  paradeiro  a  semelhante  estado  de 

cousas    tem  feito  para  isso  estudos  e  ouvido  a  pessoas  competentes,  rac^  nao 

'    cousas,  tem  leuo  pd  ^  celeridade  e  vigor ávigúan- 

haveréremecUo  effica    em^ar^^  se  n^o  ^^  ^^^^  ^^^^^  ^  ^.^^^^^^  ^  ^ 

::s:^'re:z:TreX^ 

n  ::SS%e  .-os^llei^^— ^--^^ 

blicas  ribeirinhas  do  Uruguay  para  a^^^^^^^^^^^^ 

prejudicial  em  seus  effeitos  '''^2'^u^^'lZ',ornesmónm.  Umacommissâo 

recíprocos  reclamam,  será  um  "^^^^Xi^diSr  geral  da  contabilidade,  está 

de  empregados,  presidida^pelo^ns^^^^^^^^^  ^^^   .^^^^^^^^  ^^^_ 

^Z1^:1T:Z:LTJ^^^  Momevid^oe  de  outros  dados  existen- 
tes  noThesouro.  » 
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•   X.  Ainda  no  relatório  de  1874,  tratando  do  assumpto  —  Contrabando  nas  fron- 
teiras do  Rio  Grande  do  Sul  -,  o  illustre  Ministro  dizia  ao  Poder  Legislativo  : 

«  Nos  relatórios  de  Maio  de  1872  e  1873  fallei-vos  do  escandaloso  contrabando, 
que  ha  muitos  annos  se  faz  pelas  fronteiras  fluvial  e  terrestre  da  provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  causando  desfalque  na  renda  publica  e  prejuízos  ao 
commercio  licito,  cujo  clamor  é  repercutido  nas  constantes  reclamações  dos  in- 
spectores das  Alfandegas  do  Rio  Grande,  de  Porto  Alegre  e  de  Uruguayana. 

Então  vos  dei  parte  de  haver  confiado  o  estudo  desta  importante  questõoauma 
commissào,  composta  de  experimentados  empregados  fiscaes  sob  a  presidência  do 
conselheiro  director  geral  da  contabilidade,  a  qual  acaba  de  apresentar-me  um  rela- 
tório, que  exige  meditado  exame  pela  serie  da  considerações  que  suggere. 

Não  tendo  ainda  podido  formar  juizo  seguro  a  respeito  das  medidas  ahi  lem- 
bradas, apenas  vos  informarei  que  a  dita  commissão  é  de  parecer : 

Que  não  convém  a  adopção,  posto  que  muito  solicitada  e  encarecida  pelos  inte- 
ressados, de  uma  tarifa  especial  para  a  província  do  Rio  Grande,  por  ser  isso  ma- 
nifestamente prejudicial  á  mesma  província  e  ao  resto  do  Império  ; 

Que  se  promova  a  realisação  de  um  accôrdo  com  os  Governos  das  Republicas 
Argentina  e  Oriental  do  Uruguay  sobre  certas  bases,  no  sentido  de  fazer  cessar  ou 
ao  menos  diminuir  essa  causa  tão  nociva  ás  rendas  dos  três  Estados ; 

Que  se  crêeuma  força  fiscal  de  cava  liaria,  que,  dividida  em  esquadrões,  seja 
collocada  em  diversos  pontos  da  nossa  linha  divisória,  quer  fluvial,  quer  terrestre, 
para  vigiai-  e  apprehender  os  contrabandos  que  a  transpuzerem,  e  entregar  á  punição 
legal  os  seus  introductores ; 

Que  se  estabeleçam  novas  estações  e  portos  fiscaes  para  os  despachos  de  ex- 
portação dos  productos  da  província  e  destacamento  da  força  fiscal,  que  auxiliem 
as  Estações  de  arrecadação  mais  próximas  da  linha  divisória  contra  as  tentativas 
de  contrabando,  quer  de  importação,  quér  de  exportação ; 

-Que  os  cargos  policiaes  das  povoações,  vizinhas  das  fronteiras,  sejam  occu- 
pados,  de  preferencia,  por  pessoas  estranhas  ás  localidades,  i30ts  tem  acontecido,  em 
alguns  pontos,  não  se  mostrarem  as  autoridades  assas  diligentes  a  esse  respeito ; 
Que  se  adopte  um  systema  uniforme  de  guias  exlrahidas  de  talão  para  acom- 
panharem e  servirem  de  manifesto  ás  mercadorias  que  se  transportarem  por  agua 
ou  por  terra,  entrando  ou  sahindo  da  província,  considerando-se  contrabandeadas 
as  que  não  forem  munidas  desse  documento ; 

Que  seja  bem  retribuído  o  pessoal  empregado  na  policia  fiscal  e  repressão  do 
contrabando,  e  promptamente  punido  e  despedido  todo  aquelle  sobre  quem  reca- 
hirem  suspeitas  de  venalidade  ou  connivencia. 

A  commissão  fecha  o  seu  relatório  fazendo  votos  para  que  se  traduza  em 
facto,  no  termo  mais  breve  possível,  a  autorização  conferida  ao  Governo  pela 
resolução  legislativa  n.  2397  de  10  de  Setembro  do  anno  passado  (1873),  para 
construcção  da  estrada  de  ferro  que  tem  de  realisar  a  rápida  communicação  do 
littoral  e  da  capital  da  província  com  as  povoações  das  fronteiras,  considerando 
que,  com  a  execução  dessa  importante  medida,  serão  satisfeitas  as  principaes 
necessidades,  sob  o  ponto  de  vista  fiscal,  estratégico  e  commercial. 

Concluído  que  seja  o  exame  desse  documento,  o  Governo  não  se  demorará 
em  adoptar  entre  as  providencias  propostas  as  que  mais  adequadas  parecerem, 
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para  se  ottender  ás  justos  queixas  dos  prejudicados,  e  remediar,  quanto  fôr  pos- 
sível, o  actual  estado  de  cousas. 

Entretanto  devo  informar-vos  que  os  inconvenientes  de  uma  tarifa  especial, 
eu  os  creio  removidos,  porque  a  nova  tarifa,  em  suas  reducções,  teve  muito  em 
vista  os  géneros  que  mais  alimentam  aquelle  contrabando,  de  sorte  que  cessou, 
pelo  menos  em  grande  parte,  o  forte  estimulo  que  provinha  dn  differença  entre 
os  nossos  direitos  de  Alfandega  e  os  do  Rio  da  Prata.  » 

XI .  No  relatório  do  anno  de  1875  novamente  se  occupou  o  mesmo  Ministro 
da  Fazenda  do  —  Contrabando  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul : 

«  Ainda  nSo  se  pôde  calcular  (dizia  elle)  o  effeito  que  tenham  produzido  sobre 
o  inveterado  crime  do  contrabando  nas  fronteiras  do  Sul  as  reducções  de  direitos, 
que  se  fizeram  em  muitas  das  principaes  mercadorias  de  consumo  naquella 
província. 

Agora  mesmo  consta  no  Thesouro,  por  communicação  do  inspector  da  The- 
souraria  de  S.  Pedro  de  27  de  Abril  ultimo,  que  o  inspector  da  Alfandega  de 
Uruguayana  lhe  participara,  em  telegramma  de  21,  ter  o  escaler  dessa  Alfandega 
apprehendido  na  noite  de  19  dous  botes  com  79  volumes  de  mercadorias,  depois 
de  tenaz  resistência,  dando-se  infelizmente  a  morte  de  um  marinheiro  do  escaler 
e  o  ferimento  grave  de  outro,  que  exigia  amputação  de  uma  perna.  A  imprensa 
jú  deu  noticia  deste  facto,  cujos  pormenores  só  mais  tarde  chegaram  officialmente 
ao  conhecimento  do  Thesouro. 

Acredito,  portanto,  que  medidas  mais  enérgicas  são  precisas  para  perseguir 
03  defraudadores  das  rendas  nacíonaes  até  onde  fôr  possível,  e  que  entre  ellas 
está  a  da  creaçuo  de  um  corpo  de  vigias  volantes,  de  caoallaria,  que  percorram 
continuadamente,  senão  toda  a  fronteira,  pelo  menos  todos  os  passos  e  pontos 
mais  frequentados  pelos  contrabandista?. 

O  Governo  tem,  no  regulamento  em  vigor,  os  meios  necessários  para  realisar 
esta  medida  e  trata  de  expedir  as  ínstrucçOes  com  que  a  deve  pôr  em  execução. 
Emquanto  a  construcção  da  estrada  de  ferro,  já  decretada,  não  der  á  pro- 
víncia do  Rio  Grande  o  remédio  mais  eíficaz  contra  aquelle  mal,  convém  não 
prescindir  do  accòrdo,  de  que  já  vos  falleí,  com  as  RepubUcas  vizinhas,  para 
adopção  em  commum  de  medidas  que  protejam  os  interesses  recíprocos. 

O  Governo  Oriental  fez  constar,  por  seu  representante  nesta  corte,  que  está 
prompto  a  entrar  neste  ajuste. 

E'  de  esperar  que  por  parte  da  Republica  Argentina  se  encontre  igual 
disposição.  Brevemente  serão  submettidas  a  cada  um  dos  dous  Governos  as 
bases  do  sobredito  accòrdo,  que  já  se  acham  organisadas.  » 

XII  Ainda  no  relatório  lido  á  Camará  dos  Deputados  em  5  de  Janeiro  de 
1877' pelo  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda,  fez  S.  Ex.  referencia  ao  -  Contrabando  nas  fronteiras  do  Rio 
Grande  do  Sul  —  dizendo  : 

«  Tão  divergentes  são  as  opiniões  dos  diversos  funccionarios  a  quem  o 
Governo  tem  consultado  sobre  os  meios  mais  efficazes  para  debellar-se  aquelle 
flagello  na  província  de  S.  Pedro,  que  bem  difíicil  se  torna  fixar  a  linha  de 
proceder  cm  semelhante  emergência: 
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Um  accôrdo  entre  os  três  Estados  confinantes  —  Brazil,  Republica  do  Uru- 
guay  e  Confederação  Argentina  -  eram  as  vistas  do  meu  illustrado  antecessor, 
fundadas  no  parecer  da  commissõo  que  nomeara  para  o  estudo  da  questõo,  e 
no  conceito  de  outras  autoridades;  cliegando-se  nesse  sentido  a  formular  va- 
rias bases,  as  quaes  todavia  demandavam  alguns  estudos  práticos,  que  asse- 
gurassem todo  o  grau  de  sua  utilidade. 

Para  os  que  opinam  pela  prornulgação  de  uma  tarifa  especial,  que  nada 
mais  é  do  que  a  reducçSo  das  taxas  dos  principaes  géneros  de  consumo  na 
província,  devem  os  favores  que  a  tarifa  actual  fez  aos  referidos  géneros  ter 
convencido  de  que  — ou  nCio  é  efficnz  esse  meio  ou  o  seu  emprego  nos  únicos 
limites  em  que  a  prudência  o  permittia,  pois  que  nfio  o  devíamos  exagerar 
quando   as  Republicas  vizinhas    elevam    suas  tarifas,  reclama  medidas  acces- 

sorias. 

Entretanto,  muito  se  devia  esperar  daquelles  favores  e  mais  ainda  da  acer- 
tada providencia,  que  tomara  o  Governo  do  Estado  Oriental,  de  mandar  obri- 
gar os  indivíduos  que,  nas  Alfandegas,  despachassem  mercadorias  em  transito 
para  o  território  brazileiro  á  exhibição  de  —  torna-guias  —  o\x  prova  documental  do 
effectivo  destino  de  taes  mercadorias. 

Mas,  infelizmente,  esta  providencia,  que,  sem  duvida  alguma,  salvaguardava 
mais  os  interesses  da  Republica  vizinha  do  que  os  nossos,  teve  de  baquear  no 
fim  de  poucos  mezes,  solapada  pela  guerra  incessante,  que  lhe  moveram  os 
prejudicados,  isto  é,  aquelles  que  viram  nella  a  morte  ou,  pelo  menos,  um  forte 
embaraço  ao  livre  manejo  de  seu  commercio  illicito. 

Chamo  vossa  attençSo  para  o  que  a  este  respeito  informa  o  illustrado  cônsul 
geral  do  Brazil  em  Montevideo,  no  officio  que  forma  o  annexo  —  E  — . 

Duas  vezes  consultado  sobre  esta  matéria,  o  digno  funccionario  a  que  alludo  a 
encara,  do  logar  de  sua  residência,  pelo  mesmo  modo,  pouco  mais  ou  menos,  por  que 
em  diversas  occasiões  se  tem  manifestado  o  não  menos  digno  inspector  da  The  sou- 
raria  de  Fazenda  da  província  de  S.  Pedro,  formando  assim  estas  duas  opiniões  au- 
torizadas uma  base  bastante  solida,  sobre  que,  me  parece,  se  poderão  apoiar  as 
propostas  que  houvermos  de  fazer  ás  nações  nossas  vizinhas  para  o  almejado 
accôrdo. 

Havia  também  a  idéa  da  creação  de  um  corpo  de  vigias  volantes,  que  percor- 
ressem amiudadamente  a  fronteira  e  perseguissem  o  contrabando,  tendo-se  para  esse 
fim  organisadoas  respectivas  instrucções.  Fui,  porém,  obrigado  a  adiar  a  execução 
desta  medida,  não  só  porque  entrou  em  duvida,' si,  em  tão  vasta  zona  de  fiscalisação, 
se  tiraria  proveito  correspondente  aos  sacrifícios  que  ella  custaria,  como  porque,  tendo 
adoptado,  em  o  novíssimo  regulamento  das  Alfandegas,  algumas  providencias  espe- 
cialmente destinadas  á  repressão  do  contrabando  ali,  como  fossem  a  creação  de 
Mesas  de  Rendas  na  fronteira  do  Quarahim  e  em  D.  Pedrito  e  outras  concernentes  ás 
attribuições  das  diversas  Mesas  de  Rendas  vizinhas,  cumprla-me  esperar  pelo  re- 
sultado dessas  providencias,  antes  de  empenhar  os  cofres  públicos  no  augmento  de 
despeza  que  devia  provir  dessa  creação* 

Assim,  emquanto  não  dispuzermos  dos  meios  de  acção,  que  nos  ha  de  trazer  a 
estrada  de  ferro  em  projecto  naquellas  paragens,  cumpre  que  os  três  Governos  interes- 
sados na  extirpação  deste  cancro  das  rendas  de  seus  respectivos  Estados  se  dêm  as 
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mfios  e  reciprocamente  se  auxiliem,  por  meio  de  um  acto  solemne,  que  alleste  a  sin- 
ceridade e  empenho  com  que  elles  querem,  nõo  só  acabar  com  essa  criminosa  in- 
dustria, como  ser  auxiliados  em  tõo  árdua  tarefa,  pelo  mais  desenvolvido  zelo  das 
autoridades  suas  subalternas,  de  quem  essencialmente  depende  o  bom  ou  mau  êxito 
das  medidas,  que  sequizerem  tomar.  » 

XIII .  E  com  effeito,  o  dito  oíficio  do  cônsul  geral  do  Brazil  em  Montevideo,  ao 
qual  allude  o  treclio  do  relatório  que  fica  tanscripto,  e  constitue  o  annexo  ao  mesmo 
relatório  marcado  com  a  lettra  —  E  — ,  fornece  novas  informações  ócerca  do  —  Con- 
trabando na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul  — ,  confirmando  os  assertos  do  corres- 
pondente do  Jornal  do  Commercio  de  8  de  Junho  daquelle  anno  (1876),  acerca  de 
certas  providencias  tomadas  na  Alfandega  do  Uruguay,  que  tenderiam  a  nada  mais 
que  facilitar  e  legalisar  o  dito  contrabando. 
Diz  o  mencionado  cônsul  geral : 

«  O  art.  6'»  do  decreto  do  Governo  Oriental  de  10  de  Agosto  de  1874  tornava  obri- 
gatória aexhibição  das  torna-giUas  das  mercadorias  despachadas  para  o  Brazil. 
Posta  em  execução  esta  medida,  o  commercio  do  Salto,  como  bem  notou  o  corres- 
pondente, devendo  em  parte  o  seu  progresso  ao  contrabando  em  grande  escala  (como 
justificam  as  mesmas  fortunas  rápidas  e  fabulosas  ali  feitas)  levantou  grande  ce- 
leuma e  conseguiu,  com  três  rnezes  apenas  de  vigor,  a  sua  revogação  pelo  decreto 
de  25  de  Novembro  de  1874,  sob  pretexto  fementido  e  singular,  que  aliás  calou  no 
espirito  das  autoridades  fiscaes  desta  Republica,  de  que  com  essa  exigência  nada 
ganhavam  os  interesses  uruguayos  e  ficariam  preteridos  pelos  interesses  brazileiros 
e  argentinos. 

E,  então,  muito  de  industria,  obcecados  por  ganâncias  bastardas,  os  negocian- 
tes do  departamento  do  Salto  empenharam  todos  os  seus  esforços,  crearam 
muitos  estorvos  á  observância  dos  torna-guCas  e  ameaçaram  abandonar  o  depar- 
tamento passando-se  para  o  da  Concórdia ;  não  porque,  convém  dizel-o  com  fran- 
queza, difíicultava-se  a  introducção  illicita  no  nosso  paiz,  antes  por  a  medida  vir 
embaraçar-lhes  o  contrabando  que  fazem  no  próprio  departamento. 

As  mercadorias  são  de  Montevideo,  despachadas  em  transito  para  o  Brazil, 
mas  a  maior  parte  ficava  na  própria  cidade  do  Salto,  depois  de  aparentar  uma  fin- 
gida sabida  de  carretas ;  outra  parte  espalhava-se  pela  campanha  oriental  e  o  resto 
é  que  ia  para  o  Brazil. 

Não  é  nova  essa  referencia.  Na  informação  que  tive  a  honra  de  apresentar  ao 
Ministério  da  Fazenda  em  15  de  Abril  de  1872,  appenso  ao  respectivo  relatório, 
sob  lettra  —  E  — ,  para  o  qual  solicito  a  illustrada  attenção  de  V.  Ex.,  ficou  explicado 
o  modo  e  as  proporções  em  que  era  feito  o  contrabando  e  assim  dito  consciente- 
mente que  superiores  eram  os  prejuízos  por  elle  occasionados  ás  rendas  da  Re- 
publica aos  que  soífriam  as  do  Império. 

Accrescentei  que  a  differença  das  tarifas  dos  dous  paizes  não  autorizava  nem 
animava  o  contrabando  por  ser  inslgnificanle  pelos  successivos  augmentos,  feitos 
nos  últimos  annos,  na  tarifa  oriental.  E  adduzi :  é  a  suppressão  do  direito  total- 
mente, que  produz  este  resultado,  ou,  por  outra,  é  a  concurrencia  que  os  contra- 
bandistas, com  o  seu  serviço  bem  organisado,  fazem  ao  fisco,  que  seduz  os  nego- 
ciantes a  empregar  este  meio :  entre  pagar  30  e  40  %  á  Alfandega  com  os  embaraços 
dos  serviços  dos  despachos,  e  15  a  20  Vo  úqnelles,  sem  obstáculo  nem  risco,  para 

F.— D.   2 
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obter  suas  mercadorias.  Os  que  se  occupam  em  um  commercio  licito,  por  mais  que 
llies  repugne,  usam  do  mesmo  meio ;  nfio  têm  remédio  senfio  lançar  mfio  delle,  para 
nõo  siiccumbirem,  e  assim  se  generalisa  uma  pratica  pernicioso,  que  ameaça  es- 
tancar completamente  esta  grande  fonte  de  receita  do  Estado,  em  proveito  de  asso- 
ciações de  homens  aventureiros  e  audazes  que  de  nenhuma  utilidade  sflo  para  o 
paiz.  Eis  ahi  por  que  se  instava  e  se  applaudiu  a  promulgaçfio  das  toma-guiws. 

Elias  vinham,  sem  contrariedade,  cohibir  a  defraudaçSo  das  rendas  fiscaes.  Não 
devo,  comtuJo,  occultar  que  ao  presente,  devido  ao  mui  intelligente  e  zeloso  inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Uruguayana,  os  negociantes  desse  pontoe  de  Itaqui  geralmente 
levam  suas  facturas  a  essa  repartição ;  e,  si  ainda  ali  se  faz  contrabando,  é  muito 

reduzido. 

Vale  ao  facto  o  espirito  recto  do  digno  inspector,  tenente-coronel  Joaquim  Antó- 
nio Vasques.  Posso  dar  estas  asseverações  a  V.  Ex.,  porque  tenho  sufficiente  co- 
nhecimento da  intelligencia  e  probidade  desse  funccionario,  que  já  não  pôde  ser  des- 
conhecido no  Ministério  da  Fazenda. 

Alludindo  ao  contrabando  terrestre,  cabe-me  informar  que  elle  continua,  como 
sempre,  a  entrar  em  nosso  território  em  grandes  e  pequenas  partidas.  E  as  povoa- 
ções de  S.  Eugénio  e  da  Rivera,  estabelecidas,  como  se  acham,  sobre  a  nossa  linha 
de  fronteira,  parecem  talhadas  para  offerecer  seguros  depósitos  aos  contraban- 
distas. 

Pelas  informações  obtidas,  com  bastante  fidelidade,  avalia-se  que  a  povoação  da 
Rivera  vende  annualmente  2.000:000^003  de  mercadorias,  que,  no  geral,  são  interna- 
das na  província  do  Rio  Grande.  Farei  menção  das  casas  de  commercio  da  Rivera  pelo 
valor  approximado  de  suas  vendas  annuaes  de  mercadorias. 

Garcia  &Comp 600:OOO^COO 

Queirolo,  Dias  &  Comp 400:000?000 

Corradini  Luppi  &  Comp.  (brazileira ) 200:000^000 

Angelo  Corrêa  (brazileira) 200:000^000 

Luiz  I.  Garcia 100:000^000 

Manoel  Albanal  &  Comp.. 100:000?000 

Carlos  Giudice 400:000^000 

2.000:0005000 

Este  ultimo  não  é,  propriamente  dito,  commerciante  da  Rivera ;  é  o  sócio  capita- 
lista da  firma  Corradini  Luppi  &  Comp.  e  tem  sob  a  sua  razão  commercial  uma  grande 
casa  de  negocio  em  território  brazileiro,  a  três  léguas  do  Livramento,  na  direcção  do 
Alegrete,  recebendo  boa  parte  de  seu  sortimento  por  via  directa  da  Europa- 

Si  áquelle  algarismo  ajuntarmos  outro  igual,  representado  pelas  mercadorias 
que  entram  por  contrabando  em  nosso  território,  procedentes  de  Santa  Rosa,  S.  Eu- 
génio e  de  Quarahim  oté  o  Livramento,  acharemos  que  annualmente  entram  pela 
nossa  fronteira  terrestre  e  por  contrabando  4.000:000^000.  Assim  como  faz-seo  con- 
trabando do  Estado  Oriental  para  o  Rio  Grande,  faz-se  também,  em  importante  escala, 
dessa  província  para  aqui,  em  géneros  de  producção  brazileira,  taes  como  herva- 
mate,  assucar,  fumo,  aguardente,  madeiras  e  outros  artigos. 
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Pelo  decreto  de  25  de  Novembro,  que  derogou  o  art.  6°  do  decreto  de  10  de  Agosto 
na  parle  relativa  ás—  torna-gains  — ,  resultado  da  guerra  erigida  contra  esse  salutar 
preceito,  cessou  o  transito  terrestre  pelo  Pay-Passo,  no  rio  Quarahim ;  os  únicos 
pontos  habilitados  eram :  Santa  Rosa  e  Constituição ;  mas  o  governo  oriental  estabe- 
leceu em  outros  diversas  agencias  flscaes  para  verificação  das  cargas  conduzidas 
pelas  carretas,  supprlmindo  o  transito  terrestre  até  onde  chega  a  via-ferrea ;  todas  as 
mercadorias  que  sahem  do  Salto,  quer  para  o  interior  do  departamento,  quer  para  os 
paizes  limitrophes^  tôm  de  ser  embarcadas  nos  wagons  da  estrada  de  ferro,  e  a  sub- 
recebedoria  de  Santa  Rosa  é  obrigada  a  certificar  o  destino  que  ellas  tiveram,  isto  é, 
a  dar  toma-guias  para  provar-se  na  Alfandega  do  Salto  que  as  mercadorias  seguiram 
para  o  Brazil . 

Para  o  fisco  brazileiro  é  illusoria  esta  medida,  pois  bem  sabida  é  a  facilidade  que 
encontram  os  con.rabandlstas  para  obterem  todos  os  documentos  de  que  necessitam 
afim  de  provarem  ali  que  fazem  commercio  licito ;  e,  ainda  que  não  seja  assim,- 
pouco  influe  para  nós  esta  medida,  porque,  embarcadas  as  mercadorias  para  Santa 
Rosa,  procuravam  elies  ensejo  para  introduzil-as  no  nosso  território,  pelas  margens 
do  Uruguay.  Me  parece,  entretanto,  que  a  resolução  tomada  e  certa  severidade,  que 
poderá  imprimir-se  na  Alfandega  do  Salto,  trarão  benéficos  resultados,  quanto  á  po- 
voação da  Rivera,  que  é  o  maior  empório  dos  contrabandistas. 

Desde  que  estes  paguem  naquella  Alfandega  os  direitos  de  introducção,  já  a  mer- 
cadoria fica  carregada  e  diminue-se  a  conveniência  da  introducção  illicita  por 
nossas  fronteiras,  cuja  extensão,  como  V.  Ex.  sabe,  não  permitte  uma  efficas  Jis- 
calisação. 

Pen.^o,  pois,  que  todos  os  meios  materiaes  que  se  empregarem  para  a  repressão 
do  contrabando  serão  de  pouco  e ff  eito,  senão  nullos,  porque  a  nossa  posição  topo- 
graphica  e  os  elementos,  com  que  contam  os  contrabandistas,  garantem,  a  facili- 
dade para  a  consecução  de  seus  fins. 

O  meio  que  considero  mais  completo  para  oppor-se  ao  contrabando  é  justamente 
o  mais  suave,  a  exhibição  das  toma-guias,  cujo  expediente  é  prompto  e  está  sujeito 
á  fiscalisação  interna  da  Alfandega .  Para  maior  segurança  da  authenticidade  de  se- 
melhantes documentos,  deve  ella  ser  privativamente  confiada  aos  empregados  su- 
periores da  Alfandega,  em  quem  se  presume  outra  moralidade,  que  escapa  muitas 
vezes  aos  guardas  e  empregados  subalternos. 

E',  pois,  meu  humilde  conceito,  que,  para  abalar  certos  inconvenientes  e  precon- 
ceitos insensatos,  com  arteirice  imbuídos  ás  autoridades  fiscaes  deste  paiz,  para  não 
se  prestarem  a  determinados  exigências  do  fisco  brazileiro,  as  vistas  do  Governo  Im- 
perial devem  todas  convergir  para  a  promulgação  de  um  accôrdo  fiscal  entre  os  três 
Estados  Um  itrophes.  Quaesquer  outras  providencias  que  se  tomem  serão  duvidosas, 
a  nijo  se  querer  o  rebaixamento  das  taxas  de  alguns  artigos  da  tarifa,  equiparando-os 
ás  tarifas  do  Rio  da  Prata ;  sendo  o  Estado  Oriental  a  principal  viclimado  contrai  ando. 

Não  renego  aqui  o  que,  contra  a  adopção  de  uma  tarifa  especial  para  a  província 
do  Rio  Grande,  manifestei  no  já  mencionado  meu  relatório  de  15  de  Abril  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  por  ainda  reputar  negativo  semelhante  pensamento,  desde  que  os 
géneros  conduzidos  pelo  interior  da  referida  província  —  para  certos  pontos  da  nossa 
fronteira— demandam  maiores  despezas  que  os  transportados  da  margem  do 
Uruguay. 
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A  reclamação  sobre  diminuição  de  direitos  versa  de  preferencia  para  que  seja 
applicada  aos  tecidos  de  algodão,  e  seria  conveniente  que  o  fosse  aos  dos  brins  e 
al"odõo  trançado.  Poder-se-hia  dar  também  reducçao  nos  tecidos  de  13,  como  sejam 
ba^etas  e  pannos,  cuja  taxa  annual  convida  ao  contrabando.  Ainda  os  negociantes 
queixam-se  dos  direitos  a  que  estSo  sujeitos  o  calçado  estrangeiro  e  a  roupa  feita, 
artigos  de  grande  introducçflo  na  nossa  fronteiro,  onde  nflo  existem  officmos  de 

sapateiro  ou  de  alfaiate. 

NSo  me  parece,  comtudo,  bem  aconselhado  o  rebaixamento  das  taxas,  que 
pagam  esses  artigos,  porque  viria  prejudicar  a  industria  nacional,  mas  é  certo  que 
as  laxas  sao  pesadas,  e  que  os  contrabandistas  buscarão  sempre  introdu/.ir  esses 
artefactos,  arriscando-se  a  lodosos  perigos. 

Afora  os  tecidos  de  algodão  e  os  de  15  nSo  vejo  conveniência  na  reducçiío  das 
taxas  de  qualquer  outro  artigo  da  tarifa  em  vigor. 

Aqui  permittirá  V.  Ex.  aventurar  um  juizo.  Não  creio  de  vantagem  a  idéa,  que 
já  ouvi,  da  creação  do  corpo  de  vigias  ambulantes,  porque  entendo  que,  em  re-  de 
prooeito,  iríamos  com  ella  dar  um  novo  reforço  aos  contrabandistas. 

Passando  ao  transito  por  S.  Eugénio,  direi :  essa  povoação,  como  V.  Ex.  sabe, 
fica  a  rumo  distinctissimo  do  de  Uruguayana,  único  ponto  por  onde  se  podem 
introduzir  mercadorias  estrangeiras  em  território  brazileiro ;  portanto,  as  merca- 
dorias sabidas  do  Salto,  em  transito  por  aquella  povoaçõo,  necessariamente  vão 
destinadas  ao  contrabando,  ou  passando  ao  nosso  território,  ou  ficando  dentro  do 
próprio  paiz,  por  isso  que  a  sub-recebedoria  de  S.  Eugénio  não  está  habilitada  para 
admittir  mercadorias  a  despacho. 

E  porque  o  commercio,  temendo  sempre- a  fiscalisação  reciproca  e  combinada, 
e  auxiliada  por  alguns  desnaturados  fiscaes,  só  obedeça  ao  plano  de  manter  em  seu 
puro  proveito  a  fraude  permanente,  á  sombra  de  taes  torna-guias  —  é  que  brota  o 
espirito  hostil  ás  leis  aduaneiras  deste  paiz,  que  de  qualquer  maneira  se  identificam, 
como  é  natural,  comos  interesses  brazileiros.  E  então  explicável  é  esse  pendor  á 
hostilidade  de  que  sabem  por  .seu  turno  tirar  partido  os  contrabandistas  para 
ferirem  os  interesses  da  própria  Republica,  com  os  quaes  também  não  se  podem 

alliar. 

E  o  que  é  i>ara  admirar  ô  a  singeleza  de  animo  de  algumas  autoridades  fiscaes 
superiores,  que  ainda  se  deixam  sorprender  por  figuradas  apparencias  e  por  falsas 
apreciações  de  molde  velho. 

De  tudo  isso  pôde  bem  resultar  o  desvio  de  2.5  %  ou  mais  nas  rendas  publicas. 
Entretanto  esta  verdade,  evidente  a  todos,  por  um  contraste  singular  deixa  de  im- 
pressionar algumas  autoridades  encarregadas  de  zelar  o  fisco.  Não  pretendo  attri- 
buir  a  esse  facto  outra  causo,  que  a  preoccupação  sai  generis  adherente  em  muitos 
espíritos  orientaes,  de  que  demonstrar  qualquer  pendor  pelos  interesses  do  Brozil, 
embora  perfeita  e  intimamente  com  elles  ligados  os  da  sua  pátrio,  gera  suspeita 
sobre  seu  patriotismo  e  aliena  sympathia. 

Ha  muito  quem  creia  ou  dissimule  crer  vantagens  no  contraliando  ;  que,  si 
fôr  elle  extincto,  acabar-se-ha  com  uma  pratica  que  estimula  os  negociantes  a 
sortirem-se  nesta  praça  c  se  reduzirá  a  importação.  Errada  crença  !  Si  o  contra- 
bando só  se  fizesse  para  o  exterior,  ainda  bem;  a  certeza,  porém,  de  que  nem  tudo 
destinado  ao  interior  isento  de  direito  sabe  do  poiz,  deveria  sn*  sufficiente  para 
avaliarem-se  os  benefícios  que  reportariam  ás  rendas  dos  Estados  limilrophes, 
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medidas    flscaes    communs,    cuja    observância    fosse    mantida    pela  reciproco 
cooperaçfio. 

Nõo  desejando  que  se  tome  como  gratuito  o  que  attribuo  á  preoccupaçfio,  per- 
mitta-meV.  Ex.  aggregar  a  este  traballio  cópias  referentes  a  uns  volumes  reex- 
portados da  provincia  do  Rio  Grande,  que  vieram  á  Alfandega  desta  cidade,  onde 
permaneceram  seis  mezes  depositados.  Esses  volumes,  depois  de  tentativas  abor- 
tadas para  obter-se  documento,  que,  dando-os  introduzidos  neste  paiz,  servisse 
ao  mesmo  tempo  para  descarregar  a  casa  reexportadora  da  responsabilidade  em 
que  devia  estar  para  com  a  Alfandega  de  Porto  Alegre,  foram  retirados  do  depo- 
sito para  serem  novamente  levados  ao  Brazil . 

Desse  reembarque  dei  conliecimento  ao  Sr.  conselheiro  inspector  da  Alfandega 
dessa  corte,  e  pelo  offlcio  de  resposta  vê-se  que  os  volumes  n5o  tinham  sido  ali 
desembarcados. 

Esta  circumstancia  tive  de  mandar  communlcar  ao  Sr.  collector  da  Alfandega 
nesta  cidade  pelo  meu  chanceller,  suggerindo-lhe  a  necessidade  de  exigir  da  pessoa 
que  os  reembarcara  documento  provando  sua  nova  introducção  no  Império  ;  a  res- 
posta daquelle  funccionario  foi  que,  não  estando  aqui  estabelecida  essa  pratica  , 
não  queria  innovar,  accrescentando  que  não  via  motivo  para  constituir-se  fiscal  dos 
interesses  brazileiros  e  concluiu  —  cada  um  guarda  sua  casa. 

Nesta  resposta,  a  par  de  inconveniente,  não  cogitou  o  Sr.  collector  D.  Thomaz 
Gomensoro,  que,  com  tão  estranha  escusa,  evitava  elle  o  ensejo  de,  por  seu  lado, 
poder  verificar  a  possibilidade  de  um  contrabando  em  seu  paiz,  prévia  simulação  de 
embarque  dos  citados  volumes. 

Assim,  parece-me,  aconselhava-lhe  o  caracter  fiscal  que  representa.. 
^  Da  recebedoria  do  Salto  aguardamos  o  resultado  do  exame  a  que  foram  proceder 
commissionados  do  Governo,  por  malversações  denunciadas.  Como  foi  frágil  a 
segurança  dada  pelo  Sr.  Duncan  Steward  no  seu  relatório  de  8  de  Maio,  quando,  ao 
tratar  da  Administração  fiscal,  taxou-a  de  boa,  não  duvidando  que  continuaria' com 
toda  a  regularidade  o  regimen  estabelecido  !  Sobre  este  ponto,  dizia  elle,  pôde  V.  Ex. 
.  estar  tranquillo,  que  a  marcha  regular  do  movimento  das  repartições  do 
Salto,  Paysandú,  Mercedes  e  das  suh-receptorias  será  no  futuro   boa,  clara  e 

DVCCiSCtm 

Diminuem  consideravelmente  os  despachos  de  exportação  no  Salto,  porque  se 
passa  a  outra  margem  onde  se  torna  mais  fácil  o  contrabando,  pelos  menores  ónus 
exigidos  pela  fiscalisação  argentina. 

E  essa  transferencia  de  despachos,  que  se  quer  attribuir  pura  e  simplesmente 
ás  vantagens  offerecidas  pela  linha  ferr.'a  já  funccionando  da  Concórdia  para  Monte- 
Caseros,  não  me  dissuade  da  convicção  de  outra  razão  de  muito  poder,  qual: 
o  commercio  do  Salto,  habituado  ao  contrabando,  não  se  quer  sujeitar  ás  exi- 
gências fiscaes,  que  affectam  o  seu  modo  de  vida.  Voltem,  no  Salto,  as  cousas 
ao  antigo  estado,  e  não  duvido  garantir  a  volta  desses  despachos:  o  comniercio 
Saltenho  não  encontra  na  outra  margem   melhor  caminho  para  o  contrabando 

interno.  '  ,       .        .   .  ^„n„-u„o 

São  estas  as  informações  a  prestar  a  V.  Ex.  dadas  com  toda  a  isenção ,  celebra- 
rei si  tiver  comprehendido  os  desejos  contidos  na  ordem  de  V.  Ex. 

Terminando,  reitero  a  V.  Ex.  os  votos  de  minha  especial  estima  e  mui  alta 

consideração.  » 
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XJV.  Nao  obstante,  porém,  os  pareceres  mais  ou  menos  explícitos  supra  referi- 
dos, oSr.  Ministro  da  Fazenda,  actual  senador  Silveira  Martins,  resolveu  em  contrario, 
decretando  para  a  província  do  Rio  Grande  do  Sul  uma  tarifa  alfandegaria  especial ; 
providencia  a  respeito  da  qual  assim  dizia  n )  relatório  (pag.  58  usque  59),  que  leu  ó 
Gamara  em  23  de  Dezerhbro  de  1878: 

«  No  intuito  de  reprimir  o  contrabando,  que,  de  longo  tempo,  tanto  tem  pre- 
judicado nas  províncias  fronteiras  a  moraUdade  do  commercio  e  a  arrecadação  da 
Fazenda,  a  citada  lei  de  20  de  Outubro  (1877)  no  so!)redito  art.  H  autorizou  o 
Governo  para  diminuir  nellas  os  direitos  de  importação  sobre  os  artigos,  em  que 
por  semelhante  motivo  era  mais  desfalcada  a  renda  publica.  Procurando  corres- 
ponder ao  pensamento  do  Corpo  Legislativo  sobre  tão  delicado  assumpto,  e  precedidas 
as  informações  que  mais  convenientes  e  acertadas  lhe  pareceram,  fixou  o  Governo 
pelo  decreto  n.  7.101  de  30  de  Novembro  findo  os  direitos,  a  que,  do  l»  de  Janeiro 
doanno  próximo  seguinte  em  diante,  ficam  sujeitas  as  mercadorias  mencionadas 
nas  tabeliãs  annexas  ao  mesmo  decreto,  e  que  forem  despachadas  para  consumo 
nas  Alfandegas  do  Rio  Grande,  Porto  Alegre  e  Uuruguayana,  na  provinda  de 
S.  Pedro,  e  na  de  Corumbá,  em  Matto  Grosso. 

Cumprindo,  entretanto,  acautelar,  que  por  meio  de  reexportação,  para  outros 
portos  do  Império,  das  mercadorias  assim  despachadas,  seja  prejudicada  a  renda 
pubUca,  com  manifesta  desigualdade  dos  direitos  arrecadados  nas  outras  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  determinou  o  art.  2»  do  mesmo  decreto,  que  nesse  caso  satis- 
farão ellas  previamente,  não  só  a  differença  dos  direitos  a  que  estiverem  sujeitas 
pela  tarifa  geral,  como  a  importância  da  taxa  addicional ;  cobrando-se  os  direitos  em 
dobro  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  importadoras,  quando  nSo  conste  dos  res- 
pectivos despachos  pagamentos  daquelles  direitos. 

Si  com  as  disposições,  que  ficam  referidas,  não  foram  bem  comprehendidas 
sobre  tão  importante  objecto  as  vistas  do  Corpo  Legislativo,  á  vossa  sabedoria  toca 
prover  sobre  qualquer  deficiência,   que,  porventura,  escapasse  aos    esforços  do 

Governo.  » 

XV.  No  relatório  do  anno  de  1879,  sendo  Ministro  da  Fazenda  o  Sr.  senador 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo ;  e  bem  assim  nos  de  1880  e  1881,  sendo  Ministro 
o  Sr.  senador  José  António  Saraiva,  nada  se  diz  em  referencia  ao  assumpto  de  que 
ora  S3  trata.  Outro  tanto  aconteceu  em  relação  ao  relatório  lido  em  1882  pelo 
Ministro  o  Sr.  senador  Martinho  Alvares  da  Silva  Campos. 

Desse  silencio,  porém,  não  se  deve  concluir  que  o  contrabando  haja  cessado, 
que  o  compro,  como  o  appellidava  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  tenha  sido  extirpado.  Ao 
contrario,  o  mal  continuou  e  continuará  emquanto  de  uma  vez  e  simultaneamente 
não  lhe  forem  applicados  os  remédios,  que,  únicos  capazes  de  remediar  Ião  feio  e 
lamentável  abuso,  não  podem,  não  devem  por  mais  tempo  ser  adiados. 

S  2.'' 

I.  Do  histórico  que  rapidamente  fica  traçado  no  paragrapho  antecedente  resul- 
ta, sem  duvida,  que  o  contrabando  praticado  nas  fronteiras  do  sul  tem  por  causas 
eflBcientes : 

a)  a  falta  de  educação  politica  nos  povos  daquellas  paragens  ; 
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i>>  as  círcumstancias  topographícas  da  fronteira  ; 
o)  a  ausência  de  uma  policia  activa  e  severa,  que  poesa  reprimir  a  audácia 
dos  contrabandistas. 

II .  Para  vencer  estas  causas  dous  meios  devem  ser  empregados  : 

a  >  tornar  o  contrabando  o  menos  attrahente  possivel  por  um  lado; 
to)  tornal-o,  por  outro  lado,  tão  difficultoso  e  arriscado,  que  seja  quasl  im- 
possível a  sua  pratica. 

Este  duplo  resultado  pôde  obter-se  p?los  ires  seguintes  meios  empregados  ao 
mesmo  tempo  e por  assim  dizer  simultaneamente: 
1°,  a  acceleração  das  communicações; 
2°,  creaçSo  de  uma  policia  terrestre  e  fluvial ; 
3°,  rebaixamento  das  tarifas  aduaneiras  ao  mínimo  que  fôr  possivel. 
E  assim  : 

O  contrabando,  tomando-se  mais  dífScil  e  arriscado,  exigirá  maior  recom- 
pensa e  não  offerecerá  mais  o  engodo  do  maior  lucro,  que  proporciona  actualmente 
a  subtracção  das  mercadorias  ao  pagamento  dos  direitos  fiscaes. 

O  Fisco  exigindo  menores  direitos  e  naais  segurança  ás  mercadorias  despa- 
chadas, tornará  preferível  o  despacho  r^ular,  porque  terá  mais  lucro  o  negociante 
importador  agindo  legal  e  regularmente  do  que  lançando-se  na  senda  illegal  e  cri- 
minosa. 

III.  A  acceleraçSo  das  communicações  demanda  o  melhoramento  da  viação  pti- 
blica  ;  e,  quanto  ao  meio  de  obtel-a,  não  ha  duas  opiniões :  —  a  estrada  de  ferro  é  a 
única  e  razoável  solução  de  semelhante  problema.  A  que  deve  ligar  á  capital  as 
margens  do  Uruguay  devassando  toda  a  zona  que  separa  esses  dous  termos,  já  está 
decretada  desde  muito  e  em  via  de  execução ;  e,  segundo  o  que  se  lê  nos  annexos 
ao  relatório  do  Ministério  da  Agricultura  que  foi  presente  ás  Gamaras,  na  abertu- 
ra dal^»  sessão  da  18^  legislatura,  pelo  respectivo  Ministro  o  Sr.  senador  José  An- 
tónio Saraiva,  esse  grande  melhoramento,  posto  que  com  alguma  mas  justificada 
lentidão,  prosegue  de  modo  que  não  estará  longe  o  dia  em  que  a  locomotiva,  annul- 
lando  o  espaço,  tornará  a  acção  do  Governo  enérgica  nas  margens  do  Uruguay 
quanto  o  é  na  cidade  de  Porto  Alegre. 

Além  dessa  estrada  de  ferro,  estão  contratadas  outras  duas,  sendo  uma  da 
margem  direita  do  rio  Quarahim  á  villa  de  Itaqui,  cuja  construcção  foi  adjudicada  ao 
cidadão  José  Cândido  Gomes,  que  a  deverá  executar  por  si  ou  por  meio  de  uma 
companhia  que  se  comprometteu  a  incorporar,  concedendo-lhe  o  Governo,  além  de 
outras  vantagens,  a  garantia  de  juros  de  6  *»/o  durante  o  prazo  de  30  annos  sobre  o 
capital  que  fòr  effectivamente  empregado  até  o  máximo  de  6.000 :000$000,  por  decreto 
n.  8.212  de  15  de  Novembro  de  1881 ;  e  a  outra,  da  margem  do  rio  Uruguay,  na 
cidade  de  Uruguayana,  a  terminarem  entroncamento  com  as  linhas  de  Porto  Alegre  e 
Rio  Grande  do  Sul ;  sendo  também  concedida  á  companhia  que  se  encarregou  de  exe- 
cutal-a,  além  de  outras  vantagens,  a  garantia  de  juro  de  6%  sobre  o  capital  que  se 
fixar  para  a  sua  construcção  por  decreto  n.  8,343  de  17  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Estas  estradas,  além  de  outros  serviços,  prestarão  também  ao  Governo  poderoso 
auxilio  na  repressão  do  crime  de  que  se  trata,  e  que  tanto  prejudica  as  finanças  e  a 
moralidade  da  província  em  cuja  fronteira  tem  elle  logar. 

Mas  ninguém  jpense  que  a  construcção  das  ferro-vias  só  por  si,  e  independen- 
temente de  qualquer  outra  providencia,  poderá,  já  não  digo  extinguir,  mas  diminuir 
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o  contrabando.  Nâo:  si  a  par  dessa  nfio  forem  tomadas  outras  Prov^denctós  o  con- 
Lb^do  diminuirá,  6  quiçá  os  contrabandistas  aproveitem  mesmo  a  facilidade  das 
«^ca^es  telegropíicas  e  dos  transportes  para  darem  maior  desenvolvimento 

'  "Srrí^strld^^^^^^^^  palavras  copiámos  no  §  1-  supra  parece 

entender  o^rario.  S.  Ex.  como  que  vê  o  contrabando  radica  mente  aniquilado 
dS  que  2  margens  do  Uruguay  e  do  Quarahim  estrugir  o  sibillo  da  locomotiva 
S^úTfosse!  Mas,  infelizmente,  si  o  Governo  quizer,  como  deve  querer,  aquelle 
^ItaZ^rn X  a  par  dessa  grande,  importante  e  civillsadora  medida,  tomar  outras 
rmasLes  despenderá  sommas  consideráveis  mesmo ;  despeza  que  o  náo  deve 
r^tnSi  fazer  recuar,  porque  serSo  em  um  futuro  pouco  remoto  sobejamente 

""^TTSgunda  providencia- creaçáo  de  uma  policia  terrestre  e  fluvial- é  de 
natare^ complexas  exige  maior  e  mais  detido  exame :  reservo-a  por  isso  para  o 
S™e  vouoccupar-me  primeiramente  do  rebaixamento  das  tarifas  adua- 

""'"^^^^^X^^^^Uo,  Jâ  está  em  execuçáo.  Oacto  Já  mencionado 
doExm.  Sr.  ex-Ministro  da  Fazenda  senador  Silveira  Martins  parece  que  a  tem 

""^""^tra  esse  acto,  porém,  argumenta-se  ponderando  qae  pouco  influiu  elle  no 
contrabando,  pois  este  continuou  na  mesma  escala. 

Esta  argumentação  não  é  exacta. 

A  prova  de  que  a  diminuição  das  taxas  -  influiu  em  favor  do  Fisco  e  contra  os 
contrabandistas  está  no  facto -do  prompto  e  immediato  augmento  da  receita  das 

AlÉEuidegas  do  Rio  Grande.  . 

Oacto  reduzindo  as  taxas  aduaneiras  para  algumas  mercadorias  importadas 
no  Rio  Grande  do  Sul,  foi,  como  já  se  disse,  expedido  em  30  de  Novembro  de  J  878, 
para  ter  execução  do  1°  de  Janeiro  de  1879  em  diante. 

A  renda  das  respectivas  Alfandegas,  proveniente  dos  direitos  de  importação  no 
exercício  de  1878-79,  conforme  o  respectivo  balanço,  foi : 


RIO    GBANDE 

;0BTO  ALECns 

CnCGUAVANA 

1.943:152.5911 
36:1125833 
18:736^01 

1.40-.:483ií078 
1.389ái47 
18:537^671 

314:R81S807 
1:3233603 
2:2635619 

j^dieotc  do$gODOros  Urres  dos  diror.os  de  consumo 

TrtLil 

?.003:022ííl45 

1.423:4UÍ896 

318:6745039 

Neste  exercido  já  se  pôde  admittir  a  influencia  do  acto  de  30  de  Novembro,  que 
vigorou  em  todo  o  2»  semestre  delle  (Janeiro  a  Junho  de  1879). 
Nos  exercícios  subsequentes  a  dita  renda  foi: 


! Direitos  de  imporlaçSo  para  consumo 
Eipediento  do»  géneros  litrcs  ele. . . . 
AnnazeDagcm 

Tolal 


2.106:5535669 
34:620  il3<0 
23:366^912 


2.166:339^91 


1.078:959^699 
17:8125.539 
17:983 Í597 


1.714:737^833 


285:7365302 
1:768,5510 
2:7305121 


290:2345933 
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IDirtitM  do  Importaçlo  para  eonsamo 

RIO  ORAMOE 

POXTO  ALEtRIi 

CiroDATANA 

1.762:SSSí;0<5 
35:333/1301 
2i:966/|61i 

1.676:797/176] 
10:10tij330 
3i:82V/i660 

311:989SlSi 
2:997  jnn 
3:72ia6M 

4flfl0«lfi8i  ^  ExDAdiflDta  doi  nODoros.  otc 

AnnaMn>{6ni .  a t»»  t 

Total 

1.8ií:574S930 

1.7íl:8S8/|77í 

323:7085313 

NSo  existem  ainda  no  Thesouro  os  balanços  de  1881-82  e  1882-83;  e  por 
isso  força  é  contentar-me  com  os  três  a  que  se  reportam  os  extractos  acima  regis- 
trados, e  sobre  elles  fazer  as  considerações  necessárias  a  respeito  da  providencia 
que  me  parece  necessária  do  rebaixamento  dos  direitos  de  importação  nas  Alfandegas 
do  Rio  Grande  do  Sul,  providencia  que,  acompanhada  das  outras,  deve  n5o  só  diminuir 
mas  extinguir  mesmo  o  contrabando  que  actualmente  ahi  se  faz  em  tamanha  escala, 
que  tem  escandalisado  de  tal  sorte  a  parte  honesta  dos  commerciantes  e  das  demais 
classes  daquella  sociedade,  que  todos  reclamam  providencias  governativas,  que  lhe 
ponham  cobro. 

V.  E  na  verdade,  como  demonstram  os  algarismos  nos  extractos  supra  —  a 
renda  das  três  Alfandegas,  naquella  provincia,  foi,  no  exercicio  de  1878-79, 
de  3.747:108$100,  incluindo-se  os  direitos  de  expediente  dos  géneros  livres  e  os 
de  armazenagem;  oude  3.668:522$796  excluídas  as  duas  ditas  addições. 

No  s^xmdo  semestre  deste  exercicio,  porém,  como  já  ficou  dito,  vigorou  a 
tarifa  especial,  que  começou  a  ser  observada  do  1°  de  Janeiro  de  1879  em  diante; 
portanto  —  no  resultado  da  respectiva  arrecadação  já  ella  influiu. 

Ora,  a  renda  das  ditas  Alfandegas  no  exercicio  anterior  de  1877-78  fora, 
quanto  aos  direitos  de  importação  para  consumo,  de  expediente  dos  géneros  livTes 
e  de  armazenagem,  a  saber : 


Í  Direitos  de  importafão  para  eonsamo, 
Expedíeato  dos  géneros  Urros 
Atmãwinagem 

ToUI 


RIO  ORAHDE 


f.67»:001/;293 
28:6U5ii7 
15:<65£l93 


1.717:810j937 


PORTO  ALBGItS 


767:7495916 

4635790 

12:1775918 


780:3915624 


UDaSOATARA 


355:001^18 
1:3114570 
1:903^374 


358:2155962 


Importando  por  conseguinte  a  renda  total  das  três  Alfandegas  em  2.856:418$523, 
ou,  excluídas  as  duas  addições  -  direitos  de  expediente  e  armazenagem  — ,  em 
2.796:752$229 ;  houve,  neste  ultimo  caso,  uma  differença  em  favor  do  exercicio, 
em  que  começou  a  vigorar  a  nova  tarifa,  de  87i:870$567  -  ou,  na  outra  hypothese, 

de  890:6891577. 

Mas,  tendo  havido  differença  para  menos  nas  taxas  das  mercadorias  de  maior 
importado  naquellas  paragens,  é  claro,  e  não  precisa  demonstração,  que  a 
maior  arrecadação  proveiu  da  affluencia  de  maior  quantidade  de  mercadorias  a 
despacho  e,  portanto,  da  diminuição  do  contrabando. 

Si  passarmos  a  comparar  a  renda  do  exercicio  de  1877-78  com  a  do  exercicio 
de  1879-80,  veremos  ainda  que,  subindo  ella  no  seu  total  (incluídos  o  expediente 
e  a  armazenagem)  a  4.171:532-$659,  ou  (excluídas  aquellas   duas  addições)  a 
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4.071:2481670,   quer  em  um  quer  era  outro  caso  a  dififerença  em  favor  do  exercício  de 
1879-80  ainda  é  mais  considerável,  subindo  na  primeira  hypothese  a  1.315:114$136 

ena  segunda  a  1.274:496$44i. 

A.  differença  se  conserva  no  exercido  de  1880-81  em  favor  deste  exercício, 
embora  se  tenha  dado  alguma  diminuiçfio  na  renda. 

Assim,  as  três  Alfandegas  arrecadaram  por  conta  dos  direitos  de  importação, 
do  expediente  dos  géneros  livres  e  de  armazenagem  3.873: 112$015,  ou  mais 
1.016:693$492  que  no  predito  exercício  de  1877-78;  ou,  tomada  somente  a  arrecadação 
dos  direitos  de  importação  para  consumo -na  importância  de  3. 761:071$928,  mais 

964:319$699  que  em  1877-78. 

Esta  differença  para  menos  na  arrecadação  veriflcou-se,  cumpre  notal-o,  na 
Alfandega  de  Uruguayana ;  e  se  poderá  explicar  por  causas  outras  que  não  a  recru- 
descência do  contrabando. 

Parece-me,  pois,  demonstrado  que  o  abaixamento  das  tarifas  nunca  será  uma 
providencia  inútil,  como  aliás  a  consideram  algumas  opiniões,  sem  duvida  .tão 
respeitáveis  como  competentes,  para  diminuir  senão  impedir  o  contrabando.  O 
que  é  preciso  é  acompanhal-a  de  medidas  accessorias  que,  difficultando  o  trafego 
criminoso,  o  tomem  mais  caro  e  arriscado. 

O  contrabandista  recebe  as  mercadorias  do  importador  no  ponto  indicado,  para 
entregar-lh'as  no  que 'se  convenciona ;  correm  por  sua  conta  todos  os  riscos  mesmo 
o  da  indemnisação  das  mercadorias.  Elle,  portanto,  exige  uma  retribuição  que 
compense  o  seu  trabalho,  os  riscos  pessoaes  que  affronta,  e  o  prejuízo  do  material 
que  emprega. 

E'  claro  que,  quanto  maiores  forem  os  riscos  e  dificuldades  a  vencer  pelo  con- 
trabandista,, maior  será  a  remuneração  por  elle  exigida  e  maior  será  o  risco  do 
importador. 

Si  o  Governo  offerecer-lheuma  tarifa  baixa  redobrando  a  vigilância  fiscal  de  modo 
a  tomar  mais  difficil  o  contrabando  e  maiores,  portanto,  os  riscos  que  acompanham 
essa  industria  criminosa,  o  importador  preferirá  pagar  os  direitos  de  alfandega  e 
despachar  regularmente  suas  mercadorias  para  as  poder  transitar  livremente  e 
com  toda  a  segurança. 

VI.  Fica,  portanto,  sem  duvida: 

a)  que  o  abaixamento  das  tarifas  é  um  poderoso  e  muito  conveniente  meio 
para  evitar  e  tornar  mesmo  impossível  o  contrabando.  Mas, 

■b)  que  esse  meio,  para  produzir  todos  seus  bons  resultados,  deve  ser  acom- 
panhado de  medidas  repressivas,  accessorio  indispensável,  porque  o  contrabando 
cresce  na  razão  directa  da  facilidade  que  encontrão  contrabandista  em  pratical-o. 


I.  As  medidas  de  repressão  contra  o  contrabando  reduzem-se  a  duas  classes: 
l.a  Policia  fiscal  preventiva,  permanente  e  activíssima ; 
2. a  Severidade  na  punição  dodelicto. 

A.y  A  policia  fiscal  deve  exercer-se   ao  mesmo  tempo  em   terra  e  nos 
rios  Uruguay,  Quarahim  e  ontros  em  que  convenha  e  seja  preciso. 
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Nestes  pôde  ficar  a  cargo  de  uma  flotilha  de  lanchões  convenientemente  armados 
e  equipados,  sob  o  commando  de  um  offlcial  de  maçinha,  que  por  sua  corageno, 
zelo  do  serviço  e  indubitável  probidade  mereça  a  confiança  do  Governo  para  tao 
delicada  commissao. 

Em  terra  a  policia  fiscal  deve  ficar  a  cargo  de  um  corpo  de  guardas  dividido  em 
tantas  esquadras  quantos  forem  os  postos  fiscoes  que  o  Governo  entender  conve- 
niente crear. 

Tanto  para  a  tripolação  das  embarcações  fiscaes,  como  para  fazer  parle  do 
corpo  de  guardas  serSo  preferidos  —  para  aquella  os  marinheiros  reformados  e 
para  este  os  soldados  reformados,  ou  que  tendo  concluído  o  seu  tempo  obtiverem 
escusa  do  serviço,  comtanto  que  uns  e  outros  tenham  tido  bom  comportamento,  não 
tendo  jamais  soffrido  castigos  por  faltas  como  embriaguez,  furto,  insubordinação, 
deserção  e  outras  semelhantes. 

O  Governo  dará  a  uma  e  outra  força  o  preciso  regulamento,  no  qual  tomará  as 
precisas  medidas  para  evitar  que  ellas,  abusando,  aberrem  do  fim  para  que  se 
crearem. 

Não  haja  medo  que  essas  forças  assim  organisadas  se  tornem  fontes  de  despeza 
inútil  e  muito  menos  —  auxiliares  do  contrabando. 

B>  A  severidade  napuniçSodo  delictoobter-se-ha: 

1.°  Aggravando  as  penas  do  contrabando  quando  commettido  nas  fronteiras; 

2.°  Applicando  aos  contrabandistas  o  principio  de  extradição  para  os  nacionaes 
que  se  homiziarem  no  território  estrangeiro,  e  a  deportação  para  os  estrangeiros, 
si  o  Governo  do  Estado  a  que  pertencerem,  uma  vez  prevenido,  não  pedir  que 
sejam  extraditados; 

3.0  Creando  nas  fronteiras,  onde  fôr  necessário  ou  conveniente,  novas  comarcas, 
ou  transferindo  para  logar  mais  adaptado  a  sede  das  existentes,  e  procurando 
provel-as  de  juízes  reconhecidamente  íntegros  e  dotados  da  maior  energia  e  inde- 
pendência. 

O  tempo  de  serviço  prestado  por  taes  juizes  poderá  ser,  antes  deverá  ser  contado 
com  o  accrescimo  de  1/3  ou  1/2  do  tempo  real,  e  os  serviços  que  effectivamente  pre- 
starem na  repressão  do  contrabando,  considerar-se-hão  relevantes  para  serem  im- 
preterivelmente galardoados  pelo  Governo,  nos  termos  da  Constituição  do  Império. 

II.  Estas  medidas  adoptadas  com  a  boa  vontade,  de  que  são  garantes  os  honro- 
sissímos  precedentes  do  actual  Sr.  conselheiro  Ministro  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Conselho,  crearão  tantas  e  tão  insuperáveis  difficuldades  ao  contrabando  que  lhe 
darão  golpe  profundo  e  certamente  mortal.  Para  que  ellas  possam  produzir  todos  os 
seus  benéficos  effeitos,  para  que  possam  ser  decretadas  com  certeza  de  resultado, 
é  mister  que  o  Governo  conte  com  o  apoio  e  coadjuvação  dos  Estados  Platines,  o  que 
só  obterá  seguramente,  mediante  uma  convenção  aduaneira,  da  qual  tratarei  no  pa- 
ragrapho  seguinte. 

S  ^' 

I.  Não  é  nova  a  idéa  de  uma  convenção  entre  este  Império  e  os  dous  Estados  do 
Prata  para  o  fim  de  aniquilar-se  o  criminoso  trafego  que,  affrontando  a  moralidade 
publica,  prejudica  consideravelmente  a  renda  publica  dos  três  Estados. 
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NO  histórico  que  fe.  objecto  do  §  1°  desta  Memoria  ficou  referido  tu^^^^^ 
fez  a  respeito  desta  idéa,  que,  achando-se  já  prestes  a  ter  execuçfio  e  realidade,  flcou 

'^TJrStcomohapouco  se  disse,  para  que  as  PT^^-cias,  que  o  Governo 
Nacional  entender  conveniente  decretar  no  intuito  de  ^''^^'' ^  ^^J' ^^' ^^,^^1 
possam  surtir  todos  os  seus  effeitos,  é  indispensável  a  cooperação  dos  referidos 

"""'t^E'  tao  facll  o  transito  do  Brazil  para  o  Estado  Oriental  e  para  a  ^^^^^^^^l' 
gent  na  que,  nSo  estando  estas  de  accôrdo,  todas  as  diligencias  contra  o  conU-aba^^^^^^ 
Lrão  baldakas,  todas  as  despezas  para  prover  e  sustentar  os  meios  de    repressão 
serão  inúteis  e'em  pura  perda,  todo  o  rebaixamento  das  tarifas  «eró  vao,^  meno 
que  o  Brazil  se  resolva  a  declarar  portos  francos  e  livres  de  todo  o  direito  de 

imnortacSo  os  do  Rio  Grande  do  Sul.  , 

líl  Quando  a  França  entendeu  dever  .acabar  com  os  inconvenientes  que  lhe 
provinham  do  commercio  clandestino  com  a  Bélgica,  reformou  as  tarifas  aduaneiras, 
estabelecendo  taxas  differenciaes  em  favor  daquelle  paiz.  A  AUemanha,  para  regula- 
rizar o  seu  commercio,  adoptou  a  celebre  liga  das  Alfandegas,  o  -  Zollverein -,e 
estes  actos  nao  prejudicaram  nem  a  soberania  nacional  nem  a  riqueza   desses 

IV  Vizinhos  e  ligados  por  tantos  interesses  communs,  o  Brazil  e  os  Estados  Pla- 
tinos  têm  imperiosa  necessidade  de  unir-se  em  seus  interesses  financeiros  e  mer- 
cantis, porque  assim  fomentarão  reciprocamente  o  seu  futuro  engradecimento, 
emquanto  que,  separando-se,  creando  interesses  rivaes  ou  antagónicos,  não  farão 
outra  cousa  que  arruinar-se,  empecer  o  desenvolvimento  de  seu  commercio,  de  suo 
industria  e  de  sua  riqueza.. 

Mas,  quaes  devem  ser  as  bases  de  tal  convenção  ? 


5.° 


I.  Certamente:  o  ponto  de  vista  da  convenção  de  que  se  trata,  o  seu  fim 
principal  não  pôde  ser  outro  que  o  auxilio  commum  para  se  estabelecer  na 
fronteira  o  domínio  da  lei,  obrigando-se  assim  a  população,  que  alli  se  occupa 
da  vida  aventurosa  de  contrabandistas,  a  trabalho  honesto,  donde  resultarão 
garantias  de  ordem  e  de  prosperidade  para  aquellas  regiões. 

II.  Assim,  os  dous  Estados  Platinos  se  devem  comprometter  com  o  Brazil 
a  adoptar  as  providencias  que,  como  ficou  dito,  difflcultando  senão  tornando 
absolutamente  impossível  -  tendam  a  diminuir  o  contrabando  até  sua  total 
extincção. 

III.  Neste  intuito, .  a  convenção  deve  estabelecer: 

A. )  A  uniformidade  dos  impostos  de  importação  e,  portanto,  igualdade  das 

tarifas; 

B  )  O  estabelecimento  de  uma  policia  fluvial; 

0)0  estabelecimento  de  policia  activíssima  e  permanente  nas  fronteiras 
terrestres  e  margens  dos  rios. 
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.  IV.  A  uniformidade  do  Imposto  de  importação,  da  qual  será  consequência  a 
igualdade  das  tarifas  aduaneiras  nos  três  Estados,  deverá  ser  uma  das  clausulas 
indispensáveis  da  convençSo ;  de  outra  sorte,  si  os  Estados  Platines  decretarem 
taxas  menores  que  as  da  tarifa  brazileira,  todo  o  rebaixamento  que  decretar  o 
Império  será  um  sacriflcio  perdido,  e  uma  tal  circumstancia  será  um  incentivo 
para  o  contrabando. 

Pelo  contrario,  a  igualdade  das  tarifas,  coUocando  os  três  Estados  em  iden- 
tidade de  circumstancias,  impedirá  completamente  o  contrabando  em  uma  de  suas 
formas  e  servirá  aos  legítimos  interesses  de  todos,  quer  sejam  os  referentes  ás 
respectivas  finanças,  quer  sejam  os  referentes  á  moralidade  das  populações  de 
cada  um  delles. 

A  uniformidade  de  que  aqui  se  trata,  porém,  n5o  deve  consistir  na  igualdade 
das  taxas  unicamente.  E'  preciso  que  essa  igualdade  se  dê  também  na  unidade 
tomada  para  base  da  percepçõo  dos  direitos,  nas  porcentagens  para  deducçSo  das 
taras  no  caso  de  cobrança  de  direitos  pelo  peso  liquido  legal;  emflm,  em  tudo 
aquillo,  cuja  differença  possa  aífectar  o  valor  da  taxa. 

E  peço  vénia  para  dizel-o  a  propósito  de  taras,  que,  no  meu  entender,  conviria 
acabar  com  os  despachos  de  mercadorias  pelo  peso  liquido  legal :  a  mercadoria 
deve  satisfazer  o  imposto  pelo  seu  peso  liquido  real,  sempre  que  este  se  possa  ve- 
rificar, ou  pelo  seu  peso  bruto,  fazendo-se  o  conveniente  abatimento  na  taxa. 

O  argumento  que  se  costuma  opporá  tarifa  especial,  isto  é— que  a  sua  decre- 
tação prejudicará  as  demais  provindas  do  Império,  émais  especioso  do  que  pa- 
rece ;  porquanto  por  um  lado  o  rebaixamento  das  taxas  na  tarifa  especial  fomenta 
a  receita  publica  determinando  o  augmento  da  renda  das  Alfandegas  favorecidas, 
pois  que  faz  concorrer  ao  despacho  fiscal  mercadorias  que  sem  isso  entrariam 
por  contrabando  ;  por  outro  lado,  qualquer  abuso  que  pudesse  prejudicar  o  com- 
mercio  directo  das  outras  províncias  fica  prevenido  pela  providencia  já  consagrada 
no  acto  de  1878,  segundo  o  qual  «  as  mercadorias  importadas  no  Rio  Grande  sendo 
reexportadas  para  qualquer  outro  porto  do  Império  devem  satisfazer  previamente  a 
differença  dos  direitos  que  forem  devidos  segundo  a  tarifa  geral. » 

V.  O  estabelecimento  de  uma  policia  fluvial  é  uma  necessidade  indeclinável, 
como  já  se  demonstrou ;  e,  póde-se  mesmo  dizer,  é  um  complemento  da  provi- 
dencia de  que  se  occupou  o  numero  IV  supra. 

Mas  a  satisfação  dessa  necessidade  deve  acarretar  despeza  importante,  que 
não  deve  pesar  só  sobre  o  Brazil,  quando  a  suppressão  do  contrabando  interessa 
por  igual  aos  outros  dous  Estados. 

A  essa  razão  accresce  a  conveniência  de  evitar  que  as  susceptibilidades  dos 
nossos  vizinhos  se  choquem,  o  que  seria  motivo  para,  pelo  menos,  levantar  contra 
a  providencia  de  que  se  trata  grande  opposição  da  parte  das  populações  oriental 
e  argentino,  opposição  que  tratariam  de  aproveitar  e  de  explorar  em  seu  proveito 
os  contrabandistas. 

Isto  posto,  tenho  por  incontestável  a  conveniência  de  uma  clausula  na  con- 
venção, estipulando : 

«  As  Altas  Partes  contratantes  no  accôrdo  em  que  se  acham  de  prover  as  me- 
didas necessárias  para  reduzir  até  extinguir  o  contrabando  que,  com  desobediência 
das  leis  e  escândalo  da  população  honesta,  se  pratica  nas  respectivas  fronteiras,  se 
obrigam  a  manter,  cada  uma  de  sua  parte,  um  força  fluvial  encarregada  de  policiar 
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constantemente  os  rios  Uruguay  e  Quarahim ;  e  bem  f  ^f  ^I^^.^^^" 
possa  servir  para  transito  dos  géneros  e  mercadoriag  contraba^^^^^Jf  •  P^^^^^^^^^^^ 
embarcações  de  qualquer  das  altas  partes  contratantes  ^^f'^'^^'^^^;^^^',^^^ 
sLar  havendo  para  isso  razfio  e  motivo,  a  quaesquer  navios,  barcos,  chateManchas 

as  leis  fiscaes,  metade  do  producto  da  apprehensSo  ao  opprehensor^ 

VI.  O  estabelecimento  de  policia  activíssima  e  ^'"^^^'l^^.^^^^fZXv 
restres  e  margens  dos  rios  está  no  mesmo  caso  da  policia  flavial-e  deve  ser 
realisado  por  parte  dos  três  Estados,  cada  um  em  seu  território. 
"'TsdesCmentosvolantesquedevedarocor^  e  -  praças  d^Ue 

que  seguirem  em  perseguição  de  um  contrabando  poderão  transpor  a  fronteira  e 
continuar  a  perseguição  em  território  oriental  e  argentino  quando  assim  for  preciso , 
3^rusarde?gaSfaculdadeas  forças  orientaese  argentinas  na  occurrencia  de 
Scto  mas  para  evitar  os  abusos,  que  poderiam  comprometter  a  segurança  dos 
hiSesTas  Lmas  fronteiras,  e  mesmo  ser  causa  de  alguma  pendência  entre 
os  referidos  Estados,  a  força  que  transpuzer  a  fronteira  de  seu  paa  Penetrando  no 
vizinho  dará  aviso  á  autoridade  deste,  que  ficar  mais  próxima,  e  esta  será  obrigada 
a  prestar-lhe  todo  o  auxilio,  começando  este  pela  Ucença  escripta  para  proseguir  na 
diligencia  e  captura  dos  criminosos.  .     •*    •    j^ 

Os  contrabandos  apprehendidos  pelas  forças  de  um  Estado  em  território  de 
outro  serão  entregues  para  ser  processados  e  julgados  pelas  autoridades  aquém 
competir,  do  Estado  onde  se  der  a  apprehensão,  e  metade  do  respectivo  producto 
ser-lhe-ha  adjudicado  si  para  a  apprehensão  houver  concorrido  com  algum  auxilio 
de  força  ou  outro  semelhante,  e  um  terço,  em  caso  contrario ;  a  outra  metade  ou 
dous  terços  pertencerão  ao  Estado  apprehensor. 

VII.  Além  destas  três  importantíssimas  convenções,  os  três  Estados  deverão 
mais  accordar  nos  meios,  puramente  fiscaes,  de  prevenir  o  contrabando  e  de  ga- 
rantir o  transito  das  mercadorias,  quer  fluvial,  quer  terrestre,  e  destes  meios  se 
occupará  o  paragrapho  seguinte. 


6.° 


I.  Segundo  as  minuciosas  e  precisas  informações  do  cônsul  geral  do  Brazil  no 
Estado  Oriental  do  Uruguay,  o  contrabando,  de  que  se  está  tratando,  se  pratica,  ao 
menos  no  maior  numero  de  casos,  simulando  mn  despacho  de  reexportação, 
meio  pelo  qual  se  obtém  um  documento  (a  guia  de  reexportação),  que  vem  a  ser  o 
saíoo-co/idiicío  do  contrabandista. 

Este  meio  ê  por  tal  modo  o  preferido,  que  o  referido  cônsul  manifesta  a  con- 
vicção de  que,  si  os  que  nesses  termos  despacham  mercadorias,  fossem  effectiva- 
mente  coagidos  áexhibição  de  torna-guias  ou.  de  documento  que  provasse  ter  a  mer- 
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cadoria  sido  despachada  no  logar  do  destino  — o  contrabando  receberia  golpe 
mortal,  e,  em  abono  deste  asserto,  cita  dous  factos :  o  primeiro  é  a  guerra  que 
os  contrabandistas  fizeram,  até  vel-o  revogado,  ao  decreto  do  Governo  Oriental  Ja- 
zendo obrigatória  a  exhibiçfio  dís  torna-guias  na  Alfandega  ou  repartição  fiscal 
reexportante ;  o  segundo  é  a  diminuição  do  contrabando  em  Itaqui  e  Uruguayana,  o 
que  elle  attribue  também  ao  zelo  e  intelligencia  do  inspector  da  Alfandega  deste 
ultimo  logar,  na  flscalisaçâo  sem  duvida  desses  despachos. 

Sem  attribuir  ás  torna-gaias  tanta  importância  quanta  lhes  attribue  o  distincto 
cônsul  geral,  penso  que  devem  ser  exigidas,  e  que  essa  exigência  deve  ficar  esta- 
tuída na  convenção  dos  três  Estados,  para  que  seja  commum  e  impreterível  em 
todas  as  Alfandegas  braziieiras,  orientaes  e  argentinas,  comminando-se  penas  contra 
os  que  faltarem  ao  cumprimento  desse  dever. 

II.  A  legislação  aduaneira  que  rege  actualmente  no  Império  os  despachos  de 
reexportação,  baldeação  e  transito  resente-se  de  demasiada  franqueza,  permitte 
muitos  abusos  e  precisa,  sem  duvida,  ser  attentamente  considerada,  revista  e 
alterada. 

Mas,  quando  se  trata  de  Alfandegas  de  uma  província  limitrophe  com  Estados 
estrangeiros,  cujo  accesso  é  tão  fácil  e  prompto,  como  acontece  com  o  Rio  Grande 
do  Sul,  já  não  ha  somente  possibilidade,  mas  ha  tal  facilidade  de  abusos,  que 
estes  se  enthroiiizam  e  passam  quasi  a  constituir  regra. 

O  Governo,  pois,  deve  quanto  antes  reformar  aquella  legislação,  e  na  convenção 
que  celebrar  com  os  Estados  Platinos  consignar  as  estipulações  que  essa  reforma 
tornar  necessárias. 

III.  Convém  revogar,  si  ainda  está  em  vigor,  o  art.  3°  do  decreto  n.  4.175  de  6  de 
Maio  de  1868  e  r-epor  em  vigor  o  art.  13  do  decreto  n.  2.486  de  29  de  Setembro  de 
1859,  ficando  por  este  modo  as  Mesas  de  Rendas  de  S.  Borja,  Itaqui,  Alegrete  e 
SanfAnna  do  Livramento  estações  dependentes  da  Alfandega  de  Uruguayana  e  a 
ella  sujeitas,  e  as  de  Jaguarão,  Santa  Victoria  do  Palmar,  S.  José  do  Norte  e  Bagé  á 
Alfandega  do  Rio  Grande  :  restabelecendo-se  também  a  disposição  do  art- 19  §  2» 
do  regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  para  todas  essas  Mesas  de  Rendas, 
podendo  os  inspectores  das  Alfandegas  retirar  e  substituir  por  outros  os  empre- 
gados que  incorrerem  na  perda  de  sua  confiança,  ou  que  por  outra  qualquer  razão 
não  importe  conservar  em  qualquer  das  ditas  repartições. 

O  pessoal  de  algumas  das  referidas  Mesas  de  Rendas  deverá  ser  augmentado,  e 
a  ellas,  quando  convenha,  ficarão  subordinadas  e  annexas  as  forças  terrestre  ou 
fluvial,  que  o  Governo  determinar. 

Para  estas  providencias  tem  o  Governo  sufficiente  autorização  no  decreto  regu- 
lamentar n.  6.272  de  2  de  Agosto  de  1876,  art.  2°  n.  3. 

IV.  Igualmente,  como  ficou  dito  e  demonstrado  em  outro  logar,  é  indispensável 
alterar  o  systema  de  despachos  de  reexportação,  transito,  etc,  estabelecido  nas 
instrucções  de  24  de  Maio  de  1870,  expedidas  ex  vi  do  disposto  no  art.  25  do 
regulamento  mandado  observar  pelo  decreto  n.  4.510  de  20  de  Abril  antece- 
dente. 

Em  meu  parecer  as  alterações  a  fazer  são  estas  : 

a)  O  termo  de  responsabilidade  exigido  pelo  art.  2«  das  referidas  instrucções 
será  caucionado  com  o  deposito  da  importância  dos  direitos  que  a  mercadoria  teria 
de  pagar  si  fosse  despachada  para  consumo. 
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Este  deposito  ficará  pererapto  em  favor  da  Fazenda  si  dentro  do  prazo  prescripto 
no  termoTc^rrmidade  comoart.  23  do  decreto  de  20de  ^bril  do  referida  anno  o 
reeSor^ádorn^^  Alfandega  respectiva,  documento  Provan^o^X" 

Sivo  despaL^  pagamento  dos  direitos  devidos  da  mesma  mercadonana  Alfan- 

'^^^^^Ca  tSfnda  dos  mercadorias  de  que  trata  o  art.  4o  das  referidas 
instrucç^i  terá  impreterivelmente  logar  em  todos  os  casos  de  reexportação  nas 
Xndegasra  Uincia  do  Rio  Grande;  os  despachos  respectivos  as  mencionaráo 
ex^essam^^^^^^^^^  «  quantidade,  sendo  esta  ultima  determmada 

pruídTde  daCifa.  No'caso  de  differença  entre  a  nota  e  o  existente  no  volume, 
íroceder-se-ha  nos  termos  das  instrucções  citadas,  art.  4»  §  l.o 
^'°  e)  rconferencia,  no  caso  de  baldeação  de  um  para  outro  navio  ou 
de  reexportação  no  mesmo  navio  (mercadorias  em  transito),  de  que  trata  o 
sM  do  dito  art  40  das  instrucções,  se  fará  nos  termos  ahi  determmados, 
levendo  porém? 'o  aferente,  no^caso  de  fundada  presumpçáo  de  fraude,  fazer 
aMr  ao  a^so  dous  ou  mais  volumes,  conforme  o  numero  delles  e  proceder 
á  conferenSa  das  mercadorias,  segundo  o  que  fica  dito  no  período  (^  supra, 
á  conferenc^^^^^  expressamente  determinados  os  portos  e  pontos  da  fronteira 
para  os  quaes  se  poderão  permittir  -  reexportações  -,  exigindo-se  que  os  Governos 
dos  Estados  do  Prata -decretem  igual  providencia.  ,.«i.,,i, 

Tomadas  estas  medidas,  e  sendo  ellas  executadas  com  firmeza  e  lealdade, 
tenho  a  convicçSo  de  que,  quando  não  se  extinga,  o  que  só  Poderá  consegnir  o 
tempo  e  a  mudança  dos  hábitos  e  propensões  daquelles  povos ,  o  contrabando 
se  reduzirá  de  modo  que  não  escandalize,  como  actualmente  escandaliza,  as 
populações  laboriosas  e  honestas,  victimas  delle;  nem  o  prejuízo  que  elle  mflige 
ao  negociante  honrado  será  mais  incentivo  para  que  pactue  com  o  crime, 
aceite-o  e  o  pratique  também. 

Eis  aqui  o  que  penso  a  respeito  de  tão  grave  e  importante  questão.  Disse 
o  que  entendia,  e  disse-o  coma  franqueza  com  que  costumo  fallar  sempre  a 
meus  superiores:  o  Governo  resolverá  o  que  entender,  e  tenho  que  a  sua  deci- 
são será,  em  todo  o  caso,  a  mais  justa,  melhor  e  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Janeiro  de  1883. 

EMÍLIO  Xavier  Sobreira  de  Mello. 


das  bases  para  a  CoEYcneao  aduaneira  entre  o  Brazil,  o  Estado  Oriental  do 
llrugaaj  e  a  Confederação  Argentina 


Querendo  as  Ires  Altas  Partes  contratantes,  nò  commum  interesse  e  no  de 
cada  uma  de  per  si,  supprimir,  si  possível  fôr  completamente,  o  vergonhoso 
contrabando  que  com  despejo  e  audácia  se  pratica  nas  fronteiras  respectivas, 
têm  entre  si  accordado  e  deliberam  executar  reciprocamente  as  seguintes 
clausulas : 

Primeira.  — Os  três  Esfados referidos  se  obrigam  a  uniformisar  suas  respectivas 
tarifas  aduaneiras  de  modo  que  nenhum  cobre  taxas  maiores  nem  menores'  que 
o  outro,  e  si  as  tiverem   de  alterar  deverSo  notifical-o  previamente  e  com  a 

antecedência  nunca  menor  de mezes. 

Segunda  —  E  sendo  certo  que  òs  que  se  dão  a  tão  abominável  trafego,  cos- 
tumam aproveitar-se  para  isso  das  facilidades,  que,  com  outros  intentos,  con- 
cedem os  três  Estados  contratantes  nos  despachos  de  reexportação,  baldeação 
e  transito,  fica  estabelecido  e  se  compromettem  as  Altas  Partes  contratantes  a 
revogar  as  disposições  que  taes  facilidades  concedem,  em  relação  aos  referidos 
despachos,  que  se  houver  de  fazer  nas  Alfandegas  das  fronteiras  respectivas. 
E  em  substituição  de  taes  isposições  se  obrigam  a  decretar  cada  uma  em  seu 
território  disposições  análogas,  que  tenham  em  vista  impedir  o  abuso  que  se  faz 
dos  ditos  despachos,  ficando  entendido  e  desde  já  solemnemente  assentado  que 
no  numero  das  disposições,  que  serão  impreterivelmente  determinadas,  se  incluirá 
a  que  obrigue  á  exhibição,  nas  Alfandegas  reexportadoras,  das  torna-guias  ou 
prova  do  despacho  e  satisfação  dos  direitos  na  competente  repartição  do  lògar 
do  destino,  no  prazo  que  fôr  para  isso  fixado,  sob  a  comminação  de  ficar  perempto 
o  deposito  ou  caução,  que  deverá  fazer  o  exportador,  da  importância  dos  di- 
reitos da  mercadoria  si  tiver  sido  despachada  para  consumo,  e  a  limitação  aos 

portos e  aos  pontos no  Brazil  e  aos  portos e  pontos na  Republica 

do   Uruguay  e  aos  portos e  aos  pontos na  Confederação  Argentina  da 

faculdade  de  reexportação,  não  podendo,  sob  pretexto  algum,  ser  esta  admittida 
para  algum  outro  porto  ou  outro  ponto  de  qualquer  dos  três  Estados  contra- 
tantes. 

Terceira.—  E  do  mesmo  modo  as  Altas  Partes  contratantes  se  obrigam  a 
manter,  quer  nas  respectivas  fronteiras  terrestres,  quer  nos  rios  navegáveis  de 
que  são  ribeirinhos,  uma  policia  activíssima,  tendo  por  fim  principal  a  repressão 
F.— D.  5 
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bandeira  de  qualquer  dos  0"'~^/°>^E,^^f°";  ^' "Zdos  ^ntratanles.  aquelle 

SdrcoSlo    -^^^^^^^^  etc,  será  entregue  ao  appre- 

^^''T\^.  ..vA  licito  receber  as  propitós  mercadorias  apprehendidas  e  exportal-as 
A  este  será  ^^^^^^  r^^^^'^^^^^      "requerer  no  de  15  dias  de  avisados  da  entrada 

^^^rlsisSem  amaUls,  munições  e  outros  petrechos  belUcos,  nao  terá 
didas  '^''^'^^!'^'^J^^^.^,^  tudo  entregue  ao  Governo  do  Estado  em  cujas  aguas 

s:Cí:h'x^^^  -"^^^^^^  ^"  ^^^"^^^  ^^"" 

'^  o^arr-Somesmoinodo,  mutatismutandis,  seprocederáa  respeito  das  forças 
.  .^  TZ^Z^Z^es  que  ellas  fizerem,  ficando  bem  entendido  que,  no  caso 
f  r.'t^em m Í^Sio  ^e  algum  contrabando  arespectiva  fronteira, deve. 
í^'r.^meStrSSrcS.á  autoridade  mais  próxima,  seja  administrativa  ou 
"^L^l  •  r^f  Lr  que  fôr.  possivel  e  conveniente,  faró  acompanhar  a  força 

Stneiradt'^^^^^^^ 

q^iSír  Lso  que  possa  prejudicar  a  ordem  publica  e  i^ovocar  alguma  desin- 

^^'Ci"-^^^^^^  empenhar-se-hSopara  que  os  regula- 

mentos dados  para  regimen  das  forças  de  que  tratam  as  clausulas  3a  e  4s  sejam 
SrLs,  e  concordes  o  mais  que  fôr  possivel  os  de  uma  com  os  das  outras 

^""^eltf-Si  porventura,  em  razão  da  execução  destas  convenções,  se  levantar 
alffuma  dúvida  entre  as  partes  contratantes,  que  não  possa  ser  resolvida  mediante  os 
meios  diplomáticos  ordinários,  será  o  assumpto  submettido  a  arbitramento  de  uma 
nação  amiga,  que  será  escolhida  conforme  o  costume  diplomático.  A  decisão  ar- 
bitral será  aceita  e  cumprida  sem  mais  duvida  nem  discussão.  Em  nenhum  caso, 
porém,  a  superveniencia  de  taes  duvidas  importará  rompimento,  nem  suspensão 

da  presente  convenção.  .        ^       j  „ 

Sétima.- A  presente  convenção  começará  a  vigorar  desde  que  forem-trocadas 
as  notas  reversaes  entre  os  trss  Estados,  e  durará  por  espaço  de  dez  annos  ;  con^ 
siderando-se  prorogada  por  outro  igual  tempo,  si  ao  findar  desse  prazo  o  Governa 
do.  Estado  que  desejar  queella  finde,  não  o  notificar  assim  os  outros  com  antece. 
dencia  de  seis  mezes  pelo  menos. 


